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SENADO FEDERAL 
1 -ATA DA 77• SESSÃO, EM 12 DE 

NOVEMBRO DE 1987 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
12.1 -Pareceres encaminhados à me-

sa 
1.2.2 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado o9 43/87, dos Se­

nadores Edison Lobão e Roberto Campos, 
que institui o sistema oficial de indexação eco­
nométrica. 

12.3 - Comunlcaç_ões 
Do Senador Nabor Júnior, de que se ausén· 

tará do Pais. 
Do Senador Affonso Camargo, desvincu­

lando-se do PMDB e filiando-se_ ao PTB. 

1.2A - ComunfcaÇ6es da Presidência 
Recebimento do Oficio S/46/87 (n? 131/87, 

na origem), do Prefeito de Jardim (MS), solid­
tando a retificação da Resolução n? 109/87, 
referente a operação de crédito; e recebimento 
do Oficio S/47/87 (n9 166/87, na origem), do 
Prefeito de Caarapó (MS), solicitando a retifica­
ção da Resolução n' 43/83, referente à eleva­
ção de_ dívida consolidada. 

1.2.5 -Requerimento 
N~ 242/87, do -Senador Fernando Henrique 

Cardoso e outro, requerendo urgência para 
9 Projeto de Lei da Câmara no 24/87, de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que 
dispõe quanto à proteção da propriedade inte­
lectual sobre programas para computadores 
e sua comercialização no País, e dá outras 
providências. 

I 2.6 -Discursos do Expediente 
SENADOR_ V!RGÍUO TÁVQR.1. como Líder 

Líder do PDS - Solidariedade ao Senador 
Albano Franco, a propõsito de seu voto na 

SUMÁRIO 
Comissão de SistematizaÇão", ..sobre o mono­
póllo da cüstrlbuiçâo de petróleo. 

SENADOR FERNllNJ)O HENRIQUE 0\R­
DOSO, como Uder do PMDB- SoJidariedade 
ao Senador Albano Franco, a propósito de 
seu voto na ComiSsão de Sistematização, so­
bre o monop6Jio da distribuição de petróleo. 

sENADOR JAMIL HADDAD,_ como Líder do 
PSB - Privatização do BANERJ. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Es­
porte amador no Brasil. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 0\R­
---DOSO-= Assassinato ·do jornalista Alexandre 

Bressan, do jom~l O Estado de S. Paulo. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
13.1 -Requerimento 
N9 243/87, do Senador Rachid SaJdanha 

· Derzi, requerendo a inversão da Otdem do 
Dia. Aprovado. 
- -1.32 - Ordem do Dia 

Projeto de Resolução rr 192, de 1987, de 
autoria da Comlssêo Diretora, que dá nova 
redação ao § }9 do art. 405 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n9 58, de 1972. Aprovado. 

Redação final do Projeto_ de Resolução n9 

192(87. Aprovada. À promlllgação. 
Parecer da Comissão de Constituição e Jus­

tiça sobre a Mensagem n(>. 228, de 1987 (no 
381/87, na origem), de 22 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o _Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a ·esColha do nome do General-de-Exército 
Jorge Frederico Machado de Sant'Anna para 
exerc._er o_ cargo de Ministro do Superior Tribu~ 
naJ Militar, em vaga reservada aos Oficiais­
Generãis Oa: ativa do Exército, aberta em de~ 
corrênda da aposentadoria do Ministro Gene-

ral-de-Exército Túlio Chagas NogUeira. Apre­
dado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Constituição e JUs­
tiça sobre a Mensagem n-o 229, de 1987 (n~ 
382/87, na origem), de 22 de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do GeneraJ-de-Exérdto Haroldo He­
richsen da Fonseca para exercer o cargo de 
Ministro do SuperlorTrlbunal Militar, em vaga 

-- reServada aos Oficiais-Generais da ativa do 
Exército, aberta em decorrência da aposen~ 
tadoría do Ministro General-de-Exército Heitor 
Luiz GomeS de A1meidã.. Apreciado ein .Ses­
são secreta. 

Parecer" da Comissão êl.e Relações Exterio: 
res sobre a Mensagem no 204, de 1987 (no 
317/87, na origem), de 24 de setembro de 
1987, pela qua1 o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Renato Bayma Denys, Minis­
~ d~ Prif1:teira Classe, da Carreira de Diplo­
mata;-PaTa exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Tunísia. Apre­
ciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n~ 230,- de 1987 (n9 

~91/87;ria origem), de30de outubro de 1987, 
pela qua1 o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor João Hermes Pereira de Araújo, 
Ministro de Primeira Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República francesa. 
Apreciado em sessão secreta. 

1.3.3 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

Projeto· de Lei da Câmara no 24/87, em regi­
me de urgência nos termos do Requerimento 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JDSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

n" 242/87, lido no Expediente da presente ses~ 
são. Discussão sobrestada por falta de quo~ 
rum para o prosseguimento da sessão, após 
pareceres sobre a matéria e leitura das Emen­
das de n~ 8 a 26, tendo usado da palavra 
os Srs. João Menezes, Edison Lobão, Carlos 
Chiarelli, Roberto Campos, Fernando Henri­
que Cardoso e Virgí1io Távora. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .,,,.,.,,-,.-.,,.,,, ............. u .... u···········~ 264,00 
Despesa c! postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso .......... _... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200.eXemplares. 

1.3_.4 ~ Comunlc~ção da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se segunda-feira, dia 16, às 20 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATAS DA SOBCOMJSSÃO DO 
DISTRITO FEDERAL 
3-MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMJSSÓES 
PERMANENTES 

Ata da 77'!- Sessão, em 12 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e José Ignácio Ferreira 

ÀS 21 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENAlJOfiES: . 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres-Aureo Mello- Odacir Soa­
res - Olavo Pires -.João Menezes -Almir Ga­
briel - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa 
- Edisory Lobão -João Lobo - Chagas Rodri­
gues- Alvaro Pacheco- Virgílio Távora- Od 
Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides- Lavoi­
sier Maia - Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Marco Maciel -
Antonio Faria"S- Mansueto de Lavor- Guilher­
me Palmeira - T eotoníO Vilela Filho - Albano 
Franco - Fréi.n<:ISCORõlfemberg ..;_ Lulz- Vi.Ema 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bace]ar -José Igná­
cio Ferreira - Gerson Camata ....:..:.... Jcião Calmon 
-Jamil Haddad- Afonso Arinos- Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Alfredo Campos -
Severo Gomes ~ FernandO- Henrique Cardoso 
-Mário COVaS--=- Mauro Borges- lram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior ~ Pompeu de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira Filho ----'- Roberto 
Campos - Louremberg Nunes RoCha-...:... Márcio 
Lacerda- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins- Leite Chaves- Affonso CamargO ...::..:.:joSé -
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin - -carlos Chiarelli - -José 
Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR.: PRESIDENTE (Jos_é IgnáCio Ferreira) 
__;.A lista de presença acusa o comparedlnento 
de_63 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Prime_iro-Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARJ;CER 

N• 25, de 1987 

Da Comissão do Distrito Federal. so­
-bre_ o Projeto de Lei do Senado n' 31, 
de 1987 -DF, que "estima a Receita e lixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1 988" -nas par-

- tes relativas ao Gabinete do Governa­
dor, Procuradoria Geral e Secretaria de 

- --- Comunicação Social. 

REJiat9r: Senador Albano Franco 
Em cumprimento ao disposto no inciso IV do 

art.: 57; combinado com oS arts. 17, § 1 o e 42, 

inciso V, aa Lei Maior, o Excelentissimo Senhor 
Presidente da República encaminha à deliberação 
do Senado Fe.deral o projeto de lei que estima 
a receita e foca a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988. 

Da exposição de motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal ao Senhor Presidente 
da República, destacamOs os seguintes tópicos: 

"Como ·é filosofia da Nova República e 
compromisso prioritário da orientação de 
Vossa Excelência as ações do GDF estão 
consubstanciadas em objetivos de natureza 
social. Dentro da política de austeridade, a 
proposta mantém o espírito de economia e 
rigorosa programação dos custos para a exe­
cução da Lei de Meios. 

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal - Fundefe, que representa 7,20% 
do orçamento, deverá ser aplicado integral­
mente em despesas de capital, como consta 
da rubrica Desenvolvimento Regional. 

Na Educação e Cultura, Saúde e Sanea­
mento e Defesa Nacional e Segurança Públi­
ca, aplicam-se o total de 61,30% do orça­
mento. A Educação e Cultura recebem a do­
tação de cerca de 30% dos recursos.'' 
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Adiante, esclarece: 

"Do conjunto das aplicações, caberão às 
cidades-satélites 65,84% e ao Plano Piloto 
30,94%, restando como Reserva de Contin­
gência 3,20%." 

O projeto cirçamentário do Distrito Federa] pre­
vê, para o próximo .exercício, receitas do T escuro 
no montante de Cz$ 41.826.852.000,00 (quãtenta 
e um bilhões. oitocentos e vinte e seis milhões 
e oitocentos e cinqüenta e dois mil cruzados), 
e fixa a despesa em igual valor, representando 
um aumento nominal da ordem de 490,27% em 
confronto com o orçamento aprovado para este 
exercido, cuja previsão deverá exercer 115% do 
que foi estimado para este ano. 

Nos termos regimentais, fomos designados pe­
lo Presidente da Comissão para examinar os se­
guintes órgãos do Governo do Distrito Federal: 
Gabinete do Governador, ProCuradoria Geral e 
Secretaria de Comunicação SOdãl. 

I-Gabinete do Governador 

Ao Gabinete do Governador compete: 
-auxiliar o Governador em sua representação 

Política e Social; 

órgão 

--.- a_ssistir ao Governador na adoção de deci­
sões técnicas ou administrativas; 

-acompanhar as obras e providências do Go­
verno do Distrito Federal e manter o Governador 
_informado sobre seu andamento; 

-promover as relações governamentais c-om 
órgãos público federais, estaduais e municipais, 
com autoridades civis e militares, com entidades 
políticas, religiosas, classistas, sociais e com o 
público em geral; 

---:'executar os serviços de segurança pessoal 
do Governador e de vigilância e guarda do Palácio 
do Buriti e da residêncíã oficial. 

Para atender a tais relevantes funções, o Gabi­
nete do Governador t!'!m a seguinte estrutura: 

Centrais 

-Gabinete Civil; 
-Gabinete Militar. 

De deliberação coletiva 

-_Conselho de Arquitetura e Urbanismo e Meio 
Ambiente; 

Valor 

Gabin8te do· GoYerriador' fNúdeo·~ 
Departamento de Eàuca·ção Fisica. 

178.219 

Esporte-s e Recreação 90 965 
Instituto de Tecnologia Alternativa 

do DF 5 107 

Total 

Todos os recursos foram C6iiSI9'nados às ativi­
dades dos órgãos, decorrendo que quase toda 
sua totalidade, ou seja, 99,9% destinam-se às 
Despesas Correntes, sobressaindo as de Custeio, 
vez que pela sua característica requer este órgão 
maior mobilidade com peSSOal do que_com inves~ 
timentos, enquanto às Despesas de CaPital, repre­
sentando O, 1% do total, estão alocados recursos 
para aquisição de equipamentos _e material per­
manente. 

Ressalte-se, ainda, que todas as dotações esta­
belecidas para o Gabinete do Governador corre­
rão por conta de Recursos Ordinários não vinr~u­
lados do Tesquro. 

R- Procuradoria Geral 
A Procuradoria Geral se acha estruturada com 

as seguintes competências: 
-Representação do Distrito Federal, em jufzo 

ou fora dele; 
-Assistência jurídica ao Governador e aos Se­

cretários, na execução das atividades administra­
tivas, e na gestão dos negó':=l~s J?úbllcos; 

-Representação do Distrito Federal nas as­
sembléias gerais e reuniões de cotistas das entida­
des nas quais o Distrito Federal tenha participação 
ou interesse; 

274.291 

-Representação-do Distrito Federal naS ações 
de inventários, desquites, instituição e extinção 
de usufruto fideicomisso, arrecadação de bens 
e ausentes, apuração de haveres, dissolução e 
liquidação de firmas e sociedades e nos demais 
processaméntos judiciais correlatos; 

-Elaboração, exame, i avi-atura ou registro de 
instrumentos jurídicos de- contratos, convênios, 
aCOrdos e outros em que for parte o Distrito Fe­
deral. 

Para cumprir os objetiVos acima, conta a Procu­
radoria com os seguintes órgãos. 

Centrais 
~Gal;tinete do Procurador-Geral; 

_ _,;;__ 1 '.Sub procuradoria Geral; 
-2• Subprocuradoria Geral; 
-:-3•. Subprocuradoria_ Geral; 
-:-4•_ Subprocuradorla Geral; 
--:- P,i~s~~ ~e_ -"'~ministração Geral; 

De Natureza Lo<:al 
-Procuradorias Regionais. 
Para O pr6Xirrio -exercício, a proposta destinou 

à Procuradoria Geral recursos que somam ez$ 
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-Conselho de Desenvolvimento_ Econômico 
do Distrito Federal; 

-Conselho de Entorpecentes do Distrito Fe­
deral. 

Descentralizados sem personalidade juri­
dlca 

-Departamento de Educação Física, Esport~s 
e Recreação; 

-Instituto de Tecnologia Alternativa do Distrito 
Federal. 

Para executar as tarefas que lhe cabem, ao ór­
gão, em exame, foram alocados recursos da or­
dem de Cz$ 274.291.000,00 (duzentos e setenta 
e quatro milhões e duzentos e noventa e um mil 
cruzados), representando 0,65% do total dos re­
cursos do T esauro e um auniehto nomínal de 
328,18% em confronto com as dotações aprova­
das ~ra o corrente exercício. 

Conta o Gabinete do CioVemador com três Uni­
dades Orçamentárias, a saber: 

Em Cz$ 1.000 

% 

64,98 

l.8f 

100.00 

156.98-1.000,00 (cento e cinqüenta e_seis iTtifhões, 
novecentos e oitenta e um mil cruzados), partici­
pando -com 0,37% dO total geral do orçamento 
do DF, e um incremento nominal da ordem de 
196,60%, com relação ao orçamento aprovado 
para este._exercício. 

Por ser um órgão eminentemente de atividade­
meio, os recursos estão concentrados nas Despe­
sas Correntes; e s_eu programa de trabalho resu­
me-se a duas atividades: "Defesa do Interesse Pú­
blico'" e "Precatórios jtididals", respectivamente 
com Cz$ 136.981.000,00 (cento e trinta e·- Seis 
milhões e novecentos e_ oitenta e um mil cruza­
dos), e 'Cz$ 20.000.000,00 (vinte milhõeS de crU­
zados). 

Da· orçamentação da Procuradoria Geral, um 
fato nos chamou a atenção. Trata-se da rubrica 
consignada nas Despesas de Capital no valor de 
Cz$ -100.000,00 (um mil cruzados), para aquisição 
de imóveis. Pela importância insignificante, fica 
evidençiado que não houve planejamento, nessa 
área para o próximo exercici9 a não ser que tal 
rubrica seja suplementada no correr do próximo 
ano levando em conta que o projeto estabelece 
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que_o Governador do Distrito Federal fica autori­
zado a abrir créditos até o limite de 50% da receita 
orçada, sem que a nova programação seja apro­
vada pelo Senado Fed~al. 

DI- Secretaria de Comunicação Social 

A legislação que criou a Secretaria de Comuni­
cação Social esta_belec~_u as seguintes compe­
tências: 

-estudar, propor, implementar e avaliar a polí­
tica de comunicação social do Governo do Distrito 
Federa1; abrangendo as áreas de imprensa, publi­
d~ade, ~elações públicas, pesquisa de opinião, 
ed1toraçao, fotojomalismo e cinejomalismo; 

-prestar assistência técnica e financeira ao 
GOvernador em suas necessidades de comuni­
cação social; 

-coordenar tecnicamente as atividades de co­
municação social a serem inseridas na estrutura 
dos órgãos da administração direta, indireta e fur. 
dações da administra~o do Distrito Federal; 

-propor, contratar e avaliar levantamentos e 
pesquisa de opinião pública e de hábitos de co­
municação, sugerindo aos diversos órgãos do 
complexo administrativo do Distrito Federal as 
alterações de procedimento que os resultados das 
pesquisas ·aconselharem. 

-conduzir os processos de contratação dos 
serviços publicitários e aprovar as programações 
de mídia e as campanhas publicitárias do com­
plexo administrativo do Governo do Distrito Fe­
deral; 

-estudar, propor, implantare avaliar o sistema 
de comunicação social do GDF, orientando tecni­
camente as unidades executoras, integrantes dos 
órgãos da administração direta, indireta e funda­
cõesdo GDF. 

Yara que esse elenco de atribuições seja aten-
dido, a Secretaria conta com a segUinte estrutura: 

Centrals 
-Coordenadoria de lmprensa; 
-Coordenadoria de Publicidade; 
-Coordenadoria de Relações Públicas e Edi-

toração. . 
Do mçamento geral do Distrito Federal coube 

à Secretaria de ComunicaçãO Social, com recur­
sos à conta do TésOU1'õ, a importância de Cz$ 
47.243.000,00 (quarenta e três milhões, duzentos 
e quarenta e três mil cruzados), cuja participação 
com relação ao montante é de tão-somente 
0,11%, e apfesenta um aumento nominal de 
505,08% sobre o -orçamento da Secretaria apro­
vado para este exercício. 

Também esta Secretaria tem seus recursos ab­
sorvidos com as Despesas Corterues, divididos 
em duas atividades: "Divulgação e Publicidade" 
com Cz$ 30.837.000,00 (trinta milhões e oito­
centos e trinta e sete mil cruzados), ou seja, 
62,27% dos recursos do órgão e "Planejamento 
e Coordenação Social", aquinhoada com Cz$ 
16.406.000,00 (dezesseis milhões e quatrocentos 
e seis mil cruzados), o que corresponde a 34,73% 
do orçamento da Secretaria. 

São essas as considerações que temos a fazer 
com relação aos três órgãos que relatamos. 

Não foram apresentadas emendas aos suba­
nexos relatados. 

Ante Q exposto, somos pela aprovação do pro­
jeto nas partes referentes ao Gabinete do Gover­
nador, Procuradoria Geraf e Secretaria de Comu-

.oJç_élç-ª.o_Sodal. _ 
Sala das Comissões, 10 de novembro de 1987. 

- Meira Filho, Presidente - Albano Franco, 
Relator - lram Saraiva - Mauro Borges -
Al~xandre Costa.- PQmpeu de Sousa -

-Maurido Corrêa -Mauro Benevides. 

PARECER 
N• 26, de 1987 

Da Comissão do Distrito Federal, so­
bre o Projeto de Lei n" 31, de 1987-
DF, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrlto Federal para o exercício 
financeiro de 1988"-Secretaria do Go­
verno e Secretaria de Administração. 

_Relator: Senador Pompeu de Sousa 

Em -cumprimento ao disposto no art. 42, item 
V, combinado com o § 1" do art. 17, da Consti­
tuiçã:o, o Excelentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado Federal 
Projeto de Lei que estima e Receita e ftxa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exercicio finan­
ceiro de 1988. 

Na exposiÇãO de motivos encaminhada ao Se­
nhor Presidente da República, o Governador do 
Distrito Federal esclarece que as ações do GDF 
consubstandadas em objetivos de natureza social 
e que _61,30% dos recursos serão aplicados na 
educação e cultura, saúde e saneamento e- de-fesa 
nacional e segui'ança pública; sendo que a Educa­
ção e Cultura recebem dotações de cerca de 30% 
do_~ _recursos. 

A receita_do Distrito_ Fed~al, para o próximv 
exercício, com recursos de todas as fontes, foi 
estimada em Cz$ 44.781.037.000,00 (quarenta 
e quatro bilhões setecentos e oitenta e um milhões 
e trinta e sete mil cruzados); sendo, deste valor, 
Cr$ 41.826.852.000,00 (quarenta e- uni. bilhões, 
oitocentos e vinte e seis milhões, _oitocentos e 
cinqüenta e dois mil cruzados) oriundos do Te­

-souro, e correspondendo, a esta última fonte, uma 
variação percentual de 490,27%, em confronto 
com as dotações aprovadas para o exercício vi­
gente. 

Além desses recursos, o Governo do Distrito 
Federal contará com outros, provenientes de 
transferências da União, sob supervisão da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da Repú~ 
blica, no montante de Cz$ 25.477.200.000, (vinte 
e cinco bilhões, quatrocentos e set~nta e sete 
milhões e duzentos mil o:u~ado,s). 

Coube-nos relatar as partes referentes às Secre­
tarias do Governo e de Administração. 

1-Secretaria do Governo 

São .de competência da Secretaria do GOverno 
as seguintes atribuições: 

--=-execução central das atividades de planeja­
mento, orçamento e modernização administra­
tiva,_es_tatístlcas e processamento _d_e dados; 

-orientação normativa, controle técnico e fis­
calização específica da execução setorial daS ativi­
dades de planejamento, orçamento, moderniza­
ção administrativa, estatística e processamento 
de dados; 

-supervisão e coordenação das atividades das 
- ' dministrações regionais;_ ~-

-supervisão das atividades relacionada!? com 
empreendimentos ou obras não incluídas na 
competência das demais Secretarias. 

yara cumprir o elenço de tarefas~ a S~cretaria 
conta com os seguintes órgãos básicos: 

Órgãos Bâsicos Ceritrais 

- Gabinete do Secretário; 
-Divisão de Adminis_tração Geral; 
-Coordenação do Sistema de Planejamento; 
-Coordenação do Sistema de Orçamento; 
- Coordenação do Sistema de Modernização 

Administrativa; 

-::-_Coordenação das Administraçõ.es Regio­
nais; 

-Núcleo de Controle de Processamento de 
Dados; 

-·Junta do Serviço ~litar. 

Descentralizados sem Personalidade Jurí­
dica 

-Administração Regional do Gama; 
-Administração Regional de T aguatinga; 
-Administração Regional de Brazlàndia; 
-Administração_ Regional de Sobradinho; 
- Adm!nistração Regional de Planaltina; 
- Admtnistração da Cidade Satélite do Núcleo 

- Bandeirante; 

-Administração do setor Residencial, Indús­
tria e Abastecimento. 

Descentralizado com Personalidade Jurí­
dica 

-Companhia do Desenvolvimento do Planalto 
Central. 

À Secretaria do Governo fo_ra,rn alocados recur­
sas· no montante de Cz$ 1340.696.000,00 (um 
bilhão, trezentos e quarenta milhões e seiscentos 
e noventa e seis mil çruzados), representnndo 
3,20% do total do orçamento para 1988, e um 
incremento nominal de 580,82%, em confronto 
com o orçamento vigente. Devemos, ei}tretai1~o, 
levar em consideração que tal propordõiiáTidade 
deverá ser menor, vez que, com a reestimativa 
da arrecadação, para 1987, _os gastos do GDF 
serão 115,53-% superiores ao orçamento aPro­
vado para o corrente ano, segundo projeção ofi­
cial. 

A Secretaria, ora em exame, terá, ainda, sob 
sua supervisão recursos próprios da Companhia 
do Desenvolvimento do Planalto Central, entidade 
da Administração Indireta, no valor de Cz$ 
1.185.9.80.000;0o -(um bilhão, cento e oitenta e 
cinco milhões e novecentos e oitenta mil cruza~ 
dos). 

Os recursos da Secretaria estão distribuídos pe­
Jas seguintes unidades orçamentárias, 



Novembro de I 987 

SECRETARIA DO GOVER!'IO RECURSOS DO TESOURO 
DEMONS1RATIVO DA DESPESA POR (JI'!JDADES ORÇAMENTÁRIAS, 

CONSOUDANDO PROJETOS E ATIVIDADES 

Em Cz$ 1.000,00 

Especificação Projetos Atividades Total 

Secretaria do Governo 140.021 141.327 281.348 
Secretaria do Governo -Entidades 

Supervisionadas 
Administração da Cidade-Satélite 

652.758 652.758 

do Núcleo Bandeirante 35.077 35.077 
Região AdminlstrãliVci-11-Gama 62.007 62.007 
Região Administrativa 11l-T aguatinga 96.519 96.519 
Região Administrativa IV-Brazlândia 21.119 21.1!9 
Região Administrativa-Sobradinho 43.329 43.329 
Região Administrativa \lf~lanaltina 1.879 37.637 39.516 
Administração do Setor Residencial 
Indústria e Abastecimento 48.296 48296 
Administração de Ceilândia 60.727 60.727 

Total 141.900 1.198.796 1.340.696 

Dos valores acima, 89,42%, reservam-se às atividades e 10,58% aos projetos, classifi­
cados nas seguintes funções e programas: 

Função/Programa 

AdministraçãO e Planejamento 
Administração 
Planejamento Governamental 
Programas Integrados 

Habitação e Urbanismo 
Urbanismo 
Serviços de Utilidade Pública 

Total 

Quanto às categorias econômicas, constata­
mos qUe praticamente todos os recursos foram 
aJocados no item das De~p~sa_!i_Çgrrentes. vez 
que somente Cz$ 2.000,00 (dois mil cruzados) 
destinam-se às Despesas de Capital. Tal fato cha­
mou-nos atenção em virtude de dispositivos con­
tidos no Projeto que concede ao Governador po­
deres para abrir créditos suplementares, até o limi­
te de 50% da receita orçada, além de incorporar 
ao orçam~nto do DF os créditos suplementares 
concedidos pela União. Tais medidas dão ao ad­
ministrador amplos poderes para refazer sua pro­
gramação, sem que o Poder Legislativo tenha co­
nhecimento, e a isso o facilita ainda mais, quanto 
ao Projeto são consignados valores insignifican­
tes. 

D- Secretaria de Administração 

A Secretaria de Administração funciona com 
a seguinte estrutura organizacional: 

Órgãos Básicos Centrais 

-Gabinete do Secretário; 
-Coordenação Normativa do Sistema de Re-

cursos Humanos; 
-Coordenação Normativa dos Sistemas de 

Apolo; 
-Coordenação do Sistema de Material; 
-Coordenação do Sistema de Trãnsportes In-

temos; 

Valores % 

1.27.5.392 95,13 
458.260 34,18 
815253 60,81 

1.879 0,14 
63.304 4,87 
24.911 1,86 
40.393 3,01 

1.340.696 100,00 

......:: COOrdenação do Sistema de Administração 
de Próprios; 

-Departamento de Administração de Pessoal; 
-Departamento de Documentação e Comu· 

nicaçáo Administrativa 
-Divisão de Divulgação 
-Divisão de Administração Geral. 

De Deliberação Coletiva 

-Conselho die Política de Pessoal; 
- Comlssão de Ucitação.-

Descentralizado sem Personalidade Juri­
dlca 

-instituto de Desenvolvimento de RecUrsos 
Humanos. 

Esta estrutura atende às seguintes competênM 
das do órgão; 

-Planejamento dos Sistemas de pessoal, ma­
terial, transportes internos, documentação e co­
municação administrava, de próprios e recursos 
humanos; 

-Execução Central das atividades de pessoal, 
material, transportes intemos, documentaçãO e 
comuni_caçao administrativa, administração de 
próPrios e recursos humanos; . _ 

-Orientação normativa, controle técnico e fis­
calização especifica da execução das atividades 
setoriais de pessoal, material, transportes internos 
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documentação e comunicação administrativa, 
administração de próprios e recursos humanoS; 

-Coordenação, acompanhamento e controle 
das atividades de recursos humanos na Adminis­
tração Direta e Indireta e nas Fundações;_ 

-Planejamento e execução das_ati_vidades de 
tr-einamento, aperfeiçoamento e seleção de pes­
soal; 
~elaboração, impressão e distribuição do jor­

nal oficia1 do Distrito federal; 
~Elaboração e expedição de normas para exe­

cuçãO das atividades de Administração Geral, 
compreendidas em suas áreas de atuação. 

As despesas que serão realizadas por essa Se­
cretaria foram fJXadas, para o próximo exercfcio, 
no montante de Cz$ 1.441.518.000,00 (um bi· 
lhão, quatrocentos e quarenta e um milhões e 
-qwnhentos e dezoito mil cruzados); o que repreM 
senta 3,44% do total geral da Despesa do DF, 
e um incremento nominal de 292,94%, em con­
fronto com as dotações aprovadas para o pre­
sente exerçíciO. Este incremento corresponde ao 
segundo '!!~or concedido na Proposta, só su­
plãntado, negativamente, pela Procuradoria Geral. 

____ Todos os recursos estão consignados nas cha· 
madas atividades, e distribuídos entre as Únidades 
orçamentárias ''Secretaria de Administração'' e 
"Instituto de Desenvolvimento de Recursos Hu­

-iiiã:'fio·s", respectivamente com Cz$ 
1.344.026.000,00 (um bilhãO, trezentos e quaren~ 
ta e quatro milhõe.s e vinte e se:!s mil cr~.ga_dos) 
e Cz$ .97.492..000,00 (noventa e sete milhões e 
quatrocentos e noventa e dois mil cruzados). 

Assim, as dotações coJocadas à disposição da 
Secretaria de Administração devem ser suficien~ 
tes para cumprir sua incumbência de apoio (pes~ 
soai, material, transportes internos, comunicação, 
documentação, administração de sede) quer co--­
mo· órgão central normativo, quer como executor 
central de subfunções e atividades . 

Não foram apresentadas emendas à proposta 
orçam~ntária do Distrito FederaJ, nas partes refe­
rentes às Secretarias do Governo e de Adminis-­
tração. 

Ante o exposto, somo.s pela aprovação do-Proje­
to, _na forma como foi proposta, no que se refere 
~ partes, aqui relatadas. 

Sala das Comissões, 1 O de novembro de 1987. 
-Meira Filho, Presidente- Pompeu de Sou~ 
sa, Relator - Alexandre Costa - Saldanha 
Derzi - .Mau.-o Borges - Maurido Corrêa 
- Iram Saraiva - Mauro Benevides:. 

PARECER 
N• 27, de 1987 

Da Comissão do Distrito Federal, so· 
bre o Projeto de Lei do Senado n~• 31~ 
de 1987 (Me11$!1gem n• 184, de 1987), 
qUe ''estima_ a Receita e fixa a despesa 
do Distrito Federal para o exercido 11-
nanceiro de 1988"- Secretaria d~ FI~ 
nança.s _e _Reserva de Conting~da. 

Relator: Senador Mauro Borges 

lnfonnações Gerais 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 57, 
inciso IV, da Constituição, o Senhor Pres{dente 
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da Repóblica encaminha ao Seriádo Federal, para 
sua apreciação, a proposta de lei de orçai"nénto 
do Distrito Federal, para o exercfclo de 1988. 

A referida proposta orçamentária estima a reM 
ceita em Cz$ 44.781.037.000,00-{quãl'f>nta e qua­
tro bilhões, setecentos e oitenta e um milhões, 
trinta e sete mil cruzados) e ftxa a despesa em 
igual quantia. 

Dentre os desdObramentos da re-ceita, c2lbe 
apresentar o seguinte: 

Em Cz$ 1.000 
1 -Receita do T escuro ........... ~ ... -... 41.826$52 
2-Receita dos Órgãos da Administração 

Indireta e das Fundações (excluídas 
as transferências do Tesouro) 

····················--·····------ 2.954.185 
44.781.037 

Na Exposição de Motivos n~Oll, de 28 de agos­
to de 1987, que acompanha a PrOposta OrÇamen­
tária para o exercício de 1988, o Senhor Gover­
nador do Distrito Federal esclarece que, de acordo 
com as diretrizes da Nova República, as ações 
do GDF estão voltadas predominantemente para 
os _objetivos de caráter social, ·razão por que 
61,30% do orçamento se destinam à educação 
e cultura, saúde e saneamento e defesa nacional 
e segurança pública. 

Diz o refertdo documento que, do total dos re­
cursos, 65,84% serão aplicados nas cidades saté­
lites e 30,94% no Plano Piloto, restando 3,20% 
como Reserva de Contingência. 

Informa, ainda, que "o Fundo de Desenvolvi­
mento do Distrito Federal - FUNDEPE, que re­
pres_enta 7,20% do Orçamento, deverá ser aplica­
do integralmente em despesas de capital, como 
consta da rubrica Desenvolvimento Regional". 

Indicados os dados e informações sobre os va­
lores globais da receita e da despesa, bem como 
as prioridades para ã alocação dos recursos, pas­
samos a examinar a proposta orçamentária nas 
partes relativas à Secretaria de Finanças e à dota­
ção global Reserva de Contingência, que nos fo­
ram atribuídas para relatar. 

Secretaria de Finanças 

Pelo Quadro 1 anexo-. pode-se veríficar õS Valo­
res da despesa da Secretaria de Finanças (SF) 
nos orçamentos de _1 984 a 1987 e na propOsta 
orçamentária para 1988._ 

Nota-se que, n-o· período de 1984 a 1987, a 
participação da SF no total da despesa foi a se­
guinte: 

1984 - 14,95% 
1985- 15,23% 
1986-9,91% 
1987 - 11.00% 

No orçamento proposto para 1988, tal partici­
pação atinge 10,67%' estando, Portaiito, bastante 
próxima da participação-verificada em 1987. 

Cabe observar que, de 1987 para 1988, a des­
pesa da SF apresenta um aumento de 472,76% 
(de Cz$ 779.555.000,00 para ... Cz$ 
4.465:030.000,00, em valores absolutos), acréS-­
cimo este que pode ser explicado pelo fato de 

a despesa de I987ter sicfo-prOjetada com base 
na inflação O (zero), daí decorrendo grande defa­
sagem -entre os valores estimaa-os-e os valores 
reais, pois o índice inflacionário de janeiro a se­
tembro deste exerdcio alcançou 231,36%, admi­
tindo-se, em 1988, taxa de inflação de 60%, como 
se afirma na Mensagem Presidencial que acom­
panhou a Prop-osta Orçamentária da União -
Exercício de 1988; encaminhada ao Cong'res_so 
Nacional. 

J'!o quadro 2 anexo mostram-se os valores da 
despesa da Sf no periodo de 1984 a 1988, por 
Função e Programa. Pelei seu exame, observa-se 
que a função DesenvolVimentO Regi6na1 apresen­
ta a inaior"-Pàrticipação em relação ao total da 
despesa da SF (%)e do Tesouro(%), no período 
de l986 a· 1988. Tal participação, em relação 
à despesa da SF e à despesa do T escuro, foi, 
respectivamente, de 66,46% e 6,59%, em 1986; 
59,98% e 6,59%, em 1987; e representará 
67,48% e 7,20%, em 1988, verificando-se, portan­
to, ao longo do período, um crescente aporte de 
recursos para a função Desenvolvimento Regio­
nal. Em seguida vêm a função Administração e 
Planejamento - na qual se insere o programa 
Administração Financeira --e a função Assis­
tência e Previdência (Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público), tendo a primeira 
uma participação em 1988 que cOrfesponderá 
a 28,95% e 3,09%, respectivamente, da despesa 
da SF e da despesa do Tesouro; cabendo à segun­
da uma participação equivalente a 3,33% e 
0,35%. . . 

Reserva de Contingência 

Trata-se de dotação global definida no art. 91 
do Decreto-Lei n~ 200, de 25-2-67, alterado pelo 
art. 1 ~do Decreto-Lei n~ 900, de 22-9-69 e, mais 
recentemente, pelo Decreto-Lei n" 1. 763, de 
fO-I-80. . . . . 

O Decreto-Lei n~ 1.763/80 estabelece que o 
orçamento anual poderá conter, sob a denomi­
nação _de Reserva de Contingência, dotação glo­
bal não especificamente destinada a determinado 
órgão, unidade orçamentária, programa ou cate­
goria econômica; cujos recursos serão utilizados 
para a abertura de créditos adicionais. 

Na presente Proposta Orçamentária estão con­
signados, a título de -Reserva de Contingência, 
Cz% 1.435.643.000,00 (um bilhão, quatrocentos 
e trinta e cinco milhões e seiscentos e quarenta 
e três- rilll cruzados), valor que representa 3,43% 
da Despesa do T escuro. 

A participação da Reserva de Contingência no 
total da Despesa do Tesouro foi de 3,14% em 
1984; 2,57% , em 1985; 0,98% . em 1986 e 1 ,62% 
~m 1987, notando-se, portanto, que, em relação 
aos _três _últimos exercícios, tal participação cres­
ceu consideravelmente. Esse crescimento mostra 
que as previsões orçamentárias foram feitas com 
base em projeções de certo modo precárias e 
inseguras. 

Considerações Finais 

-PefO-émnle o dO oiçamento da Secretaria de Fi­
nanças, nota-se que a participação da despesa 
dessa unidade orçamentária, em relação ao total 
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da despesa do tesouro, mante-ve-se em níveis 
bem próximos em 1984 e 1985 (14,95% e 
15,23%' respedlvaffiente), caiu significativamen­
te_em 1986 (9,91%), voltou a crescer em 1987 
(fi%); devendo, enl 1988,- manter-se -em nível 
um pcnJCO inferior a este (10,67% ). 

Os decréscimos verificados a partir de 1986 
decorreram certamente da alocação da maior 
parte dos recursos às áreas de cunho social -
educaçãO, saúde, saneamento, segurança pUblica 
e habitação -, em cumprimento às diretrizes e 
à orientação estabeleddas nos planos de desen­
volvimento nacional da Nova Rep_Q_blica. 

Em razão do atendimento prioritário dessas 
áreas, aos órgãos incumbidos das atividades­
meio, como é o caso da Secretaria de Finanças, 
foram alocados recursos em proporções menores 
aos atribuídos aos órgãos encarregados das ativi­
dades de caráter eminentemente social. 

Conforirie se assinalou anteriormente, a função 
DesenVõlVimento Regional, alocada na unidade 
orçamentária Secretaria de Finanças, vem, desde 
1986, ocupando lugar de destaque nos Orçamen­
tos do GDF. 

A proposta orçamentária para_ 198_8 consigna 
para a referida função dotação- de Cz $ 
3.013.344.000,00 (três bilhões, treze milhões e 
trezentos e quarenta e quatro mil cruzados), que 
representa 7,20% da des_pesa do Tesouro do GDF 
e 67,48% da despesa da SF. 

Tais recursos constituem o Fundo de Desenvol­
vimento do Distrito Federal - FUNDEFE, que 
se inclui na função Desenvolvimento Regional, 
e _é gerido pela Secretária de Finanças. 

Em 1_~88, os recursos do F:undefe serão aplica­
dos integralmente em_ despesas de capital, através 
da implementação de 21 projetos que se acham 
especificados no Quadro 3 anexo, 

Merece destaque o fato de o Fundefe desti­
nar-se exclusivamente a despesas de capital, por­
quanto assim estará atendendo a seu verdadeiro 
objetivo, que é promover o desenvolvimento eco­
nômico-social do Distrito Federal, através da prO­
dução, expansão e aperfeiçoamento de bens e 
serviços públicos. 

Todavia, quanto aos valores constantes do Pro­
grama de Trabalho do Fundefe para 1988, enten­
demoS que o ProJeto 17 - coDstrução de 
A_grovilas, Inclusive na Região Geoeconômi· 
ca de Brasília - deve ser contemplado com 
maiores recüfsõs, porquanto se- trata dé investi­
mento de inegável importância econômico-social, 
pelo qual a ocupação e o aproveitamento das 
áreas rurais se fazem de maneira racional, obede­
cendo a um planejamento global em que se pre­
vêem o estabelecimento de uma infra-estrutura 
urbana e a criaçáo de condições materiais míni­
mas indispensáveis para que as famílias possam 
dedicar-se plenamente às atividades agrícolas em 
ambiente que lhes proporciõnam a satiSfação nor­
mal de suas necessidades básicas. 

As agrovilas vêm sendo_ implantadas no DF 
com grande êxito, representando, sem dúvida ai-
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guma, um verdadeiro laboratório para a rl!forma 
agrária no País. 

Em razão de sua concepção e dos critérios 
e processos adotados para sua implantação, elas 
solucionam, a um só tempo, três problemas cru­
ciais da economia do DF: o desemprego, a falta 
de moradias e a precária produção de gêneros 
de primeira necessidade. 

Além de proporcionar emprego, habitação e 
produção de alimentos básicos, a ocupação das 
áreas rurais através das agrovilas evita as invasões 
indesejáveis e, conseqüenterriente, oS transtornos 
e dificuldades que provocam~ 

Simultaneamente_ ao reforço financeiro do Pro­
jeto 17, é de toda conveniência que, para-a impian­
tação das primeiras agrovilas, os recursos orça­
mentários destinados a esse fim sejam aplicados 
exclusivamente no Distrito Federal, até a plena 
maturação e consolidação dos investimentos, ra­
zão por que propomos se suprima da designação 
do referido Projeto arras~ "_:inclusive na Região 
Geoeconômica dé Brasnia". 

6rg~o: SECRETARIA DE fiNANÇAS 

UNIOAOE 1~84 

Orçamento ~ 
Aprovado 

Secretaria 

Com apoio nessas razões, apresentamos as se­
guintes emendas ao Projeto de 
Lei do Senado no 31, de 1987 - DF: 

EMENDA N" 1 (Relator) 

Suprima-se da designação do Projeto 17 (do 
Programa de Trabalho do FUNDEFE - 1988) 
a frase " ... inclusiv.e- ria Região Geoeconômica de 
Brasília". 

~ EMENDA N• 2 (Relator) 

_c Oeduza-se do valor atribuído ao Projeto 01 -
Exe<::ução de Obras de Urbanização (Programa 
de Trabalho do FUNDEFE - 1988) a impor­
tância- de Cz$ 76.952.000,00 adiciona-se ao valor 
atribuído ao Projeto 17 - Construção de Agro­
vt1as (Programa de :rrabalho FUNDEFE- 1988). 

Foram apresentadas, na parte referente à Se­
cretaria de Finanças quatro emendas, sugerindo 
a supressão de um projeto e uma atividade e 
incluindo no final dele a expressão: "de acordo 
com ·programação específica a ser aprovada pre­
viamente pélo Po'der Legislativo". 

QUADRO 1 

Apesar dos bons propósitos do eminente autor 
das emendas, somos contrários à supressão dos 
projetos e atividades por questões constitucionais, 
bem como à inclusão da expressão aludida acima 
em virtude da boa técnica legislativa e dos conta­
tos com membros do Governo do Distrito Federal, 
que, futuramente, ficaram de apresentar um orça­
mento mais transparente. 

Em face do expostO, opill.ãin.Os pela aprovação 
da proposta orçamentária do GDF para 1988, 
contrários às emendas apresentadas e com as 
emendas de Relator que oferecemos, quanto às 
partes referentes à Secretária de Finanças e à 
dotação gloJ;>al Reserva de Contingência, consideR 
rando que foram obed~cidas as diretrizes e nor­
mas técnico-legais para sua elaboração. 

Sala das Comissões, 10 de novembro de 1987. 
- Meira Foho, Presidente - Mauro Borges, 

_vencido quanto às emendas, Relator --Alexan­
dre Costa - Mauricio CoJTea - Pompeu de 
Sousa - Edison Lobão 

ORÇAMENTO OO.OISTRITO FEDERAL 

VALORES DA DESPESA 

RECURSOS 00 TESOURO 

PERÍODO: 1984 a 1988 

1985 1986 1967 1988 
Orçamento % Orçamento % Orçamento % P:;:oposta Or % 
Aprovado Aprovado Ar:.ovado çamentária-

de Flnançás 46.63:3 l-4,95 150.810 1.5,23 472.60.5 9,91 779. 5.5.5 11 ,co 4.46.5.030 10,67 

- Total da 
Fonte de'Recur 
so (Despesa dO 
Tesouro) -311.850- 100,00 989.873 100,00 4.765.775 100,00· 7. 085. 965 100,00 41.826.852 100,00 

rente: PRODASEN --Centro de Informática e Processamento de Dados do senedo Federal. 
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PARECER 

N• 28, de 1987 
Da Comissão do Distrito Federal, so­

bre o Projeto de Lei do Senado Federal 
11" 31, de 1987-DF, que ''estima a receita 
e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988" - Ane­
xos: Secretarias de Educação, Cultura, 
Saúde e Assistência Social. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Com a Mensagem n9 184, de 1987 (no 287, 
na origem), o Sr. Presidente da República sub­
mete à apredação do Senado Federal a proposta 
orçamentária do Distrito Federal para 1988, que 
estima a sua Receita e fixa a respectíva Despesa 
em Cz$ 41.826.852.00"0,00--(quarentã e um bi­
lhões, oitocentos e vinte e sefs milhões, oitocentos 
e cinqüenta e dois mil cruzados). 

2. Por indkação do Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, cabe--nos relatar os 
Anexos relativos às Secretarias de Educação, da 
Cultura, da Saúde e da Assistência Social. 

3. Acompanha a Mensagem Exposição de 
Motivos do Senhor Governador do Distrito Fede~ 
ral, que salienta estarem as ações do Governo 
do Distrito Federal "consubstanciadas em objeti­
vos de natureza social" e que a pro pasta "mantém 
o espírito de economia e rigorosa programação 
dos custos para execução da Lei de Meios", 

4. A Secretaria de Educação, regulada pela 
Lei rt' 4.545, de 1 O de dezembro de 1964; Lei 
n-?7,456, de }<?de abril de 1986; Decreto n9 2.893, 
de 13 de mala de 1975; Decreto no 7.451. de 
23 de março de 1983 e Legislação Federal corre­
lata, compõe-se dos seguintes órgãos básicos: 

-Gabinete do Secretário; 
-Departamento de Planejamento Educacio-

nal; 
-Departamento de Patrimônio Histórico e Ar­

tístico; 
-Departamento de Inspeção de Ensino; 
-Divisão de Administração Geral. 

De Deliberação Coletiva 
-Conselho de Educação do Distrito Federal; 
-Comissão de Moral e Civismo do Distrito 

FederaVCOMOCl- DF .. 

Descentralizado com Personalidade Jwidlca 
-Fundação Educacional do Distrito Federal; 
Tendo por competência: 
-Administração, organização, planejamento e 

avaliação do sistema educadonal; 
-Elaboração, acompanhamento e controle 

do plano educacional do Distrito Federal; 
-Assistência técnica e financeira necessárias 

ao desenvolvimento de instituições particulares 
e integração dentro da política global do Distrito 
Federal; 

-Planejamento, coordenação, controle e ava­
liação de programas de treinamento, aperfeiçoa­
mento de pessoal técnico, docente e adminis­
trativo do sistema educacional: 

-Planejamento para aplicação de investimen­
tos públicos e particulares na estrutura educa­
cional; 

-Programação, sLipeMsão e avaliação da po­
lítica de preservação do patrimônio histórico e 
artístico. 

5. -À função de educação e cultura foram alo­
cados recursos no· montante de ·cz$ 
12.212.601;000,00 (dôze btih0e5, duzentos e doze 
milhões, seiscentos e_ um mil cruzados), corres­
pondentes a 29,20% do total do orçamento do 
Distrito Federal para o exercício. Dessa quantia, 
Cz$ 11.451,644.000,00 (onze bilhões, quatrocen­
tos e cinqüenta e um milhões, seiscentos e qua­
renta e quatro mil cruzados) foram destinados 
à Secretaria de Educação, explicando-se a dife-

rença pelo fato de outras secretarias também re­
ceberem verbas destinadas à educação. 

6. Em cumprimento à Lei n<? 7.348, de 
24-7-85; estão destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino no DF .Cz$ 
11.258,021,000,00 (onze bilhões, duzentos e cin­
qüenta e oito milhões e vinte um mil cruzados), 
oorrespõndendo a 26,91% do Orçainento do 
GDF (ligeiramente superior ao percentual desti­
nado no exercício em curso: 25,30% ), conforme 
demonstrado no quadro abaixo: 

OUioDI\0 VIl :::--:ccc-=::-------------~D'"uO~<U.l ~"""-"'"'-, 
rui,I'R:Xl.9,1!1 l'l'.<ll/SPRQJ, 't'1't'liLD V A L O 1< l 

I'IICG. IO.riV. SIIII'IV. 

OS.Q7.021.2.11311 

03.10.~.1-IIM 

~ IXl I'LO.."<I'.JNmm;l W ~fSroo\0, mlOI• 

a-
I<O.wrcçkt 005 SDMÇO$ ~~ ~ rqj 

Dlo;k! EW::.OCIQU.t, 

RQIONlsti\OÇ1o CEJW. 

~ Rt!'NOO ~ Jlllú'rN;ID t:t: l'lltoios ~ 

2.9».0CXI 

2.J».l511 

2.m.1sz 

'~ 
'~ 
~ 

DI< I'IWIEIIOO CIW,I' Xl-"' 
OS.42.ltlt.2,&39 ~E"~COtNStma!:RilHI:".II:IQ>JIJ 5.'1-4~.100 

01!1.4J.lt9.1.179 

(III.U,,lD.I.a:!l 

rcmtl:t CSO/SIC 

IIISDO a!: Pl'lll":Z:ml CIW.I' ~.'JIIO.ZE.Co 

~ J: ~ ct• D5IliiJ a!: :5li:!UfXI QWI' 2.2SIJ,OI)) 

cad--nu;J.o, l!tPNO:t t NW'I"N;ID a!: f'l'ltMos: ~ 

~=-
~~~ 

!!<Stlll IZ S!nX:O CIWJ 

cr:tb<1i. DE Fmu,s 

l;l;l.I:;.IÇk! FtSlCII. 

mDÇJ.o rtSlCA r~ 
~ oo L1';Xl ol!JATic:o 
LrJIIO Dmkrlo:l 

MSI!i'ttNr;::V.Io~ 

1.2l0.2M 

6.1:10 

'·"" 

Jo.SSl~lo\ l'lto!Co\ E SOlfl't'M:V. I. 714 

JN):e s.w 
z:tu:H;7o !! cut.W!Ut u.na.• 
I'WXIINv. a!: 11C1tS.1.S 01:: ~ lo lâ)IO:IS h:SIDCm:l 21.lll 

IIXD4 oe: t:mDJS 27.)l) 

SJIIlct: 27.lll -·- -n.ll] 

n.~.on 

7. A despesa com a função Educação com­
pôe-se, conforme o vfnculo dos recursos, em Cz$ 
3.43l.OOO,OO (três milhOes, quatrocentos e trinta 
e um mil cruzados) de rec_ursos ordinários e Cz$ 
1 J.448.231,000,00 (onze bilhões, quatrocentos e 
quaréhfa e oito milhões. duzentos e trinta e um 
mil cruzados) de recursos vinculados. 

8. O quadro abaixo discrimina a despesa da 
Secretaria de Educação- e Cultwa pelos diversos 
programas, $endo de se destacar a importância 
atnbuída aos programas de ensino de primeiro 
e segundo graus, e para o ensino regular. 
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9. Do total dos recursos alocados à Secretaria _ 
de Educação e Cultura, Cz.$ 116.431.000,00 ( cen­
to e dezesseis milhões, quatrocentos e trinta e 
um mil cruzados) ficarão com a própria Secre-

taria, para realização de despesas correntes. O 
restante destinar-se-á à Fundação Educacional 
do Distrito Federal, entidade supervisionada. 

O quadro a seguir explicitao Programa de Tra­
balho da Fundação Educacional do Distrito Fede­
ral. A importância dos programas de ensino regu­
lar de primeiro e segundo graus é enfatizada ,pelas 
importâncias que lhes foram alocadas. 
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1 O. À Secretaria da CUltura, regulada pela Lei 
n" 7 .456, de 19 de abril de 1986, foram destinados 
recursos da ordem de Cz$ 624.813.000,00 (seis­
centos e vinte e quatro milhões, oitocentos e treze 
mil cruzados), equivalente a 1,49% do Orçamento 
do Distrito Federal. 

-Coordenadoria do Programa de Integração 
e Intercâmbio Cultural; 

-Coordenadoria do Programa de Bibliotecas; 

- ~oordenadoria do Programa de Museus. 

Descentralizado com PersonaHdade Juridlca 
-Fundação Cultural do Distrito Federal; 

É competente para: 
-Planejar, administrar, coordenar, preservar, 

estimular e apoiar a política cultural e o processo 
de produção cuhural do DIStrito Federal; 11. A Secretaria compõe-se dos seguintes ór­

gãos básicos: 
DI-Órgãos Básicos 

Centrais 
-Gabinete_ do Secretário; 
-Assessoria de Planejamento; 
-Coordenadoria do_ Programa de Patrimônio 

Cultural; 

;._Divisão de Administração Geral. 

De DeUberação Coletiva 
-Conselho de Cultura do Distrito Federal. 

Descentralizado sem Personalldade Juridlca 
-Arquivo Público do Distrito Federal. 

-Planejar a aplicação de investimentos públi~ 
cos e particulares em bens patrimoniais e cultu­
rais; 

-Planejar, estimular e promover estudos e 
pesquisas sobre o processo cultural e o patri­
mônio cultural em todos os seus aspectos, articu­
lando-se com instituições de pesquisa; 
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-Preservar o patrimônio cultural do Distrito 
Federal e divulgar os bens culturais; 

-Planejar, supervisionar, Coordenar, premo~ 
ver estudos e pesquisas para a implantação das 
Bibliotecas Públicas e Museus do Distrito Federal; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Recolher,- preservar, garantir a proteção espe­
cial a documentos arquivísticos de valor perma­
nente,~pfoduzidos e acumulados pela Adminis­
tração Direta, Indireta e Fundações do Distrito 
Federal. 

Sexta-feira 1;3 28:31 

12. Dos recursos alocados à Secretaria de 
Cultura, Cz$ 18.570.000,00 (dezoito mi1hões, qui­
nhentos e setenta mil cruzados)- recursos ordi­
nários, não vinulados - serão aplicados no se­
guinte Progrztrna de Trabalho: 
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13. O restante, no total de Cz$ 
606243.000,00 (seiscentos e seis milhões, du­
zentos e quarenta e três mil cruzados), destinam· 
se às Enttdades Supervisionadas· - Cz$ 
587.423.000,00 (quinhentos e oitenta e sete mi­
lhões, quatrocentos e vinte e três mil cruzados) 
- e ao Arquivo Público do Distrito Federal -
Cz$ 18.820.000,00 (dezoito milhões, oitocentos 
e vinte mil cruzados). 

* Fundação Cultural do Distrito Federal. 
14. A Secretaria de Saúde é regulada pela 

Lei n? 4.545, de 1 O de dezembro de 1964, e pelo 
Decreto n" 2.976, de 12 de agosto de 1975; tendo 
a seguinte competência: 
-O estabelecimento da política de saúde do 

Distrito Federal, compatibilizando-a com a Pâ1tica 
de saúde e a de desenvolvimento econômico­
social do País, em coordenação com as demais 
instituições do setor; 
-0 planejamento, OrganiàÇaO;direção, coor­

denação, execução, ava1iação e fiscaJização das 
atividades de promoção, proteção e recuperação 
da saúde; 

'''"l 1 "~' u.•••• u.un 
I -•••·--··--~·••••••··--'-----' 

-A construção, equipamentO e ope~ação dos 
estabelecimentos da rede_ oficial da saúde; 
-A fiscalização do exercício d~ profissões de 

s"ãúde e atividéi.des correlatas e dos estabeleci­
mentOS que interessam a saúde da coletividade; 

-O controle de drogas e medicamentos e a 
fiscalização dos estabelecimentos fannacêuticos; 
_-A fiscaiização da manlpu1ação e comercia­

lização de gêneros alimentícios; 
-A promoção da melhoria das condições de 

saneamento do meio ambiente e o controle da 
população; 

-Estudo no campo de saúde, abrangendo a 
pesquisa básica: clínica e epidemiol~ica; 
-A promoção de acordos e convênios,_ no 

Campo de sua ãtividade, com entidades públicas 
e privadas. 

15. São os seguintes seus órgãos básicos: 

ID- órgãos BásJcos 
Centrais 
-Gabinete do Secretário; 
-Núcleo de Planejamento; 

-Departamento de Saúde Pública; 
-Núcleo de Controle de Programa de Saúde; 
-Departamento de Fiscalização de Saúde; 
~Divisão de Administração GeraL 

De DeUberação Coletiva 
-Conselho de Saúde do Distrito Federa1 
-Comissão de Fiscaiização de Entorpecentes 

do Distrito FederaL 

Descentralizado, sem Personalldade Jurí­
dica 

-Instituto de Saúde do Distrito Federal. 

Descentralizado, com Personalidade Jurídi­
ca 

-Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 
16. A proposta orçamentária consigna para 

a Sec~taria de Saúde a dotação _global de Cz$ 
8.897.476.000,00 (oito bilhões, oitocentos e no­
venta e sete milhões, quatrocentos e setenta e 
seis mil cruzados) correspondente a 21,27% do 
total, com uma redução de cerca de 1 ponto per­
centual em relação ao exercício em curso. 

17. O total da dotação se. rã assim alocado: 
-·----·------· ___________ ,:___,_ ___________________________ ~~:!:!! 
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I • Jr~OOSIOUJ•o co ocsr•u ••• ~hiC•DO o•c•~•roor.s. <o•ra .. < 0 .r~no coo 0, oc!uuu 1 

;·~~~~~~~~~~.!--~-~-=~~~;-::~~~~;--~~~:~:~--=·;=~=~~~: .~;;~~~-' -~~-;~~~; 
: U .. l :UII(UIU O( SU~I : ~ • .,.: ~UoiU: :::~:: 
: UGÕl :~~(~(]lO .. tr U~IC • I•!IUit! I""I"IS" .. Oll : liJo~O: loliD.Ui: o.n•.zn: 
I UIOJ H~III!UIG ct ;ool( DO CIHOJJO f!DI0-'4. : U.<o\~1: : 1>1oiU: 
'---- I ___ .._ __ -__,_ _____ .!_ ___ - •• _!_.._ ____ , ---·-.;:._..;:.: 

I "I I I 
1 0 I o l I ...... , I.U •• UH folor.•r" 

'----------~--------· -----·--' 



2832 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

18. o quadro abaixo discriffiina_o Programa de Trabalho da 

secretaria e Entidade$ Supervisionadas: 

-------------
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19. .Ao Instituto de Saúde do Distrito Federal foram desti­
t~nados"Cz$ 192.167.000,00 (cento e noventa e dois milhões, cen­

to e sessenta e sete mil cruzados), ~ se~em utilizados no segui~ 

te Programa de Trabalhos 
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20. À Secretaria de _Serviços Sociais, regida 
pela Lei n"' 4.545, de 1 O de dezembro de 1964, 
e pelo Dec:reto n~ 4.037 -B,_ ci_e 30 de dezembro 
de 1977, foram destinados recursos da ordem 

de Cz$ 1278.872.000,00 (um bilhão, duzentos 
e setenta e Oito milhões, oitocentos e setenta e 
dois mü cruzados); 3,05% do total do orçamento 
doDF. --

21. Desse totaJ, 97,11% estão consignados 
à Fundação do Serviço Social do DF, entidade 
supervisionada cujo programa de trabalho é o 
seguinte: 
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22. ASecretaria de Serviço-s SOciais, na forma 
da Legislação aplicável, é competente para: 

- Competêncla _ 
-Desenvolvimento de Comunidade; 
-Assistência ao Migrante e estud.o _do fluxo 

migratório; 

-Desenvolvimento do artesanato; 
-Proteção e Promoção SoCial do menor. 
-Assistência a segmentos populacionais ca-

rentes; 

-Registro, Controle e Apolo a Obras Sociais; 
- Habitaçao Social. 
E tem a seguinte organização: 

- Órgãos Básicos 
Centnds 
-Gabinete do Secretário; 
-Gerência de Assistência Social; 
-Núcleo de Planejamento e Controle; 
-Divisão de Administração Geral. 

Descentralizados, com Personalidade JuridJ­
ca 

-Fundação do Serviço Social do Distrito Fe-­
deral; 

-Sociedade de Habitações do Interesse Social 
Ltda. 

23. Do exposto, cumpre ressaltar o esforço 
do Governo do Distrito Federal em favor da edu­
cação, em especial a ênfase dada, na _proposta 
orçamentária em estudo, ao irisfnO -regular de 
)"'grau. 

Por outro lado, cabe-nos lamentar a redução 
dos valores consignados à Secretaria de Saúde. 

24. Foram apresentadas quatro emendas na 
parte relativa a Secretaria de Saúde, sendo que 
duas relacionam-se com as Entidades Supervi­
sionadas da Secretaria; todas de autoria do Sena­
dor Meira Filho, e que sugerem a supressão dos 
projetos 17003.13750251.015 e 
47001.13754281.193. Apesar âe estarmos de 
acordo com a justificação do ilustre Senador, re­
jeitamos as mesmas, vez que elas ferem preceitos 
constitucionais 

Quanto as outras duas, acrescentam aos mes­
mos projetos, no final, a expressão: "de acordo 
com progrâtnaÇão específica a ser aprovada pre­
viamente pelo Poder Legislativo". 

Em que pese os bons propósitos do Senador, 
somos pela rejeição das emendas, em virtude de 
não se coadunarem com a técnica legislativa, bem 
como os propósitos de tomar mais transparentes, 
por parte dos órgãos do Distrito Federal, os orça­
mentos futuros. 

25. Considerando, contudo, as limitações le­
gais às alterações da proposta orçamentária, opi­
namos favoravelmente à aprovação do projeto 
no que se refere às Secretarias de Educação, Cul­
tura, Saúde e Serviços Sociais. 

Sala das Comissões, 1 O de novembro de 1 987. 
-Meira FiDlo, Presidente-Alexandre Costa, 
Relator-Pompeu de~-MauroBorges 
- Iram Saraiva -Edison Lobão -Mauricio 
CoJTêa -Mauro Benevides. 

PARECER 
1'1• 29, de 1987 

Da Comissão do Disbito Federal, so­
bre o Projeto de_ Lei do Senado _n~'_31, 
d-e 1987 -úF (Mensagem n' 184, de 
_1987), que "estima a Receita e fixa a 
Despesa do Disbito Federal para o exer­
cido financeiro de 1988"' - Secretaria 
de ViaÇão e Obras e Secretaria de Servl­
cos Públicos. 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 
Através da Mensagem n9 184, de 1987, o Se­

nhOr PreSiàente da República. atendendo ao que 
preceitua o art. 57, item N, da Constituição Fede­
ral, submete à apreciação do Senado Federal a 
proposta de orçamento do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, estimando a recei­
ta em Cz$ 44.781.037.000,00 (quarenta e quatro 
bilhões, setecentos e oitenta e um milhões, trinta 
e sete mil cruzados) e fiXando a despesa em idên­
tica quantia. 

Cabe-nos relatar os: anexos refererites às Secre­
tarias de Viação e Obras e de Serviços Públicos, 

havendo muito pouco a discutir, ante a sistemá­
tiCã Constitu .... jonal vigente. 

No encaminhamento da Proposta Orçamen­
tária do Distrito Federal pelo Senhor Governador 
do Distrito Federal ao Senhor Presidente da Repú­
blica é declarada a adoção da filosofia da Nova 
República e a ad~o ao compromisso prioritário 
do Governo Federal com os objetivos de natureza 
social. 

Deste modo, os percentuais relativos aos objeti­
vos prioritários (Educação e Cultura, Saúde e Sa­
neamento, Defesa Nacional e Segurança Pública) 
absorvem 61 ,30% do orçamento, cabendo à Edu­
cação e Cultura a dotação de cerca de 30% dos 
recursos. 

Do ponto de vista geográfico, que· também ê 
sodológico, o conjunto das aplicações destina 
65,84% às cidades-sat-élites e 30,94% ao Plano 
Piloto, restando como Reservas de Contingência 
3,20%.-

Está.t:imbéffi estipulado que o Fundo de De­
senvoJvimento do Distrito Federal- Fundefe, que 
representa 7,20% do Orçamento, deVerá ser apli­
cado integralmente em Despesas de Capital, co­
mo .. consta da Rubrica ''Desenvolvimento Regio­
nal. 

DESDOBRAMENTO DA RECEITA 

A proposta orçamentária estima_a receita em Cz$ 44.781.037.000,00, com os seguintes desdobra­
mentos: 

r. Receita do Tesouro 
1.1 -Receitas Correntes 

Receita Tributária 
Receita de Contribuições 
Receita Patrimonial 
Receita Industrial 
Receita de Serviços 
Transferências-Correntes 
Outras Transferências Correntes 

1.2 -Receitas de Capitã! 
Total 

Em Cz$ 1.000,00 
40.703.993 
14217.321 

19.454 
223.341 

18.401 
ll.221 

25.890.614 
323.641 

1.122.859 
4!.826.852 

2. Ret_eila dos órgãos da administração Indireta e das fundações 

(Exduidas-as transferências do Tesouro) 

2.1 -Receitas Correntes 
Receitas de Capital 
Total 
Total Geral da Receita 

Fei_tas estas considerações p·reliminares, passe­
mos à análise dos anexos referentes às Secretarias 
de Víação e Obras e de Serviçós Públicos que 
nos cabem relatar. 

SECRETARIJ\ DE VIAÇÁO E OBRAS 

A dotação global alocada à Secretaria de \fiação 
e Obras, a título de recursos do Tesouro, é de 
Cz_$ 1.700288.000,00 (huffi.bilhão, setecentos 
milhões, duzentos e oitenta e oito mil cruzados), 
correspõfidendo a 3,79% do orçamento total do 
Distrito Federal. 

Tem a Secretaria de Viação e Obras as seguin­
tes atividades de competência: 

-desenvolvimento do Plano Urbanístico de 
Brasnia; 

-elaboração e desenvolvimento dos planos 
diretores das ddades satélites; 

2.935.640 
18.345 

2.954.f85 
44,781.037 

-execução de projetos e conSti-Ução de Obre~s 
viáriaS e de urbanismo; 

-execução de projetos e construção de edifí­
cios públicos; 

-fiSCalização de construções públicas e parti­
culares de Brasília; 

-construção e manutenção de logradouros 
públicos;- -- ---

-planejamento da política rodoviária do Dis~ 
trito Federal e supervis~o de sua execução; 

-realização de acordos, contratos e convênio 
com entidades públicas e privadas para execução 
de projetos e construção de edifícios, obras viárias 
e urbanismo; 

-execução e atualização de planta cadastral 
do Distrito Federal; 

-conservação, proteção e fiscalização das ba~ 
cias hidrográficas utilizadas ou reservadas para 
fins de abastecimento de água do Distrito Federal. 
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Desempenha suas atividades através de órgãos 
centrais descentralizados, de personalidade jurf­
dica própria a ela vinculados para efeito de orien­
tação e supervisão de que são: 

-Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil; 

-Departamento de Estradas de Rodagem do 
Distrito Federal; e 

-Companhia Imobiliária de Brasma. 
São seus órgãos centrais: 
-Gabinete do Secretário; 
-Departamento de Arquitetura e Urbanismo; 
-Departamento de Programação e Controle 

de Obras; 
-Departamento de Ucenciarnento e Fiscali­

zação de Obras; 
-Divisão de Administração Geral. 
Tóda_a Seçretaria de Viação e Obras é a respon­

sável direta por uma série de itens que, sem sua 
plena execução, ficará dificu_ltado o atendimento 
da política sócio-econômica do .Oovemo como 
um todo. A título de _sugestão, na possibilidade 
de suplementação futura, por excesso de arreca­
dação, entendemos devam ser dadas as seguintes 
prioridades: 

l-prevenção e controle_dª erosão em todo 
o Distrito Federa~ principalmente às margens do 
sistema viário e nas conexões e pontos de susten­
tação de pontes e viadutos; 

11-construção de prédio público destinado à 
instalação do Fórum de Taguatinga; 

111- construção de prédio público destinado 
à instalação do Fórum de Ceilândia; 

IV- construções de prédios públicos, em Bra­
sília e nas cidades--satélites, destinados aos Juiza­
dos Espedais de Pequenas Causas; 

V- construção de prédio público destinado à 
futura Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

VI- construções de prédios públicos, em Bra­
sília e nas cidades-satélites, destinados à amplia­
ção da rede de delegacias de polícia civil; 

VIl- ampliação do prédio público destinado 
ao Juizado de Menores do Distrito Federal; 

VIII- ampliação, nos moldes da Galeri_a dos 
Estados, e conservação das passagens de nível 
destinadas ao trânsito de pedestres nas travessias 
dos eixos das Asa Sul e N_or_t:e_ do Plano Piloto; 

IX- restauração de vias públicas, levando-se 
em consideração o desgaste do pavimento asfál­
tico durante os períodos de chuvas; 

X- reforma e reaparelhamento do Hospital de 
Base de Brasflia; 

XI- ampliação das obras e reequipamento das 
unidades hospitalares das cidades-satélites; 

XII- construção de abrigos para passageiros 
de ônibus; __ 

xm- construção de abrigos para motoristas 
• nos pontos de táxi; 

XIV- asfaltamento das vias públicas do Gáma 
e da Ceilândia; 

XY- pavimentação das pistas secundárias de 
Sobradinho; 

XVI- pavimentação da QE 38, no Guará; 
XVII- urbanização, asfaltamento e instalação 

de esgotos no Setor N Norte 2 e na QN_L, em 
T aguatinga Norte; 

XVIII- urbanização da Vila BuritiS 11, em Pla­
naltina; 

XIX- urbanização da Avenida Central, no Nú­
cleo Bandeirante, com construção de calçadões 
e eliminação dos desníveis; 
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XX- urbanização da Candangolândia e da Vila 
Metropolitana; 

XXI- urbanização do CrUzeiro; 
_XXII- execução de obras de saneamento da 

Lagoa de Oxidação, em Planaltina; 
XXIII- recuperação dos esgotos de Planaltina; 
XXIV- execução de obras de esgotos na Cei­

lândia; 
XJfN- execução de obras de complementação 

da pavimentação do Setor Leste de Planaltina; 
XXVI-asfaltamento da Rodovia DF-190, anti­

"g<.'f DF-1, ligando a DF-14 à DF-3, para atender 
a centenas de pequenos produtores rurais; 

XXVII- recuperação, conservação e melhora­
mento_ das seguintes rodovias; 

XXV!ll-rodovia DF-095- DF-240 (9,0 Krn); 
XXIX-rodovia DF-240- Trecho: DF-001-

DF-180 (8.5Krn); 
XXX-rodovia DF-290- Trecho: BR-040-

Gama (9;0Krn); 
. XXXI-Rodovia DF-35-Trecho: DF-25/DF-1 
(6,0Krn); · 

XXXII-Rodovia DF-25- Trecho~ DFw3/ 
DF-47 (3,0Krn); 
·XXXIII-Rodovia DF-75- Viaduto RFFSN 

DF-I (7,0Krn); 
XXXIV- Rodovia DF-5- Trecho: DF-9/DF-1 

(18,00Krn); 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
PÚBUCOS 

A dotação total alocada à Secretaria de SerViços 
Públicos é de Cz$ 1.313.832.000,00 (um bilhão, 
trezentos e treze milhões, oitocentos e trinta e 
dois mil cruzados), correspondendo a 2,79% do 
Orçamento total do Governo do_Distrito·Federal. 

Tem ~ Secretaria de Serviços Públicos as se­
guintes atividades de competência: 

-Planejamento dos transportes coletivos; 
-Administração dos Terminais Rodoviários 

do Plano Piloto; 
-Concessão ou Permissão para exploração 

de transportes coletivos e de táxi; 
__ -Planejamento dº sist_ema de energia elétrica; 
-Iluminação pública; 
- ~ecução dos serviços de limpeza urbana 

e de industrialização do lixo; 
-Administração dos abrigos para passageiros 

de ônibus, passagens de nível, sanitários públicos 
e áreas destinadas a estacionamentos públicos; 

- Pennissão para a exploração de bancas de 
jamais e revistas; 

-Administração dos cemitérios. 

São órgãos básJcos 

a) Centrais: 
-Gabinete do Secretário; 
-Departamento de Serviços Públicos; 
-Departamento de Concessões e Pennissões; 
-Divisão de AdminiStração Geral; e 
-Departamento de Transportes Urb_anos. 

-_, :- b) Descentralizados sem personalidade ju-
rídica; 

...;_Administração da Estação Rodoviária de 
Brasília; 
~serviço autônomo de limpeza urbana. 

c) Descentralizados com personalidade ju­
rídica~ 

-Companhia de Eletricidade de Brasília; 
-:-Sociedad~ de Transportes Coletivos de Bra-

sília; -
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-Companhia de Água e Esgotos de Brasília. 
Analisando a Proposta Orçamentária, çonsta­

ta-se que houve nas dotações orçamentárias para 
a Secretaria um substancial acréscimo com refe­
rência ao exercício anterior, mas que, entretanto, 
aJgumas rubricas tiveram a destinação irrisória 
de Cz$ 1.000,00 (hum mil), entre elas as seguin· 
tes: 

a) ampliação do sistema de iluminação públi­
ca do Distrito Federal; 

b) ampliação do sistema de abastecimento de 
água e tratamento sanitário do Distrito Federal; 

c) prioridade fístca e operacional para ônibus; 
d) construção de abrigos e terminais para pas­

sageiros. 
Com esta nossa análise, sugerimos que, na 

eventualidade de urna suplementação de dota­
ções ou excesso de arrecadação, seja dada a devi­
da prioridade aos seguintes itens: 

1-Execução dos seJViços de saneamento dos 
esgotos das seguintes localidades: 

a) Gama; 
b) Branzlândia; 
c) Ceilândia Sul e Norte; 
d) Planaltina; 
e) Vila Paranoá; 
f) Vila Metropolitana; 
g) v~. Planalto; 

- h) Candagolândia. 
11 - Ampliação do sistema de transporte cole­

tivo urbano, principalmente para atender às popu­
lações das cidades satélites: 

111 - Melhoramento do sistema de iluminação 
pública na Ceilãndia. 

Foram apresentadas oito emendas na parte re­
ferente à Secretaria de Viação __ e Obras, sendo 
que duas nas entidades supervisionadas e qua­
torze na Secretaria de Serviços Públicos. 

Apesar dos bons propósitos do ilustre Senador 
sugerindo supressão de projetos e atividades e 
incluindo no final de cada projeto e/ou atividade 
a expressão: "de acordo com programação espe­
cífica a ser aprovada previamente pelo Poder le­
gislativo", somos pela rejeição das mesmas, sen­
do que as primeiras em virtude de inconstitucio­
nalidade e as últimas p·or ferirem a boa técnica 
legislativa, bem corno do firme propósito, por par­
te do GDF, em tomar os futuros orçamentos mais 
transparentes. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovação da Proposta Orçamentária do Governo 
do Distrito Federal para o exercido de 1988, quan­
to às partes referentes às Secretarias de Viação 
e Obras e de Serviços Públicos (SVO e SSP), 
considerando que as diretrizes para a fixação das 
prioridades foram expostas, onde oportunamente 
incluímos noss_as sugestões no caso de suple-
mentação orçamentária. _ 

Entendeffios, outrossim, que a elaboração da 
proposta ora sob nosso exame obedece às nor­
mas, padrões e critérios técnicos _estabelecidos 
na legíslação vigente. 

Sala das Comissões, 
........... Presidente -

de de !987. 
, Relator. 

Foram apresentadas oito emendas na parte re­
ferente à Secretaria de Viaç?lo e Obras, sendo 
que duas nas entidades supervisionadas e qua­
torze na Secretaria de Serviços Públicos. 

Apesar dos bons propósitos do ilustre Senador 
sugerindo supressão de projetos e atividades e 
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incluindo no final de cada projeto e/ou atividade 
a expressão: .. de acordo com programação espe­
cífica a ser aprovada previamente pelo Poder Le­
gislativo", somos pela rejeição das mesmas, sen­
do que as primeiras em virtude de inconstitudo­
nalidade e as últimas por ferirem a boa técnica 
legislativa, bem como do firme propósito, por par­
te do GDF, em tomar os futuros orçamentos mais 
transparentes. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovação da Proposta Orçamentária do Governo 
do Distrito Federal para o exercício de 1988, quan­
to às partes referentes às Secretarias de Viação 
e Obras e de Servfços Públicos (SVO e SSP), 
considerando que as diretrizes para a fiXação das 
prioridades foram expostas, onde oportunamente 
incluímos nossas sugestões no caso de suple­
mentação orçamentária. 

Entretanto, a pedido do governo local apresen­
tamos 3 (três) emendas como Relator, na parte 
relativa à Secretaria de Viação e Obfas, que objeti­
vam sanar evidentes lapsos e incorreções da pro­
posta. 

EMENDA DE RElATOR N• 1-R 
Secretaria de VIação e Obras 

Som-em-se os recursOs da atividade 
19001.10.58.4552.149 ~CoordenaÇão das Me­
didas de Controle de Erosão (Cz$ 378.000,00) 
à atividade 11001.03.07.0202.003 -Assessora­
mento Superior, mantendo-se a mesma Natureza 
da Despesa. 

EMENDA DE RELATOR N' 2-R 
Secretaria de Viação e Obras 
Entidades Supervisionadas 

Altere-se a fonte de recursos - "00" - Ordi­
nário não vinculado; para -,~'12" - cota-parte 
do [mposto sobre Serviços de Transporte Rodo­
viário Intermunicipal e Interestadual de Pessoas 
e Cargas, referente- ao Projeto 
19002.16.88.5311.907- "Recuperação, Conser­
vação e Melhoramento das Rodovias do Sistema 
Rodoviário do Distrito federal" no valor de Cz$ 
17.671.000,00, mantendo a mesma Natureza da 
Despesa. 

EMENDA DE RELATOR N• 3-R 
Secretaria de Viação e Obras 
Entidades Supervisionadas 

Altere-se a fonte de recursos- "12"- cota­
parte do Imposto sobre os Serviços de Transporte 
Rodoviário lntermunidpal e Interestadual de Pes­
soas e Cargas; Para ...:.... "00" - Ordinário não 
vinculado, referente a atividade 
19002.16.88.0212.849-Coordenação das Ativi­
dades de Construção e Manutenção das Rodovias 
do Sistema Rodoviário do DF no valor de Cz$ 
17.621.000,00, mantendO a mesma Natureza da 
Despesa. 

Entendemos, outrossim, que a elaboração da 
proposta, ora sob nosso exame, obedece às nor­
mas, padrões e critérios técnicos estabeleddos 
na legislação vigente. 

Sala das Comissões, 1 O de novembro de 1987. 
----,:Meira Filho, Presidente -Mauricio Co~ a, 
Relator - Pompeu de Sousa - Alexandre 
Costa - Mauro Borges - Edison Lobão -
lram Saraiva - Mauro Benevides. 

Parecer 
N• 30, de 1987 

Da Comissão do Dlstrlto Federal, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n9 31, 
de 1987 - DF, que .. estima a Receita 
e ftxa a Despesa do Dlstrlto Federal para 
o exercício financeiro de 1988", partes 
relativas às Secretarias: de Agricultura 
e Produção; da Indústria, Comércio e Tu­
rismo; e do Trabalho. 

Relator: Senador lram Saraiva 

Nos termos do art. 413 do Regimento Interno, 
vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
I1'131, de 1987, referente ao Orçamento do Distrito 
Federal para- o exercíCio fmanceiro de 1988. _ 

Na forma da sistemática adotada para a trami­
tação desta matéria, coube-me relatar as partes 
relativas às Secretarias de Agricultura e Produção; 
da Indústria, Comérico e Turismo; e do Trabalho. 

No conjunto, as três secretarias vão absorver 
recursos da ordem de 830 milhões de cruzados, 
equivalentes ao percentual de 1 ,97 sobre _o_ valor 
total orçado para o Distrito Federal, de _quase 42 
bi_lhões de cruzados. 

De início, cabe observar que houve um peque­
no aumento da ordem de 0,15% na participação 
relativa das referidas secretarias, já que no Orça­
mento vigente este percentual foi de 1,82. 

Com relação aos números de cada secretaria, 
verifica-se que este pequeno aumento foi distri­
buído pelas Secretarias de Agricultura e Produção 
(0,09); e da Indústria, Confércfo e T uns mo (0,06), 
permanecendo idêntica a participação relativa _da 
Secretariá do Trabalho, conforme pode ser obser­
vado no detalhamento a seguir: 

Unidade ~~l987 1988 
Secretaria de Agricultura _ 

-----e Produção................................... 1,52 1,61 
Secretaria de Indústria, 

Comércio e Turismo.................. 0,26 - -0,32 
Secretaria do Trabalho.................. 0,04 0,04 

Não obstante esta melhoria na alocação de re­
cursos para o setor em análise, vale ressalvar que 
ainda não foi alcançado o nível obtido em 1985, 
quando apenas para a Secretaiici de Agricultura 
e Produção foi destinado o equivalente ao percen­
tual de 2, 70 do montante orçado para aquele exer­
cício financeiro. 

No que se refere a distribuição interna, a totali­
dade dos recursOs está alocada às Despesas Cor­
rentes~ exceção feita à Secretaria do Trabalho on­

-de pode ser constatada uma destinação de Cz$ 
·1.000,00 (mil cruzados). Para aplicação em Des­
pesas de Capital, prática que vem sendo adotada 
a fim de permitir posteriores suplementações. 

Quanto à" participação relativa da administração 
direta e indireta, os percentuais continuam basica­
mente os mesmos. com forte concentração da 
administração indireta, de 94,81% no caso da 
Secretaria de Agricultura e Produção, e de 
86,54%, no âmbito da Secretaria da Indústria, Co­
mércio e Turismo,- não havendo administração 
indireta na competência da Secretaria do Tra-
balho. - -

Concluindo este relatório, cumpre-nos destacar 
não ter havido mudanças significativas nas práti­
cas de elaboração orçamentária, sobretudo no 
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que conceme a função espedfica de instrumen· 
tação do planejamento governamental. 

"Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 
matéria que ora nos coube relatar, no âmbito da 
competência desta Comissão. 

Sala das Comissões, lO de novembro de 1987. 
-Meira Fllho, Presidente~ lram Saraiva, R e~ 
!ator - Edison Lobão - Pompeu de Sousa 
- Alexandre Costa - Maurício Corrêa -
Mauro Borges -Mauro Benevides. 

PARECER 

N• 31, de 1987 

Da comissão do Distrito Federal, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n~' 31, 
de 1987- DF, que "estima a receita 
e fura a despesa do Distrito FedenJI para 
o exercício financeiro de 1988, na parte 
concernente à Secretaria de Segurança 
PúbUca". 

Relator: Senador Mauro Benevides 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, com fundamento no art. 17, § 19 da Consti~ 
tuição, através da Mensagem n9 184, de 1987 
(n~ 287, na origem) submete à consideração do 
Senado Federal a proposta de Lei Orçamentária 
do Distrito Federal, para o exercício financeiro 
de 1988. 

Acompanha a Mensagem Presidencial a Expo­
sição de Motivos n9 011187, de autoria do Senhor 
Governador do Distrito Federal, que norteia as 
diretrizes básicas da lei orçamentária desta ma­
neira: 

"'Como é da filosofia da Nova República 
e Cotnpromfsso prioritário da orientação de 

- Vossa Excelência as ações do GDF estão 
consubstanciadas em objetivos de natureza 
social. Dentro da política de austeridade, a 
propoSta mantém o espirito de economia e 
rigorosa programação dos custos pata a exe­
cução da lei de meios". 

"O Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal - Fundefe, que representa 7,20% 
do Orçamento, deverá ser aplicado integral­
mente em despesas de capital, como consta 
da rubrica Desenvolvimento Regional." 

"Na Educação e Cultura, Saúde e Sanea­
mento e Defesa Nacional e Segurança Públi­
ca, aplicam-se o total de 61,30% do orça­
mento. A Educação e Cultura recebem a do­
tação de cerca de 30% dos recursos." 

"Em cumprimento à Lei n9 7 .533, de 
2-9-86, a Fundação de Amparo ao Traba­
lhador Preso do Distrito Federal, vinculada 
à Secretária de Segurança Pública, foi criada 
na estrutura básica do Governo do Distrito 
FeP-eral." 

"Do conjunto das aplicações, caberão às 
Cidades Satélites 65,84% e ao Plano Piloto 
30,94%, restando como Reserva de Contin­
gência 3,20%." 

Coube~nos, entre as várias unidades adminis~ 
trativas que compõem o Distrito Federal, relatar 
a parte tocante à Secretaria de Segurança Pública 
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Desnecessário enfatizar a extraordinária impor­
tância dessa Secretaria, integrada pelos seguintes 
órgãos básicos: 

De Deliberação Coletiva 

- Conselhõ dé Trânsito do Distrito Federal; 
-ConSelho Superior de Informações e Opera-

Incluem-se as ativida_de_s, nãa só de polícia judiciá­
ria, mas ãs de prevenção e repressão da crimina­
lidade, assim como as de ;;Idministração dos esta­
belecimentos penais e_ os referentes_ à engenharia 
de tráfego e trânsito em geral. Cenlrals ções Policiais-Consiop. · 

-Gabinete do Secretário; 
-Coordenação de lnJo.rmações, Planejamento DescentraiW:ldo Com Personalidade Juridf-

e Operações; ·-:ca No projeto sob exame, foram alocados à Secre­
taria de Segurança Pública recursos correspon­
denteS- a 10,80% do montante previsto para o 
Distrito Federal. 

-Centro de [ntemarnento e Reeduçação.; ....=..Departamento de Trânsito ·do Distrito Fe-
-Núcleo de Custódia de Brasília~ 
-Polícia Civil do Distrito Federal. 

deral. _ _ _ .... 

Autbnomos. sem Personalldade Juridlca 

Departamento de Administração Geral; 
-Polícia Militar do Dlstrito Fecferal; 

No imer;t~ rol de competência dos órgãos aci­
ma mencionados, convé·m assinalar, primacial­
mente, o de planejamento, coordenação, execu­
ção, controle e supervisão das atividades de natu­
reza policial, assegurar o livre exercicio dos pode­
res ·constituídos, a ordem e a segurança pública. 

O quadrO seguinte visualiza globalmente as do­
tações, retratando o demonstrativo da despesa 
por unidades orçamentárias consolidando proje­
tos e atividades, categorias econômicas e vínculo 
com os recursos. -Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 
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Entre eis órgãos autônomos sem personalidade 
jurídica que integram a SSP, convém destacar 
a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal. 

A Polícia Civil e entidade superviSionadas f6râ._m 
contempladas respectivamente _Corn Cz$ 
2. f48.894.000,00 (dois bilhões, cento ~.qy_arepta 
e oito milhões e oitocentos e npventa e quatro 
mil cruzados) e Cz$ 274.QOO.QOO,QO (duzentos 
e setenta e quatro milhões de cruzados), corres­
pondentes a_35,32 e 4,51 pontos percentuais do 
orçamento global da SSP. 

Em que pese õs bons ·propósitos do autor da~ 
emendas, somos pela rejeição das mesmas; 
aquelas em virtude de esbarrarem em preceitos 
constitucionais_ e estas, apesar da justificação, se­
rem convincentes, não_ estarem de acordo com 
a boa T écnlca Legislativa, ben1 como os_ propó­
sitos de tomar, por parte dos órgãos do Distrito 
Federal, mais transparentes os futuros orçamen­
tos. 

A Polícia Militar foi _contemplada para o exer­
cido de 1988 com Cz$ 2.357.407.000,00 (dois 
bilhões, trezentos e cinqüenta e sete milhões, qua­
trocentos e sete mil cruzados), correspondendo 
a 38,75% do·total alocado à Secretaria de Segu­
rança Pública, equivalente a 5,63% do total de 
orçamento do Distrito Federal. 

O Corpo de Bombeiros foi contemplado com 
Cz$ 1301.883.000,00 (um bilhão, trezentos e um 
milhões, oitocentos e oitenta e três mil cruzados),_ 
equivalente a 21,40%- -dos recursos atribuídos à 
SSP, vale dizer, 3,11 pontos percentuais do mon­
tante alocado ao DistritO _Federal -
~ .... -. 

O projeto está corporificado em onze artigos 
estabelecendo_ a receita, a despesa por função 
e a despesa por unidade orçamentária, esta última 
prevista no artigo s~. onde se relaciona a Secre-
tada de Segurança Pública. _ 

Foram apresentadas quatorZe emendas, sendo 
que sete mandandO suPrimir projetOS e.~\iíaades 
e as restantes incluir no final de cada projeto e 
ou atividade a expressão "de acordo_ coro. progra­
maçãO específica a ser ap'roYada previamente pe-

- lo Poder LegisJativo". 

Ante o exposto, somos-pela aprovação do ProjeR 
to, na- parte relativa à Secretária de Segurança 
Públic.a. 

Sala das Comissões, 1 O de noveinbro de 1987. 
_,Meira Alho, Presidente - Relator- Edison 
Lobão - Pompeu de Souza - Alexandre 
Costa - Iram Sandva - Mauro Benevides 
- Mauro Borges - Maurido Correa. 
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PARECER 

N• 32, de 1987 

Da Comissão do Distrito Federal, so­
bre o Projeto de LeJ do Senado n' 31, 
de 1987-DF, que "esUmá a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federa1 para o 
exercido de 1988- Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, Receita e Texto da 
Lei. 

Relator: Senador Meira Filho 
No uso da competência que lhe outorga o inci­

so IV do art. 57 da Constituição Federal, o ExceJen­
tíssimo Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, o teor do dis­
posto no art. 42, inciso V, também do Texto Fun­
damental, anexado à Me~gem no 184, de I 987 
(n? 287, na origem), o presente Projeto de Lei, 
que estima a receita e fixa a despesa do Distrito 
Federal em Cz$ 44.781.037.000,00, para o exer­
cício de 1988. 

2. __ DaExpostçãó de Motivos subscrita pelo Sr. 
Governador do Distrito Federal, destacam-se os 
seguintes tópicos, que nortearam a elaboração 
do documento sub examem: 

"Como é _da filosofia da Nova República 
e compromisso prioritário" da orientação de 
Vossa Excelência, as ações do GDF estão 
consubstanciadas em objetivos de natureza 
social. Dentro da política de austeridade, a 
proposta mantém o espírito de economia e 
rigorosa programa~o dos custos para a exe­
cução da Lei de Meios. , 

certtuaJ que cai para apenas 1,08% se conside­
rada a despesa global de Cz$ 44 bilhões. 

6. Tendo erri vista a natureza do órgão, que 
ê de fiscaJizaç:ão e controle, a totalidade dos recur­
sos é alocac;ta em despesas correntes, distribuídas 
segundo os seguintes elementos: 

o Pessoill ···················--······- 381.910.000 
• Material de Consumo ......................... 5.413.000 
• Serviços de Terceiros ..................... - 8375.000 
• Diversas despesas de Custeio ............. 237.000 
-.Inativos ................. - ..... ----··· .. ·-- 72.452.000 
• Pensionistas ·-··-.. ·---· ... ··-'- 14203.000 
• Salilrio-famnla ................ _ ... ·-······----.. ·- 825.000 
• Outrastransferênciasapessoas ......... 445.000 
• Despesas de ·exercícios anteriores ..... 180.000 

7. flnãl~eflte,-Ca~ s~ientar que todo o pro­
gretma de trabalho do Tribunal será atendido por 
recursos _ordinários niío vinculados do TesoUro 
doDF. .. 
_ 8. Em an~xo. a este Parecer encontram-se os 
Quãdros I, li e JU, que evidenciam a posição do 
Tribunal no quadro das despesas da adrrifn.istra­
çâo direta. 
Receita 

9. A receita do Distrito Federal para 1988 está 
estimada em 41 b~hões de cruzados se compõe, 
sinteticamente, nas seguintes fontes: 

Cz$ 1.000 
• Receita Trlbutliria .......•..•. 14217.312, 33,99% 
• Transferência da União ... 27.013.468, 64,59% 
• Outras .......... ..._...~ ......... -- 596.163, 1,42% 

TOTAL ........•.•..•................. 4!.826.852 
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1 O. Sem entrar no mérito das causas, que 
por certo extrapolam os limites e os objetivos des­
te Parecer, a discriminaçào acima demonstra, à 
toda evidência, o quanto o Distrito Federal é de­
pendente da União no que se refere às fontes 
de financiamento de suas despesas. 

11. A _composição da ~eceita por suas cate­
gorias econômicas se efetiva segundo os ítens 
ãbaixo: 

Receita do Tesouro Cz$ 1.000. 

• Receitas Correntes ........ ___ ... 40.703.993 
• Receita Tributária ........... _, __ 14217321 
• Receita de ContribUições .... -·······--- 19.454 
• Receita Patrimonial ......... -·-··--..... _,...223341 
• Receitalndustrial ................. ·--·-···· .. ·-- 18.401 

• Receita de Serviços ....... ---·····---....... 11221 
• Transferências Correntes .... _. ........ ..25.890.614 
• OutrasTúiSfeTências Correntes ....... 323.641 
• Receitas de Capital ................. ---··· 1.122.859 

TOTAl. ······-······-··-·---·-····· 41.826.852 

RECEITAS DAS ENTIDADES DA 
ADM. INDIRETA E FUNDAÇÕES 

(Excluídas as TransferênCiaS -do Tesouro) 

• Receitas Correntes --··----··--· .. ··· 2.935..840 
• Receitas de CaPital ................... _ .... .,_....,.., .... 18345 

TOIAL ................ -~·······-·· 2.954.185 
Totai_GeraldaReceita ................... _ .... 44.781.037 

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal que representa 7,20% do Orçamen­
to, devera ser aplicado integralmente em des­
pesas de capital, como consta da rubrica De­
senvolvimento Regional. 

Na Educação e Cultura, Saúde e Sane~­
mento, e Defesa Nacional e Segurança Públi­
ca, aplica-se o total de 61,30% do orçamento. 
A Educaçào 'e Cultura recebem a dotação 
de cerca de 30% do recursos. 

o Quadro a segui~ explicita a .composição da receita em 

Do conjunto das aplicações, caberão às 
cidades Satélites 65,84% e ao Plano Piloto 
30,94." 

3. Na conformidade das normas regimentais 
em vigor, cabenos relatar as partes r~lativas ao 
Tribunal de Contas, Receita e Texto da Leí. -
Tribunal de Contas do Distrito Federal 

4. Nos termos da Constituição- em ·vigor, o 
controle externo das finanças do Distrito Federal 
é exercido pelo Senado Federal, com o awa1lo 
do Tribunal de Contas do Distrito federal, compe-­
tindo a este, nos termos da Lei n9 5.538/68, preci­
puamente: 
-Apreciação das contas anuais do Governo do 
Distn1o Federal; 
-Julgamento da regularidade das contas dos 
dirigentes dos órgãos da administração indireta, 
bem como dos que ordenarem despesas e de­
mais responsáveis por bens e valores público~ 
-Julgamento da legalidade das concessões ini­
dais.de aposentadoria, reformas e pensões. 

5. Para o desempenho de sua mlssao, o Tri­
bunal de Contas foi contemplado com a dotação 
de Cz$ 40 bilhões destinados aos órgãos da ad­
miistração direta, inclusive o próprio Tri~~-~! pe;r-

.I'Cf'lt• M Tc'JkOIIJO 
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111 E C: I' 1 1' A 
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13. O Quadro supra evidencia que os dois 
itens de maior significação na composição da 
receita são _os que se referem à receita Tributária 
(33,99%) e às tranSferências provinda<: da União 
(64,59%) conforme já havia sido sintetiz~do no 
item 9 deste parecer. 

14. Em cumprimento ao que determina o art. 
22, inciso IIJ, alíneas ''a", "b" e "c'', da Lei n~ 
4.320, de 1964, a proposta contém a di§ç;rimi­
naç:ão da evolução da receita arrecadada nos três 
últimos exercidos aott;rfo~$ __ àquele er:n que se 
elaborou a proposta, a receita prevista para o exer­
cido em que se elabora a proposta e a receita 
prevista para o exerc;íc:io a que se refere a pro­
posta. Tais discriminações estão no Quadro N, 
em anexo. 

15. Esse Quadro, cujo objetivo precípuo seria 
o ·cte proporcíar uma avaliação da exatidão da 
Proposta apresentada e: do Comportamento da 
receita, acaba perdendo muito de sua significa~ 
ção, lamentavelmente, pelas distorções ~stentes 
entre as previsões e as efetivas arrecadações da 
receita. 

16. Basta acentuar, quanto a isso, que a previ­
são do orçamento em curso foi de 7 bilhões e 
até junho/87 a arrt%'a.dação já estava na casa de 
7.14 bilhões, prevendo um exeeesso de receita 
da ordem de Cz$ 8 bilhões, isto é, mais de 100% 
da previsão iniciaL Conquanto tenha havido dls~ 
torções em razão do insucesso do Plano CruzaQ.o, 
a diferença não deixa de ser exagerada 

17. Ora, com um margem de erro dessa mag­
nitude, a função de orçamentação do Poder Públi­
co perde muito de sua credibilidade e de eficácia 
como instrumento válido de planejamento. 

Texto da Lei 
1 a Do ponto de vista formal, o texto do Pro­

jeto de Lei se apresenta corretarrtente elaborado. 

19. Todavia, se aprofundamos o examt: do 
real sentido e alcance de alguns dos seus dispo­
sitivo a sua competência de legislar sobre o orça­
mento público. 

20. Esses excessos estão preVistos nos inci­
sos e parágrafo único do art. ~ do Projeto, .a 
seguir evidenciadO:§;_ 
-0 inciso I credita_á-º._ Executivo o poder de 

abrir créditos suplementares até o limite de 50% 
da receita orçada. A e:s!.'~ elevado percentual se 
chegou gradativamente: de 20% em 1977, pas­
sou-se para 30% em 1980, 40% em 1981 e fmal­
mente 50% em 1982, permanecendo nessa faixa 
até o orç~mento vigente. 
-0 inciso IV prevê a inc:orporação ao orça­

mento do DF dos créditos suplementares conce­
didos pela União, durante o exerdcio, sem a expli~ 
citação de que deve ser obdecido o limite do 
Inciso I. ~-------~-----~ 
-0 parágrafo úrdcotambém_consigna a facul­

dade de se poder abrir créditos adicionais sem 
obediências ao limlte do inciso l. 

Esses dispositivos, aliado à pratica, que se veri­
fica no decorrer de quase toda a presente pro­
posta orçamentária, de se orçar projetos com '/a­
I ores insignificantes (Cz$ 1.000,00 a Cz$ 
3.000,00), permite que o Poder ExecutiVo Woque, 
durante a execução orçamentária, mediante cré­
ditos suplementares, recursos qu_e possibilita o 

exercício t:Ie um.;~ programação desconhec:id~ pe­
lo Poder Legis1ativO-e, consequetemente, diferente 
da-por ele aprovada na Lei de Meios. 

__ Procurand~ melhorar_ ao redação destes dispo­
-sitivos de forma_.:~,_tgrnar mais trar:t~par~nte a ação 
do setor públicO foram-- aPfesentadãS 7 (sete) 
emendas, das quais a de n"' 2 (dois) pelo Senador 

-Mansueto de Lavor e as -demaiS pelo Serti!:ldor 
~?m_p_eu de Sousa. 

- Depois de acurada anális_e de cada uma delas, 
dos seus respectivos reflexos na gestão adminis-

- trativa do governo local, que entendemos não de­
vã s.er obstacularizada para que reflexos negativos 
não sejam sentidos pela população de Brasília, 
principal interessada, evidentemente, na boa ad­
ministração- dos recursos públicos, significativa­
mente escas-sos, resolvemos não _acatá-las. Para 
esta dedsão consideramos inclusive a conjuntura 
econômica atual que não nos permite, com razoá­
vel _margem de acerto; prever o comportamento 
da inflação para o :Próxiino exercíciO financeiro; 
lembramo_s a conjuntura polítiCa e institucional, 
de transição decorrente de uma nova ciiita Cons­
titudonal que ainda não permite definir com dãfe­
za os parâmetros relatiVos à arr~cadação das re­
ceitas públicas e sua respectiva distribuição pelos 
três níveis de G.ovetnO; e Verificamos, ainda, dito 
suplementar" no presente ano e em períodos an­
teriores que identificaram taxas próximas ao limite 
máximo permitido nas respectivas leis orçamen­
t.árias, 

Assim, face ao elC_POsto e consolidando as sete 
emendas apresentadas em função das razões ex­
postas nas justificações de cada uma, todas cons~ 
titujndo sólidas argumentações, apresentamos 2 
(duas) emendas como Relator: 

~NDAN'1-R 

No inciso I do art. _89, onde ~e lê 50% (cin­
qüenta por centó)Iela-se 40% (quarenta por cen~ 
to). 

EMENDA Ne 2-R 

Iflclua~se como artigo 99, renUn1eiando-se os 
-·.demais, o seguinte: 

"Art. 9~ Os projetos constantes desta lei 
que tenham algum item da respectiva natu­
reza da despesa orçado com valores inferlo­
res a Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzãdOs), quan­
do suplementados mediante cféditos adi­
<!ioanais, deverão ter a sua programação de­
talhada dos recursos encaminhada ao Sena­
do Federal, para conhecimento e acampa~ 
nhamento. 

Parágrafo únl~. -Apii~~=~-~-o-c'iispo.sto 
neste artigo à programação a ser executada 
c:om recursos decorrentes de créditos adi~ 
cioanais pela União" 

A pedido do Executivo lo céU apresentamos, ãin­
da outra emenda como Relator, que objetiva cor­
rigir lapso evicl_ente encOiittado no Projeto. relacio­
nado com a não inclusão nas consolidações ge­
rais, do Plano de Aplicação do Fundo de Saúde 
do Corpo de Bombeiros do Distrito F€deraJ: 

Novembro de !987 

InclUa-se o Plano de AplicaçãO do Fundo de 
Saúde do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
défá\: -

CORPO DE BOMI\EIROS DO 
DISTRITO FEDERAL 

FUNDO DE SAÚDE DO CBDF- PlANO 
· DE APUCAçAO 
EXERCÍCIO DE 1988 

Em Cz$ 1,00 

_Natur~a Valor 

1 -Aquisição de Medi~a:~enios e-: 
Material de Consumo 742,260 

2- Remuneração de SeMços 
· Pessoais 107:159 

3-Contratação de Serviços rela~ 
cioandos com Assttência Mé­
dico-Hospitalar e Odontológi­
ca, _utilizados na Policlínica ou . 
através de Contratos ou Con­
vênios com entidades que 
prestam servlçosao CBDF 4.137.764 

4-Aquisição de Equipamento e 
- ,-Material Permanente da área 

... -· ',-.de 'Siaúde para ser usado na 
---·Policlínica da Corporação :2~156.817 

Total 7.144.000 

Total 7.144.000 

Ante o exposto, somos pela rejeiç-ão das emen­
das de n-?S 1 a 7 e pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n~ 31, de 1987-DF, nas partes 
que ·relatmos, corn as emendas n" 1-R, 2~R e 3~R 
que apresentamos como Relator. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1987. 
- Ec;lisc:m Lobão, Vice-Presidente, no exercíc:io 
da Presidência - Meira Fnho, Relator ~ Pom· 
peu de Sous_a_- Alexandre Costa - Salda­
nha Derzi - Mauro Borges - Mauricio Cor­
rea -Iram Saraiva - Mauro Benevides. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. I 0-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1987. 

Institui o sistema oficial de indexação 
econométrica. 

O CongreSso_ Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituído o sistema oficial de in-

dexação econométrica, compreendendo: _ 
I-O sistema governariü~ntal de indexação 

econométrica, ou sistema de indexação básico 
(SIB), regulado pelo Conselho Monetário Nacional 
e cujos índices ficam a cargo da FUridação IBGE 
(fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística); c 

11-O sistema de aferição e complementação 
(SAC) do sistema governamental de indexação 
econométrica, de ação independente. __ 

§ 1 o A Fundação IBGE poderá, mediante 
convênios, delegar a elaboração de alguns de 
seus índices a entidades para isso abalizadas, pre­
ferivelmente as participantes do SAC. 

§ 29 O SAC será constituído: 
a) pela Fundação GetúJJo Vargas; 
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b) pelos órgãos técnicos habüitados e como 
tal reconhecidos pela fundação IBGE, entre os 
que assessoram as entidades de classe de empre­
gadores e empregados; 

de transmissão e distribuição de energia elétrica, 
equipamento de prospecção e extração de petró­
leo, equipamento para sistemas de telecomuni~ 
cações, bens de capital em geral e quaisquer ou­
tros análogos. c) eventualmente, por órgãos especializados 

de estabelecimento de ensino superlor, seja uni­
versidades, grupamentos de escolas ou escolas 
isoladas, uma vez comprovada sua eficiênda e 
reconhecida pela Fundação IBGE. 

Art. 2° Serão preferentemente solicitadas à 
Fundação GetúUo Vargas, desde que fornecidos 
a esta os dados básicos e a cobertura dos custos 
marginais, os índices específicos destinados à re­
visão de valores em contratos feitos entre órgãos 
governamentais e empresas privadas, visando 
particularmente: 
1-A execução de obras ferroviárias, rodoviá­

rias, metroviárias, hidroviárias, aeroviárias, portuá­
rias, de de aproveitamento de energia hidráuUca, 
de pesquisa e prospecção de petróleo, de teleco­
municações e quaisquer outras semelhantes; e 

_ [_~ao fornecimento de navios e embarcações, 
matenal rodante ferroviárlo e metroviário, vefculos 
autom~tores terrestres e hfdricos, equipamentos 
p~rtuános, motores para navios e embarcações 
de fabricação governamental, equipamento para 
usinas hidrelétricas, termelétricas e nucleares 
material para estações transformadoras e red~ 

Parágrafo único. Enquadram-se no espírito 
deste artigo os índices específicos para orientação 
de políticas governamentais influenciando funda· 
_mentalmente a economia de mercado no País, 
tais como: políticas cambiais, afetando o comér­
cio exterior; políticas de seguros privados e seguri­
dade soda~ preseJVando o valor dos danos pes­
soais, materiais e de direitos; políticas de atuali­
zação e transparência das demonstrações finan~ 
ceiras, resguardando minorias aciOnárias, adqui­
rentes de ações, clientes, empregados, fornece· 
dores e _credores; e assim por diante. 

Art 39 A presente lei é auto-aplicável e se, 
eVentualmente, surgir alguma nova área de aplica­
ção não inldal~ente prevista, a decisão a respeito 
caberá ao Conselho Monetário Nacional. 

Art 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação_. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justiftcação 
Os índices economêtricos são, como o nome 

diz, indicadores da evolução dos fenômenos eco-
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nômicos e não, como muitoS pensam, medidores 
da extensão desses fenômenos. Ê semelhante ao 
que ocorte com o conhecido índice sanitário re-­
presentado pelo número de bacilos co li por unida­
de de volume, que dá uma idéia do grau de polui­
ção, embora não a meça, o que exigiria a conta­
gem de todos os outros germes participando da 
contaminação. 

Esses indicadores, qualquer que seja o seu tipo, 
inclusive os da área economébica, são impor­
tantes para informar e orientar os interessados 
na solução dos problemas aos quais eles se 
acham correlaclonados. 

Entretanto, para que sua utilidade s_eja efetiva, 
mister se faz que os índices sejam tecnicamente 
estruturados, convenientemente adequados aos 
problemas, utilizem dados confiáveis e consti­
tuam séries históricas prolongadas. 

Para um conjunto de objetivos, como remune­
ração da poupança popular, mínimos de reajusta­
mento salada!, máximos de revisão das locações. 
manutenção de valor nas questões judiciais, etc. 
o Governo faz questão de ter seus próprios índi­
ces. Daí a proposta do sistema governamental 
de indexação econométrica, ou sJsterria de- inde­
xaç!o bás!co. 

Entretanto, o público em geral- assalariados, 
donas-de-casa, empresa - tem desconfiança, 
por vezes justifk:adas, dos índices govemamen· -­
tais, o que aconselha sua aferição. 

Por outro lado, a maioria dos contratos de longo 
prazo é feito entre órgãos públicos e empresas 
privadas e os primeiros, via de regra, gastando 
mais do que podem, procuram arbitrariamente 
sacrificar seus contratantes, retardando as paga­
mentos e deteriorando o valor real destes. Isso 
toma conveniente a existência de índices prepa­
rados por órgãos neutros. 

Essas circunstâncias _conduzem à necessidade 
do sistema de aferição e complementação do sis­
tema básico. 

Tais sao em ·eSsénda aS- i<izões que justificam 
a proposta do presente projeto. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
Senador Edison Lobão - Senador Roberto 
Campos. 

À Publicação 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- O projeto lido vai à pubJicação. 

Sobre a mesa, comunJcações que vão ser lidas 
pelo Sr. P-Secretário. 

São lidas as seguintes 
Erii de de!987. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do Pais, a partir de 14 
de novembro, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art 36, § 2o:>, da Constituição 
e art 44 do Regimento Interno, participar, como 
Observador Parlamentar, da Quadragésima Se­
gunda Sessão da Organização das Nações Uni­
das. 

Atenciosas saudações. -Senador Nabor Jú· 
nior. 

Brasília, 12 de novembro de 1987. 

Senhor Presidente: 
Tenho a satisfação de comunicar a Vossa Exce­

lência que desvinculei-me do Partido do Movi-

menta Democrática Brasileíro - PMDB, na data 
de 15-10-87, filiando-me ao Partido Trabalhista 
Brasileiro-PTB em 11 de novembro do corrente 
ano. 

Sala das Sessões. - Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRES~ENTE (José Ignácio Ferreira) 
-As comunicações lidas vão à publicação. 

O SR. ~IDEN'IE (José Ignácio Ferreir~) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Jardim, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, o Oficio n"' S/46, 
de 1987 (n"' 131/87, na origem), solicitando a 
retificação da Resolução no:> 109, de 1987, que 
autorizou aquele munidpio a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete 
milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cento 
e cinqüenta e dois cruzados}. 

Nos termos da Resolução n"' I, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do prefeito de Caarap6, 
Estado do Mato Grosso do Sul, o Oficio n9 S/47, 
de 1987 (n9 166/87, na origem), solicitando_ a 
retificação da Resolução n9 43, de 1983, que auto.. 
rizou aque_le_ Munidpio_ ~elevarem Cr$. 
40.600.000,o0"(C}uarenta mil!lões e seiscentos mil 
cruzeiros) ó montante de sua dívida consolidada. 

Nos termos da Resoluçáo n91, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido .o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 242, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 24, de 1987, de frúciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
quanto à proteção da propriedade intelectual so­
bre programas para computadores e sua comer­
cialização no Pais, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
- Fernando Henrique Cardoso. - C4rlos 
ChlareDI. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-O rf:querimento lido será votado após a Otdem 
do Dia nos termos regimentais. 

ConcedO ã palavra ao nobre Sr. Senador Virgmo 
_Távora, como Líder do PDS. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

A vida públi_ca-já foi dito e talvez lugar comum 
seja - é uma senda cercada de urzes por todos 
os lados, nas quais, de vez em quando, se vislum­
bram pequenas manchas floridas. Que exemplo 
melhor poderíamos dar senão a do político brasi­
leiro! Aquele que, investido de um mandato popu­
lar, tem seus votos vigiados, examinados,_ critic~­
dos e, muità.s veZes-:-- e_quantas vezes_, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores -de uma maneira injusta, 
bem diferente da verdade. 
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Já foi dito que muito mais grave do que a inver­
dade é a meia verdade, é a versão deturpada, 
do que o insulto organizado. 

E a que vêm estas nossas considerações? A 
respeita de um homem do que foi publicado na 
imprensa paulista de hoje, cuja figura dignifica 
a vida pública de Sergipe e que, trespassando 
a sua ação às lides daquele Estado, projetou~se 
na vida nacional, seja no setor político, seja !'lO 

setor empresarial. 
Referimo-nos ao tratamento dado de uma ma­

neira que não é _correta, talvez p-or falta de uma 
informação exata, ao nosso eminente Colega Se-­
nador Albano franco. E por que asslm nos referi­
mos, logo nós que sornas suspeitos pelos laços 
de amizade que nos unem? Porque, Sr. Presi­
dente,Srs. Senadores, fui, como um dos Relatores 
auxiliares do Constituinte Bernardo Cabral, na Co­
missão de Sistematização, ontem, testemunha, 
justamente, do fato apresentado de uma maneira, 
com COres que não correspondem, realmente, 
à realidade. 

Esse homem, a quem tanto deve, pelo seu espí­
rito de apaziguamento e, ao mesmo tempo, de 
combatividade, a Confederação Nacional dà In~ 
:lústria, não se juntou, como aqui afirmado, a 
representantes do PCB, a representantes de idéias 
da extrema-esquerda, para combater aquilo que 
chamamos a liberdade maior da nossa economia, 
a liberdade de mercado. 

S. Ex' tratava de acordo sobre vários pontos 
polêmicos de um dos Títulos mais discutíveis do 
Substitutivo Cabral, justamente Da Ordem Eco­
nômica, do qual responsável por sua discussão 
éramos. Quando chega, já em fim de votação, 
a plenário votação de uma emenda de autoria 
do eminente Deputado Fernando Santana, que, 
faça-se justiça, apresentada para marcar sua posi­
ção, que todos reconhecemos e respeitamos, de 
extrema-esquerda, sem o mínimo intuito de vê-la 
aprovada, se o cálculo de probabilidade assim 
agisse, S. &, com seu voto, não decidiu coisís­
sima alguma. Foram 50 a 41 votos. Mais um 
voto, menos outro voto, não iria resolver essa 
questão. 

Responsável, naqueles idos de 52, junto com 
Armando Fontes, pela Emenda n~ 63, ao Projeto 
no 1.516, aquela que depois veio corporificar o 
art. 19da Lei rf.' 2.004, era eu uma das pessoas 
mais insuspeitas para combater tal emenda, cujo 
propósito, tomo a afirmar, não tem acolhimento 
dentro da racionalidade, no exame do assunto 
em questão; isto é, não a amparava nenhuma 
razão, nem a pr6pia PETROBRAS por ela se inte­
ressava. Era-lhe indiferente que fosse naciona­
lizada ou não a distribuição de petróleo e de gases 
raros. Tão ausentes estavam quase todas as lide­
ranças do perigo que aquela assembléia incorreria 
em votar ess;, matéria, que a maioria de suas 
li~eranças não estava presente. 

S. ~ chegou já no fim da votação e foi dar 
o seu voto. Todos os Srs. Senádores sabem que, 
quando se entra em plenário em meio a wna 
votação procura-se saber do vizinho da direita 
ou da esquerda do que s_e trata e o que se está 
votando, S. EX'- foi mal ou malevolamente infor­
mado e deu um voto que não significava apsoluta­
mente traição à sua classe, como disse; um voto 
que não significava absolutamente abdicação de 
nenhum dos !;eus ideais; um voto que não signifi­
cava querer ser bom moço, querer faz:er pose 
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de progressista; um voto que apenas traduziu, 
no momento em que tinha c_iência do assunto, 
a premência que havia, já ao fim da votação, de 
S. Ex- se pronunciar. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite_ V. EX' 
um aparte, nobre Senade>r Virgilio Távora? 

O SR- VIRGIUO TAVORA - Com prazer, 
eminente Senador Jarbas PassÇI:rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Entendo ser um 
gesto de nobreza de V. EX" dizer o que está dizen­
do, porque ninguém poderá pôr em dúvida afilia· 
ção doutrinária do Senador Albano FranCo. Em 
toda a sua vida, fez disso S. EX' uma declaração 
de convicção permanente e está pagando um 
preço_ exageradamente alto por um voto inadver­
tido. Jsto me (embra a leitura que fiz, certa vez, 
de um conto português, em que o noivo, na hora 
de dar o sim no casamento na Igreja, disse não 
inadvertidamente, o que foi tomado como um 
ato falho. A noiva não aceitou com a1egria, natural­
mente, aquele equívoco, o qual ele corrigiu ime­
diatamente,_ e passou o resto da vida pagando 
por esse ato falho, pois, qualquer coisa que fazia, 
na vida marital, que não era do agrado da esposa, 
vinha à tona, outra vez, aquele voto inesperado, 
equivocado, de, em vez de dizer sim, dizer não, 
no momento em que rec_ebia a esposa, de plena 
consciência. Parece-me estar-se passando a mes­
ma coisa com o voto do Senador Albano Franco. 
Faz-se disso um cavalo de batalha, e S. Ex" como 
disse V. Ext muito bem, chegava nuin fim de vota­
ção; entrava no corredor e. subitamente, era cha­
mado para votar. Deu o voto, _que, como V. Ex' 
também afirma, com muita categoria e com abso­
luta correção, não foi, sequer, o voto definitivo 
para aprovação da matéria. Disse V. Ex' que a_ 
colocação da emenda do Deputado Fernando 
Santana era para marcar a sua posição, a posição 
do PCB, da estatização dominante, completa, to­
tal, e foi surpresa para o Deputado Fernando San­
tana verifk.ar a aprovação da matéria. S. Ext se 
surpreendeu com essa matéria, como se sur­
preendeu a Petrobrás e depois declarou que essa 
aprovação é nociva à própria Petrobrás. De ma­
neira que nós, que lutamos no passado pelo mo-­
nopólio do petróleo, nenhum de nós pretendia 
fazer desse monopólio a extensão até o ponto 
em que chegou, que é o ponto da distribuição 
e da revenda. De modo que a mim me parece 
que V. ~ pratica um ato de justiça, de nobreza 
e de coragem na hora em que faz a colocação 
precisa do que significou o voto inadvertido, que 
não pode destruir toda uma vida, marcada por 
uma convicção pessoal e pelo serviço à causa 
da livre iniciativa e da liberdade. 

O SR- VIRGluO TAVORA - Muito agra­
deço a V. E>r o aparte, Senador Jarbas Passarinho, 
meu chefe de Partido, porque justamente traduz, 
com a eloqüência que lhe é peculiar, aquUo sinteti~ 
camente que procuramos dizer em todo este nos­
so discurso. 

Não poderíamos terminar, Sr. Presidente. sem 
dar o testemunho que em todas aS re"uniões havi­
das, em todas aquelas procuras de acordo, de 
entendimento, para que saísse, em face da grande 
maioria de elementos progressistas de esquerda 
existentes na ComiS_saQ de Sistematização, um 
projeto que representasse o pensamento do gros­
so da população brasileira, não podeliamos deixar 
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de realçar o empenho, o desvelo com que Albano 
Franco se houve em todas ~ssas ocasiões, 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me 
V. Ex'! um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência pondera ao orador que o seu 
tempo está esgotado, e naturalmente o Senador 
Marcondes Gadelha tem um aparte a ser dado. 
Se V. Ex' corisentir, a-Presidência apenas pede 
a V. EX' seja breve. 

O SR. VIRGIUO TAVOliA-V. Ex' se esque­
ce-do relógio e vamos ouvir o aparte do Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Virgílio Távora,_o Senador Albano Franco foi mui­
to feliz no comunicado que distribuiu à ímpi'ensa 
e que foi divulgado hoje, onde S. Ex~ <:.Olocou 
a sua visão pessoal dos fatos. Não ficou o SenadOr 
Albano Franco remoendo os azares da falibilidade 
humana, senão que colo_co_u_a__sua posição de 
uma forma prospectiva, absolutamente lúcida, ba­
seada na sua (aculcfaç{e, no seu direito e _na possi­
bilidade de reverter a sua posição no plenário 
da Assembléia Naciona1 _Constituinte. _lstó, na:bre 
Senador Virgllio Távora, já seria suficiente para 
colocar, de maneira absolutamente clara e insofiS­
mável, a posição do Senador Nbano Franco, Do 
ponto de vista doutrinário, do ponto de vista ideo· 
lógico, nãó há o que se questionar sobre a posição 
de S.~ Do ponto de vista parlamentar, também 
não se pode julgar um homem póblico por um 
instante, por um átimo, por um segundo, por um 
momento, quando um homem tem uma vida in­
teira a apresentar, uma vida de lutas, construída 
com sacrificios, arrostando toda a sorte de dificul­
dades, tanto no campo político quanto no campo 
empresarial, -tim homem que chegou, na idade 
a que s! __ a.• __ çhegou, __ às posições de responsa­
bilidade, um homem que granjeou a respeitabi­
lidade dos seu Pares, tanto na área da indústria 
quanto no Congresso Nacional, tem um.~ história 
para contar, que não se perde no descaminho 
de um segundo. Assim, V. Ex- faz, com muita 
justiça, estas observações, mas o próprio c:ompor­
tamento do Senador, as explicações que deu, a 
sua história, a sua vida pública, a consistência 
das_ Suas posfçôes falariam por si mesmo. Sou 
dos que não conc:ordam com a_idéia de que em 
polttica, o que vale é a versão. Não, nobre Senador. 
Sei que a versão dada pela imprensa foi exage­
rada. Sei que _a imprensa tem, por hábito e por 
natural, coloc:ar sempre mais sal e maís pimenta 
em qualquer desavisado. Não concordo que a 
versão seja mais importante do que os fatos. Os 
fatos são o atestado de toda wna vida, de toda 
uma existência. I:: toda a sua história que dá con· 
-sistência à verdade. O Senador Albano Franco 
tem a sua longa trajetória, seus se!Viços prestados 
à comunidade, seus seiViÇos prestados à causa 
pública para apresentar. E aquele fato que aconte­
ceu, que poderia acontecer com qualquer mortal, 
não apenas no Congfesso Nacional, como disse 
o Senador Jarbas Passarinho, até no trivial, no 
corriqueiro, no dia..a-dia, em circunstâncias singu­
lares, corno a hora de dar um sim num casa­
nlento, em tãntas ciUfris fnSfãi"iCias da noSsa- vida 
pública e pessoal, qualquer um de nós está sujeito 
ao cometimento de um lapso, de um engano, 
que não pode ser abusivamente explorado da ma-
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neira c;Qmo est~ senclo até agora. V. Ex" tem todo 
C? meu_ apoio, ~em toda a minha solidariedade, 
e o Senador Albano Franco, além da minha esti­
ma, tem o meu respeito de ser o companheiro 
neste Congresso Nacional e de ser seu admirador 
pelas posições corajosas que tem sempre tomado 
à lw d9 dia. O engano de ontem, nobre Senador, 
ser~, sem dúvida, corrigido no plenário, e isto 
já foi dito com toda a clareza, quero crer seja 
o termo bastante para justíficar a posição do Se na· 
dor Albano Fra11~o. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Eminente Pre­
Sidente, vamos atender ao pregão de V. Ex", não 
vamos mais tomar o tempo da mesa. O aparte 
de Jarbas Passarinho, o aparte de Marcondes Ga· 
delha, são mais eloqüentes de que todas as pala­
vras aqui por mim proferidas, e dizem, justamente, 
em sua simplicidade, do sentimento que não é 
deles, mas é de todo este Plenário, estou certo. 
É de todo o sergipano que o conhece. É de todo 
o brasilelro que o admira nesta caminhada, que 
já não é curta, cheia de obstáculos, mas sempre 
transposta com galhardia, com altivez e com amor 
à terra e à gente brasi1eira. (Palmas.) 

Purante o di.scurso do Sr. Virgl1io TáVOra, 
o Sr. José /gnácto i='erreirtJ, 1 ~ Více·PreS!clen­
te, deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­

-pada pelo Sr. Hu_mberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Como üder. Pronuncia o se­
guinte discurso. sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: - - - . 

Também queria trazer, aqu1, o meu tes1E:munho 
a respeito do Senador Albano Franco. o-Senador 
Virgilio Távora, num dia bem inspirado, lembrou 
aquilo que era necessário. E é do nosso_ dever, 
como Colega do Senador Albano Franco,- corno 
Çompanheiro de Partido é- cqmo Companheiro 
de Senado, trazer wn depoimento sobre o desem­
penho de S. Ex" Poucas pessoas têm colaborado 
tanto nesta fase difici_l do Brasil, para que chegue­
mos à possibilidade de uma Constituição que não 
seJa a imposJção de um grupo sobre outro, como 
_o Senador Al~no Franco. Não o fez a partir de 
alguém que àbdica de seus pontos de vista e 
da defesa dos seus_i_nteresses de classe, que não 
são os mesmos daqueles que estão na Assem­
bléia Nacional Constituinte, mas o fez com muita 
clareza, com rQuita propriedade e, sobretudo, 
honrou o compromisso firmado. 

A resPeito da de1icadissima questão da estabili· 
dade, devo dizer a esta Casa -qUe partiCipe~ desde 
o infdo - não~ apenas como Líder do PMDB. 
na Casa; mas c:omo Membro da Executiva do 
PMDB e como um dos Vice·Presidentes da Ccr 

_ missão de Sistematização- de todos os entendi-
mentos havidos, para que a Carta Constitucional 
brasileira definisse, de maneira equilibrada e cor­
reta, aquilo que é essencial para proteger a relação 
de trabalho. Encontrei o Sehador Albano Franco 
sempre à disposição do diálogo, diálogo este que 
n~o era, como já disse e repito, de aceitação pas­
siVa dOs pOntos de vista que, mUitas vezes, eu 
mesmo levava. 

Assim como l1ós, do -PM06~ conversávamo~ 
com os líderes dos trabalhadores, conversávalnos 
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com o conjunto da liderança empresarial. O que 
o Senador Albano Franco anuiu foi com a mesma 
disposição que o ConjuhtO da liderança empreK 
sarial e, especificamente do meu Estado, con­
cordou. 

Estivemos juntos numa reunião no Gabinete 
do Presidente UJysses Guimarães, registrada pela 
imprensa, ocasião em que eu disse, com toda 
a clareza aos líderes empresariais ali presentes 
- estavam não só o Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, Senador Albano Franco, 
mais o Dr. Mário Amato - Presidente da fiesp 
de São Pulo, o Dr. Donato- Presidente da Confe­
deração da Indústria do Rio de Janeiro, e rnutios 
outros líderes empresariais - que, em nome do 
meu Partido, estávamos dispostos a chegar a um 
texto que fosse suficientemente moderno, para 
garantir a relação de trabalho, que não fosse um 
empecilho para o desenvolvimento da empresa. 
Disse-lhes a todos que não teríamos duas lingua­
gens e que a mesma proposta que-1ãzíãmos aos 
líderes empresariais a faríamos aos trabalhadores. 
Disse também que o PMOB não seria o Partido 
para ser instrumento da vontade de um grupo 
empresarial, mas s.eria, assim, o Partido para ser 
instrumento da vontade nacional, e que, dada a 
imensa rotatividade de mão-de-obra, conhecida 
de todos, e que alguns índices alcançam 1 f3 da 
mão-de-_obra anualmente, em que o trabalhador 
é tratado como_ s_e fosse algo que pudesse ser 
dispensado, como um descartável, impunha-se 
urna JegisJação que protegeSSe a dispensa imoti­
vada, sem justa causa. Disse mais: _que o meu 
Partido estava disposto a concordar com algum 
inciso, como já havia no Substitutivo Bernardo 
Cabral, que assegurasse a posr:.ibilidade do prin­
cípio da indenização, e fui eu quem formulou aqui­
lo que hoje é criticado e atacado, como se o 
Senador AJbano Franco tivesse defendido de uma 
maneira espúria, pelo jornal O Estado de S. Paulo; 
fui eu quem formulou a proposta de que nos 
devíamos ater ao Substitutivo Cabral n~ 1, porque 
ele assegura os dois prindplos, o da garantia de 
emprego tal como foi formulado pelo Ministro 
Almir Pazzianotto, e o da possibllidade da indeni­
zação, tal coma desejam os setores empresariais, 
e que se deixaria à lei ordinária esses dois parâme­
tros, para qqe ela definisse, então, em que condi­
ções usar-se-ia um ou outro instrumento. 

Esta foi a nossa proposta, aceita naquele dia 
e aceita por parte da liderança sindical, e foi esta 
proposta que o PMDB sustentou em Plenário. 

as épocas duras, contamos com os trabalhadores, 
e não -t:om os líderes empresariais. 

Isto que digo a V. ~. Srs. Senadores, aqui 
disse eu a todos eles, como repeti, recentemente, 
numa reuniáo da Federação de Indústrias, reali­
zaQa aqui, em Brasília, com o Senador Albano 
Franco e com- todos os Presidentes das federa­
ções de Indústrias. 

A minha disposição mantém-se a mesma: a 
de negaciaçáo; a do Senador Albano Franco man­

- tém~se a mesma, e as várias lideranças trabalha­
doras, as mais importantes deste Pais- que não 
dto nominalmente, par não ser oportUno- têm 
ti9a, também, uma conduta absolutamente aber­
ta. 

CondUta intransigente é a da crítica irrespon­
sável, que quer transformar o Senador Albano 
Franco num traidor da sua classe, quando S. Exa. 
é apenas um brasileiro e um patriota, que sabe 
que, no Brasll, não podemos mais consentir que 
a trabalhador seja tratado como um descartáveJ. 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O Sr. FERNANDO HENRIQlJE CARDO­
SO - Pois não, S_enador. 

O SR. Cid Sabóia de Carvalho - Gostaria 
de acentuar, acrescentando às suas palavras, o 
meu juízo a respeiro da Senador Albano Franco. 
Entenda que S. Exa. n~m deveria estar prestando 
uma JüSUfiC:atiVa do modo como votou. To dos 
sabem da sua linha de conduta; e a narrativa do 
Líder do EMDB é da maíor importância, talvez, 
para a ocorrência de um documento histórico, 
que resultará do pronunciamento de V. Exa. Na 
verdade, o erro é tão comum e _tão freqüuente 
na vida humana que é toda uma parte da Direito. 
É parte do Direito Pena!, é parte do Direito Civil. 
Erro é def~ito do ato jurídico,_ erro ou ignorância, 

-CóniO J:fteceitua o Codigo Civil. E, na verdade, 
ao errar, todos têm o direito, através das petições 
ao Judiciário, do reparo necessário ao equívoco 
cometido ou por ignorância ou por um falso juízo 
feito a respeito de objeto, de fato ou de pessoa. 
A coisa mais comum do mundo é o erro. Mas 
eu nem gostaria de e:nfocar a posição de Albano 
Franco como homem que errou, porque S. Ex."te· 
ria o dlreitó_de votar como quisesse, e a soberania 
da Assembléia Nacional Constituinte o protege, 
para que não deva explicações a quem quer que 
seja, ainda mais que sua conduta é algo de mais 
protetor ainda, e é um valor de muita defmição 

O Senador Albano Franco só votou por essa para que façamos dele o juízo que queiramos 
proposta porque os líderes empresariais, levados fazer, não à luz nem por força da leviandade, mas 
por orientação falaciosa, imaginaram que, ao nos como a projeção de sua Y(da, como a projeção 
derrotar, poderiam depois impor a- sua própria de sua existência. Os fatos narradas por V. Exa. 
vontade. Resultado: derrotaram-nos, é verdade, são da maior importância nessa luta da estabili-
mas não conseguiram impor a sua vontade, e dade.EtodooBrasilsabeasposiçõesnãoapenas 
estamos hoje diante de um texto que peca, não doPMDB,masasposiçõesdeFemandoHenrique 
porque assegure estabilidade, porque nem isso Cardoso, como Uder do PMOB no Senado, e co-
faz, mas porque é confuso, impreciso e vai dar inô pêsSbif das- ma.ls brilhantes na sua conduta 
margem a interpretações infinitas na Justiça do na Assembléia Nacional Constituinte e, agora, co-
Trabalho~ - -mo um dos Vice-Presidentes na Comissão de Sis-

tematização. Aproveito,_ apenas, para estranhar a 
A responsabilidade é das lideranças empresa- que se diz no Brasil a respeito da estabilide~de 

riais; a responsabilidade é dos dirigentes políticos, do trabalhador, e eu até já brincara com o Uder 
que induziram os líderes empresariais ao equf- Senador Carlos Chiarelli, do PFL, pedindo a S. 
voco de pensar que a maioria do PMDB poderia EX' que, como professor de Direito do Trabalho, 
unir-se a um ponto de vista que, manifestamente, como homem que tem obras neste campo do 
não era dos trabalhadores. E não temos condi~ Direito do Trabalho, explicasse à nação, com sua 
ções nem políticas nem morais, porque, durante autoridade, que não há a estabilidade tão comba-
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tida e que a tantos preocupa neste momento em 
que a Comissãb de Sistematização chega ao final 
de seu trabalho. Na verdade, há uma grande misti­
ficação a respeito desse tema,-~- não concordo 
com V. Exa. a respeito das dubiedades sobre o 
princípio que está votado na Comissão de Siste­
matização, as dubiedades de que esse princfpio 
possa determinar à Justiça do Trabalho, porque 
todos sabemos que a legislação ordinária virá para 
definir o que é a despedida sem justa causa, a 
despedida imotivada. i:: evidente que a legislação 
ordinária tratará de enumerar todas as razões para 
que a demissão seja justa e, conseqüuentemente, 
poderemos avaliar quando as demissões serão 
injustas. Muito embora não seja esse o princípio 
ideal, não deixa de ser, no entanto, uma grande 
conquista, não a conquista integral, nem dos em­
presários, nem dos trabalhadores, nem a con~ 
quista do PMOB, de qualquer maneira, já é urna 
conquista social, um passo à frente no reconhe­
cimento do que o País, como Estado, deve ao 
trabalhador brasileiro. O Senador Albano F rance 
tem colaborado, sobremaneira, para que haja paz 
no Congresso COnstituinte, V. Exa. reconhece is­
so. Apenas discordo que S. Ex~ esteja obrigado 
a dar explicações, uma vez que a explicação é 
a sua própria vida, é a sua conduta, é a sua linha 
doutrinária, com a qual podemos não concordar, 
mas não podemos dizer que não a entendemos 
ou não a conhecemos. Louvo a meu companhei­
ro de Estada, Senador Virgilio Tavóra, pela bri­
lhante defesa proferida, demonstrando, assim, o 
excelente caráter de que é possuidor. Muita obri­
gado a V. Exa. e_ desculpe a- íriterrupção. 

O SR- FERNANDO HENRJQlJE CARDO­
SO- Sou eu que agradeço, Senador. 

Sr. Presidente, agrega mais um comentário, an~ 
tes de dar os apartes que me foram pedidos, e 
diz ele respeito à votação ocorrida sobre a questão 
da distribuição da gasolina. 

Compreendo, perfeitamente, não só a situação 
de momento, como até mesmo o voto. 

Devo dizer a esta Casa que também votei a 
favor; e devo dizer a esta Casa que, numa reflexão 
mais ponderada, devemos retificar o que foi feito. 
Votei a favor porque para mim é muito dificil, 
em matéria dessa natureza, tomar uma posição 
que seja restritiva. Aquilo que apareceu lá, como 
se fosse para marcar posição,_ acabou por conta~ 
giar o Plenário. Quem como eu é filho de um 
dos generais que se bateram pela petróleo, e que 

_fui_ çdado, quando menino, na casa do Marechal 
Horta Barbosa, custa-me muito não reagir quase 
institivamente de votar contra alguma coisa que 
há anos poderia parecer um avanço extraordi­
nário, e que hoje é simplesmente anacrônico. 

O Sr. Raimundo Lira- Permite_V. EX' um 
aparte? 

O SR- FERNANDO HEI'!RIQlJE CARDO­
SO- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Raimundo Ura -Senador Fernando 
Henrique Cardoso, a ponderação de V. EX de 
reconhecer que o art 199 da tonstituição deve 
realmente ser mudado em Plenário, é porque, 
na realidade, a próP,ria Petrobrás, que deveria ser 
a grande interessada no monopólio da distribui­
çáo de petróleo, manifestou que essa atividade 
não lhe interessa, sobretudo porque a própria em­
presa estatal, este ano, no segundo semestre, de-

. ' 
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verá apresentar um prejuízo de aproximadamente 
quinhentos milhões de dólares, e não poderia, 
portanto, arcar com essa grande J'esponsabilidade 
de distribuir petróleo, distribuir combustivel para 
todo __ o País._ Qüéí'O.- n-este aparte, ter a oportu­
nidade de me solidar_izar com o nobre_ Senador 
Albano Franco, porque o conheço há muitos 
anos, sei da sua seriedade na trabalho, como par­
lamentar, como empresário e como cidadão bra­
sileiro. Este fato mostra, sobretudo, que a Assem­
bléia Nacional Constituinte, democrática e sobe­
rana, deveria merecer mais respeito por parte da­
queles que acompanham o seu trabalho no dia-a­
dia. Se fatos desta n~tureza continuarem a asp!lte­
cer, muitos dos Constituintes s.erãa coagidos a 
votar, não pela sua consciência, pela sua convic­
ção, mas votar em função de coações e de condi­
cionamentos momentâneos. Vamos aproveitar 
esta oportunidade em que estamos defendendo 
a dignidade e a honra do nobre Senador_ e Consti­
tuinte Albano Franco para fazer uma reflexão mais 
profunda da independência e do respeito que me­
recem os trabalhos da Comissão de Sistemati­
zação, sobretudo os U:a_balhos da Assembléia Na­
cional C_onsljtuinte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Eu é que agradeço a V. Ex' 

O Sr. João Menezes - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
80 -Pois não, nobre Senador. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
em nome do Partido da Frente Liberal também 
me solidarizo Com as palavras de V. Ex' e dOs 
outros Senadores que aqui se pronunciaram para 
esclarecer o posicionamento do Senador Albano 
Franco. O ditado é certo: "Não há bem que não 
se acabe, nem rnal que sempre dure". O voto 
do Senador Albano Franco fez com que S. EX' 
recebesse, talvez,. uma homenagem inesperada, 
quase que unânime, desta Casa. De outro lado, 
também, conseguimos obter aqui informações 
das mais importantes na discussão da nossa 
Constituinte. O depoimento que V. Ex• presta e 
dá à Casa é de uma importância fundamental 
e marcante nos trabalhos do Senado e da Cc;mSti­
tuinte. Com-estas pequenas palavras, deixo aqui 
a solidariedade do Partido da Frente Uberal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Frandsco Rollemberg - Permite V. 
Ex'! um aparte? · -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
80 - V. Ex• tem a palavra. 

O Sr. Fr.mclsco RoDemberg -Sou do Esta­
do, sou da cidade do Senador Albano Franc:o, 
conheço-o desde a sua meninice, de~de a sua 
mocidade. Recém-forrilado, encontrei AJb;,no 
Frah<:O mocinho, rapaz nas praças, nas ruas de 
Sergipe, disputando eleição, levando ao povo da 
minha terra a sua mensagem, 05 seus propósitos 
de luta e, depois, eleito Deputado Estadual. Dns 
Deputados estadua[s da época foi um dos mais 
promissores, mas não pleiteou a reeleição; decl· 
di LI dedicar_-se _ _à _empresa, gerida pelo seu pai, 
o eminente ex-Governador, ex-Deputado, ex-Se-­
nador Augusto Franco. Aquelas empresas tiveram 
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wn período áureo na sua administração. Por isso 
mesmo, foi Albano Franco alçado à posição de 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de Sergipe. Nesta Federação ele também se reve­
lou o grande administrador que é, o grande polí­
tico que Sergipe haveria de mandar para o Brasil. 
Ede lá ,4.!bano Frarico foi para a Confederação 
Nacional da Indústria. Lá, vem-se reelegendo rei­
teradas vezes, pela sua já demonstrada capaci­
dade de luta, seriedade, -capaddade de trabalho 
que todo o Brasil, de certa forma, aprendeu a 
ádmirar. Albano Franco nunca foi um leviano. 
Sempre foi um homem sério, sempre foi um ho­
m~::m de bem. Se num instante como aquele lhe 
ocorreu um ato falhO, se num instante como 
aquele lhe foi soprada uma Orieli.tação errada, 
e depois teve a inodêstia de confessar-se enga­
nado, Albano Franco cresce para Sergipe, crés<::e 
para o Brasil; cresce ante os olhos dos seus ami­
gos, porque Albano Franco não é aquele instante, 
aquele ato falho. Albano Fran<::o tem passado, 
Albano Franco tem presente. Citaria, tão-sof]1ente 
para ilustrar o trabalho cauteloso, persiStente, con­
ciliador de Albano, a sua partiCipação quando se 
tentou realizar ou se fazer um pacto· social no 
Brasil. Ontem, Albano errou, ontem um Deputado 
talvez menos experimentado o agrediu verbal­
mente. Hoje, sou testemunha de que esse Depu­
tado o procura e pede desculpas, em particular, 
daquilo que lhe tinha feito publicamente. Espero, 
Senador Fernando Henrique Ca_rdosà, que Lim 
jornal que hoje faz das palavras _daquele Depu­
tado, as suas palavras, para elaborar o editorial 
e procurar denegrir a imagem desse jovem Sena­
dor, que amanhã esse Deputado faça também 
-pcíbi!Céls as suas desculpas e que esse jornal tam-

-bém delas faça as s~s palavras. 

... 0 SR. FERNAI'IDO HEI'IRIQCIE CARDO­
~ 80-Agradeço a V. Ext a intervenção, e concedo 
também o aparte ao Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre líder, quem 
tem acompanhado, desde o primeiro momento, 

--os trabalhos da Comissão de Sistematização, há 
de se referir, em mais de cem vezes, que os titula­
res que acompanham os d~ates e votam, tomem­
do Conhecimento prévio da matéria a ser votada, 
eles constantemente se ~ivoçam e fazem retifi­

-caç'áa nds SêilS VOtds. Muito mais explicável seria 
qUe o Senador Albano Frartco, que não é tl.lular, 
entrando como Suplente no fim de uma votação, 
chamado no instante, tivess_e votado equivocada­
mente. Somente quem não acompanha os traba­
lhos da Comissão de Sistematiz~ção f.:u: disso um 
cavalo de batalha. São numerosas, mais de cem. 
as- iriteiVeriÇões erradas, confessadas na tribuna 
e os equívocos -dos titulares que acompanham 
os debates. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Muito obrigado a V. EX' Concedo o aparte 
_ao nob_re Senador Aluizio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(fazendo soar __ a _Campainha)- Pediria ao üder 
Fernando Hernique Cardoso que fosse o último 
aparte a ser concecüdo, em face de ~tar o seu 
tempo esgotado. 

-o Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Uder Fernan­
do Hellrique-- Cardoso, realmente causa-me ba~~~ 
tante estranheza que o voto na Comissão deSiste­
matização tenha sido motivo para mobilizar a im-

prensa de todo o País para uma crítica tão pro­
funda ao nobre Senador Albano Franco. Creio 
que não tenha sido porque S. EX' cometera, talvez, 
um equívoco no compromisso assumido na vota­
ção, e sim porque, nobre Líder, Sr. Presidente 
e Srs. SenadOres, esse voto diz; respeito a uma 
questão importante: a defesa da distribuição do 
petróleo, neste País, como monopólio estatal. Sa­
bemos que os grandes inimigos da Petrobrás, 
por intermédio das multinacionais, como a Essa, 
a Shell e outras, foram os que travaram a grande 
batalha, cuja vitória anunciou, hâ pouco, o nobre 
Senador Jarbas Passarinho. Trata-se de uma vitó­
ria sagrada do povo __ brasileiro, é uma vitória do 

-Segmentõ pàtri6tico, arrancada da luta travada 
nas ruas por todo_ o povo brasileiro. 

Não vejo por que se atribuir tél,manha impor­
tância a uma desc:ulpa; pelo contrário, é um erro 
---:o se foi assim - do SenadOr Albano Franco; 
é um erro que engrandece o acerto patrió_tico 
desse voto do nobre Senador Albano Franco. Por­
tanto esse: erro foi um grande acerto que houve 
na Comissão de Sistematização. Que outros erros 
como esse apareçam para consolidar a reforma 
agrária e outras bandeiras naciona~stas que irão 
assegurar os mecanismos apropriados para o de 
senvolvimento nacional. E que nós rião nos de$ 
culpemos, com tanta subserviência, diante da vc 
racidade das multinacionals. Esse erro do Senho1 
Albano Franco, antes de ser um erro, como s,~ 
tem mendonado, é um acerto e é demonstraçãc 
de que o sub.consciente de $. Ex" está em harmc 
nia com a vontade soberana e majoritária do pov•= 
brasileiro. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDC 
SO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenh• 
mals a acrescentar a tudo que já foi dito sobr: 
o Senador Albano Franco. 

Registrei, aqui; em norile do meu Partido, · 
correção Impecável de um líder empresarial qu_,­
sendo Senador pelo PMDB, fez o que lhe corres 
pendia: votou de acordo com a sua consciênc:í~ 

Discuto a questão do voto sobre a distribuiçâ• 
do petróleo, e disse o Senador Nelson Cameir• 
com exatidão: quase todos nós erramos em :­
gum momento, votamos diversamente do qu 
queríamos. 

Há tempo para retificar. Não haveria tempo pai 
passar, sem que houvesse, como houve aqui, u.rr 
manifestação clara para solidariedade a um co1 1 

panheiro correto e leal, que vai continuar honra1 
do o meu Partido, a Constituinte e o Pais. 

Muito obrigado a V. Ex!'. (Muito bem! Palmas; 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Ha.· 
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronu• 
c:ia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr: 
Senadores: -

As imensas responsabilidades que nós carr~· 
mos nesta fase importante da elaboração com.t 
tucional, sobretudo, nes~ momento, 05 que int: 
gramas a Comi.ssão de Sistematização, não p< 
dem nos afastar dos deveres que temos para co1 
as unidades que aqui representamos. 

Venho referir problema importante, sério, ... i 
mesmo Vital para o Rio de Janeiro. 

Está em causa o futuro do Banerj, cujo passa< 
é respeitável mas cujo presente tem sido marca• 
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por intervenções indébitas partidas de gente po­
derosa, sem interesse em Jhe retirar de dificul­
dades transitórias mas apenas preocupada em 
demorar-se na sua direção cotn propósitos incon­
fessáveis. 

Há, no fundo de tudo, a intenção de privatizar 
o estabeledmento. Envergonha:dos de confessar 
o objetivo, os interessados recorrem aos artifícios, 
procurando minar a instituição, aos poucos, para 
torná-la inviável aos olhos do grande público. 

A intervenção dita saneadora não se traduziu, 
atê hoje- e vários meses já rolaram -em qual­
quer medida a favor do banco. 

A população testemunhou, há poucos dias, a 
má vontade dos interventores na solução de uma 
greve dos funcionários desse banco. Em lugar 
da conversa~ âo entenclimento, da busca da conci­
liação, esse grupo de burocratas a serviço de inte .. 
resses estranhos prefere a ameaça aos bancários. 
Falou-se em demissões. Provocou-se o trabalha-
dor. Fez-se o terrorismo. -

A insensibilidade revelada não é própria de in­
gênuos ou inexperientes, mas representa, na ver­
dade, a capa sob a qual se escondem esses diri­
gentes impostos. Basta comentar qUe até o velho 
vezo de jogar funcionários uns contra os outros, 
para enfraquecer o movimento, eles teiltaram. 

Todavia, o funcionalismo do BAN.ERJ, ao que 
eu venho acompanhando, se revela informado, 
está dente de toda essa encenação. 

O Banco Central não pode, positivamente, pela 
sua alta direção, compactuar com esse estado 
de coisas, Desta Tribuna, como representante do 
Estado do Rio de Janeiro, cobro-lhe providência 
pronta, eficaz. Afinal de contas, que intervenção 
é esta que nada conclui? Quais as fraudes encon-
tradas? -

O Banelj é patrimônio do Estado, é instituição 
respeitada no Pais. Não pode ficar à mercê de 
um grupelho que não ata nem desata. 

É hora de pôr termo· a essa interVerição. Não 
sei se esse quadro é o mesmo em outros Estados 
irmãos. Mas, no meu, a situação se tom6u- intole­
rável. 

Já denunciei ao Senado a existência de um 
velado propósito de privatlzaçâo. Quarido existem 
os prejuízos, os tais privatistas querem a partici­
pação prioritária do Governo. Mas, quando a enti­
dade é lucrativa, a idéia fiXa deles é privatizar a 
entidade. A hístória é antiga, mas querem contí~ 
nuar a contá-la. 

Se nesses bancos estaduais um terço da sua 
direção fosse preenchido por gente da casa. por 
funcionários de carreira, por bancários que vive~ 
ram na instituição, penso que a maioi parte dos 
problemas estaria resolvida No-entanto, aparece 
sempre gente de fora, desconhecida, longe dos 
problemas, sem qualquer apego à entidade. 

Os Interventores encontraram culpados nas in­
vestigações realizadas? Precisamos conhecer os 
seus nomes. Que eles sejam processados e puni­
dos. Não se repita a desgraçada omissão de ou­
tros interventores nos famigerados casos Coroa~ 
~rasteJ, Delfin, Habitasul e outros. 

É o nosso capitalismo cabociQ, selvagem e es­
:ovado. Os- investiinentos dependem de recursos 
>úblicos, os prejuízos são socializados, mas o lu~ 
~ró desse ninguém abre mão, embora todos quei­
·.:u-n, falando em economia de mercado, livrar-se 
~os riscos, riscos que sáo a característica de qual­
l'-u~r economia fundada na livre iniciativa. 
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Assim foram com os bancos e as cirandas de 
escândalos. Quebraram em série, mas nenhum 
banqueiro pagou a conta. Pagou-a o erário. 

Ainda há pouco, tivemos o último escândalo, 
pois- escândalo foi a doação de _cerca de três bi­
lhões de cruzados, pois doação se chama ao em­
préstimo, a juros de 10% ao ano, que o Conselho 
Monetário, uma reunião de pares, concedeu a 
um de seus pares, o empresário "Ornar Fontana. 

Por que uma empresa tão bem administrada 
dá prejuízo tão grande e ninguém apura? Qual 
a _responsabilidade do Estado na concessão de 
avais à coinpra e aluguel de suas aeronaves? Pois, 
é assim: a empresa do Sr. Ornar Fontana dá pre­
juízo astronômico; ao invés de falir, ou sofrer a 
intervenção do Estado, para ressadr~se de seus 
prejuízos, derivados dos avais, a empresa ainda 
recebe essa benesse. E, como esse País é cada 
vez menos sério, o Sr. Fontana, dias após ao rega­
lo, anuncia seu propósito de adquirir parte do 
controle acionário da Estatal Vasp. Com que di­
nheiro? 

Termino, Sr. Presidente, registrando este pro­
testo, esta condenação contra o que vem ocor­
rendo nessa intervenção cheia de trevas no Ba~ 
nerj. 

O SR- PRESIDEl'ITE {Humberto Lu<:<!na) -
Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O esporte é atividade essencial do processo 
de educação, criando e estimulando comporta­
mento responsável e soJidário, hábito de disci­
plina, respeito e amizade, contribuindo, enfim, pa~ 
ra a formação social e cívica do cidadão. Também 
constitui fator de integração, ajustamento e de­
senvolvimento cultural. Afora o futebol, que possui 
uma estrutura jurídica, profissional, empresarial, 
capaz de desenvolvê-lo, no Brasil, o esporte ama­
dor, há décadas, vem sobrevivendo, graças ao 
amor e abnegação de alguns desportistas român~ 
ticos e atletas geniais, que superam as suas defi­
ciências individuais. as intrínsecas do setor, bem 
como as agressões e omissões .do Estado, e con­
quistam algumas raras e fantásticas vitórias em 
competições internacionais. 

Adhemar Ferreira da Sllva, Maria Esther Bueno, 
Sí1vio Ffolo, João do PuJo, Pradinho, Joaquim 
Cruz, os innãos Gáudio e Ricardo Dantas, cam­
peões mundiais de iatismo, algumas equipes de 
vôlei e basquete, com suas estreJas extraordinárias 
são algumas exceções no cenário pobre e deso­
lador do esporte amador em nosso País. Falta 
tudo ao esporte amador do Brasil: da base, da 
formação dos atletas, até as condições mínimas 
para competir condignamente. Com uma infra­
estrutura precária, deficiente, em todos os aspec­
tos e fases de realização, o esporte amador brasi­
leiro não resiste a uma análise ligeira, a um balan­
ço realista quando, por exemplo, à nossa presença 
nos útimos Jogos Pan-Americanos. Em Indianá­
polís, nos Estados Unidos, os pobres e heróicos 
atletas brasileiros dividiam uniformes e revezavam 
os tênis e equipamentos gastos e superados. Ge­
raJmente, sem condições econômicas, os atletas 
brasileiros não se alimentam adequada ou sufi­
cientemente, antes e durante as competições. Vic­
tor Ivo Rodrigues, o primeiro a conquistar uma 
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medalha oe ouro numa maratona, confessou, de~ 
pois da vitória, que há quatro anos não via um 
par de tênis decente, pr6prio para a prática de 
corridas. Ele venceu a maratona com um velho 
e pesado par de tênis. Os calçados dos seus con­
correntes, leves e modernos, não estão à venda 
no Brasil e cada par custa oitenta dólares. 

A atleta brasileira Orlane Santos disputou me­
dalha no Heptatlo com as norte-americanas, em 
condições bastante advers~~· __ em relação às suas 
concorrentes, já que no -lançamento de dardo, 
por exemplo, ela usou equipamento ultrapassado 
e impróprio. O treinamento dos atletas brasileiros 
acontece em terreno de terra batida, inferiores 
aos que existem nos Estados Unidos e Europa, 
artificiais, de excelente qualidade. O técnico_ da 
equipe de atletismo do Brasil no Pan-Americano, 
Carlos Cavalheiro, informou, através da imprensa, 
que existe apenas uma pista de competição de 
nível internacional no Brasil, localizada em São 
Paulo; que não há obstáculos para corridas no 
padrão Internacional: não contamos com um cen­
tro olímpico capaz de sediar competições interna­
cionais, entre outras deficiências. 

Sr. Presidente, as nossas vitórias, as medalhas 
conquistadas em lndianápolis, são resultado do 
amor ao esporte, do patriotismo, da dedicação, 
do esforço individual dos nossos sacrificados ade­
tas e técnicos. Os atletas que integraram a equipe 
que participou das provas de conidas em reveza~ 
menta -pasmem senhores - nunca treinaram 
juntos, nem ao menos se encontraram antes de 
amontoarem suas malas no aeroporto de embar­
que para lndianápolis. 

Mas, Sr. Presidente, os problemas não são ape­
nas de infra~estrutura jurídica, f!Slca- de instala~ 
çóes, produtos e serviços -, mas também de 
recursos humanos: os nossos atletas provêm, ge­
ralmente, das classes pobres da população, apre­
sentando problemas na saúde e na compleição 
fisica. O Récn.ico Carlos Cavalheiro informa que, 
"freqúentemente, eles apresentam problemas de 
coordenação motora, anatomia e funcionamento 
dos músculos, além de desvios na coluna verte­
bral, decorrente da falta de cálcio durante a infân­
cia". 

Sr. Presidente, os problemas que atfngem o 
esporte amador no Brasil carecem, como tudo 
neste País. de uma atitude política fume, inadiável. 
corajosa, realista, a fim de que planos e projetos 
efetivamente se viabüizem, sejam executados com 
seriedade e competência. Chega de heroísmos 
e fiascos em competições internacionais! Já expe­
rimentamos bastante o improviso e a sorte para 
prosseguirmOS. irresponsavelmente, sem planeja­
mento e sem recursos. A imagem e o prestígío 
do Brasil não podem mais ser arriscados pela 
omissão e os demandas de autoridades. Objetivos 
e diretrizes nacionais a nortearem políticas regio­
nais para o desporto, nas escolas e_ nos centros 
cominitários, necessitam de implementação ur­
gente, a fim de que sejam formadas gerações 
sadias, hábeis e representaitvas da gente brasi­
leira. Que os programas de esporte amador dos 
dubes recebam o apoio e o estímulo adequados, 
os vultosos recursos da Loteria Esportiva distri~ 
buídos com justiça e convenientemente aplica­
dos, de acordo com as vocações e potenciali­
dades do nosso País. As empresas privadas neces­
sitam de estímulos fiscais compensadores para 
que invistam na educação e preparo de atletas, 
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na promoção e patrocínio de equipes e eventos. 
Esperamos a atenÇãO __ e os deveres do Senhor 
Presidente da República, do Sr. Ministro da Educa­
ção, das autoridades e dir:i.gentes desportivos, para 
essas nossas preocupações com o ~porte ama­
dor em nosso País, que tangem não apenas a 
Educação e a Cultura do nosso Povo, mas atin­
gem a nacionalidade e o futuro do País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Se_nador Fernando Henli­
que Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
50 (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi, e julgo importante_ trazer ao conheci­
mento desta Casa, uma carta aberta subscf[tã. Pélo 
Sindicato do$: Artistas e Técnicos em Espetáculos 
de Diversões do Estado de São Paulo, dando con­
ta do clima de apreensão existente na -cidade de 
São Paulo, devido a atos de violência até agora 
impunes e arbitrariedades praticadas PelO- pre­
feito. 

O documento refere-se expressamente ao as­
sassinato do Jornalista Alexandre Bressan, de O 
Estado de S. Paulo, o mais recente de crimes 
semelhantes, caracterizados pela falta de motivo 
aparente, por requintes de violência e, até o mo­
mento, pela impunidade. Refere-se também à ex­
pulsão de alunos da Escola Municipal de Bailado 
pelo Prefeito Jânio Quadros~ num~ atitude incon­
cebível de intolerância e ilegalidade. -

i:: verdadeiramente deplorável que qUando o 
Pais ensaia_ avanços significativos nç qüe tange 
à garantia constitucional dos direitos individuais, 
de um de seus centros culturais mais importantes 
parta este apelo dramático em defesa da mínimo 
dos mínimos que são os_ direltas à vida e à liber· 
dade. 

Apelo tanto mais grave na medida em qUe o 
clima de intolerância, estimu1ador da violência, 
é fomentado pela autoridade que deveria ser a­
primeira guardiã dos direitos na esfera munldpal. 
Registro aqui meu protesto diante -desta situação 
anômala, minha solidariedade às vítimas e à ex­
pectativa de que a situação seja rem€:diadã sem 
demora pelas autoridades competentes· no plano 
estadual. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se __ à Ordem do Dia 

Sobre a mesa, requerimento que vã.i ser lido 
pelo Sr. Primeiro-S_ecretâr\o. 

É Udo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 243, de 1987 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento interno, requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fiJTl de que a m~téria CQ!lstante do item 
n~ 2 seja submetida ao P.lenárío em 4" lugar. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Aprovado o requerimento, fica feita a inversão 
da pauta, conforme deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução _n"" 192, de 1_~87, de autoria da 
Comissão Diretora, que dá nova redaÇão ao 
§ 1 o do art. 405 do Regulamento Aclminí$­
trativo do S~Qad_ç f~eral~ aprovado pelaRe­
solução no 58, de 1972, tendo . -·- -- - -

Parecer favorável, proferido em Plenário, 
dà_ SomisSã.o de Constituição e Justiça. 

----;:-A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior_. 

Pa?$_a-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senaçiores que o aprovam-queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa;recrãÇâo lihãJ da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Alfredo campos, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. · 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 192, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final ao Projeto 
de Resolução no 192, de 1987, que dá nova r~çla­
ção ao § 1 o do arl 405 do Regulamento Adminis­
~-ª_tivo do Senado Federal, aprovado pela Res_olu­
çõl> n" 58, de 1972. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
.....,.,. Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"192, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
·art. 52, item-30, do Regiment'? Interno, _promulgo 
·a·s·egulnte·· ~- · • -

RESOLUÇÃO 
.N"__ , DE 1987 

Dá nova redação ao § 1" do art. 405 
do Regulamento Administrativo do Se­
nado F~eral. aprovado pela Resolução 
n' 58, de 1972. 

O S~nãdO Federal resolve: 
· Árt -1 o Ó § 19 do c:;!l_rt. -405 do- Regulamento 

Administrativo do S~ado Fe9eral, aprovadà pela 
Resolução n" 58, de 1972, passa a vigOrar com 
á-segt.iírite redação: · 

··Art. 405 ---.... ·-->-----·--··--···-··--· 
§ 1 o Ao servidor de que trata este artigo, -

em nenhuma hipótese, poderá ser paga diá­
ria de valor superior à atribuída ao ocupante 
de cargo posicionado na última referência 
da dasse final da categoria funcional de Téc­
nk;o Legislativo." 

ArCZ" Es:tã"Résoluç:-ão entra em vigor na data 
âe sua publicaçãO, vifioranâo oS_ seus· efeitos fi~ 
nanceiros a partir de 1 ~ de dezembrõ .de 198_7. 

Arl 3? Re>ogam-se as disposições em con­
trário. 
·~-· . ~ 

O Sa. PRESIDENTE (Humberto Luc.ena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não _hªy~n9,_o qUem peça a palavra, encerro­
a discussão. (Pausa.) 
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A matéria é dada como definitivamente adota~ 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Item 

-2-
Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

sobre a Mensagem n° 228, de 1987 (n<> 381/87, 
na _origem), de 22 de outubro do corrente _ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escq_lha do nome 
do General-de-Exérc.ito Jorg~ Frederico Machado 
de Sant'Anna para exercer o cargo de Mínístro 
do Superior Tribunal Militar, em vaga reseNada 
aos Oficiais-Generais da ativa do Exército, aberta 
em decorrência da aposentadoria do Ministro Ge­
neral-de-Exército Túlio Chagas Nogueira. 

-3-
Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

sobre-a 1'1\enSagem n~ 229-, de 1987 (n9 382187, 
na origem), de 22 de outubro de 1987, pela qual 
o senhor Presidente da Repúptica submete à deli­
beração do Senado a escolha do nome do Gene­
ral-de~Exército Haroldo Herichsen da fonseca pá­
ra exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar, em vaga reseNada aos Oficiais-Ge­
nerais da ativa do Exército, aberta em decorrência 
da aposentadoria do Ministro General-de-Exército 
Heitor Luiz. Gomes de Almeida. 

-4-
Paiecer da Comissão de Relações Exteriores 

sObre a Mensagem no 204, de 1987 (n<> 317/87: 
n_a origem), de 24 de setembro de 1987, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deiibefação do Senado a escolha do senhoL 
Renato .. Bayrri~ Denys, Ministro de P_rimeira Ç!ass~ 
da Carte~ de Diplomata, para exercer a funçâc 
de Embaixador do Brasil junto à República '="-'~ 
Tunísia. 

·-5-

Parecer da Comissão de Relações Exteri9res sC 
bre a Mensagem no 230, de 1987 (n<> 391/87 
na origem), de 30 de P!Jt4bm d_e 1987, pela t:!•-'~ 
o Senhor Presidente da República subinete à deli 
beração do Senado a escolha do Senhor ,)o.;. 
Hermes Pereira de AraúJo, Ministro de Primelt. 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exerc:.-:: 
a função de Embaixador do Brasil junto à Rep{ 
blica Francesa. Em sessão secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As matériaS ccS-nstaittes deis itens z- a 5 da Ordt:ú 
do Dia ·da presente sessão, nos termos da alíne 
h do art. 402 do Regimento Interno, deverão s~ 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as provtdênci::: 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispc 
sitivo re-gimental. 

(A sessão trcmsforma·se_em secreta às 2 
· boras e 12 mínCitOs e valia a ser Pública,' 

--- 22-hoias e 22 mli1iJ~os_.) 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
Está reaberta a Sessão. 

Esgotada <;1 r:natéria constante da. Ordem , 
Dia, vat-se passar à apreciação do Requerime.--. 
n<> 242, de urgência, lido no Expediente, para 
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Projeto de Lei da Câmara .dos Deputados de n~ 
24/87. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS~ Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

"Discussão, em tumo óriico, do Projeto de 
Lei da Câmara de n9 24/87, de iÍ1iciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
contra a proteção de propriedade intelectual 
sobre programas par.;t computadores e sua 
comercialização no País, e dá outras provi-
dências. Dependendo de pareceres." · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que será lido pelo Primeiro-Se-. 
cretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 

N•33,de 1987 

Da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n1> 024, de 1987 
(n9 855/86, na Casa de origem), que wdfs~ 
põe quanto à proteção da propriedade 
intelectual sobre programas para com­
putadores e sua comercialização no País 
e dá outras providência ... 

Relator: Senador João Menezes 

Na forma do art. 51 da COnstituição, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Congresso Nacional, acompanhado de expo­
sição de motivos do Ministro de Estado da Ciência 
e Tecnologia e do Consultor-Geral da República, 
Projeto de Lei que "dispõe quanto à proteção 
da propriedade intelectual sobre programas de 
computadores e sua comerdalizaçao no País e 
dá outras providências". 

O Projeto, em exame na ·câmara dos Deputa­
dos, sofreu algumas modificações, em face das 
emendas apresentads, inclusive uma de caráter 
Substitutivo, e foi considerado constitucional e 
jurídico. Em fesumo, são as seguintes as .:i:ltera­
ções sofridas pelo texto proposto··pelo Executivo: 

a) introdução do parágrafo único ao artigo 1 o, 
que define "programa de computador"; 

b) no art. 2°, que trata do regime de proteção 
à propriedade intelectual de programa, a citação 
da Lei n" 5.988, de 14 de dezembfo de 1973; 

c} no artigo 3-:> a inclusão do § _3.? que estipula 
prazo à SEI para se manifestar sobre o pedido 
de cadastramento; 

d) no art. 4~, caput, que trata da tutela dos 
direitos reiaUvos aos programas, substituída a 
expressão "a partir do Janç~mento no país de 
origem", para "a partir do seu lançamento em 
qualquer país ... "; -

e) no art. 59 inovando o projeto ao estabelecer 
"que pertencerão exdusivamente ao empregador 
ou locatário de serviços os direitos relativos a pro­
grama de computador. .. ". Os parágrafos 1 o e 2'.> 
também inovam o projeto; 

f} no art. 8" a indusão do item (IV) no rol de 
atividades que não constituem ofensa aos dire_itos 
do autor do programa; 

g) no art. 9? algumas alterações não funda­
mentais; 
_)tJ Õo art. 10 que trata do cadastramento de 

empresas não nacionais, foi modificada a fonna 
de concessão para "equipamentos produzidos no 
País ou no exterior e aquí comercializados por 
empresas dessa mesma categoria"; 

i) no art. )5 inova a parte dos._direitos do pro­
grama durante o prazo de validade técnica, quanto 
21 indeniZação por retirada de programas de circu­
lação; 

J) no art. 2 I, parágrafo único, usa a expressão 
"cô9.!go fonte", sem definição prévia. Com relação 
aos arts. 22 a 31, que tratam das penalidades 
à violaçáo aos direitos da Propriedade intelectual 
de programas, em linhas gerais, não sofreram 
alterações substanciais. 

Em face da complexidade da matéria, por tra­
tar-se de assunto de alta especialização, com pro­
fundos reflexos na economia e nas relações entre 
os.mais diversos paJses, a matéria foi distribuída 
à Comissão de ConstituiçãO e Justiça. Este Relator 
estabeleceu, inicialmente, um roteiro de exposi­
ções e debates entre personalidades dos mais 
variados setores da informática, para tentar forne­
cer conceitos sobre os diversos assuntos dispos­
tos no projeto. Assim, foram ouvidos técnicos e 
representantes de empresas e associações que 
relacionamos: 

a) Dr. Edison Dytz, Presidente da Dytz Infor­
mática e ex-Secretário da SEI; 

b) Embaixador João Batista Pinheiro; 
c) Dr. Josué Soutto Maior Mussalém, Presi­

dente da Su~esu Nacional e do Instituto de Infor­
mática da Fundação Joaquim Nabuco; 

d) Dr. Jorge Johannpeter Gerdau, Presidente 
da Gerdau Serviços de Informática; 

e) Dr. Frandsco Rego Ramalho, Presidente 
da Assespro; 

f) Dr. Peter DirkSiemens,Presídente de honra 
da Associação Brasileira de Propriedade lndustrial 
-ABPI; . 
. g) Dr._Celso Furiane, DiretOr_çla TENPO; 

h) Dr. Celso Bari'oso Cordeiro, Presidente da 
Associação Brasileira das Empresas de Software 
-ABES;e 

i)_ Dr. América Rodrigues Filho, Subsecretário 
Industrial da Secretaria Especial de Informática 
-SEI. 

Consideramos indispensável estas audiências 
porque, em face da etapa do desenvoMmento 
tecnológico brasileiro na área de programas de 
compUtador, muitos conceitos foram esclareci­
dos como também definidas as _diversas tendên» 
das dos vários segmentos da sociedade que tra­
tám no dia-a-dia com uma tecnologia tão avan­
çada de criação industrial, tanto que, em 1987, 
deve atingir um mercado internacional de tiS$ 
55,0 b_llhões. qru; quais 75% pertenCem à indústria 
americana e os outros 25%, ao resto do mundo. 

_ SObre o título Direito do Autor e Proteçáo dos 
Programas de Computador, achamos que o regi­
me de proteção à propriedade intelectual de pro­
grama de computador_ deve_ s_er o disposto na 
Lei n~ 5.9{38, de 14 de dezembro de 1973, com 
alterações para atender às peculiaridades ineren­
tes aos programas de computador, ç:omo o direíto 
de oposição_e.o de arrependimento, utiüzando-se 
:as modalidades de operação (contrato de trabalho 
e encomenda). De outra forma, achamos conve-
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niente assegurar a tutela dos direitos relativos aos 
-programas, pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos 
contado a partir do seu lançamento em qualquer 
país, assegurados os direitos atribuídos aos es-­
trangeiros, domiclliados no exterior, desde que 
o país de origem garanta aos brasileiros e estran~ 
geiros domiciliados no Brasil direitos equiva!P.n· 
tes, em extensão e duração. Assegura, também, 
que, para a segurança do direito do autor, o titufar 
poderá registrá-lo na Secretaria Especial de Infor­
mática - SEI ou em outro órgão credenciado, 
sendo invioláveL não se permitindo extrair qual­
quer tipo de certidão a não ser por solicitação 
do autor ou por ordem judicial. 

O projeto define e situa com clareza o regime 
de produção e elaboração de programas dufante 
a vigência de contrato ou de vinculo empregatído 
destinados à pesquisa, desenvolvimento e atfvida­
des de rotina que decorram da própria natureza 
do trabalho, com a utilização de equipamentos 
da empresa. Nestes casos., a compensação do 
trabalho restringe-se à remuneração ou ao salário 
convencionado. Entretanto, caberá ao emPrega­
do, servidor ou locador de serviços, com exdusi­
vidade, os serviços de programas de computador 
produzidos sem relação de contrato de trabalho 
ou Vínculo empregatício, desde que não sejam 
utilizadas as instalações, materais, equipamentos 
e informações tecnológicas. Exduem-se da ofen­
sa aos direitos do autor as seguintes situações: 
reprodução de cópia legitimamente adquirida; a 
citação pardal para fins didáticos, desde que iden­
tificados o autor e o programa; a ocorrência de 
semelhança de programa a outro pré-existente 
quando se der por força das características funcio­
nais de sua aplicação, da observância de preceitos 
legais, regulamentares, ou de normas técniCas; 
e a integração de um programa, mantendo-se 
suas características essenciais; a um -conjunto 
aplicativo ou operacional tecnicamente indispen~ 
sável às peculiaridades do usuário, vedado a utili· 
zação, transmissão a terceiros. Com relação a esta 
parte do projeto não foram apresentadas restri­
ções nos debate:; efetuados. 

Necessário se toma para a comercialização, o 
prêvio cadastramento do programa ou conjunto 
de pr9gramas por órgão eSpecializado, no caso 
a SEI, como a classificação em categorias, confor­
me sejam desenvolvidos no País e no exterior, 
em associação ou não entre empresas estran­
geiras e nacionais, definidas pelo art. 12 da Lei 
n" 7 232, de 1984 e pelo Decretei-lei n~ 2.203, 
de 27 de de2:embro·de 1984. Achamos que este 
cadastramento deve ser simples, prático, sem bu­
rocracia Vemos _no § 2~' do art. 3~ algo que deve 
merecer melhor análise que são os condiciona­
mentos; à apuração do programa funciOnalmente 
equivalente e ao investimento em pesquisa e de­
senvolvimento tecnológico peJa empresa nacional 
que explore e comercialize programas de origem 
estrangeira. 

Estes aspectos receberam críticas e sugestões 
de praticamente todos os expoSitores noS debates 
que promovi, chegando até a defesa de completa 
liberalização do processo. Observamos nos deba­
tes que o problema do programa funcionalmente 
equivalente traria para o Govenro a formação de 
uma grande estrutura funcional para a análise 
de cada caso, de custo muito elevado, com baixa 
confiabilidade por falta de critério ou por deficiên­
cia da própria estru~a administrativa. 
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Também achamos que seria criada uma pseu­
doproteção ao produto nacional, pois, programas 
inovadores que poderiam ter livre acesso_ao mer­
cado com uma sensível redução de custo na eco­
nomia de escala, ficariam internados e aguardan­
do uma decisão por tempo demasiado extenso. 

Além disso, a equivalência provoca no produto 
brasileiro o fenômenq da "proteção antecipada": 
programas seriam criados internamente, tão logo 
fossem disponives no mercado interancional, ge­
rando a cópia indevida, a pirataria e, ao mesmo 
tempo, a desvalorização elo .software p_erante o 
usuário fina]. O criador de programas genuina­
mente nacional seria prejudkado, pois um con­
corrente, sem grande pesquisa, estaria "produ­
zindo" por caminhos escusos, que devemos <:.em­
bater, um total desequilíbrio no campo do soft­
ware, com graves prejuízos, para o mercado na~ 
cional. 

O Brasil deve, através de uma política de infor­
mática desenvolver um setor produtor forte_ calca­
do numa empresa nacional que possa dominar 
o mercado interno tanto quanto possível e .::riar 
condições para superar as dificuldades tecnoló­
gicas; desenvolver programas e favorecer a for­
mação da competência no setor para competir 
no mercado internacional em preço e qualidade. 
Tivemos informações que o produto brasileiro co­
meça merecer a devida apreciação no mercado 
internacional pelo seu nível de apresentação. 

Devemos levar em conta que o mercado do 
"software" é recente.tbom l~mbrar que em 1970 
os próprios fabricantes e produtores de "hªrd­
ware" fome<:Lam de forma ace_ss6ria, por serem 
os únicos do mercado, também o "software". Era 
uma espécie de brind~ da · empresà. ·o asSiinto 
despertou mais atenção após 1970, quando a 
IBM passou a cobrar do usuário a parte do "soft­
ware", pela complexidade dos suc~ssivos pro­
gressos que este campo da informática ia apre­
sentando. Não precisa dizer que todas as_demais 
empresas adotaram o mesmo procedimento, re­
presentando para o usuário final IJI11 custo adicio­
nal para a operação do "hardware", 

O Reino Unido que possui uma fatia de mais 
ou menos 5% do mercado mund~al. vem-~ preo­
cupando intensamente em modernizar seu par­
que industrial para a produção de equipamentos 
de "hardware" corno no campo do "software". 
O Governo daquele pais vem sofrendo wn <::ontí~ 
nua déficit na balança de "software" com relação 
ao mundo industrializado e _des~nvolvido. Como 
fatores são apresentados: 

a) a desnacionalização de pequenas e médias 
empresas do setor de informática; 

b) concorrência dos_ ':P-ª_ises-empresa"s";- -
c) protec::ionismo e o dinamismo dos EUA; 
d) a concorrência da mão~de-obia barata dos 

chamados países montadores (Taiwan, Singapu­
ra), Coréia e o Leste Asiático; 

e) o ingresso de novôs países na PrOduÇão; ·· 
f) a cn•sce_nte_ participação doS países-empre­

sas que a ~urto prazo manipularão o comércio, 
a indústria~~ a produção da informatização; 

g) o controle e a. delíberação de vendas restri.~ 
tas com aumento da dependência. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, achamos que o projeto seguiu 
a tramitação normal, nada havendo a opor, neces­
sitando apenas alterações para melhor lhe asse-
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gurar os aspectos de constitucionalidade ~ juridi­
cidade. 

Assim, apresentcJmos,- em conclusão, as se­
guintes emendas para adaptar o projeto quanto 
à sua ordem juridlca e constitucional: 

EMENDA N• 01 - CCJ 

Dê~se ao caput do art. 1 o a seguinte redação: 

"Art toe São livres, no País, a produção 
~-a comercialização de programas para com-­
putadores software, de origem estrangeira ou 
nacional, assegurada integral proteção aos 
tl.'tulares dos respectivos direitos, nas condi· 
ções estabeleddas na leL" 

EMENDA N• 02- CCJ 

Dê-se ao § 3~ do art. 3~ a segUinte redãÇão: 

"'§ 3~ Ficaestipuladooprazomáximode 
120 dias concedido à Secretaria Especial de 
Informática - SEJ, para man1festar~se sobre 
o pedido de cadastramento de que trata este 
artigo, contado a partir da data do respectivo 
protocolo." 

EMENDA N• 03- CCJ 

Dê-se ao item I, do art. 11, a seguinte redação: 

"I- por sentença judicial transitada em 
julgado." 

-·····-·-----·--· 
EMENDA N• 04 - CCJ 

!?uprima~se o art 16 do Projeto. 

EMENDA N• 05 ...:.. CCJ 

Dê-st ao· ãrtigo n do PrOjeto a segulhte r_eda­
ção: 

"Art 23, lfnportar, expor, manter em de­
pósito, para fins· de comercialização, progra­
ma de origem externa não cadastrado." 

Pelia; detér1çã0 -de 1 "(Urri) a 4 (Quatro) anos 
e multa. · 

Parágrafo: ún_ico. -O disposto neste artigo não 
se aplic:::a a programas internadOs exclus_ivarnente 
para demonstraÇão ou aferição do mercado em 
férias ou corigre-ssos de nat~a técnica, cientí­
fica ou industriaL" 

EMENDA Ne 06- CC! 

Dê-se ao arti.g()_30, .~_seguinte redação: 

, "Art. 30. Es~ lei entra em vigor na data 
de sua publicação. - - -

___ Parágrafo único-O Poder Executivo deverá 
regulamentar- esta lei no prazo de 120 _(Cento e 
vinte) dias, a contar dQ~ data de sua publicação". 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 1987. 
~ Alfredf?' ca~s Presidente- João Mene­
--~ Rtfator -:- Chagas Rodrigues - Aluízio 
Bezerra -l'ldson Wedekln-Roberto Cam­
pos-LOuremberg Nunes Rocha -Maurído 
Co~- Raimundo Lyra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer conlcui pela constitucionalidade e juri~ 
dlcidade do projeto, com as emendas_ que apre­
senta, de n9s 1 a 6 - CCJ. 

Nos termos -do art & da Resolução n9 1/87, 
com a redação dada pela de n? 54/87, concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Wedekin, 
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para se pronunciar quanto ao mérito da propo­
sição. 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Para emitir parecer. Sem revisão do Qtador.)­

-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
A partir do Projeto noe 24/87, da Câmara dos 

Deputados, que tem que ser apreciado e votado 
por esta Câmara Alta, recebi a incumbência do 
Uder Fernando Henrique Cardoso para fazer o 
relatório de mérito do projeto, e creio ser absoluta­
mente dispensável falar sobre a sua importância, 
sobre a oportunidade, sobrt a necessidade que 
nós temos neste exato momento de votá·lo o 
mais breve possível. A partir dessa concepção, 
a parti:r-do fato mesmo de que até de u.ma forma 
singular esse ptojeto passou pela Comissão de 
Cônstituição e Justiça, onde foi relatado pelo emi­
nente Senador João Menezes - e passou poi­
aquela Comissão- por essa razão, pela impor­
tânc~ia, pela atualidade desse assunto, por ser ele 
até mesmo uma das; partes do contencioso que 
nós temos em relação aos Estados Unidos, com 
quem as nossas relações, neste exato momento~ 
estão_um tanto tumultuadas, por causa das nego­
ciações da divida externa, por causa da questãO 
criada com a Auto\atina, por causa da votação 
da Comissão de Sistematização a respeito da na­
ciona1ização da distribuição do petróleo, por ~ 
rios pontos desse contencioso -tudo ngs reco­
menda que nós, com alguma urgência, enCami­
nhemos a apreciação e a vo'tação desse projeto. 

Entendi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, {:.­
apresentar um substitutivo. Por que o fiz? Pele 
entendimento, em- Prirriiúfo lugar, de que a p&-iia 
de uma atitude muito correta do Relator Joã( 
Menezes, da _Comissã_o de ConstituiçãO e Justi~~ 
qoe chamou as entidades do setor, que chamo1 
os representantes do Gqvemo, que chamou esp::: 
cialistas da área para discutir desde logo o projei~­
q"l:Je tinha vindo d<! Câmax:a,_e a partir dessa discu~ 
sãp,_Q.esse debate, se isso era bom, se era correto 
se era recomendável fazê-lo na Comissão (!_. 
Constituição e Justiça, passou a ser uma obrig.::. 
ção o Relator de mérito, também fazê-lo _da m~ 
ma forma. 

AJ}eflãS- õ fiz, Sr. Presidente e Srs. Senadore~ 
com maiS tempo. Este tempo foi precioso p~r· 
que pudéssemos elaborar uma série de consu!t."'l~ 
ouvir todos esses segmentos, ouvir com mu!!. 
freqüência o Governo, permitir e proporcionar uu 
entendimento entre, por exemplo, a SERPRO, 
SUCESU, a SE, o Movimento Brasillnfonnátk 
e outras entidades da área que cl}~garam -a 1.u 
entendimento preliminar, sem a participação , ... 
Relator. A partir desse entendimento prelimir!-'_ 
a "nOSSa -atitUde foi de re~ir com aqueles Ser,. 
dores que se interessam pelo assunto. Fizemc 
várias reuniões, houve várias rodadas de negcu~i'­
Çõe.s e entendimentos, e c::relo que um papel =~ 
sendal coube, no primeiro momentO, -ao Sena•_1, 
João Menezes, pela atitude que teve. Não era cc 
reto, sobretudo nos momentos em que nós e~i. 
mos vivendo, que nós simplesmente nos ativés:: 
mos a votar o projeto como ele tinha vindo , 
Câmara. No segundo momento, depois do -~ 
Coritrõ entre a Secretaria Especial de Jnformátl( 
representando o Governo; e as principais enti·-~ 
des dei setor, erátambém importante, era tamtl 
correto que tivéssemos titn entendimento irrita• 
nesta Casa do Senado. E, por isso, em sucessiv· 
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encontros, em sucessivas reuniões, nós r:ecebe­
mos umã contribuição aindã maioi e além daque­
la que já nos tinha dado o Senador João Menezes, 
que é o caso do Senador Roberto Campos. Com 
todas as diferenças que eu, pessoal_m~~te, tenho 
em relação à sua concepção de Vida, de política 
e de mundo, este eminente Senador, que tem 
um espírito de colaboração enorme, que é o Sena~ 
dor Virgílio Távora e outros, comO-oS senadores 
frapuan Costa Júnior, -Edisõil Lobão e outros, que 
não devo fazer referência neste momento, pela 
ausência de tempo. 

O fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que 
esse substitutivo que apresento é o resultado de 
um amplo consenso, o mais amplo consenso 
possível. É mais do que evidente que ele náo 
satisfaz a todos, porque consenso um pouco é 
isso, consenso não é satislãção de todas as con­
cepções de todos os interesses. Nenhuma lei -
e esta, menos ainda, por todos os interesses que 
estão envolvidos - seria capaz de" satisfazer a 
todas as partes. 

Oeio que, de certo modo, o esforço deman­
dado nestes últimos vinte dias fez com que, diga­
mos, cada uma dessas partes, cada um desses 
setores perdesse um pouco daquilo que era ima­
ginado como ideal. Mas tenho, também, a convic­
ção mais profunda de que cada uma das partes, 
incluídos aqueles que pensam tão diferentemente 
de nós, foram devidamente contempladas no limi­
te desse consenso que foi buscado com tanto 
esforço e tanto empenho. 

Quero dizer a esta Casa que esse substitutivo 
que apresento, na verdade, não é o substitutivo 
do Relator Nelson Wedekin. Este é o substitutivo 
de todos aqueles que particlpafam· desSas nego­
dações, dessas gestões, dessas reuníões que, em 
muitos momentos, me pareceram intermináveis. 
Não há uma só vírgula, não há uma só palavra 
que tenha sido a expressão do Relator Nelson 
Wedeltin. Foi a contribuição de todos que, creiO 
ter sido a mais positiva, foi o que se poderia faz:er 
de melhor nas circunstâncias. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, devo 
dizer que todas as emendas foram devidamente 
apreciadas e, evidentemente, tudo ~quilo que fol 
aprovado naquela Comissão c.oitSta desse. substi­
tutivo. _Queria· dizer, também, algo que me parece 
da maior importância. A lei do software, essa 
lei que nós começamos a discutir nesta oportu­
nidade, está perfeitamente integrada naquilo que 
é a Lei da Informática, na Politica Nacional_ de 
Informática, com os seus erros e com os seus 
acertos. A minha concepção pessoal é de que 
o caminho da reserva, que o caminho da proteção 
do produtor nacional é um bom caminho p-ara 
o nosso Pafs, sobretudo numa área tão estratégica 
como é a informática. É clara que tenho diferen­
ças com vários senadores desta Casa a este pro­
pósito, mas o fato é_ que nós não poderíamos 
fazer uma lei dos programas de_computador que 
fosse diferente daquela que é a Política Nacional 
de Informática, daquelas disposições que já exis­
tem na Lei n9 7.232 e qUe, portanto, -essa lei, 
que é uma espécie de decorrência daquela pri­
meira lei - há até uma disposição na Lei de 
Informática que pedia uma Jei sobre os programas 
de computador- esta lei que nós estamos _discu­
tindo não pode ser muito diferente na concepção 
e na filosofia daquilo que é a Política Nacional 
de lnfonnática. 

Esse meu substitutivo também procurou colo­
car uma Certa ordem jurídica e alguma técnica 
~gislat;i_va no projeto que veio da Câmara. Procu· 
rei, por isso mesmo, separar aS matérias pela sua 
natureza, conteúdo e semelhança, e dividi esse 
meu substitutivo em vários títulos, que começa 
pelas Disposições Preliminares, passa pela Prote­

-Ção dos Direitos do Autor, vai adiante, falando 
do cadastramento, da quota de contribuição, da 
comercialização, das disposições gerais, das san­
~s e penalidades, das prescrições e, finalmente, 
Claro -. das disposições finais. Em resumo, este 
meu substitutivo tem 44 artigos. Evidentemente, 
acho que o tempo não nos permítirá fazer a leitura 
de 44 artigos, mas creio que, em dnco minutos, 
-~r~j capaz de fazer o reSUIJ'lO do que pretende 
esta lei. E o faço em segUida. 

Em primeiro lugar, esta lel assegura a proteção 
automática dos direitos de propriedade, através 
da Lei de Direito Autora] Brasileiro, o que significa 
maior proteç~ do que o próprio copyright ame­
ricano. Om dos objetiv_o_s centrais desta lei é a 
proteção dos direitos do autor. O software, os 
programas de computador, são como uma espé· 
de de obra de criação artística, literária ou musi­
cal, claro que com a singularidade de ser progra­
ma de computador. Tem uma diferença da ol>ra 
artística, porque ela tem um sentido utilitário, até 
mesmo industrial, mas, na sua concepção, na 
sua origem, peJa origem da criação, tem que ser, 
e é protegida, na maioria dos países do mundo, 
prirldPãlmente Europa Central e Estados Unidos, 
pela lei do copyrlght, pela lei dos direitos do 
autor. 

Em ·segundO lugar, na questão dos direitos do 
autor não há uma exigência, não há uma obrigato­
riedade de registro, mas uma faculdade de regis­
trar esses programas de computador, para serem 
protegidos. A proteção é pelo prazo de 25 anos. 
Esse é também um prazo comum, normal, usual, 
nos países que já se anteciparam, nesses últimos 
cinco anos, em colocar os programas de compu~ 
tador sob a proteção dos direitos do autor. Essa 
proteção é assegurada. inclusive, para os progra~ 
mas que não estejam sendo comercializados no 
Pais. Há uma acusação muito freqüente de que 
essa é uma lei xenófoba, excessivamente naciona~ 
lista. EJa protege fundamentaJmente, isso sim, é 
verdade, mas não protege unicamente o produtor 
nacional de software. No capítulo dos direitos 
do autor, ela dá integral proteção aos direitos do 
autor de software estrangeiro. Finalmente, a 
questão do registro opcional no Conselho Nacio­
nal dos Direitos do Autor. 

-Outro ponto da maior importância desta lei é 
no sentido de coibir a pirataria, através da crlaçào 
do título de uso, tanglbilízando o software, tangi­
bilizando o direito e penalizando a cópia indevida. 
Inova essa lei ao não estabelecer resenra de mer­
cado para programas como ocorre no caso de 
hardware. Em vez disso, utilizam-se o mecanJ's­
mo de proteção, o conceito de_simílar nacional 
com regfas rígídas e claras, já aplicado em todos 
os setores da economia nacional, combinado 
com o mecanismo de taxação. Quero apenas fa­
zer um breve comentário a esse reSpeito. 

A proteção da produção nacion;i, do produtor 
nacional, não é algo que está sendo inventado 
em nosso Pais n~ momento, muito menos por 
essa lei. 

Todos os países do mundo, sol> qualquer forma 
de sistema. sob qualquer forma de governo, sob 
qualquer forma de regime, têm mecanismos pró­
prios para proteger a prodUção nacional. 

No que diz respeito à t~ção, o limite máXimo 
permitido_ para programas estrangeiros é de 
200%. Parece set um valor exceSsivamente alto. 
Na verdade, esse valor reflete apenas uma situa~ 
ção atual do mercado internacional de softw:are, 
onde os programas estrangeiros são comel-cia· 
Jizados com sobrepreço médio de 1 BO%, chegan­
do, e_m alguns casos, a ati~gir _quase 600%. 

Esta lei também reduz o custo de _comercia~ 
lit.ação dos programas importados, pois posSi~ 
bílita a remessa de divisas ao câmbio oficial, sem 
necessidade de escrita fiscal paralela, tirando os 
distribuidores de programas importados de uma 
situação atual de semilegalidade, exatamente pelo 
fato de não existir uma !eL 

Esta lei permite, também, o acesso ao mercado 
nacional de, praticamente, todos os programas 
estrangeiros. Esta é uma questão central. De no­
vo, ao rejeitar o conceito que se faz desse projeto, 
de que ele é excessivamente protecionista, de que 
é xenófobo, de que ele é extremamente naciona­
lista., a verdade é que com os critérios adotados 
para se dizer o que é um programa de compu­
tador similar ao outro, podemos dizer que com 
os critérios de similaridãde, na sua rigidez, apenas 
uns poucos programas conseguem guardar~se 
nesses critérios. 

Esta lei estimula a criação de alternativas nacia~ 
nais. 

AqUi, evidentemente, está ouiro eixo central 
desse programa, dentro da Política Nacional de 
Informática. Ela estimula a substituição das im~ 
portações, através de incentivos que a lei prevê 
para programas nacionais, como a dedução em 
dobro do Imposto de Renda e a prefe_r~n_çia de 
compra no mercadO eStãtai __ 

Esta lei orienta os distribuidores de-programas 
estrangeiros a comertíaJizarem programas com 
inovações tecnológicas; ela induz o produtor es­
trangeiro a colocar, aqui, no nossa País, produtos 
que, efetivamente, sejam avanços, inovações, pro­
gressos tecno!ógícos enormes nessa área. O rit~ 
mo e a veJocldade do progresso tecnológico na 
questão da produção de Software é algo r~f~ 
mente espantoso. 

Havia emendas d9s Senadores Vugilio Távor~ 
e Roberto Campos que destinaVain ãquele meca~ 
nismo _de taxação, o prOduto da taxação que se 
desejava cobrar, com s_eus diferentes valores, e 
S. Ex.s propu_nha:m a criação de um novo fundo 
de apoio e incentivo aos programas de compu~ 
ta dor. Imaginamos nós, ao elabprar o substitutivo. 
que melhor seria resgatarm_o_s_aquilo que já havia 
na Lei de Informática, que é o FundooEspedal 
de Informática e Automação, na época vetado 
pelo ex-Presidente João Flgueiredo. Mas éllgumas 
disposições sobre esse Fundo Especial de lnfor~ 
mática e Automação permaneceram n-a Lei n~ 
7.282, e, dentro desse fundo, destinar essa cota 
de contribuição, essa taxação que se vai cobrar 
para os produtos aqui internados, para um Fundo 
Especial denominado Programas de Computa­
dor, Tudo aquilo que se arrecadar da cota de 
contribuição pelo internamento, pela importação 
de sotwares estrangeiros, vai para esse fundo, 
mas numa subconta específica de programas de 
computador. 
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Entendi que não deveríamos criar mais fundos 
ou mais instituições, sobretudo num momento 
em que se fala tanto _çla intervenção estatal. 

Este nosso substitutivo incentiva--a ·rormaçâo 
de recursos humanos e a pesqUisa tecnológlc::a 
na área de software, com recursOs obtidos nesse 
fundo pela via da taxação, 

Finalmente, poslciona o Brasil perante a comu­
nidade internacional - e esse ê um aspecto da 
maior importância- como um país que respeita 
e valoriza a propriedade intelectual, acabando 
com uma imagem que, no caso de software, 
é a imagem de um país pirata. Dá mostras o 
Brasil de que busca· promover o seu desenv9l­
vimento através de estimulas à produção nacional 
séria e em hannonia com o software estrangeiro. 

A sanção deste substitutivo, certamente, contri­
buirá para solucionar parte do contencioso- que 
temos com os Estados Unidos, sobretudo no caso 
da informática. --

Tenho aqui, para aqueles Senadores que se 
interessarem mais, várias cópias, vários exempla~ 
res deste meu substitutivo e, evidentemente, estou 
à inteira disposição para qualquer esclarecimentO. 

Pelo limite de tempo, parece~me inteiramente 
impossível fa1.:er a leitura de 44 artigos: 

EMENDA N• 7 (SUBSmUTIVO) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 24, de 1987 

(N• 8.551/~6, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senador Nelson Wedekin 

Dispõe quanto à proteção da proprie· 
dade Jntelec:tuaJ sobre programas de 
computador e sua comercialização no 
País, e dá outras providências. 

TfTULO I 
Disposições Prellnúnares 

- Art. 19 São livres_. no Pars, a prodUçáo-·e·a 
comercialização de programas de· computador_, 
de origem estrangeira ou nacional, assegurada 
integral proteção aos titul_ares dos respectivos di-
reitos, nas condições estabelecidas na lef: - -

Parágrafo úriiCO: Programa- de" comPUtadOr é 
a expressão de um conjunto or.g_anizado de instru­
ções em lin.guagern natural ou codifiCada, contida 
em suporte físico-de qualquer natUreZa, de empre:­
go necessário em máquinas autorriátlcas de trata­
mento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técni­
ca d~ltal, para fazê-los funcionar· de- modo e páfa 
fins determinados. 
· Arl 29 O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programas de computador é o dis­
posto na Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, com as modificações que esta Lei. eStabe­
lece para atender à.s peculiaridades inerentes aos 
programas de computador. 

TfTuLO n 
Da Proteção aos Direitos de Autor 

Arl 39 Fica. assegurada a tutela dos direitOs 
relativos aos programas de computado~, pelo pra-

zo de 25 (vinte e cinco) anos. contado a partir 
âo seu lançamento em i:[uãlquer país. 

§ 1 ~ A Proteção aos -direitos, de que trata esta 
lei, independe de registro ou cadastramento na 
Sécretaria Espédal de- Informática -SEI. 

-§ · 29 Os direitos atribuídos por esta lei aos 
·estranQ-eiros, doniicilia_dos no exterior, ficam asse­
j;Jlirados, desde que o país de origem do programa 
conceda aos brasileiros e e~trangeiros domici­
lfa:dos_nó_ Brasil, direitos equivalentes, em exten­
-São e duração, aos estabelecidos no caput deste 
·arogo. -- --- - · 

Ait. 46 Os programas de computador pode­
rão, a critério do autor, ser registrados em órgão 
a ser designado pelO Conselho Nacional de Direito 
Autoral - CNDA, regido pela Lei n'i> 5-.988,-de 
14 de dezembro de 1973, e reorganiZado pelo 

·oecretó n~ 84.252, de.28 de julho de 1979. 
§- ·1 o - O titular_ do direito de al,ftor submeterá 

--'-ao ;õtf(ãtrdeSignado pelo CNDA. -quando dó pedi­
do de registro, os trechos do programa e outros 
dados que considerar sufidEmtes para caracterizar 
a criação independente e a identidade do piogra­
ma de computador. 

§ 29 Para identifkar:-se como titular do direito 
de autór, "poderá 'o Criador de programa usar' de 
sei.i nome civil, completo ou abreviado, até por 
suas iniciais. como previsto no art. 12 da Lei no 
5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

§ 39 As informações que fundamentam o re­
gistro são de caráter sigiloso, não podendo ser 
revelados, a nªo ser pcir ordem judicial ou a reque­
rimento do próprto titular. 

Art. 59 SalVo eStipulação em contrário; per­
tencerão exclusivamente ~o empregador ou con­
tratante de serviços, os direito_s relativos a progra­
ma de computador, desenvolvido e elaborado du­
rante a vigência de contrato ou de vínculo estf:!tu­
tário, expressamente destinado à pesquisa e de­
senvolvimento, ou em que a atividade do empre­
gado, servidor ou contratacto _de serviços seja pre­
vista, ou ai_nda que decorra da própria natureza 
dos encargos contratados, _ 

§ 16 Ressarvado _;;~.juste em contrário, a com­
pensação do trabalho ou serviço prestado será 
ümítado à remuneração ou ao sélfár(o conven­
cionado. 

§ ?' Pertencerão com exclusividade ao em­
pregado, servidor ou contratado de_ seJViços, os 
direitos concernentes a programa de computador 
gerado sem reração ao contrato de trabalho, vín­
culo estatutário ou prestação_de _serviços, e sem 
utilização de recursos, informações tecnológicas, 
materiais, instalações ou equipamentos do em­
pregador ou cOntratante de seJViços. 

Art. 69 Quando estipulado em çonti-ato fuma­
do entre as partes, os d(reítos sobre ~ x:n99ífi­
cações tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada, que as fiZer e que os exercerá 
auto-nomamente. 

Art. 7" Não constituem ofensa ao direíto dé 
autor d~ pl-ograma de_comPutador: 

1-a reprodução de cópia legitimamente ad­
qufrida, desde_ que indispensável à utilização ade­
quada do programa; 

U-a citação parcial, para fins didáticos, desde 
que identifica.dos o autor e o proQrama a que 
se refere; _ 

li!-a ocorrênda de semelhança de programa 
a--Oiitio preeXIStente--;-qoando se der por força das 
características funcionais de sua aplicação, da ob-
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serv~ncia de preceitos legais, regulamentares, ou 
de normas técnicas, ou de limitação de forma 
alternativa_ para a sua expressão; --

IV-a íritegráção de Um programa, manten­
_do-se suas caractedsticas essenciais, a um siste­
ma aplicativo ou operacional tecnicamente indis­
pensável às necessidades do usuário, desde que 
para uso exclusivo de qLiem a promoveU. 

TfT(JLO 111 
Do Cadastro 

Art. Se Para COI1ierc::ialização de que trata o 
art. 1 ~ desta lei, é obrigatório o prévio c·adastra­
mento_ do programa ou conjunto de programas 
de cOmpUtadOr, pela Secretaria Especial de Infor­
mática - SEI, que Os classificará em-diferentes 
categorias, conforme sejam desenvolvidos no 
P~s ou ~o exterior, em assodação ou não entre 
empresas não-nacionais e nacionais, definidas es­
taS pelo art. 12 da Lei n" 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, e art. 19 do Decreto-Lei no 2.203, de 
27 de dezembro de 1984. 

§ 1" No que diz respeito à proteção dos direi­
tos do autor, não se estabelecem diferenças entre 
as categorias referidas no caput deste artigo, as 
quais serão diversificad~s. para efeito de financia~ 
mentes com req.trsos públicos, incentivos fisc::ais, 
comercialização· e remessa de lucros, ou pag::: 
menta de direitos aos seus titulares. domiciliado.:: 
no exteriqr, conforme o caso. 

§ 29 O cadastramento de: que trata este artigc 
e a aprovação dos atos e contratos referidos nest.~ 
lei, pela Secretaria Especial de Informática -SÉ! 
serão condicionados, quando se trêltar de progn: 
mas desenvolvidos por empresas rião-nacionaiS: 

a) à apuração da inexistência de p_I:_o9ranla d• 
computador simílar, desenvolvido no País por em 
presa nacional; -- , -

b) ao investimento pela empresa nacional qu• 
comercialize programas de computador de ori 
gem externa, de quantia não inferio"r ã 5% (c in<:< 
por cento) da receita bruta originária dessa cc 
mercialização, no Fundo Especial de lnformátk 
e Automação, sub-conta "Programas de Comp1 
tador", de que trata os artigos 15 e 16 desta lei. 

§ 39 Além do disposto no caput deste artJg• 
o cadastramento de que trata esta lei, é condiçe. 
prévia e essencrai à: -
1-validade e eficácia de quaisquer neg6ck 

juridic::os relacionados a programas; 

D- produção de efeitos fisCais ·e cambiais 
legitimação de pagamentos, créditos ou rem~s~F 
correspondentes, quando for o caso, e sem pr: 
juízo de outros requísítos e condições estabe!: 
cidas em lei. 

Art. 9? O cadastramento, para os fins e efeit. 
do art. ao desta_ Lei~ terá validade mínima de 
(três) anos e poderá ser renovado, a 'critério < 

Secretaria Especial de Informática - SEI, obsc 
vado o disposto no § 2'> do citado art. 

Patágrafo único. Da decisão que deferir , 
denegar o pedido de cadastramenfQ, caberá 1 

curso ao Cohselho Nacional de (nformática e A 
tomaça:o - CONIN observado o dispOStO no R 
gimento Interno deste ConSelho. 
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Art. 1 O. Para os efeitos desta Le~ um progra­
ma de computador será considerado similar a 
outro, quando atender as seguintes condições: 

a) ser funcionalmente equivalente, conside­
rando que deve: 

1- ser original e desenvoJvido independente­
mente; 

ll- ter, substancialmente, as mesmas caracte­
rísticas de desempenho, considerando o tipo de 
aplicação a que se deStina; - -

111- operar em equipamento similar _e em am­
biente de processamento similar; 

b) dispor de serviços de suporte_ adequados 
ao usuário; - -

c) ter prazo de entrega satisfatório ao usuári_o; 
d) observar padrões nacionais estabelecidos, 

quando pertinente; · -
e) ter preço não superior à base de cálculo 

da quota de contribuição, de que trata o artigo 
18 desta lei, acrescido do valor resultante da _apli­
cação do percentual máximo da quota de contri­
buição para sua classe sobre _este preço; 

f) executar, substancialmente, as mesmas fun~ 
ções. considerando o tipo de aplicação a _que se 
destina e as caracteristicas do mercado nacional. 

Art. 1 L A Secretaria Especial de Informática 
-SEI, deddirá sobre os requerimentos -de ~adci$­
tro no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
a partir da apresentação das informãções com­
pletas para sua análise. 

§ 19 Exaurido este prazo, o requerim~n_to será 
tido por aprovado, nos termos em que for formu­
lado. 

§ 2" A formulação de exigências_ou o·não-a­
tendimento satisfatófio destas, suspende o de-
curso de prazo antes referido. _ 

Art. 12. Às empresas não-nacionais~ o cadas­
tramento será concedido, exclusivainente, a pro­
gramas de computador que se apliquem a e<i!li­
pamentos, produzidos no País ou nO eXfeiiOr, aQui 
comerdaJizados por emptesâs desta mesma cate-
goria. - _______ _ 

Art. 13- _Será tomado sem efeito, a qucilquer 
tempo, o cadastramento de programa de compU-
tador: · 

1-por sentença judicial transitada ~m íulgada; 
11- por ato administrativo, quando comprova­

do que as informações apresentadas, pelo interes­
sado, para instruir o pedido de cadastramento, 
não são verídicas. 

Art. 14. A Secretaria Especial de Informática 
- SEI, poderá cobrar emolumentos pelos servi­
ços de cadastro e emissão de Títulos de Uso, 
conforme tabela própria a ser aprovada pelo Mi­
nistério da Ciência e Tecnologia. 

TITULON 
Da quota de contribuição 

Art. 15. O Fundo Especial de lnfoimática e. 
Automação. de que trata a Lei n~ 7 .232. de 29 
de outubro de 1984, será destinàdo ao financia­
mento a programas de: _ 

a) pesquisa e desenvolvimento de te_cnol_ogi~. 
de informática e automaçãq; '-__ · 

b) formação de recursos humanOs em infor-
mática; -

c) aparelhamento dos Centros de Pesquísa em 
Informática, com prioridade às universidades fe­
jerais e estaduais; 

d) capitalização dos Centro.S .. _de.Tecnó!Oflia 
.:m informática, criados em conS"onânda cóm as 

diretrizes do Plano Nacional de Informática e Auto­
mação - PLANIN. 
_Parágrafo único. O Fundo Especlal de Infor­

mática e Automação_ s_erá constituído de: 
a) dotações orçamentárias; 
b) _quotas de contribuição; 
c) doações de origem íntern~ ou externa 
Art. 16. _.Fica Instituída quota de contribuiç&o, 

inçidente~sobre a em!~o de Títulos de uso de 
programas de p)mputador de origem externa, a 
ser creditada na sub conta "Programas de Compu­
tador", do Fundo Especial de Informática e Auto­
mação, destinada ao_financíamento de atividades 
na ár~ _de programas de comp.utador, atendidas 
as linhas gerais çstaPelecidas no caput do art. 
15. 

Art. 17. Aquotadecontribuiçãoaqueserefe­
re o artigo anterior, terá percentuais díferenciados, 
observado o percentual máximo de 200% (duzen­
tos por cento), ad valorem, devendo o percentual 
m~mo reduzir-.§e para 150% (cento e .cinqüenta 
por cento), c~mclyíc!_o q primeiro- qüinqüênio, e 
para 100% (cem por cento) concluído o segundo 
qüÍnqüênio, respectivamente, da entrada em vigor 
desta lei. __ 

Parágrafo único. Os percentuais serão fiXados 
por c/ass.e de programa de computador, confor­
me tat2e:laa_ser _aprovada pelo Conselho Nacional 
de Informática e Automação - _ ÇONIN, levan­
do-se em conta o desenvÕlvimento da capaci­
tação tecnológica nacional em informática e as 
necessidades do usuário. 

Art. 18. A base de cál_culo da quota de contri­
buição referida no inciso n do art. 15, a ser decla­
rada pelo requerente do cadastramento será: 

a) o preço pratiçado para o usuário final no 
País de origem; · 

b) a quantia correspondente a 36 (trinta e seis) 
vezes o valor do preço mensal de aluguel prati­
cado para o usuário final, no País de origem, quan-
do for o caso; -

c) o preço de llJtl programa de computador 
sirnifãf,rla impossibJ1idade de outra forma de apu-
raçãO~ · _ _ 

Art. 19:- Quando· houver fUndadas dúvidas 
sobre o valor declarado, a Secretaria Especial de 
Informática - SEI, fixará a base de cálculo, to­
mando em conta os critérios do artigO anterior, 
diDendo desta decisão recurso sem efeito sus­
pensivà, ao-COnselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN'. 

TITULO V 
DA COMERCIAUZAÇÁO 

Art,._2.0. A c~O_-atercéirOs dos direitos de 
utiliZaÇaO- de progian1as de Cori!putador far-se-á 
através de muLos· de Uso, qUe_serao docu­
IT!~tos_ comprobatórios da regularidade das res­
pectivas cópias. 

§ 19 Par<t a erots~iiQ.dos Titu!os_de Uso é neces­
sário o préViÕ cadaStt_:~in~nto _do programa de 
co_mputãdOr ... -- _ _ _ . 

§ .2'l Qs_ __ Títulos d.à Uso ..serão -emitidos num 
prazo máximo d_eo~-9 ú•e~enta) dias do seu reque­
rimento pelQ.titu~~_do_ cada$o. 

__ §..-:3_9- OS TíiUJos de Uso deverão conter a identifi­
caçã.o _do proi;irama de con1Putador, o número 
do_cãdastro.,.o número do-Título de Uso e demais 
el~mentos pertinentes na forma a ser estabelecida 
na ·reg.Ulainentaçã.o_desta lei. 
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§ 49 Os u~uários fmais serão dispensados do 
Título de (lso dos programas de computador per­
tencentes ao domínio público. 

§ 59 Serão dispensados do Título de Uso os 
programas de computador cuja cessão de direitos 
de utilização tenham, comprovadamente; ocor­
rido anteriormente à entrada em vigor desta lei. 

Art. 21. Os Títulos de Uso serão emitidos pela 
Secretaria Especial de Informática - SEI, ou outro 
órgão e_entidade por ela credenciada. 

Art. 22. Quando Se-tratar de programas de com­
putador de origem externa, os Titules de Uso se­
rão _fornecidos mediante a apresentação da guia 
de recolhimento da quota de contribuição, efetua­
da à ordem da ªubconta "Programas de Compu­
tador", do Fundo Especial de Informática e Auto­
mação. 

_!\rt. 23. Os suportes -físicos de programa de 
computador e respectivas embalagens, assim cd· 
mo os contratos a eles referentes, deverão consig­
nar, de forma facilmente legível pelo usuário, o 
número de ordem de cadastro, o número do Títu­
lo de Uso e o prazo de validade técnica da versão 
comercializada, 

Art. 24. O titular dos direitos de comerciali­
zação de program·a de computador, durante o 
prazo de validade técnica da respectiva versão, 
fica obigado a: 
I-divulgar, sem ônus adicional, as correções 

de eventuais erros; 
lf -assegurar, ãos respectivos usuários, a pres­

tação de seviços técnicos complementares relati­
vos ao adequado funcionamento do progra_llJa 
de computador, COnsideradas as suas especJfi .. 
cações e as partícü]â"ridades do usuário. 

Arl 25. O titular dos direitos de programa de 
computador, durante o prazo de validade técnica 
tratado nos artigos iinediatamente anteriores, não 
poderá retirá-lo de circulação comercial, sem a 
justa indenização de eventuais preju'ízOs causados 
a terceiros. _ ' · 

Art. 26. O -titular dos direitOs de.pro9rama de 
computador e de sua comercialização responde 
perante o usuário, pela qua1Jdade técnica adequa­
da, bem como pela qualidade da fiXGlção ou grava-:­
ção dos mesmos· hóS respectivos suportes fisicos, 
cabendo ação_ regressiva contra eventuais ante-
cesSores titulares desses mesmos direitos. · 

Art. 27.A exploração econômica de programas 
de computador, no Pais, será objeto de c.ontratos 
de licença ou de cessão, livremente pactuados 
entre as partes, e nos quais se frxará, quanto é_lQª 
tributos e encargos exigíveis no Pais, a responsa-
bilidade pelos respectiVos pagamentOs. -

Parágrafo ún.ico - Serão nulas as cláusulas: 
que: 

a)tazem exc/usMdade; 
b )limitem a produção, distri_buição, comerci.a· 

li.zação; '. _ _ __ _ 
c) eximam, qualquer dos contratantes, da res­

ponsabilidade por eventuais ações 'de terceíros, 
decorrentes de vícios, defeitos ou _violação de di­
reitos de autor. 

Art. 28. A comercialização de programas de 
computador, ressalvado o disposto no art. 12 des­
ta leí, somente é permitida a empresas nacionais, 
que celebrarão com os fornecedOres não-nacio.­
nais os contratos de cessão de direitos ou licença, 
nos termos desta Lei. 

Parágrafo único -A aprovação, pelos órgãos 
competentes- do Poder Executivo, dos atos e con~ 

' ' ' •. 
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tratos relativos à comercializaç~o de programas 
de computador de origem externa, é condic;ão 
prévia e essencial para: 

a) possibi1itar o cadastramento do proQiama; 
b) permitir a dedubbilidade fisca1, respeitadas 

as nonnas previstas na legislação especifica; 
c) possibilitar a remessa ao exterior dos mon­

tantes -devidos, de acordo com esta Lei e demais 
disposições legais aplicáveis. 

Art. 29. A aprovação e a averbação serão cori.~ 
cedidas aos atos e contratos, relativos a programa 
de origem externa, que estabelecerem remune~ 
ração do autor, ceSsionário residente ou domici­
liado no exterior, a preço certo por cópia e res!)e:C­
tiva documentação técnica, que não exceda o va­
lor médio mundial praticado na distribuição do 
mesmo produto, não sendo permitido pagamento 
calculado em função de produção, receita ou lu­
cro do cessionário ou do usuário. 

§ 1 ~ Excluem-se c;tª· permissão deste artigo, as 
empresas não-naciqnais, a elas ~ssegurada. em 
decorrência da comercialização regÍJladâ pelo art. 
12, a remessa de divisas previstas nas disposições 
e' nos limites da Lei n~ 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, e legislação posterior. 
· § 2'i' A nota fiScal, emitida pelo titular dos cor­

respondentes direitQs ou seus representantes le­
gais, que comprove a comercialização de progra­
mas de computador de origem externa, será o 
suficiente para possibilitar os pagameritos previs­
tos no caput deste artigo. 

TirULOVI 
Disposições Gerais 

Art. 30. sera permitida, mediante a prévia 
anuência da Secretaria ~special de Informática 
-·SEl, a importação ou o internamento, confor­
me o caso, de cópia única de programa de com­
putador, des_tinad_a _ _à, utilização exclusiva pelo 
usuário final. 

Parágrafo úniCo -Será a:utomátii::a a anuênéia, 
pela Secretaria Especial de Informática - SEI, 
quando se tratar de importação.ou_ intemªmento 
de cópia única de programa de computador, para 
fins de registro ou cadastramento. 

Art 31. Nos casos de transferênCia de tecno­
logia de programa de computador, será obriga­
tória, inclusive para fins de pagamento e dedutibi­
lidade da r~spectiva remuneração, e demais efei­
tos previstos nesta Lei, a averbação do contrato 
no Instituto Nacional da Propriedade lndustriai­
INPI. 

Parágrafo úriito -:........::Para a averbação, de que 
trata este artigo, além da inexistência. de capaci­
tação tecnológica, nacional, é obrigatório o fomE::­
cimento, por parte do fornecedor ao receptor de 
tecnologia, da documentação completa, em espe­
cial do código-fonte comentado, memorial descri­
tivo, especificações funcionais e Internas, diagra­
mas, Ruxogramas e outros dados técnicos neces­
sários à absorção da tecnologia, 

Art. 32. As pessoas jurídicas poderão deduzir, 
até o dobro, como despesa operacional, para efei­
to de apuração do lucro tribu_t:.Wel pelo Imposto 
de Renda e Pro_ventos de QAJ~lq~er Natureza, os 
gastos realizados com a ~quisição de programas 
de computador, quando forem os primeiros usuá­
rios destes, desde que os programas se enqua­
drem como de relevante interesse, observado o 
disposto nos artigos 15 e 19 da Lei n~ 7 232, 
de 29 de outubro de ) 964. 

§ 19 Paralelamente, como fqrrna de incentivo, 
a ub1ização de programas de eoriiputador desen­
volvidos no País. por empresas privadas nacionais, 
serã-leVàâa em conta para éreito da conc:essãQ 
dos incentivos previstOs no art. 13 da Lei n9 7 .232, 
de 29 de outubro de 1984, bem como financia­
mentos com recursos plJblicos. 
_ § · 29 Os órgãOs e entidades da Administração 

Pública Federal, direta ou indireta, Fundações lns~ 
titufdas ou mantidas pelo Poder Público e os de­
mais entidades sob o controle di~ ou Indireto 
da Oriiâo, dar~o preferência, em igualdade de con­
dições. na utiltzaçãodeprogramã de computador, 
deSeiwolVidos no Pa!s. PQr empresas privadas na­
cionais, de c~forrnidade com o qu"e estabelece 
o art. 11 da Lei n9 7. 232, de 29 de outubro de: 
1984.- -

§ 39 __ J'r_ogramas de c::ompuW.dor, produzfdos 
pOf"órQãõS e entid8des da Administr.a~ão Pública 
Federal, direta ou indireta, FundaçõeS instituidas 
ou mantidas pelo poder público e dema[s entida­
des sob o controle_ dl~$ ou indireto da União, 
somente poderão ser colnerclaliza_çlos em casos 
excepdonais.jústificados pela ausênda de similar 
nacional e de capacitação da Iniciativa privada 
nacionãl. 

Art. 3_3. As a~s de nulidade do registro ou 
do cadastramento, -qUe ·cOrrerãO ~m segredo de 
justiça, pôdei-ão ser p"rOpoSta por qualquer interes­
-sado ou pela União Federal. 

Art. 34. A nulidade do registro constitui matéria 
de defesa Ms' liçí5es' CíVeis ou· crimj_riais, rf!la:~~ 
à_ violação dos Oireitos de autor de ptograrna de 
computador. 

TirULOVII 

Dos SOI1çóes e P"""lldades 

Art. 35. Violar ·direitos de autor de programa 
de computador: : . . - _ 

Pena- Detenção, ·de 6 (seis) m~_ses a 2 (Qoi~) 
anosemul~. . 

Art. 3-6. · Utillzãf programa -de compua.dor -de 
terceiros ou ~om.erc;;ializar progrctma de compu· 
~_9r, sem o_ ·respectivo Titulo de -Uso: ou· rlio 
cadastrado. 

Pena...:.. Detenção, de 6 (&eis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 
. M 37. Importar, expor, f110nler em depósito, 
para fins de comercialização, program.Q de origem 
externa não cadastrada: 

Pena- Detellção,' de 1 (Uin)" a 4 (qUatro) anos 
e multa. 

Parágrafo 'úniCo. ·o di"SJ)óstO neste·a·rtigo não 
-~ aplica a prog"rcmas internados exçlusiYam.ente 
para demonstração ou aferiaçãO de rriercado em 
"fê"lras ou congressos de natureza técntc~. cientí­
fica ou industrial. 

Art. 38. 1\ ação ~nal, no crime previsto nos 
arts:35, 36 e 37 desta Lei, é promovida medlmte 
qúeixa, Salvo· -qUindo pratiCado' em prejuízo da 
únião, EstadO, Distrito Federal, M~.micípio, autar­
quia, empresa' pÚblica, sodedadé de economia 
fniSféi oU fund21çãb sOb sUpervisio ministerial. 

P8ráQrafo úniCo. · A eçio penal e as diligências 
prelimínarE:s'd'e busca·e -apreensao, no crime pre­
Vísto no art. 35, serão precedidas de vistoria, po­
dendO o juiz ordenar a apreensão das cópias pro­
duzidas ou comel:cializadas com violação a direito 

- -de autor, suas versõeS e derivações; em pOder 
· do infrator ou d~ qUem as esteja expondo, man-
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tendo em depósito, reproduzindo ou comercia­
llzondo. 

Art. 39. Independentemente da ação crimi­
nal, o prejudicado poderá intentar ação para proi­
bir ao infrator a prática do ato incriminado, com 
a cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito (art. 287 do Código de 
Processo Civt1). 

§ 19 A ação de abstenção de prática de ato, 
poderá ser cumulada com a de perdas e danos 
pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§ 29 A ação cívl1, proposta com base em viola­
ç!o dos direitos relativos à propriedade intelectual 
sobre programa de computador, correrá em se­
gredo de justiça. 

§ 39 Nos procedimentos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreensão, observarão o 
disposto no parágrafo único do art. 38 d,~ta Lei. 

§ 4~ O juiz poderá conceder medida liminar, 
proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautel;ar preparatória. 

§ 59 Será responsabilizado por perdas e da· 
nos, aquele que requerer e promover as medidas 
previstas neste e no artigo anterior, agindo de 
má fe ou por espírito de emulação, capricho ou 
erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 
do Código de Processo Civil. 

TirULO VIl! 

Das Prescrlções 

.Art. 40. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
cívil por ofensa a direitos patrimoniais do autor. 

M 41. Prescrevem igua1mente em 5 (c;:inco) 
anos as ações fundadas em inadimplemento das 
obrigações decorrentes, contado o prazo da data: 

a) que constitui o termo fmal de validade técní· 
ca de versão posta em comércio; 

b) da cessação da garantia, no caso de progr::. 
ma de computador desenvolvido e elaborado pl.u 
encomenda; 

c) da Jicença de uso de programa de compt.:. 
tador. 

TirULO IX 

Das Disposições Finais 

Al:t _· 42. Esta lei será regulamentada no p1ãL• 
ináximo de 120 (cento e vi_nte) dias. 

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data C 
sua publicação. 

Art. 44. Revogam-se as disposições em cm­
trârio. 

Sala das Sess:,ões, 12 de novembro de 198 
-Nelson Wedekln. · 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) 
O Sr. Relator Senador Nelson Wedekin encarr. 
nhou o substitutivo à Mesa, que fá pWvídenclc. 
c6pias para serem, de im~diato, distiibuídas ac 
Srs. Senadores presentes .. Depois de conced• 
a palavra ao Senador Roberto campos, levantai' 
a sessão por alguns instantes, para que essa dbU 
buição seja feita. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Pr•c 
dente cedo a palavra ao nobre Relator SenaC 
João Menezes, e falarei depois para encamlnb 
a discussão. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) 
Concedo a palavra ao nobre Senador João ,M_ 
nezes. 
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O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA-Para 
emitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Tenho a honra de ser o relator na Comissão 
de Constituição e Justiça do prilneiro projeto de 
Jej sobre software que passa aqui no Senado 
da República, e isso graças à indicação_ do_ Sena­
dor Alfredo Campos que me designou relator para 
essa matéria. 

Realmente, é um assunto complicado. O Sena­
do mesmo não tem coridições precisas para for­
necer uma assessoria para um estudo de tanta 
profundidade. Procuramos trabalhar dias a fio, no 
sentido de entender a que realmente se referia 
esse projeto de software, porque ê uma matérta 
jovem, uma matéria que pertênce ,quase a uma 
nova geração. FIZemos um levantamento, que es­
tá aqui à disposição dos SrS. Senadõl-eS, dos diver­
sos pronunciamentos, propostas e emendas que 
estavam no Senado. Foi wntrabalho árduo, que 
fiZemos à mão, sem usar o" SOftware. Foi à mão 
mesmo,e está todo à disposição dos Srs. Senado­
res, repito. 

Por outro lado, procuramos examinar o aSsunto 
e quando verificamos que o mesmo era demasia­
damente complexo, convidamos pessoas interes­
sadas na discussão e começamos a ouvi-las na 
ComissA o de Constiutuição e-Justiça. 

Dentre os que escutamos, estavam as seguirites 
pessoas: Dr. Edison Dytz presidente da Dutz infor­
mática e ex-Secretário da SEI; Embaixador João 
Batista Pinheiro; Dr. Josué Soutto Maior Mussa­
Jém- Presidente da SUCE$U NaciorlaJ e"do Insti­
tuto de Informática da FundaçãO Joaquim Nabu­
co; Dr. Jorge Johannpeter Gerdau - Presidente 
da Gerdau Serviços de lnfomática; Dr. Francisco 
Rego Ramalho.;..._, Presidente da Assespro; DI'. Pe­
ter Dirk Siemens- Presidente de Honra da Asso­
ciação Brasileira de Propriedade lndustrial; Dr. 
Celso· Furiane - Diretor da Tempo; Dr. Celso 
BarrasoCordeiro - Presidente da Associação 
Brasileira das Empresas de Software -ABESI; 
e Dr. América Rodrigues Filho, Subseáetárlo In­
dustrial da SecretaJ:ia ESpecial delnformática -
SEI. 
Depois de ouvirmos todas essas pessoas que li­
dam com o assunto, procuramos examinar o pro­
jeto de lei vindo da Câmara, e encontramos nele 
um assunto demasiadamente complexo como 
também, vários dispositivos que ferem os mats 
comezinhos princípios de Direito Constitucional. 
A luta "'-10ravou, porque alguns queriam que se 
desse liberdade total, que não houvesse proteção 
nenhuma para a indústria do sortware • outros 
queriam wna proteção absoluta, desejavam e ou­
tros dei? a proteção mas que se ·deixasse uma 
janela por onde se pudesse, no caso. de neces­
sidade técnica ou fmanceira, ir buscar recursos 
externamente, a fim de não paralis.ar essa indú,s.. 
tria, essa nova riqueza no "Pais que, em tão curto 
tempo, alcançou uma velocidade de progresso 
extraordinário. 

Em face, disso, demos um· ç;arecer que foi dis­
cutido e aprovado na Comissão de ConStituição 
e Justiça com algumas emendas. Das emendas 
apresentadas foram aprovadas as segl.iintes: art. 
19, substituindo o artigo do projeto inicia), acres­
centando no final "nas condições estabelecidas 
na lei", em lugar de como está aqui "nas condi-
ções estabelecidas nesta lei".. _ ·-·-

FIZemos esta modificação, Porque se queria 
estabelecer a comercialização, a importação, ou 

o. que é que. fosse dó software, apenas nas nor­
rri.as~ e n.:Ís froriteiras marCadas no projeto. Acha­
mos que não devia ser desta foram e sim sujeito 
às leis gerais vigentes. 

Foi aprOvada na ComissãO a Einehâa n9 2, que 
dizia:. 

"§ 39 Ficá estipulado o prazo máximo de 
120 dias COilCedldo à Secretaria Especial de 
fnformática_-SEI, para manifestar-se sobre 
o pedido de cadastramento de que trata este 
artigo, contado a partir da data do respectivo 
protocolo." 

. J?!z o § 3" do art. 3<>, que iem a seguínte redação: 

"Na regulamentação desta lei será estipu­
. lado o prazo máximo concedido à Secretaria 
Especial de lnformática- SEI, para se mani­

- festar sobre o pedido de cadastramento de 
que trata est_e_ (!rtigo." 

_ pra,_Issó é ~emasíadamente vago e não havia 
~·prazo algum para que se pudesse definir o cadas­
- tramento. Por esta razão! es_~p':llar!lOS um prazo 
rnâ5õri10,-em que a SEl deveria manifestãr~se so­
bre o pedido, pois, se assim nâo f9sse. poderiam 
ficar numa burocracia-interminável e nunca che­
gar ao seu ponto de destino. 

Também foi aprovada outra emenda, que diz 
-o SegUínte: - -

''Art.:- 30. ~ Esta .lêi entra em vigor na data 
.de sua publicação. - ---

Parágrafo único. O" Poder Executivo de­
verá regulamentar esta lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publiCã.ção." · · · 

Este é um proj~to de Jei tão complicado e tão 
complexo que se não for regulamentado em um 
prazo certo, continuaremos na incerteza e não 
saberemos como aplicar as diversas nuanças 
contidas nos artigos variados deste projeto. 

·E" ain~áa ·pela aprovação das Emendas n9'1 8 
e 11, do Senador Roberto Campos, e pela rejeição 
das Emendas n"" 7 e 1 O, de autoria também do 
8enador Roberto Campos, e pela prejudicidade 
das- Emehdas n9'1 9 e 13, do mesmo Senador 
RobCrto Campos, e·Emenda n? 14 de Redação 

·--do Senador Cid Sabóia de Caivalho. 

Essas emendas foram aprovadas jun~ente 
corre o parecer _na ComisSão de Coilstituç:ão e 
Justiça, .e..somos surpreendidos com um novo 
substitutivo, apresentado pelo nobre Senador Nel­
son Wedekin, que compareceu a todas as reu­
niôes..da Comissão de Constitulção e Justiça e 
$empre deu a sua opinião e colaborou para que 
se .chegasse àquele resultado. Entretanto, agora 
em Plenário, na discussão do parecer com as 
emendas, é nos apresentado, em regime de ur­
gência, um novo subs_titutivo que é mais com­
plexo, burocrático incompetente e COnfUSo do que 
o projeto inicial. 

-vemos; Pôr exemplo, esse projeto de substi­
tutivo que recebemos neste momento e não tive­
mos tempo de fazer um exame mais acurado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre S~~dor, pediria que concluísse, porque 
'!: ~ ~ està f~ando pela ordem ·para esclarecer 
seu parecer. A discussão não foi iniciada. Assim, 
gostaria que V. Ex' conclufsse. 
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O SR. JOÃO MENEZES - Pensei que esti­
véssemos na discusssão, já que também o Sena­
dor Nelson Wedekin usou da palavra. 

Agora, Sr. Presidente, como estou no rrteio do 
caminho acho que seria mais cômodo terminar. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Estou entendendo que V. Ex" estâ falando pela 
ordem, para esclarecimento, como Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOÃO MENEZES - Entao, vou conti­
nuar a esclare:ce.r o novo substitutivo. 

Por .exemplo,. olhando rapidamente, diz o art . 
&' do novo .projeto substitutivo: 

"Art. ao· Para a comercialização de que 
trata o art. 1 o desta Lei, é obrigatório o prévio 
cadastramento do programa ou o conjunto 
de programas de computador, pela SEI, que 
os classificará em diferentes categorias, con­
forme sejam desenvolvidos no País ou no 

__ Exterior, em associações ou não entre em­
presas não nacionais e nacionais, deftnidas 
estas pelo art. 12, da Lei n" 7 232, de, 29 
de outubro de 1984 e art. J9 do Decreto-Lei 
JT'· 2203. a e 2T de de.zenlbro de .1.984." 

Logo no §. J9 d9 projeto original incluiu-se a 
palavra comercialização, quando dtz: 

"§ 19 No que diz respeito à proteção dos 
direitos do autor, não se estabelecem diferen­
ças entre as categorias referidas no cawt 
deste artigo, as quais serão diversificadas, pa­
ra efeíto de financiamentos com recursos pú­
blicos, incentivos fiscais, ... " 

~-aí acrescentou a palavra comercialização 
o que altera completamente o sentido do artigo. 

O que é mais grave, diz o seguinte na letra 
"b" . 

"Ao investimento pela empresa nacíonal 
que comercialize programas de computador 
de. origem externa, de quantia não inferior 
a 5% (cinco por cento) da rêceita bruta origi­
nária dessa comercialização, em atividade de 
pesquisa e desenvolvimento, no Fundo Es­
pecial de Informática e Automação, Subcon­
ta "Programas de Computador", de que tra-
tam os artigos 15 e 16 desta Lei." ··- . 

Ora, só .tia leitura deste artigo vê-Se que os 
5% sobre a receita bruta originária dessa comer­
cialização podem Ievar qualquer empresa à falên­
cia; quando na pior hipótese poderia ser Cobrado 
sobre a .receita líquida da empresa, porque cobrar 
sobre a receita bruta vai-nos fazer chegar a resulta­
dos estapafúrdios. 

Além do mais, esse dispositivo fere frontalmen­
te o art. 153, § 19 e 23, que diz: 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador João Menezes, o tempo de V. Ex" 
está esgotado. 

O SR. JOÃO MENEZES -Veja V. EX' que 
num projeto dessa complexidade, se não puder­
mos fazer um exame, pelo menos a vôo de pássa­
ro, como vamos votar essa lei, que é da maior 
importância, que interferir, á profundamente na 
riqueza do País, na nossa produção, na nossa 
economia? 
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O art. 153 di~. no seu§ )9; 

.,-.-õdos são iguais perante a lei, sem disti_n­
ção de sexo, raça, trabalho, credo religioso 
e convicções politicas." 

E O-§ 23 diz o seguinte: 

"É livre o exercido de qualquer trabalho, 
oõcfo ou profissão, observadas as condições 
de c:apaddade que a lei estabelecer." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este ~rtigo 
fere frontalmente o dispositivo constitucional, 
além de não ter sido isto v_entilado na Comlssão 
de Constituição e Jus!;iça._Pensei que quando se 
fizeram aquelas alterações na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, tivesse havido um consenso 
geral e se chegado a um denominador comum, 
com a presença do eminente Senador Wedekin. 

Dlz mais o substitutivo, isso reparan~o aqui li­
geiramente, no art. 11: 

"A Secretaria :especial de Informática, SE~ _ 
decidirá sobre os requerimentos c;l~ cadastro 
no prazo máximo de 120 dias." 

Mantendo o que fqi aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça, mas, depois, altera tudo, 
diz "120 dias a partir da apresentação das infor~ 
mações completas para sua aná1ise". 

Ora, essa infOrmação completa sobre a sua 
análise pode demorar seis meses, um _ano, cinc::o, 
dez anos, quer dizer, para a SEI, o prazo nunca 
começa a se manifestar, exatamente, sobre o pe­
dido de cadastramento que for apresentado. 

E diz mais ainda: 

"Exaurido este prazo, o requerimento será 
tido por aprovado, nos termos em que for 
formulada." 

E ainda: 

''A formulação das exigências ou o não 
atendímento satisfatório destas, suspende o 
decurso de prazo antes referido." 

Então, altera fundamentalmente, tudo que foi 
discutido e votado na Comissão de Constituição 
e Justiça, e também o ·que havia no projeto antigo. 
(sto cria uma nova modalidade e estabelece como 
que um poder ditatorial à SEI para dar andamento 
dos projetos somente quando quiser e entender 
e fica sujeito a qualquer pedido e a ter que satis­
fazer qualquer exigência de agora em diante. 

Se V. ~ quer, eu paro por aqui. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O tempo de V. Ex" realmente está ~go@do, nobre 
Senador. V. Ex• -Será _chamado oportunamente, 
para emitir parecer pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sobre o Substitutivo Nelson Wede­
kin. Nesta oportunidade, V. Ex" terá como elucidar 
melhor o seu ponto de vista. 

O SR. JOÃO MENEZES - Eu quis. logo 
de salda, com ·esta leitura rápida que fLZ do novo 
substitutivo apresentado, mostrar que alterou 
completamente não só o projeto anterior como 
também alterou as emendas que foram acertadas 
na Comissão de _Constituição e Justiça e também 
piorou, complicando em muitos aspectos, o pro-­
jeto inicial 

Ficam estas nossas primeiras palavras em tor­
no de matéria complexa, que não deveria, de ma­
neira alguma, ser discutida em regime de urgên-

da, porque é um assunto que interessa ao Brasil, 
interessa a toda~ as .classes produtoras, e, sobre­
tudo, é da maior importância nas nossas relações 
nadonaís e intemadonais. 

Aguardo oportunidade para continuar a falar. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer do Relator é favorável ao projeto, nos 
termos do substitutivo oferecido. 

Completada a insbução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto, d?IS emendas da Comis­
são de Constituição e Justiça_ e do Substitutivo, 
em turno único. 

Sobre a mesa~ emendas que Serão lidas pelo 
Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS (DE PLENÁRfO) OFERECI­
DAS AO PROJETO DE LEI DA OÍftWM fie 
24, DE 1987 (N' 8.551186, NA ORIGEM), 
QUE DfSPÕE QUANTO A PROTEÇÃO DA 
PROPRIEDADE fNTELECTGAL SOBRE 

. PROGRAMAS PARA COMPaTADORES E 
S(JA COMEROALJZAÇÃO NO. f>A{S. E DÁ 
OUTRAS PROV!DitNCJAS. 

EMENDAN• 8 

(Cria taxaçãt! e mecanismos de incentivos) 

(Dê-se ao artigo 3" e_ seus parágrafos, a seguinte 
redação: 

Art. ,3., Fica o Poder Executivo autorizado a: 
1-criar o Fundo de Incentivo à Produção Na­

cional de_ Programa.s de Computador-FNP, des­
tinado à formação de recursos humanos e pes­
quisa de tecnologia na área de desenvolvimento 
de programas de computador, administrado pelo 
CNPq. 

D- fnstituir taxa sobre a internação de progra­
mas de origem estrangeira. 

§ -19 O FNP será constituído de: 
a) produto da an:ecadaç~o da taxa prevista 

no inciso li,_ supra; 
b) dotações _orçament6rias; 
c) doações d~ origem interna ou externa. 
§ 29 A taxa a qUe se refere o inciso li, supra, 

terá alíquotas diferenciadas, observada a alíquota 
máxima de 200% (duzentos por cento), "advalo­
rem", devendo a alíquota máxima reduzir-se para 
150% (cento e cinqüenta por cento), concluído 
o primeiro qi:iinqüênio, e para 100% (cem por 
cento), concluído o segundo qüinqüênio, respec• 
tivamente, da entrada em vigor desta lei. 

§ 3ç As alíquotas serão fiXadas por classe de 
Programa. conforme tabela a ser elaborada pela 
Secretaria Especial de Informática - SEI, com 
a Participação das erilldades representativas dos 
usUárioS e dos produtores nacionais de progra­
mas de computador, e aprOvada pelo Conselho 

· Nadonal de Informática e Automação - CONIN, 
levando-se em conta a existência de programas 
desenvolvidos no País por empresas nacionais, 
as necessidades dos usuários e o desenvoJvimen~ 
to da informática nacional. 

§ 4° O enquadramento dos programas nas 
classes referidas no parágrafo 3\1 supra será reali­
zado pela Secretaria Especial de Informática -
SEL cabendo re_curso em primeira instância ao 
Ministro de Estado competente e, em segunda 
instância, ao Conselho Nacional de Informática 
e Automação - CONIN. 
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§ 59 O Conselho Nacional de _Informática e 
Automação - CONIN, em_ casos de relevante 
importância estratégica para o País, poderá deter­
minar a suspensão temporária da emissão de fi~ 
cenças de uso para determinado programa de 
origem estrangeira, por um prazõ- niáximo de 3 
(três) anos. 

§ 69 A base de cálculo da taxa referida no 
inciso U, supra, a ser declarada pelo requerente 
do cadastramento, será o preço praticado para 
o usuário final no Pais de origem ou, na impossi­
bilidade de sua apuração, o preço de um progra-
ma de computador similar, _ 

§ 7\1 Havendo fundado motivo, a SEI ftXará 
a base de cálculo, tomando em conta os parâme­
tros estabelecidos no parágrafo 6\1 supra, cabendo 
desta decisão _recurso, sem efeito suspensivo, em 
primeira instância ao Ministro de Estado compe­
tente e, em segunda instância,_ ao Conselho Na­
cional de Informática e Automação - CONIN.. 

§ 89 A taxa referida no inciso 11 deste artigo 
incidirá sobre cada licença de uso e será devida 
a partir de sua emissão, sehdo o seu recolhimento 
de responsabilidade do requerente das licenças 
de uso; devendo _o__s_ montantes ser recolhidos ao 
Banco do Brasil S.A., no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias contados da ~ferid~ emissão, à or­
denúlà Secretaria da Receita Federal, para trans­
ferênc_i~ ao CNPq. 

J_ustl(lcação 

Etrfprinclpio sOmos contra o Projeto n~ 24/87, 
oriundo de Mensagem do Poder Executivo. 
Nossa~ idéias sobre regime jurídico para o soft­

ware, estão consolidadas em .Projeto n9 
260/1984, até hoje inexplicavelmente parado nas 
Comissões Técriícas desta Casa. 

Ante a iminência de votação, pelo Senado, da­
quele (o de origem governamental) é dever de 
conciênda, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daf a iniciativa que tomamos. 

Conf'orme apresentado, o art. 39 do projeto de 
lei da Câmara propõe a proteção do programa 
nacional, condicionando o cadastramento de pro­
grama de origem estrangeira à apuração da exis­
tência de programa funcionalmente equivalente 
desenvolvido no .País por empresa nacional. Por 
outro lado, c:ondiciona também o cadastramento 
de programas de origem estrangeira ao investi­
mento em pesquisa tecnológica por parte da em­
presa que explore a com~rcia1ização desse pro­
grama. 

Apreciando o conceito de equivalência funde­
na! conforme apresentado, identifica~se, entre ou· 
tros, os seguintes problemas: 

a) _Dificuldade de Apuração - são inúmer~ 
os traços caracteristicos d_e um programa de corr: 
putador: classificação, ambiente operacional, lir. 
gu_agem utilizada, meios e formatos das entradas 
saídas e armazenamento intermedi_ário, veloci<l<: 
de de execução, tamanho da memória princip" 
e secundária utilizadas, etc. para apurar a equiv.:: 
Jênda funcionai entre dois programas, a autor. 
dade r_esponsável necessitaria recrutar um contir. 
gente de técnicos, com múltiplas espec::ializaçõe-5: 
além de ter acesso a, pelo menos, uma upjdad• 
de cada equipamento produzido no País, em 511a~ 
múltiplas configurações para realizar os test~-: 
comparativos. Além disso, o estabelecimento 'h 
critérios formais para o trabalho de avaliação tl. 
equivalência- funcional, é tarefa extremament• 



Novembro de 1987 

complexa. É esdaredor o trabalho recentemente 
concluído pela Comissdo de altíssimo nível no­
meado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, 
compo-sta por representantes da indústria de 
computadores, dos produtores de software, dos 
meios acadêmicos e de pesquisa, como também 
dos usuários, com a únict~ finalidade de estabecer 
os critérios para avaliação de equivalência funcio­
nal entre programas, a serem utilizados pela SEI. 
O documento produzido, mesmo não esgotando 
o assunto em todas as suas possibiüdades. tem 
recebido inúmeras crftlcas, exatamente por evi­
denciar não ser exeqüível, a nível prático, estabe­
lecer critérios precisos para uma correta compa­
ração entre as dezenas de milhares de programas 
existentes a nível internacional com os possíveis 
equivalentes funcionais desenvolvidos no País por 
empresas nacionais. Vale ressaltar que dessa cor­
reta e precisa comparação- dependerá, em extre­
mos, a internação ou não de um determinado 
programa, sem qualquer meio termo. 

b) Proteção Reduzida ao Produtor Nacional­
na forma colocada originalmente, somente os 
programas funcionalmente equivalentes aos seus 
concorrentes produzidos no exterior estariam sob 
a proteção idealizada no espfrito do projeto de 
lei, restringindo e limitando o universo _dos seus 
direitos e principais beneficiários. Por outro lado,. 
e também na forma original, o progrma de origem 
estrangeira uma vez cadastrado, garantia um pra­
zo mínimo de 3 (três) anos para sua comercia­
lização. Qualquer programa nacional que surgisse 
nesse período, mesmo que funcionalmente equi­
valente, teria que _concorrer sem qualquer prote­
ção de mercado. -~ - · 

c) Garantia de mecado para a Vanguarda Es­
trangeira - objeto de permanente evolução, os 
programas de computador recém desenvolvidos 
no exterior, certamente por não possuírem equi­
valente funcional em nosso Pais, teriam mercado 
assegurado durante pelo menos 3 (três) anos, 
sem qualquer proteção ao produtor nacional. 

d) Dtstorção no Processo - o projeto original 
somente prevê proteção para programas produ­
zidos no País por empresas nacionais e que sejam 
funcionalmente equivalentes a programas de ori­
gem estrangeira. Com isso, ,corre-se _o risco de 
uma grave distor.Çãó no processo criativo de pro­
gramas, pois a única possibilidade de prote-ção 
estaria na busca da reproduçãO, o mais próximo 
possível, da criação estrangeira. Caminharfamos 
dessa forma para o que convencionou-se deno­
minar "indústria de danes". 

No tocante aos investimentos em desenvolvi­
mento tecnológico, parace claro <jue deverão ter 
como base setores mais apropriàdos do que as 
empresas vohadas para a comercialização de pro­
gramas. 

A emenda proposta objetiva estabelecer o in­
centivo à utilização de programas nacionais de 
uma forma geral, de imediato e sem limite de 
prazo, através da taxação dos programas de ori· 
gem estrangeira, assim como instituir o FMP • 
Fundo de Incentivo à Produção Nacional de Pro­
gramas de Computador. 

A taxação, cujas alíquotas máximas propõem­
se sejam reduzidas ao fim dos dois primeiros qüin· 
qüênios, será aplicada de acordo com a dassifi­
cação do programa e levando-se em conta não 
só a exitênda de programa nadonal na mesma 
classe, como também o interesse nacional em 
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desenvolver produto alternativo, criando capaci­
tação naquela classificação. 

Como medida excepcional, está prevista a sus­
penção temporária da internação de programas 
estrangeiros, nos casos de relevante importância 
estratégica para o País~ 

O mecanismo de taxação proposto, incidente 
sobre a cessão dos direitos de utilização de uma 
criação intelectual de origem estrangeira, não se 
confunde com a taxação de mercadorias ou servi­
ços, objeto de acordos internac!or:tais de tarifas. 
Sua operaclótialidade não envolve qualquer com­
plexidade, podendo ser regulamentado e imple­
mentado à curto prazo. Por não ser restritivo _e 
cerceante, e por respeitar princípios universal­
mente aceitos para a proteção de indústrias nas­
centes, o mecanismo de taxa~ão diferenciada terá 
bom acolhimento na comunfdade internacional, 

A essência da produção de programas nacio­
nai_s qu_e atendem às necessidades do mercado, 
reside nos avanços alcançados na pesquisa tec­
nológica e na capacitação do elemento humano 
envolvido no processo de desenvolvimento. Os 
recursos arrecades pela taxação 'de programas 
de origem estrangeira serão canalizados para o 
FNP, que os destinará_ à pesquisa tecnológica e 
à formação df recursos humanos. 

De forma sh:nples, prática e.objetiva, esta emen~ 
da aperfeiçoa b projeto da Câmara, incentivando, 
pelo componehte preço, a maior_utilização de pro­
gramas desen~olvidos no Pafs por empresas na~ 
cionais, estabel~endo bases para uma mais rápi~ 
da e efetiva capacitação do setor de produção 
de programas, ~permitindo o soberano e demo­
crático direito d~ livre escolha pelo usuário, do 
programa mais ~dequado às suas necessidades. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Senador VIrgílio Távora. 

EMENDAN•9 
(Suprime o Prazo dé 

Validade do Cad .. tramento) 

Suprima-se o aJt!go 79 

~ustlficaç~o 

Em princípio somos contra o Projeto no 24/87, 
oriundo de Mensagem do Poder Executivo. 

Nossas idéias sobre regime jurídico para os 
software, estão cons,elidadas em Projeto n~ 
260184, até hoje inexplicavelmente parada nas 
Comissões Técnicas de$ Casa. 

Ante à iminência de vOtação, pelo Senado, da­
quele (o de origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daí a iniciativa que tomamos. . 

Esta emenda é essencial para compatibilizar 
o modelo ora com o- texto Qe lei: na medida em 
que a figura do cadastramento não mais erige 
em barreiras para a comerdalização de progra­
mas de computador de origem externa, deixa de_ 
ter sentido sua limitação no tempo. 

O uso direcionado do poder de compra do 
Estado é um fator que, por si só, pode viabilizar 
todo o setor nacional produtor de programas de 
computador, a exemplo do que ocorrem em ou­
tros setores da economia brasileifa e nos países 
tecnologicamente mais avançados, como nos Es~ 
tados Unidos da América e no Japão. 

Salas das Sessões, em 12 de b.ovembro de 
1987. -Senador Vlrglllo Távora.' 
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EMENDAN° 10 

Dê-se ao art. 7° a seguiilte redação: 

"Art. 7o O prazo de validade do cadas­
tramento, de que trata o art. 3?, s_erá idêntico 
ao previsto no art. 49, desta: lei,- para a tuteia 
dos 9ireitos relativos aos programas de com­
putador, estabelecido em 25 (vinte e cinco) 
anos, a contar da sua publicação em qual­
quer país." 

Justificação 

A experiência acumulada em países que lide­
ram a produção de progral'l}aS de computador, 
em particular nos três maiores produtores mun­
diais, que são os Estados Unidos, o Japão e a 
F r anca, aconselha a concessão do máximo de 
incentivo aos projetistas de programas, em virtude 
do valor crescente do investimento, à medida que 
sé toma maior a Complexidade dos programas 
em elaboração. 

Considerando-se o cadastramento uma figura 
estranha a qualquer atividade regulada pelo direito 
autoral, o primeiro passo que deverá dar o legisla­
dor, ao tratar da matéria, consiste em assentar 
a premissa da flexibilidade para, a partir dela, en­
c~rar os programas de computador como produ­
tos cujo prazo de permanência no mercado so­
mente poderá ser ~stabelecido pelos usuários. Ha­
verá programas que não chegarão a despertar 
maior intersse dos especialistas aos quais se desti­
nam. Ness.e caso, o seu prazo de permanência 
no mercado não será suficiente para assegurar 
o retomo do capital investido. medido em horas 
de trabalho qualificado. Outros programas cheg?­
rão ao mercado com a expectativa de retorno 
do capital em mais de três __ anos, em particular 
quando õs usuários exigem esforço contínuo dos 
programas a funções mutantes. 

De qualquer modo,_ a imperiosa necessidade 
de o Poder Público tomar a iniciativa de conceder 
incentivos aos elaboradores de programas impli­
ca re_conhecer que esses projetistas requerem ho­
rizonte amplo na exicução de suas tarefas. Amea­
çá-la com a não renovação do ·cadastro, a partir 
do terceiro ano de_comerdalizar;:ão de_ um progra­
ma, significa erguer mais uma barreira à dissemi­
nação do conhecimento altamente especializado 
que deve acumular o elaborador de programa 
para ser bem-sucedido. Patrícios nossos já se re­
velaram suficientemente capacitados para produ­
zirem programas de boa aceitação tanto no mer­
cado interno como em países estrangeiros. Como 
estímulo a que esse caminhQ seja trilhado por 
muitos, consideramos indispensável que o prazo 
de validad~ previsto no artigo_7~, do projeto em 
causa, seja idêntico ao do art. 4°, que é de 25 
(vinte e cinco) anos. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Edison Lobão. 

EMENDAN' li 
SUprimam-se os items l, li, l.ll do art. 9'"· e dê-se 

ao caput do citado a seguinte redação: 

"Art. 9? O cadastramento de que trata 
· esta lei terá fins exclusivamente estatísticos 
e de informação histórica e dele não se pode­
-rá valer a Secretaria Especial de Informática, 
ou qualquer outra autoridade, para impor res­
trições à circulação ou à comercialização de 
programas de computador." 
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Justificacão 
A livre evolução das atividades econômicas 

desperta o interesse pelo investimento, que é nor­
malmente acompanhado da criação de empregos 
e da geração de impostos. Mas nada será mais 
perigoso para o ambiente propício às aplicações 
de capital do que a imaginação do burocrata em­
prenhado em descobrlr formas de contrOle SObre 
as ações dos homens no mundo dos negócios. 
O burocrata controlador é, assim, o inimigo públi­
co número um do progresso_ econômico pela via 
da modernização. 

Acreditamos inevitável a inlbição da atividade 
empresarial se for aprovado, como está no projeto 
em exame o seu art. 9"; com os respectivOs itens. 
EStabelece esse artigo que o cadastramento é 
condição prévia essendal à circulação e à comer­
ctalização, a qualquer título, de programas de 
computador. Ergue-se, com esse preceito, sobre 
cidadãos_ inermes a pesada mão do Estado Poli­
cial. Distinguem os autores do projeto "circulação 
de comencialização", o que deixa explícita que, 
sem cadastramento, um programa não pode cir­
cular entre brasileiros. Quer is_so dlter que, se um 
brasileiro entregar a outrO disco ou fita contendo 
programa de computador, recém-divulgado em 
país estrangeiro e Jogo trazido para o nosso País, 
estará cometendo crime, sujeito a duras penas. 
Pelo artigo comentado, um brasileito não poderá 
compor um programa de computador e fazê-lo 
circular entre amigos, para efeito de avaliação de 
possibilidades de mercado ou de descoberta de 
eventuais defeitos a corrigir. Será i::iime fa:z;"er cir­
cular programa não cadastrado. __ _ 

Já o item 11 determina que não terá validade 
ou eficác:iajurídica qUalqu-er negócio ou transação 
com programa de computador ainda não cadas­
trado. Um técnico, individualmente, ou i.una em­
presa não podem propor e realizar a compra ou 
venda de programa de computador ao qual a 
Secretaria Especial de Informática não tenha dado 
o seu "nihil obstat". 

São comuns no texto as afirmações "juridica­
mente impróprias, eril melo à impropriedade de 
linguagem, como se obseiVa no item 111, o qual 
reza que o cadastramento é essencial à produção, 
quando for o caso, e sem prejufzo de outros requi­
sitos e condições estabelecidos em lei, de efeitos 
fiscais e cambiais e legitimação de pagamentos, 
créditos ou remessas do preço desses negócios. 

Não se imagine que construímos esses dispa­
rates. A transcrição é textual. Veja-se que, por meio 
da urgência urgentíssima, pede-se ao Senado que 
sanciOne irriproprié-dã-des de- Và.riaS tiature.ta__s~ 
conforme s_e veriflCa--rio" trecho transcrito. Temos 
o primeiro caso: "produç;ão:::de efeitos fiscais". 
Poder-se-ja entender que não estará sujeita a tri­
butação a venda ou_ compra de programa não-ca­
dastrada. Em SegUndo lugrar, observa-se a refe­
rência à "produção ... de efeitos cambiais";-o que 
sugnifica que não haveria liberação de câmbios 
para a importação de programas não cadastra­
dos, ou que o titular de propriedade de programa 
de computador não poderia fazer remessa de va­
lores ao exterior sem a condição apontada Mas, 
indiquemos uma hipótes~ que não foi lembrada 
pelo redator-inquisidor. se o proprietário estran­
geiro não precisasse de s~ valer desses requisitos 
e pretendesse intemalizar o produto da venda de 
um programa, antes do seu cadastramento, que 
aconteceria? 
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O mesmo se pode afirmar do que diz o item 
111 quanto à "legitimação de pagamentos". Poderá 
haver alguma transação entre um proprietário de 
programa estrangeiro e um interessado brasileiro, 
ãntes do _cadastramento? Sim, ninguém duvida 
dessa possibilidade. Nesse caso, quem poderá 
duvidar da legitimidade do pagamento feita pelo 
comprador brasíleiro ao vendedor estrangeiro? E 
se!_ depois de efetuar esse pagamento, o adqui­
rente comparecess_e à SEl para cadastrar o pro­
grama, que explicação daria aos controladores­
inql!isidores para a posse desse programa? Se 
o adquiriu antes de cadastrá-lo estaria sujeito às 
penas de \~i._ 

Não deixa de ser inquietante que redatores 
tãr:> _ l!la_l preparados queiram que o Congresso 
Naciona[ sancione expressões, tais como: "re­
messas do preço desses neg9dos". Cinco pala­
vras juntas poderiam apresentar maior soma de 
disParates? DifLciimente, pois tanto "remessas do 
preço" como "o preço desses negócios" se cons­
tituem em atentados ao it;liom~. à norma jurídica, 
aõ bom gosto e à inteligência. 

Estamos certos de que o augusto Senado F e­
dera!, ao fazer uso do seu poder soberano, apro­
vará a redação proposta no art. go 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
....;..... Edison Lobão 

EMENDAN' 12 

Dê-se ao art, 1 O a seguinte redação: 

"Art 1 O. Será livre a formação de em-. 
presas mistas, de capitais nacionais e estran­
geiros, com maioria de capital votante nacio­
nal, para a importação e comercialização de 
programas de computador destinados a 
qualquer tipo de equipamento existente no 
País." 

JustlOcação 

_ Como será i:"4~fdigido nO projeto em exame, o 
art. 1 O dá a entender que seus autores fazem 
caso omisso do efeito_ da proposição. Deseja o 
círculo xenófobo do Ministério da Ciência e Tec­
nologia impedir que as empresas de informática 
estrangeiras, que possuem fantásticas bibliotecas 
de programas para computadores de todos os 
tipos, comerciaJiz;em no mercado interno progra­
mas pa~a os equipamentos classificados como 
micros, minis e superminls, fabicados no País. 

Qual a razão? Certamente a da reserva de mer­
cado para os e(abora__dores nacionais d.e progra­
mas que se destinam aos referidos equipamentos. 
Considere-se, em primeiro lugar, o fato de que 
o estimulo à produção nacional de programas 
estará muito mais ligado à livre comercialização 
do que às restrições _ao_ campo mercadológico 
em que os redatores-inquisidores do projeto que­
rem_ comprimir as atividades ligadas ao "softwa­
re" .. Será_o __ çontato ç;qm as inovações externas, 
pela ub1ização de programas importados, _que ca­
pacitará os nossos projetistas a desenvolver sua 
produção de programas. E um mercado que 
aprende a fazer uso de programas estrangeiros 
há de propiciar aos elaboradores nacionais me­
lhores oportunidades para os programas que pro­
duzirem. 

Em segundo lugar, a nossa modernização in­
duslrial JlãQ admite a exclusão do emprego de 
uma quantidade indescritíVel de programas dispo-
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niveis no mercado externo. O amplo espaço aqui 
ocupado pela pirataria e pelo contrabando indica 
que-rrenhuma barreira legal será suficientemente 
alta para impedir a entrada de programas estran­
geiros no Brasil. 

Por que insistirmos em desconhecer essa real 
realidade? Tanto a pirataria como o contrabando 
impedem o uso correto dos programas, assim 
como vedam o_ recebimento das informações adi­
cionais que ficam disponíveis quando se introdu­
zem modificações_ nos programas, ou se criam 
novas versões dos mesmos, tendo-s_e em vista_ 
o seu aperfeiçoamento. 

Ora, o suprimento adequado de programas, 
para todas as finalidades, tanto científicas quanto 
comerciais e industriais, favorecerá os ganhos de 
eficiência por parte do sistema econômico brasi­
leiro, o que é de capital importância quando se 
tenta recuperar o atraso que sofremos em nossas 
exportações, nos último_s anos. 

Sala das Sessões, em·12 de novembro de 1987. 
- Edison Lobão 

EMENDA No 13 

Acrescente-se, in fine, ao.a.rt. 10 as seguintes 
expressões: 

" .. :ressalvados os direitos adquiridos das 
empresas já estabelecidaS no País na dada 
da entrada em vigor da presente lei." 

Justificação 

Trata-se de preservar efeitos adquirldos e impe­
dir aplicação retroativa da lei. Direitos adquiridos 
só podem ser ilididos por force majeure, prejuí­
zos ao interesse público (damnum emergens) ou 
alterações objetiVas da conjUntUra, oriunda de fa­
tores externos aos contratantes (rebus sic stan­
tibus). 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos-

EMENDA No 14 

(Inclui o Número da Ucença de Uso 
- Nos Suportes Físicos -

· ~os Programas) 

Altere-se o artigo 13 para incluir o número da 
licença de uso, _d_and_o_~lhe _a seguinte redação: 

Art. Os suportes físicos do programa e res­
pectivas embalagens, assim como os contratos 
a eles referentes, deverão consignar, de forma 
facilmente legível pelo usuário, o número da licen­
ça de uso e o prazo de validade téc:nlca da versão 
comerci_aliz_ada. 

Justificação 

Em princípio somos contra o Projeto n" 24/87, 
oriundo de Mensagem do Poder Executivo. 

Nossas_idéias sobre regime jurídico para o soft­
ware, estão consolidadas em Projeto n" 260/84, 
até hoje inexplicavelmente parado nas Comissões 
Técnicas desta Casa. 

Ante a iminência de votação, pelo Senado, da­
quele (o de origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daí a iniciativa que tomamos. 

Esta emenda visa adequar o projeto à inclusão, 
igualmente proposta, da figura das licenças de 
uso, documentos cOmprobatórios. da r_egularida­
de das_ respectivas formas dos programas, a se­
rem numerados em série, de _sorte a permitir o 
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controle da sua emissão e circulação- este item 
passa a ser, portanto, elemento identificador de· 
grande importância nas embalagens dos progra-
mas. _ 

Sala das Sessões, 12 de- novembro de 1987. 
-Senador Virgílio Távora -

EMENDA NO 15 

Dê-se ao art. I 7 e seu parágrafo únJCO a seguin­
te red~ção: 

''Art. 17. A exploração econômica de 
programas de computador se~á objeto de 
contratos de licença ou de cessão, livremente 
pactuados entre as partes,· e nos quais se 
fiXará, quanto aos tributos exigíveis, no Pafs, 
a responsabilidade pelos respectivos paga­
mentos. 

Parágrafo único. Serão nulas as cláusulas 
que eximam qualquer dos contratantes da 
responsabilidade por eventuais ações de ter­
ceiros, decorrentes de vícios, defeitos ou vio­
lação de direitos de propriedade intelectual." 

Justificação 

No caput do art. 17 que ora modificamos, de­
clara-se que serão livremente pactuados os conw 
tratos de licença ou de cessão, para a exploração 
econômica dos programas de computador. Mas 
os autores do projeto decidiram anular o efeito 
da livre pactuação, quando propõem a nulidade 
de cláusulas que fixem exclusividade reciproca, 
ou limitem a exportação. _ -- ----:---- -

É comum no comércio de distribuição de pro­
dutos de terceiros que as partes contratantes estaw 
beleçam a cláusula da exclusividade. A empresa 
representante normalmente exige que a repre­
sentada não tenha outros distribuidores numa dew 
terminada região ou em todo o País. Assim tamw 
bém, a representada costuma exigir que a repre­
sentante não distribua produtos concorrenteS. 

No caso das limitações comuns quanto à- exw 
portação, a representada pode desejar que em 
outros países haja representantes nacionais, o que 
restringe a área de operação de um representante 
a uma região de seu país ou a todo o seu país. 

A nova redação do art. 17 elimina conflitos ob~ 
serváveis entre o caput e o parágrafo único e 
alíneas do texto aprovado pela Câmara, a fun de 
que o artigo fique mais inteligível e aceitável. 

SaJa das Sessões, 12 de novembro de 19_87. 
Roberto Campos. 

EMENDAN" 16 

Dê-se ao art. I 8 e suas alineas a e b, suprimin­
do-se a c, a seguinte redação: 

"Art. 18. A comercialização de progra­
mas de computador poderá ficar a cargo 
tarnbêm de empresas nacionais que tenham 
maioria de capital votante em assodações 
com empresas estrangeiras. 

Parágrafo ún!co. _A apravaç.ão oficial dos 
contratos relativos à comercialização de pro­
gramas de computador importados é condi­
ção para: 

a) permitir o acesso das empresas consti­
tuídas, nos termos do caput deste artigo, a 
créditos bancários favorecidos e a incentivos 
fiscais; 

b) possibilitar a remessa para o exterior 
de montantes devidos aos titulares estran-

geiros do direito de propriedade de progra­
- mas de computador comercializados no 

País:· 

JustlOcaçáo 

Parece um desprOpósito a inierlção do extre­
mismo xenófobo .de impedir a participação de 
empresas estrangeiras na comercialização de pro­
gramas de computador, mesmo quando associaw 
das minorftaríamente a empresas nacionais. Ao 
contrário da concepção restritiva do grupo extre­
mado, que controla o Ministério da Ciência e T ec­
nologia, a associação de empresas de capital es­
trangeiros, com empresas nacionais, majoritárias, 
poderia oferecer valiosa contribuição ao desenvol­
vimento do mercado interno de software. O trei­
namento de pessoal e~ecializado, aqui e no exte­
rior, a criação de empregos bem remunerados, 
a prestação de assistência técnica de alto rúvel 
aos usuários brasileiros e a abertura do mercado 
externo à exportação de programas de compu­
tador, criados no País, figurariam inevitavelmente 
no rol dos beneficios da referida associação. 

Mas o aperfeiçoamento do Know how e a cria­
ção de novos empregOs_ ainda não são prioridades 
do nacional-esquerdismo, cuja atuação no cená­
rio só nos faz perder oportunidades de enrique­
cimento e vantagens comerciais de várias natu­
rezas. 

Modificamos o teor do art 18, do projeto em 
causa, para tomar menos penosa ou mais suave 
o ascenso do Brasil pelas escarpas da industria­
lização na era da informática. Não há razão lógica 
pararestr'lngirmos a venda de programas de com­
putador a empresas comerciais exdusivarnente 
brasileiras, pois essa restrição causa o atraso do 
Brasil em seu esforço de capacitação tecnológica. 
A redação que damos ao art. 18 alivia o peso 
que a burocracia xenófoba coloca sobre os om­
bros da sociedade, ao facilitar a participação de 
empresas estrangeiras na comercialização de 
software no País. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
- Roberto Campos. 

EMENDA N•l7 

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 

"Art 19. A averbação de contratos relati­
- vos a programa de computador, de origem 
-externa, considerará a remuneração do autor 

ou cessionário, residente no .exterior, toman.:. 
dO-por b.iSe um percentual do valor das ven­
das dos programas no mercado interno.'' 

Justlftcação 

Imaginam os autores do projeto uma remune­
ração do aUtor -ou cessionário de programa de 
ccirnputãdor, residente em país estrangeiro, como 
podendo ser fiXada pela "média mundial" do seu 
preço de distribuição dos mesmos programas. 
Eis uma proposta de realização impossível. Pois 
a referência a preço médio mundial de distribui­
ção nos faz lembrar a pouca capacidade que os 
brasileiros revelaram para fixar preços médios du­
rante a vigência dos Planos Cruzado I e U, de 
protfutos de consumo genérico, como a manteiga 
oU b sabão em pó. Será que teremos realmente 
a pQssibilidade de çonhecer os preços niédíoS 
de p-rogramas vendidos peos ~tados Unidos, Ja~ 
pão e França, que são os principais produtores 
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de programas, a dezenas de nações, através de 
centenas de .empresas importadoras? A pergunta 
mais complexa será esta: preço médio de que? 
De dezenas de milhares de programas? Serla real­
mente possível conhecer mesmo o preÇO de um 
programa de disseminação mundial? 

A condição imposta pelos autores do art 19 
realmente invalida o uso do preço médio mundial 
de programas como base para a averbação de 
contratos relativos a programs importados do ex­
terior. A redação supre, que demos ao art. 19, 
simplifica a questão e toma mais racional o trata­
mento da matéria, pois estabelece a remuneração 
do autor ou cessionário como sendo um percen~ 
tual do valor das vendas _no mercado interno. 

Consideramos necessário encerrar o art. 19 em 
seu caput, eliminando os parágrafos 1~ e 2'!, que 
servem apenas para aumentar a confusão em 
tomo do assunto. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Roberto Campos. 

EMENDAN'l8 

(Prevê a importação de programas 
pelo usuário final) 

Dê-se ao artigo 20 a seguinte redação: 

''Art 20. No caso de importação ou in­
ternamento de programa de computador 
destinado à utilização exclusiva pelo usuário 
fmai, caberá a este o requerimento das res­
pectivas licenças de uso e o pagamento das 
taxas devidas." 

Justificação 

Em princípio somos contfa o Projeto 024/87, 
oriundo de mensagem do Poder Executivo. 

Nossas idéias sobre reglmejurídico para o soft­
ware, estão consolidados em Projeto 260/1984, 
até hoje inexplicavelmente parado nas Comissões 
Técnicas desta- casa. 

Ante à irTtinência de votação, pelo Senado, da­
quele (o de origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daí a iniciativa que tomamos. 

Esta emenda é essencial para adequar o texto 
do projeto ao modelo proposto, que admite a 
livre interniição de programas de computador de 
orlgem estrangeira, mediante o ·pagamento da 
devida retribuição. 

De outro lado, a emenda visa explicitar, de for­
ma inequíVoca, o procedimento a ser seguido pelo 
usuário final, na hipótese em que a internação 
não se faça através de urna empresa distribuidora, 
evitando interpretações controvertidas. 

(Prevê a importação de programas· p-elo usuário 
final) 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987 
-Senador VlrgíUo Távora. 

EMENDAN°19 

Dê-se ao art. 20 a seguinte redação: 

''Art. 20. É automática a liberação da 
guia de importação elivre o internamento de 
cópia única de programa de computador 
destinada ao usuário final, ou para fins de 
registro no Pais." 

Justificação 

Se preten-dermos acelera~ a lnfonnatlzação do 
País, de modo a melhorar a eficiência do seu 
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sistema produtivo, o que deve s·er objeto de preo­
cupação constante, toma-se essencial oferecer 
aos nossos concidadãos acesso fácil às fontes 
de conhecimento, i'laciõnais é estrangeiras-: Do 
exterior chegam-nos a cada dia notícias sobre 
as novidades do mercado de programas de com­
putador, de ampliação ininterrUpta em todo o 
mundo. É natura] que muitos usuários brasileiros 
sintam o desejo de rodar em seus computadores 
programas recém-lançados nos principais cen­
tros mundiais de geração de "software". Seria um· 
contra-senso bloquear esses contatos com o 
mundo exterior, quando, até mesmo, aqueles paí­
ses cujos povos foram mantidos em completo 
isolamento, por dezenas de anos, procuram agora 
arejar as suas relações com o estrangeiro, toman­
do-as menos sujeitas à ação policial. 

Na nova redação do art. 20 propomos que o 
usuário final obtenha _livremente a liberação da 
guia de sua importação de cópia única de progra­
ma. Recordemos que a cada aperto no torniquete 
dos controles oficiais_ coxresponde um recrudes­
cimento das importações clandestinas, de que 
os contrabandistas f!Zefam indústria altamente lu~ 
crativa. A palavra de ordem seria a liberalização, 
para se tornar transparente o mundo dos negó­
cios, em favor da disseminação das novas tecno­
logias. Quanto maior for o número de brasileiros 
com acesso fácil às inovações tecnológicas, maior 
será o progresso nacional em todas as esferas 
da atividade humana. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
Edison Lobão. 

EI'\ENDA N" 20 

Dê-se ao parágrafo do art. 21 a seguinte reda­

de vez que, mormente na informática, o segredo 
é a alma do negócio. A revelação total e ampla 
do s_egredo faz o negócio perder a sua fínaJidade. 
Eis as razões que nos induziram a modificar a 
redação do referido parágrafo. 

Sa1a das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
- Roberto Campos. 

EMENDAN'Zl 

(Pune os crimes de utilização 
Jndevida de_ programas) 

Dê-Se-ao ártigo 23 a seguinte redaçãO; 

"Art. 23. Utilizar programa de computa­
dor de terceiros ou comercializar programa 
de computador, sem a respectiva licença de 
uso: 

Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 
-(dois) anos, e multa." 

Justificação 
Em princípio soinos contra o projeto 024/87, 

oriundo de Mensagem do Poder Executivo. 
-~o~a_s idéias Sobre regime jurídico para o soft~ 

ware, estão consolidadas no Projeto n' 260/1984~ 
até hoje inexplicãvelinente parado nas Comissões 
TéCnicas desta Casa 

Ante à iminêhda de votação, pelo SenadO, da~ 
quele (o de origem governamental) é devef a e 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá~lo. 
Daí a iniciativa que tomamos. 

A tiPifíCa-ção das condutas previstas nesta 
emenda justifica-se pela grande -importância de 
que se reveste o mecanismo das licenças de uso 
para o disciplinamento do mercado, como meio 
de permitir um controle eficaz, _não apenas no 
que tange à comercialiiação e utilízação de pro-

"Art. 21. gramas, mais igualmente no que respeita aõ pa: 
Parágrafoú~i~~:····p~~-;·~y;;;b~~ã~;·~·iNPÍ --garrr~to das taxas incidentes sobre programas 

ção: 

não poderá exigir a revelação de informações de ongem extem~. _ 
técnicas que possam ser consideradas como Sala das Sessoes, 12 de novembro de 1987. 
segredo comercial pelo titular da comercia- - Senador VlrgíUo Távora. 
lização no País." EMENDA No 22 

Justificação (Disposição Transitória) 

No parágrafo único do art. 21, como consta 
do Projeto em exame, ta1vez se exija do fornecedor_ 
de tecno(ogia um montante excessivo de informa­
ções técnicas, como requisito para a averbação 
de contratos pelo Instituto Naciona1 de Proprie­
dade Industrial, INP!. Considera o dispositivo obri­
gatório o fornecimento de documentação _com­
pleta, em especia1 do código-fonte, memoria1 des­
critivo, especificações funcionais e intema_s, dia­
gramas, fluxogramas e outros dados técnicos. 

No entanto, o adquirente de tecnOlogia de pro­
gramas de computador poderá hesitar na revela­
ção de tal soma de informações, de vez que por 
meios impróprios esses dados técnicos poderiam 
cair nas mãos de pessoas interessadas em pira­
tear a mesma tecnologia. 

Se os autores do projeto querem justificar a 
exigência com a intenção de assegurar proteção 
ao adquirente, para o caso de litígio futuro com 
o fornecedor, essa desculpa não tem cabimento. 
Interessa ao adquirente de tecnologia que o códi­
go-fonte, a matriz do conhecimento do programa 
industrialmente inserido no computador, não seja 
revelado a ninguém Caberia, portanto, ao com­
prador da tecnologia declarar até que ponto pode­
ria ser transmitido ao INPI o memorial descritivo, 

Dê-se ao artigo 30 a seguinte redação: 

"Art. 30. ~ta Lei_ entrará em vigor 120 (cento 
eyinte) dias após a data de sua publicàção." 

Justificação 
Em princípio somos contra o Projeto no 024/87, 

oriUndo de Mensagem do Poder Executivo. 
Nossas idéias sobre regime jurídico para o soft­

ware, estão consolid~dÇ!s_no Projeto n9 2g0/1984, 
até hoje inexplícavelmente parado nas Comissões 
Técnicas desta Casa. 

Ante à iminência de votação, pelo Senado, da­
quele (o de _origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daí a iniciativa que tomamo;;. 

Esta emenda assume relevo à luz da proposta 
de instituição dos mecanismos de cadastramento 

---de __ taxação e de emiSsão de Título de Uso, qu~ 
serão n~cessariamente objeto de regulamentação 
- propõe-se assim, um prazo de dilação para 
a entrada em vigor da lei, de sorte a que as empre­
sas e os órgãos administrativos competentes, pos­
sam adequar-se a essas novas formalidades. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Senador Virgillo Távora. 
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EMENDA N"23 

(Disciplina o Ucenclamento 
de Programas de Computador) 

Inclua-se, onde couber: 
~ A cessão dos direitos _de utilização de 

programas de computador far-se-á através de Tí­
tulo de Uso, a serem emitidas pela Secretaria Es­
pecial de Informática - SEl que serão os docu­
mentos comprobatórios da regularidade das res­
pectivas cópias. 

§ 1" Será dispensada a lícença de uso para 
os programas de computador pertencentes ao 
domínio públicõ. - - · 

§ 2° As licenças de uso deverão, na forma 
a ser estabelecida na regulamentação desta lei, 
conter o número de licença, a identificação do 
programa de computador e da cópia a que corres­
pendem, e demais elementos pertinentes. 

§ 39 Para a emissão das licençé!s de uso é 
necessário o prévio cadastramento do PrOgrama 
ou conjunto de programas pela Secretaria Espe­
cial de Informática -SEI, que os classificará em 
diferentes categorias, conforme sejam desenvol­
vidos no País_ou no exterlqr, em.ª:;s_qçiação ou 
não entre empresas eStrangeiras e· nacionais, de fi· 
nídas estas pelo art. 12 da Lei no 7.232 de 29 
de outubro de 1984 e art. 19 do Decreto-Lei no 
2.203, de 27 de dezembro de 1984. 

_§ 49 No que diz respeito à proteção dos direi­
tos intelectuais,_ n_§i() se estabelecem_ diferenças 
entre as categorias referidas no parágrafo 3o deste 
artigo, às quais serão diversi_ficadas para efelto 
dê: financiamento com recursos públicos, incen­
tivos fiscais, comercia1ização e: rem~ssa dÊi: lucros 
ou pagamento de direitos aos seus titulares-domi· 
ciliados no exterior, conforme o caso. 

§ 59 Na- regulameritação desta lei serão esti­
pulados os prazos máximos concedidos à Secre­
taria Especial de Informática -SEI, para a efetiv;:: 
ção _ _dq cadastramento e emissão das licença:;: 
de uso. 

Justificação 

Em princípio somos contra o Projeto no 24/87. 
oriundo de Mensagem do Poder _J;:xecutivo. 

Nossas idéias sobre regime jurídico para o soft 
ware, estão consolidadas no Projeto no 260/l 984. 
até hoje inexplicavelmente parado nas Comissõe-L 
Técnicas desta Casa. 

Ante à iminência de votaç_ãQ, pelo Senado, d;:: 
quele (o de origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo 
Daí a iniciativa que tomamos. 

Como instrumen_tg para o disclplinamento de 
mercado, propõem-se a criação de um documer. 
to comprobatório da regularidade dá cessão dc~­
direitos de utilização dos programas de compt! 
tador - Título de Uso -, sejam eles de origerr 
estrangeira ou produzidos no" País por empresa~ 
nadonais. 

o programa de computador é de difícil tangibf 
!idade, fato_ que aliado_ à possibilidade de fácil ' 
rápida reprodução, permite o surgimento de cé 
pias não autorizadas e nem sempre compre·...: 
veis. Nestas cópias irregulares reside o preji_if'?'• 
maior do setor produtivo de programas em tod• 
o mundo. 

O estabelecimento de Título de Uso, p~rmitir,· 
o controle e fiscali~ação das cópias em comerei.:: 
lização, servindO cOmo instrumentO discipltnadc 
do mercado. 
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Outro aspecto de relevo, é a dificuld~de de se 
controlar a importação de programas de compu­
tador através _de barreiras alfandegárias conven­
cionais. O Trtulo de Uso permite realizar com faci­
lidade esse controle, regulando o acesso ao mer­
cado nacional, a nível de cópia internada, indivi­
dualmente. 

Como vantagem adicfonal, o Título de Uso via­
bilizará o surgimento de um mercado secundário 
de programas de computador. Ao evoluir para 
um novo programa, como por exemplo quando 
da troc~a por um novo equipamento, o usuário 
poderá transferir para terceiros um ou mais pro­
gramas, desde que acompanhados dos respec­
tivos Títulos de Uso, dando ao novo usuário total 
segurança quanto à lisura do neg6cio realizado. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
- Senador Virgílio TávoJ'iL 

EMENDAN• 24 

(Incentiva a utilização 
de programas nadonais) 

Inclua-se, onde couber: 
Art. As pessoas jurídicas poderão deduzir 

até o dobro, como despesa operacional para efei­
to de apuração do lucro tributável pelo Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os 
gastos realizados pelo primeiro usuárfo final com 
o licenciamento de programas de computador 
desenvolvidos no Pais por empresas priVadas na­
cionais. 

§ 19 Paralelamente, como forma de incenti­
vo, a utilização de programas de computador de­
senvolvidos no País por empresa privada nacional 
será levada em conta para efeito da cono;:ssão 
dos incentivos e financiamentos com recursos 
públicOs previstos no artigo 13 da Lei n~ 7 .232, 
de 29 de outubro de 1984~ ____ ,- _ 

§ 2'<' Os órgãos e entidades da adminj$ação 
pública federal, direta e indireta, as fundações ins­
tituídas ou mantidas pelo poder público e as de­
mais organizações sob o controle direto ou indi­
reto da União darão preferência, na uti!U:ação de 
programas de computador, aos desenvolvidos no 
País por empresas privadas nacionais. · 

§ J? Programas produzidos por órgãos e enti­
dades da administração pública federal, direta e 
indireta, fundações instituídas ou mantidas pelo 
poder público e demais organizações sob o con­
trole direto ou indireto da Unillo, somente poderão 
ser comercializados em casos excepcionais, justi­
ficados pela ausência de alternativa nacional e 
de capacitação da iniciativa priv~da n_a~!~~~~:-

JustlDcaçáo 

Em princípio somos <:ontra o Projeto no 24/87, 
oriundo de Mensagem do Poder Executivo. 

Nossas idéias sobre regime juridico para o soft­
ware, estão consolidadas no Projeto no 260/1984. 
até hoje inexplicavelmente parado nas Comissões 
Técnicas desta Casa. 

Ante à iminência de votação, pelo Senado, da· 
quele {o de origem governamental) é dever de 
consdência, pelo menos procurar aperfeiçoá-lo. 
Daí a iniciativa que tomamos. 

O estímulo fiscal ao usuário final que adquirir 
programas desenvoMdos por empresas p!Wadas 
nadonais é um importante fator _de ampliação 
do mercado na direção do produto nacfonal. So­
mado ao mecaniSmo de taxaçao dos programas 

estrangeiros, deverá criar um diferencial de preços 
sufiCientemente atr.;tente ao comprador para con­
trabalançar o poder de "marketing" que os pro­
gramas estrangeiros possuem, devido a sua esca­
la rnundial de produção e ao apoio promocional 
que dispõem nos veículos especializados. 

Paralelamente, àquelas empresas que se bene­
ficiam dos incentivos fiscais, previstos no art. 13 
da Lei n? 7.232, exige~se a contrapartida de utilizar, 
sempre que possível, programas nacionais. 

AQ Estado,_ cumpre um papel importante para 
o fomento ao desenvolvimento do software na­
cional, pela dimensão do mercado que represen­

__ ta. Deve atuar como íncentivador da indústria na­
cional de programas de computador e não como 
seu concorrente. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
-Senador Vlrgillo Távora. 

EMENDAN•25 

(Disposições Transitórias) 

fnclua-s_e, onde _couber: 

"Art Será dispensado o título de uso 
para os programas de computador, cuja ces~ 
são dos direitos de utilização tenha compro­

-vadamente ocorrido anteriormente à entrada 
em vigpr desta Lei." 

Justiflcação 

Em princípio somos contra o Projeto n?024/87, 
oriundo de Mensagem do PoderExecutivo. 

Nossas idéias sobre regime juridfco para o soft­
ware, estão consoüdadas em Projeto n~ 260/84, 
até hoje inexplicavelmente parado nas Comissões 
Técnicas desta Casa. 

Ante.à iminência de votação, pelo Senado, da~ 
quele (o de origem governamental) é dever de 
consciência, pelo menos procurar aperfeJçoá~Jo. 
Dai a iniciativa que tomamos. 

Esta emenda contempla uma realidade inafas­
tável, da qual a lei não se pode dissociar: as cópias 
de programas de computador sendo legitima­
mente utilizadas no País somam, hoje, centenas 
de milhares; assim, uma imposição no sentido 
de que ess.es_ usuários se submetessem à forma­
lidade das licenças de uso seria de operaciona­
lização extremamente tumultuada, com resulta­
dos dis_cutíveis, e em muitos casos, de aplicação 
na prática inviável. _ 

Considei;'Ou·se, portanto, que uma exigência in­
discriminada neste sentido poderia ter conse­
qüências impossíveis de serem prevf$tas e natu­
reza perver~, de5SerVi.ndo ao propósito maior d~ 
estabelecer um mecanismo eficaz de disciplina­
mento do mercado. 

Sala -das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
....... Senador VlrgíUo Távora. 

EMENDA N• 26 (SUBSTIT(JI]VQ) 

Dispõe quanto à proteção de proprie­
dade Intelectual sobre programas para 
corriPuladores e süã comerciallzação no 
País, e dá outras provld~nclas. 

O Cóngi'eSSó Nacional decreta: , 
Art. 19 São livres, no País, a produção ~ a 

cOrriercializa"Ção de progratna de computador, \de 
origem estrangeira ou national, assegurada inte­
·gral proteção aos titul<:tres dos.respectivos direitos, 
nas condições estabelecidas nesta lei. 
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Parágrafo único. Programa de computador é 
a. expressão de urn conjunto organizado de instru­
ções em linguagem naturaJ ou codificada contido 
em suporte fisico de qualquer natureza, de empre­
go necessário em máquinas automátic~ de trata­
mento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técni­
ca digital, para fazê-lo funcionar de modo e para 
fins determinados. 

Art. 29 O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programa de computador é o dis­
posto na Lei n70 5.988, de 14 de çlez~mbro de 
1973, com as modificações que esta lei estabe­
lece para atender às peculiaridades inerentes aos 
programas de computador. 

-Art. 39 Fica assegurada a tutela dos direitos 
relativos aos programas de cumputador, pelo pra­
zo de 25 (vinte e cinco) anos, contado a partir 
do seu lançamento em qualquer pafs. 

§ 19 A proteção aos direitos de que trata esta 
lei independe de registro ou cadastramento na 
Secretaria Especial de Informática -SEI. 

§ 29 Os direitos atribuídos por esta lei aos 
estrangeiros, domiciliados no exterior, ficam asse· 
gurados desde que o País de origem do programa 
conceda aos brasileiros e estrangeiros domicl­
Jiados no Brasil direitos equivalentes, em extensão 
e duração, aos eStabelecidos no caput deste ar­
tigo. 

§ .)9 Para segurança imediata de seus direitos 
relativos a programa, o respectivo titular poderá 
registrá-lo na Secretaria Especial de Informática 
- SEI ou em outro órgão por ela credenciado. 
O interessado apresentará os dados e elementos 
que, a seti jliífu, caracterizem a criaÇclo indepen­
dente e a identidade do programa. 

§ 49 O registro de que trata o parágrafo ante-­
rior {: inviolável, dele não se extrairá certidão, a 
não ser por ordem judicial ou a requerimento 
do próprio titular. 

Art. 4-t Salvo estipulação em contrário, per­
tencerão exclusivamente ao empregador ou loca­
tário de serviços os direitos relativos a programa 
de computador desenvolvido e elaborado durante 
a vigência de contrato ou de vínculo estatutário 
expressamente destinado à pesquisa e desenvol­
vfmento, ou em que a atividade do empregado, 
servidor ·oa 1ocador de serviços seja prevista ou 
ainda que decorra da própria natureza dos encar­
gos contratados. 

§- 1-1 -Ressafvad.o ajuste em contrário, a com­
pensação do trabalho ou serviço prestado será 
limitado à r_emuneração ou ao salário conven~ 
danado. 

§ 29 Pertencerão com exclusividade ao em­
pregado, servidor ou locador de serviços os direi­
tos concernentes a programa de computador ge­
rado sem relação ao contrato de trabalho, vínculo 
estatutário ou de prestação de serviços, e sem 
Utilização de recursos, informações tecnológicas, 
materiais, instalações ou equipamentos de em­

-pregador ou locatário de serviços. 

Arl 59 Quando estiPUlado em c:ontrato firma­
do entre as partes, os direitos sobre as modifi­
cações tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada que as fiZer e que os exercerá 
autonomamente. 
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Art. 69 Não constituem ofensa aos direitos do Art. 9'1 Será tomado sem efeito, a qualquer 
autor de programa para computadores: tempo, o cadastramento_ de programa: 

I- a reprodução ·de cópia legitimamente ad- I- por sentença judicial; 
quirida, desde que indispensável à utilização ade- D- por ata administrativo, quando comprova-
quada do programa; do que as informações apresentadas pelo interes-

D-a citação parcial para fins didáticos, desde sado, para instruir o pedido de cadastramento, 
que identificados o autor e o programa a que não são verídicas. 
se refere; Art. 10 A Secretaria Especial de Informática 

DI- a ocorrência de semelhança de programa -=sEI POderá cobrar emolumentos pelos serviços 
a outro preexistente quando se der por força das de registro e de cadastro, conforme tabela própria 
caracteristicas funcionais de.sua aplicação, da ob- a ser aprovada pelo Ministér;IQda Ciência e Tecno­
servància de preceitos legais, regulamentares, ou logia. 
de normas técnicas, ou de limitação de forma Art. 11 A comerciaJização de programas de 
alternativa para a sua expressão; computador, no País, será objeto de contratos 

IV-a integração- de um programa, manten- de licença ou de cessão, livremente pactuados 
do-se suas características essenciais, a um con- _entre as partes, e nos quais se fiXará, quanto aos 
junto aplicativo ou operacional tecnicamente in- ·tributos e encargos exigíveis no País, a responsa-
dispensável às peculiaridades do usuário, vedada bilidade pelos respectivos pagamentos. 
a utilização, transmissão a terceiros, ou qualquer Parágrafo único. Os suportes físicos de pro-
gênero de cópia do corijunto ao quaJ se integra grama e respectivas embalagens, assim como os 
o programa. contratos ã eles refe:rentes deverão consignar, de 

Art. 79 Para a comercialização de que trata forma facilmente legível pelo U?Uário, o número 
o art. 19 desta lei, é obrigatório o prévio cadastra- de ordem de cadastro, o prazo de vigência da 
rnento do programa ou conjunto de programas proteção autoral e as garantias oferecidas pelo 
pela Secretaria Especial de Informática - SEI, que titular dos direitos de c_omercialização. 
os classificará em diferentes categorias, conforme Art. 12 A!;, empresas ·que não se enquadrem 
sejam desenvolvidos no País ou no_exterior, em na definição de empresa nacional poderão co­
associações ou não entre empresas estrangeiras mercia1iz.ar exclusiVamente pl-ogramas de. compu­
e nacionais. _ _ _ tador que se apliquem a equipamentos produ-

§ 19 No que diz respeito à proteção dos direi- zidos no País ou exterior, aqui com~rcializados 
tos intelectuais, não se estabelecem diferenças por empresas dessa mesma categoria. 
entre as categorias referidas heste artigo, as quais Art. 13 O titular dos direitos de comerciali­
serão diversificadas para efeito de financiamento -zaçãÇI de programa de computador, durante o 
comrecursospúblicos,incentívosfiscaisetrlbuta~ -prazo de vigência das garantias oferecidas, fica 
ção conforme o caso. _ obrigado a: 

§ 2~> A fixação dos financiamentos e incentivos 1- divulgar, sem ônus adicionais, as correções 
fiscais a que se re:fere o § 1~' deste artigq__levará de eventuais erros; 
em conta: n- assegurar, aos. respectivos usuários, a pres-

a) a apuração, pela Secretaria Especial de In- tação de serviços técnicos complementares relati­
formátlca - SEI, da inexistência de programa ftm- vos ao programa, na forma das garantias ofere­
clona1mente equivalente, desenvolvido no País c-idas. 
por empresa national; e Art. 14. O titular dos direitos do programa, 

b) o investimento em pesquisa e desenvolvi- durante o prazo de vigência das garantias tratadas 
mento tecnológico pela empresa nacional que nos artigos imediatamente anteriores, não poderá 
explore e comercialize programas de origem es- retirá-lo de circulação comercial, sem ajusta inde-
trangeira. _ nização de eventuais prejuízos ·causados a ter-

§ 39 Enferlde-se por programas de compu- ceiros. 
tador funcionalmente equivalentes aqueles que Art 15 Os sucessivos titulares dos direitos re-
satisfaçam, no mínimo, às seguintes condições: !ativos aos programas e à sua comercialização 

a) sejam resultantes de criação independente respondem solidariamente, perante o usuário, du-
e -original; rante o prazo dos contratos ou de licença, pela 

b) tenham, substancialmente, mesmo tempo qualidade técnica adequada, bem como pela qua-
de execução, requishos de memória e número !idade da fixação ou gravação. 
de comandos de operação pelo usuário; Art. 16 É permitida, mediante prévia análise 

c) possam operar num mesmo equipamento, pela Secretaria Especial de lnformática -SEI, 
usando a mesma linguagem de programação e a importação ou o internamento, conforme o ca-
executando as mesmas funções perante 0 usuá- S"O, de programa de computador, destinada ao 
rio. c-adastramento ou registro no País, comerciali-

§ 49 Na regulamentação desta lei será estipu- zação ou utilização exclusiva pelo usuário fma1. 
lado o prazo máximo concedido à Secretaria Es- Parágrafo único. A análise de que trata este 
pedal de Informática - SEI para se manifestar artigo tem por finalidade exclusiva estabelecer a , 
sobre o pedido de cad.a..str.am~nto de que trata classificação do programa para efeitos de ftXação 
este artigo. -de aliquota, se for o caso, permitir a dedutibilidade 

Art. 89 O Cãdastramento, para os fins e efeitos ffScãl, respeitadas as normas previstas na legisla­
do artigo anterior, terá prazo de validade equiva- ção específica. 
lente ao previsto no art. 39 desta lei. Arl 17. O imposto incid_ente, nos termos do 

Parágrafo úhicO. Contra o indeferimento do art. 63 do Código Tributário Nacional, sobre ope­
cadastramento ou de..s!Jéi renovação cabel-â recur- i-ações de câmbio destinadas à liquidação de 
so, em primeiro grau, ao Ministro de Estado com- compromissos resultantes do licenciamento ou 
petente e, em segunda instância, ao Conselho c:essão de programas de computador será cobra-
Nacional de Informática e Automação. do à alíquota de 75% (setenta e cinco por cento) 
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sobre o valor da operação, podendo esta alíquoi 
ser reduzida por classe de programa, para atend' 
os objetivos da Política Nacional de lnformátk: 
conforme tabela a ser elaborada pelas autoridad: 
competentes. 

Art. 18. Nos casos em que houver transf. 
rência de tecnologia de programa de computadc 
será obrigatória, inclusive para fins de pagame1:: 
e dedutibilidade da resPectiva remuneração, e cJ, 
mais efeitos previstos nesta lei, a averbação ~ 
contrato no Instituto Nacional de Propriedade J, 
dustria1- INPE. 

Paragrafo único. Para averbaçã.o de que tr& 
este artigo, além da inexistência de efetiva capa• 
tação tecnológica nacional, é obrigatório o forr: 
cimento, ao lice:nciado, dª documentação C01 

Pleta, eni especial do código~fonte comentanc! 
memorial descritivo, especificações funcionais. 
inter_rias, diagramas, fluxogramas, e outros dad<: 
técni_cos necessários. 

Art. 19. Violar direitos à propriedade int;::k: 
tual de programas para computador: 

Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 (do[ 
anos, e multa. 

Art. 20. Importar, para comercialização c 
comercializar, a qualquer título, programa de c 
gem externa, não cadastrado: 
·Pena- reclusão, de 1 (unl) a 4 (qUãtrol an•:­

e multa 
Art. 2L A ação penal, no crime· previsto r 

art. 20 desta lei, é promovida mediante que'_,_ 
salvo quando praticado em prejuízo da União, E 
taâo, Distrito Federal, Município, autarquia, e, 
presa pública, sociedade de economia mista • 
fundação sob supervisão ministerial. 

Parágrafo único. Na ação penal, no crime pr 
visto no art. 19 poderá o juiz ordenar a apreeri~ 
das cópias produzidas_ ou comercializadas c c 
violação a direito do autor, suas versões e deriv 
ções em poder do infrator ou de quem as est_,: 
expondo, mantendo em depósito, reproduzin. 
ou comercializando. 

Art. 22. Independentemente da ação ~,.;, U, 
na!, o prejudicado poderá intentar ação para pu 
bir ao infrator a prátic-a do ato incriminado, .-:··= 
a cominação de pena pecuniária para o caso , 
transgressão do preceito (art. 287 do Cóctigo, 
Processo Civil). 

§ 19 A ação de abstenção de prática de ::. 
poderá ser cumulada com a de perdas e dan. 
pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§ 29 A ação cível, proposta com base em_'.~ 
!ação dos direitos relativos à propriedade int::::k 
tual sobre programa de computador, correrá ~ 
segredo de justiça. 

§_ 3ç _ O juiz Poderá conceder medida limin. 
proibindo ao infrator :;, prática do ato incrimifl.a_, 
nos_ ten:nos do caput deste artigo, independ;:: 
temente de ação cautelar preparatória. 

§ 49 Será responsabilizado por perdas e • 
nos aquele que requerer e promover as medi·~ 
previstas neste e no artigo anterior, agindo , 
má-fé ou por espírito de emulação, capricho • 
_erro grosseiro, nos termos dos a~. 16, 17 e 
do Código de Processo Qvil. 

Art. 23. As ações li,e nulidade do registro · 
do cadastramento, que correrão em segredo . 
justiça, poderão ser propostas por qualquer ia!i 
ressado ou pela União Federal. 

Parágrafo único. Para as ações de nl_,jj,-:1;;, 
é competente a Justiça Federal. 
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Art 24. A nulidade do registro constitui rnaté­
lia de defesa nas ações cíveis ou criminais relati~ 
vas à violação_dos direitos de autor de programa. 

Art. 25. Pres_creve em 5 (cinco) anos a ação 
cível por ofensa a direitos patrimoniais do autor. 

Art. 26. No mesmo pra·zo;- prescrevem as 
ações fundadas em inadimplemento das obriga­
ções decorrentes, contado o pr~o da_cjata: 

a) que constitui o termo final de validade técni~ 
ca da versão posta em comércio; 

b) da cessação da garantia, no caso de progra­
ma desenvolvido e elaborado por encomenda; 

c) da licença de uso do prog:ràma. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art 28. Revogam-se as disposições em con­

trário. 

Justificação 
O Substitutivo ao Projeto de Lei no 24/87 ora 

sugerido tem, como proposta fundamental, esta­
belecer rneJhor adequação da disciplina legal so­
bre programas de computador à realidade de nos­
so País, considerados aí tanto aspectos ligados 
ao plano interno, quanto àqueles afetos ao plano 
internacional. 

Nesse sentido, a proposição busc~ também um 
equilíbrio com os objetivos visados pela Política 
Nacional de Informática, que restariam frustrados 
se adotadas "in totum" as normas constantes do 
Projeto aprovado pela Câmara do7 Deputados .. 

O entendimento de que o cammho das restri­
ções à comercialização, e da concentração de 
poderes discricionários no âmbito da !?ecretaria 
Especial de Informática- SEI, não é o mais ade­
quado para se alcançar os níveis de desenvol­
vimento e capacitação tecnológica nas atividades 
de informática, é a premissa básica da sugestão 
ora formulada. Seguir este caminho é chegar ao 
isolamento, e isto implica retroceder. O desenvol­
vimento social, cultural, político, tecnológico e 
econômico da sociedade brasDeira, através das 
atividades de informática, só será viáveJ se elas 
se concatenarem com a realidade internacional. 
O País não pode simplesmente ignorar essa reali­
dade, mas é imperativo que a reconheça e dela 
procure fazer parte dei melhor forma possivel. _ 

É partindo deste pressuposto, que se propoe 
o exato cumprimento do Art. J o do Projeto de 
Lei n., 24/87, que proclama a liberdade _de produ­
ção e comercialização de programa de compu­
tador, de origem estrangeira ou nacional. Restrin­
gir o ingresso e a comen:ialização de programas 
no Pais, sem dúvida, não é a receita para se obter 
o aumento e a melhoria da produção interna. 
Isto se conseguirá se implantada, efetivamente,, 
uma equilibrada política de estfmulos à pesquisa 
e ao desenvolvimento nacional, sem coibir, entre­
tanto, o convívio com o aváhç:o alcançado por 
outras nações. - -

É com tal propósito que se propõe a elimin~ç:ão 
do critério da inexistência de programa funcional­
mente equivalente, como reqUisito essencial ao 
cadastramento e_ à comercialização de programas 
de origem estrangeira. Em 'seu lugar, muito mais 
eficiente e proveitoso para o País, a oportuna tribu­
tação de tais programas, quando existente progra­
ma nacional funcionalmente equivalente. Medida 
de tal natureza, aliada à política. c! e incentivos fis­
cais e financeiros à produção e comercialiZação 
de programas desenvolvidos por empresas nacio-
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nais, realmente se coaduna com os objetivos da 
Polítlca Nacional de Informática, não fere seus 
princípios e tampouco Causará danos aos produ­
tores nacionais. 

De outra parte, sugere-se a exclusão do texto 
do Projeto de normas notadamente inconstitu­
cionais e restritivas ai exerddo da autonomia pri­
vada, princípio consagrãdo em nosso Di~eito. 
Nesta linha se arrolam, por exemplo, as dispo­
sições relativas a cláusulas contratuais. Permita­
se, como certo é, que as partes regulem suas 
relações negociais. Â lei compete tarefa maior 
e mais genérica de delimitar fronteiras para o exer­
cício de iniciativa privada. 

Da mesma forma e pelas mesmas razões, se 
propõe a exclusão da obrigatoriedade de prévia 
aprovação de contratos tendo por objeto progra­
mas de origem estrangeira, pela SEI. Seguindo 

Projeto 24/87 Substitutivo 
Art. ]• Art. 1• 
Art. 2• Art. 2• 
Art 3Õ Art. 7e 

Art. 4' 
Art. 5" 
Art. 6• 
Art. 7• 

Art.& 
Art. 9• 
Art. 10 

Art. 11 
Art. 12 
Art. 13 

Art.14 
Art. 15 
Art. 16 
Art. 17 

Art. 18 

Art.l9 
Art.20 

Art. 21 

Art. 22 
Art. 23 
Art.24 

Art. 3• 
Art. 4• 
Art. 5• 
Art. 89 

Art. 6• 
excluído 
Art. 12 

Art. 9• 
Art. lO 
Parágrafo único 
Art. ]] 
Art. 13 

. Art. 14 
Art. 15 
Art. ll 

excluído 

exduido 
Art. 16 

Art. 17 

Art.l8 

Art, 19 
Art.20 
Art..21 

I 
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o que se firmou no início, atribua-se àquele órgão 
a competência para a análise e conseqüente clas­
sificação dos programas, para efeitos de trata­
mento tributário. 

No que respeita à disciplina processual da ma­
téria, sugere-se eliminar a vistoria prévia como 
condição para a propositura da ação penal. Se 
mantida a vistoria tal como estabelecido no Art 
24 (atual21 ), certamente restarão frustradas quais 
quer medidas que visem à efetiva proteção dos 
direitos sobre a propriedade intelectual em casos 
de violação. 

Por derradeiro, é de mencionar que, para os 
efeitos de formulação do substitutivo ora apresen­
tado com as idéias aqui manifestadas, procu­
rou-~e alinhar sistematicamente as normas relati­
vas_à proteção jurídica, cadastramento, comercia­
lização, sanções ctvis e penais e de natureza pro­
cessual. 

Observações 
s/ alteração 
s/ alteração 
renumerado c! alteração (elimina 
inexistência de programa funcio­
n8lmente equivalente como requi­
sito para cadastramento e comer­
Cialização) {eliminado o§ 4~) 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renumeràdo s/ alteração 

_ renumerado c/ alteração (equipa­
ração do prazo do cadastramento 
com o da proteção jurídica) 
renumerado s/ alteração 

alteração de modo a se: adequar à 
nova redação do art. 7~? - ex. 39) 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 

relocalizado si alteração 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renumerado e/alteração- (eliminado 
o parágrafo único e respectivas alí­
neas que dispunham sobre nulida­
des contratuais) 
sua previsão se divide f!as dispo­
sições .dos Art.. 10 e 12. Seu pará­
grafo único foi eliminado para fins 
de Çtçiequação e a alinea "a'• foi inse­
rida, no parágrafo único do art. 17 
(ex. 20) 
renumerado c/ alteração (substituí­
da a palavra aprovação por análise; 
eliminada a expressão "de cópia 
úníca''; acrescentada a palavra co­
mercialização; introduzido parágra­
fo único, de modo a adequar c/ a 
redação do Art. 79 - ex 39_ 
estabelece o critério de tributação 
(novo artigo introduzido no Projeto) 
renumerado c/ alteração (foi intro­
duzida a palavra "efetiva" no pará­
grafo único) 
renumerado si alteração 
renumerado si alteração 
renumerado d alteração (eliminada 
a vistoria prévia como condição de 
açáo penal 
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Projeto 24/87 

Art. 25 

Art. 26 
Art. 27 
Art. 28 
Art. 29 
Art. 30 
Art. 31 

Substitutivo 

Arl22 

Arl23 
Art. 24 
Art. 25 
Art. 26 
Art. 27 
Art. 28 

Observações 

renumerado c/ alteração (para ade­
quar ao anterior) 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renümerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 
renumerado s/ alteração 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987.- Jrapuan Costa Júnior -Saldanha Derey. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Em discussão ... _ 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presldente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V.~. pela ordem. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
concedida urgência urgentíssima para a votação 
do projeto, V. Ex• passou a palavra ao Relator 
Senador Nelson Wedekin, para que emitisse o 
seu parecer. S. Ex•, até-pela natureza de tramitação 
que o projeto ganhou, não pôde ler a íntegra do 
seu substitutivo. 

Por outro lado, o Relator, Senador João Mene­
zes também ainda não emitiu o seu parecer, que 
é o da Comissão de Constituição e Justiça. O 
ilustre Sr. Primeiro-Secretário acaba de ler deze­
nas de emendas, e não pôde lê-las todas, porque 
Iríamos até, quem sabe, à manhã do dia seguinte. 

Sendo também, Sr. Presidente, à esta altura 
da noite, já evidentes a falta de quorum, e em 
se tratando de matéria de extrema complexidade, 
como tantas vezes aqui observou o Relator Sena­
dor João Menezes, peço a V. Ex~ que suspenda 
a sessão, marcando uma outra para uma data 
próxima. para que possamos todos tomar conhe­
cimento do substitutivo do Relator, em primeiro 
lugar; e em segundo lugar, para que possa a Mesa 
organizar, também, as emendas que acabam de 
ser lidas. 

Na verdade, um projeto desta importância, de 
tamanha significação, não deveria nunca ser vo_ta­
do em regime de extrema urgência, como está 
ocorrendo nesta Ca:sa. PreCisamos ter um pouco 
mais de cuidado, pensó eu, no exame de matéria 
de transcendental importância para a vida do povo 
brasileiro. 

O que estamos aqui decidindo, sem dúvida ne­
nhuma, é o destino das novas gerações brasi­
leiras, multo mais do que das máquinas que estão 
sendo construídas neste Pais. Vamos formar gera­
ções de brasileiros, que estarão à altura das gera­
ções de outros países, ou vamos formar brasi­
leiros, daqui por diante, que terão 50 anos de 
atraso, tal seja o erro que possamos ou não come· 
ter no exame e na votação desta matéria. Eis 
por que peço a V. Ex' que suspenda a votação, 
para que se possa, então, numa nova sessão deste 
Senado, examinar melhor a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a ser resolvida pela 
Mesa. V. Ex' faz um apelo que, lamentavelmente, 
a Presidência não pode atender, porque o Plená­
rio, soberanamente, aprovou, por unanimidade, 

o regime de urgência urgentíssima, que é regu­
l~do pelo Regimento Interno. Nestas condições, 
a __ sessão tem tudo para continuar, porque _estão 
presentes mais de 11 Srs. Senadores em plenário. 
Só por ocasião da votação, se aJguém não estiver 
de acordo _com a posição simbólica dos Líderes, 
é que poderá, então, haver, eventualmente, um 
pedido de verificação. Por conseguinte, não tenho 
como atender a V. Ex' 

O SR. EDISON LOBÃO - Se V. Ex' me 
permitisse, eu lhe pediria que ouvisse os Líderes 
da Casa sobre o pedido que acabo de formular. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Veja bem, nobre Senador Edison Lobão, não pos­
so--oUVir os Líderes sobre uma matéria que já 
está em tramitação, e que tem de seguir o rito 
regimental. V. EJc'l há de me permitir continuar 
com a sessão, até que haja uma deüberação do 
Plenário, oportunamente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Não tenho outro 
recurso, mas, se não estou enganado, V. ~havia 
anunciado antes que suspenderia esta sessão, pa­
ra que os Srs. Senadores tomassem conhecimen­
to, pelo menos, do Substitutivo do Relator Nelson 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência não fez a suspensão anunciada porw 
que verificou que, de imediato, as cópias foram 
distribuídas no plenário. Então, não havia neces­
sidade de se levantar a sessão por alguns minutos. 

Em discussão o projeto, as emendas da Comis­
são de Constituição e Justiça, o Substitutivo de 
autoria do Relator Nelson Wedekin e as Emendas 
de Plenário de no4 8 a 26. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presid~nte, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. CarloS Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presf~ 
dente, tomamos conhecimento do substitutivo 
trabalhoso e trabalhado do Sr. Relator, das mani­
festações de preocupação e de interesse do Rela­
tor da Comissão de Constituição e Justiça. E verifi­
camos que, logo depois dessas manifestações, 
tivemos a apresentação de 26 emendas relacio­
nadas. Quanto à complexidade da matéria é escu­
sado dizer que já sobre isso se reiterou. A pergunta 
que se faz, de natureza regimental, e em função 
da realidade que estamos vivendo, é que há um 
substitutivo de 44 artigos, decorrente de um outro 
projeto de similar dimensão e profundidade e 26 
emendas, Essas eme-ndas, segundo pude colher 
na informação que fui buscar junto à Mesa, são 
emend~ propostas ao projeto e não ao substi­
tutivo. Mas, há quem me informe que algumas 
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delas já se destinam ao substitutivo. De infcio, 
isso me traz uma grande dúvida, Primeiro, como 
se faz com simultaneidade à apresentação do 
substitutivo emendas ao s_ubstitutivo que, oficial 
e formalmente, eram desconhecidas? Só por um 
processo de telepatia. 

Esta_ê_ a ·primeira indagaçâo que faço ao Sr. 
Presidente, de quem gostaria de obter uma res­
posta. Como poderemos ter emendas ao substiw 
tutivo que, neste momento, acaba de ser formu­
lado? 

-Esta é a questão fundamenta~ sobre a qual 
acabo de receber a informação do próprio Relator 
de que há emendas ao substitutivo. 

ó SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
A Mesa informa que, ao contrário do que V. Ex' 
foi informado, não há nenhuma emenda ao subs­
titutivo. 

O SR. CARLOS CHIAREUJ- A inform.: 
ção é do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
A Assessoria está-me informando ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - É bom a 
Assessoria conferir. Elas podem estar enunciadas 
como estão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
To das são ao projeto, nobre Senado. Só ap6e 
a discussão é que haverá emendas ou não ao 
substitutivo. No momento, não há emendas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~ Sr. Pres< 
dente, não vou discutir com a Mesa. Estou falandc 
quanto ao mérito das emendas e a destinação 
Que elas, formuladas, neste momento, devam se 
destinar ao projeto é o que, pertinentemente, d~ 
põe o Regimento. Que elas tenham por objetive 
de mérito o conteúdo do substitutivo é que esto1 
dizendo e estou bem informado para dizê-lo. t­

ê isso que me causa, realmente, preocupaçã•:: 
quanto ao encaminhamento da matéria, Primeir( 
porque, pela processualística, estamos-nos de 
frontando com 26 emendas ao projeto e não v::! 

mos ter a menor condição_à_e_conhecê-las, pc:u-­
poder dar o nosso voto de maneira_ CQnscient,­
e adequada Segundo porque, na medida em qu.­
elas _sejam vinculada ao substitutivo, no mérito 
rigorosamente está criada uma situação de atrc 
pelo regimentaJ e processual sobre matéria tj, 
tamanha importàn~ia. 

Por tSso, Sr. Presidente, a meu ver, é da m~i_.: 
absoluta valia, nesta hora, tomarmos as medi~i;_~ 
cabíveis do Regimento, para que possamos su:; 
pender a_ sessão, para isso ocorrendo que for r.c 
cessário _em tennos numéricos, _a .fim de que ~ 
Mesa possa ter condições de organizar a pal_J_t-"~_ 
adequadamente, em função das emendas, e c 
Relator examiná-las com o cuidado que" lhe é pc 
culiar e podermos voltar a discutir de maneii.­
aprofundada e adequada a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
Nobre Senador, a Presidência não tem como sue 
pender a sessão enquanto houver número legal 
para n:!antêwJa. 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, pe!:-
ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
Tem a palavra V. Ex", pela ordem. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS- Queria ape­
nas confirmar o que disse o Senador Carlos Chia­
relli. Só eu tenho dezesseis emendas ao substi­
tutivo. T erido recebidO um texto provisório, apli­
quei-me a estudá-lo e produzi dezesseis emendas 
ao substitutivos que, obviamente, não são ainda 
so conhecimento da Casa. Parece-me que em 
termos lógicos não faz muito sentido continuar­
mos a debater agora. Há emendas ao projeto ori­
ginal da Câmara e há: emendas ao substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
J\'\as as emendas ao substitutivo, nobre Senador 
Roberto campos, s6 serão lidas Oportunamente 
no turno suplementar. Por enquanto, foram anun­
ciadas as emendas ao projeto. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. & 

O SR. FERI'IANDO HENRJQaE CARDO­
SO-Sr. Presidente, Srs. SénadofeS; êm Primei­
ro lugar, gostaria de dizer a V. Ex"s que esta maté­
ria não está tomando o Senado de surpresa Esta 
matéria está em tramitação há muito tempo. Fiz 
questão de mantê-la em tramitação lenta, exata­
mente porql!e ela versa sobre problemas de im­
portância nacional. 

Em nenhum momento utilizamos os instru­
mentos de que dispomos-e que permitirain uma 
apreciação rápida da matéria. 

Quero deixar bem claro, para que não paire 
dúvida, que o procedimento adotado fo~ ao con­
trário, como já disse o SenadOr Nelson Wedekin, 
um prodmento, primeiro, de que os senhofes 
senadores tivessem conhecimento da matéria; se­
gundo, uma tentativa de composição em nome 
do interesse nadona1 - e só este nos preocupa 
-. e, terceiro, em nenhum momento a üderança 
utilizou qualquer instrUmento, como nó pãssãdo 
trant.as vezes contra nós foi utUizado, de votação 
quase automática. 

Ainda hoje -V. Ex~s são testemunhas- havia 
número e a üderança não se empenhou para 
que houvesse uma votação no estilo de rolo com­
pressor, porque não cabe. 

Estamos discutindo essa matéria com a· maior 
isenção e paciência - eu dirill- .:._ infinita por 
parte do Sr. Relator e de muitos que estão envol­
Vidos nesse processo. 

Manteremos esta atitude, porque ela é correta. 
Esperamos a compreensáo de todos os Srs. Se­
nadores. 

Sendo assim, Sr. Presidente, se todos_ os Srs. 
Senadores tiverem o mesmo tipo de comporta­
mento, creio que s6 teremos a ganhar se se puder 
analisar com calma os textos que estão sen-do 
distribuídos. 

Tenho certeza de que muito do que foi apres_en­
tado pelo Senador Roberto Campos, pelo Sena­
dor Virgilio Távora e por outros- senadores, já é 
do conhecimento do Relator. Boa parte dessa ma­
téria já foi incorporada ao substitutivo. 

Deixo claro para os Anais, para que se veja 
bem que aqui há um procedimento correto. Te­
nho também a certeza e a expectativa de que 
a essa corre~âo corresponda, daqui até a votaçà.o 
final, uma atitude semelhante. O Senado da Repú­
blica está discutindo, com paciência, mas sem 
obstrução. A obstrução é um instrumento que 
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cabe quando existem forças que querem ante­
por-se à vontade da minoria, não dando à minoria 
a chance da negociação. A obstrução não cabe 
quando isso não ocorre e, no momentO, não ocor­
re. 

Entáo, Sr. Presidente, em nome de tudo isso, 
e eu entendo a posição de V. Ex", que não tem 
um instrumento regimental para suspender a ses­
são, mas a Liderança não se oporia e não faria 
esforço parã- que os Srs. Senadores permane­
cessem aqui, desde que, como V. ~ bem sabe, 
na segunda-feira, tenhamos a possibUidade de 
discutir como se deve, com seriedade, com tran­
qüilidade, mas também corrr o espírito de civili­
dade que tem presidido estas reuniões que im­
põem uma paíticipação, mesmo quando se vai 
perder. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Tá­
vora, pela Uderança do PDS. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS- CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

As palavras serão curtíssimas, porque achamos 
que não há mais tempo para nos alongarmos. 
Somos· o mais insuspeito possível para nos pro­
nunciar a respeito. É um testemunho que quere­

- mos dar do espírito de _compreensão, do espírito 
de _c;ondl_ia,_ç_~o_que Fernando Henrique e Nelson 
Wedekin, principalmente esses dois ilustres com­
panheiros, tiveram no enc~minhamento desta 
questão. 

E somos muito insuspeitos, pois, Relator da 
Lei de Informática, insurgimo-nos da maneira 
mais <:aba1 contra esse projeto governamental que 
veio aqui~ em muito má hora, ao Senado. Verá 
V. Ex• que todas as emendas que apresentamos 
têm, no inído, a ressalva de que são elas levadas 
à apr~ciação do Plenário para melhorar algo que 
nós achamos absolutamente inaceitãvel. Mas isso 
não é lide" a declaraçãQ aqui feita de que, realmen­
te, se houve um projeto nestes últimos tempos 
objeto de muita negociação, de muita transigên­
cia, em seu debate extraplenârio - este testemu~ 
nho ficamos muito satisfeitos em dar por parte 
da Maioria -justamente foi o Projeto n" 24, de 
1987.-

Com eStas _palavras, gostaríamos d~ pedir a 
V. EX" que olhasse o Plenário: há os 11 membros 
neCessários para a sessão continuar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência _constata realmente, atendendo ao 
pedido de V. EX, que há, no plenário, menos de 
11 senhores senadores e, em assim sendo, de 
acordo com o § 49 do art. 180, irá encerrar a 
presente sessão, convocando urna extraordinária, 
a realizar-se segunda-feira, día I 6, às 20 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

. PRO.JETClDE LEI DA CÂMAAA 
N• 24, de i987 · 

(Em regime de urgência- art. 371, b, 
DC Regimento Interno) 

Discussão, em tufÍ'lO úniCo, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 24, de 1987 (n9 8551/86, na casa 
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de origem), de iniclativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe quanto à proteção da 
propriedade jntelectual sobre_ programas para 
computadores e sua comercialização no País e 
dá outras providênda,_tendo __ _ 

PARECERES. sob n• 3"3, de 1987, e oral, 
- Da Comissão de Constituição e Justiça, 
favorável ao projeto com emendas que apresenta 
de n9s 1 a 6-CCJ; e 

-De plenário, proferido pelo Senador Nelson 
Wedekin, favorável ao projeto nos termos de subs-­
titutivo que apresenta. 

(Dependendo de pa:receres sobre as Emendas 
de n?s 8 a 26,~de plenário.) 

-2--· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nc 31, de 1987 - DF, que estíma 
a receita e fJXa a despesa do Distrito Federal para 
o exercído financeiro de 1988, nas partes relativas 
ao Gabin~e do Governador, Procuradoria Geral 
e Secretaria de Comunicação Soei~. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 25, de 1987, 
da Comissão-- do Distrito Federal. 

-3-
Discussào, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n~ 3-1, -de 1987 - DF. que estima 
a receita e nxa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias do Govemo e da administraçl:lo, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 26, de 1987, 
da Comissão 

-Do Distrito Federal-

-4-
Discussão, em turno único, do ProJeto de Lei 

do Senado n9 31, de 1987 - DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federa1 para 
o exercício financeiro de 1988; nas partes relativas 
às Secretarias de Finanças e Reserva de Contin­
gência, tendo 

PARECER,. sob nç 27, de 1987, da Comissão. 
-Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta. 

-5-

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 31, de 1987 - DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro _de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias de Educação, de Cultura, de Saúde 
e de Serviços Sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 28, de 1987, 
da Comissão 

-Do -Disbito Federal. 

-6-
Discussã.o. em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n9 31, de 1987 ...,.... DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 19B_8, nas partes relativas 
às Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
PUblicas, _tendo 

PARECER, sob_ n9 29, de 1987, da Comissão 
_:_·no Distrito Federa], favorãvel, com emen­

das que apresenta. 
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-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado no 31, de 1987 - Df, que esfirila 
a receita e f.xa a despesa do Distrito_federal para 
o exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias da lndú_stria~ Comércio- e Turismo, 
de TrabaJho e de Agricultura e Produção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 30, de 1987, 
da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

-8-
Discussão, em tui'no único, do Projeto de ~ei 

do Senado 0° 31 I de 1987 - DF I que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro_ d~ _1988, na parte relativa 
à Secretaria_ de SeQUJ!lnÇa Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 31, de 1987, 
da Corrüssão 

-Do Dlstrito Federal. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado no 31, de 1987 - D~. que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federa] e Re­
ceita e texto da lei, tendo 

PARECER, sob n~ 32, de 1987, da Comissão 
-Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 23 horas e 35 
minutos) 

ATA DA SEGUNDA REUN!AO 
DA SUBCOMISSÃO, DA 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL, 
ENCARREGADA DE INVESTIGAR 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

DA CONCORRJ':NOA INTERNAOONAL 0-1/87, 
REALIZADA PELA CAESB, -

PARA AS OBRAS DE DESPOLUIÇÃO 
DO LAGO PARANOA 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte 
e quatro de setembro de mil novecentos e oitenta 
e sete, reuniu-se a Subcomissão sob a presidência 
do Senhor Senador PompeU de -Sousa, com a 
presença dos Senhores Senadores Edison Lobão 
e Mawicio Corrêa, registrando, ainda, o compare­
ciment0 dos--Senhor-es:-Sanador-Melra- Filho; {)e­
puta do Sigmaringa Seixas, Deputado Augusto 
CarvaJho, Doutor Paulo Nogueira Neto - secre­
tário do Melo Ambiente, Gência e T ecnblogia do 
Governo do Distrito Federal e do _Doutor Benjamin 
Sicsú - Ex-Coordenador da Coama/DF. Deixa­
ram de comparecer por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Chagas Rodrigues e SaJdanha 
Derzi. Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os traba1hos 'i esclarece 
ao plenário que a r'eunião destina-se a ouvir o 
depoimento do Dout?r Belijan:tin Sicsú, a quem 
concede a palavra. Depois da exposição de Sua 
Senhoria, usaram da palavra para interpelar o ora­
dor os Senhores Senadores Edison Lobão e Mau­
rido CóiTêã. A segUir, a Presidência agradece o 
comparecimento de todos e, em ·especial, do 
Doutor Benjamin Sicsú, enaltecendo a brilhante 
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exposição de Sua Senhoria, a- qual foi de grande 
valia para os trabalhos da Subcomis$ão. O inteiro 
-teor dos trabalhos será publicado no Diário do 
Congresso Nacional após a tradução das notas 
taquigráfic:;as e o competente registro datt1ográ­
fico. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente deu por encerrados os trabalhos. E, para 
-cOnstar "eü, Luiz Cláudio de_ Brito, Secretário, lavrei 
a presente Ata que lída e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. -Senador Pompeu de 
Sousa. Presidente. 

ANEXOÀATADA2•REGNIÃO, ORDINÁ­
RIA, DA SGBCOM!SSÃO ENCARREGADA 
DE INVESTIGAR POSSfvEts IRREGGLARI­
DADES NA CONCORRÊNCIA INTERNA­
GONAL 01/87- CAESB, REAUZADA EM 
24DESETEMBRODE 1987,ÀS J5:30HO­
RAS, INTE:GRADOAPANHAME:NTO TAQGI­
GRÁFICO, COM PGBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AGTORIZADA PELO PRE:SIDEIYTE 
DA SGBCOMISSÃO, SENADOR POMPEG 
DESOGSA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Está aberta a segunda reunião da Subcomissão 
da CAESB, constituída no contexto da Comissão 

·do Distrito Federal do Senado, para examinar as 
denúncias de irregularidades referentes às abras 
projetadas para a despoluição do Lago Paranoá. 

Dispenso a leitura da Ata, que foi distribuída 
a todos os presentes. Se houver alguma observa­
ção, que seja feita agora para que conste da próxi.-
r:na. (Pausa.) , 

Não havendo nenhuma observação, vamos à 
Ordem do Dia prevista para hoje, que é a audiên­

-cia do Engenheiro Benjamin Sicsu, ex-Superin­
tendente da COAMA, que chamo à- Mesa para 
prestar o seu depoimento. 

O Engenheiro Benjamin Slcsu é o primefro de­
poente que convidamos para os trabalhos desta 
Subcomissão, a quem vou dar a palavra para que 
_ f!l_ç_a inicialmente, como é de praxe, sua exposição, 
finda a qual será interrogado pelos membros des­
!_a Subcomissão. 

Com a palavra o Engenheiro Benjamin Sicsu. 

O SR. BENJAMIN SltsU - Sr. Presidente, Sr. 
Relator da_ Subcomtssão, __ Srs. Senadores, é_ uma 
grande honra" estarmos ã.qui para traZer mais aJgu­
mas informações em relação ao nosso Lago Para­
noá. 

Vou tentar fazer algumas colocações no sentido 
do que é a minha visão do lago. Projetada a obra 
ela -não --Vai .atingir-a. _fm.a!idade -de -despoluição 
e em s_e falando de tratamento de esgotos demés­
ticos, essa alternativa não é a melhor, não é a 
mais barata e, adicionalmente, essa obra- apre­
senta no curso da sua existência uma discrepân­
cia de valores financeiros bastante grandes. 

Vou começar a minha exposição tratando da 
questão financeira e, para isso, fiz um roteiro da 
exposição e vou deixar inclusive na Subcomissão 
urna série de documentos, que vã.o afirmando, 

__fonvalidando as afrrmações que farenlos ao lon­
go da exposição. 

Em relação à questão financeira, foi colocado, 
nos últimos tempos, pela imprensa, que essa obra 
valeria, em 1985, 40 ·a "45 iliilhões de dólares 
e, hoje, o valor está em 156 milhões de dólares. 
No depoimento do Presidente da CAESB aqui 
na Comissão, foi afinnado que essa variação era 
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em função, principalmente, de duas condições: 
lfiídalmente, a primeira licitação só tratou de equi­
pamentos; só foram licitados equipamentos. Em 
segundo lugar, no período entre a primeira e a 
segunda licitação, houve uma variação dos índi­
ces de preços da construção civil, muito superior 
às variações de dólares. 
- E_$a- obra, depois de aprovada, em 1980/81, 
a mecânica de licitação adotada pela companhia 
foi, inicalmente, a compra dos equipamentos, qu.:: 
foram licitados em 1983. O primeiro relatório que 
vamos deixar para a Subcomissão ê o relatório 
final da comissão de llcltaç:ão inclusive com o~ 
valores, ou vencedores da obra. Foram 4 emprc 
sas que ganharam e a obra foi dividida em 4 
lotes. Os equipamentos em 1983/85, quando fin­
do o resultado da licitação, va1iam 20 milhõe~ 
de dólares. Adiclonalmente a obra tinha essa dim. 
mica; seriam licitados os equipamentos, depof":' 
a construção civil e a montagem. Isso em 1983. 
ãrfo em que foi realizada a licitação e o resu!tadc 
final da ata da comissão de licitação, a comissãc 
demorou para fazer a aná1ise, as empresas conv;: 
lidavam as propostas e estas estavam válidas m( 
setembro de 1985: Os valores de 1983 equi'-;;:: 
lentes a 1985, a forma de correção era pelo fndic,­
Geial de Preços; o equivalente em dólares err 
1985 era de 20,7 milhões de dólares. Essa obi-~ 
foi totalmente orçada, várias vezes, desde 198:"..-: 
e apresento aqui, inclusive, o orçamento de s~ 
tembro de 1985. 

O SR. EDISON LOBÃO - Em ) ~&5 eram 2C 
milhOes de dólares, e em 83, quando foi f~it, 
a primeira propOsta, em dólares? 

O SR. BENJAMIM SICSU - Essa obra v,;;. 
em. 1983 o equivalente a um pouco menos G. 
20 milhões de dólares; vou trazer depois um gráf; 
co. O incremento das várias moedas ao lon.~;:· 
do tempo foi diferenciado. Essa obra, quando f·-:­
licitada em 83, seus preços foram colocados tü 

cruzeiros para a parte naciona1, e a parte impor 
tada,_ que equivalia a 28% do valor da obra, de­
equipamentos, eram em francoS irãriceses e Cf1 

dólares. Fazendo a somatória de todos esse vale 
res e referendando uma (mJca moeda, eles valliu1 
20,7 de dólares, em setembro de 85. Para fm-:-:­
todos os cálculos flx_ei-me em setembro de 6' 
e em junho de 1987, porque o Orçamento qu= 
temos é o de setembro de 85 e o resultado ri. 
comissão de licitação foi anunciado em junh• 
de 85; embora as propostas tenham sido apreser. 
tadas em 83, e,sses resultados só foram finalizadc. 
em junho de 85; -por ISSo-esiou Usando Os dadc. 
de setembro de 85, para dar uma base de comp~ 
ração. Es-se orçamento foi feito pela Seebla, . 
mesma empresa que fez o projeto civil da ob1' 
o projeto de concepção técnica da obra. Logic:: 
mente em função disso, não estamos levand• 
em ·consideração os possiveis erros de orçamer 
to, por que se:_ eles _foram cometidos nessas piai­
lhas, eles vão estar referendados a_ err:C)!i: de proj~­
tos que seriam muito mais sérios do que os erre. 
de orçamento em si. A empresa Seebla fez Lu 

orçamento e o resultado deste para as duas est. 
ções, na época:, para a Estação Norte eram 6 
bilh~es de cruzeiros, e para Estação Sul83 bilh.S·: 
de cruzeiros; esses valores transferidQ_s para- d6!,­
âa época davam um custo de 18 milhões de d6l. 
res à construção civil e mais 1,7 milhOes de dó!r-
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res à montagem. Quando se falava em 44,3 mi· 
lhões de dólares, estava-se falando em equipa­
mento, êtn construção civiJ, em montagem e no 
lucro das empreiteiras que iriam fazer a constru­
ção e a montagem. Logicamente não haveria lu­
cro sobre a compra dos equipamentos, na medida 
em que os equipamentos foram comprados pela 
empresa. Foi a forma de licitação adotada em 
1983, que vigia até 1985. Esses valores são em 
dólares . .t:-ham frisar que no contrato, - e vou, 
inclusive, deixar aqui também o próximo docu­
mento, que é o edital de licitação que não foJ 
colocado- ele não foi licitado, mas todo o edital 
de licitação que foi preparado e aprovado, segun­
do todas as normas do BNH Bird, para fazer a 
construção civil e a montagem, referenciada ao 
orçamento, e todas as garantias de funcionamen­
to de equipamento, todas as garantias de coloca­
ção, todos os impostos já estão colocados nesses 
valores, que induem impostos, fretes e incluem 
a garantia de funcionamento, ou seja, a obra só 
seria aceita quando estivesse em dperação. Em 
I 987 essa obra foi licitada de uma vez só, ou 
seja, o licitante, o vencedor teria que entregar todo 
o serviço, teria que comprar os equiPamentos, 
fazer a montagem e a construção civil. E esses 
valores, à época, em 1985, deram um total real 
de 144 milhões de dólares. Cento e cinqüenta 
e seís milhões de dólares é o valor do dia da 
abertura da licitação, de 1 O de junho, que é dife­
rente do valor médio mensal. Hâ que se fazer 
essa diferença. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Eu interromp'eria o expositor a fim de convidar 
o Presidente da Comissão para-ocupar lugar à 
Mesa. AUás, deveria ocupar a Presidência, mas, 
no momento, o que está fLificlonando é a Subco­
mlssão. 

O SR. BENJAMIM SfCSQ :...._ Neste S~gürl<fo 
gráfico, Srs. Senadores, estamos apontando as 
variações de preço havidas nas várias moedas, 
entre setembro de 1985 junho de 1987, ou seja, 
num período quando estava validada uma licita­
ção de equipamentos, de um orçamento firme 
de construção cMl, montagem e lucro da emprei­
teira e da data em que foi aberto o edital de segun­
da licitação. Nesse período, as várias moedas tive­
ram indice de variação diferenc_iados: o dólar teve 
um incremento de 433.86% Oo período; a OTN 
teve uma variação de481% e a coluna 15, da 
Fundação Getúlio Vargas, que é a que faz a modifi· 
cação dos preços de máquirlas,- equipamentos, 
de bens de produção, que tem uma variação de 
515%. A coluna 33 teve uma variação de 591% 
e o fndice nacional de constru!;ãO civil teve uma 
variaçáo em 709,06%, entre a data de setembro 
de 1985 a junho de 1987. Então, o que fiZemos? 
Tentamos fazer uma pequena simulação sobre 
esses valores, nas mais variadas possibilidades 
de variação, para saber que valores dariam na 
data de junho de 1987, que é o nosso terceiro 
gráfico. 

Então, pegamos a primeira hipótese, ou seja, 
o valor desta obra e fizemos a transposição em 
dólar e vem o mesmo valor 44.3 milhões de dóla­
res. Neste gráfico, em tamanho reduzido, deu o 
mesmo valor. Se usarmos a moeda OTN, ou seja, 
se pegarmos esses valores, em cru~ iras, de 1985, 
se corrigirmos pelo valor da variação da OTN 

até junho de 1987 e fizennos a conta em OTN, 
vamos ter o equivalente em dólar- estou pegan­
do o dólar por ser uma moeda s6 e eu poder 
me referendar - de 48.3 milhões de dólares, 
ou seja, essa obra calculada em cruzados, nessa 
época, de setembro de 1985 e transposta até ju­
nho de 1987, pela variação da OTN, vai dar um 
v.alor equivalente ao dólar, hoje, de 43.8 milhões 
de dólares. 

Se fizeimos esta conta: levando em conside­
ração o índice nacional de construção cívü, que 
foi o maior índice de aumento - 709.06% -
trazendo essa mesma obra para esta data, indu­
sive faZeriào o cãlculo do lucro sobre a totalidade 
de construção civil e equipamento, fazendo a si­
r;nulação nas condições da licitação atual, ou seja, 
empreiteira- compra o equipamento, faz a cons­
trução civil e montagem e tem um lucro que é 
sobre o total - vamos ter um valor de 73.5 mi­
lhões de dólares. 

O valor da licitação aberta, como disse, foi de 
144.3 milhões de dólares, com um valor único 
para o dia da abertura da licitação de 156, porque 
temos que pegar os valores médios mensais, pois 
nenhuma dessas moe-das conseguimos transpor 
diawa-dia; são- pot valores médios mensais. Fiz 
um cálculo do que estou considerando a alterna­
tiva m21is correta, isto é: transportar cada uma 
das suas subpartes pelos seus próprios índices 
de correção. Por exemplo: o equipamento custa­
va, na época, 20.7 milhões de dólares. Esse equi· 
pamento era 28% Jmportado e 72% comprado 
no mercado nadonaJ. Então, frz a parte importada 
corrigida pelo próprio dólar e a parte nacional 
corrigida pela coluna 36 da Fundação Getúlio 
Vargas, que é a coluna que faz a transposição 
desse tipo de equipamento; que são motores, 
bombas,_ geradores, máquinas e equipamentos 
industriais desse porte. 

Quanto _à construção civil frz a transposição de 
custos, para agora, pelo índice nacional de cons­
trução civil, pelos 709.6%. A parte de montagem 
fiZ a transposição, para a data de hoje, pela coluna 
15, que é a coluna que faz o índeci de aumento 
de preços de guindastes, de máquinas pesadas, 
que são os equipamentos mais utilizados para 
poder fazer a montagem. 

Logicamente, todos sabemos que a mão-de­
obra não teve um aumento nos mesmos índices 
que tiveram esses componentes de materiais, Jow 
goMo fiz a separação nesses Vários índices. Pode­
ria ser feito uin ·estudo mais aprofundado, e, tam~ 
bém poderia subdividir na construção civil e na 
montagem o _que seda componente de mão-de­
obra e componente de equipamentos. Haveria 
tohdiçóes de se fazer, mas faz pelo maior; e fazen~ 
do pelo maior, temos essa alternativa. de 59:8 
milhões de dólares. 

Essa obra é exatamente _a mesma que foi licita­
da com seus equipamentos, em junho de 1983, 
cuja licitação foi concluída .em julho de 1985 e 
que tinh~ valores vá1idos assinados pelos emprei# 
teiros em setembro de 1985, COnfOrme o docu­
mento 1, de"20. 7 milhões de dólares, cuja constru­
ção civil, no _orÇamento, era 18, a montagem era 
1. 7 e colocamoS o BDI de 20% enl' cima da cons­
tJ:ução civil e montagem, nessa primeira hipótese. 
Tudo fssO, traZido nas mais variadas possibilida­
des possíveis temos este quadro, ou seja, uma 
hipótese que não é verdadeira, daria os próximos 
44.3 milhões de dólares; numa hipótese que con-

1 
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siderei a mais realista 59,8 milhões de dólares; 
e na hipótese da licítação, 144,3 milhões de dó­
lares. 

Acho que é possível, rieste -momento, logica­
mente, e algumas pessoas vão poder fazer outras 
simulações e essas simulações, inclusive, podem 
ser feitas com a data de outubro de 1985 Ou 
até de novembro de 1985. Aliás, novembro de 
I 985 é uma data muito interessante, porque, nes­
sa data, foi assinado um contrato, que tem o nome 
de convênio, porque vinculava com empresas pú­
blicas, com ministérios. Por isso passa a ter esse 
nome esse contrato assinado entre o Governo 
do Distrito federal, o Banco Nacional de Habita­
çãO, o Banco Regional de Brasiiia, a Secretaria 
de Serviços Públicos e o atual Governo, dando 
um valor tota1 de seis milhões e novecentas mil 
UPC para a realização da obra. Na verdade, esses 
seis milhões e novecentos mil UPC eram para 
fazer tudo isso e mais alguns interceptares, que 
seriam os interceptares de trazer o esgoto do Gua­
rá e do Núcleo Bandeirante até as estações. Se 
retirarmos a parte dos interceptares de trazer o 
esgoto_do Guará até o Núcleo Bandeirante e até 
às estações, se nós retirar_mos a parte dos inter­
ceptares, ou seja, 6.3 milhões de OTN nós vamos 
chegar a esse valor equivalente de 44, 45 milhóes 
de dólares. Em novembro de 85 esse contrato 
tinha exigências, obrigações, taxas de juros, tudo 
que um contrato tem. Ele não era um "convênio 
guarda-chuva", era um convênio objetivo. Uma 
obrigatoriedade entre as partes de realização des­
sa obra de financiamento da mesma em sua totali­
dade, ou seja, na parte de obras, de equipamento, 
de montagem e de lucro. 

logicamente, toda essa obra não resolveria a 
poluição do lago porque havia, mais de uma parte 
que era fundamental para resolver tal problema, 
segundo essa concepção, que era comprar e fazer 
todos os interceptores do Lago Norte e do Lago 
Sul, todas as redes de coletas dos interceptares 
dos Lagos Norte e Sul para poder conduzir esses 
esgotos para a estação" de tratamento. 

Esses interceptares do lago Norte e do Lago 
Sul, em 1983, foram orçados em 6 milhões e 
400 mil UPC. Esse_ projeto era tão efetivo que 
o Governo do Distrito Federal pediu para o Sena· 
do aprovação para poder se endividar junto ao 
BNH a fim de realizar a obra. Esse pedido de 
financiamento foi analísado e enviado pelo Gover­
nador Omellas para o Presidente da República, 
na época João Baptista Figueiredo, que enviou 
para o Senado, o qual, em úJtimo trâmite, aprova 
a Lei n9 7 279, de 1 O dezembro de 1984, que 
dava autorização para o Governo do Distrito Fede­
ral se endividar até o limite de 9.4 79.790c000 l.rPC 
junto ao BNH para poder rea1_~r a obra que era 
· éSSa pãrte -mais os interceptares, os encanamen­
tos, etc. 

Essas duas partes, na época, dariam 
12.000.000 de UPC. a somatória dos 6.500.000 
com os canos, que era 6.400.000, alguma coiSa 
assim. O endividamento é porque o BNH não 
financia a totalidade da obra. O BNH financia par­
tes separadas, dependendo do tipo da modali­
dade. Essas autorizações foram dadas e indusive 
o último documento fel enviado pelo Ministro Del­
fim Netto, na época, ao Goveritador Omellas, on­
de ele dá consonância da aprovação, na época, 
com uma alternativa financeira. 
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Para se realizar essa obra, mesmo dentro des­
ses valores, havia cinco perspectivas de desem­
bolso ao longo -dos meses. Ele aprova uma delas, 
inclusive, na sua documentação, deixa bastante 
claro que essa obra incluía sua totalidade, como 
diziam os anexos, para resolver o problema da 
poluição do Lago. Esse é mais um documento 
que se deixa aqui. Inclusive, todos esses docu­
mentos. a própria carta do Ministro Delfim Netto, 
na época, dizia que esses documentos estavam 
nos conformes do BNH, do Banco Mundial, etc. 
Ehtão, foi urna obra que cOm os conformes do 
BNH, do Banco Mundial, etc, teve uma moda­
lidade de aprovação em 1983, adotada pela dire­
toria da época totalmente legal. Essa modalidade 
chegou a esse valor, depois foi cancelada: chegou, 
inclusive, com a aprovação do Senado dos valores 
financeiros, com a autorização para que o Gover­
no do Distrito Federal pudesse se endividar e, 
com todas essas aprovações, chegou, nessa ú1ti­
ma licitação. a esse valor e nós aqui temos os 
mais variados índices de projeção. 

Logicamente, outros economistas vão achar 
que há algum critério melhor para se transferir 
equipamento daqui para cá Nós não temos a 
pretensão de considerar esse estudo concJusivo, 
mas ele indica que se eu pegar a· pior-situação, 
que foi a apontada aqui naquele depoimento da 
Comissão do DF do Senado, pelo Presidente da 
Caesb, ou seja, pegar a construção cMI, a monta­
gem e os equipamentos e trazê-los colocando 
BDI em cima de todos esses três valores pelo 
maior índice, eu chego a 73,5 milhões de dólares. 
Se eu trouxer para o que eu considero menor 
numa hipótese errada, nós vamos trazer 44,3 mi­
lhões de dólares, que era se trouxesse pela mociifi­
cação dólar. A partir daí, nós temos várias alterna­
tivas osc~ando. Eu inclusive, no estudo que estou 
deixando aqui, fiZ umas simulações além dessas 
que estou apresentando no quadro, consideran­
do, por exemplo, a montagem da construção civil, 
só colocando BDI em cima, deixando a monta­
gem separadamente como se fosse contratação 
de um serviço, e as outras várias possibilidades 
que sempre vão oscilar entre 44 milhões de dóla­
res e 73,5 milhões de dólares. 

Na realidade, a mesma obra, licitada de duas 
maneiras diferentes, levando em considerações 
as variações monetárias, ela rea1mente. apresen­
tou valores discrepantes. considero que o valor 
correto para raciocínio é esSe valor de 144. Por 
quê? Porque no contrato que foi assinado é apre­
sentado que a obra era no valor de 115 milhões 
de dólares, mas tinha a perspectiva de poder ter 
mais um aditivo de até 25% de correção em obra. 
Vinte e cinco por cento de correção em obra_, 
para urna obra que já tinha sido extremamente 
orçada, extremamente analisada, extremamente 
concebida; adicionamos esse valor de 25%, que 
está no contrato, chegando a um valor tota1 de 
144,3 milhões de dólares, o valor médio de junho, 
porque o va1or 156 é só o valor atingido no dia 
10 de junho. 

Essa é a discrepância fmanceira que achamos 
bastante importante ser esclarecida, Trouxe aqul, 
adicionalmente, um doct.irrllimto da Caesb, entre­
gue a vários Parlamentares, com a cronologia da 
obra, no Documento 23, onde, segundo a Caesb, 
na data de julho de 1986_ são açiOntadas as pes­
soas que participaram de uma reunião que apro­
vou esse novo orçamento, ou seja, as pessoas 

que participaram da reunião que aprova os novos 
dados básicos e os novos orçamentos, que foram 
as modificações. Estou deixanQo aqui também 
esse documento, 

Por ú1timo, estou trazendo um documento, que 
é_ uma _lei federal, de 28 de _novembro de 1985, 
_cujo Decreto n9 92.008_ dizia que "toda obra que 
~trapassasse dois milhões -de ORTN, da é_poça, 
precisaria ter a aprovação direta do Presidente 
da República". As regras baixadas pela Seplan 
~e diz o decreto que a Seplan precisava, então, 
dar opinião nessa provação - na data de 23 
de julho de 1987, ou seja, anteS de_ se abrir as 
propostas da licitação, elas são bastante claras 
~quando exigem que para a Seplan analisar essas 
propostas, ou seja, as que ultrapassem dois mi­
lhões de OTN essas propostas precisam vir a com­

-panhadas do estudO-do impacto anlbiental da 
respectiva obra, para esse estudo de impacto am­
biental ser um instrumento necessário para que 
a Seplan possa analisar a perspectiva de conduzir 
ao Presidente da República ou não a perspectiva 
de assiriatura dessa obra. 

Da parte financeira - sendo bastante breve 
- era a colocação que gostaríamos de apresen­
tar, reafirmando mais uma vez, para finalizar: as 
formas de licitação foram diferentes, a obra é exa­
tamente a mesma em equipamento e em tudo, 
inclusive os vencedores da licitação, e há um fato 
interessante: a obra de 1983 teve vencedores de 
licitação dos equipamentos, eram quatro lotes. 
São esses quatro fornecedores que ganharam em 
1983, . cuja lidtação só foi concluída em 1 985; 
são eles os mesmos fornecedores dos equipa­
mentos para a atual licitação. Lote a lote, são 
as mesmas empresas fornecedoras de equipa­
mentos, o que caracteriza mais a similaridade da 
obra. 

Então, essa obra cOncebida da mesma ma­
neira, licitada de duas formas direrentes, trouxe 
valores diferenciados; incJusive eu, na minha con­
cepção. sempre acho Importante fazer as licita­
çõ_es parciais, quando o Estado pode fazer, porque 
com isso o Estado não paga lucro em cima, sim­
plesmente, de uma compra de equipamento. Se 
fizermos a li_dtação pelo todo, logicamente a em­
presa vai cobrar o seu lucro, uma taxa fixa, 20%, 
por exemplo, sobre a totalidade, inclusive sobre 
a compra do equipamento. Na medida em que 
o Estado compra diretamente o equipamento~ a 
sua subparte, e entrega depois para aJguém fazer 
a montagem final, há uma redução bastante gran­
de de custos. 

Nesses últimos dias, lendo, anteontem, uma 
matéria de Jânio de Freitas na Folha de S. Pau­
lo, teve uma licitação da Rede Ferroviária Federal, 
que também teve uma discrepância bastante 
grande de preços, e_ a Rede Ferroviária Federal 
está- parece-me- adotando a sistemática nova 
de comprar areia, pedra, corriprar a subparte, e 
contratar simplesmente a execução da obra em 
si, porque está dando multa diferença, na medida 
em que ela contrata a obra por um todo._ 

Fina1izando, os documentos que vamos deixar 
aqui na Subcomissão são bastante claros, na me­
dida em que OS orÇamentos de 198!) incluíam 
a montagem também, é bastante claro que a 
construção civH e a montagem seriam feitas com 
garantias de funcionamento, o que leva a ser exa­
tamente o mesmo tipo de obra. 

Novembro de 1987 

Sr. Presidente, deixarei._ então, toda essa sêrie 
de documentos que saíram um pouco de ordem, 
mas estão todos numerados. F"JZ também cinco 
.relatórios sintéticos dessa apresentação que fize­
mos, nomeando as várias informações que de­
mos. Disse, inicialmente. a V. Ex!' e faria a coloca­
ção de que, na minha opinião, essa obra não 
despoluiria o lago. Faço-a agora. Fizemos um 
mapa, mostrando_ _o que é a Bacia do Paranoá. 
Logicamente, o que acontece em Ceilândia, em 
Taguatinga, em Sobradinho não tem infiuência 
no lago Paranoâ. Este lago foi feito com três objeti­
vos básicos: paisagismo, recreação e dizem, tam­
bém, com o objetivo de melhorar o microclima. 
Discordamos desse objetivo do microclima e va­
mos explicar o porquê. Mas há uma questão da 
qual temos que ter consciência Brasília terá no 
seu futuro, enquanto existir, problemas com o 
lago, porque ele foi colocado abaixo da cidade. 
Na medida em que o lago foi colocado no ponto 
mais baixo da Bacia, tudo o que acontece nessa 
região mais alta vai se transferir para o lago. Qual­
quer tipo de poluição vai chegar ao lago. Então, 
esse problema que já vem de Brasília_, desde a 
criação do lago, vai se colocar ad aetemo. Eu 
diria qUe se tivesse sido feito um estudo de impac­
to ambiental, quando da construção de 8ra5l1ia, 
se tivessem visto os pontos ambientais, dificil­
mente se teria colocado um lago abaixo da cidade. 
Já é conhecido no mundo toda a problemática 
que há em se colocar um lago abaixo da cidade. 

Que tipo de poluição chega ao lago? Por isso, 
eu disse que esse projeto não iria despoluír. temos 
poluição -de _esgotos doméstk:os. Há um projeto 
que cuida da poluição de esgotos domésticos, 
a ampliação e a modernização das estações de 
tratamento, que são para tratar do incremento 
dos esgotos domésticos ao longo do tempo. 

Temas também os esgotos industriais. Esse 
projeto não trata dos esgotos industriais. Diferen­
temente da época de 1978, ou seja, quando foi 
concebido o projeto para 1978, já tínhamos uma 
série de problemas com esgotos industriais na 
regláo do setor de indústria, na região do Núcleo 
Bandeirante, citando usina de asfa1to, que estava 
funcionando fora de condições, e fábrtcas. Nos 
ültírnos tempos, o órgão ambiental daqui tem no­
tificado uma série _de_ indústrias por problemas 
de poluição e várias delas ttansmissiveis via hídri­
ca que acabam caindo dentro do lago. 

TemOs o problema dos esgotos hospitalares, 
que precisam ser tratados diferentemente. _Não 
podem ser colocados diretamente na rede, neces­
sitam -·de tratamento dife_re_nGiado, porque tanto 
a poluição sólida como a líquida desses esgotos, 
que são viróticos, precisam ter um tratamento 
especial, inicialmente, para depois serem condu­
zidos ao tratamento igual aos outros esgotos. 

ESgoto da _Universidade, O que tratamos na 
Universidade? Trata-se de uma Universidade em 
que são conduzidas 1..1rna Série .d.e experimentos. 
Esses experimentos não têm tido um tratamento 
especial nos seus esgotos. Por exemplo: experi­
mentos_ com metais pesados, experimentos com 
radioi_s6topos, experimentos com isótopos nu­
cleares que vazam, vão pelos canais normais de 
escoamento e ªcabam chegando no lago. 

Quando tratamos de esgoto doméstico ainda 
temos, atualmente, tecnologia um pouco simpli­
ficada quando entramos nos esgotos químicos, 
nos esgotos de inseticidas, de pesticidas, esgotos 
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associados com o uso agrícola. a questão fica 
bastante complicada, porque além de o tratamen­
to ser muito mais complicado, há alguns casos 
em que não há tecnologia, e temos, aqui, esgotos 
por escoamento supertlcial de áreas agrlcolas, co­
mo exemplo temos a Vargem Bonita. Toda a Var­
gem Bonita, I e ll, fica dentro da Bacia, inclusive 
ano a ano vêm ganhando índices, que são prê­
mios de maior produtividade e de hortigranjeiros; 
ar onde se tem uma produção rorte de hortigran­
jeiros temos, associadamente, o uso, dentro da 
tecnologia atual, de inseticidas, de pesticidas bas­
tante grande, que acaba carreando ao lago. 

Além desses dois, temos, agora, uma Influência 
do combinado agrourbano, que tem um grande 
pedaço dentro dessa bacia de decantação; é des­
sa bacia que acaba chegando até o lago Paranoá. 

Em último lugar, as grandes áreas gramadas 
sofrem adubações, o uso de inseticidas ou pesti­
cidas e também temos a poluição por assorea­
mento. 

Hoje, a faixã do lago que existia - inclusive 
está aqui no desenho, o lago original de 1957, 
- já não é bem mais assim, porque nas suas 
pontas de entradas, a norte e a sul, grande parte 
dessas áreas já foram assoreadas; há matérias 
que não vêm tendo um bom trato, a erosão das 
mesmas por utilização urbana ou rural vai, através 
dos córregos, chegando e se depositando ao lon­
go do lago, diminuindo sensivelmente sua faixa. 

O lago, que vai ser problema ad aetemo, para 
ser despoluído, ou para atender aos objetivos de 
recreação, precisa atender ao controle de todas 
poluições. Este projeto, simplesmente trata do 
controle da poluição por esgotos domésticos -
inclusive como vou colocar daqui para frente -
e de uma população de 700 mil habitantes, quan­
do já há projetos aprovados para 1 milhão e 700 
mil. Ou seja, nem de todos os esgotos domésticos 
ele trata. 

Mesmo falando-se de tratamento de esgotos 
domésticos, é de se salientar, por exemplo, a_ Vila 
Paranoá que nunca foi uma ínstalaçáo oficial,-ou 
seja, um assentamento oficializado. EnNtão, esse 
projeto não tratou de coletar e tratar esses esgotos 
que estão dentro da bacia. Quer dizer, os esgotos 
da Vila Paranoá não estão dentro dessa concep­
ção que agora foi,aprovada neste projeto licitado. 
Embora a nível de poluição ela existe e é propor­
cional ao número de pessoas habitantes e do 
grau de condição de vida dessa população signifi­
cativa, de 40 mil habitantes, como as outras ocu­
pações irregulares que existem ao longo do Plano, 
ao longo dessa bacia e que não estão indufdas 

-----rt<:5""j5jeto. Acho que é fundamental, quando se 
faz um projeto, que se veja a realdiade da vida 
e se é ofiCial ou não determinado assentamento. 

Este projeto nao vai atingir nenhum desses ob­
jetivos. Não trata os esgotos industriais, hospita­
lares, especiais, rurais- e aqui temos um proble-
ma bastante sério. ----

Através do Núcleo Rural Vargem Bonita I e IJ, 
temos os esgotos rurais, jogando inseticidas que 
não têm tecnologia de tratamento, e por isso 
criam problemas de poluição não-controlável, 
que podem trazer danos irreparáveis. na medida 
em que essa agricultura vai se-nc:~S cada vez mais 
intensiva. Inclusive, agora, temos esse projeto co­
piado e reproduzido, através dos combinados 
agrourbanos, que estão, também, vertendo para 
a bada. 

Dissemos, no início, que, se tivéssemos um 
estudo de impacto ambiental, não colocaríamos 
esse lago abaixo da ddade, visto que, para fins 
climáticos! não há respaldo na afirmação de que 
esse lago atinja o microclima de Brasília; pode 
atingir o da beira do lago, de uma faixa de 200 
ou ~_00 _metros mas, em relação ao microclima 
de Brasília não. Por quê? Porque a quantidade 
de umidãde propiciada pela vegetação, que foi 
substituída pela faixa dáguas é maior do que a 
faixa dágua; em segundo lugar, essa umidade 
também é proporcional ao efeitos dos ventos, e 
os ventos em Brasi1ia, preponderantemente, ver­
tem do Norte para o Sul. Então, esse lago, em 
relação ao microclima, tem um efeito muito maior 
na faixa onde não há população, do que na faixa 
onde há. Então, o efeito de microclima é bastante 
pequeno, é bastante desconsiderado. Inclusive 
em vário~s debates na UnS, isso já foi bastante 
comentado. Nos últimos dias, o pessoal do Insti­
tuto_ de Metereologia, na discussão da seca, fez 
várias vezes a afirmação de que o lago, em reJação 
ao microcüma, tern um efeito bastante pequeno. 

Com relação ao paisagismo, logicamente, não 
temos nada a comentar, mas em relação ao pro­
cesso de recreação, para o lago poder estar em 
condições de ser utilizado para isso, todos os obje­
tivos vão ter que ser atendidos. Esta a segunda 
colocação importante. 

Agora, eu gostaria de falar um pouco sobre 
a concepção do projeto: esse projeto vem dentro 
de uma fase de concepção, quando a gente tem 
~e tratar a questão do esgoto, da água de wna 
maneira global. Qual é a concepção que está ain­
da hoje vigente? É a de todos os desejos dessa 
bacia serem acumulados na beira do lago, serem 
tratados. e essa água tratada seria jogada ao largo 
e, depois. viria a compor o lago São Bartolomeu, 
este lago São Bartolomeu, que está indicado aqui, 
é que depois iria ser o grande manancial de água 
para a ci~ade. E, então, usando um aspecto mais 
grotesco, ou seja, um dejejo do Guará seria trans­
portado para a beira do lago; lá seria tratado por 
esse método. que nós vamos depois apontar, por­
que tem uma série de questionamentos e esse 
dejeto, então, iria fazer parte da massa líquida 
do lago. Dessa massa líquida do lago ele viria, 
por gravidade, até compor o lago São Bartolomeu 
onde, então, teria um tratamento. Desse trata­
mento, seria bombeado para Ceilãndia, Taguaw 
tinga, Gama, Samambaia e toda a região de cres­
cimento de Brasma. É um passeio bastante gran­
de para esse dejeto que, dentro dessa concepção, 
podia fazer um passeio menor nesse objetivo de 
atender à qualidade da água. 

Enquanto- trabalhávamos num órgão ambienw 
tal, como ecólogos, sempre falamos que éramos 
contra a utilizaçao do São Bartolomeu como ma­
nancial de água para BrasíJia, porque nós temos 
--e esse ma-pa--esta ·em escala -nós temos 
o rio Areias aQui. Esse rio, na confluência cofn 
o rio f1acacos,. prod~ um represamento bastante 
razoável, produz uma quantidade de água de 15 
m3/seg., ou Seja, 3 vezes a quantidade de água 
que hoje Brasflj,a consome. _ 

se-você CoJ6car 3, vezes a popúiação que hoje 
Brasília tem, sem dúvida - e _esse .manancial 

- seria viáVel para isso - os problemas de Brasilia 
não vão ser de água - vão ser de emprego ~ 
eJ!l outros setores sociais. 

Mas quais são as vantangens em reJaçao a esse 
manancial? Qualidade de água! É a mais impor­
tante, pois qualidade de água é qualidade de vida. 
Para o ser humano é fundamental a água, é o 
principal, é o limitante. Então, quando melhores 
forem as condições dessa água, melhores condiw 
ções de vida para a população. Essa é uma água 
tratada de dejetos agrícolas, rurais e orgânicos, 
tratados por diversos métodos, com a utilização 
de produtos químicos que, depois, vão ser reutili­
zados. Enquanto aqui a á.gua é totalmente Impura. 
Essa aqui está maís perto do centro de consumo 
do que esse lago, está numa cota mais alta do 
que esse lago, tem custo de bombeamento, por 
conseqüênda, menor e tem custos de desapro­
priação extremamente menores. 

Um dos documentos que eu estou entregando 
aqui é o documento oficial da Caesb em 1982, 
quando aquela empresa, alegando que o lago 
não era necessário, entrou na Justiça dizendo que 
não queria mais a desapropriação de todas essas 
áreas necessárias para fazer o lago São Bartolo­
meu, porque achava desnecessária essa água -
em 1982 -para o abastecimento doméstico da 
cidade. É um dos documentos que nós estamos 
deixando aqui, mostrando que esse lago, até para 
a Diretoria da Caesb, em 1982, no estudo, era 
desconsiderado. 

Mas essa era a ideologia do lago, que ela usou 
na utilização da água. Então, houve o tratamento 
aqui na beira do lago. Para isso, também foi fixado 
na época, um limitante: quanto de esgoto vai ser 
tratado. Assim foi fixado no planejamento da cida­
de, na época, no PEOT, que a população máxima 
a morar nessa bacia seria de 712 mil habitantes. 
Essa era a população máXima de residências den­
tro dessa bacia. Então, o projeto que foi concebido 
em 1978, 79, 80, tratava então do esgoto dessa 
população de 712 mil habitantes, que seria tratado 
na beira do lago. 

Logicamente, esse projeto já foi superado ofi­
cialmente. Já houve aprovação dos projetos Lúcio 
Costa 1 e 2, um deles o adensamento ao longo 
do eiXo que liga o Plano a T aguatinga e a Ceilândia 
e, agora, o segundo grande projeto de Lúcio Cos­
ta, onde há um grande adensamento da ordem 
de 1 ml1hão de habitantes. 

Nós já temos uma população de saturação den­
tro da Bacia do Paranoá de mais de 1,5 milhão 
de habitantes, enquanto que o proJeto de trata­
mento de esgoto s6 atinge a 712 mil habitantes, 
ou- seja, esse projeto de tratamento de esgotos 
não atinge a totalidade dos esgotos domésticos 
necessários a serem tratados, pita poder se consi­
derar que ess_e projeto trataria os esgotos domés­
ticos na sua totalidade. 

Sem dUvida, esses esgotos, estáo causando 
uma poluição no lago e como é que se resolve 
o problema da poluição do lago? Não deixando 
os esgotos chegarem na sua forma bruta ao lago? 
É lógico -_que, matematicamente isso verte para 
dois tipos de solução: na medida em que a cidade 
já está configurada aqui e não é posS[Ye} alguns 
tipos de métodos que seriam possíveis em outras 
situações que demandariam espaço hoje nós teM 
rnos, matematicamente duas possibilidades de 
esgotos aqui. A principio, todas as duas passam 
por uma condição: fazer-se o encanamento na 
beira do lago, e esse encanamento se dirigir ou 

· à estação de tratamento, ou· pata: fora do lago. 
Só temos essas duas possibnidades, quer dizer, 
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temos que fazer o encanamento na beira do lago 
para tratar todos os esgotos dos lagos Sul e Norte 
e os vários esgotos que chegam. O tratamento· 
-desses esgotos se faz de duas formas: 0_u traJ<!;r 
dentro da bacia e aí seria com esse método de 
tratamento proposto pela Caesb ou outros, ou 
exportar o esgoto. E vejam bem, nobres Senado­
res, que a alternativa de exportação sempre ficava 
vinculada ao uso do lago para o abastedmento 
de água doméstico, mas aí nós,teóamos_que_e;ll;­
portar para baixo do lªgo~ e_ fa;er algum inter­
ceptar saindo de algum ponto do lago para trazer 
o esgoto para fora do lago de abastecimento de 
água doméstica, porque se esse ponto de ~ste- . 
cimento de água doméstica não for concebido 
nós podemos fazer a exportação simplesmente 
para a beira da barragem. 

Então esse é um outro ponto importante, o 
das concepções possíveis: ou ~mos fazer a ex­
portação ou vamos fazer o tratamento dentro c;Ja 
bacia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Presente na Subcomissão ó Secretário do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia o Df. Paulo No­
gueira Neto. Consulto se ele quer nos honrar com 
a sua presença na Mesa, ou se pretende ficar 
ao fundo para talvez melhor visão? (Pausa.) 

Aliás, o Secretário Paulo Nogueira Neto é .9 
próximo depoente desta Subcomissão, Na próxi­
ma terça-feira.S. Ex' já está convidado a vir. (Pau­
sa.) 

O SR. BENJAMIM SICSU - Srs. Senadores, 
fiz aqui um gráfico que é básico em todo livro 
de saneamento, em que apresenta os custos de 
tratamento versus quantidade de poluente _elimi­
nado. 

O esgoto tem vários tipos de tratamento. O 
tratamento dele é o tratamento primário e o que 
faz o tra~mento primário? Ele tira_ os materiais 
grosseiros, as gorduras, a areia e esse tratamento 
é feito por gradeamentos em pequenos canais, 
onàe a água vai adquirindo umã veioeidade me­
nor. O tratamento primário também "pode ser feito 
por decantação em pequenos canais, ou por seca­
gem de lodo, ou foss?l. s_éptica, sem entrar em 
questão técnica, e o tratamento primário faz sim­
plesmente a retirada de materiais_grosseiros, de 
areia e de algumas gorduras. O tratamento sec;:_un- . 
dário é o _que vai retirar matéria orgânica; e o 
tratamento_ chamado terciário, é um tratamento_ 
que retira os nutrientes; nitrogênio, fósforo e ou­
tros tipos de nutrientes. A medida que é neces-­
sário um tratamento terciário, cada vez os. investi­
mentos são mais crescentes, ou seja, para conse­
guirmos uma redução de, 5%, ou, por exemplo, 
como mostra esse_ gráfico teórico, uma redução 
de 20% em tratamentO terciáào~ nós temos que _ 
fazer quase 50% do investimento total de um tipo 
de tratamento hipotético primárto, secundário, 
terciário. Ou seja, investir 50% para éltingir os 20% 
de eficácia em relação a esse tratamento. Quanto . 
ao tratamento terciário, ele é feito à ba,se _á. e produ­
tos químicos e é (eito com alguma utilização de 
métodos biológicos, mas com produtos quími~ 
cos; então, esse método é bastante necessário. __ 

Bom, para o_ lago Paranoá, não _há discussão. 
sobre esse ponto, se for feito o trato;un~oto dentro_ 
da bacia. E necessário wn trata_men~ terciário 
d~_ntro da bacia do Paranoá._Acontece que se 

a exportação ror feita, o tipo de tratamento a ser 
feito fora da bacia passa a ser secW1dãrio _e o 
tratamento secundário tem níveis de investiri1eilto 
eXtr~fi1amen!~-~enores. E outra questão extre- ~ 
m~m_ente mais i~po-rtãnte:_ na niedida que passa­
mos_ do tratamento ~erciáJ"h para o sec~dário 
- u secundário fora da bacia- ele não necessita 
màiS: sei altamente mecanizadO_. Eiê tem ÓUtréi:s­
moda1idades cle_tratamentÕ, OU seja, eill vez de· 
ser feito um sistema altamente intensivo em má­
quinas- como é o qu-e var se~ feitO.:...:._- POrque' 
é na beira do lago, há indisponibilidade de áreas, 
podemos usar os outros métodos de tratamento 
secundário disponíveis COf'!lo, por exemplo, as la­
gQas de oxidação, ou corno, por exemplo, utilizan­
do esse esgoto na agricultura, utilizando esse es­
go~para çl~~envolve! _a agricultura ~o longo aqui 
da bacia do São Bartolomeu, inétodo largament_e 
utiliútdo na Inglaterra, na Austrália, em vários paí­
ses -elo murido, inclusíve, em_ alguns_ deie:s, até 
por obrigatoriedade legal. Isso é unia questão ex~ 
tre_ITl~en~ importante, porque uma das vanta­
gens da exportação é justamente a diminu'ição 
sensível-de Custos, porque, o que vai dizer a expor­
tação? Vou fazer a mesma canalizaçã9 que: vg_~_ 
ter gue faz~r_ na ~e;ira do lago para o tratamento 
terciário, mas a partir do monento que eu não 
usar o lago São Bàrtolomeu para a água - o 
que achamos uma temeridade, a água _potável 
- e a partir do momento que façamos á expor~ 
tação para a beira da barragem, essa alternativa 
passa a ser altarriente ViáVel na medida em que 
ela abre demais o leqUe_ de-alternativas disponíveis 
para tratamento. Consegue-se baratear violenta~ 
nletite O custo de tratamento. ao 1.,15ar um~ lagoa 
de oxidação, que é- -altamente usada no Brasil, 
ou, por exemplo, a diSposição âo efluente_no solo. 
- Esse tipo de tratamento terciário, por esse tipo 

- chãmaclo "B.a.nderfo", seria só- necessário aqui 
pela indisponibilidade de terra, Por uma iin1itação, 
essa ê uma das grandes vantagens. Bom, os rela­
tórios técnicos que (oram feitos depois de 1979, 
vá_rlo_s deles apontavam para a exportação como 
o melhor método. O n:lãtóíio do pmfessor-F. ,t\11., 
Bjom, um biólogo que veio acompanhado de en~ 
genheiros sanitários, de limnólogos, foram 5 en~ 
genheiros suecos que estiveram oo Brasil por um 
período de 2 anos, em várias época~. fez um reJa~ 
tório altamente conclusivo. O que que apontava 
esse relatório? C:.oroo ~le já previa que ia haver 
um crescimento das cidades, ele preVia que iam 
se multiplicar os problemas a serem administra· 
dos~ .ele. çli_zia que o _lago não poderici ser usado 
para recreação a não ~( que houyesse a alterna­
tiva de exportação. Se não ho~se a,Iternativa 
de exportação, não seria viável, seQundo_o profes­
sOr f, M. Bjom e mais os seus 4 acompanhantes, 
eogenheiros sanitários e limnólogos, eles s6 po­
deriam_ser Viáveis na medida em_ que se expor­
tasse, porque a solução da exportação tira o pro­
blema de dentro do lago. Eu g_ç>staria de enfatizar, 
também, .. que diferentemente dessa beirada da 
bacia, o_ que acontece em Tagu~tinga; e Ceil&ndia, 
cujo esgoto é jogado no rio_ Descoberto é que 
esse esgoto prejudica, algumas populações de ci­
dades, como a própria população de Santo. Antô­
nio do. D~scoberto e_ alguma popul~ção que há 
nes~s_ b51cias hidrográficas do fado de cá._ Dentro 
da calha do São Bartolomeu, a primeira acumu­
lação significativa de pessoas _ _vai_se dar em ltJJrn­
biara. na divisa de GOiás com Minas, ou s_eja, te-

Novembro de 1987 

mos aqui mais de 800 quilômetros de rio_-não 
em distancia linear, mas de rio - para chegar 
até a primeira cidade significativa, diferentemente 
da problemática dos esgotos na outra vertente. 

Então, eSse era o primeiro relatório que eu gos­
taria de frisar, ci relatório do Professor F. M. Bjorn 
que, na m'inha maneira de ver nãO fo_i Íevado em 
çcinSideração para Se toffiàr a -decisãO, porque 
era bastante 6bviil. ª colocaçê,o dele. N~ medida 
cjue vôc.ê raz a exPo~ç:ãO e a obra de exportação 
não é uma ob_ra assim tão determinada para 700 
mil habitantes, voCê faz uma obra de engenharia 
mais elástica para 800, um milhão,_ 2 fnilhões 
de habitantes, você vai prever os crescimentos 
populacionais e os tipos de problemas que você 
não_ vai conseguir_resolverna beira do lago. 

_Bom, o segundo relatório também bastante im­
portante é o relatório do professor Lars. Esse pro­
fessor Lars trabalhava, indusive, numa empresa 
chamada Sueco, que era a empresa correspon­
dente da TDE ___.: Serete, que foi a empresa que 
fez os e~udos de alt~mativa em 1980 e a partir 
desses estudos, ele r_ecomendaya que fosse ado­
tada a alternativa de tratamento terciário. 
-Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que 

trqJ,JXe aqui, também, para deixar anexo, a carta 
do Banco Nacional de Habitação, na qual foi to­
mada a decisão de se fazer o tratamento terciário. 
E essa carta é bastante clara; a opção foi tomada 
pelo tratamento terciário porque o Banco Mundial 
financiaria a obra do tratamento terciário, mas 
não fmanciaria a _obra da exportação. E está escri­
to aqui dentro da carta, dentro das alternativas, 
que o Banco Mundial tinha já equacionado os 
recursos para o tratamento terciário, e havia uma_ 
dúvida se equacionaria ou não para a exportação. 
Inclusive, a carta diz que provavelmente não parti­
ciparia, foi uma das razões que levaram a esse 
tipo de decisão. O segundo importante fator de 
decisão é que a empresa Sueco, através do Pro­
fessor Lars que roi O COITespondente estrangeiro 
da TDE ~ Serete, que fez os vários es.tydos de 
-~ltern,ativa, apresentou urn_ relatór_io em 23 <:le 
março de ! 981, dando uma solução que; indu­
sive, era a inals-barata de.todas e não demandaria 
em importações. O interessante é que essa_em­
presa de consultoria estrangeira fez uma proposta 
para se fazer um projeto que não demandaria 
exportaçõeS, dirneOsionando os tamanhos de tu­
~os de yrpa tal dimensão, que não seria mais 
necessário importar tubos. Seria uma exportàção 
na barragem do Paranoá, uma c_oleta de esgotos 
e_uma exportação a nível da barragem. Esse proj_e­
to, D:t_clusive, era elástico, previa aumento de popU­
lé!-ção adicíciri~rnente ao projetO, previa increineri­
tõs popUlacionais superiores a 700 mil habitantes, 
e esse projeto não demandava importação. A de­
cisão do BNH foi tornada antes desse relatório. 
Então, ess~ relatório dos próprios consultores da 
Obra nao foi levado em consi_de1élÇ_iiQ_ porque a 
decisão foi tomada antes. Inclusive a decisão dos 
órgãos técnicos, que no caso foi a F'EEMA foi 
tonladÓ em 22 de setembro de_l980, e eu trouxe 
aqui dois documentOs, um da FE:EMA que é _a 
decisão técnica em relação ao tratamento terciá­
riq, e um relatório de uma reunião de de:z; técnicos 
da CAESB, do BN_H _e da própria consultora da 
&rete onde essEI's v:árias alternativas foram anali­
Scidas,- o-nde fiCa claro que a- melhÕr hipótese era 
a: exportação. Nos próprios relatórios, a melhor 
hipótese é a exportação. Simplesmente, não foi 
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analisado, exportação versUs tratamento terciá­
rio. o que fo[ analisado foi tratamento terciário 
versus tratamento secundário com exportação. 
Então, a alternativa pura do tratamento de expor­
tação pura nunca foi analisada. Essa alternativa, 
nos vários relatórios, não entra empauta, embora 
tanto o Professor F. M.. Bjorn como o Professor 
Lars, através da sua empresa de consultoria te­
nham trazido esse tipo de relatório para ser apre­
sentado, não foram analisados. E o próprio relató­
rio da FEEMA, como disse, são bastante contradi­
tórios, porque o relatório aponta para a exportação 
e conclui para o outro lado. 

Quanto aos custos, foram feitas duas tabelas 
de custo; _uma do tratamento terciário e outra 
do tratamento secundário com exportação. O se­
cundário com exp·ortação deu um vaJor menor, 
mas decidiu-se pelo outro, alegando que era o 
mais barato. Na verdade, as contas apontavam 
para o tratamento de exportação como o mais 
barato. Ou seja, o que eu queria dizer é que para 
a tomada de decisão, não foram levados em con­
sideração os relatórios técnicos utilizados na épo­
ca. E nesse sentido é bastante importante a aná­
lise desse documento da fEEMA, do documento 
da Sueco; e do documento do Professor F. M. 
Bjom. Mais grave ainda foi o fato da CAESB ter 
pedido ao projetista da obra, o Professor James 
Bamard, um laudo sobre as garantias de funcio­
namento da obra, e o projetista ter escrito. em 
janeiro 1983 para a CAESB, cuja carta estou dei­
xando também aqui, inclusive, com_ U!'Jla tradu­
ção, em que diz que ele s6 daria garantia ao proje­
to, se algumas condicionantes ocorressem. E 
quais eram essas condicionantes? Entre as mais 
graves estão as seguintes: que nenhuma metal 
tóxico ou material orgânica tóxico possa ser lan­
çado nos esgotos que vão para as estações. Como 
já vimos, nós não temos esse controle, temos 
os esgotos industriais, os esgotos hospitalares, 
os esgotos agrícolas que conduzem materiais tó­
xicos e que estão fora do projeto. além de várias 
ligações irregulares, das quais nós não temos con­
b'Oie, inclusive ligações de águas pluviais. É bas_­
tatrte--cài'ãcteifsliCO -de-·ãJgumas-rid-es de águas 
pluviais de Brasma. Embora Brasília tenha uma 
seca grande ao longo dos anos, são perenes liga­
ções de esgotos clandestinos nas redes de águas 
pluviais. 

Talve2: não tenha havido mudança substancial 
na composição dos esgotos, em relação àquela 
verificada por ocasião do projeto. Quer dizer, esse 
é um outro índice bastante grave. 

Em 1978, nós tínhamos um padrão de esgoto 
da cidade de Brasma: em I 987 temos um outro 
padrão de esgoto e, provavelmente, daqui a dez 
anos teremos um outro padrão de esgoto. 

Houve mudanças qualitativas nos componen­
tes alimentares como a soja, por exemplo, que 
foi introduzida na alimentação da população nes­
se período. Houve mudanças de quantidades, in­
clusive, que trazem no seu composto total, através 
da pauperização de algumas áreas da cidade e 
de modificações de ocupação da bacia. 

Um outro item que é dtado aqui é que as esta­
ções não podem receber vazões de esgotos muito 
superiores ou inferiores àquela do projeto. _Quer 
dizer, qualquer vazâo de esgoto diferente de 712 
mil habitantes para as estações tem bastante ris~ 
co, indusive porque esse processo é biológico. 
E através dessa carta do projetlsta cai uma outra 
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questão bastante debatida na sociedade, se esse 
tratamento terdário é químico ou não. Ele é quí­
mico. É biológico na primeira fase, mas a segunda 
fase é química Ehtretanto, nessa segunda fase 
química, que está na carta do projetista, será utili­
zada uma série _de produtos químicos para fazer 
o tratamento terCiário. 

Ehtao, esse projeto não é sensiveJ à variação 
de população. 

Ora, Senhores, a variação de população é in­
~ntrolável, na cidade. MWtas vezes pode-se dizer 
que uma variaÇão de população ocorre da seguin­
te fprma: _quando o Papa esteve em Brasília, houve 
um acúmulo de população na Cidade de Brasma. 
O fato çlo Congresso estar sediado em Brasília 
faz cOm que a população cresça em determinadas 
épocas, em virtude de trabalho de assessoramen­
to, de reivindicações, _causando uma flutuação da 
popUlação. 

Quer dizer, pessoaJmente, consideramos uma 
temeridade a carta desse projetista assegurando 
que esse projeto não era sensivel à variação de 
popoJação, e abordando outros aspectos como 
a dosagem de produtos quirnicos e outros. Essa 
questão .dos produtos químicos é extremamente 
importante tambérn. Um dos pontos pelos quais 
levantávamos a importância da elaboração do RI­
MA, é que seriam manuseados, na beira do Lago, 
produtos químicos, e era preciso ver quais as 
quantidades, como vão ser armazenados, como 
vão ser transportados, porque qualquer desastre 
e9m esses produtos químicos iria afetar a quali­
dade de vida do lago, diretamente. 

lnclusiv~. ~m-se falado muito que se não se 
fizer o projeto pode existir a perspectiva de um 
desastre ecológico na cidade. O que se contrapõe 
ao.desastre ecológico é um plano de evacuação 
da cidade, que fol uma briga muito séria que 
hol.!ve .. em .Angra dos Reis. A única coisa que se 
contrapunha a uma perspectiva de_desastre eco­
lógico em Angra dos Reis era um plano de evacua­
ção da cidade. Se há uma perspectiva e nós não 
concordamos que haja essa perspectiva, pois 
achamos que não vai haver um problema d~ risco 
ecológico, mas se houver essa perspectiva o que 
é necessário faz_er é um plano de evacuação da 
cidade, mas não simplesmente se anunciar na 
televisão que a cidade precisa ser evacuada, por­
que aí a defesa civil precisa intervir, como existe 
hoje em Angra dos Reis. Em qualquer sistema 
eólico é necessário isso. E lembro aos Srs. os 
problemas que têm os produtos qufmicos. Nos 
últimos quatro ou cinco anos já ouvimos vários 
e vários casos de calamidades no mundo com 
produtos químicos. Então é fundamental que se­
jam observadas as quantidades, como vão ser 
manuseados,_ como vão ser operados, porque fa­
zem parte do processo têcnico de utilização. 

Outra coisa que trouxemos aqui foi o Projeto 
Lúcio Costã, já a nível do Governo do Distrito 
Federal, a sua implantação. Aliás, a primeira parte 
de!_ e, que são aquelas casas n-o-Guará que já foram 
constrWdas, e os outros projetos estão em curso. 
O Projeto Lúcio Costa já_ aprovou um adensa­
mento da bacia do Paranoá para mais de um 
milhão e.meiQ_de habitantes, o que vai colocar 
este projeto pata 700 mil habitantes extre:mamen­
te superado, se funcionar, nurri prazo muito curto 
de tempo. _ 

Sintetizando, -essa erã a colocação da área téc­
nica. DO ponto de vista técnico a palavra despo-
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luiç:ão só pode ser utilizada se todos os poluentes 
forem tratados, quer dizer, esse projeto é só de 
tratamento de esgostos domésticos. Para isso pre­
cisaríamos tratar da totalidade da população exis~ 
tente na Saci~ do Paranoá, que é de mais de 
um milhão e meio de habitantes _e __ não simples­
mente os 7 I 2 mil habitantes, porque o projeto 
é oficial e já aprovado. Em terceiro lugar, Q lago 
vai ser sempre um problema para Brãsília._ Nós 
precisamos tratar o lago com muita tranqüilidade 
na medida em que ele foi colocado abaixo da 
cidade, pois ele sempre será problema e nós te­
mos dificuldades de controlar os adensamentos, 
as utilizações ao longo da bacia. 

_Se o lago de Santa Maria, ·cuja bacia de ut.Hiza­
ção é tataJmente preseJVada através do Parque 
Nacional, já este ano teve uma baixa bastante 
grande de cota de volume de água armazenada. 
o que ãContecerá no lago que está abaixo de 
uma bada de ocupação, inclusive que não é um 
parque, que está altamente ocupado, densamente 
ocupado por uma série de situações bastante dis­
pares. 

Ein terceiro lugar, o que tem que ser analisado 
na hora do tratamento é exportação versus trata­
mento terciário. De qualquer maneira a alternativa 
matemática é a mesma, ou seja, nós precisamos 
colocar o encanamento na beira do lago e este 
encanamento ou aponta para a estação ou aponta 
para fora do lago. Na medida em que ele aponta 
para fora do lago as variantes tecnológicas au­
mentam bastante na medida em que podemos 
usar esgoto para agricultura ou para outras utiliza­
ções e,. adicionalmente o tratamento terciário é 
mais barato. Há uma coisa interessante. tro ano 
passado foi chamada uma comissão aqui que 
denominei Comissão Nonasa, que inclusive era 
composta por um grande biólogo nacional, pro­
fessor Samuel Branco, o próprio projetista prOfes­
sor Bamard e mais dois outros técnicos para dar 
um parecer sobre esta obra. Foi feita a pergunta 
se dentro da bacia do Paranoá esse projeto era 
o mais viável ou não, e a resposta foi afirmativa. 
I.:ogieamente-dentro -d~f-bada -dc:>"Párí:lriOá há- difi~ 
culdades tecnológicas para outros tipos de trata· 
menta. 

Não temos terras disponíveis na beira do lago 
para melhor utilizar o solo, nós não temos terras 
disponíveis para fazer outras lagoas de oxidação, 
como são as lagoas do Guarâ, inclusive com utili· 
zaçào dos produtos químicos. 

Esta ComiSsão deu uma resposta muito obje· 
tiva. Realmente, dentro da bada do Paranoá só 
havia esse tipo de tratamento, Só que esta Cornis· 
são não analisou a perspectiva da exportação; 
em seu relatório não consta, mas hâ uma afirma­
ção muito interessante, que esta Comissão, preo­
cupada bastante também com a questão custo, 
fez: se vocês implementarem aquele projeto não 
façam mais o sistema de aeração por ar difuso, 
façam_ o sistema de aeração ·mecânic;a porCjUe 
é muito mais ba.rato~ Além da recomendação -
estou deixando também este relatório aqui - de 
não fazef- o adensamento da bacia do Paranoá. 

A referida Comissão recomendava que não se 
promoVesse o adensamento e que se frzesse a 
mudança do sistema. Ao invés de se usar o siste­
ma de ar difuso, que· é utilizado nesse sistema 
de tratamento terciário, que se usasse a decan­
tação mecânica. Não foi licitado com decantação 
métâriíc"a, foi licitado com ar difuso. 
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A esta Comissão foi perguntãdo o que é que 
poluia o lago. Realmente, é o nitrogênio é o fósforo 
dos esgotos domésticos que produzem a prolife­
ração das algas. 

Foi perguntado se haveria outros métodos de 
tratamento dentro da bacia, e ela conduiu que 
não, que era óbvio na medida em que tecnologi­
camente temos uma amarração, embora ela reco­
mendasse essa modificação técnica, que é bas­
tante sensível. 

Do ponto de vista técnico eram as colcx:ações 
que gostariam os de faz.er para validar aquela infor­
mação inidal de que faríamos uma consideração 
sobre três aspectos: primeiro, que o projeto não 
ia despoluir e, em segundo lugar, que para trata­
mento de esgoto doméstico as alternativas técni­
cas apontadas eram mais conseqüentes, ou seja, 
a exportação era mais conseqüente e mals barata. 
Em terceiro lugar, o próprio sistema de decisão, 
o relatório do BNH, o relatório da FEEMA são 
contraditórios. As frases são contraditórias, os re­
latórios apontam para exportação, embora escre­
vam que o tratamento terciário seria melhor, e 
nunca foi analisada a exportação pura; na verdade, 
sempre foi analisada exportação junto com o tra­
tamento secundário, Fina.lmenle, a colocação ini­
cial que filemos em relação aos custos, ou seja, 
a obra é a mesma, só foi licitad_a em duas alterna­
tivas diferenciadas. Estã mesm:aobra, transposta 
para a moeda de hoje, pelos vários índices de 
inflação diferenciados havidos no período, consi­
derando, logicamente, cruzeiros, para trazer a 
moeda até a data de hoje, variando sobre um 
desses índices daqui e fazendo a tran_sposição, 
hoje, em dólar, para se ter uma linguagem única, 
eles dão essas várias alternativas, que, como eu 
disse, não são todas alternativas existentes. Outros 
economistas chegarão a outras alternativas me­
lhores e concluirão que uma melhor alternativa 
. Trabalhei nos dois extremos. Muito obrigado. 

O SR._ PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Feita a exposição do depoente, longa e exaustiva 
e entregues os documentos, concedo a palavra, 
para argüição, ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR EDISON LOBÃO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A exposição do Dr. Benjamim Sicsu, realmente, 
nos conduz a duas diferentes questões: a primeira, 
a de que os preços são exorbita_ntes; a segunda, 
a de que a alternativa preferida, escolhida, segun­
do pude entender de suas palavras, é imprestável. 

Ora, penso que, a esta altura, se S. s~ tem -razão, 
deveríamos nos fixar multo mais na segunda 
questão do que na primeira, porque a segunda 
exclui a primeira. 

Se a solução é inViável, não há mais sobre o 
que discutir, matéria de custos, preços, etc. 

O SR. BENJAMIM SICSO - S6 falta ouvir as 
razões do FBI espanhol. 

O SR. EDISON LOBÃO - Disse S. S•, desde 
logo, que a obra civil é a mesma de 83 e 85 
e é também a mesma de 87. A obra civil deste 
projeto que se realizaria é, rigorosamente, a mes­
ma; os equipamentos são também os mesmos; 
os fornecedores, os mesmos. Pergunto: por que 
esta diferença tão grande de preços? 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Sousa) -
Vamos ver a metodologia: o nobre Senador Edi­
son Lobão quer fazer todas as perguntas e depois 
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serem as mesmas respondidas, ou prefere que 
sejam respondidas uma a uma. 

O SR. EDISON LOBÃO - Prefiro uma a uma. 

9 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)~..:._ 
Então; vamos eStabelecer o diálogo direto, porque 
não preciso passar a palavra. 

O SR. BENJAMIM SICSU - Nobre Senador, 
posso responder a uma parte, que é a da metodo-

- log1a da licitação. Na medida em que a licitação 
é feita "globalmente, ou seja, o vencedor vai fazer 
a construção civil, a montagem dos equipamen­
tos, ele vai colocar o seu lucro em cima de tudo, 
enquanto que a alternativa inicial, onde o Estado 
compra os equipamentos, o Estado pode con­
tratar uma mõntagem, ela leva a não ter um efeito 
cascata de lucro. 

O SR. EDISON LOBÃO - São 3.5%, que não 
.significam nada. 

OSR. BENJAMIM SICSU -Isto ai seria, a nível 
dos equipamentos, 20% em cima de 20 milhões 
âe dólares e seriam mais 4 ou 5 milhões de dóla­
res, ou seja, nobre Senador, a alternativa 3 leva 
em consideração um BOI em cima de tudo. Ela 
terh embutida dentro de si 4 a 5 milhões de dóla­
res, por êsSa diferenciação metodológica. Acre­
dito também, nobre Senador, na minha concep­
ção, que, quando se abre uma licitação, aumen­
ta-se o número de possíveis vencedores. O que 
é obra civil? São alguns prédios e alguns decanta­
dores, A maneb:a de solicitar, com um único ven­
cedor, leva a ter um efeito de lucro um pouco 
em cascata, porque esse vencedor, provavelmen­
te, vai subempreitar outros, e vem o efeito em 
ta~;ca.ta. Se você partilha a obra, quando ela é 
partilhável, - e neste caso ela é uma obra parti­
lhável -tem-se o poder do Estado de interferir 
nO processo Udtatório, para diminuir os custos . 
Acho que a forma de licitação, com um único 
vem:::edor, que teria em tese a vantagem da garan­
tia, que é conseguida com contratos fumes e com 
garantias de entregas dos equipamentos por um 
bom processo, ela leva a .um aumento. Segundo 
minhas contas, ela levaria a um aumento de até 
73. Quanto ao resto do aumento não sou eu a 
peSsoa-para responder. 

O SR. EDISON LOBÃO - Pelo que percebi, 
o BDI é de 3,9. ~ 

O SR. BENJAMIM SICSO -Significa 20%. Es­
ses 3,9 são Valores brutos em milhões de dólares. 
São 3 milhões e 900 mil dólares que significando 
20% só sobre montagem e construção civil. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. S• está pondo 
depois sobre o valor global da obra para facilitar 
as coisas, para chegar aos 75 milhões de dólares. 

o-sR. BENJAMIM SICSU- Que é a pior alter­
nativa. 

O SR. EDISON LOBÃO ~ Quer d~et, não há 
cálcul_o _a seu juízo- que possa elevar essa obra 
de 44 milhões e 150 milhões? 

O SR. BENJAMIM SICSQ - A meu juízo não. 
Justamente por isso, nobre Senador, é que fiz 
essa apresentação e fiZ no documento que entre­
guei com 5 cópias várias simulações. Mostrei a 
base_ do problem~, decOn:'JPUS o problema. A pri­
meira cplsa que caracterizei foi que a obra é a 
mesma. 
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O SR EDISON LOBÃO- V. s~ estava presente 
aqui quando o Presidente da CAESB fez o seu 
depoimento? 

O SR. BENJAMIM ~[CSU - Estava presente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Viu a siinulação 
que ele também fez a respeito dos preços e dos 
custos? 

O SR. BENJAMIM SICSU- Eu disse na minha 
exposição duas coisas que não concordei daquela 
exposição: a primeira questão que o Presidente 
da CAESB fez é que a obra era diferente, por 
isso que me ative à primeira comprovação que 
a obra era a mesma. O Presidente da CAESB 
disse que a primeira licitação era só dos equipa­
mentos e que, adicionalmente, tinham alguns pro­
blemas de laboratório. Na documentação que te­
nhó;ós laboratórios aparecem- isso é de menos 
- é a questão dos equipamentos e na minha 
documentação estou provando que a obra ante­
rior era tudo: _5:onstru.ção civil, equipamentos e 
montagem, quer dizer, a obra era um total e, adl­
cionaimente, ele fez a colocação da variação de 
índices; por is-s-o fiz essa simulação pegando os 
vários índices. Concordo com ele de que o índice 
nacional de construção civil foi o maior. Acontece 
que o índice nacional de construção civil, colo­
cado pelo total da obra, não chega a mais de 
73 milhões ~e dó!ares, ele=não ultrapassa. Então, 
haveria outrO coniponente na obra que se poderia 
dizer assim; na outra obra, o vencedor tem que 
deixá-la funcionando três ou quatro meses, com 
alguma garantia. A outra também tinha garantia 
de instalação, dentro do custo montagem e cons­
trução civil. 

Nobre Senador, inclusive eu fiZ uma busca des­
ses projetos no CREA - Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura- para saber quem são 
os engenheiros responsáveis pela obra, para po­
der até conversar com eles e no Conselho Regio­
nal de Engenharia e Arquitetura não há um res­
ponsável por essa obra; quer dizer, não há o proje­
tista, ele não está registrado, o orçamentista não 
está registrado, não há nenhum responsável e 
isso me impediu de conversar com essas pessoas 
para poder saber, porventura:, alguma outra razão. 
Isso, inclusive, traz na minha concepção um outro 
ponto que tem de ser sanado, Na minha concep­
ção de engenheiro e de cidadão acho extrema­
mente fundamental que esse projeto seja regiS­
trado no Conselho Regional de Engenharia, por 
quê? Para poder, no futuro, ser cobrada a respon­
sabilidade civil do engenheiro. 

O SR. EDISON LOBÃO - A diferença é de 
tal modo grande que espanta a qualquer um. O 
Presidente da CAESB informava que os preços 
de 44 milhões de dólares não somente eram pre­
ços antigos, eram os primeiros preços, como se 
referiam, exclusivamente, às obras civis, sem os 
equipamentos. 

O SR. BENJAMIM SICSU - Ele disse só dos 
e'll:Jipamento_s. 

O SR. EDISON LOBÃO- Só dos equipamen­
tos, sem as obras civis. Agora, diz V. 8' que incluía 
todas as obra_s civis. Isso é uma ~ivergência funda­
menta_!, alguém está se esquecendo de dar uma 
ínformação preciosa, ou ele ou V. S• 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu . de SOusa) -
O nobre expositor disse que trouxe 5 cópias des­
ses documentos? 

O SR. BENJAfYUMSICS<J-ASínÍese, eu trouxe 
5 cópias, mas para fazer eSta afirmação ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Gostaria de fazer uma medida operacional, quer 
dizer, em vez de deixar todas as cinco -cópias com 
o nobre Relator, poderíamos distribuir a todos 
os componentes da CôrilisSão ·para que tivessem 
tempo de examinar bem. 

O SR. REl.ATOR-'(M.3ui'idô-Corrêã)- Seria 
interessante. 

O SK BENJAMIM SICSU - Nobre Senador, 
esses documentos, eu os trouxe na primeira folha 
da exposição desse relatório. Sã_o documentos 
em que me baseei para fazer a afirm§'ç:_ão de que 
a obra é a mesma. I:: uma ínfOITnação inieres­
sante. Houve um depoimento, uma audiência de 
instrução na Justiça, feita há um mês, para resol­
ver a questão do relatório do impacto ambiental, 
e todos os depoimentos da CAESB foram no sen­
tido de que a. obra era a mesma. E o juiz se 
baseou fundamentalmente que a obra era a mes­
ma e no seu entender a obra já tinha Sdo bastante 
analtsada, para tornar a decisão. Então, os pró­
prios depoimentos estavam, Já e poderiam ser 
avocados. O próprio ·ex-Presidente da CAESB, 
que foi quem realizou a primeira licitação - são 
dois documentos técnicos, na pasta de documen­
tos financeiros. há também uma cópia financeira, 
eu entregue[ duas pastas com 5 cópias - ·-

0 SR. EDISON LOBÃO-- 'Í/. §f admite, então, 
que os custoS atuais da mão-de-obra são, de al­
gum modo, bastante diferentes dos custos daque­
la época? 

O SR. BENJAMIM SICsU ..:._ Esse dado é até 
um esforço do Governo afUaf de tentar recompor. 
Nunca o salário mlnimo esteve tão b-aixo como 
hoje, quando corresponde a 50 dólares, aproxi­
madamente. Há uma tentativa de recomposição 
para 100 dólares de salário mínimo. 

Logicamente que numa obra destas, V . .Ex• tem 
um envolvimento grande de sa1ário rrúnimo, de 
mão-de-obra erroneamente dita braçal, e tem, 
também, um custo de mão-de-obra especializada. 
Toda essa mão-de-obra que seria os operadores 
de máquinas, güindasteiros, operadores d_e beto­
neiras, mecânicos, por ex:ernpJo, a j:iarte de mon­
tagem toda é fundamentada em mecânicos ... 

O SR EDISON LOBÁÓ - Sim, mas de u~ 
modo geral, a mão-de-obra hoje seria mais barata 
ou mais cara? -- --

0 SR. BENJAMIM SICS<l - De modo geral, 
a mão·de-obra de hoje é mais barata do que a 
mão-de-obra da época; alguns setores são mais 
altos ... 

O SR. EDISON LOBÃO -Sim, mas no global 
mais barata?! 

o SR. BENJAMIM srcso - No global, o pró­
prio Ministro Denis SchWartz fez essa afirmaçao 
pública - eu ouvi - da necessidade da recom­
posição de salários; quer dizer, acho que, em ge­
ral, os salários do trabalhador brasileiro, hoje, são 
em média propordonalmente inferiore_s aos salá­
riOs de 19"83: --
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O SR. EDISON LOBÃO-- -Se bem me lembro, 
uma das razões que o Presidente da CAESB pro­
curou demonstrar, é que o custo de mão-de-obra 
da obra -seria infinitamente maior. 

O SR. BENJAMIM SICSO - Essa afirmação 
.:::;.. inclusive, depOis eu discuti com o Deputado 
-catrfeitó que é engenheiro civtl - que se faz é 
a seguinte: uma coisa é o custo teórico da mão­
de-obra, o valor oficial, que é um salário mínimo, 
mas ninguém ganha um salário mínimo, o traba­
lhador acaba ganhando sempre aclicionalmente 
ao salário mínimo. Ei..l acho que isso é verdade, 
mas o trabalhador ganha mais do que o salário 
mínim-o, porque ele trabalha mais hora, ou seja, 
ele costuma trabalhar mais do que as 48 horas 
semanais. 

Dirigi uma empresa de construção civil durante 
um período da rrunha vida aqui em Brasília, por 
aproXimadamente 1 ano, naquela época, como 
hoJe~.o nos meus contatos com várias empresas 
da construção civi1 e não me consta que os custos 
de mão-de-obra tenham subido significativamen­
te em relação aos outros custos normais, por<:Jue 
isso, inclusive, daria uma transposição da outra 
mão-de-obra que não está na construção civil 
para a construção civil. Eu, inclusive, era Presi­
dente da Proflora até há 1 mês e, lá, tfnhamos 
uma utilização de muíta mão-de-obra braçal bara­
ta. Então, na Proflora, nós nunca tivemos proble­
mas de não ter uma oferta de mão-de-obra signifi­
cativa, pois tinha uma série de pessoas querendo 
trabalhar pelo salário m1nimo mesmo, porque há 
uma oferta bastante grande de trabalhadores que 
ainda estão fora do mercado de trabalho. 

Sr. Senador, eu peguei inclusive, uma revista 
chamada Plne, que é uma revista de construção 
civil muito_ utilizada para fazer os índices de reajus­
tes de preços, inclusive com tabelas. E os índices 
de variação de preços dessa revista eu os peguei 
todos da Fundaç.ao Getúlio Vargas, para ser ofi. 
cial, mesmo porque os índices que a revista usa 
são fndlces PJnc e não os da Fundação GetúJio 
Vargas. Mas, pelo índice Plne, que é um dado 
bastante atualizado em m~o·de--obra, não há essa 
discrepância. 

O SR. EDISON LOBÃO .:...:"No gráfico n• 4 V. 
5~ r~!3çiona vários tipos de poluição que chegam 
ao Lago do Paranoá. Parece-me que o funda­
mental é r~~m~nte o dos esgotos domésticos, 
segwldõ-àS suas próprias palavras. 

_A inctag_ação _que eu faria é a seguinte: todos 
OS-OUtros índices ali relacionados: industriais, hos­
pitalares, da UnS, etc. participariam da poluição 
~que percentual, em relação ao doméstico.? 

OSR. BENJAMIM SICSU- Sr. Senador, ache 
que realmer1te me expressei mal. A minha cem· 
cepção não é que o esgoto doméstico é o pior, 
inclusive porque é muito clifid1 fazer um índice 
de poluição balanceada, mas que o _tratamento 
dos esgotos industriais e dos esgotos rurais é 
_muito mais complexo do que o tratamento dos 
esgotos_domésticos. Creio que a solução do pro­
blema esgotos doméstico~ se houvesse um grau 
de dificuldades, é muito mais simples tecnologi­
camente do que os outros tipos de esgotos. É 
muito mais complexo, tecnicamente, por exem­
plo, tratar os esgotos de uma universidade, pelos 
tipos de produtos que estão manuseando, do que 
tratar um esgoto doméstico, onde a tecnologia 

está bastante atualizada por uma série de méto- _ 
dos, além de estarem sendo descobertos outros 
novos. 

Eu diria que o problema maíor, no tra~ento 
do esgoto, ainda é financeiro, a nível nac1onal, 
ou seja, nossos esgotos soao muito pouco tratados, 
porque os planos oficiais de tratamento são bas­
tante pequenos. 

Para mim, na minha concepção, o mais preocu­
pante, a médio praro, são os esgotos rurais, por­
que não temos tecnologia para esses, além de 
terem eles um grau de complexidade bastante 
grande. 

Por isso, sempre propusemos aquela alternativa 
de utilização do rio Areias, um rio com águalotal~ 
mente pura, porque a utilização do rio São Barto­
lomeu, que também tem áreas rurais em Planal­
tina e em Sobradinho, iria levar a um problema 
de complexão tecnológica bastante difídl de se 
resoJver. Além disso, há alguns componentes usa~ 
_dos na agricultura, incluindo alguns proibidos ao 
longo do rnúndo mas ainda não, no Brasil, que 
não têm tipo de tratamento. Por exemplo, se existir 
um tipo de tratamento para algum organoclorado 
é de custos altíssimos. Devido a isso, expus este 
gráfico, reJacíonando o tratamento de esgoto, que 
passa a ser terciário e o_ tratamento de esgoto 
do tipo agrícola, industrial, que também é terciá­
rio, e cujos custos são extremamente exponen­
ciais. Além disso, há um método de tratar os esgo­
tos do lago de maneira secundária, ou seja, expor­
tar o esgoto para fora da barragem, transforman­
do-o em problema secundário. 

O SR. EDISON LOBÃO - Declaro a V. S• que 
a Comissão Barnard, ou a Comissão da qual o 
Sr. Barnard fez parte examinando essa questão, 
concluiu que não há outro tipo de tratamento 
de esgoto, em Brasília, senão esse. PeJo menos, 
não apontou nenhum outro tipo. Foi isto, não? 

O SR. BENJAMIM SICSU- A Comissão traba­
lhou três dias na questão que lhe foi feita. A per­
gunta f~ita a essa Comiss~o foi a seguinte: dentro 
da Bacia do Paranoá. há algum tipo de tratamento 
n'laís exeqüível do que o proposto? E ela respon­
deu não, o que é verdadeiro, Sr. Senador, pois. 
dentro da Bacia do Paranoá, achamos que os 
tratamentos mecânicos e químicos são os mais 
exeqüíveis, pela falta de disponibilidade de solo. 
A Comissão não analisou nenhum tipo de alterna~ 
tiva fora da Bacia do Paranoá, ou s_eja, a exporta­
ção. O relatório está dentro da documentaçã() 
que entreguei e mostra que a Comissão não anali­
sou a exportação. 

A Comissão comparou, portantO, esse tipo de 
tratamento com a disposição de uso no solo. Acho 
que não precisava nem ter comparado, Sr. Sena­
dor, porque sabemos que se hoje já não hÁ áreas 
possíveis de serem utilizadas p-1ra construções 
residenciais, à beira do lago, quanto mais para 
se fazer uma lagoa de oxidação ou tratamento 
de esgoto. 

Quanto às outras alternativas •. não eram exe­
qüíveis. 

O SR. EDISON LOBÃO - Fin~mente, V. g, 
admite a possibilidade de chegarmos a um grau 
tamanho de poluição, na cidade, que seja neces­
sária a evacuação? 
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O SR. BENJAJI.r\IM SICSU - Mais uma vez, $r. 
Senador, eu me fiz entender mal por V. Ex- Não 
fui claro nas minhas palavras. 

Admito que o que está dando essa poluição 
de esgoto doméstico, hoje, é uma proliferação 
de algas, o que é combatido com sulfato de cobre. 
Utiliza-se sulfato de cobre para impedir essa proli­
feração. 

Não acho que se terá uma crise ecológica muito 
rapidamente, aqul em Brasma. Acho que estamos 
longe, ainda, de uma crise ecológica, desde que 
continuemos aplicando sulfato de cobre:,_ 

O que eu gostaria de ter expressado, mas que 
não fui feliz, é que se há _urna perspectiva de crise 
ecológica, - e isso foi anunclada, indusfve pela 
própria companhia, várias vez.es - precisamos, 
urgentemente, ter um plano de evacuação~ que 
já prepare a população para, quando existir o risco 
ecológico, a população saber para ond_e se dirigir, 
a fim de não ser afe:ta.dª por essa po/uíção. Foi 
o que ocorreu em Angra dos Reis, _ond_e hQyye 
uma grande luta do movimento ecológico, e onde 
se obteve, há três meses atrás, um plano de eva­
cuaçáo da cidade. Vamos supor que haja a pers­
pectiva de risco ecológico. Não é possível, daqui 
a dez dias, sabermos, pela tele~o ou pelos jor­
nais, que está havendo um risco ecológico. Para 
onde iriam as pessoas? 

Assim, Sr. Senador, em todo lugar onde há 
essa perspectiva de risco ecológico, é necessário 
um plano de evacuação. Hoje já há, por exemplo, 
um plano de evacuação da cidade de Cubatão, 
onde a poluição já está muito mais controlada 
do que anteriormente, por grandes investimentos. 
Contuáo, como ainda há um risco de poJuição 
critico, _a Cetesp, que tem um sistemà ae monito­
ramento, diante de qualquer alerta, aciona um 
plano de evacuação. Não há outra maneira de 
combater o desastre ecológico, na população, a 
não ser com a evacuação. Se houver esse risco, 
-que ac.ho não haverá-, inclusive, Sr. Senador, 
nos depo1rnentos da Comissão, na Justiça, quan­
do foi feito ess_e sistema de instrução para ver 
a necessidade do RIMA, todas as pessoas que 
depuseram, do ponto de vista ambiental, o Dr. 
Paulo Nogueira, o Dr. Carlos Fernandes e eu pró. 
prio, colocamos que não havia esse risco imi­
nente, desde que se coloque sulfato de cobre. 
O lago está doente, mas o doente, tomando remé­
dio, tem a possibilidade de se manter muUo mais 
tempo. Se não se administrar reinédio ao doente 
e o doente estiver em risco de morrer, de uma 
hora para outra, ele vai precisar de um tratamento 
de emergência, de uma Ufl, que, no c:aso, é Uma 
evacuação da cidade. 

O SR. EDISON LOBÃO- Sr. Presídente, não 
tenho mais perguntas a fazer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, agora, só me resta pasSar a palaVra a:o 
Sr. Relator, n9bre Senad_ot_Ma_uríc:fo Corrêa. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Dr. Ben­
jamim, eu gostaria de saber se aqueles_ intercep· 
tor.c:~s a que V. Ex' se_ reJeriu._ dQ Guará, se não 
me falha a memória, e da Asa Norte, não contem~ 
piados, em hipótese alguma, nesse programa de 
despoluição aprovado nessa concorrênc:ia, por· 
que nós temos, no Guarã, a lagoa de oxidação 
e para que esse esgoto fosse encaminhado para 
o lago, haveria a necessidade de haver esses inter-
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ceptores. Nesse projeto, não há possibilidade de 
contemplar esses intercePtares? 

O SR. BENJAMIM SICSG - Sem dúvida, Sr. 
senador. o projeto global, que foi concebido de 
1978 até 1980, é um projeto que tem quatro gran­
des falhas. EJetem a colocação dos interceptares 
de toda a rede onde não houver ampliação das 
estaÇões-de tratamento, a modem ilação das esta­
ções de tratamento. Ampliação, porque as nossas 
estações de tratamentQ só têm tratamento secun­
dário. Então, se fosse utililar a estação de trata­
mento, pasSaliam a terciário. 

Essa licitação que foi aprovada agora, cujo re­
_suJt_a_do foi aberto agora, s6 trata das ampliações 
e da modernização das estações de tratamento, 
para uma população de 712 mil habitantes. Os 
interceptares teriam que ser Ucitados. Aliás, o edi­
tal de licitação ~hegou a ser colocado nos Jamais. 
Eu deixei, dentro da documentas;ão que entre­
guei, uma cópia desse edital. Vinte dias depois, 
o ed.ital de_ Ji_cita_ção dos inter<:eptores foi cance­
lado. Logicamente, nesses valores, não estamos 
tr~ando de interceptares. Os Interc-eptares, na 
época, foram .orçados - deixei o orçamento na 
Comissão -em 6 milhões e 400 mil UPC. Na 
época, equivaleria aproximadamente a uns 40 mi­
lhões de dólares. Eu Ji, outro dia, nos jornais, uma 
declaração, em que se pensa inicialmente em fa­
zer esses interceptares a um custo de 120 milhões 
de dólares. Essa a af~rmação que eu ouvi, nos 
últimos dias, quando a Comissão do BIRD esteve 
passando pelo Brasil. Objetivamente, esse projeto 
não inclui os interceptares. M levar o esgoto ao 
Guará, ou ao Núcleo Bandeirante, não inclui um 
interceptar, Na minha maneira de ver, Sr. Sena­
dor, isso é entendível pelo seguinte: a lei é muito 
dara, quando fala que é necessário o relatório 
do impacto ambiental de interceptar. Então, a 
intetpretação que a Caesb sempre deu foi a de 
que, para colocar interceptar, n6s ióamos fazer 
re1atório de impacto ambiental_. Mas, para a esta­
ção de tratamento, não é necessário o rele)tórlo 
de impacto. Foi a afirmativa deles, no depoimento, 
na Justiça. Então, por isso, não foram-colocados 
os interceptares. Se os interceptares não forem 
licitados, se eles não fo~em. construídos, ter-se-á 
uma estação ociosa. 

Aproveitando a oportunidade, já que a questão 
é polêmica, porque, quando falamos em exporta­
ção, a questão dos interceptares é bastante impor­
tante, como eu disse, Sr. Senador, precisaremos 
fazer um cano em volta de todo o lago. E esse 
cano, ou aponta para a estaç:ão de tratamento, 
ou aponta para a exportação. Apontando para 
estações de tiatarnento, a parte mais fina do cano 
vai ficar perto da barragem e a parte mais grossa 
do c:ano vai ficar perto da estação de tratamento, 
que é, mais ou merios, na altura de 2, tanto norte, 
quanto sul, enquanto que, num sistema de expor­
tação, seria justamente o contrário, ou seja, a parte 
mais f!Jla do cano que, num sistema de exporta­
ção, seria justamente ao contrário, ou seja, a parte 
mais fina do cano iria ficar mais perto do Jli\A.UM 
e a parte mais grossa pertO da barragem, que 
é onae c:_onsumiria mais cano. Assim, Sr. Senador, 
essa instalaçãç _não seria aproveitada para, no fu­
turo, ser feito um processo de exportação, porque 
o-cano mais fino vai estar -perto da barragem. 
Se fosse o contrário. e V. Ex!' tivesse um adensa­
mento aqui na cidade, por exemplo, num ponto 
qualquer. V. Ext poderia fazer o quê? Coletar esse 
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esgoto e levar para aquele <::ano que está expor­
tandO. Mas; neste caso, nãc é po.;-3Sível isso, porque 
o projeto é a antítese dessa hipótese, quer dizer, 
se coloc_ar._es_se projeto, ele não vai poder ser 
ub1izado para urna futura exportação, por causa 
do diâmetro dos canos onde ele~ _estão eolocados. 

O SR. RELATOR (Maurfcio Corre a. Fora do mi­
crofone.)- Na sua_op_inião, sustado o tratamento 
por vía terciária, e se adotado o_ regime de expor­
tas_ãq o preço da_ segunda hipótese seria bem 
maior do que o adotado? 

O SR. BENJAMIM SICSU -~Senador, o pre<;o 
da 2~ hipótese seria bem menor; nunca foi estuda­
da, simplesmente, a exportação na barragem do 
Paranoá. Como eu disse que tinha uma grande 
ligação entre o Paranoá e São Bartolomeu, na 
medida em que V. EX"- sempre teve a hipótese 
de usar o São Bartolomeu para o abastecimento 
da água doméstica, sempre tinha que se fazer 
um cano tirando daqui e levando para bastante 
lohge.-

O -SR. RElATOR (Maurldo Correa) -Isso, de­
pois de feito o cano de esgotos ... 

O SR. BENJAMIM SICSU - Sem dúvida! A 
exportação de esgoto praticamente é o quê? É 
o sistema todo de canos que tem que ser feito, 
em qualquer hipótese, e mais um siStema de 
bombeamento ou de um_ cano que leve para fora 
da barragem. Se V. -Ex" quiser jogar para outras 
bacias, ar sim, vai ficando mais caro. Na medida 
em que V. ~ pegue esse esgoto, vai tef que 
fazer uma rede no Lago Norte e Lago Sul. Se 
essa rede já foi feita -de uma maneira que for 
exportar, a exportação mais simples ê aquela à 
beira da barragem, Jógicol A exportação à beira 
da barragem vai pressupor que esse esgoto, de­
pois, vai ter um tratamento. Todos nós não gosta­
mos de ter um tratamento, mas ele ê extrema­
mente mais simplificado, porque é um tratamento 
dentro da bacia, porque se passa a fazer um trata~ 
menta secundário; o problema deixa de ser terciá­
rio e passa a ser secundário - e, aí, pode~se 
aproveitar as águas_do próprio Paranoá que ajuda 
a oxigenação e, em segundo lugar, pode-se apro­
veitar toda essa bacia agrícola para dlspor o esgo­
to no solo, porque o mesmo nitrogênio e o mes~ 
mo fósforo que são poluentes para o lago, são 
OS limitantes da nossa agricultura. Então, se pode­
ria dispor da água, do nitrogênio e do fósforo, 
que se tem em excesso no esgoto, e fazer uma 
grande bacia agrícola na área de São Bartolomeu. 
Então, esse custo baixaria bastante. 

Logicamente que se se tiver que fazer o tal 
interceptar para transpor esse Lago São Bartolo­
meu, vai proporciona aonde se quiser c;olocar es­
se interceptar. A Caesb já anunciou que se for 
esse lago, ele vai ser feito mais embaixo, e, logica­
mente, vai ter que ser feito um cano maior. 

Agora, Senador, V. ~ me deu uma grande 
oportunidade. Vamos pegar o dado de 120 mi­
lhões de dólares. Com 144 nós temos 260 a 270 
milhões de dólares só para tratamento de esgoto 
da bacia de 700 mil habitantes. Os outros 700 
mil habitante.!> vai custar mais caro, 2orqJ.!e, como 
já diss~ nobre Senador, nós varriOs aproveitar 
muito _pouco desses encanamentos atuais para 
os próximos 100 mil habitantes da bacia que já 
estão aprovados pelo Projeto Lúcio COsta. 
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Vamos colocar 300 milhões, por hipótese, em 
uma, e mais 400: 700. -milhões de tratamento de 
esgoto do Plano, para poder a água chegar ao 
São Bartolomeu. Vamos colocar mais 100 mi~ 
lhóes de d61ares para Sobradinho e 100 mllhões 
para Planaltina, sendo que aqui nós temos um 
problema gravíssimo de núcleos rurais, que seria 
muito mais. Simplificando, só de tratamento para 
essa água não ser esgoto, nós devemos chegar 
a 800 milhões de dólares. Coloque o custo da 
barragem e da desapropriação, Sr. Senador: 
quanto não estão valendo essas terras depois que 
a própria Caesb, na Justiça, diz que não queria 
mais desapropríá~las, porque não achava mais 
necessário o Lago São Bartolomeu? Em 1975, 
essas terras foram decretadas para fins de desa~ 
propriação, para ser ~eito o lago, aqui. Em 1980, 
o Estado entrou com todas as ações de desapro­
priações: 2 mil e 600; em 1982, a Caesb entregou 
um relatório à Justiça desistindo de todas as 
ações, sem ter entrado com recursos de preço. 
Se o preço estava alto, a fónnulajurfdica era recor­
rer em segunda instância, porque o preço-base 
seria o de 1975. Não haveria imissão de posse 
para poder fazer o lago, imediatamente mas nun­
ca perderia a hipótese da terra ser de fazenda 
e niio casa. Então, a própria Caesb deu o instru­
mental para a Justiça, dizendo que não ia fazer 
o lago, retirou todas as ações da Justiça. Esse 
é um processo bastante rumoroso, o processo 
das terras e, na época da Proflora, eu conheci 
bem esse processo, envolve ex-Ministros e urna 
série de questões ai, mas a própria Caesb diSse 
que não queria esse lago. Então, baseados nas 
informações da Caesb podemos fazer a exporta­
ção, aqui na barragem, conforme a opinião do 
Professor Lars. Hipótese não- estudada, porque 
a decisão foi tomada antes da_ hipótese dele ser 
conduída. Então, podemos fazer tudo isso sem 
ímportação de equipamentos. Agora, na medida 
em que o senhor vai abaixar esse l_ago, o senhor 
vai ter que exportar para muito_ longe ou se o 
senhor quiser exportar aqui para cima, aí tem 
o -Custo. Tem uma nuance, Sr. Senador. Na me­
dida em que se tem uma popu1ação crescente 
a exportação sempre acaba sendo mais barata 
do que o tratamento terciário. Por quê? Porque 
o custo da exportação é mais elástico ao cresci­
mento da popUlação. Ou seja, se é uma obra 
civil, vai-se fazer um grande duto, não se consegue 
fazer dutos para 700, 800, o senhor vai fazer um 
duto para 1 milhão e meio de habitantes e aí 
lhão e meio de habitantes. Então, é uma obra 
que adquire uma flexibilidade muito maior do que 
uma obra de tratamento. E. risco por risco, é 
melhor atravessar a água que o senhor rião vai 
aproveitar do que o senhor fazer um interceptar 
que vai ter que atravessar esse lago de água potá­
vel, que é a água que o senhor vai ter que beber. 
Aí é um risco muito maior, vir com esgoto dentro 
desse cano é muito mais arriscado do que o se­
nhor atravessar com esgoto o Lago Paranoá. 

O SR. MAURICIO CORRIÕA - O senhor fez 
uma exposição brilhante e está me levando a ter 
que perguntar, sobretudo na parte com relação 
aos custos. Sabemos que a obra cujo início pode­
ria ter-se dado em 1985 e já vi_nb_ª sendo feito 
desde 1983, ela atingiu o patamar de 44,3 milhões 
de dólares. O senhor fez aqueles dados compa­
rativos, examinou o problema do salário, o au-
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mehto do dólar, o aumento do índice do custo 
de vida no Brasil, e mesmo assim, não chegou 
ao valor que poderá atingir, segundo a previsão 
dessa concorrência. Na realidade o que queremos 
são informá_ções concretas. O que o senhor acha 
que existe aí? Estamos sendo enganados pelo 
Governo do Distrito Federal? Ou, na verdade, po­
derá ainda surgir alguma determinante que possa 
conduzir a esse preço? 

O SR. BENJAMIM SICSU -Reduzir? Sr. Sena­
dor, durante toda essa época, esse período, sem­
pre achamos que as obras têm que ter um custo 
normal. Qual o custo normal da obra? Primeiro 
tem que haver uma concepção da obra; em se­

-gundo lugar tem que haver o estudo de impacto 
ambiental; e, em terceiro lugar, depois de apro­
vado o impacto ambiental. tem que haver o orça­
mento da obra, e, depois, tem que haver o pro­
cesso licitatório. Essa obra foi anômala em rela­
ção a esse procedimento. Como eu disse, a pró­
pria forma de licitar leva a valores diferenciados. 
Hoje o senhor tem uma série de empreiteiras que 
estão sem obra, se o senhor pegar a constrUçao 
civil e partilhá-la, em vez de licitar toda a constru­
ção civil, fiZer 1 O lotes, muito provavelmente vai 
obter um valor global, desses 1 O lotes, menor 
que esse valor aqui. Porque as empresas estão 
precisando de obras, então vão entrar com preços 
bastante competitivos para adquirir essa obra. Na 
medida em que se abaixar os lotes, já corneça 
a trabalhar com empresas menores que traba­
lham com margens menores, já começa a traba­
lhar com empresas de Brasilia, que, no caso, te­
mos pciuca inserção do empresariado de Brasília 
nessa obra. Os critérios de licitação foram tais 

,que as empresas de Brasma não puderam se habi­
litar a participar da licitação. Na medida em que 
se partilhasse isso poder-se-ia tranqüilamente re­
duzir esses valores. 

Dei um exemplo, inclusive, agora, de uma licita­
ção da Rede Ferroviária Nacional, li na coluna 
do Jornalista Jânio de Freitas, que provavelmente 
uma determinada obra vai ser cancelada, porque 
descobriram que a pedra e a areia que estavam 
sendo compradas num processo de um só lici­
tante estavam muito mais caras do que se a Rede 
Ferroviária comprasse. Logicamente, na medida 
em que se faz com que o equipamento seja com­
prado, pode ser-que os fornecedores de equipa­
mento es~jam agora pedindo muito mais de 20. 7, 
não sei quanto eles estão pedindo agora, pode 
ser que tenham feito um acordo e estejam pedin­
do muito mais de 20.7. Inclusive vou deixar uma 
relação de documentos que, na minha concep­
ção, seriam importantes a Comissão so1idtar. Por 
exemplo, os editais dessa licitação, os preços dos 
eqúiprimentos nessa licitação. 

Agora, Sr. Senador, se esse equipamento custa­
va, em 1983, 20 milhões de dólares, no aproxi­
mado, se hoJe estiver por 24, 25, ainda é aceitável, 
mas, se estiverern por 40, vamos relidtar. Na mi­
nha concepção, não aceitaria. Para que se faz 
um orçamento? Para poder ter uma base e, quan­
do tiver o preço da licitação, aceitar ou não.lndu­
sive, Sr. Senador, na primeira licitação, a constru­
ção civil iria ser licitada com valor máximo. 

O edi'tai que deixei aí, não foi lançado na praça, 
mas foi preparado e aprovado pelos vários bancos 
- era de uma modalidade com valor máximo. 
V. Ex' pode fazer o edital também cdm o· valor 
máximo. V. ex-. pode fazer um edital, como muitas 
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vezes é feito, em que não são acertos valores nem 
1 O% inferiores nem 10% superiores ao valor orça­
do pela companhia. Quer dizer, são vários critérios 
que elevam uma obra tenuamente de preço. 

Agora, como disse, Sr. Senador, todoS esses 
aumentos - e eu fiZ essa afirmação inicial -
não levariam a muitas variações em relação a 
essas alternativas. Há, realmente, uma discrepân­
cia. Essa discrepância, se tivés_semos acesso aos 
ircilores," por exemplo, dos equipamentos atuais 
- porque o valor atual é tudo ou nada; nesse 
tudo ou nada sabemos o valor total. Inclusive, 
como a história, que tem uns 25% ... Por exemplo, 
se V. EX não admitisse esses 25% em obra -
porque os equipamentos V. &• tem certeza do 
que são;-a obra foi demais orçada, não há como 
errar em 25% - passíveis de serem dentro do 
contrato acordado, V. E.J<f já reduziria isso_em 25%, 
V. Ex~ iria chegar a 115, 112 milhões de dólares. 
Um valor ainda aJto perto dos 73. Logicamente 
que, dentro d:~s 73- peguerai[GíUfn.BDI, como 
era na época, de 20% em cima da construção 
e riiõiltagem - pode ser que, agora, o BOI que 
foi usado tenha sido de 50, 60%. 

No Brasil, temos uma taxa de crescimento de 
6 a 7% ao ano, no máximo, póis temos obtido, 
nos últimos anos, até 3, 4%, Qualquer taxa de 
crescimehtó, qualquer lucro empresarial superior, 
vamos supor, a 1 O%, V. Ex!' tem uma transferência 
de recursos do setor de mão-de-obra, do opera­
riado para o ca.pital. Agora, não sei qual é o BDI 
dessa obra aqui. Anterlonnente, tínhamos osfndi­
ces. Na medida em que V. ~licita tudo ou nada, 
V. Ex" também está colocando um BDI em cima 
de uma compra de equipamentos. V. fJr tinha 
equipamento, vai ser colocado com o BOI em 
cima de tudo. 

Como da primeira licitação, eu próprio não con­
cordo muito de ser feito construção eM! e monta­
gem; pois V. Ex-' coloca um BOI em cima dos 
dois. Eu picarfa essa obra e faria um BDI puro, 
num item de construção dviJ; enquanto que a 
montagem contrataria como empreiteira, corno 
empresa pública 

O SR. PRESIDENTE _(Pompeu de Sousa) -
Gostaria de faz-er uma pequena intervençao. 

Para efeito de documentação, tendo em vista 
que tudo está sendo gravado, embora o Depoente 
já tenha declarado que é BDI, gostaria que repe­
tisse o que é BDI para ficar mais claro e até tradu­
zisse esta slgla BD{, porque há tanta sigla neste 
Pais que nós perdemos no meio delas. 

O SR. RElATOR (MauricioCorrêa)-Éolucro. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -

Sei que é o lucro, mas é bom. que ele diga o 
que sigrtifica BOI. 

O SR. BENJAMIM SICSU - Certo. t bonifi­
cação e despesas indiretas. O que iri:clui isso aqüi? 
Inclui o lucro e as despesas indiretas. Toda obra 
tem no custo e o que_ estamos tratando aqui é 
o custo direto, ainda precisa remunerar o· custo 
do contador, o custo do chefe de pessoal, os 
outros custos da obra. Então, esses outros custos 
da obra - em construção, geralmente há um 
índice em que todo mundo ·se baseia, quer dizer, 
há essa palavra, essa expresSão, praticamente só 
na construção civil, quer dizer bonificação e des­
pesas indiretas, ou beneficios e despesas índirew 
tas. Não sei ~tamente se a palavra é bonificação 
ou beneficio. Jã. ouvi as duas e não tenho certeza 
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de qual das d.uas é o "B". Mas, neste aqui, o 
"B" é lucro e o "DI" é o despesas indiretas. 

Logi<::amente, quanto maior o canteiro da obra, 
menor as despesas indiretas que V. Ex" tem que 
ratear por uma mesma cabeça mais elástica. E 
o lucro é aquilo, quer dizer, há índices de lucro. 

Por que um BOI de 20%? V. EX teria, aproxima­
damente, uns 1 O% de despesas indiretas e uns 
10% de lucro. Agora, à medida que V. Ex" parte 
para BD!s maiores, V. Ex" tem outro índice, pode 
usar qualquer índice. Não sei qual é o índice. 
Achava importante essa obra, no valor atua], ser 
decomposta. 

Foi isso o que disse, vou deixar uma relação 
de uns documentos que eu acharia importantes, 
porque, por aí, vamos poder saber. Por exemplo, 
essas importações desses equipamentos. Se a 
pessoa que está vendendo equipamento impor~ 
tado, que era 28% desses 20%, está, hoje, dobran­
do o preço, são questões a serem analisadas. 
É justo aceitarmos i_sso? 

Essa concorrência da Rede Ferrovi~a Federal, 
a que me reportei agora, depois da denúncia, 
não foi aceita a concorrência. A concorrência está 
sendo anulada, ainda não foi, mas o está, porque 
se colocou, nos indices unitários de valores de 
pedra brita,? bares são inaceMveis. É_ por isso 
que a empresa faz orçamentos, porque senão, 
Senador, não precisa ter a modalidade de orçar 
nada. V. Ex' simplesmente chegava e dizia: "Vou 
fazer uma obra". Ucita a obra e pega o menor 
preço. Mas, então, para que V. Ex' faz orçamentó, 
inclusive lhe entreguei o _orçamento? Para V. Ex' 
ter uma base de aceitar._ E:u considero, logfca· 
mente, 60, 70, valores aceitáveis, dentro -dessa 
margem. Mudaram os equipamentos. Mas, ao 
contrário, a única mudança de equipamento que 
foi daquela Comissão que analisou sua obra den­
tro do Lago não foi aceita, ou seja, aquela rescisão 
que poderia baixar o custo utilizando ~~ outra 
metodologia, dentro dessa mesma obra, não foi 
aceita. Ficou a mesma. 

O SR RELATOR (Maurício Corrêa) - Quer 
dizer que o senhor acredita ou que há um excesso 
de lucros ou que há aeronaves estranhas no nosso 
espaço dentro dessa concorrência? 

O SR. BENJÁMIM SICSO- Él Tudo Isso seria 
excesso de lucro, ou seja, essas modificações, 
dentro dessa concepção que não estou colocan­
do. FlZ essa cbncepção baseada em documentos 
oficiais, quer dizer, que não estou fazendo uma 
colocação temerária na med_ida em que tenho 
base, estou fazendo dentro da seriedade, baseado 
nessas informações. Posso até, admito até ter er~ 
rado em algum número, fiz isso muito rápida~ 
mente há poucos dias, admito ter errado, sou 
engenheiro e não economista formado, num índi~ 
ce, mas a concepção no manuseio e na base 

·i do documento. 
O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - D!Jtra 

coisa queria indagar do Sr. - nós estamos aqui 
tentando descobrir a verdade ou pelo menos dissi~ 
par as dúvidas: gostaria que V. 8' nos informasse, 
pois é algo que fica assim numa nebulosa, como 
se fosse uma nuvem cinzenta no espaço, por que 
só duas empresas ganharam a concorrência, ha· 
via necessidade de especificação dentro da con· 
corrência, que somente determino;~das empresas 
preencheriam ou estariam ligadas a alguns ramais 
de multinacionais? Essas coisas gostaria que o 
Sr. esclarecesse se tivesse eondições. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

O SR. BENJAMIM SICS(J -A licitação foi feita 
para ter um vencedor da Estação Norte e outro 
da Estação Sul; quer dizer, essa era a condição 

-_da licitação. Então, em função dis,so, acabou sen~ 
do s6 dois vencedores. O que entendo dessa obra, 
pelo que sei de engenharia civil, já tendo traba­
lhado na área' algum tempo, não vi nunca neces~ 
sidade desse_ tipo de licitação. 

Há uma exigência no edital de que a empresa 
que vai construir já deveria ter feito uma obra 
de tr~tamento de esgoto similar, tratamento_ s~­
cundário, uma estação de tratamento secundário. 
É uma exigência que não vejo necessidade, por­
que não há uma concepção tecnológica muito 
complexa. Esse tipo de estação de tratamento 
já é bastante conhecido,_ até o nível secundário, 
que é toda parte de ampliação. E a parte de trata­
mento terciário, que é o que tem de novo nessa 
estação, que vai usar produtos químicos e um 
sistern.~ chamado de biológico, já foi paga por 
projetista. Já foi pago o que o projetista tinha 

_a vender de projeto novo. A partir disso, era uma 
compra de equipamentos e montagem. Tanto 
que, na vez anterior, a licitação de equipamentos 
foi feita partilhada e em cada lote entraram vários 
concorrentes, mas nunca chegou a_ ser efetivada. 
A conéorrênda foi concluída, depois foi_ cance­
lada. Mas n~ssa licitação de 20 milhões de dólar~s 
eram quatro lotes. Em cada um dos lotes, quando 
foram licitados anteriormente, sempre entrou 
mais de wn licitante. Em um lote que me lembro 
entraram 1 O fornecedores de equ_jpamentos. Lo­
gicamente, na medida em que se faz a ~citação 
num todç, a_ compra de eQuipamento fica vincu~ 
lada a quem vai construir. Ele é que vai comprar. 
Então, V. EX" ~~m. um fato dj!: aurn__ento de preço. 

Agora, eu acho que isso ê importante! Há outras 
fonnas de licitar. A forma mais barata de licitar 
seria o Estado comprar o equipamento, assumir 
a montagem, contratando uma empresa idônea 
que, inclusive, se montar e não funcionar está 
colocando seu nome em risco, e o Estado parti­
lhar a construção civil déixando-a num tamanho 
tal que as empresas de Brasília pudessem ser 
habilitadas a entrar e disputar essa obra. Essa 
seria, na minha concepção, a forma que eu acha­
ria correta, embora seja contra esse tipo de obra. 

- O SR. RELATOR (Mauricio Correa) - Eu faria 
mais duas perguntas. Em primeiro lugar, se o 
Sr. fosse o administrador de Brasilia, tivesse a 
competência de definir, de decidir, sustaria essa 
obra nesse momento? 

O SR. BENJAMIM SICSU - Senador, eu me 
coloco a cavalheiro para responder, pelo seguinte. 
Do ponto de vista ambiental, sempre fui contra 
ela. Desde o minuto em que a licitação saiu, aliás, 
até antes, aliás, no ano de 85 já tinha havido um 
processo de licitação, que _e_u fui contra e _ela foi 
anulada. Depois de 86, a gente vinha: dist:ordando 
da obra Qostaria de considerar que enquanto 
conselheiro da Caesb, durante um ano, fui contra 
a aprovação das contas da Caesb nq ano de 1985. 
Está Já registrado. Eu não deixet essa documen~ 
tação mas se a Comissão achar necessário eu 
posso trazer. Eu fui contra a aprovação-das contas 
e, na aprovaÇão do orçamento de 1986 eu fui 
O Relator e também não fui a favor, pela forma, 
pelos processos. Há de entender que no orça~ 
menta de 1986 nem constava essa obra e eu 
daya lá no meu parecer que uma_ obra tão grande 
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não podia deixar de constar nesse parecer. Então, 
eu -Sempre fui contra essa obra. Eu sempre tive 
restrições técnicas e ambientais a. essa obra. Eu 
acho um risco ctmcentrar esgoto, que é poluente 
-todo mundo sabe, há essa concepção de que 
é poluente, por isso é que vai ter a ol>ra - na 
beira do lago, com produtos químicos e tal, é 
um ponto que há dois anos sOu contra. Então 
eu posso responder dessa maneira porque eu 
sempre fui contra essa_obra. 

Eu só rrie dediqUei aOs fatos financeiros _quando 
saí do Governo, quer dizer, quando eu fui excluído 
do Governo, que, a partir das denúncias passei 
a junt_ar materiais que eu tinha e a estudar as 
variantes financeiras dessa obra. E foi a isso que 
eu cheguei nesses 15 dias de trabalho, mas para 
levantar wrí- outro ponto. POr issO, inclusive, Sr. 
S~ador, que eu tentei começar dentro dessa par­
te financeira, porque a parte técnica ambiental 
- e veja V. ~. que na minha expo-sição aqui 
eu nem falei na parte ambiental, primeiro, porque 
sei que o Dr. Paulo Nogueira vai falar com muito 
mais propriedade das questões a_mbientais da 
obra e, em segundo lugar, Sr. Senador, porque 
eu quis trazer wna vertente nova da obra. 

O _SR.. RELATOR (Maurício Corr~a)-::- Séi .. Eu 
quero dizer que o seu depoimento foi de extr~ma 
valia, eu já o conheço de longa data, sei da sua 
seriedade, da sua responsabilidaq:e, dispenso, en­
fim, de promover outros enG.ômio_s a ªeu favçr 
dado o respeito e admiração pelo Dr. Benjamim 
Sicsu. Todavia, co111o última pergunta, eu inda­
garia o seguinte: nós vamos gastar 140 milhões 
de dólares, 156 rru1hões, até mais, não sei quanto, 
até quando essa solução de límpeza, de trata­
mento do lago, de devolver ao lago urna situação 
-vamos dizer- ecologicamente defensável, até 
quando esse _sistema que está sendo adotado ou 
que val ser defmitivament~ adotado poderá durar, 
considerando o índice da popul_ação de Brasília 
geometricamente crescendo dentro dessa-bacia? 

O SR. BENJAMIM SICSU - Como disse, Sr. 
Senador, é o seguinte: a lei ambiental é bastante 
clara. Quando se faz um projeto tem~se que levar 
em consideração outros projetos já aprovados. 
Mesmo porque não há como controlar esses ou­
tros projetos já aprovados hoje, dentro da bacia, 
não moram os 700 mil habitantes. Mas nt\o se 
tem como oontrQlN as projeções da Asa Norte, 
que estão na mão de pessoas privadas ou de 
instituições e não do patrimônio público, O Sr. 
não pode focar que as projeções de determinada 
superquadra não sejam construídas. Então, o E;s­
ta(_lo preci~a fazer as suas obras planejando esses 
crescimentos j4 aprovados. O dado. de 712 rnil 
habitantes, _como volume de projeção de utiliza~ 
ção da bacia, foi superado em novembro de 1985, 
quando da aprovação do primeiro projeto de Lú­
do Costa, de adensamento ao longo dos eixos 
que vão para as cidades-satélites. E esse projeto 
foi superado_ em abril de 1986, quando foi apro­
vado o Projeto de Brasília Revisitada, com uma 
intenção de colocação populacional de mais 1 
milhão e pouco de habitantes. 

Eu diria, Sr. Senador, que pelos dados a que 
temos acesso, se esse Projeto Lúcio Costa, ~re­
\isto para 1 milhão e meio de habitantes, for 1m~ 
plantado em 10 anos, _terel!los_. mais ou m~~os, 
cento e poucos mil habitantes por ano: Esse pro­
j~to demora mais de 3 anos p~ra ser_ unplemen· 
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tado e se_ tivermos um adensamento de mais de 
100 mil habitantes por ano, que é a perspectiva 
do Projeto Lúcio Costa, quando se fosse colocar 
o projeto em funcionamento já se t~riauma popu· 
I ação superior, sendo que, já teria que se ter resol­
vido nesse interim pedaços de esgoto, como, por 
exemplo, o da VLia Paranoá, que está fora da con­
cepção, teria que se decidir se vai fiXar ou não 
a Vi1a Paranoá. Na minha maneira de ver vai fixar. 
Bom, se vai fJXar, vamos canalizar esse esgoto 
da Vila Paranoá para aJgum outro sistema, para 
não fazer com que ele contribua Ai, Sr. Senador, 
eu gostaria de fazer uma última afirmação, que 
é o seguinte: a divida total de Brasília externa 
é de 1 O milhões de dólares, que é a nossa usina 
de lixo. Isso leva a que a _cidade de Brasília tenha 
uma capacidade de endividamento bastante gran­
de; isso também leva a que nós, lá no órgão-am­
biental jâ estávamos muito preocupados, e agora 
continuamos preocupados como cidadãos sem­
pre, com a perspectiva- desses grandes projetos. 
Parecia-me que tinham os superado essa perspec­
tiva desses projetos que pelo seu tamanho resol­
veriam questões sociaiS:......: a chamada economia 
de escala. 

Então, temos o Lago São Bartolomeu, que tem 
wna capacidade de água de mais de 30 ml por 
segundo, hoje temos utna capacidade instalada 
de água, vamo_s supor, de 5m por segundo. En­
tão, ele tem água para seis Brasílias. Então-o -se-­
nhor faz uma água para seis Brasílias? Não seria 
melhor fazer uma água para mais duas Brasílias 
e colocar o resto do dinheiro em empregos, em 
fábn'cas ou em transporte, ou qual_quer outra coi-
sa? -

Quer dizer, essa preocupação é bastante gran­
de, e eu tenho essa preocupação, enquanto cida­
dão, da questão grande, inclusive porque o parti­
lhamento do problema leva_ :;empre a solução 
melhores, quer dizer, se esse problema tivesse 
sido partilhado, há muito tempo, o senhor já teria 
uma grande parte dele construída. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) - . 
Fejtas as diversas argüiçõ_es dos Srs.. Senadores 
membros da Comissão, a Presidência se dispensa 
de qualquer questionamento ao depoente, de vez 
que tanto a sua parte expositiva, quanto a sua 
parte de respostas aos questionamentos propos­
tos, pareceu-me mais do que suficiente, realmen­
te ultrapassou as expectativas- confesso_- des­
ta Presidência pela abundância de dados, pela 
abundância de informações, pela abundância de 
conhecimentos, e s6 me resta, na condição de 
Presidente desta Comissão, agradecer penhora­
damente a colaboração do Engenheiro Benjamim 
Sicsu, louvar a sua altíssima competência como 
ecologista, a sua altíssima competência como en­
genheiro civil e a sua enorme preocupação com 
a coisa pública, como cidadão, a sua Jouvabi­
líssima devoção à coisa pública, que acho que 
é o dever de todo cidadão e é o dever de todo 
republicano, de vez que- a prépria palavra repú­
blica , vem de respubUca9 coisa pública. 

Resta-me agora, depois deste agradecimento, 
falar sobre o desenvoMmento das atividades des-
ta Comissão. -

Para a próxima terça-feira, dia 29,já está devida­
mente convocado, aliás está até presente hoje, 
o Sr. Secretário de Meio Ambiente, Ciência e Tec· 
nologia, cuja competência. cujo valor, cuja serie­
dade, cuja obra constitui realmente um documen-

to importante na vida pública deste País, e confir­
mar a proposição do roteiro de trabalho que foi 
proposto na reunião anterior, de vez que adiamos 
essa confUTTlação para hoJe, na expectativa de 
que houvesse alguma proposição que alterasse 
esse rotejro. 

A única proposição que me parece válida é 
a transposição do que está previsto para o depoi­
mento do Dr. William Penido, Diretor-Presidente 
da Caesb que estava previsto para o dia }9 de 
outubro, quinta-feira, e que, por uma sugestão 
do Sr. Relator, o nobre Senador Maurício Corrêa, 
c.oncor.d!)mos que deva ser transposto para o final 
das atiVidades da Comissão, para que tenhamos 
toda a carga de informações necessártas e para 
que poSsa então o atual Presidente da Caesb ser 
devidamente inquirido sobre tudo o que se disser 
de bom ou de mau a respeito dos projetos que 
estão sendo nesse momento cogitados para a 
despoluição do lago. 
- Confirmamos, portanto, essa convocação e, 

atendendo à poderação do Senador Saldanha 
Derzi, deixamos em suspenso a convocação do 
Sr. GoYemador para decidir oportunamente, à 
Presidência somente resta agradecer, mais uma 
vez, a presença e a colaboração do Engenheiro 
Benjamim Sicsu, a presença do Sr. Secretário 
de Meio Ambiente, Gênda e Tecnologia, a cola­
boração dos Srs. Senadores componentes desta 
Comissão e a competentlssima argüição do Sr. 
Senador Relator. 

EStá encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 17 horas e 50 

minutos.) 

ATADA REUNIÃO DA 
SUBCOMISSÃO, DA COMISSÃÓ DO 

DISTRITO FEDERAL, 
ENCARREGADA DE INVESTIGAR 
POSSíVEIS IRREGULARIDADES 

DA CONCORRENCIA INTERNAdONAL 
TJfl87, REAUZADA PELA CAESB 

· PARA AS OBRAS DE ' 

DESPOLUIÇÃO 
DO LAGO PARANOÁ. 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte 
e nove de setembro de mil novecentos e oitenta 
e sete, reuniu-se a Subcomissão sob a presidência 
do Senh9r Senador Pompeu de Sousa, com a 
presença dos Senhores Senadores Saldanha Der­
zi e Maurído Corrêa, registrando, ainda, o compa­
recimento do Doutor Paulo Nogueira Neto- Se­
cretário do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
do Governo do Oistrtlo Federal. Deixaram de 
comparecer por mOtivo justificado, os Senhores 
Senadores Chagas Rodrigues e Edison Lobão. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos e esclarece ao plená­
rio que a reunião destina-se a ouvir o depoimento 
do Doutor Paulo Nogueira Neto, a quem concede 
a palavra. Depois da exposição de Sua Senhoria, 
usaram da para palavra interpelar o orador os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi e Maurício 
CõrT:êa.A seguir,_a Presidênçia agradece o compa­
recimento de todos e, em especial, do Doutor 
Paulo Nogueira Neto~_ que trouxe valiosos esdare­
cimentos a esta Subcomissão._ O inteiro teor dos 
trabalhos será publicado no Diário do Congresso 
Nacional após a tradução das notas taquigráficas 
e o competente registro datilográfico. Antes de 

Sexta-feira 13 2875 

encerrar a reunião, o Senhor Presidente d4 conhe~ 
cimento ao plenário do calendário das próxímas 
reuniões da Subcomissão, aprovado nas sessões 
anteriores, lembrando aos presentes que dia 11' 
de outubro- quinta-feira, às 15 horas e .30 minu­
tos, na sala de Reuniões da Comissão do Distrito 
Federal, esta subcomissão reunir-se-á para ouvir 
o depoimento do Doutor Sérgio Cutelo, Presi~ 
dente da CORECON. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente deu por encerrados os traba­
lhos. E, para constar, eu, Luiz Oáudio de Brito, 
Secretário, lavrei a presente ata que, lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. -
Senador Pompeu de Sousa, Presidente. 

Af'IEXO À ATA DA 3• REali!ÃO, ORDIIYÁ­
RIA, DA SUBCOMISSÃO ENC!lRREGADA 
DE IfiVESTTGAR POSsfvEIS IRREOUUIRI­
DADES NA CONCORRÉNCIA INTERNA­
CIONAL OI/87- CAESB, REAUZADA EM 
29 DE SE:fEMBRO DE 1987, ÀS I 5:30 HO­
RAS [NTEORADOAPAN!-IAMENTO TAQU/­
ORÁFICO, COM PUBliCAÇÃO DEV!PA­
MENTEAUTOR/ZA])APELOSENHOR PRE­
SIDENTE DA SUBCOMISSÃO, SENADOR 
POMPEU DE SOUSA. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Estão abertos os trabalhos desta reunião que se 
destina a ouvir o Dr. Paulo Nogueira Neto, Secre­
tário do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. 

A_~ta está distribt..ú_da aos Srs. Senadores, mem­
bros~âesta Subcomissão . .t; curta, sintética, mas 
podemos dispensar a leitura, se houver qualquer 
observação, que seja feita agora. . 

Convido o Dr. Paulo Nogueira Neto a tomar 
lugar à mesa para fazer a sua exposição e convido 
o Sr. Seriador Relator, Maurício Correa. (Pausa.) 
S. Ex" prefere ficar no plenário. 

Não havendo nenhuma observação sobre a Ata, 
concedo a palavra ao Dr. Paulo Nogueira Neto 
para que ele faça a exposição inicial. Depois, S. 
S• será submetido às indagações que os Srs. Se­
nadores hajam por bem fazer-lhe. 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO-Muito obrt­
gado, Quero dizer da satisfação de estar aqui, 
prestando a minha colaboração. Vou procurar ser 
o mais resumido possível. Trata-se, realmente, 
de uma questão extremamente longa e complexa. 
Basicamente, todos estão de acordo em relação 
à necessidade que tem o Distrito Federal de tratar 
os seus_ esgotos e salvaguardar o Lago Paranoá, 
que é, digamos assim, urna espécie de cartão 
de visitas de Brasília. As divergências estão em 
relação à maneira de tratar esses esgotos, quais 
são as várias possibilidades existentes. 

Durante muito tempo, acredito que nos últimos 
doze anos, a questão de como tratar os esgotos, 
aqui de Brasília, foi objeto de muitos estudos e 
muitos debates. Lembro~ me de que quando assu­
mi a SEMA. em janeiro de 1974, pouco depois 
começou-se a debater idéias a respeito de cons-­
trução de um túnel para levar o esgoto para fora. 
Depois, achavam que h_avia outras possibilidades 
e em 1982 a Caesb, que é a Companhia de Água 
e E~gotos aqui de Brasilia. contratou uma equipe 
técnica, chefiada pelo Professor Bjorn, que traba~ 
lhou aqui cerca de um ano e meio. Essa equipe 
apresentou um relatório que chegou a várias con­
clusões. E uma delas, uma conclusão bastante 
clara, bastante nJtida, e eles a repetem em vários 
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trechos do relatório, era a de que o esgoto de CapiU:d. Sempre que se pensou no tratamento 
Brasília deveria sertranspo~do para fora da bacia do esgoto do Lago Paranoá, colocou~se,pelo me-
do lago para ser tratado, ou seja, era a hipótese nos, a questão de onde viria a água para o abaste-
cia exportação do esgoto. De acordo com_ essa cimento futuro de nossa cidade. Esse abasteci-
idéia, qualquer tratamento que fosse feito à_ beira menta, -é claro, deverá ser feito com água da me-
do lago poderia trazer uma série _de. problemas lhor qualidade. Ora, mesmo que o esgoto seja 
ambientais sérios. Esses problemas são diversos. tratado, e se nao for tratado na beira do lago, 
Por exemplo: estando na beira do lago a estação será tratado de acordo c;:q_m a_ hipótese da exporta-
de tratamento, não há espaço físico para arma- ção, hipótese essa alternativa que apoiamos, se 
zenar uma _quantidade apreciável de esgoto. Se for tratado depois do lago, também será neces-
houver qualquer problema em relação ao fundo- sário um tipo de tratamento, porque, evidente-
namento da estação, ou qualquer _ou:U:a indústria, mente, não vamos transportar, para Goiás, todos 
porque se trata de uma instação industrial o trata- os aspectos negativos decorrentes de jogar o es-
mento de esgoto, se houver qualquer falha no gato num corpo d'água. Mas, se o abastecimento 
funcionamento, o esgoto terá que ser lançado futuro de água, depois de esgotadas as possibi-
diretamente no lago. Durante urn certo tempo !idades atuais, que são representadas, principal-
o lago ficará poluldo até que, depois, as_ estações mente, pela água do rio Descoberto- que atual-
recomecem o seu tratamento. mente são cerca de três metros cúbicos. que pc-

Outro fato que fez com_ que a exportação fosse deria chegar a dncó ou seis métros-cúbicos __..;;. 
indicada é o seguinte: o tratamento do esgoto, então, temos água no rio Descoberto de bpa quali-
por melhor que seja, mesmo que seja tratamento dade e ainda para um futuro, digamos asSim, 
terciário, não retira produtos tóxicos que estão de prazo relativamente curto - chegando mais 
no esgoto. O tratamento, quando é terCiário, retira ou menoS- ao ftm do século, e os estudos têm 
o nitrogênio e o fósforo, mas outros produtos sido feitos, de qualquer maneira vamos precisar 
químicos passam. de água de outro lugar. 

O Professor Bjom diz, por exemplo, õ seguinte: Mas gostaria de mostrar, aqui neste mapa, quais 
que o carbonato de cálcio tem um aspecto sani- são as possíveis fonteS de abaStecimento de-água 
tário de grande importância, porque ãS carapaças, de Brasília_ e suas implicações c-om ó sistema 
os moluscos que são intermediários da insemi- de tratamento de esgotos. 
nação da verminose,_ chamada esqulstossomose, 

aW ·1h- d b il · 1 O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
que Jge mJ oes e ras1 e_il:os, princJpa mente É necessário o microfone, para que o Dr. Paulo 
do Nordeste, mas agora já em várias partes do 
Brasil, esse caramujo tem a sua carapaça formada Nogueira possa falar e a gravação ser feita ao 
de carbonato de cálcio. Então, se ;a água é rica mesmo tempo não só para a audiência como 
em carbonato,_ eles_terão_uroJalQr que favorecerá também para a gravação. 
à sua multiplicação e a sua dissemin~ão. Então, O SR. PAULO NOGUEIRA - Bom. Mas en-
este é um ponto muito importante, porque o Lago quanto não vem o microfone, a gente pode ver 
deBrasiiiaédestinado,emgrandeparte,àrecrea- que ao lado_do Lago Paranoá está a projeção 
ção. Claro que hoje, ninguém, ou quase ninguém, do futuro lago do rio São Bartolomeu. E aqui, 
se arrisca a tomar banho no lago, mas, normaJ- de acordo _com os slldes, aqui é o Paranoá e 
mente, é destinado a esportes aquáticos, à nata- deste lado é o São Bartol_ome.u_. Então, podemos 
ção, etc. Então, o lago, com uma grande popu- ver que o Lago São Bartolomeu está muito próxi-
lação de moluscos planorbídeos, será_um foco mo do Lago Paranoá. O esgoto, de qualquer ma-
potencial muito grande de disseminaÇão da es- neira, aqui da cidade de Brasilia, se for tratado 
quistossomose, mesmo porque não se pretende, antes do Paranoá_ ou se for tratado depois do 
é impossível, que todas as fontes de contarni- Paranoá, esse esgoto, de qualquer maneira, vai 
nação do lago sejam eliminadas. A esse respeito, afetar o futuro Lago de São Bartolomeu. E esse 
poderíamos dizer também que as águas pluviais futuro Lago de São Bartolomeu também esteve 
não são tratadas e há ligações clandestinas de sujeito a, digamos assim, a idas e vindas em re_la-
esgoto das águas pluviais, pelos ribeirões que ção à sua construÇão. Houve uma época -em que, 
abastecem o lago, como o Ribeirão do Torto, em 198.0 QU antes, se considerou a possibilidade 
o do Gama, que também trazem uma certa quan- e a necessidade de construir o Lago São Bcu:_to;. 
tidade de esgoto e que é multo difícil de eliminar lomeu. 
completamente. Então, se a população dos pia- No meu entender, essã -fiXãÇão -em tomo do 
norbideos estiver aumentada, eles terão condi- Lago São Bartolomeu _deve-se ao fato de que 
ções, quase que ideais, para transmitir essa vermi- o Lago São Bartolomeu está. dentro da área do 
nos e, que é uma grande calamidade de saúde Distrito Federal. E não sei por que raião achava-se 
pública no Brasil. que a água não-deveria vir de Goiás, deveria vir 

Além disto, é posslvel que outros poluentes, daqui mesmo, porque talvez o Distrito Federal 
como os metais pesados, cádmio, por exemplo, tivesse maior controle sobre sua própria água. 
que é relativamente comum no lixo das cidades O que, evidentemente, é ur:na apreciação errônea, 
e que é usado em uma porção de produtos, que porque aqui o adensamento de população é mui-
também chega às águas do lagO/ esse cádn.:~ to maior do que fora do Distrito Federa! e a água 
e outros metais pesados poderão ser um fator de Goiás oferecepOs-sibilidades muito melhores, 
negativo. se essas águas forem ut.t1izadas para mesmo porque a população aJi existente, ao oeste 
o abastecimento público-. -- rt., Distrito Federal, é uma população bastante 

Aí, chegamos num outro -ponto· que também 1arefeita. Mas houve, assim, um~_ P:~upação, 
é muito importante, porque não podemos estudar t.'~srie aquela época, em se fazer dentro do Distrito 
ou não devemos estudar o tratamento dos esgo- i: :ederal. 
tos de Brasma divorciado do que vai ser feito em Então, fo[ feita uma desaproprlação, através de 
relação ao futuro-abastecimento de água da nossa ações, com relação aos lotes de terra que seriam 

I 
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inundados pela Represa São 8ÇJ_rtolomeu. A Se­
cretaria Especial do Meio Amb_iente, no tempo 
em que eu era Sécretário 4o Meio Ambiente, fez 
em tomo do futurolagoS_ão Bartolomeu uma 
área de proteção anibíentãl pafã j)J-Oteger-eSse 
lago, para evitar, na medida do possível, a sua 
contaminação, embora essa áreCl de proteção am­
biental seja, na realidade, bastante falha, porque 
os esgotos de Formosa .e Planaltina_ 7"" no_ caso_ 
de Planaltina - Formosa n~o estou_ bem. jn_for; 
mado - mas_ o esgoto de Planaltina vai para 
a Bacia do São Bartolomeu e e&ao fora da área 
de poluição ambiental, pOrque -se trata ass1ni- de 
um área já bastante urbanizada. Há esse proble­
ma. 

No nosso entender, a questão do esgoto de 
Brasília deve ser completamente desligada da 
questão do abastecimento futuro da águ~ p~r~ 
o Distrito Fed~iar. -ISto por uma razão multo sim­
ples: é que ao lado do Distrito Federal, em Goiás, 
existe o rio Areias. O rio Areias, vou mostrar no 
mapa, é o rio que corre paralelo a-o RIO Desco­
berto, que é como eu cfisse, até o final do século, 
o lugar de onde virá a água para o Distrito Federal. 
Aqui temos a Ba_rragem de Santo Antonjo do Des­
coberto e aqui o melhor local para a barragem 
do rio_Areias que é um rio de água muito boa. 
A água do rio Ãreias sení.Pre fOi éOnsidera-da, de-s-:. 
de o tempo da Comissão Cruls, corn_o urDã_Ag~a 
de excelente ciUcifidade. -

O SR. MAURICIO CORRtA - Quantos quilô­
metros? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO- Calcula-se 
mais _ou menos, não posso afirmar com absoluto 

- rigor, mas há dois aspectos, em relação à distân­
ciª, muito favor_áveis à opção pelo rio Areias. Uma 
é de que ele está cerca de 15 ou 18 km da Barra­
gem dO_ Rio Descoberto. AconteCe outro fato tam­
bém: é que ~erca de 2/3 dã população do Distrito 
Federal está localizada em Taguatinga, Ceilânçfia, 
Gama etc. Nessa área é onde se concentra a maior 
parte da população do Distrito Federal e fica rftuito 
próxima ao rio Areias. Outro fator favorável à op­
ção pelo rio Areias é que esse rio está numa QuOta 

!de _920 metros. Aqui há outro fato que julgo bas­
tante sério: é que, no momento, está-se fazendo 
um estuclo- independente do estudo dos esgo­
tos - para verificar quais seriam as melhores 
fontes alternativas de abastecimento para o São -
Bartolomeu, ou seja, estudar o São Bartolomeu 
e cinco possibilidades. cülco áreas, entre as quais 
o rio :Areias, para serem alternativas em relação 
ao São Bartolomeu, existe, até, uma exigên-cia_ 
do Banco Inter-americano de Desenvolvimento. 

Mas, ao invés de estudafem o· rio Areias na 
quota 980, o colocaram na quota 890,1á eritbaixo, 
onde ele se encontra com o rio Corumbá. Portao­
to, muito longe. Aca anti_ econômicO: _por"_ âOjs 
motivos: em primeiro lugar, porque fica muito 
longe; em segundo, porque tem que bombear 
cerca de 80 metros. · 

Com isto, esse estudo de alternatiW'-S não é_ 
satisfatório, porque coloca o rio Areias numa si­
tuação em que se sabe, de antemão, que ele pro­
vavelmente não será uma opção econômic:a, pois 
está sendo estudãdo lá embaixo. 

Se nos1 fixarmos no rio Areias, fica bem claro, 
também, -que o tratamento de esgOtos- Para Bra­
sília não precisa ser terciário. Pode ser secundário, 
feito depois da barragem. 



Novembro de 1987 

Nessa região abaixo do J...ago Paranoá, poder­
se-ia escolher um local para tratamento secun­
dário do esgoto, que é mais barato. Além disto, 
há também a possibilidade de se utilizar pelo me­
nos uma boa parte desse esgoto, para irrlgaçãp. 
Na Austrália, isso é feito em grande escala. Na 
Grã-Bretanha e em vários países, eles utilizam 
o esgoto para inigação ct~-certos tipos de agricul­
tura. É claro que onde haja perigo de contami­
nação de alimentos, não se deve usar água de 
esgoto mas em uma série de produtos, como 
por exemplo, o algodão ou algo desse tipo, que 
são fibras e não alimentos, não há problema em 
utilizar água de esgoto. E para outros fatores tam­
bém, onde a saúde pública não seja prejudicada. 

Parece-me bastante dare que, se não precisar 
tratar o esgoto com tanta intensidade, como no 
caso do tr<'.tamento terciário, a solução fica mais 
fácil, mais barata e água de Brasília fica assegu­
rada aqui rto rio Areias e nós podemos esquecer 
o São Bartolomeu. 

Outro fator que müita contra o aproveitamento 
da Barragem do São Bartolomeu é que essa desa­
propriação é muito cara. Aqui, a região é pastoril, 
de terras relativamente baratas. Lá, a região é de 
terras caras e o fato de a Caesb ter, em certa 
ocasião, desistido da desapropriação fez com que 
outros investimentos de recreação, -_de lotes de 
casas, fossem feitos aqui, no vale do São Bartolo­
meu. Agora, para fazer nova desapropriação, isso 
ficará caro. Este é o outro fator que limita contra 
a área do São Bartolomeu. 

Além disto, o Distrito Federal tem apenas 500 
mil hectares e retirávamos algumas dezenas de 
milhares dé hectares, não sei exatamente_ qual 
é a área coberta de São Bartolomeu, mas é fácil 
ver que é uma área relativamente grande, _é wn 
espaço que estamos perdendo, inutilmente, em 
relação às necessidades futuras do Oistnlo Fe­
deral. 

Com tudo isto, ·parece-me-que a hipótese da 
exportação do esgoto é viável, econômica, clara, 
uma hipótese que não vai trazer prejuizo para 
a cidade, em relação ao seu abastecimento futuro 
de águas. 

Há uma outra hipótese, outra alternativa, que 
foi a escolhida pela caesb, que é a de ampliar 
as atuais estações de tratamento. Essa ampliação, 
na realidade, correspOnde a uma obra nova, por­
que o método que vai ser usado para tratamento 
vai ser díferente; as estações, segundo tive ocasião 
de ver - e V. Ex!' verão, quando a Caesb frzer 
a sua exposição aqui - essa estação será, diga­
mos, cinco vezes maior do que a área ocupada 
pelas atuais estações. Então, na realidade, não 
se trata apenas de uma simples ampliação, Tra~ 
ta-se do que poderia ser consjderado como uma 
obra nova. E, é claro, o tratamento terciário é 
possível fazer, como já há em várias partes do 
mundo, é possível fazer, Mas lembro, também, 
que, numa ocasião em que estive na Suécia, falàn~ 
do sobre o tratamento de esgotos, os suecos me 
disseram que tinham optado pelo tratamento ter­
ciário dos esgotos na roaior parte das cidades 
da Suécia, porque a Suécia é um país onde exis­
tem milhares e milhares de lagos - a Suécia 
toda está cheia de lagos. Para protegerem melhor 
a qualidade desses lagos, então, estavam fazendo 
o tratamento terciário. Depois, desistiram dessa 
idéia de fazer o tratamento terciário, em larga 
escala na Suécia, porque achavam que era caro 
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demais. Não era economicamente interessante 
para eles. Era melhor conviver com certo grau 
de poluição nos lagos, sob o aspecto econômico. 
Isso, sem prejuízo do tratamento bacteriológico 
que fazem Já. De modo que a contarttiriação dos 
Jagos seria em relação ao fósforo e ao nitrogênio, 
portanto, o aumento de algas nos lagos. É evi­
dente ~e a parte bacteriológica sempre cuidaram 
com bastante atenção, 

Mas, se a Suécia acha que esse sjstema é caro 
· paia-êles, imagine~ nós, aqui, no Brasil, que te­
mos que contar o nosso dinheiro! Não é um cami­
nho q-ue deva, no nosso ·entender, ser indicado. 

Postas as duas alternativas em confronto, a ex­
portação dos esgotos ou ampliação das atuais 
estações. houve uma· opção, em termos de Gover­
no do Distrito Federal, a favor de se tratar onde 
es@ó_ aS atuaís estações, e foram assinados con­
tratos com o Banco Mundial. Estão sendo estuda~ 
dos contratos também com o Banco JnterameM 
ricano. A Caixa Econômica também fez contrato. 
Enfim~ o Governo do Distrito Federal tomou a 
WCiativa de optar pela ampliação das atuais esta­
ções. 

Neste ponto, f12;emos ve( à Caesb que, antes 
de tomar uma decisão, ela teria que fazer um 
RIMA_,_ ou seja, um Relatório de Impacto sobre 
o Meio Ambiente. A Caesb respondeu, dizendo 
que se julgava isenta desse RIMA, por vários moti­
vos; porque havia um decreto antigo que dizia 
que a ela cabJa o controle da poluição ambiental 
~ é um pouco difícil imaginar que um órgão 
vá julgar em causa própria- em todo caso, existe 
esse antigo d~creto-lei, em relação ao Distrito Fe­
deral, eles se baseavam muito nisto, dizendo que 
a poluição hídrica cabia a eles, e dizendo, também, 
que a estação não ia poluir; não poluindo, ficaria 
isento do RIMA, quando, na realidade, há várias 
_maneiras de despoluir o esgoto próprio tratamen­
to de esgoto apresenta riscos ambientais, como 
esse que é admitido por todos, a possibilidade 
de falhas no tratamento, e o lago ser contaminado. 

A questao, como todos sabemos. é do conheci­
mento de todos, foi parar na JuStiça e o juiz da 
3•- Vara da Fazenda Pública decidiu não dar limi­
nar, achou que não havia necessjdade de dar uma 
liminar a favor do RIMA Depois que o juiz tomou 
essa decisão, o Governador do Distríto Federal 
José Aparecido, mandou que a Caesb fizesse ~ 
rima, e o RIMA que a Caesb previa no depoimento 
da 3" Vara da Fazenda, que se levaria de um 
a dois anos para ser feito, apareceu em um mês 
ou al~o assim. Nós achávamos que o RIMA podia 
ser feito feito_ num prazo reJativamente curto, de 
modo que ficamos satisfeitos de ver que a nossa 
previsão é que estava certa. Isso naturalmente 
é um detalhe. 

Colocadas as coisas ness_es termos, acredito 
C(Ue certamente foi wna vitória da causa conserva­
cionista o reconhecimento de _que o RIMA real­
mente era n.ecessárío. No entanto, como o ponto 
de vista que eu defendia não era o adotado pelo 

_ Governador, quando S. Ex" assinou os_ emprés­
- W:nos e _tomou ~lguns passos para ampliar as 
estações _de esgoto, achei que, por uma questão 
ética, tinha que pedir a minha derrllssão, o que 
fiZ através de uma carta dizendo que queria pedir 
minha dE~m{ssão, porque todo cargo de confiança, 
na realidade, está pennanentemente à disposição. 
E$e_ -é.- um fato que muitos às vezes esquecem 
inas, na realidade, qualquer cargo de confiança 

é um cargo absolutamente provisório .e tempo­
rário. Dizendo, também, que na hipótese de S. 
fr achar que minha atuação no Distrito Federal 
fosse interessante em relação ao Governo do Dis­
trito Federal, neste caso queria me afastar, diga­
mos assim, do processamento, da avaliação do 
RIMA., mesmo porque todo Governo tem uma 
coerência admínistrativa _e o ponto de vista que 
eu defendia não foi o ponto de vista adotado pelo 
Gav:emo do Distrito Federal. 

Ontem estive com o Governador, e este me 
disse que queria que eu reconsiderasse a minha 
solicitação, que continuasse a prestar serviços no· 
Distrito Federal, como Secretário do Meio Am* 
biente, Ciência e Tecnologia e que iria assinar, 
provavelmente hoje, quem sabe assinou ontem 
mesmo, urn decreto que estabelece uma comis­
são de alto nível que vaf examinar o RIMA. Antes 
de enviar a carta já havia conversado com S. Ex" 
expondo minha preocupação em relaçJio a minha 
posição que era diferente da dele, sugerindo tam­
bém que urna comissão de alto nível fizesse essa 
avaliação. fiquei inteiramente à vontade para su­
gerir que uma Comissão frzesse essa avaliação, 
porquanto já havia, há aJgum tempo, proposto 
ao Conselho Nacional do Meio Ambiente, do qual 
participo, que o Conama fiXasse regras para que 
o RIMA fosse avaliado, apreciado pelo poder públi­
co e, entre essas regras, está a de que deveria 
_caber a um ó:rgão de natureza coletiva a aprecia­
ção do RIMA. por uma razão muito simples: apre­
ciação de urna pessoa só, no caso a minha, sem­
pre falha, porque nenhum de nós se considera 
dono da verdade, só Deus,. podemos sempre fa­
lhar e em urn órgão no qual a coletividade esteja 
representada. sempre há a garantia de uma apre­
ciação ou avaliação melhor. 

COerente-com o qu~ -já havia apreserltado ao 
Coháina,- e eSte- deverá pronunciar~se a respeito, 
projeto de resolução, provavelmente no final ·do 
ano, pois está lá em estudos em uma Câmara 
Técnica, no Conama. Mas, antecipando-nos ais­
so, haveria uma comissão técnica que daria O­

seu parecer, a sua avalic:ição. E no próprio Distrito 
Federal, existe também o Cauma que é COnselho 
de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente. que 
também é um órgão colegiado coletivo, no qual 
a coletividade está representada através de várias 
instituiçóes._l.embro aqui, neste momento, que 
jornalistas de Brasília, que o ConseJhO de Arqui­
tetura de Brasília estão representados no Cauma, 
como várias entidades não oficiais também, ou 
por outra, não goVernamentais do Distrito Federal. 
De certo mo_do, o CREA que é um órgão governaM 
mental do Ministério do Trabalho, mas é um órgão-_ 
independente, um Conselho desse tipo poderá 
tomar uma decisão final mais à vontade. Acredito 
que era, em poucas palãvras, o que eu tinha a 
dizer, colocando~me à disposição patã (esponder 
as perguntas. Muito obrjgado. 

O SR. PRESIDENTE. {POmpeu de Sousa1 -

Bem, depois da exposição do eminente Secretário 
do Meio Ambiente, Ciência e lectiologí~ que, co­
mo todos nós sabemos,- é umã- figura das mais 
respeitáveis nessa área, à qual tem dedicado uma 
parte considerável de sua vida em âmbito nacional 
e, ultimamente, no Distri~o Federal, é figura da 
nossa particular admiração e estimét lnclusive ê 
uma estima hereditária, porque o pai, Paulo No­
gueira Filho, foi queridíssimo companheiro de lutt~: 
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contra o Estado Novo, na derrubada do Estado 
Novo. mas este não é o argumentO qUe me fez 
convidá-lo, mas a altíssima autoridade de Paulo 
Nogueira Neto nessa matéria. 

Passo a palavra aos Srs. Componentes da Sub­
comissão, deixando para falar por último o Sr. 
Relator, Senador Mauric::to Correa; Portanto, está 
com a palavra o nobre Senador__ Saldanha Derzi, 
para fazer as indagações que des~jar. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - V. Ex' 
acha melhor a ampliação das atuais estaÇÕes de 
tratamento de água ou o _tr_ata_rnento dela em outra 
estação e abaixo do Lago Paranoá? Mas, ela, abai­
xo do Paranoá, não iria tambêm afetar e poluir 
o Lago São Bartolomeu? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO - Bom, aí 
há duas considerações a fazer. Em primeiro lugar, 
a possibilidade de haver um derrame de esgotos 
abaixo do Paranoá também existe, Mas, lá tam­
bém existe espaço para conter um derrame -dessa 
natureza. I:: possível fazer estação em um ponto 
em que abaixo dela possa se fazer barragens de 
contenção, ou algo assim. E se _essas barragens 
não forem satisfeitas, a primeira cidade de certa 
importância abaixo de Brasília, no rio São Bartolo­
meu e na sua continuaç_ão,- está rnais- ou menos 
cerca de 400Km de distância. Então, até Já, o 
próprio rio já terá purificado a sua água por um 
processo biológico de purificação. O perigd em 
relação à população da beira do rio é relativa­
mente pequeno, é muito menor do que o perigo 
representado por estas estações na beira do lago. 
Então, perigo por perigo, é um perigo menor. 
Evidentemente, que sempre há um risco de polui­
ção também, mas o esgoto deve ser tratado. Co­
mo não há necessidade de se retirar o fósforo 
e o nitrogênio, pode-se fazer urnJratamento se­
cundário que é usado aqui no Brasil, em todas 
as cidades brasileiras que lêm tt:<Itament_o de es­
gotos. É um tratamento mais_ simples. (nc:iusive 
o rio Paraíba do Sul, cuja água abastece o .Rio 
de Janeiro, que é uma cidade que trata o es9oto 
por processo secundário e não.~rciá_rio~ _ 

O SR. SALDANHA DERZI - E ·o transporte 
desse esgoto, como seria feito? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO _ _,.Bom, o 
transporte do e1;;goto pode ser feito de várias ma­
neiras. Vi, num quadro que a Cáe"sb apresentou, 
que seria construído um túnel. _ _ 

O SR. SALDANHA DERZI- AtraVéS· do lago? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO -Seria_ por 
baixo do_ lago, seriam tubos que passariam por 
baixo do lago, seriam emissários subaquáticos 
e, depois, haveria um túnel grande que levaria 
esse esgoto para uma região depois de São Barto­
lomeu, ou por aqui. Não sei exatamente qual é 
o lugar, mas mais ou menos n~ssa região aqui. 
É o projeto que eles estão mostrando. Isto exigiria 
a construção _de um túnel. 

Agora, parec:e-me que seria muito mais fácil 
e mais lógico, ao invés de fazer esse: túnel, passar 
o esgoto --à~ qualquer maneira o esgoto tem 
que passar por baixo da água, mas é uma passaw 
gem relativamente pequena, uns três quilômetros, 
ou algo assim, e depois ele poderia ir pela rriargem 
do lago até sair do lago. 

Lembro que na cidade de SãO P~ulo, por exem­
plo, nas margens do rio Tietê e do rio Pinheiros 
foram construídos dois grandes interceptOres de 
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esgotos que vão conduzir o esgoto para ser trata­
do em Baryeri. 

Londres resolveu o seu problema construindo 
dois grandes interc:eptores que pegam todo o es­
goto, um em cada margem do rio Tâmisa, e levam 
até abaix_o d.a ç:ic:ic}çle;._ E, abai?ro da cidade, então, 
esse esgoto é tratado. . . 

Parece-me que ao inv~ de fazer _o \únel seria 
mais lógico, mais raciona], fazer esse tratamerito 
por aqui, mesmo porqUe em dma de um emis­
sário" pode-se fazer uma aVenida. No Rio de Janei­
ro, o emissário vem lá de- BotafogoL depois atra­
vessa" Copacab2n1a~inteira e IA_e_m lpanemá é joga­
do no mar, depois de passar por um emissário 
submarino. Mas, embaixo da praia de Copaca­
b-àna. onde passam os carros, ali há um grande 
emissário de esgotos. Então, não há problema 
em relação a coristruir -um emi~sário de e59otos 
beirando o lago, ao invé$ de fazer um túnel. 

Parece-me que ·a melhor hipótese seria. _real­
mente, não fazer o túnel. 

O SR. SALDANHA DERZI - E a hipótese me­
lhõr é _fazer ~· ou ~pliar as estações atuai$?_ 

O SR. PAULO NOGUF;!RA NETO- Eu, acho 
que él12er aqui.' 

O SR. SALDANHA DERZI- Embora mais cara 
haveria maior segUrança, seria melhor? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO- Não, acho 
que não- seria mais -caro~- Não seria rriais caro 
por vários mOtivos. Em primeiro lugar porque, 
de qualquer maneira terá que ser feito um inter­
ceptar na margem do lago para levar o esgoto 
para as atuais estações. Se não for f~it~ a exporta~ 
ção, o esgoto, em todo o Lago Sul e Lago Norte, 
te_fá q\!e -s~ trazido para essa estação. Então, terá 
que ser feito 1.,1jn irrter<::eptor. Apenas, aO invés 
do can·o aqui ser mais fino e mais 1ãrgo aqui, 

-·seria o contrá_rio,$)eria mais frno aqui e mais largo 
lá. . 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) -
Está satisfeito? Então, passo a palavra ao Sr. Rela­

- ter, Seriãdõi_May.ódo Çorrêa._ 

Q SR. RElATOR (Maurício Corrêa}- Pratica· 
mente, o depoimento dé- S. S• está em Conso­
nancia, em todos ·os seus detalhes, com o que 

_prestou aqui o Dr. Benjamím Sicsu. Havia me 
ocorrido, todavia, uma dúvida, que foi c;üssipada 
no esclarecimento que V. S• prestou ao honrado 
Senador Saldanha Deni, que seria: cõncretízada 
a opção da exportação, quais seriam as Seqtíelas? 
Porque o Dr. 6~njamim Sicsu havia nos ponde­
-rado que, realmente, a cidade de maior densidade 
populacional seria Itumbiara, portanto a 400 l:fui­
lômetros e até lá as águas teriam, elas mesmas, 
processado a despoluição do material que havia 
sido jogado no rio. E V. S• exatamente confirmou 
a minha opinião. 

Agora~' uma dúvida, apenas, talvez mais de des­
cOnhecimento. Resume-se no fato dessa defini­
ção p"aril avaliação do RIMA V. s.--disse que o 
Goveinador já ·conStituiu uma comis$ão para ava­
liação do RIMA Eu p_e:rguntãria se há alguma dis­
posição legal que defina a-torrria de c:.Oi-ilpOSi~o 
desse RIMA? Ou se o Senhor não aCharia extrema­
menu: _s~p~tsl que o próprio GOvéi"hadorconsti­
tuísse esSa~ Comissa-o._ çol:n pessOas d"ã sua cOn­
fiança, pal-ã -aferição de wn resultado altamente 
soclaf e de importância? É a indagação. 

O SR. PAULO NOGUEIRA NErO - Respon­
dendo a primeira parte da pergunta, não há ne­
nhufn dispositivo legal, por enquanto, não há ne­
nhuma resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente que eStabeleça como o RIMA deva ser 
apreciado, a não ser que ele deva ser av~iado 
pe1a entidade licenciadora, ou seja, pela entidade 
estadual ou da Unidade da Federação, no -cãSo 
de Brasília, de meio ambiente. Então, essas enfi· 
dades, pelo Brasil afora,_ é que vão apreciar o 
RIMA e chegar a urna condusáo, isfo significa 
que âo dirigente dessa entidade, caberá_ a ele. 
em última análise, decidir. E nós acha_mos -
é opinião minha qiie está sendo aceita também 
pela generalidade dos outros órgãos de meio am­
biente- que essa é w:na situação a(~ ente c~m­
veniente. Em prill'ieiro lugar, porque o dirigente 
do órgão estadual é sujeito a falhar, e uma cabeça 
só falha mais do que várias cabeças. Em segundo 
lugar, porque as pressões que ele poderá sofrer 
serão insuportáveis, porque ele, sendo membro 
de uma entidade governamental, seria muito difí­
cil ter wna opinião separada, uma opinião diver­
gente. Então nós achamos- iSto provaVelmente 
vaíSeconsubstanciar numa resolução do Canse~ 
lho Nadonal do Meio Ambiente- que essa apre­
ciação pode ser feita numa primeira etapa pelos 
dirigentes do órgão estadual, ou seja os técnicos 
do órgão estadual, depois os dirigentes do Çrgão 
estadual, mas que deve haver, em grau de recurso, 
~oo seja, uma dedsão final. A decisão, realmente, 
deve ser tomada por um órgão colegiado. 

Etitão, no~momento, não há nenh_~ma obriga­
toriedade de que seja uma Comissão ou um órgão 
colegiado que trate disso. - - - -
· No caso dessa Cortiíssão, que aqui no Distrito 

Federal está sendo designada para tratar do as­
sunto, fui consultado a respeito de sua c_9J11po­
Síção e ela foi feita por indicação, parte minha, 
parte indicação do próprio Governador. E ela será 
constitUída pelo Secretário de Planejamento da 
SEMA. porque o Governador ~çha importan~_que 
"a SEMA esteja incluída nisso, o Dr. Alaor, Secre· 
tário da SEMA, e outro membro da Comissão, 
que é o Professor Samuel Br:anco Murguel, que 
é uma pessoa da mais alta reputação, em relação 
à engenharia sanitária, é uma pessoa de cuja inte­
gridade eu sou testemunha, porque, no passado, 
quando se discutia os problemas da hidrelétrica 
de Tucuruf, ele era assessor da ELETRONORTE 
e foi demitido da ELETRONORTE, como Con­
Slllto"r, pOrqUe ele Qeu parecer·contrário ao qUe 
os técnicos da ElETRONORTE esperavam que 
ele desse. Então, cle teve uma independência ne~ 
cessária, mostrou, realmente, algum fato concre­
tO; que é uma pessoa inteiramerite independe:nte. 
OJtro membro é o Secretário de Meio Ambiente 
de Santa Catarina, Werner Zulau, que durante o 
Governo Montoro exerceu a Presidência do CE­
TEsP, em São Pau1õ. E o CEfESP pode ser consi­
derado, sem nenhum favor, como o melhor órgão 
ambiental, o melhor aparelhado de toda a Amé­
rica Latina. Acredito que s_ó_na França tenha labo­
rat6rios e uma infra-estrutura me1hor que a do 
CETESP. E também o Professor Azelledo,- cj"ue 
é aposentado da Faculdade de Saúde PÇ!blica da 
USP, e já é considerado_ um dos pais da enge­
-nharia sanitâria no Brasil. 

-Acredito que é uma Comissão de um nível mui· 
to bom, caberá a e1es agora, evidentemente, apre­

- -5enf.ãi' o· parecer. 
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Acho que isto foi uma coísa positiva, que se 
entregasse a uma Comissão ao invês de deixar 
ao critério de _uma pessoa que pode ser substi­
tuída a qualquer momento. 

O SR REl.A TOR (MaufíCio Corrêa) -Pelo que 
entendi e até li na imprensa, V. s~ está demissio­
nário da Secretaria de Meio Am_biente, Ciência 
e Tecnologia? -

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO-Realmente 
pedi a minha demissão, quer dizer, hoje em dia 
essa expressão "pedi demissão" quase não é miDs 
usada, o que se usa é coloçar o cargo à dispo-­
sição, quando na realidade os cargos de confiança 
estão sempre à disposição. Mas escrevi uma carta 
ao GovemadOf. pois já que o Oovemõ terri umã 
opinião diferente da minha, eu acho que devo 
me desligar do problema e sair do Governo. O 
Governador, ontem, me disse que não, que ele 
compreendia a minha posição, mas me fazía um 
apelo para que continuasse_. E como essa Comrs.:­
são é que vai apreciar o RIMA, e não eu, então, 
de certo, modo estou desllgãdo do problema deci­
sório. O que eu não queria era decidír uma qU.es· 
tão sabendo que o Goveritador tirlha opinião con­
trária a mínha. Porque isso criava wná SitUaÇão 
muito dificil, acho que é uma sítuaçáo contrária 
à ética, às boas normas administrativas. 

o SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) -Essa de· 
cisão de v. s· portanto, tem fundamento na discar~ 
dância de forma de tratamento eleita pela Caesb 
e aprovada pelo Governador. Pelo que depreendi 
do seu depoimento, V, s~ optaria, sem nenhum 
risco de dúvida, pelo sistema de exportação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO-Exatamen· 
te, eu sempre defendi esse ponto de vista e conti­
nuo coerente com o ponto de vista que. sempre 
defendi a esse respeito. 

O SR RELATOR (Maurício Corrêa)- Porque 
é, do ponto de vista ecológico, muito mais profdá­
tico e, do ponto de vista da economia das nossas 
finanças, uma resultante límpida e pura, de acordo 
com o que V. S• fez referência aqui sobre as cus-
tos. Não é verdade? - -

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO-É a melhor 
opção, É clara que todas as opções têm os prós 
e os contras, mas, no meu entender, é a melhor 
opção, 

O SR. RElATOR (Mauncio Corrêa) -Outra 
coisa que gostaria de saber de V. s• é se haveria 
elementos, aJgumas informações a respeito do_s 
custos que seriam despendidos caso se optasse 
pela despoluição, pelo tratamento naquelct pri­
meira concorrência que foi i-ealizada_El' com rela­
ção a essa que já está concluída com as emprei­
teiras, com os trabalhos adjudicados? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO - Em rela· 
ção a custos, ísso eScapa completamente à minha 
espedalidade, eu não tenho _elementos para dizer, 
opinar a respeito de custos, Eu assisti a palestra, 
a exposição que foi feita, aqui, nesta Çomissão, 
pelo Dr. Benjamim Sicsun e assisti também a 
parte em que ele falou sobre custos. 

Como cidadão, acho que essa questão de cus­
tos pode ser apurada, bem como o detalhamentQ 
do orçamento, os valores _atribuídos aos vários 
componentes do orçamento, pedindo para que 
as pessoas que lidam com esses problemas, que 
estejam a par dos preços dos equipamentos ne~ 
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cessáriós, não só da a mão-de-obra mas dos cus­
tos das obras de engenharia civil, opinem a res­
peito desses custos. Sinceramente-sempre estive 
fora, na área ambiental, trabalhando na área am­
biental e não posso opinar, não tenha compe­
tência profissional para opinar a respeito dos cus­
tos. 

O sR RELATOR Mauriéio Corrê .. - Dr. Paulo, 
tetidõ em Vista as explicações dadas por v. s·. 
eu indagaria se julga, em cima da sua autoridade, 
da sua competência; da exação do cumprimento 
do devt:r como brasileiro, corno brasiliense, se 
V. s~ julga que a opção encontrada para efeito 
de tratamento do Lago seria, não diria uma irres· 
ponsabilídade, seria um gasto, seria um desper­
dício da coisa pública, tendo em vista a convicção 
qúé o Senhor tem de que, pelo outro sistema, 
pela opção do esgoto, da exportação, esse seria 
o caminho normal. 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO - O que 
eu posso afirmar, no meu entender, é que, segura­
mente, não é a melhor opç!o. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa) -Agora, 
V. S• diria também que, embora não sendo espe~ 
dalista em custos, a opção encontrada é bem 
mais cara ~o que a opção_,_~a ~rtação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO - Acredito 
que sim, porque es-sa opção encontrada exige 
um tratamento terciário, tem que retirar o nitro­
gênio e o fósforo, portanto, tem um custo adicio­
nal. A Caesb estima este custo adicional em cerca 
de 15%, 13%, aJgo a~sim, e há o_s_ gue dizem 
qUê b custo é muito maior do que esses 13, 15%. 

Então, ê uma questão de custos, que precisa 
ser verificada, e não sou a pessoa indicada para 
optar sobre esses custos mas, assim falando com 
bom sensO, parece-me que os custos da opção 
tomada são maiores do que a outra alternativa 

O_ SR. RElATOR (Maurício Corrêa) - Agra­
deço o seu depoimento. 

O SR. RACHID SÂLDANHA DERZI-Evidente­
mente, o tratamento terciário é melhor que o se­
cundário. Não sugerfríamos esse risco. Se ele é 
mais caro por ser um tratamento terciário, é tam­
bém mais seguro. Há maior segurança em um 
tratamento de que em um tratamento secundário 
que ficaráiélbaixo do Lago, embora não haja pre­
juízo, âe acordo com a opinião de V. s•, porque 
vai pelo rio Sáo Bartolomeu e outros rios até hum­
biara, que é a cidade mais próxima, sendo consu­
mido. 

Então, acho que não há prejuízo mas, indiscuti· 
velmente, o terciário seria o ideaf,_se nós tivésse­
mos recursos para procederinos, quem sabe, em 
todas as nossas cidades a um tratamento terciário. 

Muito grato a V. Ex' 

O SR. PAULO NOGUEIRA NETO • Acho que 
já foi debatido este ponto, e indusive queria dizer 
que, sendo na beira do Lago, sem dúvida, terá 
que ser tiatafnento terciário, mesmo porque sem 
isto não resolveriamos o problema das algas. 

-Agora, temos a opção do tratamento secun· 
dário, porque depois do Lago, não há esse proble· 
ma de tratamento de algas, do controle das_algas, 

O SR. !'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Bem, então, a Ordem do Dia, da reunião de hoje, 
aqui se esgota, de vez que ela se destinava a 
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ouvir S. s~ o "Secretário do Meio Ambiente, Oência 
e Tecnologia, Dr, PauJo Nogueira Neto. 

De acordo com a decisão já aprovada na reu­
nião anterior, aliás, no desdobramento das duas 
reuniáos anteriores, mas consolidada na reunião 
anterior, tendo em vista as sugestõ_es apresen­
tadas, transposição da ordem das reuniões está 
pronto o cronograma das nossas reUniões. E jus-­
tamente uma das proposições que hoje foram 
levantadas aqui, que é o problema de custo, o 
Dr. Pau1o Nogueira Neto nos faz uma sugestão 
m~to interessante: que nós requisitemos o orça­
mento da obra, para que possa ser examinado 
o orçamento analítico da obra os vários compo­
nentes do custo. 

Vou providenciar hoje mesmo um ofício à 
CaeSb, nesse sentido, solicitando isto. E, para a 
próxima reunião, -amanhã não _teremos reunião 
-quinta-feira, está convocado o Dr. Sérgio Cuto­
llo, que é o Presidente do Conselho Regional de 
Economia. 

Nas reuniões subseqüentes, houve uma inver­
são da ordem, porque, de acordo com a sugestão, 
creio, do Sr. Relator, o Dr. Penido, Presidente da 
Caesb, foi transposto para o fim dos nossos traba­
lhos. E. assim, na reunião subseqüente, que será 
na terça-feira, dia 6 de dezembro, serão dois ex~di­
reto~es-presidentes da Caesb, o Dr. João Carlos 
de Siqueira e o Dr. Laélio Ladeira Souza, Hã a 
identidade de serem ambos ex-presidentes da 
Caesb e trazerem suas experiências sobre o as­
sunto. 

Na quarta-feira seguinte, portanto, dia 7 de ou­
tubro, será o Sr. Lúdo Vasconcelos, que é Vice­
Presidente da Tratex, porque este foi um assunto 
muito levantado aqui no noticiário, por ser a em­
presa que forneceria os equipamentos e, por isto, 
este assunto foi muito discutido na reuníão da 
própria Corrtissão - não da Subcomissão. Em 
seguida, virão o Dr. Petrúcio Gomes Costa, que 
é o Presidente da Comissão de Licitação da 
Caesb, e o Dr. Fernando N, de Oliveira, enge­
nheiro e ex-diretor da Caesb- no dia 8 de outu­
bro, Na terça-feira seguinte, dia 13, será o Dr. 
Jorge De Gaulle, Presidente da CEEBLA Tenho 
a impressão de que inverti, talvez, a ordem, Foi 
a organização jornalística que levou a esta organi­
zação, e a minha Assessoria indicou. Assim, a 
ordem, não sei bem qual é. A Tratex o que é? 

GM SR. ASSESSOR- a Tratex é uma empresa 
que pegou o edital_e _desistiu de participar da 
concorrênda, alegando não ter conseguido o pre­
ço dos e(Juipamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Perfeito! Finalmente, para a quarta-feira, 14 de 
outubro, está prevista a audiência com o Dr. Wi· 
lliam Penido, Presidente da Caesb, e, para quinta­
feira, 15 de outubro, fizemos um convite ao GóVef­
nador. Se S. EJc!' quiser vir, fica a critério dele. 

O SR RELATOR (MauríCio-Corrêa)- Aí, dis­
cordo de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O nosso Regimento não permite cOnvocar; per~ 
mite convidar. 

O SR. RELATOR (Maurici~ Corrêa) -Se che~ 
garmos à conclusão de que nossos trabalhos che­
garam a tal ponto, que ele deva vir aqui, devemos 
convidá~lo. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -­
Temos o poder de trazê-lo ..,_té debaixo de vara, 
mas não ... 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrê:ã.) ..:..:..sei, mas 
não fazer um ofício ... 

O SR. _P:RESlOENTE (PQ.mp_eu d~ Sousa) -
Debaixo de vara, não porque é uma expressão 
judicial. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) -Sim,_ Sr. 
Presidente, mas não devemos mandar um ofício, 
antecipadamente, dizendo que ele virá se qUiser. 
Vamos ponderar se ele deve vir ou não, pelo me­
nos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Convidamos S. Ex• Estou dizendo q1,1e não convo­
camos porque não temos o poder de convo.c_ar. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrê~)_:Sim,mas 
podemos encontrar outras formas legais de o fa­
zer. 

O SR. PRESIDENTE .(Pompeu de Sousa) -
Baseado no Regimento ... 

O SR. RELATOR (Maurício CorTéá)- Não es­
tou invocando o Regimento. Estou imagiriandó, 
na hipótese de surgir algo, que o inter_ess~ púbJfco 
justifica, ai não há lei que revogue o interesse 
nacional... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Se surgir algo nesse sentido, creio que S._ Ex" 
será o primeiro que terá interesse_elii.-vir. Na verda­
de, não quero extrapolar a competência _da Sub­
comissão; quero manter-me rigoros~ente deQ· 
tro da competência da Subcomissão; não quero 
extrapolar. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Eu só 
gostaria que V. Br não mandasse antecipada­
mente o convite para S. Ext ... 

O SR. PRESIDENTE-(Pompeu de Sousa)­
Já mandei hoje mesmo, para que S. Ex!' eSteja 
preparado ... 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa) - Foi la­
mentável ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
E eu o fiz para que S. _Ex., inclusive, possa dizer: 
''tal dia, não posso". 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa}- Entendo 
que V. Ext não pode tomar essas decisões sem 
ouvir o Plenário. Não estamos fazendo nada aqui. 
É V~ E>r quem orgariiza iStO aqui, sem nos con­
sultar; agora convida o Governador sem nos con­
sultar ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_ ~ 
Não; V. Ex' não tem iazãO. Data vcnla .. . 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI ... quando 
estivéssemos todos os membros da Sub.comis­
são, para discutirmos isto. Sugeri isto .. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Estou sendo informado pela minha Assessoria, 
de que o oficio que remeti a S. Ex" ainda não 
foi convidando-o, mas pedindo a cópia do RIMA. 
Há vários oficios aí. O oficio não foi cOnvidando, 
mas, de qualquer maneira, quanto ao ãssiJnto, 
nobre Relator, eu não teria exorbitado a compe­
tência da Presidência, de vez que este assunto 
foi debatido aqui, não foi objeto de _entendimento, 
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não foi consensual. e eu não poderia decidir por 
uma cõnvocação, quando não tenho compet~n­
cia ... 

O _SR. REI.ATQR (Maurício Corrêa) -Senador 
Pompeu de Sou:;a, este não é o ass_unto que está .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Queira V. EX' ouvir a Presidência falar e depois 
V. Ex' falará; cada um falará na sua vez, pois se 
falarmos ao mesmo tempo não nos 0t,1vlremos. 
Como hão tenho c:ompetência regimental para 
c:onvocar, não o poderia ter feito. 

O SR. RELATOR (Maurício Càrrêa)- Não es· 
tou_ questionando a respeito disto. O errado seria 
se V. EX' o convidasse, como ;:munciou que teria 
Teitõ. O certo ... 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Não ... 

O SR. RELATOR (Mauriqo Corrêa) -_Agora· 
V. Ex" vai perinitir que eu fale. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Perfeito! 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa) - O que 
ãconteá~U foi que S. EX', o Senador Rachid Salda­
nha Derzi achou inconveniente chamar o Gover· 
nadar. Foi isSo, ele -discordou de V. Ex' --

O SR. RACHlD SALDANHA DERZI - Mas co­
mo o nobre seriador achou que fosse necessária 
a sua presença, deixaríamos_ quando tiver essa 
Comissão completa, ou no seu_gablnete, com­
binar a forma de convidar o (}ovemador ou quem 
iriª-~çºnvid_á-lo para que ele viesse à Comissão, 
para ver qual" é o caminho melhor. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Fíca sobrestado o convite ao Sr._Govemador por· 
que a Secretaria quis apenas adiantar e preparar 
logo todo o roteiro para fk:ar pronto. No dia 5 
de novembro termina o prato de 45 dias que 
essa_ Comissão previu de sua duração para que 
o Sr. Maurício_ Corrêa apresente o seu relatório -
final. 

_O SR. RACHID SALDANHA DERZI - Eu s6 
queria um __ esclarecimento de V._ Exi', Sr. Presi:­
dente-, por que convocar o Presidente da TRA­
TEX? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
A Tratex, era uma das empresas que se dispunha 
- está no noticiário que foí amplamente divuf· 
gadO e que for obJeto daquela reunião da Comis­
são do Distrito Federal - foi uma das empresas 
que Pretendeu se c_andidatar à concorrência e 
que entretanto não pôde fazê-lo, porque esta outra 
firma a Seeb\a, que seria a única que poderia 
fornecer os equipamentos necessários, recusou­
se a fomec~r para a fuma TRATEX. 

O SR.JOSÉROBERTO-ASeeblaé a empre­
sa cOfiSU!tora que tem sido contratada pela 
CAES6_ para executar esse projeto que foi objeto 
da concorrência e_ também contratada pela 
CAESB recentemente, para elaborar o Relatório 
de Impacto do Meio Ambierite, após a decisão 
do GOvemador de que ele seria feito. Essa a razão 
do convite à Seebla. 

A TRATEX. é a empresa que, tendo obtido o 
edital de concorrência e se hãbllitado em todas 
as fases anteriores, inclusive a da -vistoria técnica 
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da obra, desistiu de fornecer a sua proposta no 
dia 1 O de junho que seria no dia da concorr{:nda, 
enca'm.inhando no dia 5 de junho, com 5 dias 
de antecedência uma carta à CAESB denuncian­
do que não tinha conseguido obter dos fornece· 
dores internacionafs, que me parecem s~o dois 
únicos no mundo, o preço dos equipa-inenl:Os es­
peCificados nos docum~ntos da licitação, pedindo 
a CAESB então que adiasse a data da co_ncor· 
rênda para que ela conseguisse mais tempo para 
obter as propostas. Coisa que a CAESB não fez, 
não respondeu o ofíc:io e a TRATEX ficou portanto 
impedida de participar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou5a) -
Multo obrigado pelos esc:larecimentos, . _ 

Desculpo-me com os outros membros da Co­
missão, porque eu confes_s_o aos amigos e ao~ 
companheiros, porquanto há tantas siglas neste 
País que já não consigo memorizá-las. Mas sabia 
que o problema era esse. Havia uma suspeição 
de jogo mardado. Eu, apenas, misturei as siglas, 
mas desmlsturando as siglas é essa explicação. 

Está convocada a reunião para quinta-feira, às 
15 horas e 30 minutos, para ouvir o Presidente 
do Conselho Regional de Economia. Vou requi­
sitar o orçamento da obra, já ofi.dei ao Sr. Gov.~­
nador pedindo cópia do Rima, parã nós próprios 
tennos acesso ao Rima. 

Está enç:erracla a re~~o. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 22 
minutos.) 

ATA DA QOARTA RElJNIÃO 

DA SUBCOMISSÃO; 

DA COMISSÃO DO DISTRITO 

FEDERAL, ENCARREGADA 

DE INVESTIGAR POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES DA CONCORRÊNCIA 

INTERNACIONAL 01/87, REALIZADA 

PELA CAESB, PARA AS OBRAS DE 

DESPOLUIÇÃO DO LAGO PARANOÁ. 

Às dezess_eis horas do dia seis de outubro de 
mil novecentos e oitenta e sete, r~uniu-se:"a Sub­
comissão, na sala de reuniões da Comissão do 
Distrito Federa!, sob a presidência do Senhor Se­
nador Pompeu de Sousa, com a presença dos 
Senhores Senadores Maurício Corrêa e Edson L_o­
bão, registrando, ainda, o comparecimento do 
Doutor João Carlos Siqueira e do DQutor Laélio 
Ladeira Soula, ex-diretores pre51dentes da Caesb; 
Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues e Sal­
danha Derzi. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
esclarece ao Plenário que a reunião destina-se 
a ouvir os depolmentos dos Doutores João Carlos 
Siqueira e Laélio Ladeira Souza. A seguir, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao DOUtof 
João Carlos Siqueira, que ao término de sua expo­
sição, é interpelado pelo Senhor Relator, Senador 
Mauricio Corrêa. Prosseguindo, o Senhor PreSi­
dente concede a palavra ao Doutor Laélia Ladeira 
$o_uza. Após a exposição de Sua Senhoria, -usaram -
da palavra para interpelar o orador os Senhores 
Senadores Edison Lobão e Maurício Corrêa. Ter~ 
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minada a interpelação, a Presidência agradeceu 
o comparecimento de todos e, em especial, dos 
Doutores João Carlos Siqueira.e Laélio Ladeira 
Souza, qtie trouxeram valiosos esclarecimentos. 
a esta Subcomissão. O inteiro teor dos trabalhos 
será publica no Diário do Congresso NaclonaJ, 
após a tradução das notas taquigráficas e o com­
petente registro datilográfico. Antes de encerrar 
a reunião, o Senhor Presidente dá conhecimento 
ao Plenário das alterações ocorridas no calendário 
das próximas reuniões da Subcomissão, lembran­
do aos presentes que, dia 8 de outubro- quinta­
feira - às 10 horas e 30_ miriútOS, na sala ,de 
reuniões da Comissão dO Distrito Federal, esta 
Subcomissão reunir-se-á pa,ra ouvir o depoimen,. 
to do Doutor Sérgio Cutelo, Presidente da Core~ 
con. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente deu por encerrados os trabalhos. E, para 
constar, eu, Antônio Carlos Pereira Fonseca, Se~ 
cretário, lavrei a paresente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente -
Senador Pompeu de Sousa, Presidente. 

ANEXOÀATADA4•REUNIÃO. oRD!!YÁ­
RIA, DA SUBCOMISSAO ENCARREGADA 
DE INVES77GAR POSS!VE!S IRREQULAR!­
DADES NA CONCORRÉNGA /NTERNA­
GO!YAL O 1187 - 0\ESB, REALIZ4DA EM 
06 DE OC!TUBRO DE1987, Às 16.-()(J HO­
RAS, fNTEQRA DOAPANHAMENTO TAQCJI­
QRAF!CO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO PRESiDEIYTE 
DA SUBCOMJSSÃO, SENADOR POMPEU 
DESQ(JSA. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Havendo número regimental, declaro aberta a 
reunião que tratará da despoluição do Lago Para­
noá. Sem mais delongas, conc;edo_ a palavra ao 
Dr.João Carlos. Em seguida, será reito_um interro­
gatório, não de reunião, mas interrogatório se­
quente. 

O SR. JOÃO Ó\RLOS SIQUEIRA - Sr. Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal, Senador 
Pompeu de Sousa, Senador Maurício Corrêa, de~ 
mais pessoas aqui presentes, Laélio Ladeira, ex~ 
Presidente, colegas, Srs. jornalistas: 

É com satisfação que recebi o convite para 
aqui comparecer e prestar alguns esclarecimen­
tos do que eu sei do Programa de Despoluiç3o 
do Lago Paranoá. - -

É preciso distinguir que, no meu caso, vivi o 
problema "Lago P~ranoá", e.rti dpas ocasiões. En­
trei na CAESB em 1972, como estagiário; ern 
1973, fui contratado, e a partir de 1974 é que 
comecei a me envolver com o problema da des­
poluição do Lago Paranoá, sencfo Superintenden· 
te o Dr. Francisco Baptista Ferreira. Àquela época, 
o Governo do Distrito Federal o incumbiu de pro­
por solução para o problema "Lago Paranoá", 
apesar de ainda se discutir quem era dono, de 
fato e de direito, do Lago. Todos eram usuários 
do Lago Paranoá. 

Então, abrevíando, gostaria de ler trechos de 
um documento que elaborei, em fevereiro de 
1984, sobre o assunto, e o encaminhei ao Gover~ 
no do Distrito Federal, mostrando aJgumas preo­
cupações em relação ao que foi planejado, a estra~ 
tégia de desenvolvimento e o que estava ocor• 
rendo na bacia do Lago Paranoá. 

O documento intitulado "Avaliação da Expan­
são Demográfica da bacia do Lago Paranoá, Pro­
posiçáo de Diretriz sob o Prisma Sanitário", 

Ao fazermos algumas introduções, mostramos 
que o Lago Paranoá é um exemplo típico de mu­
danças progressivas do ambiente. Este Lago, cria­
do artificialmente em Brasília com os objetivos 
principais de recreação e paisagismo, tem cerca 
de 40 quilômetros quadrados de superfície líquida 
e_560 milhões de metros cúbicos de água. Desde 
a época de seu enchimento, ocorrida em 1961, 
o Lago tem sofrido acelerado processo de altera­
ção de suas caracteristicas fiSicas, químicas e bio~ 
lógicas, em decorrência das atividades humanas 
exercidas em sua bacia de drenagem, que vem 
comprometendo os objetivos para os quais foi 
criado. __ . _ . 

A 0\ESB tem feito grande esforço para argu­
!TI_t~ptar_ de modo contrário a uma ocupação urba­
na mais intensa na bacia do Lago Paranoá, porque 
está claro que o principal causador do processo 
de_degradação desse lago decorre das atividades 
urbanas desenvolvidas na área, notadamente do 
lançamento dos esgotos sanitários e pluviais. 

Neste sentido, parece oportuno fazer menção 
à sensibilidade da CAESB quanto à preocupação 
do Governo Federal com o desenvolvimento de 
Brasília e sua área de influência, demonstrada 
no Programa Espeda1 da Reglão Geoeconômica 
de Brasília Esse Programa foi aprovado em 1977, 
pela Presidência da República com o objetivo de 
propiciar a Brasília condições para o exercício 
de sua função de integração nacional e para con­
solidação do seu papel regional. 

Essa coric:luta da CAESB tem reforço na idéia 
também explicíta no PrOgrama de conter o pro­
cesso de migra_ção Intenso para evitar repetição 
de situações semelhantes às das grandes metfó.. 
P?les brasileiras, e t~r a tranqüilidade desejável 
para um centro político admínistrativo do País. 

NosSC? prppósito, nesse documento, é apre­
sentar informações quanto: 

1 -Ao significado da ocupação urbana para 
o Lago; 

2 -Algumas ações da CAESB para preServar 
o Lago; 

3 -A situação de demanda para a expansão 
urbana na bacia do Lago Paranoá e o nosso posi­
cionamento sobre o assunto. 

Dentre os processos de degradação que vêm 
ocorrendo no Lago Paranoá, podemos destacar 
o elevado grau de eutrofizaçáo.._ O assoreamento 
gradativo, as condições para proliferação de plan­
tas aquáticas e insetos e os riscos de doenças. 

Nestes úJtlmos anos, a eutrofiZaçâo tem sido 
o mais grave desses processos, em decorrência 
dos efei~os imediatos na comunidade e, também, 
por estar de certa forma relacionado com os de-­
mais processos. 

A eutrofização é decorrência do enriquecimen~ 
to de um Lago coro substâncias nutrientes que 
provocam alterações nas características da água, 
tornan.c.io imprópria tanto para o abastecimento 
Público, quanto para recreação e paisagismo. 

Quando em elevado grau, a água toma-se turva 
e com rriãssa de algas concentradas na superfície, 
decompondo-se com produçao de odores insu­
portáveis, mortandade de peixes e elevado risco 
de doenças. 

No caso do Lago Paranoá, o processo de eutro­
fJZaçâo tem origem principalmente n9 escoamen-
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to superficial urbano e rural, e no lançamento 
direto e indireto de fluentes sanitários inadequa~ 
damente tratados em conseqüência da expansão 
demográfica táo intensa, o que dificultou o acom~ 
panhamento das obras de infra-estrutura neces# 
sárias para sua preservação. 

Este desenvolvimento urbano acelerado, em 
especfal na década passada, deu origem a várias 
decisões de Governo, objetivando a preservação 
do:t recursos hídricos. 

Caesb procurou criar instrumentos de auxílio 
à condução de sua parte na política de Governo 
para o saneamento e preservação do meio am­
biente e também desenvolver medidas objetiva[l~ 
do Cl recuperação do Lago, ._ 

Em f970, após quase um ano de trabalho e 
pouco mais de um ano de sua cdação, a Caesb 
concluiu -a elaboração do Plano Diretor de Águas 
e Esgotos e Controle de Poluição do Distrito Fede­
ral, primeiro documento de vulto a considerar o 
desenvolvimento das ações internas e externas 
da empresa para longo prazo, voltadas para o 
saneamento e preservação do me.io ambiente e 
de forma articulada. 

No final, esses trabalhos ficaram registrados 
em dez relatórios sucessivos e um relatório sínte­
se, tratando os principais temas de interesse da 
companhia. Paralelamente, foram iniciados estu~ 
dos mais específicos com respeito à poluiÇáO- já 
detectada no Lago Paranoá. Após a elaboração 
do Plano-Diretor, a Caesb passou a dedicar seu 
detalhamento técnico _de suas formulações gerais 
para o sistema de abastecimento de água e esgoto 
sanitário. Entretanto, já em 74, o rápido cresci­
mento demográfico do Distrito Federal exigia" 
uma urgente concretização das recomendações 
propostas; mais ainda, exigia uma ampliação do 
plano em seu conteúdo. As conseqíiências viSíveiS -
e potenciais do crescimento demográfico ace1e­
rado tomaram claro, de um lado, o estreito relacio­
namento do esfOrço de preservação dos recursos 
hídricos, utn esforço de preservação do melo am­
biente como um todo, de outro, a existência de 
de inúmeros agentes que, de um outro modo, 

estariam relacionados com a deterioração am­
biental e com a proteção e recuperação do meiO 
ambiente, agentes que teriam que ser necessa~ 
riame"nte considerados no planejamento para os 
recursos hídricos e meio ambiente, eventualmen· 
te, dele participar. 

Largavam~se, assim, os iiltere.Sses de pianeja­
mento da empresa Pela primeira vez, há neces-­
sidade da criação de condiçóe$ de uma articu~ 
!ação externa ampla deste planejamento. A solu­
ção institucional para os problemas de continui­
dade, como pro_cessos de esforço de planejamen~ 
to para ações externas de ampliação de interesses 
e articulação externas, particularmente do plane­
jamento para os recursos hfdricos e de organi­
zação de suporte para este planejamento especí­
fico, ricou concretizada em duas n:iedidas adOía­
das pela Caesb em 7 4: a criação de uma Diretoria 
de Planejamento e_a criação do Grupo de Estud(;.s 
de Poluição. 

Em 1976, o Governo do Distrito Federal firmou 
o documento de cooperação corri -o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, com 
a interveniênda da Caesb, da Organização Mun­
dial da Saúde, da SeCretaria Especial do Meio 
Ambiente - da SEJv\A - do Ministério da Saúde 
e do Ministério das Relações para o desenvol-
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vimento dos estudos e pesquisas sabre o Lago 
Paranoá. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
V. Exa. permite-me interromper ligeiramente. 

Eu gostaria de saber se esses elementos todos 
de natureza histórica têm interesse diretamente 
ligado ao problema atual, porque se não tiverem 
poderiam ser resumidos para efeitos de ganhÇtr­
mos tempo. Eu acho que esta fundamentação 
dos antecendentes históricos, a não ser que tenha 
uma relação, eu não sei, eu ignoro. Deixo o de­
poente à vontade. Se V. Sa. achar que é essencial. 
Tem a palavra o nosso Relator. 

O SR. RELATOR (Mauríc;io Corrêa) - S: Sa. 
está prestando um depoimento e _está_~lC~elente 
a forma didátk_a com que está explicando e n6s 
devemos ouvir até o fim. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Eu estou preocupado apenas com o tempo dos 
companheiros, porque temos dois depoentes ho­
je. Então V. Sa. prossiga, já que o Relator consi~ 
dera vital o assunto. 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA --Apenas 
uma explicação. Eu dirígi a empresa dentro de 
um planejamento de um projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Desconsidere a interrupção e prossiga, por favor. 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Criou-se, 
então, esse programa e foi um d~ ev:ento.s _que 
possibilitaram à CAESB montar infra-~estiutura 
para fazer frente aos complexos problemas técni~ 
cos que envolviam a recuperação do lago. Desta­
ca-se: construção e aquisição de equipamentos 
do laboratório de Umnologia; instalação de rede 
hidrometeorológica no Distrito Federal; capaci­
tação de equipe técnica através de tre_inamento 
no Brasil e no exterior. Estas condições permi­
tiriam implantar, em caráter permanente, o moni­
toramento da evolução qualitativa e. quantitativa 
dos cursos de água e lagos do Oistrito Fe_c;leral. 

Resultados importantes foram aJc~nçados e 
serviram de base para proposição de aJtemativas 
de recuperação do lago. As principais conclusões 
foram que os esgotos sanitários se constituíram 
na principal fonte controlável de poluição para 
o lago. Além das soluções para os esgotos sanitá­
rios, era indispensável o controle das atividades 
exercidas na bacia hidrográfica, como forma de 
garantir a renovação do lago, com á_gua de quali-
dade satisfatória. - -

Em 1977, a CAESB teve partidpaç~Õ-desta- . 
cada nos trabalhos de elaboração do Plano Estru~ 
tural de Organização Territorial do DistritO Federal 
- PEOT, realizado _a partir de convêniO com a 
Secretaria de Planejamento da Presidência da ReK 
pública e o Governo do Distrito Federal. 

As conclusões desse trabalho, Cte 'valor poÕde­
rável para orientar a política de ocupação do_solo 
em Brasília, foram referenciadas por decreto, em 
janeiro de 1978. 

A CAESB deu contribuição efetiva ao inSerir 
no documento, justificadamente, fortes restrições 
ambientais para a bacia do lago Paranoá, ficando 
estabelecido em 728 mil 984 habitantes o limite 
máximo de população para esta bacia. 

É oportuno acrescentar que a proposta de ex­
pansão urba_na, que resultou do PEOT, teve como 
objetivo possibilitar um crescimento integrado da 

região de Brasília e de sua periferia imediata, com 
vantagens a curto e longo p·ra:zos; poSsibilitar a 
intêgração do Gama na ~strutura urbana propos-­
ta, condicionar um processO âe deserivOivimento 
econômico-sbcial, mais dinâmico, sem prejuízo 
dos objetivos de pres_erva_ção de Brasília. 

FOi coni "b<~Se -nessas premissas e- nO -ilmite 
populac:ional estabelec;:_ido que foram desenvol­
vidos estudos-e projetos técnicos pata iJ sistema 
de esgoto sanltário, e programados investimentos 
para a construção das estaÇões de tratamentâ 
e.debombeamento de ampliação do sistema de 
redes: interceptares emissários de esgoto. 
_Convém salientar que foram exduidos, nesses 

eStUaOS, projetos-·técnlCos à popUlações cOrreSK 
pond~ntes a()_- MSPW, VarQem Bonita, Mansões 
do Lago, que terão soluções individuais para seus 
efluentes sanitários, con(orme mostram os dados. 
'É Oeínteres-s~ colocar,que as estaçõ" de trata­

mento de esgotos serão_ cons_truídas _ _r:m.ra operar 
com um -processo-de purificação pioheiro no Bra­
sil, escolhidos após longo periodo de pesquisa 
e minucioso c_ritériP técnico-econômico. As esta­
ções forc;~m- pfojetadas para atender a populãção 
do PEOT. ~ ~ 

Os-Prdte-ssos 'bto)ógic()S de tratamento de es­
gotos- como é o caso em questão --sào -ec::onô­
micõS; pOrem _SensíveiS a Vi3riações ·nas ·ql_ràcte­
rística_s quantitativas e qualitativas d~ esgotOs, 
Desta forma, é indispensável que as estações ope­
rem -para os parâmetros admitidos em projeto, 
até qu~ se_ Obtenha o desempenho desejado. . 

Es;Sê-dóCumentO-fcii elaborado porque já nos 
preocupava a idéía dO -aoverho etn ampliar a po­
pulação para o qual o sistema de água e esgoto 
fOi pro]etãda, Calcaaó "i"iilihã política que vem sen­
do seguida desde 1970. A época em que participei 
do projeto - que foi essa - e depois dirigi a 
empresa, de setembro _Qe 19.8.2 a rn~io~unho de 
1985,_ e desde que o Governo mantinJta essa polí­
tica de ocupaÇãO definida rio PEOT, o projeto 
era viável e nunca s~ eli(ninou à po_ssibilidade 
futt.irã de_~!Jl-bém se fazer exportação. 

O Jago Paranoá, cçmp urn ç:orpo viyo, precisa 
ser IilOnitora:do. V. Ex" tem um sistema já exis­
tent~. esse siStema não pode ser abandonado, 
tein _que ser aproveltado. A política era essa. Usar 
esse_ sistema, monitorar através de um modelo 
mat,E!rri.ático o que retrata passado, presente e fU­
turo. no lago. 
:Qu~ao dirigi a 'Empres·a; o ProJeto,· como um 

todo, estava orçado em 12- -milhões 826 mn--e 
372 UPC. 

A?· estações de- trªta"menio :-SUl e norte, nesse 
valOr total, representaVam 6 milhões, 208 ffiil é 
500 _OPC,- e ó sistema de coleta e transporte 6 
mil.h9es, 717 m_il, 872 UPC: Isso chegava, aproxi­
m~damente, a 2_30 bilhões de cruzeiros, na épocê!. 
A- UPC 17 mil 867 cruzados. Com base nisso 
foi solicitado ym empréstimo ao então órgão do 
sistema financeiro de s.aneamento, BNH, no valor 
de 9 milhões, 479 mil, 790 UPC, que, na época, 
repfeSeiitavã-169 bilhões de cruzados. Esse era 
um dado e foi feito um pedido de empréstimo 
ao'Sehado e foi aprovado e sancionadQ pelo PresiK 
dente da República. -

De r'nódo que o que nó_s temos é isso; um 
prOjeto feito- pará ufità política Utbariã- definida, 
estabelecida no PEOT, e chegamos a realizar a 
licitação para a-aquisição dos e-quipamentos de 
processos. Eu aCho que é muito mais trabalhoso 
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fa2er-se uma licitação por _partes, mas se conse­
gue economizar de 30 a 40% no final dos recursós 
gerindo isso. Entã_o, eram essas as explicações, 
a introdução que eu poderia fazer sobre o proble­
ma do-lago Paranoá. Se há intenção de mudar 
toda essa política, obviamente que é um projeto 
caríssimo, issõ- tem que ser tudo revisto se :;;e 
tem consc:iênda de que não_ serão mais ?:00 mil 
habitantes a política vai mudar toda, e se há tecno­
logias novas, o poder público tem obrigação de 
avaliar tudo isso. Isso é o que eu penso e imagino. 
O projeto foi feito, caJcado em dados técnicos, 
foi feita- uma estação piloto junto que operou e 
funcionou. 

Eram- essas a:s explicaçõeS preliminares que __ 
eu tinha para dar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu_ de Sousa) -
Feita a exposição do depoente convida_Qo, passo 
a palavra aos Srs. Senadores componentes da 
Comissão, deixando por ú11;imo o Sr. Relator. 

Concedo a palavra ao Senador Edison LobãO. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, não 
tenho perguntas a fazer. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Concedo a palavra ao Relator, Senador Maurício 
Corrêa. 

:osR. RELATOR (Mauricio Corrêa) -Eu gosta­
ria de saber do Dr. João Carlos se, na época 
em que _dirigiu a Caesb, e foi feita essa concor­
rência a que se referiu em dólares, qual seri-a o 
vafoi'? Porque aqui nós estamos falando em dô­
lares. · 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Vou dar 
uma explicação a V. EX': na época em que traba­
lhei, nós usamos a UPC; o projeto total é da ordem 
de 230 bilhões de cruzeiros; transportando para 
OTN de hoje, teremos 5,4 bilhões de cruzados, 
2,6 segundo o projeto e os eXpedientes que te­
mos, orçandos isso na época, e 2,8 o restante 
do sistema de coleta e transporte. Colocando ain­
da 20%, uma defazagem entre a UPC e a OTN, 
no período do Plano, Cruzado, teríamos 6,4 bi­
lhões, e isso daria, a obra total, de 104 milhões 
de dólares mais ou menos. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Qual O 
valor relativo, apenas da adaptação e ampliação 
das estações _ _t{_Qrte e Sul? V._S'- teria condições 
de informar?- -

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA- Em dólar 
é meio difícil. 

O-SR. RELJ\TOR (Maurício éorrêa) -·Pode -
ser em cruzados mesmo-. 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Do orça­
mento que havíamos encaminhado, e foi apro­
vado e mereceu o decreto do Governo, 2,6 bilhões 
em OTN, e corrigido, 3,16 bilhões. · 

O SR. RELATOR {Maurício Corrêa)- E o rela-
tivo às redes coletora_s e interceptaras? '" 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA -~Em OTN, 
2,8 bilhões, corrigidas em 20%-, 3,37 bilhões de 
cruzados.. 

O SR. RELATOR (Maurício Co~rêa) - QUe tipo 
de restrições ou exigências o Bânco Mundial fez 
com referência ao edital de concorrência para 
a aquisição de equipamentoS da concorrência 
001/83, realizada na sua gestão? 
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O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Há um 
edita1 padrão aprovado. Tinha que ser concor~ 
rência internacional. Nós submetemos dentro do 
estabelecido. Encaminhar cópia com aviso de que 
a licitação estava sendo executada em todos os 
paises membros do BID, integrados ao Banco 
Mundial, e aqueles por ele elegíveis. Somente esta 
exigência. Depois, aprovar e tipificar dentro do 
orçamento feito e analisa'do pelo Banco Na9onal 
da Habitação, que participou também do Banco 
Mundial. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrê.;V -_HoUve 
alguma imposição com relação a questão de ma­
terial fora do País? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA- Não, êx-
0 SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Nenhum 

outro tipo de pressão, digamos assim, para impo­
sição de determinadas empresas que preenches­
sem certos requfsitos, par~metros de constituição 
de capit:ZII de sociedade? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Não, EX' 
Se V. Ex• permite, quando assumimos a Empresa, 
inclusive, d.l~semos a ele que não nos interes­
savam determinados tipos de empréstimos-. Ele 
queria que fizéssemos determinados tipos que 
não nos interessavam porque se o saneamento 
for buscar viabilização através de tarifas, na nossa 
opinião, é muito diffcil viabilizar esgotamento sani­
tário através de tarifas. Então, chegamos a propor 
ao Governo que assumisse alguma parte. Ele as­
sumiu, fez a fundo perdido, aumento de capital, 
algumas redes de esgotos e, com o Banco Mun­
dial, falamo§ que interessava financiar aquilo que 
queríamos, não o que eles_queiram. 

O SR. REI.J\TOR (Mauricio Corrêa) -O enfo­
que de licitação adquirindo os primeiros equipa­
mentos e, depois, licitando as obras, atencfia às 
exigências do Banco Mundial? 

O SR. JOÃO CARLOS SIOOEJRA ~ Sim! 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - A que 
V. s~ atribui o fato de o atual Presidente, em depoi­
mento aqui, no Sen-ãdo, 11aver informado que o 
Banco Mundial fez uma série de exigências com 
referência ao edital da licitação atual? 

o SR. JOÃO CARLos SiOOEIRA- Nâ~ tenho 
elementos. Não tive nenhum contato com esse 
pessoal. Ele tem uma norma de financiamento. 
Eu raramente tratei diretamente com o Banco 
Mundial porque ele emprestava dinheiro ao Go­
verno brasileiro através do Banco Nacional da 
Habitação e o dinheiro que tomamos fot através 
dessa ínstituição. - -

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa}- E naque­
la ocasião, Dr.João Carlos Siqueira, houve emis­
sário do Governo do Distrito Federal enl viagem 
aos Estados Unidos para contato com o Banco 
Mundial? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA .:...:. Não. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - V. S• 
não se recorda? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA-Eu fui algu­
mas vez.es ao Rio de Janeiro, à sede do SNH 
para discutir. Foi fá. 

O SR. RE.U\ TOR {Mauricio Corrêa} - Nã ges~ 
tão de V. s• foi aprovado pelo Senado Federal 

pedido da Caesb para contrair endividamento de 
hove lnilhões e quatrocentas mil UPC, para execu­
tar todo o programa de despoluição do Lago Para­
noá, incluindo estações, coletores e intercepta­
dores. Apenas para as estações o vaJor atual 
-é--de quinze_!Jlilhôes de l1PC V. S' errou as conlas 
em tal magnitude? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA- O projeto 
foi feito, foi detalhado, a Empresa que detalhou 

__nos assessorou nisso. E o empréstimo foi pedido. 
O inv~timEmto era de doze_ milhões, oitocentas 

_e vinte e __ seis mil QPC; e nove milhões. quatro­
centos e setenta e nove mil eram a parte fUlan­
ciada d~ todo o eJ:npreendimento. No nosso orça~ 

··menta pedido, aprovado, as estações ficariam em 
seis milhões, duzentas e oito mil UPC. I:: difícil 
avaliarmos. Eu não acompanhei mais o processo. 

AChO que, realmente, administrar e fazer uma 
obra por partes é m~Jito mais trabalhoso, pois 
é pféCiso administrar, às vezes, cem ou duzentos 
contr~tos. Mas acho que isto reduz o custo. 

O SR.. RELATOR (Mauricio Corrêa) - Eu pre­
sumo que V. S• esteja a par do que está aconte­
cendo, em termos de informações e de ctiticas 
a respeito dessa concorrência, a despeito dos mé­
todos eleitos para o tratamento do Lago Paranoá. 

V. 8' presidiu a Caesb em duas ocasiões, ou 
melhor, em uma ocasião - numa V. S' foi esta­
giário e, na outra, Presidente. 

O SR. JOÁO CARLOS SIQ<ÍEJRA - É, como 
técnico e Diretor. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa) -Sem dú­
vida, é um homem interessado. 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Como ci­
dadão, e também, como contribuinte. _ 

O SR. REll\TOR (Mauricio Corrêa)- Se não 
fosse por ter sido integrante da Caesb, sobretudo 
por ser um brasileiro patriota. 

O qUe riOS tem causado espécie e preocupação 
é a distorção existente entre o que fol avaliado 
em 1983!85, nos depoimentos prestados por al­
gumás autOridades, entre as quais o Dr. Benja-
mim. . 

O que nos tem causado urna grande preocu­
~ pação é o _disparate, o contraste de preços entre 
-aquela concorrência e esta que foi realizada agora. 

V. S!teria alguns indícios, algumas info!1Tlações 
para nos dar, a respeito desse crescimento, pois 
mesmo considerando a desvalorização do dólar 
e o_ crescimento das obras da construçào civil, 
achamos que houve um gigantesco crescimento 
de preços, tendo em vista que as bases parn a 
concorrência são as mesmas da sua época, ou 

~seja, os parâmetros adotados são os mesmos, 
em tennos de equipamentos e volume de obras. 
e isto, realmente, é a espinha dorsal desta preocu~ 
pação da Comlssão. 

\(. s~ teria alguma coisa a aduzir para nos escla~ 
~cer nesse terreno? 

· O SR. JOÃO CARLOS SIOOÉIRA-EX'. é clificü 
ávã1iar porque não tenho aceSsO -aos dados técni­
cos etraclóânafldO em termos de uma moeda 

·estáVel, fiCa dificü explicar. Não sei, pode ter havi­
do, na minha época, também um erro grande. 
O orçamentO sofre uma variação aceitável. 

Ü qLiEf"f€nho (IQ,S ContatOS e discussÕes que 
fÕram feitos com várias entidades e organismos 
finan.ceiros são esses dados, esses eJemerJtos. No 
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entanto, o porquê dessa elevação e se houve mu­
dança no processo e no equipamento, eu não 
sei dizer a V. ~ 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Conside­
rando, fmalmente, que à época em que V. s~ presi­
diu essa concorrência havia um método para des­
poluir o lago e tendo em vista as estações existen­
tes, como V. s~ salientou, mas, por outro lado, 
também diante do programa de crescimento do 
Plano Piloto, com a incorporação de'novas unida­
des habitacionais. que poderiam até duplicar a 
população da bacia do Paranoá, V. s:. hoje, optaria 
pelo sistema terciário ou preferiria o regime de 
exportação dos esgotos, se tivesse que decidir? 

O SR. JOÃO CARLOS SIQUEIRA - Não se 
pOde trabalhar sem ter um horizonte definido. Em 
primeiro lugar, é preciso defini-lo, sob pena de 
comprometimento, não só com o problema de 
de esgoto, mas, no futuro, com o problema da 
água, também, para a população da bacia do 
Paranoá. É precis_o deixar isto bem claro, seja 
quem for, é preciso delimitar isso de uma vez 
por todas porque, senão, nunca se conseguirá 
fazer uma infra-estrutura. 

Tudo que-foi feito desde 1970 obedeceu uma 
e$trutura montada seguindo o PEOT, inclusive 
a infra-estrutura pesada. 

O Sistema Rio Descoberto, que abastece parte 
da região sudoeste do Distrito Federal e Brasília, 
foi todo concebido e sua infra-estrutura pesada 
montada para o crescimento estabelecido entre 
o eixo Taguatinga-Gama. 

V. Ex" tem as três linhas praticamente monta­
das. Onde há blocos de ancoragem cUrvas, peças 
especiais, as três linhas estão montadas, os reser­
vatórios dimensjonados para aquilo. Há uma mu­
dança geral. Eu concordo que se há um projeto 
para 710 e esse projeto terá agora 1.400, ele tem 
que ser pensado. E um investimento altísslmo, 
ele não pode nascer condenado. Agora, o pro­
cesso de tratamento terciário, por via ideológica, 
funciona. A efidência foi comprovada. Não é só 
o tratamento qúe vai ~:esolver o problema do Lago 
Paranoá, é a atividade rural, é a atividade de pre­
servação das cabeceiras da rJascente, é água plu­
vial, é saber a capacidade de autodepuração do 
lago, é uma resposta que s6 operando vai se ter. 
Então, é preferível fazer as coisas por parte. Vamos 
ampliar porque se for abandonar isso tudo hoje, 
deixa de ser engenharia. Vamos ampliar, vamos 
trabalhar, vamos medindo, vamos aferindo e_ sa­
ber aonde chegar, porque nunca se deixou de 
considerar a exportação. Se V. ~ vai exportar 
esgoto tratado terciariamente numa parte do ano, 
V. EK-' pode reduzir o modelo matemático; mostra 
o tratamento. V. EX' só faz o secundário quando 
a diluição é muito grande. Então, isso tudo depen­
de. O parâmetro principal é o respeito a uma 
política urbana definida. Esse é o ponto principal 
para o Lago Paranoá. 

O SR. RElATOR (MaurícJo Coirea) - Agra­
deço a V. Ex' 

Sr. Presidente, não tenho mais perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Se o Dr. João Carlos Siqueira não tem mais nada 
a acrescentar, só nos resta agradecer a colabo­
ração que S. s~ vem prestar a esta Subcomissão 
e encerrar esta parte de nossos trabalhos,. convi-
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dando o depoente previsto para o segundo depoi­
mento, que é o Dr. La é li o Ladeira Sou_za, seu 
sucessor, se não me engano, a fazer a exposição 
inicial e, depois, se submeter ~ inquirição dos 
membros desta Subcomissão, 

Com a palavra o Dr. Laélio Ladeira de Souza. 
O Sr. WLIO U.OEIRA DE SOUZA - Exm• 

Sr. Presidente da Subcomissão da Caesb, Sena­
dor Pompeu de Sousa; Exm?" Srs. Senadores .;squi 
presentes, Maurício Correa, Edison Lobão; de­
mais autoridades; minhas Senhoras e meus Se-
nhores: -

O meu antecesSor rez aqui Liffi relato, pof-Sinal 
bem explicado, mostrando o desenvolvimento do 
projeto que originou os detalhes para a despo­
luição do Lago Paranoci 

Quando iniciei a administração, encontrei uma 
série de obras e projetos em andamento. Imedia­
tamente solicitei um levantam~nto para que pu­
desse, a apartir daquele ponto, continuar a admi­
nistração que vínha sendo feita. Q.ual).do entrei, 
sabia do problema do lago Paranoá, de sua polui­
ção, porque aqui moro há mais de vinte anos. 
E com a vivência da cidade, senti que havia um 
problema muito sério que deveria ser resolvido. 
Era, portanto, um desafio, porque vinha acompa­
nhando, há algum tempo, o problema do lago 
e também dos seus administradores com qUem 
tive contato várias vezes, quando, então, estava 
lecionando na Universidade de Brasília. 

Através desses contatos, tive ciência do que 
estava sendo desenvolvido; não _nos detalhes, mas 
sim em síntese. Com esse levantamento feito, pu­
de dar continuidade. 

Em um dos relatórios oficiais da Diretoria de 
Engenharia, recebi um dos relato_s a respeito das 
várias obras e o programa de rec.upei"aç:ão do 
Lago Paranoá. _ . -·· 

Existe, atualmente, um programa de -emergêh­
cia, montado pela -eaesb, com o o.bjetido de se 
evitar uma afloração intensa_ de _a]gas [!O Lago 
Paranoá. Já naque_ia ocasião. sabj~ que as algas 
estavam atuando em quase todo o lago, e pedi 
aos técnicos que me fiZessem uma exposição. 
Mostraram que alguns algecidas estavam sendo 
utilizados para evitar que aquele mal cheiro, qUe 
ocorreu em 1978, pudesse ocorrer novam_ente, 
e que havia esse projeto de despoluição do lago, 
que poderia trazer conseqüênci;$-dgsastros.as pa­
ra a comunidade. 

Esse programa dO adgecida- e~ã Urri- pioiiama 
pali~tivo, enquanto não fossem realizadas _as 
obras definitivas. Ele vtSaVa:manter cOndições _mí­
nimas enquanto se implantava definitivamente o 
programa de recuperação do Lago Paranoá. As 
verbas estavam sendo consurnida_S__çom umgran­
de- ônus para a população, mesmo através desse 
pa1iativo. 

Sei, por outro lado, que o-lclnçai-1-lento de ~sgoto 
bruto ou inadequadamente tratado é a principal 
fonte de poluição do lago. Portanto, para se resol­
ver isto definitivamente, fazia--~e "i"ieC:éSsárlo exe<::U­
tar a obra já licitada numa parte e dar co~tinuidade. 
a todo o projeto que foi relatado aqui pelo meu 
antecessor. Tais obras representavam, como [oi 
dito, em tomo de doze milhões, novecentos_ mil 
UPC; era o programa total do Lago Paranoá. Isto 
aí envolvendo, na ocasião, praticamente tudo na 
bacia do Lago Paranoá. 

PosteríOrfnente, entrando em contato com o 
Banco Nacional da Habitação, consegui reativar 

o <::onvê_ncio que tinha sido _a!.lto~o;ldQ pelo Sena­
do e pela Presidência da República. Esse convê­
nio, assinado pelo Governador de Brasília, pelo 
Secretário de ServiçoS Públicos, Diretor Presiden­
~ do BRB, Diretor do BNH e Superintendência 
º~ taesb, tendo como testemunhas, ainda, o 
Sec~etáfio de Viação e Obras, Dr. Carlos Maga­
lhães, e Roberto Burle Mãx _erCI;uma parte do pro­
grama estabeleddo. Foi aprovadO por todos os 
órgãos colegi(ldos do BNH. Isto ocorreu no dia 
18 de deze~l;iro-de -1985. Um lnê"S depois, saímos 
da empresa, em jari.eiro de 1986. Entâo, ele era 
váliâo- na ocasião. Era apenas a prímeira parte. 

Depois disso, não sei que fim levou o convênio 
assinado aprOWcdo p-elo COlegiado. E o dinheiro 
viria da Seplan, do BNH, do Distrito Federal, atra­
vés do seu· aQente;-O Banco RE:_giOnaJ, que seria 
o agente_ promotor, portanto. CrE=io que deve ter 
sido abandonado, depois de todo aprovado, por­
que não tivemos mais nenhuma notícia a respeito 
deste assunto.--

0 que vemos nesse projeto? Um projeto que 
foi desenvolvido por técnicos também da Caesb, 
através de uma consultoria, um projeto moderno 
e que se baseava no PEOT. Então, havia um doeu~ 
mento em que todos esses órgãos se basearam 
e que dizia que a população máxima para atender 
seria de 730 mil aproximadamente na bacia do 
~aranoá. 

Então, o CJlle vemos é o se9\.li"rlie: caso exceda 
a 739 mil habitantes; teremos pOSsivelmente pro-­
blemas, mas não quer dizer que não seja válido 
o projeto, mas algumas avaliações têm que ser 
feitas, porque o dinheiro do contribuinte vai ser 
utililado. E se tivermos 1 milhão de habitantes 
na bacia dol'aranoá? T ererriós de fazer uma rea­
daptação do Lago Paranoá é retirar as caUsas 
d_~_ poluição e uma f:ielas é o esgoto que ê lançado. 
OutrOs são materiais que são carregados, carre-­
gados para o lago, que advém de alguns núcleos 
rurais, a própria água pluvial, água da chuva que 
é jogada também no lago e ainda alguns tributá­
rios, a[guns riachos que carregam materlã:f. Isto 
é um problema multo sério. Quando estávamos 
discutindo este_ problema do lago, já tínhainos 
feitO contato com dois consultores para verifica­
rem a vida da barragem do Lago Paranoá. Esse 
é um problema multo impOrtante, porque a barra­
gem pode durar 30, 40, 50, 80 anos, não sei. 
Então, esse estudo estava se iniciando. Os consul­
tores, pelo que eu saiba, não foram recontratados; 
não houve a- contratação, apenas os primeiros 
contato_s_, __ para verifiCar a vida da barragem, se 
este programa todo era válido. E se a barragem 
durasse 30 anOs, seria válido este tipo de trata­
mento aqui? DepOis de um certo tempo, uma 
barrag_~m "<=!~r~ ou artificial vai sofrer um pro­
cessa _de trata_r:nento, -um assoreamento: as mar­
gens vão chegando mais para dentro do lago 
e o que obteremos é apenas uma lâmina de água. 
todo o restQ_ficará soterrado; isto é natural. Isto 

.. é, natural, porque todos os elementos dos riachoS 
vão sendo_ ~Ond!J.lidos para o lago. Então, este 
estudo ~stava para ser implantado, inclusive com 
9 _f!! onitoramento para saber quanto de material 
e~ a sendo. levado para o lago. Aqueles mais 
antigos deve in lembrar que, onde fica hoje o Jar­
dim Zoológico, dava para avistar o Lago Paranoá. 
Hoje, aquela parte está completamente aterrada 

. Ço'!lo é __ que_ ela caminha? Tudo isso teria que 
ser feito através de um estudo. Existem estudos 
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apropriados para isso. Este é outro detalhe que 
também polui o Lago Paranoâ. Evidentemente, 
o processo que está sendo utilizado, o projeto 
é muito atualizado. Mas vários fatores contribuem 
também para verificar se ele é viáv.el. E um 
deles seria esse, o outro, as águas pluviais. Tudo 
tem que ser _analisado. 

Como eu disse anteriormente - e já foi dito 
tambêm pelo Dr. João Carlos - o custo total 
da obra, sem deixar nada de fora, seria da ordem 
de 12 milhões e 900 -mil UPC. Isso daí incluiria 
todos Qs equipamentos, as obras civis, os inter­
ceptares e atingiria o Cn.f:!!eiro Novo, o Guatá, 
a Octogonal, o Núcleo Bandeirante, a Candango­
lâiidia, as elevatórias dé!! Asa Sul, as travessias 
subaquáticas, também no Palácio da Alvorada, 
Vila Planalto, uma sêrie delas. 

Hoje, são atendidas precariarl-lente tanto a Asa 
Sul c-omo ·a Asa Norte. O Setor Militar Urbano, 
o Cruzeiro s_ão também Setores atendidos preCa­
riamente. Alguns setores são atendidos com la­
goas de estabilização, que é um passo anterior 
ainda, que são o Guará I e Guará U, Regimentos 
de Cavalaria, Base Aérea e Aeroporto. Muitos, po­
rém, nem são atendidos, como é o caso, que 
alguns dizem, até a Q1 7 tem esgoto. Não! Não 
tem esgoto; tem tubulação para jogar o esgoto 
no lago. Ele recolhe o esgoto até a Q1 7 e o 
joga no lago 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
In natura? 

O SR. LAÉLIO U.OEIRA SOUZA - s;m, in 
natura. Ele é jogado no lago. 

Existem outros tipos de poluição: até alguns 
~aminhões de pequena monta, por exemplo, o 
limpa-fossa, já o presenciei jogando o esgoto per­
to da Ponte Costa e Silva- eu_estaya na local._ 

Evidentemente, esse é um programa a longo 
prazo. A recuperação do lago não é só colocar 
a estação de esgoto funcionando. Temos que ver­
todo o material que está sendo carreado, águas 
pluviais, as ligações clandestinas de esgoto_. Tudo 
isso tem que ser levado em conta. O setor de 
oficinas, graxas, porque o sistema não é para rece­
ber graxas industriais. Não é para isso. Se isso 
daí não for levado em conta, poderemos ter um 
problema. Poderá danificar o próprio sistema que 
está projetado e licitado. 

Eu gostaria apenas de frisar que o PEOT, quan­
do foi feito, vários segmentos da sociedade partici­
param, a Universidade, a Caesb, a Secretaria de 
Planejamento, como também alguns Pr~jdentes 
de entidades foram ouvidos, para saber. Então 
isso é importante. Naquela o~;::a_sião, _o planeja· 
menta disse 730 mil pessoas na bacia. Se vai 
uítrapassar, precisamos então de outro livro, um 
o:'tro planejamento, porque, sem planejamento, 
nao poderemos fazer nenhum projeto. Porque, 
se temos um administrador que amanhã quer 
colocar 300 mil pessoas num determinado ponto 
_da bacia_do Lago Paranoá, vai danificar qualquer 
projeto, qUalquer estimativa. Tem que ser reestru· 
turado. rsso é importante. Então, é um problema 
conjunto que atinge a todos nós. Era só isso que 
tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O ~R PRESID~IJI'E. (Pompeu de Sousa) ~ 
Dep01s da expos1çao do Dr. Laélio, concedo a 
palavra ao Senador Edison Lobão para que faça 
~ perguntas que julgar necessárias. 
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O SR. EOISON~LOBÃO- fndependentemerite 
do custo da obra - sem dúvida uma questão 
muito importante - considera V. 8' que há urna 
pressa enorme em se realizar esta obra? 

O SR. LAÉUb LADEIRA SOUZA - Poderia 
responder ao nobre Senador que ·esta obra já 
deveria ter sido feita ontem, nas administrações 
anteriores, quando havia planejamento, porque 
a poluição aí está. Temos que Córfuroa caUSa. 
Prolongando e colocando mais anos para a frente, 
só vai piorar. Tem os que eliminar essa série de 
causas. 

O SR. EDISON LOBÃO - Não tenho mais 
perguntas a fazer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Passo a palavra ao nobre Relator, Senador Mau­
rido Correa. = _ _ _ _ __ ~" ~ 

O SR. RELATOR (Maurício Cofrea) - Não te­
nho muita certeza, nem sei se seria pertinente, 
mas com-o ri"ié otorre a dúvida, é bom que ela 
seja esclarecida. Quando v. s• foi exonerado da 
Superintendência da Caesb, havia alguma ligação 
de sua exoneração com ~ p_i:oblema do Lago Para~ 
noá ou foi só com relação_ à poluição d~ água 
consumida em Brasflia? Pafece-me que houve 
qualquer coisa nesse sentido. 

o SR. LAÉLIO LADEiRA SOUZA -=·senador 
Mauricio Corrêa, na ocasião foram dadas as eJ(pJi­
cações técnicas ao Governador e ele recebeu tam~ 
bém informações de outras fontes. Eoi mostrado 
ao Governador se realmente aqueTe fato dos coli­
rormes, dois milhões, era um número inacredi~ 
tável, era um batalhão de coliformes. E se eJes 
estivessem na água todos estariam doentes na­
quele local, com diarréias: mataria crianças até 
um ano de idade com diarréias intennitentesi os 
hospitais estariam cheios; não haveria farmácia 
que agüentaria a compra de remédios, seus esto­
ques cairiam, realmente se esvaziariam. Isso tucJo 
foi mostrado a ele, o Governador. O que ocorreu, 
na ocasião, foi o extravio de um documento, dois 
meses anterior ao problema. Esse dOcUmento 
caiu na mão de alguém que publicou,. dizel"l9-9 
que na água havia 2.400 ou 2 milhões de coliror­
mes. E _revendo os documentos dos técnicos, por­
que quando isto ocorre é feita imediatamente uma 
nova coleta - por sinal, estão aqui esses docu­
mentos. Então: houve qualquer erro no manusear. 
E na coleta posterior foi mostrado que não havia 
nenhum coli(orme fecal. Existe coliforrne nas fo­
lhas, nas plantas, nas verduras que comemos, 
não o_ fecal. Então, obsenrem V. EW", tudo isso 
ntos outros que chegaram ao Governador ele 
achou por bem realizar e fazer o que fez. Tenho 
aqui um documento do Palácio da Alvorada, bem 
anterior ao problema, assinado pelo Diretor Admi­
nistratiVo da Presidência da República, Sérgio Ré­
gis Nunes Franco, Coronel. E.le enviou um oficio 
à CA.ESB solicitando urna verificação na residên­
cia oficial do Excelentíssimo Senhor Presidente 
República, em conseqüência da diminuição gra­
dativa do fluxo e da redução da qualidade da 
água que abastece. Documentado. Datado do cUa 
13 de setembro, chegou à CAESB no dia 17, 
no próprio dia 17, ele foi despachado para o Dire~ 
tor de Operações e dado andamento. Colocamos 
um técnico, um qu1mico, à disposição do paláCio. 
Foram feitas várias análises da água, e o técnico, 
sempre em contato imediato com a pessoa admi~ 
nistr~tiva, o Coronel, dizendo a ele todas as infor~ 
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mações. Posteriormente, no dia 24, foi respon­
dic;lo, com uma documentação extensa, mostran­
do que deveria ser trocada 1,.1rna_ canalização, que 
tinham sido feitas algumas descargas e a água 
encontrava-se boa no cUa 24 de outubro, em que 
dava coliformes totais zero. Um documento poste­
rfof~-numa coleta feita por úma ·pessoa que não 
fazia as coletas normalmente, porque vem assina­
dó, ~no-dia 13 de novembro, menos de um mês 
depois - foi no dia 24 de outubro - no dia 
13 de novembro encontraram esses coliformes 
çoletados. por um técnico que não fazia este local, 
tcida a documentação. Mas uma semana depois, 
fqi feita nova an~ise e não deu nada, deu zero. 
_E todas as seguintes, zero, zero, até o fim do 
ano, zero. Isto tudo foi encaminhado ao Sr. Gover­
n(!_dOr através da· Secretário de Serviço Público, 
na ocasião, que coloco inclusive à disposição da 
CórhísSãd,-tlidó-fOiriiostrado. Agora, as informa­
ções que ele tinha, eu não sabia: Tecnicamente, 
não havia problema. A pessoa que fez a coleta 
que não estava na relação dos outros documen­
tos, naquele ele fez a coleta deve ter sido feita 
errada, porque não estava acostumado, tudo isto 
constava. Mas ocorreu. 

O SR. RElATOR (Maurido Corrêa) - Agora. 
por êXemplo, a Universidade Nacional de Brasma 
emitiu em alguns laudos que demonstram a im~ 
púteZã dã água, inclusive com um percentual exa­
-geráâo de carga fecal, os coliformes. Isso, geral­
mente, traz uma intranqüilldade para a população, 
SobYefüdo à população da Asa Norte onde há 
essa enorme incidência V. s~ acredita que isso 
tenha alguma ligação com o problema da despo­
luição do lago ou não? Isso envolve alguma coisa 
relativa à falta de tratamento do lago ê uma outta 
conseqüência que esteja fora desta avaliação? 

O SR. LAÉLÍO lADEJRA SOUZA - Eu diria 
ao Senador que a coincidência é de poluição. 
Não tenho conhecimento-de como é feita a coleta 
e ã11álls~ da Universidade çle Brasília, conheço 
a· da CAESB, seus labomtórios, seus técnicos pre­
parados, a pessoa que faz a coleta é também 
preparada. Evidentemente, nada impede que al­
gwnrãmãl de distribuição de água esteja poluído, 
nada impede. Primeiro, porque pode ter um vaza­
mento, entrou terra, alguém pode ter manipulado 
numa ligaçao até clandestina, ocorre, com isso 
a pessoa não autorizada mexe entra terra e entra 
oUtros produtos. Também, pode ter ocorrido e 
ter sido tirado de forma inadequada, pode ter 
oconido, mas preocup-atoda gente. Estou preo­
cupada, também porque isso· vai preocupar a po­
pulação. Tem que--verificar se isso está dando 
uma doença. uma febre, isso daí é sintomático. 
Caso_esteja acorrendo isso, ·então, é real. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) ~ Todos 
nós aqui somos inteiramente favoráveis a que o 
tratamento _ _do Po3!'anoá s~ verifique o mais rápido 
possível. Essa é uma consciência que existe na 
cabeça de qualquer bras.iliense consciente e de 
qualquer brasileiro que viva na Capital da Repú~ 
blica. O que nos suscita dúvidas tremendas é exa­
tamente a forma pela qual foi concebida essa 
metologia de tratamento do lago Paranoá. Até 
_;:!gora, estamos vivamente informados, pelos de­
poimentos aqui prestados, de que o volúme da 
obra, que seria realizado_ em_ 85, é o mesmo se 
realizado hoje. Atualmente, a concorrênda já pro­
duziu seus efeitos e, inclusive, os canteiros já e~tão 
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sendo preparados. Mas o que gera essa expec­
tativa é exatamente o volume do preço encon­
trado, o disparate, a diferença entre um orçamen­
to e o outro. 

O senhor foi Preside'ilte dã CAESB, é um ho­
mem que se integra na nossa cidade, vive aqui 
há 20 anos, como salientou. V. s~ não acha que 
poderá haver alguma coisa errada aí? V. St teria 
algumas informações para nos dar, por que em 
1985 essa concorrência seria realizada por um 
preçb, agora está sendo realizada por um preço 
bem superior àquele? v. s· teria alguma informa­
ção a nos dar, como brasileiro, como informante, 
como depoente desta Subcomissão de Inquérito? 

O SR. LAÉLIO lADEJRA SOUZA- Eu poderia 
informar que fizemos outra vez o orçamento, cole­
tamos todos os dados <:j'ue nos foram (omecidos 
e deixados pela Administração anterior, e que 
houve quase uma coinddência de números que 
girava em tomo de 100 milhões de dólares. 12 
milhões e 900 UPC. Então, o orçamento tinha 
sido estimado nisto para todas as obr~ para a 
despoluição do lago Paranoá. 

Acompanhei através da imprensa uma série de 
notídas a respeito do preço atual da obra. Na 
verdade, houve um acréscimo. S6 não poderia 
dizer se é a mesma obra, mas creio que sim. 
Houve um acréscimo substancial. Teria que ser 
feito um novo orçamento, isto é reorçar o projeto. 
Será que houve um erro tão grande na minha 
admlnistração quando orçamos o projeto? J:: uma 
pergunta que me faço. A majoração foi grande. 
Então, teríamos que ter uma auditoria a respeito 
disso com pessoas capacitadas· em orçamento, 
para verificar se a obra anterior, licitada ou projeM 
tada. é a mesma que foi agora licitada. Não acre­
dito que o dólar, com a inflação, tenha subido 
muito. Mesmo colocando 10, 15 ou 20%, não 
chegaria a esse valor, mas não posso afirmar, 
porque não fiz parte, não tome! conhecimento 
dos novos orçamentos. -

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - V. S• 
acredita que o interesse público, a causa pública 
justificaria que se interrompesse, digamos, 15, 
60 _dias, essas obras_ para um maior ~sclareci­
mento, uma_malor informação à cidade, aQpovo 
de Brasília? V. Sf acredita que esta seria uma me­
cUda correta.do Governador? 

O SR. LAÉLIO lADEJRA SOUZA - Creio que 
mesmo dando prosseguimento à obra, sem para­
lisar, podemos orçar. Neste caso, aparecerá os 
problemas, se eles existir_em. Assim, serão _consta~ 
tados. Qualquer técnico-orçamentísta poderá ver 
e depois colocar o preço do equipamento A foi 
tanto_ e agora é de tanto, ou continua o mesmo. 
Poderia até haver um erro grosseiro, ao invé:s de 
6 colocaram 8. 

O SR. RElATOR (MaurícioCorrêa)-Nós ouvi­
mos aqui, alguns depoimentos de pessoas abali­
zadas e credenciadas que nos explicaram que 
nos países de alta tecnologia na matéria, o sistema 
de exportação que está sendo preferido é o terciá­
rio, inclusive, países ricos como a Suécia. O aden­
samento populacional de Brasília é geométrico, 
aliás, refoge a qualquer planificação govemamen­
tal. É impossível se prever uma determinada po­
pulação para a bacia do Paranoá, quando isso 
extrapola a vontade do administrador por motivo~ 
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políticos, socíais, de outra natureza ou de outros 
aspectos. 

v. s· entende, embora já tenha participado da 
administração da CAESB, onde foi optado esse 
sistema terciário, que não seria prudente, pela 
economia e pela segurança, enftm, por série de 
outras razões que o sistema certo, o adequado 
seria o de exportação e não o terciário com vista 
ao futuro, com vista às condições_ econômicas 
do País, à tranqüilidade, enfm, uma série de ou­
tros argumentos que nos trouxeram aqui, ou essa 
opção adotada de se tratar via tratamento químico 
no próprio lago, através das estações de trata­
mento, é que seria o tratamento certo? Esta é 
a pergunta que lhe faço. 

O SR. LAÉUO lADEIRA SOUZA - Creio que 
não devemos eliminar o transporte de modQ al­
gum, porque, como o nob_re Senadpr_m_e_nci.on_ou_, 
é impossível às vezes determinar a população de 
uma cidade. Não podemos cercar a cidade, mos· 
trando que a população será de 500 a 700 mil 
habitantes. 

Então, eSsa alternativa deve ser levada em conta 
e de qualquer forma ela não elimina o tratamento. 
Porque veja, nobre Senador, de qualquer forma 
tenho de tratar o esgoto que vou transportar, caso 
contrário estarei poluindo aqueles outros que vi· 
riam rio abaixo. É a mesma coisa Qo rio São 
Bartolomeu. Não devo iniciar qualquer obra no 
rio Silo Bartolomeu sem que todas as fontes que 
vão para o rio São Bartolomeu E;!:Stejam despo­
Jufdas, porque senão será um despropósito. Esta~ 
ria formando um lago poluído e que,daria a nós 
muito mais trabalho. Então, ele deve. ser tratado 
e despejado, não a nível terciário neste caso. Não 
vamos alimentar uma fonte, um lago que servirá 
para abastecimento com esgoto. Isso é indese-­
jável, porque aí teríamos problemas sérios. 

O SR. RELATOR (Maurido Corrêa) ....::... Agra· 
deço, Sr. Presidente, e não tenho mais pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So.usa) -
Apenas complementando a pergunta do Sr. ReJaM 
tor, pergunto ao Dr. Laélio, porque foi mencio­
nado aqui em depoimentos anteriores sob_re a 
possibilidade, a conveniência, ou não, de que o 
abastecimento de água se fizesse pelo rio Areias 
e não pela bacia do São BartoloJTleu. Esta pro­
posta foi feita aqui como uma alternativa possivel­
mente mais vantajosa, porque seria um rio com 
uma bacia menos comprometida que viria de re­
giões de escassa ocupação demográfica, portan­
to, num es_~d9 de pureza das fontes hídricas mui­
to maior e com vantagens, senão me engano· 
de topografia. Perguntaria: a CAESB já examinou 
esse assunto na administração de V. s~? 

O SR. LAÉUO lADEI.RA SOU46_ - Não foi 
examinada. Mas gostaria de dizer ao nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa que algumas cidades utili· 
zam água para o consumo, para o seu abasteci­
mento, às veZes, com tubulações que vêm de 
200 km de distância, quando são encontradas 
fontes melhores, que não tem poluição. isso. tam~ 
bém, é utilizado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Tenho a impressão de que não temos mais nada 

_a perguntar ao Dr. Laéllo. 

QSR.__RELA TOR (Mauricio Corrêa)- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem, 
antes de V. E.t(f terminar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Pois não. Mas antes de conceder a palavra a V. 
Ex', quero em nome da Subcomissão, agradecer 
a boa vontade e a colaboração do Dr. ~élio e 
_es~- Subc:omlssão, e para o esclarecimento do 
assunto, que é de vital importância para a popu­
lação do Distrito Federal, seja a de nossa geração 
atual, ou a futura. Muito obrigado, Dr. Laélio. 
__ Resta, agora, dar -conhecimento aos demais 
membros da Subcomissão da:;_ .alterações que 
. J:iveroos. de fazer no calendário, e nos horários 
_de. reuniõea_. Tendo em vista a dificuldade de se 
obter quorum na parte dos trabalhos vespertinos 
em função do funcionamento simultâneo da Co­
missão de Sistematização, passaremos a fazer as 

-reUniões na parte da manhã, que são mais tran­
qüilas, e já a partir de amanhã a previsão será 
para às 1 O horas e 30 minutos. 

Também tivemos que fazer alterações em fun~ 
ção da impossibilidade do Dr. Sérgio Cutelo ter 
vindo ontem, e com isso reformulamos um pouco 
outros convidados que tinham dificuldades nos 
dias previstos. Assim, submeto aos Membros pre-­
sentes da reunião de hoje este novo calendário. 
Está compreendido que, de acordo com as cha­
madas dÕ asterisco n9 01, não está confrrmada 
ainda a presença do Sr. Governador, e que no 
dia 5 de novembro está prevista a entrega do 
Relatório do Senador Maurício_ Corrêa. ' 

O Sr. Relator ~m uma questão de ordem a 
levantar. --~~~--~----

0 SR. REIA TOR (Mauricio Corrêa) -Sr. Presi­
dente, estou de pleno acordo com este calendário. 

9 SR._ PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, se nãO há objeção, dou como aprovada. 

·· O SR. RELATOR (MaurícioCorrêa)-Só.queria 
ponderar com a participação do Senador Edison 
Lobão, porque estamos afligidos com a Sistema~ 
tlzaç:ão, embora não pertença à COmissão. 

o SR.- _PREsiDENTE (POiiJP~ll de- Sousa) -
9 -~~~19erite·~stá -aflitíssimo. -

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Temos 
o.s_n_ossos destagu~s Já, e além de outros encargos 
que são profundamente angustiantes para nós. 
De modo que eu sugeriria - tivemos uma de· 
mohSti'ãÇão hoje bastante clara disso - que ao 
invés de ouvirmos um por dia. ouvfssemos dois, 
até três para se encerrar, porque está extrema· 
mente penoso diante desses encargos. Por exem­
plo, amanhã V. Ex' marcou com Sérgio Cutolo, 
poderia consultar por telefone se o Dr. Fernando 
pode dar o seU depoimentO.- · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Terfamos que consultar o Dr. Fernando. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa)- É claro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Hoje, pela primeira vez, pudemos fazer duas au­
diências. 

O SR. RELõTOR (~_@_çio Corrêa) - Estou 
dando uma idéia para encerrar com mais rapidez 
Os nossos. traJ;L<dhos, e deixaria, evidentemente, 
aqui com o Dr. Penido, que é uma situação, penso 
eu, mais longa, porque S. S• vai como atual Presi~ 

dente estender o seu depoimento. Acho que po­
demos colocar até três de cad_a vez. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SousaL~ 
Sempre fui partidário desta solução. Acho que 
qualquer solução que agilize, que faça com que 
nossos trabalhos tenham mais dinamismo, acho 
ótima. Agora,_ não sei da possiJ?ilid~de que a Se­
cretaria tem para providenciar isso._ A Secretaria 
tem tido contato com os convidados e tem encon­
trado certa dificuldade na arrumação dos horá­
rios. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)-Podemos 
fazer uma tentativa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Estou lutando com as nossas próprias dificulda­
des. Então, consulto a Secretaria. (Pausa.) 

A Secretaria informa que os depoentes Lúcío 
Vasconcelos e Petrúcio Gomes Costa só pOde­
riam dispor desses dias aqui previstos. O Dr. Be­
níto encontra-se no exterior, tanto que e!itá sendo 
substituído atualmente pelo Dr. Pádua, na Presi­
dência. Então, S. 59 não poderia estar aqui antes 
do dia 21, Só restando, portanto, o Dr. Fernando 
e o Dr. Jorge Gerdau. --

De qualquer maneira, apressaríamos com o de­
poimento de m;;,.is uns dois outros subseqüentes. 

'COnsulto ao Dr. Fernando se poderia participar 
amanhã de nossa reunião; Caso não possa, can~ 
celaremos a de amanhã e faremos outra juntando 
com o Dr.Jorge Gerdau. Essa também seria uma 
outra forma. Estaríaffios-liberãdos amanhã ou, 
quem sabe, poderíamos transferir para quinta­
feira justamente com o Dr. Sérgio CutóiO ·e--or. 
Fernando? Essa-€--uma-foima de não atropelar­
mos os nOsso trabalhos com os da Constituinte. 
É uma boa sugestão. Vamos ver no que resulta 
aqUela conferência da Secretaria. 

A inforrTia_ção que estou recebendo da Secre­
taria é a seguinte: o Dr. SérgiO Cutolo terá-Qüe 
-comparecer amanhã; não há outra a1ternativa. 
Agora com relação ao Dr. Fernando poderia ser 
simultaneamente com o Dr. Jorge Gerdau, por­
tanto na terça-feira. 

Nada mais havendo que tratar, declaro encer-
rada a presente reunião. · 

(Levanta-seareuniãoàs horas e mint,J_tçs.) 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA 
SUBCOMISSÃO; 

DA COMISSÃO DO DISTRITO. 
FEDERAL, ENCARREGADA DE 

INVESTIGAR POSS!vEIS 
JRREGULARIDADES DA CONCORRJ':NCIA 

INTERNAOONAL 1/87. REAUZADA 
PELA CAJ'iSB, PARA AS. OBRAS DE 

DESPOLUIÇÃO DO LAGO PARANOÁ 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito de 
outubro de mil novecentos e oitenta e sete, reu­
niu-se a Subcomissão, na sala de -reu_iiiões -da 
Comissão do Distrito Federal, sob a presidência 

-do Senhor SemidOr -POm-peu -de Sousa e com 
a presença do Senhor Senador Maurício Corrêa, 
registrando, ainda, o comparecimento do Doutor 
SérQio Cu tolo e do Doutor Roberto Piscitelli, Presi­
dente e membro do Conselho Regiona1 de Econo­
mia - CORECON, respectivamente. DeiXaram 
de comparecer, por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Edson Lobão, Chagas Rodrigues 
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e Saldanha Derzi. A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Doutor Sérgio Cutelo e após 
a sua exposição, ao Doutor Roberto Piscitelli. Ter­
rninados os pronunciamentos dos depoentes, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
ReJator, Senador Maurício Corrêa para interpelar 
os oradores. Após a interpelação e, não havendo 
mais quem queira usar da palavra, a Presidência 
agradeceu o comparecimento de todos e, em es­
pecial, dos Doutores Sérgio Cukliõ e ROberto pjs.. 
citelli, que trouxeram valiosos esclarecimentos a 
esta Subcomissã.o. O inteiro teor dos trabalhos 
será publicado no Diário do Congresso Nacional, 
após a tradução das notas taqu'igráficas. Antes 
de encerrar a reunião, o Senhor Presidente lembra 
aos presentes que, dia 13 de outubro, terça-feira, 
às 1 O horas e 30 minutoS, na sala de reuniões 
da Comissão do Distrito Federal, esta SubcOrTiis­
são reunir-se--á para ouvir_ os depoimentos dos 
Doutores Jorge Degow e Femalláo N. de Oliveira, 
Presidente da Seebla S/ A, e Engenheiro e ex-Di­
retor da Caesb, respectivamente. -Nada inais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encer­
rados os trabalhos. E. pai-a constar; eu; Antôi-llo 
Carlos Pereiia Fonseca, Se<: r etário, lavref"ã -jxe­
sente Ata, que, lida e aprovada, será _assinada pelo 
Senhor Presidente. -Senádor Pompeu de Sou­
sa, Presidente. 

ANEXO À ATA lM 5• REUNIÃO, ORDINÁ­
RIA, DA SUBCOMISSÃO ENCARREGADA 
DE INVESTIGAR POsS{i/EIS IRREGULARI­
DADES NA CONCORRÊNCIA INTERNA­
OONAL 1187 - CAESB, REALiZADA EM 
8 DE OUTUBRO DE 1987, ÀS zo.jo HORAS, 
ÍNTEGRA DO APAl'iHAMENTO TAQ(JJGRÁ­
RCO, COM PUBUCAÇÃO DEY!DAMENTE 
AUTORIZADA PELO PRESIDEI'f[E lM SUB­
COMISSÃO, SENADOR POMPEU DE SOU­
SA. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Vamos iniciar os trabalhos da 4• reunião de au­
diências desta Subcomissão, destinada- a inves­
tigar irregularidades, denunciadas pela imprensa, 
no Projeto de Despoluição do Lago Paranoá. 

O objetivo desta reunião é ouvir o economista 
Sérgio Cutelo, Presidente do CORECON ....:... COn­
selho Regional de Economia - que será um dos 
colaboradores na tarefa de esclarecer esta Subco­
missão e o economista Roberto Píscitelli, que Eistá 
ao seu lado. 

De acordo com o sistema de trabalho, dou a 
palavra ao Presidente do Coriselho Regional de 
Economia, para fazer exposição; posteriormente, 
será interrogado, complementarm~nte, pelos 
componentes da Subcomissão, e-spedalmente 
pelo Sr. Relcitor, semidor M.iurído Corrêa. 

Com a palavra o Dr. Sérgio Cutelo. 

O SR. SÉRGIO CUTOLô":::... Senador Pompeu 
de Sousa, Senador Maurício Corrêa, foi com muita 
honra e responsabilidade que o Conselho Regio­
nal de Economia do Distrito Federal acatou a 
convocação desta Casa, para analisar a parte refe­
rente aos aspectos econômicos e financeiros dos 
contratos recentemente firmados entre a CAESB 
e duas empresas construtoras. 

Para nós, esse processo se insere num contexto 
bem mais amplo, onde o que se procura é resga­
~r e assegurar os interesses públicos, dentro de 

um Estadà marcadamente voltado para os inte­
resses privados. 

Nunca é demais lembrar que as contas nacio­
nais apontam para o fato de que, entre 1970 e 
1987, a receita líquida do Governo, nas três esfe­
ras - federal, estadual e municipal - caiu de 
17.4% para apenas 10% doPIB,aomesmoternpo 
em que tivemos brutal expansão das despesas 
do setor público com encargos financeiros e sulr 
sídios de forma_geral. 
. Assim, não poderT.os continuar a admitir que 

o Estado brasileiro, já tão dilapidado enquanto 
colsa pública, utilize, de maneira pouco _criteriosa, 
os parcos e decrescentes recursos de que dispõe 
para o atendimento das necessidades básicas da 
população. 

Nesse sentido, trabalhos como este que hoje 
realizamos têm importância crucial miquela que 
consideramos a maior tarefa, enquanto profissio­
nais, que é democratizar e modernizar o aparato 
estatal brasileiro. 

Para tanto, temos que _ampliar os espaços da 
sociedade dentro_de uma estrl!tura estatal carac­

""'~ri#-ada pela outorga e doação de recursos públi­
cos a segmentos.específicos. 

Passando para a parte dos_ contratos propria­
mente ditos, gostaria de passar a palavra para 
o companheiro Roberto Piscitelli, que irá tratar 
de questões específicas do assunto. 

O SR. ROBERTO PISà1Ew ...:_ O Conselho, 
ao se concentrar na análise de aspectos de natu­
reza econômica e financeirá, deixa bem claro que 
esse foco de atenção não significa, de modo al­

-gum, a omiSSão ou indifêrença diante de_ O\Jttas 
- questões que estão correlacionadas e que consi-
deramos da maior importância. Mas, pela sua es­
pecialidade, já estão sendo tratadas, e deverão 

- cOntinuar a sé-lo, através de especialistas ou de 
órgãos, ao-squars-essesProblemas estão afetos, 
entre os qua1S gostaiíamos de destacar o impacto 
àrTiblental e os efeitos no eéossiStéma decorrentes 
da obra e dos serviços a se_rem realizados, da 
mesma forma que a adequação da opção técnica 
adotada, diante de outras alternativas de escolhas 
té<:nica e economicamente viáveis, da mesma for­
ma quanto à dimensão, os valor_es, à importância 
-do próprio contrato, diante das lJmitações atuais 
e de outras priori~_ades, bem como em relação 
à possibilidade ou à viabilidade de obra contratada 
has condições atuais poder atender ou não, satis­
fatoriamente, às necessidades da população do 
DistritO Federal, pelo menos a·médio prazo, sem 
que ela engendre, por·si só, encargos adicionais, 

-"1fl!'neflto~rind!Scriininadõs· de custos ou nOVas 
41ibras. Além do mais, as divergências públicas 
-ndtórias, manifestas inclusive por técnicos, Servi­
dores e antigos dirigentes do· próprio órgão, 'da 
CAESB, recomendam uma completa e cabal veri· 
ficãÇão e aVeriguação de todos os aspectos feJa. 
donados à execução dessa obra e às suas condi­
ções de contratação: 

Os dado~ erri-que õ6s, no Conselho, nos basea­
mos, para-efeito de Comparação __ cÇ>m aqU~les 
qUe foram, finalmente, os adotados por ocasião 
do contrato,_ como ~e poderá constatar pelos qua­
dros que, inclusive, estão sendo distribllídos, nas 
tabelas e gráfic_os à disposiçãO dOs- Srs., apre­
sentam uma tal discrepância que, dificilmente, 
se poderia justificá-la. Seja qual for o critério,ado­
tado, sejam quais forem os·pa-râmetros, os índices 

adotados, a divergência é de tal ordem que não 
encontra explir:ação razoável à vista das condi­
ções em que, supostamente, a obra foi contratada. 

_ Pelo menos tem sido reiteradamente expresso pe-
Jas autoridades que a obra tem as mesmas finali­
-dades, que o objetivo é o mesmo, que os equipa­
mentos e processos utilizados não diferem essen­
_cialmente dos estabelecidos na concorrência in­
ternacional anterior. Então, à vista-disso e também 
em face da evidência de que, por parte do Banco 
Mundial, não existe nenhuma exigência específica 
seja quanto aos fornecedores, seja quanto ao tipo 
de equipamento a ser adotado, as divergências 
realmente não encontram uma explicação plau­
sível. 

Antes que se passe à análise dos custos propria­
mente ditos, quando eu faria retomar a palavra 
ao nosso Presidente, gostaria apenas de chamar 
a atenção para alguns termos, algumas cláusulas 
do Contrato, porque nos termos em que foram 
redigidas deixam alguns pontos altamente duvi­
dosos e discutíveis. Por exemplo: na cláusula 4~ 
do contrato os índices de preços, com base nos 
quais -serão calculados os reajustes, não estão 
definidos; a própria aplicaçãO da fórmula de rea­
justamento suscita questionamentos, na medida 
em que o índice do período-base tomado como 
referência de preços do mês de apresentação da 
proposta, que deu origem ao contrato que foi 
assinadO sOmente em agosto e que deu ensejo 
ao iníciO pOsterior da obra. Por outro lado, quando 
se fala na aplicação da fóimula na média pende-. 
rada de índices de preços, para efeito de cálculo 
do reajuste, também não se faz menção aos índi­

-Ces a serem utilizados. OS próprioS -exemplos que 
coLocamos aqui, as demonstrações, através da 
utilização de critérios direrentes, demonstram que 
a diversidade na utilização de índices nos faz che­

- Qar a resultados bastante direrentes. A falta de 
definição quanto a esses aspectos que conside­
ramoS fundamentais pode levar a reajustes tam­
bém determinados de forma absolutamente indis­
criminãdos, 

Além disso, também se faz menção - pela 
_leitura d~ssa dáusula 4"- à aplicação do índic_e, 
em relação ao período de execução .da etap·a me­
dida da obra-serviço ou fome<:imento e não se 
esclarece que índice seria utilizado como índice­
base para os reajustes subseqüentes ao primeiro 
reajuste. 

Tarribéni: fica em aberto a questão dos atrasos 
nas etapas de execução, porque neste caso não 
se tem id~ia de como seriam aplicados esses rea­
justes, se integralmente ou não, se considerando 
ou ~ão C? efei):o de atrasos eventuais na realização 
qas -~if~eptes etapas da_ obra. 

o-utra-observação de caráter técnico específico, 
com relação ainda a essa mesma cláusula, quan­
do se constata a inexistência, ou na eventualidade 
de inextstência momentânea, do índice para cál­
culo do_ r~ajuste em determinado mês. 

No casO de inexistência do índice, diz o contrato 
que se deve projetar o úJtimo índice conhecido, 
o último fndice publicado, o que levaria à aplica­
ção Cumulativa para os reajustes nos meses sub­
seqüentes, nas variações ocorridas entre os_ últi­
mos índices publicados. Ainda que isso inseje 
uma compensação posterior, em função das dife­
renças verificadas quando da divulgação oficiaJ 
dos índices, essa fórmula de cálculo acaba sendo 
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altamente benéfica para as contratadas na hipó­
tese de desinflação, ou seja, na hipótese de infla~ 
ção descendente. A conseqüência a que isso leva­
ria é que, na realidade, o Governo do Distrito Fede­
ral, para levar vantagem, para se beneficiar desse 
critério utilizado, deve apostar no aumento da in­
flação; caso contrário, será prejudicado a _cada 
vez que essa modalidade de reajuste for calculada. 

Volto a palavra ao Sr. Presidente, para detalhar 
melhor o conteúdo dos quadros e gráficos. 

O SR. SÉRGIO CUTOLO - À página 3, um 
quadro-resum'o sintetiza o nosso trabalho, no sen­
tido de buscar formas alternativas para chegar 
ao valor dos contratos recentemente celebrados 
pela Caesb, e nos concentramos basicamente em 
duas alternativas: a primeira delas foi corrigir o 
valor do convênio fumado com o BNH em 1985, 
pela variação da OTN; à página seguinte vamos 
ter a memória de cálculo de como chegamos 
aos valores dessa primeira alternativa que, basica­
mente, foi pegar o valor do contrato em UPC, 
de outubro de 1985, portanto, coincidia exata­
mente com a ORTN do mesmo mês, porque era 
o primeiro mês do quarto trimestre, o valor da 
OTN de outubro de 1985, depOIS o valOr do OTN 
em junho de 1987 e com essã diferença obtive­
mos o valor corrigido pela OTN, 

Esse_ valor, como V. Ex"' podem observar, repre­
sentou apenas cerca de 55% do valor contratado 
pelaCAESB. 

A outra alternativa, que chaMamos de valor 
ajustado pelo Corecon, pode ser encontrada na 
memória de cálculo 2, à página seguinte e, basica­
mente, utilizamos uma série de índices que consi­
deramos mais adequados para cada item do con­
trato. As informações utilizadas para o cálculo des­
sa alternativa foram as constantes do adendo de 
12-7-85, elaborado pela ComisSão Julgadora da 
Concorrência Intemadonal e também com base 
nas informações apresentadas nas planilhas de 
orçamento elaboradas pela Sealba-Engenharias 
em Projeto, em setembro de 1985, 

Não me vou ater aos índices; depois, se for 
necessário, poderemos discutHos, de forma mais 
pormenorizada, mas o resultado desses cálculos 
é_que o valor ajustado por esses diversos índices 
representa apenas 50% - em tomo de 50% -
do valor contratado pela Caesb. Eu só queria res­
saltar, com relação a essa segunda alternativa, 
que os valores dos índices apresentam uma varia­
bilidade _e uma diferença muito grande entre um 
e outro. Por exemplo, os Srs. podem observar 
que, nos equipamentos nacionais, na Tabela 1 
-Equipamentos, a variação do indice que utiliza­
mos, que é um índice específico para máquinas, 
equipamentos e indústrias de_ bens de capital, foi 
de 1.016%, enquanto que, anteriormente, a OTN 
variou, no mesmo periodo, apenas 628%. Apesar 
disso, com qualquer índice que·-se_ utilize, dada 
a tnagnitude de diferença, chegamos à conclusão 
de que é praticamente impossível, inflacionarido 
os valores de 1985, chegar ao valor contratado 
recentemente pela Caesb. 

Colocamo-nos à disposição dos Srs. para qual~ 
quer esclarecimento adicional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Concluída a parte expositiva do Dr. Sérgio Cutelo, 
com a participação do Dr. Roberto Piscitelli, va­
mos ao diálogo com a Comissão. 

Transfiro a palavra ao nobre Relator, Senador 
Maurício Corrêa. 

O -SR. REL.A TOR (Maurício Corrêa) - Gostei 
muito da-éxposição_do Sr. Sérgio Cutelo porque, 
embora sintética, foi muito clara. Gostaria da expli­
citação do Presidente com relação aos números. 
V. S•.entende que não teria explicações, pelo me~ 
nos lógicas, para esse astronômico aumento, quer 
seja com relação à primeira avaliação do valor 
ajustado pelo Corecon, seja pelo valor do convê­
nio C:oni o BNH _Então, pelo que v. s• conclui, 
Sobretudó, acres_centando às palavras do Sr. Ro­
berto Piscitelli, Qóstaria que houvesse uma explici­
tação com rela_ção à posição pessoal dos Srs. 
ou· do Conselho; no que tange a esse aumento 
astronômico e completan1ente diferente dos dois 
últimos, gostaria que houvesse uma explicação 
mais profunda nesse sentido. 

O SR. SÉRGIO _ÇUTOLO- Creio que, de acor­
do co-m os-dados com os quais trabalhamos, não 
resta a menor dúvida, urna vez que a obra é a 
mesma- e isso tem sido reiteradamente afarma­
do, inclusive pelas autoridades envolvidas no as­
sunto- de que o valor contratado recentemente 
pela Caesb para a obra de despoluição do lago, 
~muito acima do valor praticado pelo mercado 
-não existe qualquer dúvida por parte do Conse­
lho, mais wna vez ressaltando, se a obra é a mes­
ma esse valor contratado pela Caesb está muito 
acima do valor que é praticado pelo mercado. 

O SR. (RELATOR Mauricio Corrêa)- Conside­
rando que, realmente, o objeto da concorrência 
e os equipamentos são os mesmos, segundo vá­
rios depoimentos aqui prestados, eu indagaria a 
V. S• se conceberia ou entenderia que esse gesto 
caracterizaria uma irresponsabilidade administra­
tiva, do ponto de vista, evidentemente, da sua 
espedalidade, que é a Economia, aliás, hoje, wna 
especialidade em moda. -

O SR. SÉRGIO CUTOLO- Como tentei ressal­
tar ao início do meu depoimento, o Estado brasi­
leiro - isso é bastante comum - tem aplicado 
de forma questionável e, no caso em tela, no 
caso que estamos analisando, creio que fica evi­
dente a malversação dos recursos públicos, sem 
dúvida alguma. No que tange aos aspectos de 
natureza econômica e financeira, sem dúvida ai~ 
guma, houve malversação dos recursos. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) -Sr. Presi­
dente, estou satisfeito com as informações prestaM 
das e apenas gostaria que V. Ex' solicitasse dos 
depoentes que deixassem aqui as suas anotações 
principalmente esse gráfico, para integrar o nosso 
relatório. · 

Muito obrigado e parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
A Presidênda não sente necessidade nenhuma 
de indagação supleffientar. (Pausa.) 

Está presente uni "iluStre -Parlamentar da Ban­
c;:a_d_a do Distrito Federal, o Deputado Geraldo 
Campos que, embora não pertecente à Comissão, 
mesmo porque-a Comissão ê do Senado; Se S. 
Ex' quiser pedir algum esclarecimento aos dois 
ilustres depoentes, a palavra lhe é franqueada. 

O SR. GERALDO CAMPOS - Agradeço a 
oporbJnidade, Sr. Presidente, mas as respostas 
dadas pelo Dr. Sérgio Cutelo às perguntas do 
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SenadOr Mauricio Corrêa satisfizeram a minha cu· 
riosidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Cabe a esta Presidência, não só agradecer, mas 
louvar enconomiasticamente a atuação do Presi­
dente Sérgio Cutelo e do Conselheiro Roberto 
Piscitelli ambos doutores na sua especialidade, 
na Economia, e que representam o órgão maior 
do Distrito Federal para esta área. 

GoStaria de ressãltar, inclusive, a visão do eco­
nomiSta -vOltadO realmente para a coisa- P:Ubiiá, 
porque uma das falhas da nossa formação univer­
sitária, e eu, como um eterno batalhador de trans­
formar as nossas apelidadas Universidades em 
verdadeiras Universidades, sempre me ressinto 
disso e sempre combati esse assunto, é o aprisio­
namento no especialismo. Verifico que ambos os 
depoentes, tanto o Presidente Sérgio Cutelo como 
o Conselheiro Roberto Piscitelli têm a visão da 
Economia Como urri instrumerito de ação política 
e, aliás, não se conceberia de outra maneira. Lem­
bro-me quando no meu remoto curso de Direito, 
não sei se o Senador Mauricio Corrêa; que é bem 
menos remoto do que eu, se no tempo de S. 
Ex" também era assim, a disciplina que estudá­
vamos chamava-se Economia Política - tinha 
até o adjetivo de política. Tenho a -impressão que 
hoje já perdeu o adjetivo, mas os dois eminentes 
economistas aqui presentes, dois eminentes dou­
tores em Economia, tratam substantivamente do 
adjetivo política. 

Agradeço, portanto, a ambos pelos esclareci­
mentos realmente importantíssimos que trouxe­
ram a esta Comissão e encerro a reunião, de 
vez que já foram aprovadas as duas reuniões e 
ilão t~os nada que deliberar, anunciaildo que 
a de terça-feira, às 1 0:30h, se destina a ouvir o 
Sr. Jorge de Gaulle, Presidente da_Seebla S!A 
e o Sr. Fernando M. de Oliveira, Engenheiro e 
ex-Diretor da Caesb. ·· 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 3 mi­
nutos.) 

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO, 
DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDj:'RA!-. EN­
CARREGADA DE INVESTIGAR POSSIVEIS IRRE­
GULARIDADES NA CONCORRtNCIA INTERNA­
OONAL 1/87, REAUZADA PELA CAESB, PARA 
!oS OBRAS DE DESPOLUIÇÃO DO LAGO PARA-

NOA . 

As dez horas e trinta minutos do dia b:~_e_de 
outubro de mil novecentoS e oitenta e sete, re~­
niu-se a SubComissão, na sala de reuniões da 
Comissão-do Distrito Federal, sob a presidência 
do Sr. Senador Pompeu de Sousa e com a pre­

-sença do-sr.-senador Edison Lobão e Mauricio 
Corrêa, como membros da Subcomissão e do 
Sr. Senador M~ira Filho, como convidado, t'Elgis­
trando ainda, o comparecimento do Doutor FerM 
nando N. de Oliveira, engenheiro e exMDiretor da 
CAESB e do Doutor Floriano Tardslo Moncorvo, 
representante do DoutQr Jorge Dego'!V, Presidente 
da SEEBLA S/A Deixaram de co_mparecer por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Chagas Rcr 
drigues e Saldanha Derzi. Havendo número reg~­
mental, o Sr. Presidente declarou ab_ertos os_traba~ 
_lho_s,lendo para o plenário o ofício encaminhado 
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à Subcomissão pelo Doutor Jorge Oegow, Presi­
dente da SEEBLA S/A designando para repre­
sentá-lo o Doutor Floriano T ardsio Moncorvo. 
Com a devida anuência do plenário quanto a 
substituição, o Sr. Presidente concedeu a palavra 
ao Doutor Floriano Tarcísio MoncOJvo. Termina­
da a exposição, usaram da palavra para interpelar 
o orador, os Srs. Senadores Edison Lobão e Mau­
ricio Corrêa, ocasião em que questionado sobre 
detalhamentos do orçamento da SEEBL'\SIA pa­
ra a CAESB, o Sr. Floriano Tarcísio Moncorv_o 
solicitou aos Engenheiros Aluísio Henrique San­
tos Neto e Manuel Oswaldo Senra, ambos funcio­
nários da SEEBLA 5/A, que respondessem àque­
las infonnaçóes. A seguir, o Sr. Presidente suspen­
deu a sessão por cinco minutos a pedido do Sr. 
Relator, Senador Maurício Corrêa. Reabrindo os 
trabaJhos, o Sr. Presidente passou a palavra ao 
Doutor Fernando N. Oliveira para sua explanação, 
Terminado o depoimento o Doutor Fernando N. 
Oliveira foi cumprimentado pelo Sr. ReJator pela 
minuciosa e brilhante exposição. Prosseguindo, 
o Sr. Presidente agrad~eu a presença de todos, 
espedalmente, dos Senhores depoentes peJos va­
liosos esclarecimentos que prestaram a esta Sub~ 
comissão. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi­
dente deu por encerrados os trabalhos às doze 
horas e trinta minutos. cujo inteiro teor será publi­
cado no Diárlo do Congresso Nacional, após 
a tradução das notas taquigráficas, convocando 
os senhores membros da Subcomissão para a 
próxima reunião, a realizar-se dia quatorze de ou­
tubro às dez horas e trinta minutos, com a seguin­
te pauta: exposição dos Srs. Lúcio Vasconcelos 
e Petrúcio Gomes CoSta. E, para constar, eu, Antô­
nio Carlos Pereira Fonseca, Secretário, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente.- Senador Pompeu de Sou­
sa, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 5• REUNIÃO, ORDJNA. 
RIA, DA S(JBCOM!SSÀO ENCARREGADA 
DE INVESTIGAR POSS[VEJS IRREGULARl· 
DADES NA CONCORRtNC/A INTERNA­
CIONAL 1187-CAESB, REALIZADA E:i'1 13 
DE OUT(JBRO DE 1987. As 10:30 HORAS, 
fl'ITEGRA DO APANHAMEJYTO TAQ{JJG/?A­
FlCO. COM P(JBUCAÇÃO DEVIDAME:NTE 
A(JTORJZADA PELO PRE$/DE:NTE DA SUB· 
COMJSSÀO, SENADOR POMPEU DE SOO· 
SA. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Vamos indicar os nossos trabalhos de hoje da 
Subcomissão, que, no contexto da Comissão do 
Distrito Federal, estuda as alegadas Irregularida­
des no projeto de despoluição do Lago Paranoá. 
Estão abertos os trabalhos desta reunião, que se 
destina, hoje, a ouvir o Sr. Jorge De Gãulle, Presi­
dente da SEEBLJ\; Fernando Oliveira, Engenheiro 
e ex-Diretor da Caesb. 

Convido os dois Depoentes a ocuparem lugar 
à Mesa. 

Estou recebendo uma correspondência do Sr. 
Jorge De Gau1Je, nos seguintes termos: 

'Tehdo sido convidado, através de telefo­
nema, recebido da assessoria de V. Ex', a 
comparecer perante essa Subcomissão, no 
próximo dia 13, venho pela presente indicar 
nosso Diretor, Erigenheiro Floriano Tarcísio 
Moncorvo, que deverá me representar no 

atendimento desse convite, tendo em vista 
que, por razões de força maior, não poderei 

__ estar presente à reunião marcada. 
Na certeza de estar devidamente represen­

tado ~ principalmente de contar com a com­
preensão de V. ~. renovo desde já rneus 
protestos de elevada consideração." 

Consulto aos Membros da Comissão se vêem 
alguma inconveniência que o Sr. De Gaulle seja 
representado pelo Engenheiro Aoriano Tardsio 
Moncorvo; Ele me manda um offc!o dizendo que, 
impossibilitado de estar aqui, se encontra em Belo 
Horizonte, enviou como seu representante o En­
genheiro Floriano Tarcfsio Moncorvo. 

O SR. RELATOR (Mauricio _Correa) -:-Queria 
q~_y. Ex" indagasse do rePresentante da empresa 
se ele exerce funç:õ.es de diretoria e pode, inclu­
sive, representar o Sr. JorSe De Gau1le. 

O SR. FLORIANO TARCfSIO - Eu sou um 
dos sócios do Serviço de Engenharia Emílio 
Baumgart Ltda. - SEEBLA, sou diretor da em­
presa também, Diretor de Planejamento, fui a pes­
soa que assinou os contratos com a Caesb na 
ocasião. 

O SR. -Não vejo inconveniência 
nenhuma em que ele deponha; se houver necessi­
dade, na dúvida ... 

O SR. PREsiDENTE. (PoiT.peu de- Sousa)·--
0 nobre Senador Edison Lobão também? 

O SR. EDISON LOBÃO- Nada a opor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, o Sr. Floriano Tarcfsio Moncorvo vai fazer 
sua exposição, inicialmente, e depois será interro­
gado pelos Membros da Çomissão. 

Com a palavra o Sr. Floriano Tarcísio Mon­
corvo. 

OSR. FLORIANO T ARCfSIO...:. Exm, Sr. Pies i: 
dente da Comissão, nobres Senadores, demais 
Membros da Comissão actUi presentes, Senhores 
e Senhoras: 

É com satisfação que recebemos a convocação 
desta Corrilssão para prestar alguns esclareci­
mentos com respeito ao problema da Caesb. lni­
dalmente, gostaríamos de passar, rapidamente, 
alguns dados a respeito de nossa empresa, que 
talvez não sejam do conhecimento de todos aqui 
presentes. 

A SEEBLA é uma emp"res~ ~rasileira de p~qj~~ 
tós, qUe--ror fundada em 1926, p€Jo ilustre Profes­
sor Erriílio 8aumgart, já fãleddo. É uma empresa 
nacional, como eu disse, e Se: de"dica à parte 'dE~ 
engenharia de p-rojêtos, supervisão e gerel'l~ià­
mento de obras. E, nestes longos anos de atuaÇão 
da empresa, ela tem no seu acervo mais de seis 
mil projetos, atuamos tanto no mercado interno 
como no mercado externo, em alguns países da 
-América Latina e da África, prestando serviços 
voltados para essa área de engenharia. 

Traba1hamos na parte de estudos, projetoS.'pa­
recer~s, estudos de viabilidade, projetos detalha­
dos, básicos, com predomiitãncia para a área de 
serviços póblicos- saneamento é uma área fOrte 
nOssa-, a área industrial, e contamos com váriOs 
clientes de porte, tanto no Brasil como no extenor. 

Na área de saneamento, atuamos em pelo me­
nos 15 das empresas de saneamento no País; 
na América Latina atuamos em mais seis em'pre-
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sas de saneamento, e entre os principais clientes 
podemos citar a Petrobrás, a Cemig e várias outras 
empresas do conhecimento de todos. 

A SEEBLA possui um escritório central em Belo 
Horizonte e outras fi1iais em capitais como São 
Paulo e Rio de Janeiro, onde foi o início da empre­
sa, mas a parte operacional é feita em Belo Hori­
zonte. 

(Projeção.) 

Dentre alguns projetos que a SEEBLA. tem rea­
lizado, podemos no sUde o Ribeirão Arrudas em 
Belo Horizonte - temos esse projeto que visa 
atender à defesa do meio ambiente, do sistema 
viário. É uma obra complexa essa, a do Ribeirão 
Arrudas em_ Belo Horizonte. 

(Projeção.) 

Neste outro sllde, vemos uma estação de trata~ 
menta de água da Copasa, para Lafaiete. 

(Projeção.) 

Neste outro sllde, vemos a Estação de Trata­
mento de Esgotos em Belo Horizonte. Estamos 
desenvolvendo o projeto de construção, que' em 
breve será executado em Belo Horizonte. 

(Projeção.) 

Neste outro sDde, vemos interceptares de esk 
gatos, que já é outro projeto. 

(Projeção.) 

Esta é parte ·da barragem Várzea das Flores, 
que é um ·pouco similar à de Brasília, em que 
a gente trabalhou numa parte de proteção am~ 
biental. 

(Projeção.) 

Este' outro sHde mostra um esquema do plano 
diretor de esgotos entre Taguatinga e'Ceilândia. 

(Prqjeçtío.) 

Este sllde mostra uma esÍaÇão elevatória da 
Sabesp, em· $ao Pilulo. 

(P[Ojeção.) 

Isto aí é Serra Azul, uma estaç-ão de tratamento 
de água, uma elevatória de água em Belo Hori­
zonte. 

(Projeção.) 

Essa é .a central de _ enuentes lctio da Bahia, 
Cetrel, de _que também a SE.EBLA participou na 
parte de elaboraç'ão dos traba1hos. 

(ProJeçlío.) 

É o vãJe do Acaraú, no Ceará, em que a sE:E:­
BLA fez o plano diretor de aproveitamento agrí­
cola. 

(Projeção.) 

Uma estação de tratamento de esgoto do Aero­
porto de Confins. 

(Projeção.) 

O sistema de distribuição de água de São Luis, 
no Maranhão. 

(Projeçlío.) 

Uma barragem de proteção da Nuclebrás para 
rejeitas radioativos em Poços de Caldas. 
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(Projeção.) 

Esta é uma foto que ilustrai bem -a participação 
da empresa em vários projetos, a começar pelo 
da Mitra, que é no Rio de Janeiro, na Avenida 
Chile, passando pelos prédios da Petrobrás, BNM 
DES e BNH. 

(Projeção.) 

Este é o Aeroporto de Confins, que tivemos 
a oportunidade de participar do empreendimento. 

(Projeção.) 

A Refinaria Gabriel Passos, da Petrobrás. 

(Projeção.) 

A base de Santos, em CUbatão, da Petrobrás. 

(ProJeção.) 

Esta é a F1AT em Belo Horizonte. 

(Projeção.) 

O Estádio de Futebol de Uberlàndia, o Parque 
Sabiá. 

(Projeção.) 

O Estádio da República dos Camarões. Ele não 
foi executado, foi só projetado. 

(Projeção.) 

O Mineirão, em Belo Horizonte. 

(Projeção.) 

Este é S. Luiz. 

(Projeção.) 

O Hospital Geral de Rondônia. 

(Projeção.) 

O Hospital de Governador Valadares. 

(Projeção.) 

Nossa sede operacional em Belo_Horizonte. 
Como os ilustres membros podem notar, a em~ 

presa é diversificada, é uma empresa multidis~ 
ciplinar, que atua desde 1926. 

O corpo técnico da empresa possui cerca de 
800 funcionários, sendo 150-0e nível superior. 
Um capitaJ social de quinze niilhões de cruzados 
e, segundo uma revista especializada, nacional, 
Ugada à área de engenharia, em recente edição, 
ela estaria posicionada em J49lugar. 

Isto é apenas uma pequena amostra do que 
é a empresa que se dedica ao projeto - e que 
foi contratada pela Caesb para realizar os estudos, 
parte dos estudos do programa de recuperação 
do Lago Paranoá. 

Agora, passo a fazer uma pequena cronologia 
das datas em que a SEEBlAcomeçou a participar 
dos trabalhos da Caesb. 

Em 1981, aSEEBlArecebe da Caesb um con~ 
vite com o escopo básico de _elaboração dos pro­
jetos de adaptação e ampliação das Estações Nor­
te-Sul do lago Paranoá. Essa adaptação e essa 
ampliação fazem parte de um programa de recu­
peração de todo o lago, que contempla também 
uma parte de interceptação e redes. 

Em 3 de noverribro de 1981, a -SEEBlA foi 
contemplada. selecionada entre 21 empresas, 19 
responderam ao convite da Caesb, 4 apresen­
taram propostas como habilitadas, e em 3 de 
novembro de 1981, a SEEBlA-eritfega a sua pro­
posta. 

Em 26 de novembro ·de 1981, a Comissão de 
- Julgamento da caesb houve por bem contratar 

a SEEBlA para executar os traba1hos que seriam 
divididos em duas fases, ou seja, o projeto básico 
e o projeto executivo. 

Em 9 de dezembro de 1981, a SEEBLAassina 
o Contrato n~ 1.180, para a execução do projeto 
de arnpUação e adaptação-das EPfAS Norte-sul, 
para tratamento terciário, com a adição de produ­
tOs químicOs. 

Em 30 de julho, a SEEBlA entrega à Caesb 
um projeto básico, referente a esse Contrato n~ 
1.180. . 

Em 12 de dezembro de 1982, a Caesb comu­
nica à SEEBLA a aprovação, pelo BNH e seu 
órgão técnico, que era a FEEMA. na época, do 
projeto em questão. 

Na época, de setembro/outubro de 83, a SEE­
BLA, após o recebimento da ordem de serviço 
dos projetos executivos, apresenta à Caesb os 
seus trabalhos finaiS. 

Há uma série de documentações aqui, que, na 
medida em que for sendo necessário, terei o pra­
zer de esçlarecer os Srs. Membros da Comissão 
e demais presentes. Indago do Sr. Presidente se, 

Não sei se esclareci a dúvida do Sr. Senador. 

O SR. EDISON LOBÃO :_ Há unia enoiTõ.e 
discrepância quantos aos valores do projeto. o 
Presidente da _CAESB estima o projeto em torno 
de 140, 150bilhões de dólares; oUtras autOridades 
atuais da CAESB ou diretores anteriores não en~ 
centram meioS de cálculos que possam ir além 
de 70, 75 bilhões de dólares. Como V. gs explica 
essa discrepância? 

O SR. FLOR-IANO TARCÍSIO - Vou solicitar 
a presença do Engenheiro Aluízio Carvalho que 
irá esclarecer melhor do que eu. Mas, corno eu 
disse, nós temos uma metodologia a seguir, que 
é urna metodologia de pesquisa a cada orçamen­
to que se faz. Então, no orçamento básico, -no 
projeto básico, foi feita uma pesquisa ampla em 
termos de mercado; posteriormente foi feita, num 
Projeto execUtivo, também "atendeilaO--à mesma 
metodologia, urna ampla pesquisa de mercado 
para apresentar esses valores à CAESB. 

Gostaria, então, de pEidii ao Dr. AlUíZio Carvalho 
esclarecesse o Sr. Senador Edison Lobão com 
mais clareza aL - -

no caso de haver necessidade, posso convocar O SR. ALUÍZIO CARVALHO .:-:-_.Sr. Senador, eu 
alguns dos meus companheiros para esclareci- __ gostaria de colocar a seguinte questão. Essa per-
menta específico de alguma questão. gunta tem <t sua _origem _[lo Jato da tentativa de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) _" se comparar dois números, quais sejam, o valor 
Pois não. atual da concorrênçia da CAESB, recente, de J O 

_- de junho de 1987; e os vahir-es, do péisSado, que 
Ó SR. FLORIÂNO T ARdSIO - Com isto, en- derivam de um convênio assinado em dezembro 

cerramos a nosSa participação na contratação ela- de 1985. Este convênio teve a$ua origem baseada 
borada em 81, visando uma parte do programa, na concorrência anterior para aquisição de equi-
que é a ampliação e a adequação das Estações pamentos, que, como todos nós sabemos, não 
de Tratamento de_ Esgoto do Lago Paranoá. teve êxito, não conseguiu viabilizar-se e numa esti-

Coloco-me __ à disposição dos senhores, para mativa de custo feita, à época, para as demais 
qualquer esclarecimento, obras. E esse ponto é _que gostaríamos de ressaJ-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) _ tar, porque as estimativas de custo são realizadas 
Podemos, então, começar, após essa exposição à época que são necessárias, e naturalmente elas 
rápida, as perguntas dos Srs. Membros da Subco- contemplam todas nuances E_<?lí![cas, flf!~nceiras, 
mis,são. - econôrnlcas da época. Esse procedimento foi do-

Pergunto ao Senador Edison Lobão se tem ai- tado por nós em· jarleiro' de 1984, ·quando foi 
guma indagação a fazer. feito um orçamento que balizou a CAESB na ob­

tenção desse convênio, e foi feito por nós tam-
O SR. EDISON LOBÃO - Pergunto a V. S• bém, agora em março de 1987, servindo, portan-

se esse projeto, ajuízo de sua empresa, é conside · to, para orientar a CAESB, no sentido de poder 
rado o ideal para as condições do Lago Paranoá. tomar as providências necessárias para alocar os 

O SR. FLORIANO TAR.CÍSIO- Respondendo recursos necessários -à obra. E-estã é a grande 
ao ilustre Senador Edison Lobão digo que, ajuízo rriissão, digamos assim, da estimativa de C!JStO. 

da nossa empresa, é o melhor, do ponto de vista Essa estimativa de custo teria, como canse-
técnico. Foi exaustivamente estudado e fomos _ qüência, outra fmalidade, que seria aquela de bati­
contratados para dar prosseguimento a relatórios zar, na futura concorrência que adviria_dessa esti~ 
de técnicos mundialmente conhecidos e reconhe- · _ rnativa de custo, 05 orçamentos propostos pelos 
ddos. Parece-nos, a nosso juízo, que é um exce- licitantes. E foi 0 que s_e sucedeu, uma vez que 
lente projeto para cá, atendendo perfeitamente os orçamentos apresentados pelos licitantes se 
às necessidades da Caesb. _ _mantiveram perfeitamente compatíveis com 

0.-.SR.EDJS:.ON LOBÃO- A Empresa cuidou aquela estimativa de custo elaborada pela CEde 
tam~ém do orçamento da obra? março de 1987, que serviu de orientação à 

0 SR FLORIANO TARdSIO --Cuidanios de CAESB para providenciar os recursos necessá­
rios. 

dois aspectos: um, a parte do orçamento básico, 
-a nível do chamado pr-ojeto básico contratado. Gostaríamos, Inclusive, de deixar clarq·que l'lós 

Inicialmente, o contrato era amplo, contemplando não temos na estimativa de custo poder de con-
-g_projeto básico e o executivo, Contudo, no irúcio, duzir o orçamento da firma proponente. A estima-
-fOi déiCia uma ordem de serviço somente para tiva de custo é um exercício praticado Por toao 
o projeto básico, para o qual existe um orçamento aquele que_tern conhecimento do projeto, e pode 
básico, que atende à determinada metodologia, criar modelos genéricos. Já o orçamento é pró-
metodologia essa que também é mantida, quan- prio de quem propõe, porque ele obrigatoriamen-
do, posteriormente, foi dada a ordem de serviço te cdntempla métodos próprios, metodologia de 
do projeto executivo. execução, ele contempla, porque não, até o pró-
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prlo nível de eficiência de cada empresa, podendo 
dessa maneira haver uma oscilação entre vários 
orçamentos de uma mesma concorrência. Te­
mos exemplos desse fato em outras concorrên­
cias, até da própria CAESB, onde, entre vinte lici­
tantes, há uma oscilação de ate I 00%. 

Por esta razão, não me parece razoável tentar 
fazer essa comparação do preço. E, se _o_fizésse­
mos, forçosamente, teriamos que apelar para o 
emprego de índices econômicos, que, conforme 
sabemos, são variados, diversos. Parece-me que 
isso nos induziria a um erro, na medida em que 
a variedade de índices permite, dependendo de 
qual se tome por parâmetro, chegando a valores 
diversos. Poderíamos chegar a diversos valores 
para uma mesma realidade, o que não me parece_ 
correto em termos de engenharia. Poderíamos 
até apresentar aqui uma tranparência, onde temos 
diversos índices. diversos valores, para exempli­
ficar o que estamos tentando colocar. 

(Projeçiio) 
Na transparência podemos observar que, to­

mando-se o dólar, OTN; Coluna 36, e INCC, che­
garlamos, numa mesma época de junho de 1987, 
a valores bastante diferentes confirmando o que 
estamos tentando expor. Acredito que nesse as­
pecto tenhamos até o concurso do digníssimo 
Presidente do Conselho de Economia de Brasília, 
na exposição que tivemos a satisfação _ffe _ouvir, 
onde S. & também reconhece essa adversidade 
de índices,_ e através do exercício, em cima de 
apenas dois deles, parece-me que a OTN e um 
índice de confecções própria do Sindicato, conse­
guiu-se chegar a valores diferentes. Seria o caso 
de se perguntar qual dos índices seria o correto, 
se não existiria um menor ainda, ou se, por acaso, 
não existiria uma maior ainda. 

(Projeção) 
Inclusive, poderiamos tentar ilustrar um pouco 

mais essa colocação, mostrando uma transpa­
rência onde pesquisamos o preço de dois equipa­
mentos comuns. em obras de largo emprego por 
empreiteiras em qUalquer tipo de obra, inclusive 
essa, no caso, um caminhão Mercedes Benz, vas­
culante, de uso corrente, necessário, imprescin­
dível mesmo, onde, e.m 1983, pegamos o preço 
real e fiZemos uma curva, trazendo para 1987. 
Da mesma maneira, procuramos atualizar esse 
custo, por méio deste preço, através de alguns 
indicadores, quais sejam, IGP, !PC, INCC, e dólar, 
e chegamos àqueles resultados que estão mostra­
dos, onde se verifica uma diferença de 300% éntre 
o preço real hoje, o que me parece inquestionável, 
na medida em que se trata de um preço fixo, 
e o menor dos índices. Observamos ainda que, 
em termos de dólar, isso equivaleria a uma varia­
ção da ordem de 270%. 

Sr. Seriador, a nOssa maneira de trabalhar nas 
duas ocasiões foi ~ volto a repettr - fazer uma 
estimativa de custo que procurasse embutir, em 
cada ocasião, as nuances e as circunstanciabi· 
!idades do momento. 

Por esta razão, não vejo como comparar um 
número com outro. Gostaria de frisar que os nos­
sos números são sempre em cruzeiros, na época, 
e em cruzados, agora, e não em dólar, porque 
é um exercício simples de transformação de cru­
zeiros/cruzados atualizados o INCC, __ como Já foi 
mostrado, e reduzidos a dólar, mostrando tam­
bém uma oscilação bastante grande em dólar, 
se assim fosse considerado. 
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- b SR.-Eb!SON LOBÃO- Enquanto se mos· 
traram as estimativas de 1984 e de 1987? 

O SR. ALUÍZIO CARVAlJiO- A estimativa de 
1984 foi composta, conforme afirmei, através de 
uma estimativa para obras civis e de uma estima­
tiva para aquisição de equipamentos. Isto foi colo­
cado em termos de UPC, porque, na época, era 
intenção- da CA.ESB transformar essa estimativa 
num pedido de financiamentO do VNH, da ordem 
de 6 milhóes e 940 UPC. Esse- valor em UPC 
oscila ao longo do tempo, porque derivaria de 
uma concorr~ncia que foi aberta em junho de 
83, se basearia num orçamento de janeiro de 
84, mas sempre mantendo fiXo o valor de seis 
milhóes, novecentos e quarenta e duas mil e qual­
quer coisa, em termos de UPC. Então, teria que 
se passar esse valor de UPC para agora, o que 
acho que não é exatamente o correto. 

O orçamento de 1987, que serviu de baliza­
mento para_ a concorrência da 0\ESB, totalizou 
um bilhão e setecentos milhões de cruzados, sem 
C:onSider~r a parcela referente ao BDl, que seria 
o Beneffdõ-de Despesas Indiretas, que poderia 
ir até 55%, dentro do que era admitido, na época, 
pelo BNH. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. S• poderia fazer 
um esforço de cálculo, no sentido de nos dizer 
s_e, em UPC, a estimativa de 84 foi da ordem 
de sete milhões; em 87, em quanto isto importaria,. 
traduzindo-se para dólar, uma coisa e outra, isto 
é, as sete milhões de UPC de 84 e o cálculo 
de87. 

-O sR. ALUíZiJ CARVALHO-~ Pois não; Sena· 
dor. 

O Convêi"lio original, de seis milhóes, novecen­
tos e quarenta e duas mil, seiscentos e oitenta 
e três UPC, considerando-se em dezembro de 
85, representaria, em cruzados, quatrocentos e 
noventa milhões duzentos e quarenta e um mil 
trezentos e vinte e seis cruzados. Isso traduzido 
a dólar, à taxa de venda da mesma época, repre· 
sentaria qualquer coisa na ordem de cinqüenta 
e dois milhões de _dólares. Se fizermos a correção 
desses quatrocentoS e noventa-milhões de crUza~ 
dos à época, para a época da concorrência, ou 
seja, de junho de 1987 - e gostaríamos de usar 
o Jndice NacioanaJ de Custo da Construção, que 
nos parece mais indicado e é um dos diversos 
índices disponíveis - teríamos o valor de três bi­
lhões_quatrocentos e vinte e quatro milhões, seis· 
centos e vinte e nove mil e seiscentos e oitenta 
e três, o que transformado a dólar, na mesma 
época, ou seja, junho de 87, nos levaria a noventa 
e_ dois milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil 
dólares. 

É conveniente dizer também, Senador, que, da­
quela época em que foi montado esse convênio, 
foram acrescidos aJguns serviços na atual concor­
rência, uma vez que a concorrência passou a ser 
um empreendimento múltiplo, existem alguns 

_ serviços que- nos- levariam, tais Como adminis­
tração de compra, a própria operação experimen­
tal das estações, que, no caso atual, se pensa 
em sels meses, e, anteriormente, pensava-se sim­
plesmente, numapré-operação por dois meses, 
talvez três, então, esses acréscimos nos levariam 
a oito milhões, setecentos e sessenta mil UPC, 
também, acrescendo aquele valor original do con­
vênio. 
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Fazendo esse mesmo exercício de transformar 
os oito_ milhões, setecentos e sessenta mil UPC, 
em dezembro de 85, em cruzeiros/cruzados, da­
riamos seiscentos e dezoito mil milhões, o que 
representaria sessenta e cinco rnilhóes de dólares. 

Reajustando esses valores, atualizando esses 
valores através do !NCC, chegaremos a qtiarro 
bilhões, trezentos e vinte e um milhóes de cruza­
dos, em 10/6/87, data da concorrência, o que 
transformado em dólar, à taxa da época, nos daria 
uns 116 milhões de dólares, aproximando-se, por­
tanto, dos valores reais propostos, o que confi· 
gura, inclusive, uma oscilação razoável, dentro da 
estimativa feita. 

O SR. EDISON LOBÃO - Nesses cento e de­
zesseis milhóes de dólares estão incluídos os equi­
pamentos e a obra civil? 

O SR. ALUÍZIO CARVALHO - Estão, sim . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Passo a palavra ao Sr. Relator, o nobre Senador 
Mauricio Corrêa. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Gostaria 
de saber do depoente, se foi a SEEBlA que proje­
tou e orçou as obras das estações de tratamento, 
cujo valor, em 1985, era de seis milhóes e trezenM 
tos mil UPC. 

O SR. FLORIANO TARCÍSIO-- Foi. 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa)- Para esse 
projeto, a SEEBLA confirma que seus projetos 
e cálculos estavam corretos? 

O SR. FLORIANO T ARQSIO -Estavam, den­
tro da metodologia adotada de fazer a pesquisa 
a cada momento, o orçamento é básico, é do 
projeto básico. 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa) - Houve 
alguma modificação significativa nas especifica· 
ções técnicas para o projeto atualmente ücitado? 

O S~ FLORIANO T ARdSIO - Houve sim e 
eu vou pedir ao Engenheiro Manoel Lucena ou, 
então, ao Engenheiro Aluízio Carvalho fazer os 
devidos esclarecimentos do acréscimo. 

O SR. MANOEL LUCENA .:_A Primeira concor­
rência realizada,em 1983, previu Somente a aqui­
sição de equipamentos. Hou~ urna mu_dança sig­
nificativa de escopo e-talvez seja esse jogo de 
fndices que está causando certa confusão, porque 
essa concorrênci~ efetuada em 1 O de junho de 
1987, além dos equipamentos, as obras civis, o 
tratamento de pessoal, pela firma vencedora da 
concorrência, a elaboração de todos os manuais 
de operação, a pré-operação e a opetaçâo experi­
mental, com todos os ônus do custo de eletricl· 
dade, produtos químicos e toda a guarda dos 
equipamentos peJa firma construtora, tudo isso 
inexistente na concorrência inicial. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- E o Sr. 
teria condições de precisar, em termos percenM 
tuais, qual seria esse acréscimo entreqima --con­
corrência e outra? 

O SR. fi\ANOEL LUCENA - Foi dito aqui mu­
dança de seis mil e novecentos para oito, sete­
centos e sessenta milhões de UPC. 

O SE. RELATOR (MauríciO Corrêa)- Não. Eu 
estou dizendo em tennos de serviço. Seria qual 
o percentual em tennos de aumento? O Sr. aca-
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bou de afirmar que ouve aumento, dai ;alguma 
dúvida acerca das especulações que têm sido 
feitas. 

O SR. FLORIANO TARCfSIO- Cerca de 30%. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa}_~ Ql.ltrª 
informação que eu gostaria de obter do Depoente, 
tendo em vista, pelo que vimos na_ demonstração 
de locais onde a SEEBLA tem escritórios, .se em 
Brasília os engenheiros, os técnicos, estão devidaw 
mente registrados perante o órgão fiscalizador das 
atividades proftssionais da engenharia civil, que 
seria o CREA? --

O SR. _MANOE L.UCENA- Sinl., esfamos. 

O SR. RELATOR (Maw:ício Corrêa) - V. S• 
teria condições de dize._r quais seriam os enge­
nheiros que estão_ registrados e que se responsa­
bi1izam por essas obras, por esses cálculos? 

O SR. MANOEL LUCENA - Eu mesmo sou 
registrado em Brasília, Existem outros engenhei­
ros: Márcio Luiz Bandeira de Melo, existe o Manoel 
Senra, cada um especializado. O Crea exige a 
responsabilidade técnica em cima de especiali­
dade. Então há o engenheiro-eletricista, o enge­
nheiro-mecânico, o· engenheiro-civil. São vários. 

O SR. RELA. TOR (Maurício Corrêa) - Os Sts. 
Berck1ey - não sei se eu estou falando certo 
-e Manoel OsvaJdo Senra, pertencentes ao quadro 
da Seebla, participaram em maio/86 de uma Co­
missão que estudou o projeto e recomendou, para 
baratear os custos e diminuir importações, a subs­
tituição do sistema de aeração difusa pelo sistema 
de aeração mecânica. Por que isto ilão foi feito 
na estação presente? 

O SR. MANOEL LUCENA- Embora tenha parti­
cipado desta Comissão, a situação do Lago Para­
noá hoje em Brasília, é uma situ_~ção que o pes­
soal que vive aquí aeve estar sempre temeroso. 
A mudança de um projeto não é feita de um 
dia para o outro. Um projeto do porte deste, para 
se ter uma idéia, entre a assinatur<;~. do nosso con­
trato em_ 9 de dezembro de 1981, nós estamos 
no fim de 1987, agora que estão se iniciando 
as obras. Então, são 6 anos _e_ntre se mudar um 
projeto ou fazer um projeto e passar para o campo 
da realização das obras seria uma temeridade co­
meçar de novo, em vista da qua1idade atual do 
Lago Paranoâ. O fenômeno ocorrido em 78, que 
os Srs. devem muito bem lembrar, o boons de 
algas, que causou uma espécie de temor aos mo­
radores de Brasília,- nós, como responsáveiS _em 
engenharia de meio ambiente, nos sentimos _no 
devercívico de lutar para que o projeto que estava 
pronto seja implantado, em face das atuais condi­
ções, porque, se não for tomada uma posição 
sanitária rápida para o Lago Paranoá n6s teremos 
problemas seriíssimos e esses problemas têm 
que ser ponderados. E a solução que está pronta 
para ser colocada na rua é a solução do trata­
mento terciário, bem estudado, um projeto que 
irá satisfazer à melhoria. da qualidade do lago e 
já está. pronto, para serem iniciadas essas obras. 
Então, em. termos de momento social, essas 
obras têm que ser inicíadas o mais rápido possível. 
Isso eu falo como engenheiro que sou de meio 
ambiente, há mais de_ 20 anos, temendo a muw 
dança irreversível da qualidade das águas do Lago 
Paranoá. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) -Essa r~e­
rência que fiz da aeraÇão difusa e da aeração 
mecâniCa, o Sr. poderia estender mais um pouco 
sobre isso? 

-ci SR. MÂNÜEL LUCENA - Sim. O processo 
adotado para o tratamento em Brasília, para o 
tratamento terciário, envolve antes um tratamento 
se-cundáMõ, que pode Ser feito por adição de oxi­
gênio, quer seja por aeradores superficiais, ou 
seja por compressores centrífugos que fornecem 
ar, através de bolhas porosas. Todos os proces­
sos, ambos funcionam bem. Quanto à mudança 
de um para outro, existem téCnicos que gostam 
de_ um e técnicos que gostam de outro. E em 
-termos de custo de investimento, o adotado hoje, 
a aeração_ difusa, é um pouco mais caro, mas 
em termOs de eftciêhcia é muito mats eficiente 
do que outro. Então, nós estamos trocando um 
custo pequeno de investimento inicial, contra uma 
eficiência de um tratamento p·or toda a sua exis­
tência. 

O SR. RELA. TOR (Maurício Corrêa) - Os Srs. 
José Aluízio Henrique e Manoel Osvaldo Senra, 
funcionários da Seebla, participaram como mem­
bros da comissão de licitação. Como esses técni­
cos, representantes da Seebla e responsáveis pelo 
orçamento que levou à aprovação de uma lei do 
Senado para viabilizar a obra, aceitaram um au­
mento tão brutal como afirmou o Presidente do 
Tiibunal--ae Contas do Distrito Federal? Deu para 
entender? 

O SR. MANOEL LUCENA • Sim. Senador. 

O SR. RELA. TOR (Maurício Corrêa) - De certa 
forma, a· Sr. já deú a resposta. 

O SR. fY\ANOEL LUCENA - Eu acredito que 
a resposta à pergunta de V. Ex" está coótida no 
que eu expus anteriormente. 

O SR. RElATOR (Maurício COrrêa) --No finãl, 
Võii faier uma última pergunta, que var Cciinpletar 
isto, de modo que abro mão desta pergunta. 

O SR. MANOEL LUCENA - Pois não, Senador. 

O SR. RELA.TOR (Maurício Corrêa) -A Seebla, 
como projetista da obra e participante da licitação, 
não se sentiu impedida moraJmente de elaborar 
O Rima? 

O SR. ALufzJO CARVALHO - Pelo que eu sei, 
foi a ~presa Seebla que elaborou o Rima. 

OSR. FLORIANO TARC(SIO ·Vou. dar a palavra 
_para o Sr. Manoel Lucena. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Porque, 
se fosse negativa a resposta, evidentememte que 
inviabilizava o projeto. 

O SR. MANOEL LUCENA • Correto. O Rima 
- Relatório de Impacto Ambiental, surgiu através 
da legislação do Conama de 23 de janeiro de 
86, e para projetos novos, uma legislação nova. 
E esse projeto de tratamento terciário de Brasília, 
com remoção biológica de nutri~ntes e .;tplicação 
de produtos quimico_s_,_ já tinha sido submetido, 
oa época, à legislação vigente no País, ou seja, 
a Secretaria de Meio Ambiente, a Sema, que dele­
gava a órgãos estaduais- no caso do Rio de Janei­
fO Feema; São PauJo Cetesp; Belo Horizonte Ce­
teq - a atribuição de aprovar os projetos de enge­
nharia sanitária, na época, quando foi feito esse 
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projeto, ele foi envia_çlo ao BNH, foi analisado pela 
Feema, que era o órgao técnico, e aceito tecnica­
mente, ou seja, era um projeto aceito em termos 
ambientais pela legislação vigente. Surgiu, após 
a concorrência, um pedido para satisfazer a legis­
lação atual, embora tivesse discutido isso com 
o prezado Colega Paulo Nogueira Neto, que um 
projeto pronto, no meu ponto de visto, não exigiria 
Rima, porque o Rima, como a própria legislação 
atribui em seus artigos, deve ser elaborado quan­
do do seu desenvolvimento. 

Mas o Rima foi feito e ficou categoricamente 
difirddo que o projeto é o melhor para Brasilia, 
não causa problemas ambientais de baruJho, nem 
odor, nem de transtorno à popuJação. Ele é facil­
mente um processo operá,vel, hoje, já pelos pró­
prios técnicos da Caesb. El~s já operam a Estação 
da Asa Norte com ~sse processa·-~ o tratamento 
terciário adaptado - com rendimentos excelentes. 

A passagem das aiuais estações para as suãs 
adaptações e aplicações deiltrO da tecnologia que 
o projeto prevê, não causará embaraço algum 
em termos de eficiência. ~ 1.,1iTI prOjeto ~tOtalmente 
dominável e já de dorrúnio __ dos técnicos da 
CAESB. 

O SR. RELA.TOR (Mauócio Corrêa) - O Dr. 
James Bamard, autor do processo de tratamento 
projketado pela SEEBLA.. impõe várias restrições 
ao aumento populacional para o bom funciona­
mento das estações. A SEEBLA. sabe que já foi 
aprovado, em maio de 1987, o adensamento Lú­
cio Costa, que prevê mais de 1 milhão e 800 
mil habitantes? Esse exame foi feito? 

o·SR. MANOEL LU CENA-~ A SEEBlAconhe· 
ce, mas esse projeto foi feito, ria éPOCa, através 
de estudos do PEOT, em que se estabelecia para 
o Plano Piloto uma população em tomo de 800 
mil habitantes_. É lógico, Senagor, que os proble­

. mas de _engenharia têm que ser analisados em 
função da época. V. Ex" como homem público, 
muito bem conhece a evolução da energia elétrica 
no País. Construiu-se, primeiro, Três Marias, cons­
truiu-se, depois, outras usinas hidrelétricas e so­
mente alguns anos atrªs se fez [taipu. 

.. Então, o momento atual é que exige as obras. 
Se formos esperar por uma definição global do 
Projeto Lúcio Costa, em termos de assentamento 
populacional, para rever um projeto de tratamento 
de esgotos de Brasília, acho que estaremos cain­
do num erro muito grande, porque estaremos 
condenando o lago. Conscientemente. 
lado - só terminando a minha explanação -, 

Por outro lado- só terminando a minha explaw 
nação ..:...._, eu gostaria também de dizer que o 
projeto Lúcio Costa de- adensamento, se não fo­
rem tomados cuidados maiores, não só no trata­
mento terciário de toda essa população, resolveria 
o problema do lago, porque existe _a ocupação 
do solo, o problema das águas pluviais que se 
vão _dirigir diretamente ao lago. Então, ao se anali­
sar esse projeto de ampliação, dever-se-á tomar 
muito cuidado. Não só pela parte de esgotos, 
como pela fase impermeabilização do solo, com 
as novas vias, com as novas velocidades de águas 
de escoamento diretamente do lago, os novos 
terrenos gramados, os novos fertilizantes que vão 
ser lançados. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- A nossa 
j:jreocUÇiação se centra no fàto de que o aumento 
populacional dessa lx!cia do Paranoá é ~~~er-
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sível, na medida que presenciamos conflitos de 
toda natureza impostos por uma enorme deman­
da de moradia. E acreditarrios que não há Gover­
no algum, por mais relapso que seja, que não 
tenha essa preocupação. Tem os, em BrasiJia, pro­
blemas seri.íssimos de habitação e cremos, segu­
ramente, que o adensamento populacional nessa 
jurisdição da bacia do Paranoá acontecerá, quer 
seja o ano que vem, quer seja daqui a três anos, 
mas inevitavelmente ele virá. 

Temos aqui a vila do Paranoá -não sei se 
V. K• mora aqui, o Sr. deve conhecer bem esse 
problema - a Vila Planalto, outros núcleos que 
estão crescendo aqui, inclusive à localização de 
conglomerados humanos que foge ao poder de 
polícia do Governo. -Quer dizer, são fatores <.JUe 
endossam essa perspectiva tenebrosa, perversa, 
do futuro. Daí a pergunta que lhe faço: V. S' não 
acha que, em uma obra orçada nesse montante, 
a opção escolhida sobre o sistema de tratamento 
não seria uma espécie de imprevisibilidade e até 
de desperdício do dinheiro público? No instante 
em que essas perspectivas se avizinham, com 
nítida percepção para qualquer um que mora 
aqui, V. -s~ não acha que é um gasto desneces­
sário, sobretudo porque vários qu_e aqui depuse­
ram nos exibiram farta argumentação de que o 
sistema maJs prático, mais ecoilômico e mais se­
gwo, seria o da exportação dos esgotos, e não 
o sistema adotado e imposto pelo Governo do 
Distrito Federal? São esSaS" as indagações que 
eu faço a V. 8' e gostaria que, com o seu juizo 
técnico, fossem esclarecidas. 

O SR. FLORIANO TARdSIO- Primeiro, acho 
que nós temos que viver o momento presente. 
O momento presente é o do estado do lago Para­
noá. Então, temos que resolver esse momento 
presente. É lógico que o custo da estàção para 
tratamento terciário para 750 mü habitantes esta­
ria embutido também num custo para 2 milhões, 
3 milhões_ de habitantes; iria custar muito mais 
do que os 100 milhões de dólares, os 125 milhões 
de dólares, 

Nós estamos é antecipando a solução de um 
problema. Uma vez definido onde será o assenta­
mento, será feito um novo plano-diretor de esgoto 
de Brasília, novas soluções serão adotadas, serão 
implantadas. Entendo que nós não devemos es­
perar isto, devemos atacar o problema dos 750 
mil habitantes, porque esses 750 mü habitantes 
continuam sendo 750 mil dentro de 3 milhões, 
e eles são os causadores do problema atualmente. 
Com relação à exportação, se V. Ex' me permite, 
eu gostaria de mostrar algumas transparências. 

(ProjeçAo) 

O problema de exportação do esgoto de Brasí­
lia, definido através de relatório, não foi _estudado 
pela SEEBLA Engenharia, conforme o escopo 
do trabalho de descontam inação do lago Paranoá 
pela nossa empresa, que se prendeu a um escopo 
definido de tratamento terciário, com -aplicação 
de Produtos químicos, e remoção de nutrientes. 
Em face_ das questões que foram surgindo, ilós 
estudamos o que seria essa exportação. 

A firma SERETE SIA estudou em 1979, oito 
alternativas sobre as quais o colega Fernando Oli­
veira falará com maís profundidade, em que se 
previam quatro alternativas de tratamento na ba­
cia e exportação, e quatro estudos de exportação 
de esgoto bruto e tratamento fora da bacia. Ora, 
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na simples observância deste fluxograma nota-se 
o segúinte: o tratamento terciário hoje, os esgotos 
do Plano Piloto convergem para este ponto onde 
está a Asa Sul, convergem para este ponto onde 
está a Asa Norte. Ou seja, todo o sistema de infra­
estrutura de redes interceptoras, estações elevató­
rias, conduz já a pontos definidos. O tratamento 
terciário sendo implantado no local, somente am· 
pliará as estações no local existente e lançará dire­
tamente no lago, dentro da qualidade prevista pa­
ra o- tratãmento terciário reCuperar gradativamen­
te as qualidades da água do lago Paranoá. 

(Projeção,) 

No caso de exportação o que deveria ser feito? 
Como todos 0s esgotos chegam aqui, na Asa 
Sul e na Asa Norte, essa alternativa qu"e estou 
colocando aqui foi a -alternativa selecionada pela 
firma SEREfE como a melhor entre as oito. En­
tão, de que constaria? Reversão dos esgotos da 
extremidade da Asa Norte até um ponto central; 
reversão_ dos esgotos da Asa Sul até um ponto 
central, construção de_ algumas estruturas tipo 
chaminé de equilíbrio, algwnas caixas especiais, 
transporte subaquático, através do Lago Paranoá. 
Existe_aqul um divisor de badas, há a Bacia do 
Paranoá, a bacia do São Bartolomeu, e deveria 
ser contruído- um túnel com dois quilômetros e 
meio de extensão,.depois, então, seria construída 
a estação de tratamento de esgotos a nível secun­
dário para tratar os esgotos de 800 mil habitantes. 
Esse esgoto tratado, se não retirado desse local, 
iria cair no futuro Lago São Bartolomeu, _ou__seja, 
causando o mesmo problema para o lago. Dev~­
ria, então, ser exportado do Lago São Bartolomeu 
de que maneira? Através de uma tubulação suba­

. ~ca, lançando após a barra"gem. 

Ora, meU caro Senador, 'vendo essa extensão 
de obras, nós temos hoje o sistema existente que 
seria ampliado e adaptado, lançando nos atuais 
pontos de lançamento e terminou a obra. No siste­
ma exportaÇão, seriam desativadas as atuais insta­
lações da Asa Norte e da Asa Sul, seriam implan­
tadas estações elevatórias, emissários, reversão 
dos esgotos para um ponto central, uma travessia 
subaquática do Lago Paranoá. Após essa traves­
sia, seria construído um túnel na extensão de dois 
quilômetros e meio e construida uma estação 

__ de tratamento de esgotos a nível secundário e 
em aeguida, feito um emissário subaquático para 
a travessia do Lago São Bartolomeu. 

Pela extensão das obras a serem implantadas, vê-se 
que são obras de difícil execução e que ainda não 
foram orçadas. Esses_ números que estão aqui. são 
estimativas de custo, porau~ não se tem ainda 
um ·projeto a nível executivo dessas obras. Foram 
simplesmente estimadas em função de relatório 
a nível preliminar. Quando se entrar a fundo, deta­
Jhadamente, em um projeto executivo de um túnel 
de travessia subaquática, com certeza absoluta 
esses custos serâo muitp mais elevados do que 
esses números que estão aqui, quando forem 
realmente orçadas essas obras. 

Então, é uma solução c;fe obras de grande porte 
e de. difícil execução. Por aí pode-se ter uma idéia 
de que a facilidade e a, rapidez com que vamos 
implantar a obra, está prevista a implantação das 
EstaçõeS Norte-Sul para 33 meses, por quê? Por­
que situam-se em próprios da CAESB, não há 
problema de desapropriação, não há problemas 
corno os que teremos aqui, numa estação secun-
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dária, que teremos que levar energia elétrica, nas 
elevatórias teremos que levar energia elétrica, fa­
zer estrada de serviço, uma série de obras_ para 
i_niçiar a despoluição, levariam anos, fora a execu­
ção do projeto a nível executivo. 

Então, no momento em face de todas essas 
circunstâncias, o tratamento terciário, a meu ver, 
é a melhor solução para Brasilia. 

O SR RELATOR (Mauricio Corrêa)- Falamos, 
já em duas oportunidades, sobre o aumento das 
horas - entre a sessão passada e a presente 
sessão-; justificado pelos Técnicos c_omo acrés­
cimo de mão-de-obra, de material, de equipa­
mentos. 

Como temos já vários materiais, várias informa­
ções colhidas, uma grande parte exatamente em 
cima desse awnento não justificado; como a nos-­
sa posição aqui é exatamente a de buscarmos 
a verdade, esclareceras fatos, não se pode estabe­
lecer um juízo a prlorl sobre o objeto da instala­
ção dessa ComiSsão; de modo que eu gostaria, 
em primeiro lugar, de formular a seguinte pergun­
ta: V. S• teria condições de instrumentalizar, preci­
sar, ainda que seja nos itens principais, quais fo­
ram os acréscimos? Em não sendo isto possível, 
V. s~ teria condições de deixar aqu~ para a Comis-­
são os dados técnicos que comprovam o aumen­
to, item por item, da avaliação passada com a 
presente? 

Não sei se os Senhores entenderam a minha 
preocupação. 

O SR FLORIANO TARCfSIO -_Entendemo"s, 
sim. 

No momento, Senador, toma-se difícil atender, 
item por item, como V. Ex" cólocou, por falta de 
material, mesmo porgue nós viemos aCJ!li para 
esta reunião sem saber exatamente quais seriam 
os questionamentos principais. Deduzimos ape­
nas pelo que já vimos a respeito do assunto. 

De qualquer forma, gostaria de colocar que 
a análise, item por item, foge um pouco do con­
texto da própria licitação. 

Voltando à estimativa de custo, onde foi estabe­
lecido um valor que poderia balizar as propostas 
dos licitantes, acho que esse é o enfoque que 
deva ser dado à questão, porque o próprio orça­
mento, como já disse, que é um exercido próprio 
daquele que propõe, permite alterações internas 
que levam, inclusive, a valores diferentes entre 
uma proposta e outra. ~ 

Citei o exemplo de uma concorrência de 20 
participantes com oscilações de até 100%. Então, 
creio que se _deve ater ao preço final obtido na 
composição do orçamento do proponente, na 
medida em que ele contempla os diversos itens 
dentro da sua própria capacidade operacional, 
da utilização de custos, da sua até ineficiência, 
se fosse o caso. 

Poderíamos, futuramente, deixar na Coffiissão 
os dados que nos foram solicitados. 

O SR RELATOR (Maurício Corrêa) - (Fora 
do microfone) -Agradeço porque esta é uma 
questão realmente importante. Se não por possí­
ve1 termos ítem por item, pelo menos as razões 
que fundamentam· esse acréscimo em relação 
ao preço anterior. 

Por último, eu indagaria ao Depoente se a Em­
presa SEEBl.A tem realizado obra em BraSJ1ia. 
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O SR. FLORIANO TARdSIO - Nós projeta­
mos, nós não raalizamos obras. Em Bras.ma, te­
mos feito_ algumas obras. 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa)- Gostaria 
de_saber se no atual Governo do Distrito Federal 
esse é o primeiro serviço que a Empresa ·celebra, 
isto é, se de 1985 para cá, quando o atual Gover­
nador tomou posse a Empresa promoveu outras 
obras com o Governo do Distrito Federal. 

O SR. FLORIANO TARC(SJO- Não me recor­
do, não; aqui, em BrasíJia, no Distrito Federal, 
não. 

O SR. RELA.TOR_(Maurício Corrêa) - Esta é 
a primeira que se celebra, de abril de 1985, até 
hoje, com o atual Governo? 

O SR. FLORIANO TARdSIO -Fomos convo· 
cados para fazer uma reavaliação de orçamento, 
dentro de um contrato assinado na gestão ante­
rior. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - Quer 
dizer que não houve concorrência para a SEE­
BlA; ela havia participado do trabalho anterior. 

O SR. FLORIANO T ARdSIO- É um continui· 
dade, é uma solicitação baseada no contrato per­
tencente à própria CAESB. Eu gostaria até de 
ler, se for o caso, uma carta de um antigo funcicr 
nârio de gestão anterior em que ele faz solicitação 
desse cunho, e ele coloca até bem claro, às vezes, 
sem ônus para a própria CAESB. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - E houve 
algum ajuste ou reajuste de preços com relação 
ao seJViço passado com o presente? 

O SR. FLORIANO T ARdSIO - Não, Senador. 
Inclusive houve, até, na mesma época antiga, de­
sajuste no reajustamento de preços; foi por ques­
tão de ordem de serviço, tempo de ordem de 
serviço ... 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - O Sr. 
teria algum constrangimento se deixasse aqui 
com a Comissão _a cópia de seu contrato com 
o Governo do Distrito Federa]? 

O SR. FLORIANO TARdSIO- O de 1981? 
Não o tenho aqui. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) -Ou outra 
adição ao contrato. Cláusulas que modificavam 
a primeira. 

O SR. FLORIANO TARCfSIO- Não temos adi· 
tivo disto, não. Temos ülila carta, em que é feita 
uma solicitação de uma gestão anterior. É uma 
carta datada de 3 de fevereiro_ de 1983, em que 
há uma mudança de conceito entre o que foi 
recomendado pela FEEMA, pela CAESB, FEEMA 
e BNH, que era um tipo de sistema de contratação 
em tum key. Em 3 de fevereiro de 1983, numa 
gestão anterior, foi feita uma solicitação de uma 
mudança de comportamento para um novo tipo 
de contratação. Nessa carta, foram solicitadas al­
gumas alterações e alguma complementações 
quando o projeto executivo estava em desenvol­
vimento. Foi solicitado, até, que fosse feito isto 
sem ônus. Então, não temos, quanto a esta parte, 
nas estações de tratamento, contrato aditivo para 
esta gestão de agora. 
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O SR. RElATOR (Maurício Corrêa)- O Relató­
rio de Impacto ao Meio Ambiente foi feito pela 
FEEMA? 

O SR. FLORIANO T ARCfSIO - Foi. 

O SR. RELATOR (Maürício Coriêa) ...::.... -Houve 
algum ônus? Houve uma contração de natureza 
pecuniária com a empres~ ou foi um trabalho_ 
dativo? 

---O FLORIANO TARCfSIO - Foi um contrato 
especificamente a RIMA, ou há outro trabalho lá? 
Vou passar a palavra para o Manuel Lucena, por­
que ele ... 

O SR. MANUEL LUCENA- (Fora do micro­
filme)- ... na fase de elaboração dos documentos 
do edital de concorrência. Então, fomos contra­
i.aCOs-espedfiCaiTiente Pela CAESB para elaborar 
esses documentos. 

O SR. FLORIANO T ARCÍSIO- Nesta fase ago· 
ra? 

O SR. MANUEL WCENA - Nesta fase agora. 
lsto serviu de caminho para ir ao Banco Mundial, 
ao BNH, à Caixa Econômica; em todo esse pericr 
-do, temos um contrato específico para isso. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - Gostaria 
-de requerer ao Sr. Presidente que o representante 
juntasse esses documentos à Comissão. Se hou­
-ver qualquer dúvida, V. Ex" diligencie no sentido 
de oficiar, na forma da lei, ao Governador, para 
que forneça à Comissão esses eleme_ntos. 

O SR. .MANUEL LUCENA - Não temos aqui, 
mas podemos fornecer. 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa)- Não te­
nho_ mais nada a acrescentar por ora e agradeço 
aos depoentes a g_entil presença, a maneira cava­
lheiresca e educada com que prestaram seus de­
poimentos, embora, às vezes. nem sempre con­
cordemos com algumas posições, como a sua, 
por exemplo, com relação à preocupação do pre-

--sente. Se estivéssemos preocupados só com o 
preSente, seguramente teríamos evitado a radia­
ção atômica ou radioisótopa. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, só restá à Presidência agradecer ao Dr. 
Floriano Tardsio e à sua brilhante equipe de Com­
panheiros da SEEBLA pela colaboração trazida 
aesta SUbcomissão, e manifestar a expectativa 
de que, tão cedo quanto possível, nos remeta 
esse material solicitado pela Relataria. Muito obri­
gado a todos. (Pausa.) 

Agora vamos ouvir o depoimento do Dr. Fer­
nando M. de Oliveira, Engenheiro e ex-Diretor da 
CAESB. S. s~. de acordo com a metodologia que 
temos adotado, vai fazer sua exposição inicial e 
depois ficará à disposição dos Membros da Co-
missão para o interrogatório. -

Com a palavra o Dr. Fernando Oliveira. 

O SR. FERNANDO OUVEIRA- Sr. Presidente 
da Comissão do Destrito Federal no Senado, Se­
nador Meira Filho, Sr. Presidente da SubcOmissão 
no Senado, Senador Pompeu de Sousa, demais 
membros da ComisSão,- Seriadores Edison Lo­
bãoJ Mauricio_ Coriêa, minhas senhoras e meus 
SefÍhores: - -

Atendendo a convite desta Subcomissão do 
!?~-~federal, gostaria de dizer que aq~ campa-

reço na condição de Engenheiro e ex-Diretor da 
CAESB, para mostrar a base histórica das prirlci­
pais decisões tomadas sobre a questão, bem co­
mo trazer aos Srs. Senadores algumas reflexões 
SQ~Ie __ importantes pontes para as futuras deci­
sões. 

Meu envolvimento com o assunto data desde 
1974, quanâo recebi convite para criar e gerenciar 
uma equipe para conduzir um programa de recu­
peração do Lago Paranoá. No período de 1974 
a 1986, tive o prazer e a honra de coordenar 
os trabalhos mais relevantes sobre o assunto, o 
que me permitiu constatar que o problema do 
Lago Paranoá é dos mais complexos na enge­
nharia sanitária, além de sua solução estar asso­
ciada a elevadíssimos inVestimentos. 

Çomo veremoS-ao _tpngo da exposição, esses 
problemas poderiam ter sido minlmizados, ou 
mesmo evitados, se medidas acauteladoras tives­
sem sido tomadas por ocasião da constrUÇão da 
cidade. Por outro lado, uma determinada obra 
de engenharia que no- passado poderia ser ade­
quada ou conveniente para corrigir problemas 
ambientais, poderá, no momento, n_ão levar a so­
lução alguma ou mesmo ser associada a rracas­
sos, tanto rriais quando se deve levar em conta 
a- rápida mudança do meio ambiente físico e do 
avanço tecnológico. Decisões sobre obras de tal 
magnitude, tomadas em bases emocionais ou 
mesmo sem a indispensável transparência, de­
Verh ser -evitadas, não só por motivos têcnicos, 
mas principalmente por motivos econômicos e SOCiaiS. - -- -- ---- ---- --

Eu pediria licença à Presidência da Mesa para 
fazer a exposição percorrendo esses cartazes que 
estão afiXados na parede e pediria um microfone 
para assim fazê-lo. .; - - . 

É bom que fique claro que esse problema do 
Lago Paranoá não ê um problema único de Brasí­
lia, não ê um privilégio do Lago Paranoá, é a 
tendência_ natural de todos os lagos e uns ocorrem 
com maior rapidez e outros com menor rapidez. 

No caso de Brasília, o Paranoá é um caso que 
tem sido citado academicamente como um 
exemplo de uma eutrofll8ção, que ê o nome técni­
co que teríamos que dar a essa questão do Lago. 
Ele ocorreu com uma rapidez fantástica e isso 
se deve a medidas pouco acautelatórias adotadas 
durante a construção de Brasília. As causas são 
as mais diversas, remontam desde a barragem 
com-o seu enchimento, aliás, antes mesmo disso, 
porque se projetar um lago numa região urbana 
em que a cidade está numa região acima do Lago, 
tudo que ocorre naquela bacia, naquela área urba-

- na, o Lago recebe todas as conseqüências, todos 
os detritos etc. _ 

Como eu dizia, já um pouco antes de 1960, 
em tomo de 1957, 1958, por aí, vários-técnicos 
alertaram para o problema que teria o Lago Para­
noá no futuro, porque, num congresso de enge­
nharia sanitária que ocorreu, foi feita uma expo­
sição sobre o esboço do projeto da Capital da 
Repútilica e os sanitaristas anteviram que haveria 
problemas, uma vez que o Lago estaria a jusante 
da ddade, ele seria o escoadouro de todos os 
detritos da cidade. 

Com relação ao problema, como falei, teríamos 
que nos reportar desde o início da cidade, em 
que houve o barramento, em que foi feita a barra­
gem, toda a vegetação que havia na região de 
~nunda!~O: não foi removida, es~ el? __ ~ecompo-
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siçáo até hoje. Depois disso houve um fator, indu~ 
si :e muito importante, que foi o problema que 
veio com os crescentes lançamentos de esgoto 
ao longo da história de Brasflia. E,aqui acho que 
é importante um fato histórico que aconteceu: 
o Dr. Israel Pinheiro, um homem-de uma personaK 
lidade multo forte, ficou preocupado quando lhe 
apresentaram a solução de exportar os esgotos. 
Naquela ocasião já próximo ao enchimento da 
barragem, houve uma certa pressão aos poderes 
públicos no sentido de, pelos menos. minimizar 
alguns problemas que já estavam evidentes. E 
um desses problemas era o de lançamento de 
esgotos. Havia um emissário que passaria por 
aqui, e o Dr. lsrae1 Pinheiro ficou com receio que 
esse emissário não ficasse pronto a tempo e com 
isso a barragem não pudesse ser f~chada dentro 
do cronograma que se tinh<': estabelecido para 
a inauguração da cidade. Então, ele pediu que 
fosse adotada outra solução e a solução que se 
viu. já que não se poderia exportar os esgotos, 
seria colocar duas estações de tratamento, que 
originaram, inclusive, os maiores problemas do 
Lago Paranoá. Em 1963, foi coilstruída a Estação 
Sul. Em 19-67, for éo:r'istruída a Estaçãõ~ l'lorte. 
Começarani a surgir mais pi6blemas, que o Lago 
iria ficar num nível com o qual a cidade não wcfe­
ria conviver etc. Mas havia outras fontes de polui­
ção também de relevância, que são os adubos 
lançados na região agricultável da Bacia do Lago. 
Vem uma chuva e tudo isso vai para dentro do 
Lago. Detritos de toda a natureza são carreados 
pelas águas pluviais: óleos, graxas, lixos etc. Pode­
se ter certeza de que com a chuva o destino da· 
quilo é o Lago. Quais são as conseqúénC:ías que 
existem por conta desse elenco de fontes? Uma 
delas é a contaminação do Lago, principalmente 
decorrente do lançamento de esgotos. Isso invia­
biliza o Lago para a recreação. Num contato pri­
mário com o Lago, qualquer pessoa pode con­
tra-ir várias doenças, entre elas a esquistossomo­
se. Um outro problema que está associado pela 
grande quantidade de matéria orgânica decor­
rente desses lançamentos é a chamada eutrofi­
zação. Não consegui um outro termo que pudesse 
expressar melhor Isso. A eutrofização nada mais 
é do !=JUe a superalimentação de uma massa líqüi­
da. E um fenômeno típico de lagos que ocorre 
numa água parada, que na medida em que vai 
recebendo essa quantidade de matéria orgânica. 
Se esse lançamento fosse feito no solo, nós teria­
mos o cresdmento de plantas. Seriam manguei­
ras, eucaliptos etc. No caso, se está lançada dentro 
de uma massa liqüida represada, como é o caso 
do Lago, o que vai gerar são algas. Até um deter­
minado nível, é bom, porque servem de alimento 
para os peixes e o homem corrie o peixe;_ então, 
é uma fonte até de proteínas. Mas, na medida 
em que vai superalimentando o Lago, a quanti­
dade de algas que vai criando chega a concen­
trações bastante elevadas e perde-se_ a coexis­
tência pacffica entre elas. Ocorre, então, o que 
se chama de deseqUilíbrio ecológico. Há uma flo­
ração de algas. Elas vão para a superficie, entram 
em decomposição. Ao entrar em decomposlção, 
es insuportáveis. A evolução disso é a seguinte. 
Na medida em que vão entrando em decompo­
sição, elas vão retirando o oxigênio da massa líqüi­
da dísponível do Lago, ocorrendo até colapso em 
termos de mortandade de peixes. Como exemplo 
disso nós temos a Lagoa Rodrigo de Freitas, onde 
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várias vezes por ano tem95 lido nos jornais sobre 
o problema da mortandade maciça de algas. En­
tão, esse problema de eutrofização é muito sério. 

Outro problema que nós temos é a erosão e 
o assoreamento, decorrentes das áreas urbani­
zadas. O pessoal vai tirando a camada vegetal 
do solo e isso torna o solo erodível e facilmente 
carreado para o Lago, cada vez mais reduzindo 
o seu volume. É claro que, se projetarmos todas 
essas conseqüências, se nada for feito, rapida­
mente o Lago pode-se transformar num pântano 
e isso vai_ acabªr com o Lago. 

Os estudos mais relavantes que ocorreram da­
tam de 1969. Foi contratado o FESB, o _atual 
CETESB, uma empresa de meio ambiente do 
Estado de São Paulo. A principal conclusão a 
que se chegou é que o fator limitante para o 
crescimento dessas algas é o nitrogênio. Nesta 
ocasião, é importante esse fato, Porque depois 
nós vamos chegar à conclusão de que essa asser­
tiva estava errada. 

Em 1970, nós contratamos uma empresa, a 
PI.ANtDRO que hoje já não existe mais, hoje _é 
a Sondotécnica1 _que fez o plano-diretor de água 
e esgoto do Distrito Federal. Ela recomendou a 
exportação, -mas esse estudo foi muito qoalitativo, 
ele colocava algumas preocupações com relação 
à carga de esgoto e recomendou a exportação, 
que deviam exportar os esgotos. 

Na verdade foi no find de 1974 que o Governo 
do Distrito Fe-deral começou a se preocupar com 
o Lago, porque já apresentava coloração bastante 
esverdeada, com algumas significativas concen­
trações de algas. Decidiu, então, criar uma equipe, 
ceita infra-estrutura que levasse à frente um pro­
grama de recuperação do Lago. Contratamos a 
mesma Planidro para detalhar um pouco mafs 
os estudos que havia feito no plano-diretor. Desse 
trabalho, avulta como da maior importância um 
completo -levantamento sanitário da bacia, com 
identificação de matadouros e com uma série 
de fontes poluidoras significativas. Na questão dos 
esgotos sanitários, a Planidro tem duas alterna· 
tivas: exportar os esgotos ou tratá~los a níveis ter­
ciários e jogá-los dentro do Lago. 

É bom que fique muito claro, e daqui para 
a frente acho que não é preciso repetir que, com 
relação à questão da exportação, nós não estamos 
transferindo o problema daqui para o Estado de 
Goiás ou para qualquer outra bacia. Até pela pró­
pria legislação Isso é proibido. Quando se fala 
em exportação de esgoto é fazendo um trata­
mento adequado em função do corpo receptor 
qUe nós-temos, que no caso é o São Bartolomeu. 
Parece-me relevante colocar um pouco o con­
ceito do tratamento terciário. Temos três níveis 
de tratamento de esgoto: o tratamento prtmário, 
o tratamento secundário e o tratamento terdário. 
O tratamento primário nada mais é do que a retira­
da de solos grosseiros, trapos de panos, pedaços 
de madeira, óleo, graxas, areias, etc. O tratamento 
secundáiiO, além de fazer isso, também retira ma­
térias orgânicas ,que vêm nos esgotos. O trata­
mento terciário, álém de fazer aquilo que o primá· 
rio e secundário fazem, também rerriove o nitro­
gênio e fósforo. Isso é importante para algumas 
considerações que vamos fazer à frente. 

A questão de ser primário, secundário ou terciá­
rio, só assume a importância na medida da defini­
ção do corpo receptor que vamos ter para receber 
esse_ afluente._Se tivermos um mar, um oceano, 
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como é o caso do Rio de Janeiro e outros exem­
plos, é só fazer um estudo das correntes marinhas 
e ver a partir de que poõto as ondas não vêm 
mais para o continente e vão para o alto-mar. 
É só jogar os esgotos e jogar dentro de emissários 
submarinos de 4,5 quilômetros de comprimento, 
e jogou lá, não predsa de tratamento, não precisa 
de nada. Mas, se temos um rio que tem uma 
capacidade de depuração menor, predsamos fa­
zer um pré-tratamento, ou um tratamento de tal 
forma que o rio possa receber aquele remanes­
cente que saiu do tratamento. É a compatibilidade 
entre aquilo que o corpo receptor pode receber 
de poluição e o tratamento que estamos fazendo 
no sentido de minimizar os efeitos ecológicos des­
se rio. No caso, se temos uma situação como 
a de Manaus, que tem um rio imenso, o rio Amazo­
nas, joga-se o esgoto bruto que não há problema 
algum. Mas, no caso de um rio menor, temos 
que fazer um tratamento um pouco mais sofisti­
cado. O tratamento terciário só tem sentido com 
relação a lago, porque, além de remover matéria 
orgânica, nós temos que remover o nitrogênio 
e o fósforo, que dão condições de proliferação 
de algas dentro do mesmo. O lago é uma massa 
d'água parada, que vai criar condições ideais para 
as tais algas com essas conseqüências de entrofi­
zação, etc. 

(Projeção.) 
Voltando ao que estávamos falando, a exporta­

ção, levou em consideração duas possibilidades 
do São Bartolomeu; antes da confluência com 
o Lago Paranoá - que seria aqui, neste ponto 
-e o São Bartolomeu com esse volume de água 
muito grande - nesse ponto. 

Nesta ocasião, em 1975, não tínhamos decisão 
acerca do que fazer sobre o São Bartolomeu. En­
tão, por uma questão de cautela, previmos essa 
barragem; toda a concepção de expo$ção foi 
feita levando em conta essas duas possibilidades, 
mas como essa seria a mais desfavorável contem­
plamos, principalmente, a alternativa levando o 
Lago_ "!_qui em baixo. 

No tratamento terciário, foram disputadas algu· 
mas ahernatívas. Dentre elas destacamos o que 
chamamos de solução A, solução B e solução 
C A solução A é aquela que os Estados Unidos 
e vários países da Europa usam. É o que há de 
mais confiável no processo de tratamento terciá­
rio. Usa-se uma quantidade de produtos quúnicos 
muito grande, porém o efluente é garantido, pode­
ríamos chamar de o Rolls-Royce do sistema de 
tratamento terciário. A B é uma situação um pou­
co intermediária, usa uma parte de tratamento 
biológico e a outra com tratamento químico. A 
C estava começando, nesse periodo de 1975, ain· 
da em escala piloto; o Professor Maré, na África 
do Sul, estava fazendo esses estudos, modifican­
do algumas estações de tratamento existentes pa­
ra esse processo de tratamento C que, na verdade, 
não é terciário, do ponto de vista conceitual; é 
preciso certa cautela em dizer que é om trata­
mento terciário. Vários países não aceitam esse 
tratamento como terciário. 

Em termos de números, queria mostrar para 
os Srs. que-o tratamento terciário A, que seria 
realmente confiável, chegamos a números da or­
dem de um bilhão de cruzeiros. O custo de opera­
ção, manutenção e produtos químicos é bastante 
elevado; o _tratamento mais ou menos interme­
diário, que seria da ordem de 711 e I 03 de custos, 

( 
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de produtos químicos e energia etc.; o tratamento 
C, que teríamos que colocar como um "trata­
mento terdário", ou seja, um secundário melho­
rado, seria da ordem de 509 mil, com custo de 
operação de 80 e a exportação seria 172, com 
custo de energià; aqui não há produto químico 
da ordem de 22 milhões de cruzeiros. 

Quanto aos números, podemos observar que 
seriam 17%, se tomarmos esse aqui como o 
maior. Na Europa, principalmente, e nos Estados 
Unidos, não se usa outro sistema a não ser este. 
Se tivésSemos uma componente valorativa ameri­
cana para decidir entre tratamento terciário ou 
exportação, iriam escolher esta ou essa. A expor­
tação seria da ordem de 17% do custo do trata­
mento terciário. Teríamos um custo de operação 
equivalente a praticamente uma exportação no 
primeiro ano; teríamos um custo anual de 146 
milhões de cruzeiros e 172 milhões seriam da 
exportação. 

O estudo que foi feito pela Planldro recomen­
dou a exportação de esgotos, mas para o decisor, 
olhando um quadro deste, imediatamente resolve 
não exportar. 

Existia uma série de restrições à decisão nessa 
ocasião. Primeiro, estávamos praticamente na es­
taca zero a nível de conhecimento do ecossistema 
do Lago; não sabíamos exatamente o que iria 
acontecer se exportássemos esses esgotos: será 
que o nível do Lago, no período de s_eca, não 
iria baixar? Será que, exportando os esgotos, teria­
mos mais outras coisas que e precisariam fazer? 
Dizia-se que a vegetação existente no fundo ia 
manter a entrofização do Lago pelo resto da vida, 
e os investimentos eram altíssimos, eram quase 
duas vezes o orçamento do_ Distrito Federa1 de 
um ano. 

Eram números bastante significativos e não po­
díamos chegar aos decisores e dizer para fazer­
mos a exportação, porque iriam querer números, 
iriam querer saber o que isso significaria para 
o Lago. Se resolveria o problema ou não. 

Estávamos em um estágio em que não se tinha 
nenhuma experiência de ecologia tropica1, ou se­
ja, quais, rea1mente, as coisas _que importam na 
questão de meio ambiente de um lago, numa 
região tropical. Tinha-se muito conhecimento da 
Suécia, de países frios, mas não se sabia como 
isso se apl!cava no Brasil. 

Estávamos, portanto, num abismo entre o co­
nhecimento tecnológico, quer dizer, o conheci­
mento da ciência e a nossa realidade. Não existia 
uma receita para que pudéssemos transferir o 
conhecimento da ciência para a nossa realidade. 

Então, partimos para duas linhas, que seriam: 
remover esse bloqueio, que era aumentar o co­
nhecimento, criar uma base de pesquisa para au­
mentar o conhecimento sobre o Lago e, ao mes­
mo tempo, iríamos desenvolver esse processo, 
que era o tratamento secundário melhorado, que 
terminou sendo colocado como tratamento ter­
ciário, mas é preciso fazer essa obsenração. Parti­
mos, portanto, para essas duas linhas, já que não 
sabíamos quais eram as respostas que o Lago 
ia dar com relação à exportação e, aí talvez, tería­
mos que manter o tratamento terciário. 

Superada essa fase, viemos para o período de 
1975 a 1978, em que chegamos ao limite do 
que havia disponível em termos de tecnologia 
no Brasil. Tivemos o concurso de vários especia­
listas nacionais e chegamos à conclusão de que 
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era impossível resolver o problema a nível nado­
na!. Através do convênio SEMA-CAESB-PNUQ, 
qUe é CY Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, fiZemos um convênio~ trouxe­
mos drico consultores da Suéci~ numa metodo­
logia- é bom que se frise isso- de transferência 
apenas de Kilow-how e não transferência de so­
luções, vendo o que tinham feito lá, o conheci­
mento científico que tinham e, com uma equipe 
rriuliO grande que tínhamos na CAESB, acoplada 
c.orn esse pessoal, num processo de transferência 
de tecnologia, para conceder as soluções para 
o Lago Paranoá. 

Dessas reunfões fez-se um relatório, que está 
à disposiÇão desta subcomissão- não tirei cópia 
porque era relativamente volumoso·-- onde se 
pode ver o fósfof-o, e não o nitrogênio, é o fator 
limitante. Isso é importante, por'que, se o nitro­

- gênio fosse o fator limitante, não teríamos solução 
para o Lago Paranoá, porque as algas que se 
desenvolvem no Lago Paranoá têm a capacidade 
de ftxar nítrogênio do ar atmosférico. Então, não 
adianta tirá-lo de outras fontes, porque, se não 
tiver a1i disponível, tem a capacidade de fixar o 
do ar. 

Esta assertiva aqui foi prejudicada em função 
dos estudos que o Sr. Bjom e sua equipe, junto 
com a Caesb; fizeram. O fósforo é o fator limitante 
e 80% da poluição decorre dos esgotos. Na me-­
dida em que administremos bem os problemas 
de esgoto, estaremos resolvendo 80% dos proble-­
mas. 

O cálcio carreado pelos esgotos pode gerar 
riscos de esquistossomos_e. Foi importante, por­
que, em 1978, tivemos noticia, inclusive chega­
mos a fazer cOleta na região do Núcleo Bandei­
rante. em que foram encontradas várias colônias 
de _caramuJos, que felizmente, não estavam infec­
tados, mas o lançamento de esgoto pode facil­
mente gerar esse tipo de problema. Ele proibiu 
o tratamento terciário. Estávamos desenvolvendo 
eStudos nessa linha do tratamento C, chegamos 
a trazer aqui, inclusive, os professOres Maré e Bar­
Jiard, para fazerem a confrontação, porque o pes­
soal da Suécia, com mais dinhefro, inclusive assis­
ti a uma palestra do Dr. PauJo Nogueira, onde 
ele mencionou isso, nem o tratamento terciário 
que eles usam, é mais nessa linha ou em alguns 
casos extras, já visitei várias estações de trata­
mento, chegaram à conclusão, _embora tivessem 
executado aquilo, que seria melhor exportar e não 
faz_er tratamento terciário. 

No caso específico, -como é um tratamento bio­
lógico, muito vulnerável a acréscimo de vazão,di­
ferenças de temperatura, diferenças de choques 

-de cargas que há nas estações, que é muito co­
mum, não recomendaram esse processo nem 
qualquer de tratamento terciário. Recomendou 
veementemente a exportação. Exportação doses­
gotos, jogando para a região do São Bartolomeu, 
tratando com lagoa de estabilização, fazendo pei­
xamento para aumentar a produção de peixes, 
inclusive estivemos junto com ele no DNOCS, 
que_ já estava fazendo esse tipo de trabalho no 
Nordeste, com amplo sucesso, ·consta do relató­
rio, que já mencionei, do professor Bjom, que 
mostra a viabilidade desse tipo de solução com 
lagoas de estabilização e- depois lançando o 
efluente destas no solo, com o manejo adequado 
desses esgotos. Uma constatação também muito 
importante foi a ausência de lodo do fundo, sou 
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testemunha, foi o que mais os alegrou, é o caso 
da Lagoa Rodrigo de Freitas. A quantidade_ de 
lodo orgânico existente no fundo, por ser wna 
lagoa já bastante antiga, dificulta demais a recupe­
ração, porque implica em ·dragagem e ao se fazer 
isso revolve--se toda a matéria orgânica e com 
issO Jka maiS disponível pa-ra ensolação todo 
aquele fósforo que estava ali em estado tranqüilo. 
Este foi o fator mais auspicioso que acharam, 
o de não ier lo_do, por ser um lago novo, com 
pouco depósito de lodo orgânico no fundo. Então, 
s as fontes _de poluição externa, rapidamente po­
deria recuperar-se. 

Após a exportação, o lago seria rapidamente 
recuperado, isso está textualmente no relatório. 
Essa, naturalmente, foi uma notícia muito alvissa­
reira, porque, até então, não sabíamos se o Lago 
ia ser recuperado. Uma figura muito conhecida 
na âre_a de saneamento, o professor Azevedo Ne­
to, re_cotnendava a exportação, mas não tinha 
uma base sólida para sustentação da sua asser­
tiva. Lembro-me que eu chegava a_ dizer: "Pro­
fessor, precisamos ter algum argumento convin­
cente para poder dar ao governo, aos dedsores, 
que a _exportação rea1mente é a solução. Ele dizia: 
"Meu ftlho, esse problema do lago não tem solu­
ção. I:: igual ao trânsito em São Paulo. Agora lá 
estão fazendo um metrô, mas, não pense que 
vai resolver o problema, vai melhofar." 

Vejam o nível de polêmicas e indagações que 
tínhamos até então. Com isso sabíamos que po­
díamos colocar para o governo que essa solução 
poderia ser executada e que o lago teria tais e 
tais repercussões. 

Efrf 1979 fiZemos estudeiS, através de uma fir­
ma de São Paulo, a Serete, para exportação, que 
levou em conta quatro alternativas de esgotos 
tratados, ou seja, a dúvida seria: vale a pena tratar­
mos aqui, já que temos as estações, aproveitá-las 
e depois exportar, ou faremos a exportação e Já 
o tratamento? Esta era a dúvida. Os estudos da 
Serete conduziram a esses resultados: alternativa 
n"' 1 - dois milhões, oitocentos e setenta e sete; 
a alternativa n9 5, que seria com esgoto tratado 
lá fora, daria dois bilhões e oitocentos e quarenta 
e quatro, praticamente os mesmo números. 

Esse estudo é interessante obselVal', porque 
ele pegou duas administrações da Caesb. Uma 
das diretorias queria adotar essa solução; a outra 
queria outra, por várias razões. Na de tratamento 
lá fora, argumentava que estaria resovido logo 
o problema, que, retirando essas estações daqui, 
acabaria com o problema de mosca, de lodo, 
do mau cheiro na região e o problema estaria 
resolvido, a Caesb se eximiria deles de wna vez 
por todas. A outra contra-argumentava, achando 
que era melhor fazermos o tratamento imediata­
mente, sendo complementado com a exportação.-

Aliás, quero passar às mãos do presidente da 
subcomissão, é uma ata de reunião em que fica­
ram Configuradas todas as questões. 

A esta altura, portanto, podemos conceder um 
programa de recuperação do lago Paranoá e gos­
taria, apenas en passant, de colocar, é bom que 
fique bem frisado que, do ponto de vista histórico 
para a Caesb, não se trata apenas da ampliação 
das estações de tratamento, não são apenas duas 
estações de tratamento ampliadas que irão resol­
ver o problema, e sim um elenco de medidas. 
Umª delas, a manutenção das restrições do Peot, 
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a caesb teve ·uma participação rilufto atiVa na 
elaboração do Peot que é o Plano Estrutural de 
Ocupação Territorial do Distrito Federal, e estava 
vigendo até o início deste ano, estabelecendo limi~ 
tes para a população do Distrito Federal e, portan­
to,- para a Bacia do lago Paranoá. Isto era funda­
mental para o programa, a ampliação das esta­
ções de tratamento até 1985; a partir de 1986 
a exportação. Remoção de matadouros e grandes 
poluidores, eliminação de águas pluviais e esgos­
tos e vice-versa. Temos uma situação meio atípica 
em Brasília, o sistema chamado separador abso­
luto, que à a coleta de esgostos de um lado e 
da água pluvial de outro, o que há aqui é muita 
interconexão, princípalmente de água pluvial nos 
esgotos. Isso inviabiliza todo o sistema, não só 
de coleta como de tratamento, porque a quanti­
dade de água no período de chuva é tão grande 
que as estações simplesmente são inundadas pe­
la quantidade de água. Dragagem de lodo de fun­
do e regiões assoreadas. Pequenas barragens_ nos 
tributários, que era para no período "de-seca arma­
zenar água limpa e ir alimentando o lago. O mo­
delo matemático, que era para aferir, à medida 
em que fôssemos implementando essa e aquela 
obra iriam os medindo que outras medidas adicio­
nais precisariam ser feitas, e através do modelo 
matemático teríamos esse instrumento de plane­
jamento. E o controle total do uso do solo, orien­
tando, inclusive, agricultores para reduzir a quanti­
dade de adubo- é bom frisar que há certa quanti­
dade de adubo que a planta assimila, acima da­
quilo o agricultor só está jogando dinheiro rara 
e, quando vem a chuva, aquele excesso de adubo 
que a planta não absorveu vai para a água pluvial, 
que vai para o lago. Entã~, ele jogou dinheiro 
fora e o Governo va:i gaStar dinheiro para retirar 
esse dinheiroque ele jogou fora. 

Em 1980, superada essa polêmica de trata­
mento fora ou dentro da Bacia, a Feema e o 
BNH aprovaram, dentro desse contexto, ampliar 
as estações até 1975. A partir de 1976 abandona 
a parte de produtos químicos e exporta. 

Havia uma dificuldade: o projeto que tínhamos 
disponível era este. Um tratamento secundário 
e um pouco melhorado. Eu próprio fiZ o curSo 
na Universidade de Delft, na Holanda, e os meus 
professores ignoravam esse processo de trata­
mento. fizeram um teste, inclusive, na Univer­
sidade de Varrening, na Holanda, e esse processo 
não funcionou. Essa foi uma preocupação que 
tivemos, seria aplicar muito dinheiro - e isso 
já estava decidido até pelo próprio BNH - e, 
eventualmente, não funciona. Nós próprios insisti­
mos para que adicionássemos produtos quimi­
cos, e assim, chegamos mais ou menos nessa 
linha, que é a 8, com esse custo bastante elevado. 
Tínhamos também uma premissa, que hoje co­
meçamos a ver que é falha, de que o custo desse 
processo seria da _ordem de 1 O a 15% do trt~ta­
mento simples secundário; a realidade tem mos­
trado que o custo é bem maior. 

Em 1973, a Caesb fez uma licitação de equipa~ 
mentes para ampliação das estações de trata­
mento. Nessa ocasião dividimos, como o Dr. João 
Carlos explicou, em vários pacotes. Seriam quatro 
para a parte de equipamento e mais um p~ra 
a parte de montagem e obras civis. Essa licitação, 
por uma série de razões, foi demorando e, em 
1986, foi revogada a licítaç!o de equipamentos. 
Em 1987, foram contratadas essas estações, que 
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têm sido Objeto, inclusive. de-d!scussãés aqui nes­
ta Subcomissão. 

TaJvez vaJesse a pena colocar que a nossa idéia, 
em funçàô da experiência que tínhamos com a 
licitação de 1983, e de- que devertamos até au­
mentar o número de pacotes, que, como o Dr. 
João Carlos falou, eYide_ntemente dão mais traba­
lho; Como O de ampliar o gerenciamento daquela 
obra, mas o custo fica muitíSsimo mais barato. 

Por último, gostaria de traz~r algumas reflexões 
para a SubcomisSão. Esta pl'einiSsa, que foi de 
fundamentaJ importância para todo o nosso pla­
nejamento. hoje está bastante prejudicada. Ván'os 
acréscimos poPulacionais Já ocorreram de 1979 
para cá. Tivemos na região da_ Ç;;J:ndangolândia, 
Metropolitana, Guará etc., um acréscimo de popu­
lação da ordem de uns 150 mU habitantes. Depois, 
veio o Plano Lúcio Costa, qüe também já foi apro­
vado pelo Cauma. Com ísSo, vamos chegar à 
popo.Jação da ordem de 1 milhão e 800 lnil habi· 
tç3ntes, e o que tínhamos previsto era da ordem 
de 710 mil habitantes naquele Prgj~. 
--Quanto aos custos oper~d_onais das _estações 

de tratamento que têm [!ua execução prevista para 
agora, o meu receio _é que isso leve .à permanente 
inviabilidade econômica d~ Caesb. Poderia dar 
o exemplo de Curitiba: existe lá uma estação de 
trãtamento que é mais ou menos um processo 
concorrente deste aqui. Eles avançaram mais, an­
daram mais rápido do que_ JióS. O ·projeto foi con­
cebido mais ou menos na mesma época, eles 
o executaram e agora estão com problemas para 
operar essa estação, porcjue o custo de energia 
é proibitivo, -não usam produto químico-, 
o problema é apenas de energia. A Sanepac, a 
Caesb de lá, está enc_ont:r.ando _Qifi_culdades para 
Operar essa_ eStação pelo custo elevado _de ener­
gia. Há duas semanas, en~ontrei-me com alguns 
colegas no Congresso de Engenhãria Santátia e 
eJes estão pretendendo modificar o processo, pa­
ra ver se ri:dulem o custo de energia. 

No caso do projeto que a Caesb está preten­
dendo implantar agora, nã9 será apenas energia. 
Teremos também produto químico. O meu receio 
é o de que, se pegarmos os dados de 1975, ape­
nas para efeito comparativo, em dois anos e pau~ 
co pagaremos toda a exportação de esgotos com 
os custos _operacionais que teremos. 

A não neé"essidade do São Bartolomeu provoca 
uma situação que favorece extremamente a ex­
portação. A dificuldade que surgiria no caso da 
exportação seria um túnel para poder Jogar o es­
goto embaixo, à jusante dessa grande barragem. 

Estive numa exposição do Dr. Paulo Nogueira, 
Secretário do Meio Ambiente do Distrito FederaL 
em que S. Ex• mostrou; em estudos que foram 
feitos, que o rio Areias é mais adequado do que 
o São Bartolomeu. PessoaJmente, embora não 
conheça ainda os estudos que ~-~matee realizou, 
mãs pOr uma questão de c8utela, diria até que 
se deve preservar uma parte do São Bartolomeu. 
Penso que para o futuro seria mais razoável se 
ter o lago do São Bartolomeu antes da confluência 
do Paranoá. Com isso, essa solução de exporta­
ção, sem dúvida, vai bar~ar S!Jbstancialmente; 
com as alternativas que tínhamos anteriormente, 
existia uma sucessão de bombeamento, inclusive 
issO foi eStudado pelo Professor Lassen, da Svec­
que Consult, da Suécia, relatório que estou dei~ 
xando para a Subcomissão, onde ele aponta essa 
ahemativa de emissários subaquáticos, atraves-
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sando pela barragem. Isso reduz substancialmen­
te os custos de exportação e é plenamente factível. 

Pode, por exemplo, rapidamente, exportar essa 
parte que já tem, hoje, nas Estações Sul e Norte 
e região do Guará etc., eliminando aquelas lagoas 
de estabilizaÇão Que tanto incomodam as popula­
ções do Guará, Núcleo Bandeirante, Setor de ln­
dúsbia etc. 

Essa proposta do Lúcio Costa se adequa com 
muito mais razão, porque isso não vai ser ocupado 
de uma vez, e sim aos poucos. Na medida em 
que for sendo ocupado, poderá ir executando li­
nhas de exportação, inclusive, dentro da disponi­
bilidade orçamentária do Govemo. 

Seria uma solução definitiva, vamos ter aí wna 
vida útil de, pelo menos, 40 anos, tecnologia sim­
ples.; as empresas dos Distrito Federal estão per­
feitamente habilitadas a executar esse tipo de 
obra, simplesmente colocar tubos; possibilidade 
do uso dos esgotos para irrigação no solo, que 
até foi uma proposta do p~prlo Prof. Bjom da 
SU.éciã. Num solo como o que temos, ávido por 
água e por fertilizante, se adequa muito bem, e 
em muito menor prazo de execução. O projeto 
que hoje se_ pretende colocar, das estações de 
tratamento, vai demorar, no mínimo, - nós que 
temos experiência nesse tipo de obra, com fome­
cimento de equipamento relativamente sofiStica­
do, com importações -vai demorar no mínimo, 
três a quatro anos. 

Lembro-em que- em 1976 uma firma se propu­
nha a fazer isso em aproximadamente seis meses, 
dando o exemplo do que tinha feito em Manaus 
em -menos de quatro mes-es.-"Entao, POdemos 
imaginar que em um ano poderia ser feito esse 
trabalho. 

Finalmente, quero deixar uma reflexão sobre 
os aspectos institucionais - isso me preocupa 
muito. 

Vejam esse projeto do Prof. Lúcio Costa foi 
feito sem que se escutassem as áreas de meio 
ambiente e a coisa está muito difusa. Temos uma 
situação, até de conflito, pelo que se vê na impren­
sa, de competência, a SEMATECtem uma Com­
petência e a Caesb, outra. Vimos, agora que o 
Rima que foi elaborado para o Lago Paranoá não 
é a Sem ate c que está analisando, é uma comissão 
- do ponto de vlsta de legislação deve~ ser 
a Sematec, mas é uma comissão que está fazendo 
essa análise, e acho de fundamental importância 
esse aspecto, porque no período que elaboramos 
esse programa de recuperação do Lago estáva­
mos muito mais harmônicos neste sentido. 

É basicamente o que teria a expor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Depois da brilhante exposição do Dr. Fernando 
Oliveira, passo a palavra ao Oobre Relator, Sena­
dor Maurício Corrêa. 

O sR RELATOR (Mauricio Corrêa) -Sr. Pre-si­
dente, apenas para uma observação: de tantos 
quantos prestaram depoimento aqui, sem dúvida 
nenhuma o do Dr. Femanâo Oliveira- foi muito 
rico em dados esclarecedores para esta Subco­
missão. Dada a maneira didática, explkita, limpa 
com que ele proferiu, aqui, o seu depoimento, 
dispenso-o de qualquer indagação, apenas pedin­
do a ele que, se tiver condições. me esclarec_o, 
a acerca desse diferenciador de preço, porque 
tivemos o depoimento do Representante da See­
bla, que trouxe um dado novo, dizen9o que há 
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um acréscimo de mão-dewobra, enfim, de mate­
riais,_ de equipamentos, que seriam esses acrés­
cimos resi_)Onsáveis por essa diferenciação de pre­
ço entre a variação orçamentária que foi feita no 
passado, em 85/84, e a que se realizou agora. 

V. 8' teria condiçõeS de dar algum esclareci-
mento a respeito disto? -

O SR. FERNANDO OUVEIRA -Senad_or Mau­
rício Corrêa-, participei da licitação de 1983, fui 
membro da Comissão, coordeneí -também, tive 
a honra e o prazer de fazê-lo, esses projetos que 
foram elaborados pela SEEBLA, e eu diria para 
V. Ex" que, em termos dos custos, não tenho ele­
mentos suficientes; em termós de acrêsdmo de 
serviços, aquilo que estava previsto no orçamento 
de 1975 e na licitação de 1983, se houve aCrés­
cimo de serviço agora, como foi colocado pela 
SEEBLA., em termos de percentual de selViçQ. 
acho que é insignificante. 

Agora, com respeito ao aspecto de custo, posso 
responder a todas as questões de qualquer índole 
que V. ex- queira fazer, até ·a licitação que ocorreu 
em 1983~ 

O SR. REIA TOR (Mauctclo Corrêa) -Sr. Presi­
dente, gostaria d_e requerer a V. Ex" que recolhesse_ 
o material que se encontra em exposição ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Essa providência já foi tomad~ pela Secretaria. 
To do esse material vai ser copiado e encami­
nhado ao Sr. Relator: 

Está satisfeito, Si. Rel_ator? 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Só que­
ria, antes de V. Ex" e_nceJTIJLe_sta fase, "que agitasse 
a Assessoria, os funcionários, para liberarem as 
fitas traduzidas, pois até agora não recebemos 
nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Já fiz um expediente neste sentido e eSpero qUe 
esteja sendo providenciado. 

Entã_o, se o Sr. Relator es~ _satisfeito,. ç:;abe a_ 
esta Presidência agradecer ao Dr. Fernando Oli­
veira a colaboração, que foi realmente precisa. 
S .. S' fez uma exposição que dispensou O interro­
gatório, pois tão completa e tão convincente. É 
a vantagem daquilo que Mestre Luis de Camões 
chamava de "saber de experiência feito". 

Congratulo-me com o Dr. Ferttãndo Oliveira 
pela sua exposição que, de tão substancial e subs­
tanciosa, nos dispensa prolongar a reunião de 
hoje, que aqui encerro. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 14 horéfs. e 15 
minutos.} 

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
DA COMISSÃO DO DISTR[fQ F"ED.ERAL 

ENCARREGADA DE INVESTIGAR 
POSS!vEIS IRREGULARIDADES NA 

CONCORRBiOA INTERNAQONAL O 1/87. 
REAUZADA PELA CAESB, PARA 
AS OBRAS DE DESPOLUIÇÃO 

DO LAGO PARANOÁ 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze 
de outubro de mil novecentos e _oitenta e s_ete, 
reuniu-se a Subcomissão, na Sala de Reuniões 
da COmissã_o do Distrito Federal, sob a presidên­
cia do Senador Pompeu de Sousa e cOm a pre~ 

sença do Senhor Senador Maurício Corrêa, regis­
trando, ainda, o comparecimento_ do Senhor Pe­
tnkio Gomes Costa, Presidente da Comissão Per­
manente de_ Uc~ação d.a CAE$13. Deixaram de 
comparecer por motivo justificado os Senhores 
Senadore~- fçljSQn Lobão, Otagas Rodrigues e 

__ Saldanha Derzi. O Senhor Presidente declarou 
abertos os trabplhos, lendo para o plenário o oficio 
encaminhado à Subcomissão pelo Doutor Lúcio 
Vasconcelos La._na de_S.o_~,g<J,_ Vice-Presiden~ da 
TRA TEX onde justifiça sua a~sên_da e coloca-se 
a disposição da Subcomissão para expor numa 
outra data. Prosseguirido, o- Senhor Presidente 
concede.u a palavra ao Senhor _Petrúcio Gomes 
Costa para a sua explanação. Terminada a expo­
sição usaram da palavra para interpelar o orador, 
o ,S_enhor Relator, Senador Maurício Corrêa e o 
Senhor Presidente que manifestou estranheza pe­
Ja curtíssima exposição do depoente. A seguir, 
o Senhor Pr.esiàente agradeceu a presença de 
todos, especialmente a do Senhor Petrúcio Go­
mes Costa. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente deu por encerrados os_ trabalhos às 
onze horas, cujo inteiro teor s~rá publicado no 
Diário do Congresso Nacional, após a tradu­
ção das notas taquigráficas, convocando os Se· 
nhores membros da Subcomissão para a próxima 
reunião,_a realizar-se dia_vinte de outubro, às dez 
horas e trinta rJ1iputos, com a seguinte pauta: ex­
posição do Senhor Lú_cio Vasconcelos La na_ e 
Souza. E para constar, eu, Antônio Carlos Pereira 
Fonseca, secreyário, tav_rei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. Sehador Pompeu de Sousa, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 7• REllNIÃO. ORD!NA­
RIA, DA SUBCOMISSÃO ENCARREGADA 
DE"!NVESTIOAR POSSfVE!S IRREG(fLARf­
DADES NA CONCORRÊNCIA 11'/TERNA­
CIONAL 0)/87- CAESB, REAlJZADA EM 
14 DE (){lft113RO DE 1987. As 10:.30 HO­
RAS. fN1"E(iRA DOAPANHAMENTO TAQuf. 

. . ôi?AFJC6; COM PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AaTORIZADA PELO PRESIDENTE 
DA S(JBCOM!SSÁO, SENADOR POMPE(f 
DE SOUSA. . .. . -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Declaro aberta a reunião desta Subcomíssão que, 
no___contexto_-da ComissãO do Distrito Federal, in­
vestiga as supostas e denunciadas irregularidades 
na solução de problema da despoluição do Lago 
Paranoá. A ata da reunião anterior foi distribuída, 
de forma que fica dispensada a l~itura. 

A ~união __ de hoje tinha a audiência de_ dois 
depoentes, o_ Sr. Lúcio Vasconcelos, Vice~Presi­
de:nte da Tratex, e o Sr. Petrúçio Gomes Costa, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
da Caesb. 

O Sr. Lúcio Vasconcelos enviou a esta Comis­
são, a esta Presidência um ofício dizendo que 
infelizmente não poderia vir à reunião hoje e solici­
tava___m.~e fosse m~ada ~tr.?l data. O ofíc!o_ ~m 
de Belo Horlz.onte_e nele o depoente alega já haver 
marc_a_çio l;!nte:riº_gnen_!;~ _compromisso para ~ 
data, embora tenha confirmado a nOssa Secre­
taria, por telefone, que viria. 

Consultarei _os companheiros posteriormente 
se. vamos insistir no depoimento ou não, porque 
ele faz uma alegação que-, evidentemente, é sem 
procedência, de vez que, além de ele alegar só 
ter recebido o ofício ontem -o que não éverd.ade 

Novembro de 1987 

porque o ofício foi 11Jandado há bastante tempo 
-ele ontem por telefone confirmou que coinpa-
receria. -

Antes de dar início à ordem do dia dos trabalhos 
da reunião de hoje, quero comunicar à Subco­
missão que acabo de receber do Sr. Governador 
do Distrito Fed..eral o seguinte ofício: 

"Sr. Presidente.. tenho o prazer de encami­
nhar a" V. J;:x", _em atenção ~o Oficio _n9 8/87 
de 29 de setembro último, cópia integral dos 
seguintes documentos relativos ao projeto 
de ampliação e adaptação das EPB Norte 
e EPB Sul: dois Volwnes_ do reiatório çle (m­
pacto ambiental, dois volumes do estudo de 
impacto ambiental, dois volumes de análise 
de risco e- dois volumes dos anexos. 

Valho-me da oportunidade para renovar 
e prestar-lhe meus renovados protestos de 
elevada consideração." 

Está aqui neste anexo o material que é mencio­
nado _neste_.ofício e ql:J.e passo às mãOs do Sr. 
Re.lator. (Pausa.) 

Passemos, sem mais delongas, ao depoimento 
do Sr. Petrúclo Gomes Costa, que é o Presidente 
da Comissão Permanente de _Ucitação da Caesb. 
Talvez tenha até sido uma boa-coincidência que 
o Sr. Lúcio Vasconcelos não tenha vindo, porque 
estamos informados de que o Sr. Petrúcio Gomes 
Costa pretende fazer ütn longo -depoirrféiito nesta 
Comissão. 

Convido o Sr. Petrúcio Gom-es Costa a seri.tar-se 
à mesa. (Pausa.) 

De acordo com a metodologia de trabalho que 
temos adotado em todas as nossas reuniões, dou 
inicialmente a palavra ao Sr. Petrúcio Gomes Cos­
ta para que faça sua exposição dentro do tempo 
que julgar necessário em, seguida, será feito o 
interrogatório. _ 

Com -a palavra o Sr. Petrúcio Gomes Costa. 

O SR. PETRÚCIO GOMES COSTA - lnidal· 
mente, quero dizer que fui designado Presidente 
da Comissão de Licitação para receber e julgar 
as propostas de preço referentes à Concorrência 
Internadonal n9 1, Caesb. A partir deste momento, 
todas as providências forain tomadas com rela­
ção à pub~cidade de editais e da própria concor­
rência, comunicações às embaixadas-membros 
dos países acreditados no Brasü ao Banco Mun­
dial e no dia 24 de abril de 87, o Sr. Governador 
a~rizou que fosse colocada em licitação a con­
corrência da despoluição do Lago Paranoá 

No dia 25, foram publicados os editais, encami~ 
nhados às embaixadas toda a publicidade e cO­
meçamos, em seguida, a receber visitas de inte~ 
ressados em participar dessa Ucitação. No dia 1 O 
de junho de 87, foi aberta a licitação, propriamente 
dita, onde foram analisados documentos de habi­
litação, proposta técnica e proposta_ de preço, jul­
gamento esSe- que fizeffios subir à administração 
Superior com 6 parecer da C6rTIJsSão-de Udfu:ção, 
informando dos procedimentos licitatórios para 
que a administração o encaminhasse à Caixa Eco­
nômica Federal e ao Banco Mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Foi isso que aconteceu? 

O SR..PETRÚQO GOMES COSTA- A minha 
designação para essa Comissão foi relacionada 
com o procedimento licitatório. 
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O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O Presidente em exerdc!o da Caesb, anunciou 
que o Sr. teria uma longa exposição para fazer, 
então, pensei que fosse mesmo uma longa expo­
sição. 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA - Estou 
à disposição ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu· de Sousa) -
Ótimo! Ótimo! Então, passo diretamente a pa1avra 
ao Sr. Relator que faça a argüiçao que julgar ne­
cessária. 

Hoje é um dia de surpresas. Pela primeira vez 
compareceu um depoente que foi anunciado co­
mo portador de uma longa exposição - foi o 
que disse ontem a várias pessoas, que a Cãesb 
teria uma longa exposição a fazer por seu intermé· 
dia, de forma que estava preparado para isso -
e nos fez uma breve exposição. 

O SR. PETRÚCIO GOMES cOSTA- No que 
diz respeito a procedimento de licitação, eu estou 
à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, vamos ao interrogatório diretamente. 

O SR. RELATOR (Maurício -Corrêa) - V. S• 
participou- da Comissão de Ucitação em I 983 
e foi Presidente da última Ucitação. O Sr. aceitou 
a grande diferença de valores verificada nos equi­
pamentos, como disse o Presidente do Tribunal 
de Contas do DF? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA- Quanto 
ao problema de valores, nobre Senador, quero 
deixar claro a V. EX que não participei de elabo­
ração de orçamento, não participei de elaboração 
de projeto, apenas participei como membro da 
primeira ComisSão de Ucitação de 1983, para 
juJgar o procedimento llcitatório. Problema de or­
çamento deve ter sido feito em outra área. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa} - Mas 
quem juJga pressupõe-se que verifica o que está 
no conteúdo. O Sr. não se recorda? 

O SR. PETRÚCIO GOMES COSTA-Não exis­
te na Jlcltação atual o valor estimado da obra. 
O preço era aberto. Julgamos a proposta de me­
nor preço e escolhemos a ma!s vantajosa para 
a empresa. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Sabendo 
que em 1985 os equipamentos custavam 20 mi­
lhões de dólares, exatamente os mesmos equipa­
mentos foram novamente licitados e esses forne­
cedores da licitação anterlor ganharam a atual. 
Qual -o-valor-totaJ-dos-equipam.entõs dessa úitima 
ücitação? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA- Só equi· 
pamentos? 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Exatà. 
O SR. PETRÚCIO GOMES COSTA- Para o 

lote 2, ou seja, EPB Norte, 899 milhões, 995 mil, 
942 cruzados e 3 centavos. EPB Sul, 1 bilhão, 
3 milhões, 798 mil, 493 cruzados e 4 centavos. 

O SR. RELATOR (MauríCio Corrêa) - O Sr. 
não se lembra em relação ao dólar, qual serla 
o valor? 

O SR. PETRÚCIO GOMES COSTA- Não. 

O SR. RE!A TOR (Mauricio Corrêa) - O Sr. 
participou da Comissão de Ucitação d~ 1983 em 
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--·que; embora menos -complexa, foi concedido um 
prazo de 45 dias, no total, sendo prorrogado por 
mais 30 dias, totalizando 75 dias. Na atual licita­
ção, de maior porte, o prazo foi rfgido, 45 dias. 
Por que não se concedeu a prorrogação de prazo 
solicitada pela empresa Tratex? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA-Aempre­
sa no dia 5 de junho de 1987, 5 dias antes da 
abertura da licitação, encaminhou- um telex à 
companhia, solicitando o adiamento do prazo da 
licitação, tendo em vista a recusa, pelos fomece­
dores de equipamentos, em fornecer propostas 
de preço a essa construtora. Ela não disse quais 
eram os- fornecedores, não disse porque prazo, 
apenas precisava do adiamento e a Caesb não 
poderia ficar esperando, indefinidamente, os for­
necedores resolverem se voltavam atrás na recusa 
Ou ~nao. Simplesmente o documento da Tratex 
-é Claro. Os fornecedores definitivamente se recu· 
_ saram a fornecer propostas. O motivo da recusa, 
eu não sei. 

. O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- Essa de­
cisão de não conceder o prazo foi sua, pessoal, 
ou foi da Comissão? 

O SR. PETRÚCIO GOMES COSTA- Foi mi­
nha, em contacto com a Procuradoria Jurídica. 
Entendemos que o motivo aJegado pela Tratex 
não era motivo para adiar a licitaÇão. 

-~O SR. RELATOR (fYtauricio Corrêa) - Nas lici­
tações anteriores, os engenheiros da Caesb fa­
ziam parte das comissões de Ilcitaçáo para anaJi­
sar as questões técnicas. Na última licitação o 
Sr. aceitou presidir uma comissão em que não 
havia wn único-engenheiro da Caesb, mas sim 
engenheiros da SEEBLA e consultores autôn_o­
mos. O Sr. achou que os engenheiros da Caesb 
não tinham capacidade e competência para parti· 
cipar da comissão, ou outros motivos levaram 
ó Sr: à prOCeder assim? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA-Não. náo 
houve nada disso. A comissão foi designada pelo 
Presidente da empresa. Em primeiro lugar, nã_o 
há, necessariamente, disposição determinando 
que a comissão de licitação seja formada somente 
por empregados ou servidores da Caesb. A lei 
ê dãra. A empresa entendeu de me·designar Presi­
dente, 1 advogado da Caesb, 1 bacharel em Oên­
das COritãbeis da Caesb, e 3 consultores. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Esses 
~onsultores eram da SEEBLA? 

O SR PETRÚCIO GOM.ES tOSTA- São dois 
daSEEBLA. 

u·sR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- E o outro 
era de qual empresa, o Sr. se recorda? 

O SR: PETRÚOO GOMES COSTA- É um 
ex-superintendente da própria Caesb. 

O SR. RlliTóR- (MaUricio Corrêa)- Nas lici­
taçõeS áilterlores os membros dM comissões 
sempre foram dos quadros da Caesb. Com a sua 
grand~ experlência no assunto, como o Sr. explica 
o fato de os técnicos terem sido alijados desta 
última licitação, tanto da elaboração do edital, 
quanto da comissão? 

O SR. PETRÚOO GOMES COTA- Ex', essa 
pergunta eu goStaria que fosse dirigida à adminis­
tração superior, pois não seí por que a Presidência 
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da Caesb não designou funcionários do próprio 
quadro da Caesb. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- O senhor 
não tem informação de por que esse critério foi 
adotado? 

O. SR. PETRÚCIO GOMES COSTA- Não te­
nho informaçãQ. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Por que 
o preço do edital foi tão caro, ou seja, 550 milhões 
de cruzados, já que a Caesb não deve auferir lu­
cros com vendas de editais? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA- 0 edital 
de licitação dessa comissão de verificação da des­
poluição do lago Paranoá envolveu entre papel, 
entre projetos, entre plantas, entre especificações 
técnicas, 36 volumes. Muito caro! E nós entende­
mos que precisariam os cobrlr os custos da despe­
sa. Principalmente chegamos à conclusão de que 
esse valor era o id~aJ _ _para ser cobrado nesses 
éditaJs -36 volumes só o edital, envolvendo plan­
tas, projetos, especificações técnicas, toda a regu­
lamentação da concorrência. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa} - O Dr. 
João Carlos declarou que na licitação anterior 
o Banco Mundial exigiu apenas que ela fosse inter­
nacional e que seguisse o edital padrão normal 
do banco. O Dr. Willian Penído aqui na Comissão 
declarou que_ o Banco Mundial fez urna série de 
exigências com referência à licitação atual. Quais 
os tipos de exigências que foram feitas, porque 
ele deçiarou explicitamente aqui que houve real­
mente exigências por parte do Banco Mundial. 
O senhor teria condições de explicitar aqui? 

O SR. PETRÚCIO GOMES COsTA-Ornadas 
exigências que o Banco Mundial fez, que eu tenho 
conhecimento, foi a de que os atestados técnicos 
das empresas que fossem participar teriam que 
ser atestados técnicos de obras já executadas em 
processo terciário. Eu não sou técnico e não en­
tendo muito disso. Agora ele em démarche com 
o Banco MundiaJ conseguiu que os atestados fos­
sem passados para processo secundário, uma 
das exigências. OLiti'ã exigência do Banco Mundial 
é a de que no processo licitatório todos os docu­
mentos fossem abertos no mesmo dia, não teria 
fase de habilitação, nem de proposta técnica, nem 
de proposta comerciai; todos os documentos 
abertos no mesmo dia, na mesma seção. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) -A Seebla 
declarou- que--e-BDJ-r-moãvel--é- de--55%-:-Como 
o senhor pode aceitar essa taxa de lucro tão exor­
bitante depois de admitir o aumento de preço 
na construção ctvil e dos equipamentos, sobre­
tudo numa época de dificuldades como o decrés­
cimo do PIB e vencimentos em decréscimos dos 
salários dos trabaJhadores altamente debilitados, 
inclusive o seu. Qual o·vaJor correto do BDJ desta 
obra? 

O SR. PETRÚOO GOMES COSTA- É aproxi­
madamente Isso mesmo. 

O SR. RELÁTOR (Mauricio Corrêa)-:- Onqüen-
ta e cinco por cento? - --

0 SR. PETRÚCIO GOMES COSTA-~ O ex­
Banco Nacional de Habitação, agora Caixa Eco~ 
nômica, já aceitou obras com 50% de BOI, até 
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55% de BOI. Tanto que nessas obras norinais 
que hoje nós fazemos na Cãesb o BDI hoje chega 
até40%. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) -Os jor~ 
nais publicaram antecipadamente os resultados 
da licitação, pois o anúncio do dia 29 Cle maio 
último indicava as empresas Mendes Júnior, ou 
ServengMCivHsan para a Estação- Sul. Dia 8 de 
j~.,Lnho indicava a Andrade Gutierrez para a Estação 
Norte e Serveng-C'"M'Isan para a Estação Sul. O 
resultado das licitaçõ_es que V. S• presidiu ocorreu 
de acordo com o último anúncio publicado. V. 
s~ achava que alguém de fora da comissão de 
licitação poderia saber do resultado com tanta 
precisão? - -

O SR. PEfRÚCIO CiOMES COSTA- Não sei 
lhe responder. A comissão recebeu no dia 10 
de junho, em ato público, todos os envelopes 
fechados e lacrados, contendo habilitação, pro­
po_sta técnica e proposta comerciãl, invólucros 
completamente invioláveis. Não sei dizer a V. Ex!' 
se alguém fora da comissão tinha conhecimento 
de que uma das duas, ou as duas iriam ganhai' 
a licitação. Não era do meu conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauticio Corrêa)- É porque 
o fato veio a público, todo mundo tomou_ conheci­
mento antecipadamente. 

O SR. PEfRÚCIOGOMES COSTA-Eu tomei 
conhecimento antecipado através dos jornais. 

O SR. RElATOR (Maurício Corrêa)- O Decre­
to n? 2.300 exige que antes da licitação de obras, 
os recursos financeiros estejam asseguradOs: Os 
vaJores por fonte de recursos e o total já ;:1locado 
à obra. O senhor pode me precisar quais seriam 
eles? 

O SR. PEfRÚOO GOMES COSTA- Os recur­
sos constam de contratos assinados com a Caixa 
Econômica Federal, Seplan, e Governo do Distrito 
Federal. E até onde eu sei esses recursos já eStão 
todos alocados e são da ordem de 4 bilhões e 
600- milhões de cruzados. 

O SR. RElATOR (Maurí.cio Correar- Sr. Presi­
dente, pela natureza do depoimento do ilustre re­
presentante da Caebs e pelo Presidente da Coin!s­
são não tenho outras indagações a formular. Só 
indagaria se V. Ex' tem conhecimento porquanto 
eu não tenho -certeza, se esses elementos aqui 
requeridos já constam dos nossos Anais. Seria 
o caso de solicitarmos que fossem inclusos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Tenho a impressão de que não constam. Se for 
o·caso, solicitaremos cópias dos do-cumentos pa­
ra a Comissão. 

O SR. RELATOR (Maurtclo Correa) '-'- Agra­
deço a gentileza das informações prestadas pelo 
depoente e, também, a V. EX' Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Realmente, foi uma reunião que c-olaboi-ou com 
meu médico que me havia proibido de sair debai­
xo dos lençóis. Mas eu, no cumprimento do dever, 
achei que deveria vir preparado para uma longa 
manhã de interrogatório. Felizmente, posso en­
cerrar os trabalhos da reunião de hoje e convocar 
a próxima para quarta-feira, qUando deveremos 
ouvir o próprio Presidente da Caebs, Dr. WLilian 
Penido. 

O SR. REL.A TOR (Mauricio Corre·al- Sr. Presi­
dente, para uma informação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Pois não. 

O SR RElATOR (Maurício Correa) ~-V. EX' 
vai de~clâir se convoca ou s_e reconvoca o Vice-Pre­
sidente da Tratex? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Gostaria de decidir isso, __ combinando com os 
companheiros o que resolver sobre o assunto. 
V. ~ á que sugere?_ 

O SR. RELATOR (Maurício Correa) - Gos_taria 
-que V. Er me infonnasse sobre o cronograma 
de quando seria o próximo_ depoimentO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Seria quarta-feira, dia 21. Ultimamente, temos 
dois depoimentos em um dia para efeito_de maior 
rendimento e presteza dos nossos trabalhos. En­
tretant~, como o_Dr. Willian Penido é o próprio 
Presidente da Companhia de Água e: E!>Qotos de 
Brasília, que é a instituição capitaJ de todo o objeto 
da nossa Subcomissão, eu havia reservado para 
S.~ a reunião inteira. V. Ex' sugere alguma alte­
ração dessa natureza? 

OSR. RElATOR (Maurício Correá) -A agenda 
_a_qlií está boa, só que na hipótese de nós insistir­
mos na convocação do representante da Tratex 
que fosse assinalada a próxima terça-feira às dez 
horas e trinta minutos, que compatibilizaria com 
a agenda já existente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) -
Terça-feira próxima. 

O _SR. RE_L.A TOR (Maurício Correa) -Sr. Presi­
_- dente, se V. Ex.' me permite, eu estive eXaminando 
- a conveniênCia Ou a inconveniêricia daquela dúvi­

da sobre a possivel vinda do Governador_. De rrii­
nha parte, cheguei à c~ndusã~ de que não con­
fuô_ui absolutamente com nada a presença dele 
aqui. De modo que estou inteiramente favorável 
a que se exclua qualquer tipo de convite para 
que S. Ex" ve_nha a esta Çomissão. 

O $R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
-COffi V. Ex' estaVa insistindo que o Governador 
viesse .. , 

O'SR. RELJ\TOR (Mauricio Correa) --Não in­
sisti que fosse convocado, insisti que ficasse em 
aberto a decisão de ele vir ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOtisà) -
Se era o caso de -convocação ou não, de minha 
Parte-não tefiho inSiStência nessa convoCação. 
A Presidência procede com absoluta isenção, em 
função do que os membros da Comfssão deci­
dam. Hoje, ilão estão presenteS- alguns ffiembros 
âa Comissão; um deles está inclusive oo:..exterior; 
não está no País, o- Senador Chagas Rodrigues, 
os outros dois não compareceram. Acho que po­
demos decidir sobre isto, dispensando a convo­
caçáb de S. Ex", o governador. 

Nada mais havendo a tratar, encerro os traba­
lhos desta reunião. 

Muito obrigado a todos: 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 7 mi­
··~c.nutos.). 

ATA DA 8•-RJ::UNIÃD DA Sl.li3C0MISSÃO, 
DA COMISSAO DO DISlRITO FEDERAL, 

ENCARRECiADA DE INVESTIGAR 
POSSNEIS IRREGULARIDADES 

NA CONCCJRRtNCIA INTERNACIONAL O I/87, 
·REALIZADA PELA CAESB, PARA 

AS OBRAS DE DESPOLUIÇÃO 
DO lAGO PARANOÁ. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de 
outubro de mil novecentos e oitenta e sete, reu­
niu-se a Subcomissão, na SaJa de reuniões da 
Comissão -dO Distrito Federal, sob a presidência 

-_do Senhor Senador Pompeu de Sousa e com 
a pres_ença do Senhor Senador Mauricio Corrêa, 
registrando, ainda, o comparecimento do Doutor 
Lúcio Vasconcelos Lana e Souza, Vice-Presidente 
da TRA~ Deixaram de comparecer por motivo 
justificado os ~IJ.hores_ Senadores Edison Lobão, 
Chagas Rodrigues e Saldanha Derzi. O Senhor 
Presidente declarou abertos os trabalhos, esclare­
cendo ao plenário que a reunião destinava-se a 
ouvir o depoimento do Doutor Lúcio Vasconcelos, 
a quem com::edeu a palavra. Terminãda a explana­
ção; usaram da palavra para interpelar o orador, 
o Senhor Relator Senador Maurício Corrêa e o 
Senhor Presidente, Senador Pompeu de Sousa. 
A seguir, o Senhor Presidente agradeceu a pre­
sença de todos, e em especial, a do Senhor Lúcio 
V~sconcelos lafla e Souza, pelos valiosqs esclare­
cimentos que trouxe a Subcomissáo. N.3da mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu- por 

_ encerrada a sessão às onze horas e trinta minutos, 
cujo inteiro_ teor será publicado, na íntegra, no 
Diário do Congresso Nacional, após a tradução 
dcts Notas Taquigráficas e O Competente registro 
datilográfico. E, para constar, eu, Antônio Carlos 
Pereira FOnseca, seCretário, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. Senador Pompeu de Sousa-Presi­
dente. 

ANEXO ÀATA DA 8• REUNIÃO, ORDINÁ­
RIA, DA WBCOMISSÃO ENCARREGADA 
DE INVESTIGAR POSSNEIS IRREGULARI­
DADES NA CONCORRtNC!A INTERNA­
OONAL 0!/87 - CAESEf,"REAUZADA EM 
20 DEOUfUBRO DE"í1187,-ÀS 10:30 HO­
RAS, [NTEGRA DO APANHAMENTO TAOOI­
GRAFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PÊLO PRESIDENTE 
DA SUBCOMISSÃO, SENADOR POMPEU 
DE SOUSA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
A reunião de hoje, desta subcomissão, destina-se 
à audiência do Dr. Lúcio Vasconcelos Vice-Pre­
sidente da TRATEX. que convido a tomar lugar 
rra Mesa. 

-Quero comUri:icar à SubcOmissão que recebi 
oficio do Presidente do CREA.- Conselho Regio­

-nal _de_ Eng-enharia, Arquitetura e Agronomia _.:..:_ 
nos seguintes termos: 

"Atendendo a solicitação, atravês do Ofício 
29/87, Subcomissão do DF, de 15 de outu­
bro de 1987, vimos informar que não existe, 
ein nossos arquivos, qualquer registro de 
contrafo, de projeto efou obra firmada er:ttre 
a SEEBLA S.A. ~genharia de Proj~os e a 
Companhia de Agua e Esgotos de Brasília 
-CAESB. 
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Aproveitamos a oportunidade para renovar 
nosso protesto de estima _e apreço." 

Encaminho o ofido ao -Sr. Relator. 
Como havia dito, inicialmente, a reuruão de hoje 

destina-se a ouvir o Vice-Presidente da TRA TEX. 
Dr. Lúdo Vasconcelos e, de acordo com o nosso 
mêtodo de trabalho, ele terá o tempo de que ne­
cessitar para fazer uma exposição sobre o assun­
to, sendo, depois, ouvido pelos Srs. Senadores, 
sobretudo pelo Senador Relator, que mais se im­
porta no assunto, sobre a sua exposição e quais­
quer assuntos relacionados à matéria. 

Com a palavra o Dr. Lúcio Vasconc:elos. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- QÚero infor­
mar que os esclarecimentos que vou oferecer es-­
tão já postos no ofício que encaminhei ao Presi­
dente da Comissão de Licitação da CAESB, no 
dia 1 O de junho. Quero ainda ressaltar que esse 
esclarecimento tem o intuito, súnplesmente, dt; 
atender a esta Comissão. 

Quando houve o avlsb de licitação nos jamais, 
informei-me, inicialmente, da capacitação técníca 
-o que se faz prim~iro, num aviso, numa conc:or­
rência - e verificamos que teríamos, junto com 
a SUL TEBA, uma conSorciada nossa. do sul, per­
feitas condições de participar da concorrência. 

Compramos o edital e começamos a trabalhar 
em cima da licftaçãoque, pelo valor, pode parecer 
bastante estimulante, para quem trabalha em 
construção pesada, mas que, na realidade, so­
mente 25% dela representa a parte de construç8o. 
O restante é composto de equipamentos forne­
cidos por empresas ..:...... e nO Brasil há duas. 

Determinei a nossa Diretoria aqui, que ftzesse 
todos os contatos possíveis, na área da CAESB, 
e partimos, então, para a elaboração. Por falta 
de tempo por parte dos fornecedores de equipa­
mento, deixaram de nos fornecer os preços, regis­
trei em carta a solicitação que fosse adiada a 
licitação, para que as empresas pudessem nos 
fornecer os preços de equipamento. Não sei se 
os senhores sabem. aqui no Brasil existem quatro 
ou cinco estações de tratamento, ~omente. Uma 
em Porto Alegre, por Jsso busquei essa censor· 
dada nossa no Sul, e COm isso não segui preços 
das equfpamentos, e ficou inviável apresentar 
uma proposta, uma planilha d~ preços. 

FIZ todos os contatos por telex com as empre­
sas fornecedoras, com a -própria CAESB. e as 
informações que rétebi foram de, como a concor­
rência era internacional, não poderia ser adiada, 
era problema de tempo do Banco Mundial. Queria 
registrar, que uma concorrência dessa tem um 
custo de um milhão de cruzados, é muito pesado 
para a gente, num momento desse que o País 
atravessa. em que precisamos gerar empregos, 
que precisamos pedalar nossa bfcic:leta, porque 
se ela parar nós caímos. , 

Nosso grupo tem ·cerca de dez mil funcionál\os, 
retirando ar a área financeira do Banco Ruraf, que_ 
por ser área financeira não está conosco, temos 
que batalhar, para manter um pouco de energia 
para pedalar essa bicileta. O registro que fiz nessa 
licitaÇão foi porque, como representante dessa 
comunidade que sou, me senti na obrigação de 
deixar registrado na CAESE que era importante 
para TRA TEX adiar essa concorrência. 

Como empresário, como Diretor Vice-Presiden­
te do Grupo, queria deixar registrado, e me coloco 

à dlspd'Sição para quaJquer pergunta que os se­
nhores acharem necessária. 

0-SR .. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O Senador Edison Lobão não pôde comparecer 
e justificou a ausência. 

Passo a palavra, diretamente, ao nobre Senador 
Maurício Corrêa,_ Relator da Subcomissão. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- Queria 
indagar a V. E><' que tipo de dificuldade a TRATEX 
teve pata conseguir os orçamentos dos equipa-­
mentos? Poderia detalhar para nós? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS -A dificuldade 
foJ de tempo, porque são muitos equipamentos, 
a planilha é muito detalhada em termos de equi­
pamentos. Então, como ela estava fornecendo 
para outras empresas e, na realidade, também 
já fomos adquirir o edital uns dez ou quinze dias 
depois de ter saído o aviso, acredito que seja por­
que ela realmente não teve como fornecer em 
tempo hábil para nós, porque havia outras empre­
sas-que tinham pedido. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa) -Poderia 
V. s~ me informar o seguinte. Outro dia, depondo 
perante a Subcomissão, que presidiu a concor~ 
rênda da CAESB, taxativamente salientou que o 
DBl dessa concorrência era de 55%, V, S• tetia 
condições porque conheceu o edital, porque exa~ 
minou as propostas da CAESB, propostas no sen~ 
tido das obras que ela colocou em licitação -
de me dizer quais seriam os componentes do 
DBl para chegar a esse patamar tão grande de 
55%. 

O SR. L(rc-ro VASCONCELOS- O que é en­
graçado, Senao....:, é que, na realidade, há DBI 
de até 80%, em -função do custo administrativo, 
que hoje está posando demais. O 081, hoje, é 
composto, na primeira etapa, de urn custo admi­
nistrativo. Como se tem hoje pouca obra, tem-se 
uma incidência multo grande do custo fiXO em 
cima. Então, o custo administrativo, fica jogado 
em cima de um volume muito pequeno. Então, 
ele cresce. É o meu caso, por exemplo. Hoje, 
eu tentio um custo administrativo da ordem de 
20%. Não tenho condição de deixar o meujatinho, 
nêo tenho condição de ter estrutura minha de 
escritórios regionais. É importante que se tenha 
contatos no País inteiro. Há o custo administrativo, 
~-o _custo que se tenha contatos no País inteiro. 
Há o custo administrativo, há o custo .financeJro, 
que hoje pesa muito, em função de atraso. Veja 
bem, pectimos um preço de qualquer mercadoria 
e, no ato do pedido, ele exige às vezes, um sinal 
Recebemos isso que desembolsamos 75, 80, até 
90- dias depois, porque até rnarllpular, transitar 
com essa mectiçao dentro do órgão, demora. 

Normalmente, não recebemos bonitinho, c:erti­
nho. N6$ somos .. um boi de coice" neste País. 
Na realidade, dizem que o empreiteiro tem dinhei­
ro. mas sofremos pressão de todos os lados. Te~ 
mos um encargo muito grande, de geração de 
empregos. O custo financeiro pesa demais pelos 
atrasos, porque temos um custo financeiro médio 
das empresas que tocamos, a margem é razoável, 
gira em tomo de 10, 15%. 

Atualmente, entramos em obras com ml'lr_gem 
abaixo de 10%, para sermos mais competitiVOs, 
~a termos "um pouquinho de gás" para tocar 
á ·1'bfcideta". Além disso, tem o custo adminis­
trativo, finarlceiro, a mMsem, o imposto de servi-
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ço taxas eventuais que incidem normalmente no 
oBI. Talvez a obra que tem 0_.081 mais _baixo 
do País seja a obra da Companhi<3 Vale do Rio 
Doce. que é uma companhia que paga à vi~. 
Em órgãos sobre os quais temos pouco conheci­
mento, órgãos estaduais, temos o receio da falta 
de pagamento. Entáo, aumenta bastante na parte 
financeira. 

o SR. RELATOR-(Mauricio Corrêa)- Estava 
queréndo saber especificamente com relaç'ão à 
obra de Brasília. O senhor .sabe qual seriam esses 
benefídos, e quais seriaJ11 essas despesas indire­
tas? O senhor -acabou de-fãiar que, inclusive, tem 
o jatinho, e que esse jatinho tem que ser susten­
tado, como eu presumi em virtude da sua_ locomo­
ção por obras. E nós sabemos que há concor­
rência indusive que eles pautam determinadas 
despesas até para executivo do funcionalismo pú­
blico, pessoas que são executivas de empresas 
públicas, manutenção de determinados compo­
nentes no canteiro de obras, como uma espécie 
de atenção aos fiscais que vão lá vjsitar, enftm 
uma série de outras questões. 

Gostaria de saber se o senhor teria condição 
de informâr, en passant quais seriam, nesta obra, 
esses benefícios. quais seriam essas despesas inK 
diretas -esÇecífiéas de Brasília, se teriam um jati­
nho aqUi ... 

O SR. LÚCIO VAStONtELOS -Eu citêi ·~ 
para dizer do prOOJema que nós temos do preço 
fixo. Por exemplo, _eu tenho três tesoureiros na 
nossa central enã.otemjeito de tirar os três tesou­

~ reirOs-por-qUe'feduztram oito obras ou dnco obras. 
Tenho que pennanecer com eles porque o serViço 
permanece, então eles terão que ser diluídos, por 
exemplo em cinco ou dez obras em vez de é_star 
diluído em 18. Então, o custO, ãdministrativo meu 
cama; Há normalmente esse apoio à fiscalização, 
ele já entra no custo direto, quer dizer, a fiscali­
zação --do edital já determina quantos carros que 
elas querem para fiscalização, o problema ~-s 
refeições do peSSoal, então, isto já prefixados._ En­
tão, no DBI esse apoio local, apoio de fiscalização, 
ele já entra no nosso caso, ele já entra no custo 
direto da obra, que nós chamamos custo de por­
teira. 

O SR. RELATOR (Mc:lurído Corrêa) -Ós f0in~­
cedores recusaram a entregar as cotações aO se­
nhOr? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Recusarom. 

OSR. REu\ TOR (Mauricio Corrêa) - ExiStem 
muitos fornecedores que podem atender especifi­
cações técnicas feitas pela CEEBRA para o pro­
jeto da CAESB? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS=Não. 

o SR RàATóR (M.3uriCio Corrêa) - V. S• 
acha que 48 dias era um prazo razoável para uma 
empresa do poder da TRA TEX se capacitar para 
concorrênda partilido do pressuposto de que ela 
nao conhecia os termos da licitação, antes do 
edital ser anunciado a público? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Era suffcién­
te. 

o SR. RELA.TOR (Maurício Corrêa) ~se· a 
CAESB adquirisse os equipamentos comó pre.. 
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tendia fazê-lo em 83 e licitasse apenas a monta­
gem de construção civil, o senhor acredita que 
o maior número de empreiteiras teriam se habili-
tado à Udtação? - - - ---

0 SR. LÚCIO VASCONCEWS ~Teria .. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - V. S• 
considera indispensável a exigência feita na última 
licitação de que a empreiteira já tivesse executado 
uma estação de tratamento por lodo ativado? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Esse proble­
ma de capacitação técnica é importante, os eSpa­
ços vamos assumindo aos poucos. É importante 
que a empresa tenha conhecimento desse_ tipo 
de obra, ou tenha executado esse tipo de obra. 
Digo' ao senhor o seguinte: o qUe acohtei::e é 
que amanhã outras vão ter a pré-qualificação de-­
las também, é o meu caso. Na realidade quem 
tinha o maior poder, a maior capacitação dentro 
do Edital, por isso que ieu fui o líder desse conSór­
cio, mas na realidade eu não tinha executado ain­
da wna estação de tratamento, quem tinha execu­
tado era a minha parceira do Sul, o que ela estava 
oferecendo para ser consorciada minha. 

Se no caso, eu fosse o ganhador dessa obra, 
quando _eu saísse, eu seria o sujeito que poderia 
me capacitar sozinho a fazer uma estação de trata­
mento lá em São Paulo. Normalmente, esses es­
paços nós ganhamos. O dinheiro está tão difícil 
que não podemos correr o risco de colocar esse 
dinheiro numa obra, com uma empreiteira que 
não se mostrou capacitada a fazê-lo; é o caso 
das hidroelétricas, é o caso de outras obras, é 
o caso de linha de transmissão, que também exe­
cutamos. Como é que se vai dar uma linha de 
transmissão lá de Tucuruí, es_se _linhão que saiu 
agora, para uma empresa que não tem os equipa­
mentos próprios para executar? Não se vai puxar 
cabo na mão. Então, tem que haver essa exigência 
de capacitação, isso ai _é contra __ mim também, 
em alguns casos, mas acho necessárto. 

O SR. MAURfao CORRtA - O orçamento 
da Seebla para construção civil e montagem, ela­
borado em setembro· de 1985, foi_ _de 63 bilhões 
de cruzeiros para a Estação Norte, e de 85 bilhões 
de cruzeiros para a Estação Sul; justificável, por­
que _elas têm capacidades diferentes, V. S•, com 
a sua experiência, e tendo feito' o orçamento da 
obra, não acha estranho que tanto uma estação 
quanto as outras foram contratadas praticamente 
pelo mesmo valor? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Não cheguei 
a fechar o meu orçamento, porque não tive os 
preços dos equipamentos na mão., 

O SR. MAURfCIO CORR~ - V .S• não tomou 
conhecimento deles? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS "- Não pude 
fechar o orçamento. Quando senti que eu não 
teria a cotação dos equipamentos, já definidos 
em telex, não foi in[ormação por telefone, mas 
foi por telex, então, nessa hora, deixei de gastar. 
A partir do momento em que eles disseram para 
mim que não teriam condições de fornecer os 
preços eu providenciei essa carta que encaminhei 
à Olesb. 

O SR. MAUR!OO CORR~- A T ratex adquiriu 
o edital e, portanto, orçou a obra para poder con-

correr. Se não ferir o sigilO empresarial e conside­
rando que é importante para os trabalhos desta 
Comissão, V. S• poderia dizer que valores foram 
e.-st!Jnados pela T ratex para a construção civil da 
estação norte e da estação sul? 

b SR. LÚCIO VASCONCELOS -O valor está 
girando em tomo de· 30%- para a parte civil, o 
restante é equipamento; 30% seria o valor da 
construção civil, 

O SR. MAURÍCIO COR~ - V. S• poderia 
me informar se em-decorrência do indeferiniento 
do pedido que V. 8' fez à Caesb, sobre o adia­
mentO dà concorrência, a sUa firma foi prejudi­
cada, do ponto de vista de que houve um favoreci­
mento a outras _empresas que participaram da 
~ê:oncorrêncià, ou V. S• entendeu que foi um fato 
normal? - - - -

OSR.LÚOO VASCONCELOS- Entendo que 
minha firma foi prejudicada, mas acho que foi 
uma licitação normal pelo fato de a Caesb ter 
informado que não poderia adiar a licitação por 
ser uma obra financiada pelo Banco Mundial. 

O SR. MAURfao CORR~ - Pelo que presu­
mo; V. S• tomou conhecimentO dos valores exis­
tentes. o-quetettrtrazido uma certa perpl~dade 
a esta Subcomissão é exatamente o dis_p_arate, 
o contraste de preços entre o que foi orçado em 
1983 e 1985 e o que foi- orçado para o êxito 
dessa concorrênda, tendo em vista que o volume 
de obra parece ser o mesmo e que, pelo menos 
até agora, não houve demonstração de alteração 
no que tange ao volume de equipamentos. V. 
S• _te.m coJ).dlções de nos inforr11ar a que se atribui 
esse aumento? Em 1985, se não me falha a me­
mória, o preço estava em tomo de 100 milhões 
_de dólares, e agora as estimativas levam a um 
preç_o de 156 milhões de dólares, com possibi­
lidade até_ de um acréscimo. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS-Tenho alguns 
subsídios para fornecer a V. Ex". Quándo entra­
mos nessa recessão, na qual ainda nos encontra­
mos, póis o Plano Cruzado foi uma fantasia, wna 
poesia do pessoal da área econômica do nosso 
País, ocorreu demissão- em massa na área de 
construção pesada. Um topógrafo, por exemplo, 
que é um elemento importante num_ trabalho des­
ses, um laboratarista, largou a sua atividade e 
foi ser camelô na rua, foi vender óculos escuros 
nas esquinas e não voltou mais. Criou-se wna 
instabilidade no setor. 
- ·Hoje, o nosso custo de mão--de-obra é muito 
maior do que se não tivéssemos tido esse período 
recessivo que estamos vivendo. Poderíamos ter 
os salários sendo alterados gradativamente, mas 
dentro de faixas. Quer dizer, traje, um operador 
de máqUina custa uma fortuna O openidor de 
uma máquina rriotonivel8dora, talVez a mais im­
portante no setor de estradas, é um artista, ele 
tem que dominar: a lâmina de um equipamento 
sem olhar para ela, olhando para frente, na mão, 
esse operador vale uma fortuna; é um- trabalhador 
que escolhe o tipo de carne que quer comer lá 
na obra. Há os que não gostam de carne de porco, 
que preferem carne de boi. Esse custo de mão--de­
obra foi alterado violentamente. Om engenhei­
ro-chefe de obra está ganhando na faixa de 150 
a 170 mil cruzados, porque não tem. Nesse perío­
do, não foi feito nada, não houve continuidade 
Quer dizer, todo mundo está procurando seiViço 
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em empresa pública, porque, lá, ninguém manda 
embora e nós temos que fazê-lo quando falta 
obra. Por isso, esse custo aumentou violentamete. 
Há uns_ 3 ou 4 anos, um quilômetro de estrada, 

- uma i-estauração de uma estrada, na área do Cen­
tro-Oeste ficava em torno de cem mil dólares 
o quilômetro. Hoje, esse preço gira em tomo 

de 140, 150 mil dólares, porque tudo aumentou; 
o transporte, o caminhão, aluga-se um caminhão 
carreteiro, s_endo que o carreteiro, coitado, pagou 
o ágio do caminhão, ele traba1ha para nós; o ope­
rador, o caminhão, o transporte. E o pagamento 
para o carreteiro tem que ser à_ vista, pois ele 
não tem dinheiro para pagar o óleo diesel que 
vai comprar naquele dia. 

Dentro da pergunta de V. Ex", está perfeitamen­
te viável o acréscimo que houve. 

O SR. MAURfCIO CORR~ - Gostei de ver 
que V. 8' enumerou alguns dados e não citou 
o saJário dos trabalhadores. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS~ Salários? Pu­
xa vida! Vou até aproveitar para, mesmo com a 
pressa que o Senador está, dizer que, talvez, o 
setor de construção pesada, seja a única atividade 
no País, não_ é o setor de construçáo civil não, 
porque se faz muita confusão ... Fala-se em cons­
truir casa e que se vai"dar dinheiro para a constru­
ção civil. Na realidade, deveriam dar dinheiro para 
o setor da construção pesada, porque é um Setor 
que movimenta toda a economia nacional, a in­
dústria de automóvel, a indústria de peças, enfim, 
todq tipo dEL indústr!ª, 9 torneiro de fundo de 
quintal. E há um outro detalhe muito mais impor­
tante socialmente falando: é que ele desfavela 
grandes_ centros. Essas construções de 500 mil 
casas que estão s_endo proposta aí vai favelar gran­
des centros e tirar 25% da população agricola 
_que nem se encontra lá no interior. É a grande 
realidade do País. Estou aproveitando a oportu­
nidade para dizer isso a V. ~ É o grande mal 
deste País. Agora, não existe um sujeito na cons­
trução pesada que ganhe salário_mínimo, e ainda 

_ n~cebe religiosamente as horas extras; nem o su­
jeito que dá _água para o" operador, o bombeiro, 
como chamamos na obra, não ganha salário mí­
nimo. E _com detalhe: é_o único setor que promove 
gente. Esses pobrezinhos que estão aí na constru­
ção civil e outros lugares vão ser varredores, ser­
ventes, o resto da vida. Na construção pesada, 
não; um bombeiro desses, um dia vai ser operador 
de máquina, vai ser um encarregado de campo, 
encarregado geral. Nós temos um encarregado 
geral que só sabe assinar o nome e é um excelente 
profiSsional, abaixo de um engenheiro. Talvez ele 
saiba mais que um engenheiro_; só não comanda 
porque ele não é um sujeito de escolaridade uni­
versitária. Mas temos wn encarregado que toca 
a obra sozinho. Posso apresentar folhas de paga­
mento de diversas obras que temos, e V. EX' vai 
até se assustar com esse setor. Agora, há uma 
_confusão entr_e setor de_construção pesada e setor 
de construção civil. 

O SR. RELATOR (~urício Corrêéi)- Eu espe­
roque os vitoriosos nas concorrências _da CaeSb 
tenham como paradigma o mesmo tratamento 
que a sua _empresa dá aos trabalhadores, e não 
apenas o salário mínimo de 40 dólares. 

Sr. Presidente, não tenho mais nenhuma per­
gunta a formular. Agradeço a gentil atenção do 
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depoente em responder as perguntas com cava­
lheirismo e atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu~de Sousa)-'­
Eu gostaria difãZer, excepcionalmente, duas per­
guntas ao depoente. A primeira pergunta é a se­
guinte: tendo em vista que o equipamento utiliza­
do nessa obra não é de certa fonna um equipa­
mento padrão e tem poucas a1temativas fora da­
quela que seja adotada para a construção, a que 
o depoente atribui o fato das empresas vitoriosas 
na concorrência terem obtido a relação desses 
equipamentos e a Tratex não ter obtido? 

O SR. LÚOO VASCOI'IcELOS-:_ Já fiZ e"ssa 
colocação. Presumo que não foí fornecido para 
a Tratex porque ·ela não teve tempo hábil. Estou 
falando sobre o que está escrito, simplesmente 
do que está escrito. O que paguei pelo _ edi~l, 
500-rriil cruzados, não é qualquer dinheiro; é um 
bom dinheiro para um caderninho. Comprei 
umas 15 folhas, 20 folhas, sei Já, por 500 mil 
cruzados. - ---

Penso que o não fornecimento do preços para 
a T ratex tenha sido mesmo por tempo hábil, que 
as fornecedoras não tinham. Acredito que seja 
isso, porque eu não posso pensar em· outra coisa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) -
Outra pergunta que eu-gostaria de_ fazer de natu­
reza mais genérica: V. S• disse que o DBJ tem 
uma margem de variação muito grande, inclusiVe 
podendo chegar, às vezes, até a 80% do total 
do preço da obra, em função da manutenção 
de toda a estrutura material e humana das emprei­
teiras; portanto, algumas empreiteiras têm que 
distribuir em meia dúzia de obras aquilo que de\"e­
ria ser distribuído _em um número maior de _obras. 
Por outro lado, isto significa uma concentração 
de capital cada vez maior, porque só nesses casos 
as grandes empreiteiras, as que já têm precedente 
de obras anteriores, terão condições_ de participar 
de concorrências de relativo vulto, mesmo que 
essas concorrências pudessem ser parceladas pa­
ra que empreiteiras menores tivessem condfções 
de sobreviver no mercado das empreitadas de 
obras públicas, sobretudo. Na verdade, esse fenô-­
meno náo_constitui um processo de acumulação, 
um processo que pode chegar a uma patologia: 
uma empreiteirà só ou duas empreiteiras ou três 
empreiteiras tornarem-se absolutas e monopoli­
zadoras das grandes empr~ira~as no P~s. Não _ 
acha V. s~ que- este sistema está promovendo 
a concentração excessiva de poderes num grupo 
muito pequeno de empreiteiras? Seria antieco­
nômfco para o País? 

O SR. LÚQO VASCONCELOS -Sou vl~e-pre." 
sidente do Sindicato de Construção Pesada de 
Minas e, Já, nós temos talvez 3% de grandes em­
presas e 97% de empresas pequenas. Digo a V. 
EX -qUe, hoje, as empresas pequenas estão em 
melhor situação do que as empresas grandes, 
porque com essa recessão, as obras colocadas 
em licitação nos Estados, pelo próprio Governo 
são obras pequenas. Por exemplo, num anúncio 
de O Estado de S. Paulo, podemos ver duas 
folhas de concorrência, mas para acesso de 12 
quilômetros, acesso de 15 qujlômetros, acesso 
de 2 quilômetros. EU não poSsó fazer, eu não 
tenho custo para fazer uma obra dessa. Agora, 
aquele camarada que tem um escritoriozinho nu~ 

ma pasta James Bonde vai lá com o seu trator, 
com _suas máquinas e faz, e faz bem feito. 
-Esiã -preO-Cupa-Ção que V. Ex" está tendo_ na 

pergunta e que deve ter intimamente não significa 
isso que V. Ex" está pensando, porque, na realida­
de,- há um crescimento muito grande de gente, 
de empresas sendo criadas para esse tipo de coi­
sa~;-no setor. EJa tem um DBI pequeno, ela tem 
wn custo pequeno porque o dono, às vezes; é 
o próJ:iOOengenheiro da obra e as obras grandes, 
na realidade, têm que ser dadas para as empresas 
com capacitação. Mas, nas obras grandes, tam­
bém as empresas pequenas trabalham com as 
empresas grandes; são subempreiteiras. t neces­
sário realmente capacitação; porque o risco é 
grande. Se pão colocam dinheiro e a empresa 
não executa, o prejuízo é muito maior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
De minha parte, acho que jâ_ podemos encerrar 
os noSsOS trabalhos. Quero _agradecer ao Dr. Lú­
cio Vasconcelos a sua colaboração, tendo vindo 
de Belo Horizonte para esta _audiência. 

Corií.Unko éio Plenário que está prevista para 
amanhã a audiência do Dr. William Penido, presj. 
dente da Caesb. Embora S. S' lenha sidO convo­
cado por ofido, até agora não recebemos respas­
ta;_inclus_ive, a Presidência da Caesb estava sendo 
exercida por um substituto. Portanto, não tenho 
condições, neste momento, de dizer que S. 5' 
tenha, de viva voz, confirmado a sua presença 
amonhã. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se tr reunião às 11 haras e 30 
minutos.) 

ATA DA NOI'IA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO. 
DA COMISSÃO DO DISTR!TO ~ 

~ ·FEDERAL, ENCI\BREGADA DE 
INVESTIGAR POSSfVEI$ IRREGCll.J\RIDADES 

!'IA tONCO~NCIA INTERI'IACIONAL 
01187, REALIZADA PELA CAESB. 

PARA AS OBRAS DE DESPClLUIÇÃO 
DO LAGO ?"ARANOÁ 

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia vinte 
e sete de outubro de mil novecentos e oitenta 
e sete, reuniu-s_e a Subçomissão, na sala de reu­
niões da Comissão do Distrito Federal, primeira­
mente sob a presidência eventual do Senhor Se­
nador Meira Filho _e posteriormente sob a presi­
dência do Senhor Senador Pompeu de Sousa, 
com a presença do!i Senhores Senadores ~u· 
rlcio Corrêa,_SalQanha_ Dení e_ Edison Lobão, re­
gistrando; ainda, o comparecimento do Doutor 
Wil_liam P~niQp, Presidente da Companhia de 
Água e_ ÉsgotO.s de Brasilia - Caesb. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o S_enhor Se~ 
nadar Chagas Rodrigues. O Senhor Presidente 
eventual declarou abertos os trabalhos esclare­
cendo que, atendendo ao convite do Senhor Se­
nador Pompeu de Sousa, presidiria a reunião, ten­
do em vista que o mesmo havia assumido com~ 
prorilisso -anteriormente e cjUe não poderia estar 
presente para o início dos trabalhos. A seguir, 
o Senhor Presidente eventual concedeu a palavra 
ao Doutor Willian Penido para fazer o seu depoi~ 
menta. Termin_ada a exPlanação do depoente, o 
Senhor Presidente eventual passou a presidência 
ao Senhor Senador Pompeu de Sousa que o agra· 
deceu pela fineza de aceitar o convite para presicfir 
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interiamente a Subcomissão. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor 
Relator, Senador Maurício Corrêa para interpelar 
o orador. Após a interpel.áção do Senhor Relator 
e não havendo mais quem quisesse usar da pala­
vra para interpelar o depoente, o Senhor Presi· 
dente agradeceu a presença de todos _e_ em espe­
cial ao Doutor Wülian Penido. Por solicitação do 
Senhor Relator, Senador Maurído Corrêa, através 
de requerimento verbal, ficou deliberado pelo Ple­
nário a prorrogação do prazo de término da Sub· 
comissão para o dia 19 de novembro e o convite 
para comparecer a esta Subcomissão, os repre­
sentantes das empresas Serveng Ovilsan S/A e 
da Construtora Andrade Gutierrez, ganhadoras da 
concorrêhda. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente deu por encerrada a reunião, _às 
doze horas e quarenta minutos, cujo inteiro teor 
sel-á publicado no Diário do Congresso Naclo­
nal, após a tradução das notas taqulgráficas. E, 
para constar, eu, Antônio Carlos Perejra Fonseca, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. Sena· 
dor Pompeu de Sousa Presldente. 

ANEXO À ATA DAIYONA REGIYIÃO, OR­
DIIYÁRIA, DA SUBCOMISSÃO E;IYCARFIE· 
CV!DA DE I!YVESTIGAJ? POSSfiiEIS fRREGG­
I.ARIDADES NA COIYCORRÉIYC!A ffYT&. 
NACIONAL OJ/87- CAESB, REAliZADA 
EM 27 DE oaTGBRO DE 1987. ÀS 1 o-.30 
HORAS. fiYTEaRA DOAPA!Y/W>fEIYTO TA· 
Q(JIGRÁF!CO, COM p{JBlJCAÇÃO DEVIDA· 
~MEf'ITE A(JTORIZADA PELO PRESIDE!YTE 
DA SUBCOMISSÃO, SENADOR POMPEll 
DE SOUSA. 

-0 SR. PRESlDE:NTE (Meira Filho)- Havendo 
número legal declaro aberta_ a reunião. _ 

Sintcrme muito honrado em estar aqui presi­
dindo à reunião desta Subcomissão. 

Antes, querO levar ao conhecimento da Casa 
que recebemos um oficio do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, em resposta ao que foi solici­
tado pelo Relator, o ilustre_Senador Maurício Cor­
rêa, que pass.o a ler: 

(Leitura do oticio) 
Colocamos- o respectivo documento à dispo­

sição do ilustre Relator, o Senador Mauócio Cor~ 
rêa. 

Nesta reunião, convidamos o depoente Dr. Pe­
nido a fazer parte da Mesa, uma vez que ele será 
o último depoente desta sêrie de depoimentos. 

Com a palavra _o Dr. William Penido, Superin­
tendente_ da Caesb. 

O SR. WILLIAM PENIDO -Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Subcomissão; 

Há pouco mais de dois meses, mais ou menos, 
tivemos a oPortunidade de aqui vir, a convite do 
Sr. Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
ocasião em que pudemon~sciarecer alguns pon­
tos, e agora voltamos aqui, a convite da Subco-­
missão. AcreditO-que existam, a meu juízo, pouco~ 
pontos_ ~m qu~? poderiamos colabOrar, amplicar 
ó entendimento da Subcomissão acerca das 
questões suscitadas. Antes de colocar-me à dis­
posição da Presidência e dos Srs. Membros desta 
Subcomissão, para responder às questões que 
me forem formuladas, gostaria de relembrar que 
do ponto c!-e vista da presente administração da 
Empresa, ou seja, da Diretoria que tomou posse 
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há-cerca de 18 meses, em abril de 1986, o quadro 
que encontramos em relação a essa obra era defi~ 
nido, primeiro por um documento da Procurado­
ria-Geral do Distrito Federal, que se respaldava 
numa determinação do Secretário de EStado de 
Obras Públicas, no sentido de que a Caesb pro­
movesse imediatamente o cancelamento de uma 
concorrência anterior, que havia sido verificada 
há cerca de 3 anos. · 

Esse foi o ponto de partida. Como diretores 
ret::ém-chegados, conheclaroos algo do problema 
do Paranoá, problema de saneamento l;tásic::o am­
bienta~ já algum tempo com um certo realce, 
e todas as pessoas que militam no campo, alguns 
de nós há algumas décadas, já tinham conheci­
mento do assunto, tinham participado eventual­
mente de um ou outro debate, mafs de índole 
tb::nica, em tomo do problema. Agora, para nós, 
administradores, era a primeira vez que nos vía­
mos a braços com um problema de decisão; pri­
meiro, tínhamos uma obra com uma determi­
nação do Governo -pafã cãnCelar uma concor­
rência anterior ~As razões que determinavam ess_e 
cancelamento, nós as acolhemos, porque nos pa­
ret::eram sólidas. Passamos, em seguida, à revisão 
do dossiê técnico, com-documentação disponível 
acerca do longo periodo de gestação desse pro­
grama de despoluição. AnaJisamos ao longo de 
algumas semanas, dada a relevânda da região, 
o volume de investimentos, a natureza complexa 
da dectsão. Socorremo-nos, além do nosso pró­
prio juízo, dos juizas e decisões 9,aqueles que nos 
precederam, que de maneira clara já tinham defi­
nido os rumos do projeto, ao longo de várias 
administrações. Em seguida, a título de conclusão 
desse processo decisório, procuramos o conselho 
de uma comissão, que escolhemos, baseado em 
nosso conhecimento da_s_ pessoas envolvidas, se­
gundo a competência, e, por volta de maio, tinha­
mos então um"' opinião firmada de que teriamos 
de dar continuidade ao que havia sido gerado 
e gestionado ao longo da década anterior. 

O passo seguinte foi que, se de um lado a 
obra tinha um projeto, uma concepção do ponto 
de vista técnico, uma filosofia a médio e longo 
prazos, a obra porém, enquanto obra, não dispu­
nha de certos aspectos, que revelavam os pontos 
positivos e negativos gerenciais ~o longo da déca­
da anterior. 

A Caesb foi muito co'mpetente em desenvolver 
e dar continuidade, através de várias administra­
ções, a um projeto dessa envergadura, conquista 
de nossa engenharia, mas falhou razoavelmente 
no sentido de assegurar a implementação do pro­
jeto. Tanto a_ssim, que estamos em 1987 e até 
hoje o projeto não se completou. Esta é a pri-meira 
fase. 

Passamos à fase mais_ gerencial. De posse do 
projeto, desses dados tod®._ inlçiamos os conta­
tos com as agências firiallci?ldor!;ls,_com o G~:lVer~ 
no regional e federal, de certalorma responsáveis 
ou com interess!!S na_4l:ga, e então' J)artimos para 
agilizar os re<:ursos,_e wn ponto de partida era 
a estimativa de custos, uma vez que os custos 
do passado estavam de certa__fo(IJH!I_obliterados, 
a conjuntura do País, mudara como muda hoje 
de maneira muito acelerada (dístorções de pre­
ços}, realidades associadas com um ambiente 
macroeconômico certamente refletem numa 
obra deste padrão. Associado ao esforço de gerar 
uma estimativa de custos, partimos para a busca 
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do apoio das agências fmanciadoras; ao fina] do 
ano os recursos foram assegurados através de 
ratificação, ou de rerratificação de contratos, con­
vênios entre o Distrito Federal, a Caesb e as agên~ 
das fmanciadoras, e o ano de 1987 se iniciou 
com documentos l(citat6rios praticamente pron­
tos, ações práticas para lançar a obra determi­
nadª. O reW>, de abril para cá, é do conhecimento 
de todos. Vários depoentes aqui compareceram 
e seria cansativo eu voltar ao assunto, a menos 
que haja interesse dos Srs. Senadores. 

-Tivemos ocasião, quando da nossa vinda aqui 
hâ cerca de 1 O meses, de abordar algumas destas 
questões como, por exemplo, o custo; tivemos 
ocasião de mostrar que orçamentos e estimativas 
de custo sãq entidades um pouco diferentes; vá .. 
rias estimativas de custo foram feitas ao longo 
do tempo. Elas se refletem em situações macroe­
conômicas difei'entes, refletem pacotes diferen .. 
tes. A avaliação dessas estimativas de custo em 
d6lar, naturalmente, induz a sofiSITias inevitáveis 
e falseiam. Entre as várias moedas possíveis para 
se ana1isar a estimativa de custo sugerimos que 
úma poderia ser o fndfce Nadonal de Construção 
Civil, como questões na área de formação de pre­
ços-índices, coisas associadas a cestas de_ bens 
para referência entre períodos de tempo, sobre .. 
tudo num ambiente como o brasileiro, que viveu 
entre 1983 e hoje situações absolutamente cfistin .. 
tas sob o ponto de vista econômico, o que pocte .. 
ríãmos traduzir comparando laranjas com bana .. 
nas. 

Fosse essa obra localizada numa cidade ameri~ 
cana ou escandinava, o orçamento medido em 
d61ãf ou em coroa, trêS anos depois, com varia~ 
ções que fossem do nível sugerido aqui, certa-
mente seria um abSurdol -

MaS, Coffio estamos falando que os orçamentos 
foram feitos em cruzeiros, o exercício de transfor .. 
má-lo em d6lár é wn exercício livre, todos nós 
temos o direito de convertê-lo em tantas moedas 
qu8ritiiS vezes quisermos. O exercido em tomo 
de nwnerários, em que existe uma coisa chamada 
taxa de câmbio, que é um preço relativo no c~o 
da República brasileira, administrado, varia de ma­
neira diferente, por_ exemplo, para o preço interno 
do trator, do caminhão, do pneu, do tomate. Estas 
c:juestões, de resto, têm um cOmponente de tecni .. 
cismo móbil, a subcomissão se preocupou em 
ouvir pessoas e, certamente, ouvirá e fará seu 
juizo. 

Acredito que, dado o tempo que os nobres se­
nador:es já têm alocado para estas questões, seria 
descortez e !modesto me alongar aqui. o resto 
é colocar-me à disposição da Presidência, dos 
Srs. menibros para colaborar e tentar elucidar 
algumas questões que ainda pennm1eçam. (Pal­
mas.) 

O_SR. PRESIDENTE (Meiia Filho)- Devo co-. 
rtnmicar que o ilustre Senador Edson Lobão se 
encontra, nesta hora, na sessão do Senado, que 
homenageia os 160 anos d~ .Jornal do Cc:Hn­
merdo. S. Ex' manda um recado dizendo que 
apó_s seu pronunciamento estarà aqui na segunda 
parte dos nossos trabalhos. 

De maneira que o Dr. WIIIiam Penido, como 
acãba de dize~:, está à disposição dos ilustres sena­
dores--para-as perQuntas que queiram formular. 
(Pausa.) 

Novembro de 1987 

o SR. MAURfao CORm - Gostaria que o 
Dr. Penido explicitasse, de uma fonna bem evi~ 
dente, aquilo que resultou de uma afinnação cate­
górica ?o presidente da concorrência, da licitação, 
de que o BOI que consta nas planilhas dessa 
obra é de 55%. Aparentemente, é um montante 
incomum. Mas, dependendo das especificações 
dos itens do BDI, poderá inclusive haver justifi· 
catiVa, embora, como eu disse, não seja wna pra­
xe na construção civil, V. S• sabe melhor do qu_e 
eu. Então, para que tenhamos um norte a respeito 
dessa parte que me parece importante, eu gosta­
ria que V. S• detalhasse, minudendasse os com­
ponentes do_ BOI. Se não tivesse condições de 
o fazer agora que, pelo menos, nos indicasse os 
elementos comprobatórios. 

O SR. WJLLIAM PENIDO - Senador Maurício 
Corrêa, acredito que poderia colaborar com al­
gum esclare-Cimento, naturalmente que a massa 
maior de dados poderia ser fornecida, mas tomo 
a liberdade, inclusive, de sugerir que, além da 
própria CaeSb, tainbénl fOssem solicitadas as in­
formaÇões das firmas ganhadoras. Acredito que 
sejam peças importantes e o depoimento delas 
pode contribuir para os esclarecimentos, 

Peço vênia a V. Ex" para ter algum tempo a 
fim_ d~ «:fiscorrer sobre essa questão, porque ela 
me parece <::entrai - como V. EX" mencionou 
-para entendimento do problema. 

Temos o-uvido de várias fontes referências ao 
BDL Como V. ~ sabe é_ algo que está, de certa 
forma, compilado nos manuais de custo, na prá­
tica da forriiàÇ:ãõ de preços e orçamentos, assu~ 
miu um caráter um tanto carismático, decisões 
judiCiais s-e fazem em tomo do BOI, debates se 
fazem, ein Vários rúveis, em tomo do BOI .. ~ Acre­
dito que para todos n6s empenhados em ques­
tões de realidade e verdade vale, de certa forma, 
uma pequ-eha digressão: BOI tem a ver com bene­
ficios e despesas indiretas, talvez se o temo, ao 
inVés de BOI, fosse DBI, ou seja, despesas e bene­
ficips indiretos, ele_ teria, no caso em pauta, pelo 
m'enos, atraído pdori uma menor carga de sus­
peição. 

O BOI varia tremendamente na prática univer­
sal, tanto para a firma pois para uma mesma 
obra há firmas diferentes e realidades de custos 
diferentes; ele varia de obra e varia até no tempo. 
Por exemplo: ainda que de maneira um tanto im­
pressionista, eu diria que uma obra hoje, com 
recursos assegUrados nwna capital do Sudeste 
e em Brasília, possivelmente teriam BDI diferen­
tes, as realidades políticas são diferentes, a per~ 
cepção das firmas, sobretudo em obra de grande 
porte, acerca dos ambientes políticos e tudo mais, 
é diferente. lsso tem a ver <::om problemas, na 
composição do BOI, de questões básicas, 

O BDl, geralmente, na doutrina brasileira -
que é a doutrina, de certa forma, legitimada nas 
relãçõ_es_ entre a Câ1J1~ra brasileira da Indústria 
de Construção, do Sindicato de Construção Pesa­
da, nos vários estados, sobretudo nos maiores 
-o BOI envolve custos indireto_s, p_eriféricos, __ ad­
ministração da obra, encargos financeiros, impos­
tos e taxas ... Há. inclusive, debate se envolve ou 
se incluiria, por exemplo, o Imposto de Renda, 
pois freqüentemente h~ discrepâncias,_ e1:1 já vi 
a inclusão do Imposto de Renda em casos de 
explicitação de BOI de _algumaS firmas; vi a exclu­
são em outras organizações como, por exemplo, 
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o Sindicato da Construção Civü de Minas que 
não coloca o Imposta de Renda. No caso em 
pauta, embora â.S firmas devessem ser consul~ 
tadas a esse respeito, porque, nas propostas- gh­
nhadoras a nível de licitação, qualquer definição 
de BOI é aproximada, a concorrência internacio­
nal, em pauta, não estabeleceu um preço de refe­
rência em cima do qual se colocaria um BDL 
É uma concorrência internacional de preço mí­
nima. 

Os documentos de licitação, que são a base 
parn a participação dos concorrentes, não estabe­
lecem que os concortéfites tenham limites para 
suas propostas, cu seja, se um concorrente che­
gasse e ofertasse 1 O cruzados, satisfeitos todos 
os requisitos técnicos, esse concorrente teria leva­
do a obra. A concorrênda é de preço mínimo, 
de preço não pautado, de preço não constragido 
por nenhum limitante associado com o orçamen~ 
to, tanto é que temos usado o termo OrÇamento-­
e ao usar esse termo estamos falando em estima­
tiva de custo que a Caesb fez e que não conSUI 
dos documentos licitat6rios. De novo, uma con­
corrência como a nossa, por exigência do próprio 
Banco Mundial, é uma concorrência de custo mí« 
nimo, prevalecendo o princípio da competitivi­
dade, e ganhará quem, satisfeitos os requisitos 
técnicos e outros de ordem econômico-financei~ 
ra, apresentar o menor preço. 

Portanto, não existe um BOI gravado na pro-­
posta ganhadora. O intuito desta Subcomlss&o 
é certamente o de colaborar no sentido de se 
estabelecer algumas referências. Tanto é assim 
que fizemos um exerc1cio que não ê exatamente 
da nossa competência, ou seja, tentamos buscar, 
no orçamento das fumas, referência aproximada 
ao que seria o BDI dessas empresas. O BOI inclui, 
além das despesas indiretas. o lucro. 

Se as informaçóes que dermos forem conside­
radas de algum relevo, é necessário que, a partir 
daqui, se estabeleça, de uma maneira irretorquível 
e transparente, que BOI não é lucro. Isso evitaria 
l,l_m_~_c;;erta__confu~ que .tem muito -desdobr-a~ 
mente político relativamente à Caesb e à sua ges­
tão, de que, por exemplo, estaria havendo lucro 
de 55% numa obra desse porte. Isso é absoluta­
mente incorreto. Quando se levanta um dado des­
tes, naturalmente deve ser um esforço de busca 
adicional de informação ao invés de um exercício 
de má fé. 

Fazendo o exercício, ná caso do Consórcio An­
drade Gutierrez-Caesb, a proposta vencedora do 
consórcio de construção civil tem o valor de 1,15 
biihao de cruzados para os equipamentos; as 
obras civis, 1,298 bilhão de cruzados. A proposta 
vencedora, no caso deste consórcio, envolve 
2,314 bilhões aproXimadamente. 

Os equipamentos sâi:i constituídos de quairo 
grandes pacotes. Os preços a550dados a estes 
equipamentos são_ cotados para o consórcio ven­
cedor. Foram cotados os da Degrémont que é 
o pacote n~ 1, com o valor de ordem de 92 milhões 
e _800 miJ, envolvendo equipamentos como os 
conjuntos de gradeamento, de desarenação, de 
decantação primária, de adensamento lodo pri­
mário por gravidade, bombeamento com com­
portas. 

O paCote n"' 2, da FlLSAN Equipámentos e Sis­
temas S.A. e Dresser Indústria e Comércio tem 
o valor de 600 milhões e 800_ mil cruzados. É 

praticamente sobre a parte de suprimentos de 
ar e de sistemas de aeração. 

O pacote n~ 3, também é da Degrémont, que 
foi a vencedora, e o n9 4, também da Degrémont. 

Os quatro pacotes somados dão 1,15 bilhão 
de cruzados. Este é o preço de referência para 
o_ consórcio vencedor cotá~lo. Além disso, o con­
sórcio ve1Jcedor deu o seu preço de 1 ,298 bilhão.-

_O que competiria a enqi..adtamento no que 
chamamos de beneficios e despesas indiretas de­
ver!.a ser o seguinte: há despesas indiretas. 

E o problema da administração local que envol­
ve aproximadamente 20% de mão-de-obra, 2% 
de materiais e 1% de acompanhamento técnico, 
totalizando, pOrtanto, 23%. 

O segundo item é a administração central ratea­
da por obra. Não existe um número mágico acer­
ca disso. No caso em questão, fomos informados 
que esse rateio é da ordem de 5%, o chamado 
overhead. Os cuStOs financeirOs, seguros. im­
postos e taxas a 7%. 

Terí~os, portaflto, 23% de administração lo­
cal, incluindo mão-de-obra. materiais diversos; 
5% de ~dministração central e 7% de despesas 
financeiras, etc. Naturalmente, estas despesas es­
tariam associadas com o fato~Pessoalmente, con­
sidero modestas estas despesas no ambiente ma­
croeconômico brasileiro. As despesas estão asso­
ciadas com o fato de que a incidência do desem~ 
bolso d_a firma e o prazo interveniente entre aquele 
desembolso e o efetivo faturamento e ressarci­
mento -é um período relativamente longo, ~ujo 
custo de capital ou próprio - custo de oportu­
nidade no caso- ou do capital financeiro é,_certa­
mente, bem mais elevado do que os 5% abibuídos 
aqui. 

Ehtão, o chamado BOI, montaria, notando 
bem, o BOI da parte da obra cMI. os castos dos 
equipamentos ou seja, metade do bolo aproxima­
damente é equipamento a outra metade é cons­
trução civil, e dentro desta metade, que é a cons­
trução _c_ivil, _ () l3DI d_eve s_erda ordem _de_ 40%. 
riOs Quafs Os berlefidOS--d-iretOO.-lucros lí~ido~ 
serão da ordem de 5%. Isso, no caso, então, do 
Consórcio Andrade Gutierrez-Caesb. Recapitu­
lando, para a parte, que é a metade do bolo aproxi­
madamente, um pouco ·mais da metade, 55% 
talvez do bolo que está associado com construção 
cMI, cerca de 23%, correspondentes a adminis­
tração, ou seja, pagamentos da folha de salários 
dos adn1inistradores locais: os engenheiros super· 
visores, todo o pessoal técnico e administrativo 
de gerência, dentro do critério do que seja o BOI. 
Ou seja, o BOI inclui pagamentos de renda a 
pessoas, salários, etc. uma vez que o critériO úsual 
é o de que custo direto envolve só a renda asso­
dada com salários e obrigações associadas com 
a força de trabalho imediatamente envolvida com 
a Implantação da obra. Então, nós teríamos, na 
administração local, 23%, incluindo materiais e 
acompanhamentos; 5% de rateio da Administra­
ção Central; 7% de custos financiados, impostos 
e seguros -isso daria, portanto, 35% -e, cerca 
de 5% de beneficios díretos. 

No caso da outra empresa, do outro consórcio 
S.~g~Civilsa,n, nÇ>s temos uma estimativa. A 
propàsta deles é da ordem de. 2 bilhões. 292 mi· 
lhões. Os equipamentos tOtalizam 1 bilhão e 200 
milhões. 
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V_ ~ pode notar que é um problema de dese­
nho das duas instalações. Ainda que os proc,essos 
sejam os mesmos, são obras distintas. Os equipa­
mentos, no caso da e$_tação Sul, que foi ganho 
pela SeJVeng-Gvilsan, custa um pouco mais que 
o pacote de equipamentos Andrade. Ele custa 
na ordem de 1 bilhão e 200. As obras civis, por 
~':la_ vez, custam um pouco menos do que a da 
Andrade, elas custam 1 bilhão e 90 contra l bilhão 
e 290 no caso daS-Norte. Desse total, nós pode­
mos situar, trabalhando em cima dos dados dis­
poníveis, um BOI da ordem de 42,5%, em que 
nós teríamos uma discriminação aproximada de 
despesas administrativas locais e gerais. 

As loc<))s, em analogia com a Andrade Gutier­
rez, é da ordem de 8%, enquanto que as gerais 
de 6%. Naturalmente, um analista, que viesse a 
se debruçar sobre isso, iria verificar, por exemplo, 
questões da seguinte índole: na parte do BDI, 
despesas administrativas no total de 14%, no caso 
da Serveng-Gvilsan, contra 23% no caso da An­
drade, refletem estruturas de custos diferentes, 
vocações diferentes. Um consórcio vive em Bra­
sília desde os anos 50, do final da década de 
50, o outro consórcio não tem obra de porte aqui; 
um consórcio tem usinas, tem almoxarifados, es~ 
critórios locais, obras, etc, outro consórcio não 
dispóe disso. Isso, naturalmente, implica em es­
truturas de custo diferentes. 

Administração Central; as despesas alocadas 
por rateio da administração central são aproxima~ 
damente as mesmas. As despesas fiscais da or~ 
dem de_S%_,_ financeiras, no caso da Serveng, da 
ordem de 7; ferramentas e equipamentos_ da or­
dem de2. 

D_espesas gera[S, - transportes, operários, ali­
mentação e segurança, eventuais serviços Impre­
vistos totalizados da ordem de 7,5. Trabalha, porM 
tanto, a SeJVeng com um- BOI total da ordem 
de 42,5, dos quais, 14% são despesas adminis­
trativas, 3% fiscais, 7% financeiras ~ o custo do 
dinheiro para o periodo interveniente - e despe­
sas ge~ais_~ _ferram~ta e equipamentos, nesses 
itens mencionados, da ordem de 9,5, Trabalharia 
esse consórcio com uma bonificação, lucro líqui­
do, vamos chamar assim, uma margem de contri­
buição líquida da ordem 9%. 

Em linhas gerais, são esses os números que 
teríamos, ressaltando, Sr. Senador, pela natureza 
da nossa concorrência, que, de novo, não foi uma 
concorrência. Tem sído comum, em vários ór­
gãos da administração pública brasileira, a apre­
sentação de propostas, _editais e apresentação de 
propostas conseqüentemente vazadas em tomo 
de intervalos permissfveis. As propostas têm de 
estar enquadradas, baseadas num certo orça­
mente básico e com intervalos. 

Fosse esse o nosSo caso, suponho que estaría­
mos-, certamente, abertos a uma controvérsia 
muito maiof, porque poder-se-ia argüir que os 
nossos orçamentos teriam sido inflados exata­
mente pa-ra gara-ntir inteJValos de apresentação 
de propostas exorbitantes. 

Trabalhamos com a concorrência de custo mí­
nimo. É importante reiterar' isso e Que não explícita 
BDI. O BOI, no caso, naturalmente, existe a nível 
das empresas que apresentarell"/ os seus orça~ 
mentes. A CAESB sempre fez estimativas de cus­
to. Orçamentos existem de fato, e eu diria mesmo 
de jure, quando as propostas são colocadas em 
cima da mesa e os envelopes abertos. 
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Portanto, eu diria a V. Ex~. Senador Maurício 
Corrêa, que lucros líquidos de empresas, no caso 
em pauta, estariam situados nesse intervalo de 
5 a-10%, descontados todos os outro~>._compo­
nentes: o 80[, impostos, administração direta, ra~ 
teias, etc. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) .-- V. S_'. 
poderia me informar se a Serveng-Ctvilsan SIA 
tem sede em Belo Horizonte? 

O SR. WILUAM PENJDQ_- ["ião. O meu conhe­
cimento é de que ela teria sede em São Paulo. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa).- E a An­
drade Gutierrez é em Belo Horizonte? 

O SR. WIWAN PENIDO - É em Belo Hmi­
zonte. 

O SR. RElATOR (Ma_uríclo Corrêa)- ATrátex 
SIA também é em Belo Horizonte? A SEEBLA? 

O SR. WIWAN PENIDO- Em Belo Horizonte. 
A outra, acho, é no Rio de Janeiro. Posso me 
socorrer de a1guns dos nossos diretores de enge­
nharia, que, talvez, se estivessem aqui, poderiam 
responder. 

O SR. RELATOR (Maurício Co'rrêaY- Parece 
que o representante legal disse que ela se iniciou 
em Belo Horizonte, que a firma nasceu em Belo 
Horizonte. Parece-me que, depois, desJocou-se, 
uma boa parte da administração dessa empresa, 
para São Pau1o ou Rio de Janeiro, não sei. 

O SR. WIWAN PENIDO-Hâ o risco de come­
ter uma incorreção, mas quase certo de não fazê­
lo,aSEEBLAS/Atem sede social no RiodeJanei- _ 
ro, embora a maior estrutura operacional dela, 
boa parte, esteja localizada em Belo Horizonte. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa) -Apenas 
faço _essa formulação porque me parece uma 
coincidência multo grande que, nesse caso da 
concorrência da CAESB. os interesse_s se concen­
tram muito com os empresários de Minas Gerais. 
Mas não é o caso. Tenho uma pergunta para 
V. $f aqui. 

O SR. WILUAM PENJOO_ -:-- Poderia respon­
dê-la? Essa primeira? 

Senador, é o seguinte. Primeiro, no caso da 
Se.ebla S/A, o contrato da Seebl~ com a Caesb 
data de dezembro de_l981. 

O SR. RElATOR MAURfOO CORRÉA- Aliás, 
se V. s~ me permite, apenas para aproveitar a 
corrente da sua conversa. A Seebla S/A parece, 
inclusive, que se encarregou do RIMA. posterior­
mente. Entào, eu gostaria que, já nessa pergunta, 
V. S' respondesse se houve contrato aditivo desse 
primeiro- parece que foi de 81 - se houve 
algwn contrato aditivo, de Já para cá, com a See­
blaSIA 

O SR. WILl.lAM PENIDO - Então, escolhida, 
num critério que foi bastante completo, embora 
isso tenha sido feito 5 anos antes do início da 
nossa gestão, o nosso ju~o é de que foi bem 
feito, muitos dos propósitos nossos foram eVitar 
soluções de continuidade_, ou seja, a Idéia era tra­
balhar com o mesmo projetista, trabalhar com 
esse projetista ao lo_ngo da obra, até que a obra 
se ~ncerre e seja entregue, depois do período 
de pré-operação. Na tradição de Brasília, já temos 
visto obras de porte, que têm tido solução de 

continuidade por mudança de projetista,_ por pro­
blemas de direrenças de ponto de vista e de proce­
dimentos entre projetistas e gerenciadores e tudo 
mais. Então, buscamos, no caso, manter a mes­
nia -flrma, trabalhando com ela, corri contratos 
adidoriafS e aditivos, -a_onde possível, do ponto­
de vista legal, dentro do mesmo programa de 
despoluição do lago Paranoá. Dentro dos consór­
cios ganhadores, o Consórcio Andrade Gutierrez 
e Caesb - de rato - o líder do Consórcio é 
mineiro. A outra empresa é paranaense. No se­
gundo caso, a _empresa ganhadora, a Serveng­
Civüsan, é de matriz paulista, embora há muito 
radicada aqui em Brasília e fez, em grande parte, 
os equipamentos de saneamento básico daqui 
da Capital, desde quando teve início a implan­
tação de Brasília. Quanto a Belo Horizonte, portan­
to, o fato da Andrade_ Gutierrez ser de lá, bem 
como a- Mendes Júnior, que também participou 
da-ConCOfTêhcia e é âe Belo Horizonte, Minas Ge­
rais, hoje, do ponto de vista da estrutura da econo­
mia mineira, detém, possivelmente, talvez, um 
bom terço ou até um pouco mais da capaCidade 
construtiva na área da construção pesada. É da 
tradição brasileira saber que, sem prejUízo de ou­
tros Estados, mas que esse equipamento de cons­
trução pesada tem sido, inclUsive, muito compe­
titivo, não s6 em Brasília, mas no lraque, na África 
Otidentãl; na África Central e no Orierite Médio. 
Eles sâo agressivos e, por conseqüência, ·a pre­
sença, hoje, numa grande obra, no Brasil, de fir­
mas naquela região do País, acredito que há urria 
probabilidade muito elevada. Isto, à guisa apenas 
de esclarecimento não é lógico, mas há uma infe­
rência lógica de que a presença de mineiros, nes­
se empreendimento de porte, decorre do Estado 
ter-se especializado nisso. Da mesma maneira 
que se supõe, por exemplo, na área de mecânica 
pesada, a presença de uma firma paulista ser qua· 
se uma certeza. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - Isto foi 
em ~nção da construçã._o de Brasília ~_por ser 
Presidente da _República Jusc~lino KUbitschek, 
que criou todas as grandes companhias que estão 
aí. 

OSR RELATOR (Maurício Corrêa)- O proble­
ma dos aditivos da Caesb - se existem ou não? 

O _SR WJWAM PENIDO - Sr. Senador, não 
só aditivos, mas novos contratos, ao longo do 
período, relacionados com obras. Naqueles casos 
em que ·a aditamento não era possível do ponto 
de vista legal, novos contratos foram celebrados 
e asSdciados. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) -lnclusive, 
na ~a gestão? __ 

O SR. WILUAM PENIDO - Inclusive, na nossa 
gestão. 

O SR.-RÉIÃToR(MauriC!o Corrêa)...:...... É porque 
ele negou, aqui, que não havia nenhum contrato 
aditivo com a Caesb- por isto, estamos fazendo 
esta pergunta. 

0 SR._ WIWAN PENIDO - É pelo seguinte: 
grande parte das coisas que se verificaram, até 
éntão, são por aditamento. Mas nós temos que 
cogitar de novos Contratos e, nesse sentido, é 
que esclareço a V. Ex", por exemplo, o problema 
de gerenciamento. Nós não queremos solução 
de continuidade, em colocar alguém que vai gerar -
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conflíto entre o projetista e o gerenciadOr. Dentro 
dO que a lei permitir, dos pareceres legais que 
forem emftidoS, nós gostaríamos de trabalhar 
com_ct_mesma homogeneidade. Esse é o partido 
usual ern toàa é!; obra de grande porte no mundo 
ititeiro. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Dr. Peni­
do, uma dúvida que continua a reinar no nosso 
melo, aqui, é essa da opção adotada pela Caesb, 
no que tange ao tipo eleito para o tratamento 
do lago. V. EX', se quiser, não precisa dissertar 
muito, pode ser apenas uma informação mais 
precisa, partida do Presidente da Caesb. Realmen-. 
te, entre o sistema terciário e o sistema de exporta­
ção~ a Caesb optou pelo sistema terciário, pelo 
tratamento terciário. O Sr. está convenddo_de 
que, realmente, esse_ sistema escolhido é Q me­
lhor, é o mais _ecOnômico, atende à evasão do 
dimensionamento populacional do Plano Piloto, 
numa perspectiva futura, não muito remota? O 
Sr. está ciente de que esse sistema ado~do se 
compatibiliza com os interesses da administração 
pública, se compatibilii:a com os interesses da 
defesa do erário, se compatxbiliza, enfim, com os 
aspectos técnicos? --

0 SR. WIWAN PENIDO- Se V. EX• me per­
mite, eu gostaria de voltar a uma questao. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Esse as­
sunto já foi muito debatido aqui. Apenas, eU dese­
java saber da sua lavra. 

O SR. WILLIAN PENIDO - Sr. Senador, acho 
que a melhor coisa ... 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)-E matéria 
de lavra é com o mineiro mesmo_. 

O SR. WJLLIAN PENIDO- Mas, Senador, vou 
dispensar, então, os gráficos e as coisas escritas 
e vou falar da maneira mais curta e breve, 

Foram cerca de 12 anos, aproximadamente, 
de estudos já direcionados para essas questões. 
A escolha que V. Ex.' faz referência foi feita seis 
anos antes. Ela, portanto, do ponto de vista, seja_ 
de integridade profissional, ou de vaidade geren­
cial, não nos caberia um intuito de defender essa 
opção feita há seis anos. Mas, em sã consciênci13.. 
nós temos que declarar _que foi a escolha correta, 
mantida consistentemente, ao longo do_ tempo, 
por váriaS administrações. 

Não seria correto eu afirmar a V. Ex' que essa 
é a solução para tudo e para todo tempo. Não 
existem sOluções desse tipo, em regra geral, quan­
do se trata de obras urbanas de porte, em que 
o boriz_o_nte é de prazo multo lçngo. E, num am­
biente Urbano como o nosso, com altas taxas 
demográficas,_ com uma natureza ainda não exa­
tamente. beffi -Conhecida :._ esse é outro dado. 
Do ponto de vista do ciclo hidrológico, por exem­
plo, o ambiente de B_r~(!i_a_ não é e{(trern~ente 
bem conhecido. As primeiras teses históricas 
m.:iiS robustãs só agora que nós as temos e esta­
mos examinando. Assim é, por exemplo, que, 
quarido- se fala em exportação, a preocupação 
muito séria é de que, ao se exportar, se seque 
o I_ago. Porque há quem defenda o seguinte ponto 
de vista - pessoas com credenciais: V. ~ t~IJI. 
na fase de mínima, um ingresso_ da ordem de 
4,5 m3, por segundo, na bacia; retira 2,6, num 
período de seca prolongada, ~a evaporação. Se 
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o que sobra, V. Ex' ainda exporta, haveria, indu­
sive, déficit na exportação, ou seja, o lago seca. 

Qual é a probabilidade disso ocorrer? Não sei 
exibi-la nesse momento. Brasma ainda carece de 
estudos hidrológicos mais precisos. Estamos cui­
dando disso e acredito que nós os teremos dentro 
de uns dot:; anos. 1 

Portanto, uma obra, como essa, não é solução 
cabal, p6rque não existe esse tipo dê proposta, 
seja do ponto de vista de engenharia, seja do 
ponto d~ vista urbanístico. O que nós podemos 
dizer sobre essa obra é que ela é a melhor escolha 
neste momento, ou seja, BrasiJia tem muitas pon­
tes a atravessar, de agora até um futuro de longo 
prazo, no Século XXI, meados do Século XXI. A 
melhor ponte a ser atravessada é essa. É um 
tratamento entre as oito alternativas que foram 
estudadas entre 1979 e 1980: qUatro de trata­
mento terciário na bacia e quatro de tratamento 
secundário fora da bacia, de esgotos. Ou seja, 
nunca houve, Senador, uma proposta de trata­
mento terciário versus exportação. Houve um 
elenco de alternativas contrapostas a esses elen~ 
cos; de um lado, tratamentos terciários, segWldo 
várias modalidades de desenho de lançamento 
para fora da bacia, e, de outro lado, tratamentos 
secundárfos. fora da bacia, também em quatro 
alternativas do transporte. 

Quem fez a dedsão antes, Mo fosSem· técnicos 
renomados, fossem apenas homens e mulheres, 
na lógica, eles teriam certamente feito a mesma 
opção, pOrque o exerCício era, sobretudo, de lÓgi­
ca; não iniciado, com relação às oito alternativas, 
escolheria da mesma maneira, porque V. Ex' tem 
as alternativas A, B, C, D. Essas quatro "alternativas 
são de tratamento terciário, s~ndo que a A é a 
mais barata delas; e E, F, G, H, quatro alternativas 
de tratamento secundário, fora da bacia, sendo 
que E- é a mals barata delas e ainda de custo 
ligeiramente superior à A 

A. portanto, é a mais barata, ou seja, o trata­
mento terciário, nos moldes que está se implan­
tando, dentro do estudo da SERETE. que nós 
fizemos em 1980. Além disso, esse tratamento 
é um tratamento secundário, com adicional de 
custo não superior à ordem de 1 O%, ou seja, 
o módulo terciário. nesse tratamento se_cundârio, 
encarece a obra na ordem de I O%. 

Fica aberta a possibilidade. Primeiro, não é o 
desejável; é uma questão que, certamente, V. Ex~. 
corno homem póblico de relevo na comunidade, 
deve tê-la em alto nível de preocupação. A ocupa­
ção da bacia é algo extremamente delicado e 
complexo. Venha a bacia a ocupar uma popu~ 
fação muito grande que, do nosso ponto de vista, 
da CAESB, tem sido a tradição dos estudos, no 
caso do PEOT, etc, que essa ocupação deva ser 
limitada. Não há capacidade de suporte, do ponto 
de vista ecológico-urbano, para uma população 
acima de um certo patamar. Mas, se isso vier 
a ocorrer, acredito, que se incumbirá à CAESB 
e às autoridades da região de buscar soluções 
que não inibam e nem aniquilem esse tipo de 
obra implantada. Ela continuará corno módulo 
de tratamento, com uma popi.rlação da ordem 
de 800 mil habitantes, levando-se em conta mu­
danças de hábitos de consumo de água já obser· 
vades e as questões relacionadas com os COéfi­
dentes de segurança usuais de ampliação de ca-
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pacidade disponíveis. Por estas razões, teríamos, 
portanto, do ponto de vista de quem tomou a 
decisão, o descortino de que esta ponte a ser 
a_travessada não oblitera, não inibe outras deci­
sões que o futuro reserve à cidade. Ao passo que, 
por exemplo, uma decisão que fosse associada 
à época com um trajeto de exportação de esgotos 
in natura, brutos, com tratamento fora da bacia, 
diferentes patamares de evolução urbana da cida­
de encontrariam constrangimento no sistema de 
transportes, por exemplo, cuja expansão é sempre 
bem mais complexa, sobretudo, quando se envol­
vem túneis, equipamentos, inclusive se nós já dis­
cutimos, hoje, problema de estimativa de custo, 
num ambiente econômico como o nosso, que 
varia tremendamente, V. EX" bem sabe que aque­
les associados às obras do tipo túnel, escavação 
profunda, etc, entramos num Pais, como o nosso, 
na região absoluta do imponderável. As grandes 
obras nessa área, no Brasil, tais como Ferrovia 
do Aço, trechos do metrô, no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, têm mostrado variações de custo, 
entre estimativas iniciais e orçamentos, ex pos 
facto, podem variar, em moeda forte, de mais 
de dez vezes. 

No_ nossq caso, portanto, a escolha foi uma 
escõiha sadia. Não tenho a menor dúvida de que 

1',_ cidade, o seu governo e a CAESB. à época, 
fizeram a_ melhor escolha dentre as alternativas 
-PúsSíveis~ qUal seja a do tratamento terciário, com 
esse horizonte de população que não inibe novas 
inklatiVas, se o Plano Piloto vier a ter uma ocupa­
ção urbana s~perior a I milhão de habitantes 
ou faixas superiores. 

OSR .. RElATOR (Mauricio Corrêa)- O Góver­
nador José Aparecido de Oliveira. quando assu­
miu a responsabilidade administrativa do Distrito 
federal, anunciou, galhardamente, que iria reali~ 
zar a construção do lago de São Bartolomeu, co­
mo alternativa para o abastecimento, ou até como 
função de complementação das necessidades hí­
dricas de abastecimento do Distrito Federal. V. 
S• poderia me informar se este projeto já está 
arquivado ou sé ele está na ordem do dia., ou 
se o Goveino optou outro sistema, caso essa ne­
ce~idjJQ_~ s~ ir}1ponh~, como remédio urger:rte? 

O SR. WILLIAM PENIDI - Perfeito, Senador. 
É possível informar a V. Ex~ do seguinte! Primeiro, 
oTlo São Bartolomeu é uma cogitação desde 
a fundação da cidade. Durante muitos anos, isso 
ficou realmente relegado a um certo ümbo. No 
Plano Diretor de 1970, foi reabilitado. Esse docu­
mento, chamado de Plano Diretor de 1970, é ou­
tra peça básica que nós, como administradores, 
tomamos como referência. to último documento 
compreensível de que Brasma dispõe do ponto 
de vista de _água e esgoto. É o Plano Diretor de 
1. 97õ:i''i:fo-se fez outro documento compreensíVel 
integrado. Cogita-se, agora, de fazê-lo, estamos 
gerando os r~Cursos para a elaboração de um 
novo Plano Diretor, que seriam financiados pelo 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento que 
já se iniciou e terá coriclusão dentro de dois anos, 
ou seja, Brasüia só terá outro Plano Diretor, tudo 
Correndo bem, vinte anos depois do primeiro. 
Dentro do primeiro Plano Diretor, e único até hoje, 
o São Bartolomeu entra como uma opção, segun­
do este Plano Diretor de 70. A primeira fase do 
São Bartolomeu já deveria estar produzindo água 
desde 1983. Quando n6s assumimos, recebemos 

Sexta-feira 13 2907 

estes documentos e também uma diretriz de Go­
verno in-equívOco do Governador José Aparecido, 
trabalhamos nessa direção e encontramo-nos hO:. 
je na seguinte situação: já temos recursos para 
desenvolver projetos básicos alternativos, mais de 
um, para o sistema produtor São Bartolomeu. 
Estudamos, a nível de anteprojeto, várias outras 
possibilidades. Nos últimos doze meses, _estuda­
mos vários pontos de aproveitamento, inclusive 
com estudo a nível de anteprojeto de barramento, 
todos supervisionados pelo BID, segundo critérios 
e relatórios já examinados pelo Banco lnterame­
ticano de Desenvolvimento. Estudamos vários 
pontos possíveis de barramentos do Areias, estu­
damos o Corumbá, o Preto, o Maranhão. Nós 
estudamos cerca de oito alternativas em todas 
as bacias mendohadas num raio de cerca de 
100 quilômetros, círculo este definido mais ou 
menos por um ponto centra1 nã região aproxi­
mada do Guará. Dentro desta área nós exami­
lam_os oito alternativas já com a fonnulação de 
estimativa de custo, a nível de anteprojeto, e, no 
estudo comparado segundo a metodologia BID, 
o rio São Bartolomeu se propõe como_ alternativa 
mais barata~--

0 'que faremos agora? Com os i-ecursos que 
estão diligenciados do BlD mais Caixa Econô­
mica, partimos simultaneamente para o desenvol­
vimento de um projeto básico do sistema com 
o estudo de impacto ambiental, de maneira que 
o projeto executivo, quando vier a ser feito, já 
tenha subsídios, e acredito que, em meados de 
1988, estes estudos poderão estar concluídos e 
em ·condições de serem submetidos para a_ solici· 
tação de fmandamento ao BID e à Caixa Econô-­
mica. O que é possivel prever, portanto, infdo 
de obras no ano ~ubseqüente, 1989, no primeiro 
semestre, será possível estarem os· recursos dili­
g~nciados e todos os projetos já prontos. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Concre­
tamente o Sr. fez referência que seria inviável ou 
ímpossível não sei até onde poderia defmir, o que 
me pareceu traduzida a sua inforrmição, que, com 
relação ao sistema adotado, que é o terciário, 
a modificação seria difícil ou impossível, eu não 
sei, porque já houve uma eleição para este tipo 
de tratamento adotada anterlormente e nem era 
no seu GoVerno. Mas nós ~mos yi_sto aí que na 
concorrêndii foram feitas inovações, do ponto 
de vista de que foram repetidas estações, etc. 
para se chegar a esse resultado. Por que não 
poderia haver modificação com relação ao siste­
ma encontrado tendo em vista o passado 83, 85, 
mepa~? 

O SR. WILLIAM PENIDO - Perdão, Senador, 
eu não disse que nós assumimos este projeto 
porque tinha sido eleito. Nós assumimos porque, 
a partir-da eleição fe"ita seis anos antes, e do nosso 
escrutínio, nós nos convencemos qUe ela era cor­
reta. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - Quer 
dizer, que foi uma reafumação do entendimento 
técnico ... 

O -SR. WILUAM PENIDO - Correto. 

O SR. RElATOR (Mau;ício.Corrêa) - .. por 
parte do atual Governo de que este era o melhor . 
sfstema? 

·· .. 
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O SR. WILUAM PENIDO - C.rtomente. 

O SR. RElATOR (Maurício Cárrêã.J ~ V. s~. 
na audiência realizada em 28 de agosto de 1987, 
na 3• Vara da Fazenda da Justiça do Dfstrito Fede­
ral, afirmou que o RlMA do Lago Paranoá demo­
raria em tomO de dois anos para ser realizado 
e acabou sendo apresentado em menos de 30 
dias. V. S• s~ equivocou em seu depoimento ou 
o nível técnico do RrMA. atual é precário? 

O SR. W[LLJN;\ PENIDO - Não, é um proble­
ma conceitual. A resposta a esta pergunta foi ante­
cedida por uma outra resposta a uma outra per­
gunta, ou seja, o que eu entendi por Rlfoi\A. Para 
a minha concepção do que era RIMA, certamente 
que me guiava a definição de um prazo que, na 
realidade, não era de dois anos. Continua sendo 
esta _a minha posição. Na realidade o que é o 
RIMA? O RrMA, no caso do nosso projeto - e 
aí entraríamoS nunia seara onde ela é conflitiita, 
há um contendoso acerc:;a disso. A CAESB, no 
nosso entendimento, com~ órgão de defesá. am­
biental e o é por definição legal, ao longo do 
desenvolvimento desse projeto realizou também 
um RIMA, ou seja, o estudo dessas alternativas 
que estão em foco, em debate, que é parte subs­
tantiva desse RIMA não explicito que a CAESB 
realizou ao longo de vários <mos. Se fôssemos 
agora retomar a questão, associada com estudo 
de alternativa. como se o passado não existlse, 
se fôssemos inaugurar e~e tipo-de estudo, leva­
ríamos mais de um ano para criar um documento 
- que eu chamaria de RIJ'ti\A -:--. consoante a 
definição que fiz ao Meretíss[mo Juiz, por solicita­
ção dele, do que eu entendia por RIMA. Portanto, 
a resposta é só a face oculta da lua, que é uma 
fase_ visível, que era me_u_e_ntend.imento do que 
era RIMA No çaso da CAESB_ e __ desse tipo de 
obra, o_RIMA é o_ próprio conjunto de estudos, 
desde a comparação dos vários anteprojetos as­
sociados a alternativas distintas, passando pelos 
projetos básicos e, finalmente, uma discussão cri­
tica deJ:.odos eles. 

O-documento a que V. Ex" f~_r§!_ferência, que 
foi gerado em um mês, res_ulta exatamente disso, 
dado que, no nosso entendimento, havíamos feito 
esse Rú\'lA que tinha sido_ aprovado, não apenas 
a nível interno da empresa, mas pelos órgãos 
técnicos responsáveis por esse escrutínio em 
duas oportunidades. pelo menos, órgão técnico 
esse que era a FEMA. Dado o fato de que isso 
já havia sido feito, apenas nos incumbiu a preocu­
pação no sentido de dar uma demonstração ine­
quívo-ca ao Governo do Dfstrito federal, por solici­
tação dele, de que a nossa posição não era nem 
de recalcitrãn_cia, nem de desobediência adminis­
trativa. Coligimos nossas informaçõe.s e as colo­
camos à disposição dos projetistas, que outro tra~ 
balho não tiveram do que simplesmente coor­
denar vários iniciados, pessoas de notório s~ber, 
do ponto de vista ml,.l)tidisciplinar, em tomo dos 
dados e dos estudos já disponíveis. Era um docu­
mento num período muito curto, como foi o c<'l<:>a, 
Permanece a questão: se no entendimento das 
autoridades do País e de V. ~ esta questão_ deve 
ser reaberta, certamen.te o ponto de partida vai 
ser eSse, vamos ter que começar a estudar riovo:­
anteprojetos, um RIMA. partir para novos projetos 
executivos ,e_ novas negocfações; um processo co­
mo esse, auguro um prazo de 5 a 7 anos, o que 
nos deixaria novamente na posição em que esta­
mos hoje. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

_osR:-RELATOR (Maurício Corrêa) -O Profes­
sor Azevedo Neto é Consultor da CNEC- Conse­
lho Nacional de Engenheiros Construtore·s, qüe 
fez parte do RIMA e parece que é assessor da 
CAESB_ juntO à obtenção do financiamento ao 
BIRD; e o Professor Samuel Branco faz parte da 
equipe que assinou o RIMA e foi nomeado pelo 
GoVernador José Aparecido para julgá-lo. V. s~ 
acredita que com esta composição não ficou um 
pciuco eivado de vício, tendo em vista este conteú­
do de pessoas ligadas ao Governo para a emissão 
de um laudo independente, livre, soberano? 

O SR. WILLJN;\ PENlDO -Senador, o profe&­
sor Azevedo_ Neto, tanto quanto eu saiba, pelo 
menos. na nossa ges!ão, jamais teve qualquer rela­
ção com a Caesb. E um decano da Engenharia 
Sanítárlã -no- Brasil, um homem de certa forma 
mais conhecido no campo, e não tem vínculos, 
segundo meu conhecimento com a Caesb, a me­
nos que tenha tido num passado muito remoto, 
mas acredito que jamais os teve, não partiCipou, 
tanto quanto eu saiba, dessa equipe multidisci­
plinar que colegiu e cotejoU dados asSociados 
com esse Rima. Por conseqüência, a menos que 
eu esteJa laborando efn eql):ívoc_o, eu acho que 
ele não tem nada a ver com o passado, anterior­
mente a esse convite que o governo do Distrito 
Federal fez a ele. Outro especialista que V. EX"' 
menciona, de fato, é uma autoridade no campo 
e das maiores que nós temos, sobretudo do ponto 
de vista biológico, traz a contributção dessa área, 
a participação dele nessa comissão, eu suponho, 
isso é problema de arbítrio do governo do Distiítã 
Federal, transcende a nossa c_ompetência, que 
se las_treou na competência e isenção que ele 
tem demonstr_ado ao longo da sua vida profis­
sionaL 

O __ SR. R ELA. TOR (Maurício Corrêa) - V. S• 
afirmou váriás vezes_~Ue há risco concreto do 
lagO' soltar Odores_ desagradáveis, causar danos 
à população de Brasfiia. No Rima não consta um 
pl"ano de evacUação da cidade. Quando V. S• pre­
tende apresentá~lo à sociedade, já que estas esta­
ções~--atnda que fossem razoáveis, rião evitariam 
o desastre ecológico enquanto não fossem con­
cluídos todos os serviços? 

O SR:-PRESlDENTE (Meira Filho)- Eu queria 
pedir licença ao ilustre relator, senador Maurlcio 
Corrêa:, e ao nobre Oepoente, Dr. Penido, para 
passar a presidência ao seu legítimo Presidente 
que é õ sena_dor Pompeu de _Sousa. Muito obri­
gado. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_­
Sou grato ao senador Meira Filho por ter presidido 
a comissão na minha ausência, e peço desculpas 
a todos os comparLheiros de comissão e ao Dr. 
Wt!Iiám-Peníâo porqUe, sem quebra de conside­
ração por todos, eu não pude presidir os trabalhos, 
porque estava previsto para hoje, ao_ mesmo tem­
po;urna sessão extraOrdinária do Senado Federal 
para comemorar os 160 anos do Jornal do 
Commerdo, na qual _eu_era o orador oficial pelo 
?MDB. Devolvo a palavra ao depoente. 

O SR. WlUlAJV\ PENIDO- Nesse documento, 
Sr. Selüdor, _que nóS submetemos ao governe 
do Distrito Federal, não se dispõe de neOhum 
plano de evacuação. Essa questão é relevante, 
deve ser formulada e deve fazer parte de um doeu-
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mente que, porêm, levará um tempo bem maior 
de elaboração do que esse sugerido por V. Ex', 
que de fato ocorr'eu há pouco mais de um 'mês. 
Documento desse tipo Já transcende da c:ompe­
tênda apenas da empresa, envolve artLc;.Yla_ção 
e liderança à segurança na esfera federal. Por 
essa razão, nós_ ainda não temos, no nosso ponto 
de vista, e nem podemos ter a liderança para 
.~ elaboração desse tipo de plano, mas já temos 
tido O)?ortunidade de veicular ao Sr. Cove:'rnador 
de Estado a possa preocupação nessa _9ireção 
e esperamos diretrizes para esse processO. 

O SR. RELÃTOR (Mauficio Corrêa) -Como 
V. Se sabe o Tribunal de Ji,Jstiça, numa divisão 
histórica, mandou embargar as obras enquanto 
o Rima não fosse aprovado e emitida a compe­
tente licença-ambíental. Pelos contratos assinados 
pela Caesb com os empreiteiros se- a obra fosse 
sustada pela ausência dessa licença ambiental 
a Caesb não teria ônus. Pergunta-se: quantas fatu­
ras jâ forãm apresentadas, em que valores, quais 
foram pagas e que providência estão sendo toma­
das para resguardar o erárlo do Distrito Federal? 

O SR. WlLUAM PENJDO - Até o momento, 
$[_", Senador, ncis aindq_ não recebemos qualquer 
manifeSta~_ão, à guisa de intiiTlaÇão oU de âeterrni­
naÇão de providência na nOSsa esfera, provenien­
tes naturalmente de autorid.ades do J.udiciário. 
Tão logo isso venha, será natur~lmente a~tado 
e nóS procuraremos, Com a proteçãO legal de 
que dispomos, os caminhos para, no nosso enten­
dirileilto, resguardar os interesses· da empresa. 
N~rihuma- fatura foi paga ãté hoje, acredito que 
Isso venha a ocorrer, mantido 9 ritmo dos traba­
lhos, somente ao -final do mês de novembro. Seria 
quando ocorreria o primeiro-âeS.embolso dentro 
dos ditériõs usuais da empresa e da Caixa EcOnô­
mica. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - De acor~ 
do com a Cláusuiã 13• do convênio Celebrado 
ehtte BNH. GDF, SSP e+CaeSb, indaga~se: foi aber­
ta conta bancária individualiu,da_, em qual banco, 
e.qual o saldo na data de hoje? 

O SR. WILLIAM PENiDO --Eu não tenhO con­
dições de respondê-la e pediria a V. ~.Sr. Presi­
-dente, posso me socorrer do apoio do nosso dlre­
tor_finance_jro. Quanto à conta indivi_dualiza_9-a em 
questão, Sr. Senador, seria possível nos dar uma 
melhor definição? 

QSR RELATOR (Mauncio Corrêa)- A Oáu­
stila 13~ diz o seguinte: "O agente financ_eiro, o 
DF e o agente promotor obrigam-se a contabilizar 
em conta bancária individualizada os recursos fi~ 
nanceiros recebidos com adendo alusivo ao pre­
sente_ çonvênio e aos contratos e empréstimos 
dele dec_orrentes, tendo, em contrapartida, conta 
adequada do passivo financeiro_ com subcontas 
identificadoras." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Concedo a palavra ao Diretor Financeiro. 

O SR. JACINTO FERREIRA- O que está pre­
visto, nesse momento, já é um procedimento 
usual de qualquer tipo de obra que é feita pela 
CAESB com recurso da Caixa Econômica Fede­
ral. Essa conta ê aberta_automaticarnEmte quando 
há- o priineiro desembolso da Caixa ou agente 
financeiro cOm o respectivo repasse do agente 
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financeiro para a 0\ESB, ou para o Governo do 
Distrito Federal. No caso espedfico, ainda não 
foram abertas, porque não houve nenhum repas­
se da-caixa Econômica para -o agente financeiro, 
e, conseqüentemente, n~nh~:Jm repa~se do agente 
financeiro para a CA.ESB e nem para o Distrito 
Federal. Agora, esse procedimento já é automá­
tico e é usado em todos os empreendimentos 
inclusiVe os que estão em andamento, em que 
exista financiamento da Caixa Econômica. 

O SR. JAQNTO FERREIRA- Solicitaria a ane­
xação do extrato posteriormente na subcomissão. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa)- Pelo De­
creto nc 2300, toda obrã, ·para ser licitada, precisa 
ter recursos assegurados. V. S• poderia descrever 
todas as fontes com os respectivos valores e os 
devidos assegurando esses recursos? 

O SR. WILLIAM PENIDO - Para abreviar a 
descrição, Senador, já foi ou virá a ser encami­
nhada wna cópia dos contratos. Eu faria apenas 
uma relação dos valores associados quantitativos, 
e também dos números dos contratos. Mas se 
fontes estão asseguradas, os contratos estão assi­
nados entre Distrito Federal e Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, entre 
CAESB e Caixa Econômica Federal, contratos de 
financiamentos, entre Governo do Distrito Federal 
e Caixa Econômica Federal. E as- reiações entre 
Caixa E_conõmica Federal e Banco Mundial, a ní­
vel do próprio contrato entre esSa-s duas ins_titÍ..li­
ções que abrigam o nosso projeto. A designação 
desses contratos e os valores seriam remetidos. 

O SR RElATOR (Maruído Corrêa) -Solicito 
a V. S• que remeta o mais rápido possível, Por 
causa do prazo que o Relator tem para apresentar 
o seu trabalho final. 

O Senado Federal, em 1984, autorizou um limi­
te de empréstimo no valor de 9 milhões e 300 
mil. UPCs, para todas as obras do Lago, ou seja, 
redes interceptaras. Apenas nas duas estações, 
a CAESB já contratou obras no valor de 15 mi­
lhões de UPCs. 

Pergunta-se: baseado em que autorização V. 
S• assinou o contrato? V. S• poderia exibir a autori­
zação do Senado para o Governo do Sr. José 
Aparecido aumentar o endividamento? 

O SR: WIWAM PENIDO- Depois, eu gostaria 
de contar com o auxílio do nosso Diretor Fimm­
ceiro, mas uma questão a ser esclarecida de início, 
Sr. Senador, é que o endMdamento em pauta 
refere-se à parcela do Distrito Federal, ou seja, 
os contratos de financiamento do Distrito Fe4_etal 
com a Caixa Econômica, ou com o seu anteces­
sor, o BNH, naturalmente tinham que ser respal­
dados por essa autorização. 

No entanto, o sistema financeiro que foi cons­
truído envolve, como é usual dentro do Plano 
Nacional de Saneamento, parte dos recursos em 
linha entre a empresa e a Caixa Econômica Fe­
deral. 

Para caracterizar uma idéia de proporção entre 
esses valores, novamente, Sr. Presidente, Sr. ReJa­
tor, pediria ao Diretor Financeiro que pudesse 
colocar em perspectiva qualquer proporção des­
ses recursos, reiterando que a parcela relativa ao 
Distrito Federal- a qual V. ~certamente men­
dona -está abrigada dentro da resolução. 

I 
DIÁRIO DO CONdRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Tem a palavra, então, o Diretor Financeiro, para 
complementar o depoimento do Dr. Penido. 

O SR. JACINTO FERREIRA- Perfeito. O Presi­
dente praticamente já respondeu à pergunta so­
bre qual autorização do Senado se refere à parte 
do endividamento do Distrito Federal como Go­
verno:· 

No ~uadonamento dos re.cursos financeiros 
da obra, a SEPL'\N entrou com aproximadamente 
20% do investimento a fundo perdido; o GDF, 
inicialmente, arcará com 40% da obra e a CAESB, 
diretamente com o empréstimo da Caixa E.conô­
mica, com os outros 40%. 

Até ·o momento, a parte do GDF relativa às 
estações de tratamento está bem aquém da auto­
rização que o Senado deu naquele ano. 

OSR. WILLIAM PENIDO - Se me permite, 
Senador, tanto é assim que, no nosso entendi­

i menta, quando vier a ser executada a fase 11 do 
programa de despoluição do lago, tudo leva a 

\ crer que os recursos assOciados já estarão abriga­
dos na resolução do Senado a que V. Ex• fez 
men~o-

0 SR. RElATOR (Maurício Corrêa) -No ano 
passado, uma comissão chamada Monasa fez um 
relatório que foi pago pelos cofres da CAESB, 
segundo estamos informados. Dessa comissão 
estavam participando os Srs. James Bemard, Sa­
muel Branco e Manoel Senra. 

A Comissão recomendou o uso de sistema de 
aeração mecânica, muito mais barato que o siste­
ma de ar difuso, que acabou sendo contratado 
pela empresa. 

Pergunta~se: qual a explicação? 

-O Sr. Manoel Senra fez parte da elaboração 
do edital e da Comissão de licitação. V. s~ não 
acha sua posição contraditória, já que a CAESB 
pagou por dois serviços a esse senhor, para duas 
opiniões diferentes? E o erário do Distrito Feder~~~. 

O SR. WlLUAM PENlOO -Sr. Senador, quanto 
à questão a que V. Ex" faz referência, a comissão 
em questão é aquela que mencionei, solicitada 
pela Diretoria da empresa exatamente para con­
cluir, do ponto de vista técnico, a nossa defmlçao 
de rumos. 

Dada a relevância do projeto e o nosso relativo 
cOnseJVadorismo em processo decisório, não nos 
contentamos apenas com as diretrizes do Gover­
no e a nossa leitura da história do desenvolvi­
mento do programa. Procurarrios. também, final­
mente, ouvir algumas pessoas que, em nosso juí­
zo, eram competentes. 

Organizamos a comissão que não tem esse 
nome_MONASA. é uma comissão sem nome que, 
finalmente, deu-nos um parecer. 

E"ssas pessoas- todas tiveram suas estadas, pas­
sagens e -custos de oportunidade ressarcidos, pois 
são pessoas ilustres no seu campo, do ponto de 
vista intemaciona1, inclusive, e entre as recomen­
daçõeS básicas estava a de que o processo deveria 
ser implementado. Não havia razão nenhuma, em 
face dos novos desenvolvimentos tecnológjcos 
no mundo, e esse era um dos nossos propósitos 
importantes, ou seja. como algo que foi projetado 
já há alguns anos e colocado em face do estado 
das artes atual. 

Ó posicionamento foi de que deveria ser man­
tido e lavrou-se, a níveJ de outras recomendações 
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-já não propriamente com relação ao processo 
-mas, isso aí trata de_ questões de detalhes asso-
dados ao mesmo processo. Bardenco. Não ê 
nem discussão em toftíOâe processo. O Proble­
ma de aeração superficial ao ar difuso é algo 
que, inclusive, ê de controvérsia relativa dentro, 
vamos dizer, do círculo dos iniciados._Um deles 
tem algumas vantagens com relação a investi­
mento inicial, mas tem problemas de custo opera­
cional. Com relação a isso, inclusive, entre a agen­
da de debates que tivemos há cerca de três sema­
nas, em Budapest, onde se reuniram as pessoas 
que trabalham com esse tipo de problema -
todo_ mundo que consta no campo eStava lá, no 
Congresso da JAPERC - e, dentro da agenda 
de discussão, um dos itens era esse eterno debate 
-·eterno, dos anos 70 para cá Há evidência que 

_mostra que, do ponto de vista de uma análise 
de beneficio de custo a longo prazo, Cj:Ua-ndo se 
coloca custo, investimento. mais de operação, a 
aeração superficial ganha do de ar difuso e há 
evidências em contrário. Nós também somos da 
diretoria e temos nosso ponto de vista técnico. 
O passado é nosso guia, mas não é o nosso 
senhor. O relatório da Comissão identicamente. 
De posse disso tudo, nós nos oríentãtnoS com 
a idéia do ar difuso. 

A nível de números, e do que isso significa, 
se V. ~ quiser alguma referência adicional, eu 
pediria, com anuência de V. Ex', Sr. Presidente, 
ao nosso Diretor de Engenharia, se teria alguma 
contribuição para manifestá-la nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Se o Sr. Diretor de Engenhaiia- quiser se mani­
festar, que viesse ao microfone para efeito de gra­
vação, mencionando inicialmente seu nome para 
o mesmo fim. 

O SR. MÁRClO PINTO MANATA (Diretor de 
Engenharia)- Com relação à pergunta do ilustre 
Senador, queria apenas dizer o seguinte: na con­
frontação das várias alternativas de ar difuso e 
aeraçãO_ SUpefficial, a opção preliminar pelo ar 
difuso foi estabelecida em fúnção de parâmetros 
de maior rentabilidade. Basicamente esse foi o 
determinante_ na escolha da solução. Há condição-­
de se fazer aerações me-cânicas superficiais; entre­
tanto, o rendimento do processo de ar difuso tem, 
ao longo dos anos, um g-anho em termos de custo 
de operação e manutenção e do próprio rendi­
mento do processe:>. 

O SR. RELAtOR (MauríCio Corrêa)- Confor­
me denúncia do Sindágua, não havia nenhum 
engenheiro da CAESB na ComissãO de Ucitação. 
Isso decorre da falta, da carência de técnicos com­
petentes nos quadros da CAESB ou foi uma op­
ção encontrada pela direção, para adotar a busca 
de elementos de fora? 

O SR. WIUIAM PENIDO - Não, -as empresas 
têm quadros. Agora, é apenas uma das variáveis 
com que nos defrontamos para montar uma Co­
missão_que não fosse muito grande. Procuramos 
mais colocar a participação direta da CAESB na 
Comissão_de Ucitação, nos seguintes níveis: man­
tendo a Presidência da Comissão, que tem sfdo 
desempenhada por um técnico da empresa e que 
já o era antes de nossa entrada; tem gjdo seu 
presidente há vários anos. Procuramos reforçar 
a presença da empresa nas àreas jurídicas e, diga­
mos assim, contábil, econômico~financeira. Na 
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área tecnológica; buscamos a presença de um 
técnico da Secretaria à qual a CAESB é vinculada 
e do fundador da CAESB que, de certa forma, 
tem uma visão muito ampla disso, pois é um 
homem que presidiu a CAESB por mais de dez 
anos, ou cerca disso, fundou a Empresa, etc, para 
que participasse. Além deles, solidta_rnos aos pro~ 
jetistas para participarem dentro desSa nossa li­
nha, já mendonada, de manter consistência ao 
longo de toda a trajetória até onde for possível, 
de nosso ponto de vista gerencial, de nossa in­
cumbência, da presença dos projetistas que vêm 
acompanhando o programa e os projetos desde 
1981. Haveriam, certamente, outros critérios._co­
mo buscar a presença de outras pessoas, inclusive 
a presença de mais engenheiros da Casa. Isso 
nos levaria a compor uma comissão ml,!ito ampla. 
Acredito que, na busca de otimizar tamanha com 
participação, a presença da empresa: advogado, 
superintendente de área financeira, etc., era sufi~ 
ciente para colocar a cas_a no processo licitatório. 

O SR. REL'\TOR (Maurício Corrêa)- Q.Jantos 
Diretores tem a CAESB? 

O SR. WILLIAM PENIDO - Cinco. 

O SR. R EU\ TOR (Maurício Cortêar ~ V. s~ 
já falou a respeito do B_DI e confirma que real­
mente é de 55%, e deve estar ?o contrato. Não 
é isso? 

O SR. WILUAM __ PEN_I_OO - Perdão, Senadçr, 
não disse isso. 

O SR. RELATOR lMal!rído __ Cocr_ê_a)_- O Presi­
dente da Comíssão de Licitação confirmou taxati­
vamente que o BOI é taxado na C:Qncorrêntia de 
55%. Por isto que estou perguntando. 

O SR. WIWAM PENIDO - Não há nenhuma 
evidência nas propostas. Como tive oportunidã.de 
de responder a V. Ex!', que BOI ê 55%, porque, 
inclusive, a concorrência não é artiçulada .em ter­
mos de apresentação explícita de BDI. É inc:lusive 
inadmissível o Banco Mundial fazer uma concor­
rência em que haja um orçamento explícito sobre 
o qual se co_loque qualquer forma de multipli­
cador. Por exemplo, um orçamento que é 1 O, 
com mu1tiplicador incluindo BOI, de um e meia, 
ou wn e oitenta, um dois, ou seja, a concorrência 
de preço mínimo, tivesse a1guém apresentado 
uma proposta de cinco cruzados e satisfeito os 
requisitos técnicos, seria o vencedor. Isto ê falha 
inclusive do nosso domínio. A questão de BOI 
que tem sido suscitada, pode ser deduzida,_ de­
preendida das propostas dos vencedores. E, nes­
se contexto, é que sugeria a V. Ex!' que um estudo 
já estamos desenvolvendo acerca das propostas 
das firmas vencedoras, nos dão valores de bene­
ficios e despesas indiretas, num caso de 40% 
e no outro de 42,5%. 

Isso, se me permite, Senador, significa muito 
pouco, ou seja, há obras cujo BDI poderia ser 
90, outras em que 1 O seria abus_ívo. Depende 
da obra e do própria contexto da firma - cada 
firma tem a sua realidade administrativa, de custos 
administrativos. O ponto central, talvez, que sus­
cite o interesse da comunidade, é o que serfa 
dentro do BDI, o lucro líquido. Em um caso, como 
noutro, eles estariam situados na faixa de 5 a 
1 O%. Há quem possa discordar disso; é uma 
questão cuja resolução última só incumbe quase 
que a um nível da análise contábil pos factum. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. RELA IQFf (~UiidO ·corfêãJ=-:- Perfeito. 
?or que na licitação atual não foi usada a prática 
de colocar um valor máximo, ou seja, um percen­
tual acima do orçamento como um valor-teto, 
jâ que a CAESB possui duas informações? 

O SR. WIWAM PENJDO - O Banco Mund;al 
não aceita limitantes em concorrência feita com 
o.recurso deles. O princípio deles é o da concor­
rência plena, ou seja, satisfeitas as regras de parti­
cipação, as pré-qualificações, prevalecerá o me­
nor preço. Isso é_quase que axiomático. 

O SR. RELATOR (Maurício COrrêa) -A propó­
Sito; Dr. Penido,V. S• poderia dizer para nós, tendo 
em vfsta que. V. S• fez uma menção por época 
do seu comparecimento à Comissão do Distrito 
Federal, sobre algumas exigências feitas pelo 
Banco Mundial, sobret!Jdo porque foram indaga­
ções formuladas pelo Senador Mansueto de La­
vor? Sinteticamente, V, S• teria condiç;~ de nos 
informar quais-f_oram_ essas exigências? 

O SR. WILUAM PENIDO ._...Perfeito. Teríamos 
até condição de licitar várias delas que me esca­
parão aqui. Antes, como um preâmbulo, Senador, 
a Caesb até então não havia feito contatos diretos 
·com o Banco. Até o início da nossa gestão, os 
contatos da Caesb com- o Banco Mundial eram 
tangenciais, sempre através de BNH. etc. Nós, 

Com o objetivo de agilizar o processo, fiZemos, 
em_ .várias oportunidades, contatos_ diretos para 
.evi.ta.J cir_çunstânc_ias como "mahdam-se os docu­
mentos em licitação por via indireta e eles podem 
ficar por doze meses sendo analisados". 

Gostaríamos de abreviar isto, porque, no nos_sa 
entendimento, tínhamos um madato associado 
ao desenvolvimento de um projeto e a urgência 
era necessária. 

Então,- dado esses requisitos, o feito de a1guns 
de nós já termos ou trabalha,do no Banco Mt,mdial 
em _-outroS países, sido consultoies do Barico 
Mundia1, termos tida oportunidade de desenvolver 
outros projetos com este banco. 

Isso facilita o trânsito, agiliza a comunicação 
e processo decissório. Então, alguns de nós nos 
associamos com isso, sempre juntos <::em a Caixa 
Econômica, primeiro com o BNH, depois com 
a <:aixa Econôrni!::a; nunca fomos ao Banco Mun~ 
dial à revelia da autoridade federal competente 
no campo. 

Dito isto, a negociação do nosso _edital com 
a· Banco Mundial foi - posso_ dizer em bom tom 
- pemorada - de acordo com o nosso juízo 
-crucial, cheia de diferenças de pontos de vista. 
Por exemplo, para serem de alguma forma penali­
zados por um documento único exigiu esforço 
e concessões, entre pontos que o banco impôs 
e que s_e_ tornaram praticamente axiomáticos. Pos­
so sugerir. algum~s definições de índices econô­
mico-financeiros de desempenho---:-índice de__ li­
quidez e coisa desse tipo, em que a métodologia 
fof determinante, ou seja, com elementos de pré­
qualifiCação. As idéias do banco sobre capital mí­
nimo prevaleceram; as idéias do banco sobre al­
guns pré-requisitos técnicos; de maior interesse 
ainda, as idéias e o_s preceitos do Banco Mundial 
exatamente na área em que V. EX' fez referência 
há pouco, de que não admitiria intervalos de refe­
rência, nem superiores nem inferiores; o princípio 
de que iodos os envelopes deveriam ser entre­
gues simultaneamente e abertos ao longo da 
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mesma sessão; o princípio associado com a aber­
tura, ou seja do ponto de vista da concepção 
liberal, clássica_do Banco, o edital deveria ser real­
mente disponfvel para a presença de firmas es­
trangeiras; alguns pontos que defendíamos em 
alguns tivemos de ceder, outros conseguimos, 
manter outro fmalmente, acredito que estas se­
riam as questões, sendo que uma delas é explícita: 
o banco não permitiu nem o debate _em tomo 
de intervalos para o processo licitátório, intervalos 
do tipo: dado um preço básico, só aceitamos pro­
postas 5% acima ou 30% abaixo. Isto é simples­
mente inadmissível. 

Outra questão: o banco não admitiu nenhuma 
discussão em tomo de nota técnica como pro­
cesso associado à definição da proposta comer­
cial. O banco admite, inclusive, encorajou, a nota 
técnica no processo, na parte qualifrcat6ria ou 
de pré-qualificação, mas jamais qual quer intro­
missão à introdução de aspectos ligados com 
nota técnica conferida aos participantes no pro. 
cesso de definição da proposta comercial. 

Essas, Senador, são as questões que lembro 
ao longo desse proceSso. 

O SR. RElATOR (Mauricio Corrêa)- Dr. Peni­
do, quantas empresas participaram desta concor­
rência última da Caesb? 

O SR. WILLIAM PENIDO - Ao longo deste 
proces_so flcitatóda, desde abril? 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Que Che­
garam ao final. 

O SR. WIWAM PENIDO- A Andrade Gutier­
rez_, a Cesb, a Serveng-Gvilsan, a Mendes Júnior, 
a ltesco, as duas primeiras consorciadas, as duas 
últimas consorciadas e mais o fabricante de equi­
pamentos. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Grande 
parte não tinha condições de preencher os requi­
sitos do edital? - --

O-SR. WIWAM PENlDO- Todas estas que 
participaram, tinham condições. 

O SR. REL'\TOR (Maurício Corrêa) - Além 
dessas, no mercado competitivo nacional, exis­
tem outras empresas que teriam condições de 
participar da concorrência? Apenas como infor­
mação. 

-O SR. WlLLIAM PENIDO -- Eu não poaeriã 
quantificá-las, mas existii'ia coi$a:_ de dezena a me~ 
nos. No mercado inter_nacional, acredito que tería­
mos uma boa centeria de firmas com condições 
de participação. 

O SR. RELATOR -(Maurício Corrêa)- Todos 
os depoimentos condu_tiram , o valor d_as oi?I:_as 
no máximo em 55 milhões de dólares, com toçios 
os índices e cor~e-ções possíveis. A que v:s• atnbui 
este aumento gigantesco de preço, --como disse 
o Presidente do Tribunal de Con_tas- aliás, _ele 
dísse brutal -de preço? Afinal, a obra é exata· 
mente a mesma que foi encaminhada para ã:pro· 
vação do Senado, em 1984. V. 5' atribui isso a 
qUê? -

O SR. WILUAM PENIDO- Fundamentalmen· 
te, é o tipo de aritmética -que é feita. Houve aJ9u­
mas mudanças no tipo de coisa que se licitava. 
Vamos t:J:atar ctesta primeiro, se V. Ex" me permitir. 
Entre a concepção inicial, ou seja, dos orçamen,-
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tos, estimativas das de custos iniciais- e é coisa 
que se estimou no último ano - há uma diferen­
ça. Estávamos tratando de duas quantidades dife­
rentes. Essas quantidades variam aí, talvez, de 
20 a 30%, wna sobre a outra, em termos fisJcos. 
Quando adicionamos aqueles itens já mencio­
nados, associados à pré-operação, ao problema 
dos beneficios diretos e indiretos na parte de equi­
pamentos, etc.,_ Isto contaria por uma alteração 
das estimativas de custo iniciais de 20 a 30%. 
A questão básica, e se não se atentar para iss_o 
com espírito desarmado, ficará eternamente pai­
rando sobre nós, é a questão de se _promover 
um raciocínio aritmético ao lonQO __ .de períodos 
sucessivos nos últimos 6 anos, convertendo obra 
local com custos locais. variação de preços locais, 
em dólar, e fazendo esse exerddo em diferentes 
pontos do tempo. Volto a reiterar - e acredito 
que isso é extremamente sUnples, desde que o 
espírito esteja disponível para se aperceber, que 
por exemplo: fosse uma obra qualquer orçada, 
estimada numa cidade americana, num determi­
nado ano, e três ou quatro anos depOis -reesti­
mada, e uma variação ocorresse da ordem das 
alterações sugeridas, estariamos diante de um ca­
so de que uma das estimativas estaria profunda­
mente incorreta, ou ambos, ou qué· estávamOs 
diante de alguma situação que padecia de prote­
ção da ética ou da boa técnica. Estamos, porém, 
faJando de uma obra num país em que esta coisa 
chamada taxa de câmbio, jamais se fez o seu 
orçamento em dólar - e nem o Banco Mundial 
exige que assim seja feito -,- pois, sempre traba­
lhamos com cruzado, UPC e OTN. 

T ciâas essas estimativas de custo que fizemos 
jamais tiveram itens associados com parcelas 
substanciais orçadas em dólar. Mesmo a parte 
de equipamentosimportados, como tive a ocasião 
de responder a V.~ há algum tempo, não chega 
a 2% do valor total da obra. S_e ao longo desse 
periodo, essa coisa chamada taxa de câmbio, que 
é um preço que funciona segundo regras comple­
tamente distintas das regras de mercado - é 
um preço administrativo - num pais que de 83 
até hoje passou por períodos de relativa recessão, 
inflação· galopante, Plano Cruzado, recrudesci­
mento inflacionário, novo Plano e o patamar em 
que nos encontramos hoje, e que a taxa. de câm­
bio foi dentre outros instrumentos de política ma­
croeconômica, dos utilizados em maior intensi­
dade de esca1a, que permite, por exemplo dizer 
que é um absurdo, também, comprar~se um auto­
móvel, aproximadamente _o memso, em 1983, 
por um determinado preço em dólar, e hoje, pas­
sados 3 ou 4 anos, paga~se por ele 2 vezes e 
meio o seu preço em dólar. Ou, por exemplo, 
em 1983, a de termos iniciado nossa casa como 
uma boa estimativa orçamentária, com o preço 
em dólar, e a termos acabado com valores tam­
bém em dólar, com valores estimativos três a 
quatro vezes maiores hoje. 

Na realidade, eu diria que, como o c:aso de 
outros grandes projetos - maiores ou menores, 
não é o caso - no Brasil, a evidência que temos 
dessas estimativas de custo, quando se faz este 
exercício de transformação em dólar, nos deixa 
apenas com a conclusão um tanto melancólica 
de que vivemos uma política econômica extrema­
mente inconfiável, do ponto de vista do processo 
decisório privado e público, porque obras de gran­
de porte sofrem neste País o vício sério, dentre 
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outros - pode ocorrer, topicamente aqui ou ali 
- da incerteza. Isso, naturalmente é associado, 
não com o vício interno da obra ou com incompe­
tência dos formuladores de estimativas, mas co­

. mo fator último - por incrível que pareça -
que depois dos anos 70, taJvez, o próprio dólar 
ou qualquer moeda forte no Brasil é um mau 
indicador também. 

Tivemos ocasião de n1ostrar naquela oportu­
nidade que o indicador que lastreia o tipo de expli­
cação que a1guém queira buscar, de espírito de­
sarmado, é o do índice 'naciona1 da construção 
eM!. Se pegamos os preços, não em dólar, yei. 
ou florim, mas em cruzados, ao longo dos anos 
de interesse e. os preços das estimativas de custos 
forem sendo tratados pela expansão desse _defla­
tor que é o INCC, veríficaremos que a sucessão 
de estimativas computadas guarda consistência 
com os números, inclusive em dólar, pois em 
cada estágio que tivermos o interesse da conver­
são, ou seja, o orçamento de 1983, se traduzido 
em termos de deflator INCC para 1987, e nas 
pontas desse exercício 1983/1987, a conVersão 
foi feita em dólar sobre esse orçamento assim 
corrigido, iremos ter valores próxirrios dos valores 
verificados. 

O SR. RELATOR (Mauricio Corrêa) - V. S• 
declarou aqui na COmissão do Senado que iria 
regularizar a posiçã-o da Caesb e da projetista CE:e­
bla junto ao Crea, respondendo à pergunta do 
representante do Sindicato dos Engenheiros e 
Conselheiro do Crea, Engenheiro Bani. Esta_ Co­
misSão 'recebeu oficio bem recente do Crea dizen­
do que não consta em seus arquivos qualquer 
registro de Ceebla/Caesb .. Se a sociedade brasi­
liense quiser responsabüiiar alguém, como isso 
poderá ~er feito? No contrato Ceebla/Caesb, era 
obrigatório o registro dos projetos junto ao Crea/ 
DF. Gostaria de uma informação de V. s~ a res­
pei~o disso. 

O SR. WILLIAM PENIDO- Não poderia dá-la, 
Senador. Pergunto se o Diretor de Engenharia 
põderia ser útil em esclarecer. Acredito que os 
responsáveis técnicos por essa empresa estão de­
vidamente reQistrados no Crea de algum Estado 
da Federação. Se V. ~ permitir acesso a esse 
tipo de documento, posso procurar responder o 
mais breve possível. 

O SR. RElA. TOR (Mauricio Corrêa) -Gostaria 
que_ V. S' nos oficiasse dando uma informação 
precisa a respeito disso. 

Que razões levaram a Direção da Caseb a can­
celar a licitação nç 1 de 1983, Dr. Penido? 

O SR. WIWAM PENIDO- De 1983? É aquele, 
-Senador, que mencionei quando de nossa entra­
da em abril de 1986. Uma das razões é a nossa 
obediência administrativa, ou seja, estamos liga­
dos em linha ao Governo, que é o nosso acionista 
controlador e ele exerce, com relação à empresa, 
um posicionamento através do próprio Governa­
dor, do Secretário de Serviços Públicos ou da 
Proc_uradoria Gera],_ mediante delegação, em cada 
caso. T amei apenas a liberdade de colocar docu­
mentos finais neste processo porque há uma ga­
ma de outros que antecedem este. 

_No documento do Procurador-Geral do Distrito 
f~eral, S. Ex!' por consulta da Secretaria do Ser­
viço Público - isso anteriormente ao nosso in· 
gresso na empresa - declara a impossibilidade 
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de aproveitar a Concorrência 01/83. fsso foi intro­
duzido como diretrizes administrativas para a em­
presa pelo então Secretário de Serviços Públicos 
que, também, dentro da tradição do Distrito Fede­
ral, é diferente da maioria dos Estados da Federa­
ção; S. Ex!' ocupa a Presidência do Conselho de 
Administração da Empresa e fala como represen­
tante do Governador e Presidente do Conselho. 

Tivemos uma diretriz, note bem, Sr. Senador, 
V. ~ pode verificar que a data é de 12 de março 
e entramos na Caesb um mês depois. Quando 
lá ingressamos, e nesse período interveniente fo­
moS eleitos pelo Conselho de Administração, já 
tínhamos diante de nós uma decisão adminis­
trativa e a ela nos engajamos· não só por força 
da obediência, é clarç que esta é determinante, 
mas teríamos sempre o recurso _de não obedecer 
e ir embora, mas nos convencemos de que essa 
era a decisão correta, que já não refletia mais 
realidades de custos. Várias peças dessa licitação 
a tomavam inclusive não suscetrvel de ser apro­
vada pelos órgãos finandadores. 

O SR RELATOR (Maurido Corrêa) - Por que 
não há mais o laudo técnico dos engenheiros 
da empresa, para análise das propostas, como 
foi feíto no passado? 

O SR WILLIAM PENIDO ~ Perdão, eu não 
saberia ... 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa)- POr que 
não há mais o laudo técnico dos engenheiros 
da empresa, para análise das propostas, como 
era feito antigamente? 

O SR WILLIAM PENIDO--Todas as propostas 
té<:nicas passam, a nível da hierarquia da empre-­
sa, pelos vários escalões: divisões e superinten­
dências an~s de chegar ao diretor de área. A 
partir d~ aprovação nesses níveis é que a diretoria 
especifica, emite seu parecer, quando é de esta­
tuto, questão que deva ser submetida à diretoria 
plena ou até mesmo ao conselho, isso continua 
sendo feito, ou seja, sem solução de continuidade. 

O SR. RELATOR (Maurício Corrêa) - V. s• 
respondeu exatamente o que queriamos saber, 
porque_ era do nosso conhecimento que haviam 
esses laudos no passado. 

É verdadeira a informação de que a Associação 
dos Empreiteiros de Brasilia pagou a um funcio­
nário da COPASA-MG, Sr. Maurídà, do Setor de 

- Orçamento, para elaborar a nova tabela utilizada 
pela CAESB no julgamento das propostas na 
Concorrência n9 1187? 

O SR WJLUAM PENIDO - Nessa Concorrên» 
cia n9 1187? 

OSR. RELATOR (Maurício Corrêa)- Nós rece­
bemos várias cartas, Dr. Penido, várias denúncias, 
então é do meu dever- pedir explicações exata­
mente ao senhor. 

O-SR. WILUAM PENIOO..:.... Não sei responder, 
mas talvez algum dos Srs. Diretores possa dizer 
alguma coisa relacionada à solicitação de infor­
mações de V. Ex" (_Pausa.) 

Infelizmente, Sr. Senador, nenhum de nós sabe 
responder a esta pergupta. 

O SR RELATOR (MauríciO-Corrêa)- Perfeito. 
Sr. Presidente, agradeço a cortês explicação do 

Presidente da CAESB e me dou por satisfeito .• 
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Ao final, gostaria de formular um requerimento 
a V. Ex', na hora oportuna. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Antes do requerimento de S. Ex" o Sr. Senador, 
Relator Maurído Corrêa, quero acrescentar que 
mais um componente da Comis~o. o nobre Se~ 
nado r Edison Lobão, que estava retido no plenário 
do Senado como eu, veio se incorporar a reunião, 

Nobre Senador Rachid Saldanha Derzi, fez V. 
EX" suas indagações na fase inlcial desta reunião? 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Sr. Presi· 
dente, eu me decfareí satisfeito cqm a exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Apesar de que, pela metodologia normal, o último 
a falar seja o Relator tendo em vista que o nobre 
Senador Edison Lobão esteve impedido, na fase 
inidal dos trabalhos, de estar presente, pergunto 
se S. EX tem alguma indagação a fazer a_o_ de­
poente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sf. Presidente, não 
tenho nenhuma indagação a fazer, s_eguro de que 
a exposição do Presidente da CAESB e ªs indaga­
ções do Relator MauriciO Corrêa terão contribuído 
para esclarecer bastante ou suficientemente o in­
teresse desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Então, cabe-me agradecer ao Sr. Presidente da 
CAESB, Dr. William Penido, pela longa exposição 
que fez. e, sobretudo, ao longo interrogatório a 
que se submeteu, e aos outros Srs. Diretores da 
CAESB - Companhia de Águas e Esgotos de 
Brasília, pela colaboração que trouxeram a esta 
Comissão. 

Antes de encerr.;.,r os trabalhos, aguardo o re­
querimento do Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Maurício Coo:êiD-~sr: Presi­
dente, gostaria que V. ~ submetesse à honrada 
apreciaçãc do ilustre Senador Edison Lobão. do 
Senador Rachid Saldanha Derzi e evidentemente 
de V. Ex" o requerimento que vou formular neste 
instante: 

Em primeiro lugar, que seja prorrogado o prazo 
para apresentaç_ão do relatório a ~r redigído pelo 
Relator, tantos foram os dias que, p_or motivos 
supervenien~. não foi possível a_ realização do 
calendário, haja vista o depoimento _do Dr. Penido 
estar marcado para a semana passada, e por moti­
vos mais do que justificáveis, por mim aceitos 
e deferidos, e por V. E# marcamos o depoimento 
para hoje. 

Ocorre-m~ agora uma dúvida que gostaria que 
fosse explicitada mediante depoimentos que, a 
meu juízo, se impõem serem feitos. Falou-se mui­
to aqui sobre BDI. sobre a participação das duas 
empresas que lograram êxito na concorrência, 
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que é o consórcio 5erVe-ng-Ci ... ilsan e a empresa 
Andrade Gutierrez: Parece-me de capital impor­
tância que os responsáveis legais por essas em­
presas também compareçam aqui para apresen­
tar suas explicações. 

t este o ·requeriinento que formulo a V. EJcf 
· que gostaria que foSSe subri1etiçlo_ aos ilustres pa­
res a:qui presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O requerimento que V. Ex" apreserita vem exata­
mente ao encontro do que antes çlo encerramento 
eu ia dizer: embora haja uma previsão, no nosso 
cronograma, que S. Ex• o Sr. Relator Senador 
Maurício Corrêa deveria apresentar dia 5 de no­
vembro, esse não é o prazo da ComisSão, que 
é bem maior, de forma que não há o que prorro­
gar, de vez qUe isso era apenas um cronograma, 
vamos dizer, uma tentativa de cronograma. Não 
temos motivo para deixar de atender a um requeri­
mento que henl chega a sê-lo. Acrescento que 
os componentes desta Comissão podem dar su­
gestões sobre quaisquer o~tras autoridades ou 
entidades que, direta ou indiretamente, tivessem 
a ver com este ass1,1nto - eu ia justamente dizer 
isso; ficava aberto o prazo para que os Srs. Sena­
dores desta Subcomissão !lJ'resenta,ssem propos­
tas, se hOUvessem por" bein fazê-lo. O Sr. Relator 
já apresentou a Sua proposta. 

<:once_do ªpalavra ao nobre Senador Saldanha 
Derzi. 

O SR. RELATOR (Rachid Saldanha Derzi) -
-"Soú favoráV'el ã picirrogaçãci do prazo que o nobre 

Relator necessitar para fazer o seu parecer. Agora 
a: cOmíssao tem prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Posso garantir a V. Ex' que o prazo está sendo 
rigorosamente cumprido e não termina no dia 
5. Vou pedir à Secretaria que me informe sobre 
isso- dé hJcmeira~_minuciosa. Posso garantir a V. 
Ex' Que não há necessidade de se prorrogar for­
malmente o prazo, este será obedecido, mas se 
houver necessidade, prorrogaremos. 

Algum dos membros da Comissão tem a1guma 
proposta a fazer sobre audiências? 

O SR. EDISON LOBÃO- Sr. Presidente, penso 
que, realmente, o Relator necessita de tempo para 
examinar todos oS depoimentos que são "_mplos, 
bastantP. informativos e a S. Ex" deve ser garantido, 
portant,...., esse prazo, esse tempo. 

Sobre as novas c::onvocas;ões, não sei até que 
ponto elas seriam convenientes para o esclareci­
mento dessa questão, tantas foram as testemu­
nhas que aqui já ouvimos mas, também, não me 
oponho. Apenas acho que o Dr. Penido, que é 
a figura central dos acontecimentos que marca­
ram a presenç_a desta Comissão, ao meu ver, a 
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S. S• deveria ~r reservado o direito d.e voltar aqui, 
por iniciativa pr6prfa- ou por convocação nossa, 
para até responder ou qualificar as infqrmações 
que possam vir a ser dadas pelos novos depoen­
tes. 

O Presidente da CAESB, no meu entendimento, 
·não é um depoente semelhante aos demais, S. 
8' está no epicentro dos acontecimentos. Ehtão, 
acredito que de\leria até, para a nossa tranqOi­
lidade, se necessário, ser o último a depor nesta 
Comiss_ão. I:: apenas a observação que faria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souso) -
Esta Presidência se congratula com a sugesião 
de V. Ex" e declara, desde já, que no interesse 
do cumprimento exato dos propósitos desta Sub­
comissão, o Presidente da CAESB, coniO V. Ex­
diz muito bem é o epicentro da própria Coinissão, 
a qualquer momento poderá se dirigir a ela pedin­
do dia a hOfa para que venha, novame_nte, depor 
e, também, os Srs. Senadores podem fazer pro­
postas neste sentido. ---' _ . __ _ __ ~ 

Tenho a certeza de _que o prazo que temos 
não se esgota no dia 5, mas como houve uma 
alteração na Secretaria vou verificar isso, porque 

·-numa das últimas reuniões_ à qual V. EX' não este­
ve presente, este assunto foi tratado. 

O prazo regimental não está prorrogado, mas 
se for necessário prorrogaremos. 

OS~. REL-~TOR (Mauricio CoiTêa) -Sr. Presi­
dente, insisto_ em dizer que este requerimento, 
do ponto de vista regimentaJ e formal, reafirmo 
a necessidade de se trazer esse!;, representantes 
legais a fim de evitar quaisquer suspeitas futuras 
de que eles, como interessados, não foram ou­
vidos. 

Quando vim para aqui hoje, vim com o propó­
sito de formular este requerimento e vi que o 
próprio Dr. Penido, ao longo da sua exposição, 
quando se falou em BDI chegou a sugerir a hipó­
tese de se ouvir, também, essas empresas. Não 
foi,_ confesso, porque o Senhor disse, mas porque 
já era do meu propósito trazer este requerimento 
à audiência da ComissãO_ e forml)lar também a 
V. ~ que aO invés de gastarmos duas reuniões 
para ouvi-los que ouvíssemos em apenas uma. 

Agradeço a V. Ex' 
---o SR. PRESIDENTE (Pompeu de_Sousa) ::.... 

Acho que já estava anteriormeiJte respOndida esta 
parte e a Presidência concorda inteiramente com 
V. Ex' Vamos fazer todo o possível no sentido 
de verificar se já na próxima terça ou qual'lá-feira 
teremos condições para isso. Vou determinar à 
Secretaria que tome providências neste sentido. 

Nada mais havendo a tratar, agfã.deçõ, inais 
uma vez, a participação dos presentes e encerro 
nossos trabalhos. 

Está encerrada. a reunião. 
(Encerra~se a reunião às horas e minutos.) 


